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da 
PROVÍNCIA DE SÃO PAULO 


seguidos da 
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da Capitania de São Vicente até o ano de 1876. 
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SEIS 
Sola 


LIVRARIA MARTINS EDITORA 
SÃO PAULO 
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4 história da Capitania de São Vicente 
será a história geral do Brasil. 


VISCONDE DE S. LEOPOLDO. 
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NOTA DO EDITOR EM 1952 


Com a reedição da útil e hoje raríssima obra de Azevedo 
Marques “Apontamentos da Província de São Paulo”, iniciamos 
a publicação da BIBLIOTECA HISTÓRICA PAULISTA, 
contribuição de nossa casa editora às comemorações do IV Cen- 
Ttenário da Fundação de São Paulo. 


Esperamos que esta nova coleção dedicada à reedição dos 
velhos livros da história paulista, tenha o mesmo acolhimento 
dispensado à nossa BIBLIOTECA HISTÓRICA BRASI- 
LEIRA, na qual reunimos as traduções das obras capitais dos 
viajantes estrangeiros no Brasil. 

Imciativa que envolve árduos trabalhos e também avultado 
empate de capital, a BIBLIOTECA HISTÓRICA PAULISTA 
é, antes de mais nada, um preito de admiração e carinho que 
prestamos aos nossos ancestrais, desbravadores e construtores da 
Pátria brasileira. 

Desejamos assinalar aqui o nosso agradecimento ao ilustre 
historiador Dr. Afonso de E. Taunay pela sua aquiescência em 
dirigir esta série de velhos textos de nossa história. E” mais um 
serviço que o insigne acadêmico presta à sua terra e à sua gente. 


Queremos também agradecer ao Dr. Sérgio Buarque de Ho- 
landa, Diretor do Museu Paulista e Dr. Francisco Pati, Diretor 
do Departamento Municipal de Cultura, seu auxílio na obten- 
ção de material iconográfico para os volumes desta coleção. 


JOSÉ DE BARROS MARTINS 
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PREFÁCIO DE AFONSO DE E, TAUNAY 
para esta edição 


——— — 


MANUEL EUFRÁSIO DE AZEVEDO MARQUES E 
SEUS PRECIOSOS “APONTAMENTOS” 


Incumbe-me o prezado amigo Dr. José de Barros Martins de gsupe- 
rintender a publicação de nova série de edições da sua reputada casa 
editora. Série consagrada agora, exclusivamente, à mais velha história 
paulista, destinada a integrar-se no conjunto das impressões comemo- 
rativas e solenizadoras do quarto centenário da fundação de São Paulo. 

Prazerosamente, aceito tal incumbência, esperando poder desem- 
penhá-la em tarefa grata, de cooperar com o incansável editor que já 
tantos serviços tem prestado às nossas letras históricas pondo ao alcance 
do público obras clássicas, frequentemente básicas, de nossa bibliografia 
nacional. 

Graças a esta iniciativa divulgaram-se, por preços acessíveis às 
bolsas modestas, e aliás em excelentes tiragens, muitos itens dos mais 
valiosos da Brasiliana, livros desde muito esgotados marcando-se os 
seus exemplares, avidamente disputados, por preços frequentemente 
proibitivos. 

Acrescia ainda a circunstância de que muitas de tais obras se acha- 
vam duplamente fora do alcance dos leitores, por nunca terem sido 
traduzidas de originais redigidos em idiomas pouco acessíveis à maioria 
dos brasileiros, como o inglês e o alemão. 

Daí a sofreguidão com que o público acolheu a saída das edições 
Martins em seqgiiência já vultosa a que integram obras do tomo das de 
Jean de Léry, Nieuhof, Debret, Ribeyrolles, Saint-Hilaire, Rugendas, 
Luccock, Kidder, etc. 

Volta-se agora o Dr. Barros Martins para a história paulista, que- 
rendo divulgar livros prestigiosos da mais velha Paulistana, também 
desde muito fora do mercado. Obras acantonadas nas bibliotecas e isto 
mesmo quando estas já são algo consideráveis, pois bem sabemos que 
muitas das nossas melhores livrarias públicas primam pela pobreza das 
respectivas brasilianas. 

Nestas condições se encontram em relação a diversas dos principais 
componentes da biblioteca paulista vetusta, quando estas no entanto são 
essenciais aos pesquisadores dos fatos piratininganos. 


I 


Não há quem ignore que as primeiras obras da história puramente 
paulista datam do século XVIII. O que para trás desta centúria existe 
não passa de minúsculos fragmentos, geralmente desvaliosos, não exis- 
na uma única destas contribuições a que se possa dar o título de 
ivro. 
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Na era setecentista surgiram, como todos sabem, dois beneméritos 
precursores: Pedro Taques de Almeida Paes Leme (1714-1777) e Frei 
Gaspar da Madre de Deus Teixeira de Azevedo (1715-1800). 

Deixaram ambos vultosa e valiosíssima obra da qual, no entanto, 
grande parte desapareceu, sobretudo quanto à de Pedro Taques. 

Deste parece irremediavelmente perdida, mais da metade, certa- 
mente, do total da monumental Nobiliarquia Paulistana, e ainda diversas 
memórias e monografias como o Discurso cronológico do descobrimento 
do Brasil, História de Piratininga, História de São Paulo, História do 
levantamento das Minas Gerais, Dissertação verídica e cronológica, Vida 
de Martim Afonso de Sousa, História da conquista q que foram à Bahia 
os paulistas, etc. 


Da destruição do acervo do grande linhagista que jamais logrou 
imprimir uma única linha, salvaram-se: um terço quiçá, da Nobiliarquia 
Paulistana, preservado pelo erudito Diogo Ordonhes, seu irmão o Ma- 
rechal Arouche e afinal o Visconde de São Leopoldo, a História da 
Capitania de São Vicente, Informação sobre as minas de São Paulo, 
Notícia da Expulsão dos jesuítas do Colégio de São Paulo. Coube-me 
a satisfação de promover a reimpressão de tudo quanto até hoje se 
conhece da lavra do coordenador das velhas linhagens paulistas. 

A monumental Nobiliarquia, colossal trabalho de heurística e de 
história incalculavelmente valiosa, só foi impressa em 1869 pelo Insti- 
tuto Histórico Brasileiro. Divulgou-a em sua preciosa Revista mas 
fragmentariamente, nos tomos 32, 33, 34 e 35 e num total de mais de 
mil e duzentas páginas de grande formato. 

Esgotou-se rapidamente esta tiragem, de forma que já em 1895 
apontava Antônio de Toledo Piza, ao Instituto Histórico de São Paulo, 
a necessidade imperiosa de sua reedição, que então se pretendeu fazer 
mas nunca se levou a efeito. 

Conbe-me o ensejo de tal realização publicando, em 1926, parte dos 
títulos taqueanos em tomo especial da Revista do Instituto Histórico 
Brasilero e o restante em 1940 e em 1944, em tomos especiais da 
Revista do Instituto Histórico de São Paulo. 

Em pouco tempo desapareceram do mercado os volumes desta se- 
gunda tiragem, que hoje se mercam por elevado preço, sobretudo os do 
primeiro tomo. 

Não posso deixar de aqui recordar a colaboração excelente recebida 
do saudoso amigo e provecto genealogista Augusto de Siqueira Cardoso, 
realizador da mais proveitosa concordância entre a Nobiliarquia e a 
Genealogia Paulistana, a obra de jamais, assaz encarecida valia, do livro 
de Luiz G. da Silva Leme. 

Assim, também, tive a oportunidade em 1926 a 1927, de reimprimir 
as demais monografias de Taques em edições dos Irmãos Weiszflog, 
comentadas. 

Foi Frei Gaspar da Madre de Deus, cronologicamente, o primeiro 
historiador paulista de obra impressa. As suas afamadas e por tantos 
títulos insubstituíveis Memórias para a história da Capitania de São 
Vicente vieram a lume em 1797, graças à Academia Real de Ciências 
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de Lisboa. Mas, assim mesmo, parceladamente, pois o terceiro tomo 
da obra não se imprimiu e seus originais parecem irremediavelmente 
extraviados. 

Do que existe fez Francisco Adolfo de Varnhagen a reimpressão 
em 1847 em edição cujos exemplares se tornaram sobremanéira raros. 
Mais escassos, até, do que os da sus antecessora. Consta, aliás, que 
esta foi reproduzida, clandestinamente, numa ótima tiragem, fac-similar, 
fabricada em Portugal, e em princípios deste século. 

Em 1920 pude reimprimir as Memórias do ilustre beneditino (ed. 
Weiszflog). 

Procurou o Visconde do Porto Seguro, com todo o empenho, desco- 
brir originais de Frei Gaspar e neste sentido conseguiu alguma coisa. 
O mesmo sucedeu a Antônio de Toledo Piza e Armando Prado. Publi- 
caram, ambos, pequenos estudos fragmentários do eminente monge. 
Coube-me, também, igual satisfação ao inserir nas páginas dos Anais 
do Museu Paulista e da Revista do Instituto Histórico de São Palo 
diversos originais, mais e menos vultosos, da lavra do Abade Provincial 
Beneditino. 

Entre outras coisas um como que apógrafo inédito das Memórias, 
que parece ter sido o borrão do livro. Encontrado em Portugal pelo 
meu jovem e prezado amigo e parente José Pedro Leite Cordeiro, a 
quem já tanto devem os fastos paulistas e nacionais, estampa-se na 
Revista do Instituto Histórico de São Paulo. 

A terceira edição das Memórias acha-se desde vários anos também | 
esgotada e os pequenos estudos do seu autor nunca furam reunidos em 
volume, salvo quanto à Notícia dos anos em que se descobriu o Brasil | 
que anexei aos dois livros do Abade Provincial. 

Pequenas monografias setecentistas relativas à história paulista | 
existem divulgadas como o Divertimento admirável do inteligente e 
deslavado plagiário do beneditino e de Pedro Taques. A ele se deve 
uma suposta Continuação das memórias de Frei Gaspar, publicada a 
instâncias do Brigadeiro Rafael Tobias de Aguiar, pelo Instituto His- 
tórico Brasileiro. 

Em suma, a história dos paulistas no século XVIII resume-se até 
agora naquilo que redigiram Pedro Taques e seu primo Frei Gaspar da 
Madre de Deus. 

Pode ser que dos Arquivos de Portugal, ou de alhures, nos surjam 
outras contribuições e até mesmo alguma coisa apreciável do século XVII 
como aquilo que se diz haverem escrito Pedro de Morais Madureira e, 
sobretudo, o famoso jesuíta egresso, e apóstata, Manuel de Morais, cuja 
figura singular tanto preocupou a Eduardo Prado. 

A contribuição de origem jesuítica parece ter sido perfeitamente 
esquadrinhada pelo monumental esforço de Serafim Leite. E aliás não 
se acha representada por obra autônoma alguma especializada sobre 
assunto meramente paulista. 

No século XIX três obras compendiaram os fatos do passado de | 
São Paulo: o Tableau général de la Province de Saint Paul (1851) de | 
Auguste de Saint-Hilaire, síntese notável, para a época em que o ilustre | 
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botânico francês a realizou, livro hoje sobremodo raro e fora do alcance 
do público; o Quadro Histórico da Província de São Paulo até o ano 1822, 
do brigadeiro José Joaquim Machado de Oliveira, datado de 1864 e re- 
editado em 1897, trabalho inteligente e consciencioso, mas pouco extenso 
e lacunoso, e onde ocorrem graves erros como os que se referem a Fernão 
Dias Paes, por exemplo, e afinal os Apontamentos Históricos, Geográfi- 
cos, Estatísticos e Noticiosos da Província de São Paulo, obra póstuma 
de Manuel Eufrásio de Azevedo Marques, publicada em 1879 pelo Ins- 
tituto Histórico Brasileiro por instigação de Dom Pedro II. 

Dispostos em forma de dicionário e modestamente intitulado Apon- 
tamentos encerram enorme cópia de informações a que dá o maior valor 
a probidade de quem os redigiu colhendo-as, diligente e inteligentemente, . 
nas mais antigas e variadas fontes arquivais. 


Mereceu esta publicação a maior e a mais justa atenção pública. H 
O milheiro de exemplares impressos em 1879 vinte anos mais tarde 
distribuira-se totalmente entre o público estudioso da tradição paulista 
e nacional. 

Desde muito são os Apontamentos ardorosa e arduamente procura- 
dos por bibliófilos e especialistas. E frequentemente decorrem os meses | 
e os anos antes que os compradores consigam descobrir os apetecidos H 
exemplares. Já vários têm alcançado o extraordinário preço de meio 
milheiro de cruzeiros. 

Assim, atendendo a esta procura e à valia da obra de Azevedo Mar- 
ques, encetar-se-á a série de nossa Paulistana pela sua republicação. 


NH 


Sobre Manuel Eufrásio de Azevedo Marques não há muito o que 
relatar. Correu-lhe a vida muito modesta mas o seu benemérito esforço 
em prol dos fastos de sua terra asseguram-lhe a perpetuidade do nome, 
rodeada de justíssima reputação. Inscreveu-se entre os autores mais 
probos e úteis de quantos figuram no rol dos que versaram a história 
do Brasil. 

Viveu Azevedo Marques absorto no trabalho diuturno exigido pelo 
serviço público e a incansável pesquisa do passado, engolfado desde 
moço no embevecimento por assuntos que o apaixonavam. 

Havia em sua família forte e velha tradição de intelectualismo, 
datando já do século XVIII. Revelara-se em São Paulo com seu avô 
paterno e homônimo, Manuel Eufrásio de Azevedo Marques, natural 
da Colônia do Sacramento e filho do capitão-mor Manuel de Azevedo 
Marques (+ 1790) e de sua esposa e prima D. Ana Marques Vitorina, 
irmã do tenente-general Manuel Marques de Souza. 

Sabem todos quantos conhecem os nossos anais que estes nomes 
pertenceram a três dos mais notáveis guerreiros do Brasil: o tenente- 
-general (1747-1822), seu filho o brigadeiro (1780-1824) e seu neto e 
o mais notável dos três, o Conde de Porto Alegre (1805-1875). 
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O primeiro, nascido na vila de São Pedro do Rio Grande do Sul, 
e o segundo, prestaram inestimáveis serviços em nossas campanhas 
cisplatinas. Figura o terceiro entre os nossos mais ilustres paladinos 
ao lado de Caxias e de Osório, graças aos seus lauréis de Caseros, Curuzu 
e Tuiuti. 

Assim era o autor dos Apontamentos próximo primo do herói de 
Curupaiti. 

Nascido a 18 de novembro de 1753, formou-se o primeiro Manuel 
Eufrásio em direito pela Universidade de Coimbra e veio estabelecer-se 
em São Paulo no ano de 1791 como advogado “profissão exclusiva de 
toda à sua vida e na qual adquiriu a reputação a que fez jus pela ilus- 
tração e probidade” escreve um seu biógrafo. Casou-se na Sé Catedral 
paulistana, a 17 de agosto de 1794, com a paulista Ana Gertrudes 
Eufrásia da Natividade de Jesus Abreu (1773-1841), filha de João 
Francisco de Abreu e Eufrásia de Jesus, neta de Manuel de Gusmão e 
Maria Pedroso Gomes (Silva Leme Gen. 8,215). Tornou-se em curto 
prazo um dos mais notáveis homens bons da República paulistana, a 
cujo foro ilustrava, tendo como dignos competidores o futuro Regente 
Nicolau Vergueiro e o futuro marechal Arouche, únicos advogados for- 
mados, então também residentes em São Paulo. 


As Atas e o Registro Geral da municipalidade paulistana trazem 

numercsas atestações de sua vida pública e atividade cívica. Faleceu 
- prematuramente, em São Paulo, a 24 de novembro de 1809, deixando 

numerosos filhos. l 

Dentre estes assinalou-se, notavelmente, o afamado Mestrinho, 
Antônio Mariano de Azevedo Marques (1797-1844) assim cognominado 
pela precocidade da inteligência e a extensão dos conhecimentos que já 
aos onze anos lhe permitiam ensinar como provecto latinista. Dotado 
de extraordinária didaticidade, possuía ao mesmo tempo vastos e varia- 
dos conhecimentos. Além de magnífico latinista conhecia bem o grego e 
o que no tempo era muito raro, falava correntemente diversas línguas 
vivas como o francês, o inglês e o espanhol. E ainda dispunha de 
grande cabedal de história e geografia. Aos dezesseis anos de idade 
vira-se, e sob gerais aplausos, nomeado professor de uma cadeira pública 
de latim e retórica. 

Membro do Conselho do Governo da Província e vice-presidente 
deste, deputado à Assembléia Provincial e depois à Câmara dos Depu- 
tados do Império, maior carreira não pôde fazer por extraordinaria- 
mente enfermiço. Passava por volta de 1830, por ser o paulista mais 
ilustrado de seu tempo. 

Mas a maior notoriedade do Mestrinho provém da sua qualidade 
de patriarca do jornalismo de sua província como fundador e redator 
do Farol Paulistano. primeiro jornal vindo a lume em território paulista, 
e, como se sabe, por ele redigido com a colaboração de Odorico Mendes 
e Costa Carvalho. 

Uma irmã do Mestrinho, Maria Cândida de Azevedo Marques 
(1796-1888) casou-se, em 1823, com seu primo-irmão Tenente-coronel | 
do Exército Nacional, Joaquim Roberto da Silva Marques (1790-1832), | 


; e e a Eis nórsdê 
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filho do seu tio paterno, o sargento-mor Joaquim Roberto de Azevedo 
Marques (1755-1827). 

Foi o jovem casal residir em Paranaguá, então vila da Província 
de São Paulo, em cuja guarnição fora Joaquim Roberto mandado servir. 

Ali nasceu o autor dos Apontamentos, a 8 de outubro de 1825, 
assim como os seus dois irmãos Joaquim Roberto e José Cândido. O 
quarto e último filho do casal, Roberto Maria, veio ao mundo em São 
Paulo para onde se retirara sua mãe, já viúva. 

Moço de vivaz inteligência viu-se Manuel Eufrásio muito cedo 
aproveitado na Secretaria do Governo da Província, onde chegou a 
exercer o cargo de oficial maior aposentando-se então. Serviu também 
como escrivão de órfãos da cidade de São Paulo. Oficial da Guarda 
Nacional, nela teve o posto de major. 

Casou-se quadragenário avançado em São Paulo, com D. Maria das 
Dores do Amaral Fontoura, nascida em 1845, na então vila do Príncipe, 
hoje cidade da Lapa, no Paraná. E deste consórcio lhe vieram duas 
filhas; D. Branca e D. Maria Cândida de Amaral Marques e um filho, 
Fausto de Azevedo Marques. 

Prematuramente, pois não contava cinqienta e três anos de idade, 
faleceu, em São Paulo, a 20 de fevereiro de 1878, deixando os filhos na 
primeira infância, pois contava o mais velho apenas quatro anos. 

Dcs seus irmãos foi José Cândido de Azevedo Marques (1828-1890) 
advogado e magistrado. 

Juaquim Roberto (1824-1892), alcançou real destaque no meio pau- 
listano. Desde muito moço trabalhou na imprensa e em 1854 fundou 
o Correio Paulistano, decano da Imprensa de São Paulo e um dos mais 
velhos jornais do Brasil, periódico de que foi o proprietário até 1882. 
Publicou, em 1857, o primeiro almanaque de São Paulo e, em 1888, o 
Memorial Paulistano. Em sua oficina tipográfica imprimiram-se muitos 
jornais e revistas acadêmicas e literárias. 

Secretário da Câmara Municipal de São Paulo, longos anos ocupou 
este cargo que ao falecer exercia. 

Republicano dos primeiros anos da propaganda figurou na Conven- 
ção de Itu em 1873 e em diversos congressos do seu partido. Pretendia 
publicar uma História da Imprensa em São Paulo, projeto que não levou 
a cabo, tendo porém deixado vultoso material de notas para tal fim. 

O último da irmandade, Roberto Maria de Azevedo Marques (1833- 
-1888) cra uma figura interessante. Adquiriu pelo estudo e o afã da 
leitura, grandes conhecimentos. 

Jornalista, diretor de periódicos em São Paulo e Santos escrevia 
com brilho literário e muita graça, sobretudo. Entre os contemporâneos 
passava por humorista de fino quilate. É o autor do curioso roman à 
clef humorístico, O lenço de Luiz XIV, cujos exemplares são hoje da 
mais extraordinária raridade no conjunto da bibliografia paulista. 

Desta. novela que nunca, aliás, tive o ensejo de ler, ouvi largos 
gabos por parte de um homem de espirito superior como Martin Fran- 
cisco III. Ao seu dizer constitui verdadeiro quebra cabeças, cheio de 
alusões exatas e causticantes ao meio e às personalidades contemporâneas 
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do autor. Enigmático será ao leitor moderno, que lhe não compreenderá 
as alusões maliciosas e geralmente espirituosas em sua extravagância. 
E isto desde o título, pois em toda a novela nada há de Luiz XIV nem 
de lenço de espécie alguma. 


“Era personalidade excessivamente modesta, embora dotado de gran- 
de cultura, dado aos estudos de Astronomia, ciência que muito conhecia, 
malgrado não ter cursado uma escola superior” escreve o Coronel 
Artur de Azevedo Marques O'Reilly, o muito distinto oficial do nosso 
Exército Nacional, autor da excelente monografia A família Azevedo 
Marques, onde obtive os dados aqui exarados sobre o autor dos Apon- 
tamentos e seus parentes próximos. 


HI 


A natureza das funções de oficial da Secretaria da Província obri- 
gatoriamente levou Manuel Eufrásio de Azevedo Marques à intimidade 
dos papéis arquivais, escusado parece lembrá-lo. Curto contacto deter- 
minou-lhe a explosão da vocação inata de cultor apaixonado do temporis | 
acti horaciano. 


Acabou empolgado por este gênero de estudos e dentro em breve se 
via familiarizado com os manuscritos inéditos e vultosos do acervo de 
sua repartição, fundo essencial do atual Arquivo do Estado de São Paulo. 
Assim também lhe ocorreu por extensão quanto aos depósitos arquivais 
paulistanos mais consideráveis e valiosos como o mais antigo de todos, 
o da Câmara Municipal, os das Ordens de São Bento e do Carmo, da 
Cúria Episcopal, do Cartório de Órfãos, da Tesouraria da Fazenda, 
repleto de riquezas da antiga Provedoria Real, dos cartórios, ta- 
beliães, etc. 


Examinou como tanto se torna flagrante de suas citações imensa 
papelada, a correspondência ativa e passiva, interna e externa, dos 
governos de São Paulo e do Brasil. Percorreu os livros de vereança e | 
os do registro geral municipal; examinou numerosos inventários e 
testamentos, justificações de serviço, registros de sesmarias, ordens e 
bandos, memórias inéditas, cartas régias, regimentos, provisões, alvarás 
e decretos, autos de genere, livros mestres, relatórios de exploração, ete., 
etc. E contemporaneamente reuniu toda a bibliografia impressa essen- 
cial de que podia no tempo dispor. 


lintre os principais consultores vemos Gandavo, Simão de Vascon- 
celos, Aires de Cazal, Pizarro, Baltasar da Silva Lisboa, Jaboatão, o 
Visconde de Porto Seguro, Southey, Ferdinand Denis, Saint-Hilaire, 
Milliet de Saint-Adolphe, o Visconde de São Leopoldo, Armitage, Felicio | 
dos Santos Alencastro, etc. E ainda diversos poetae minores, e outros 
de autoridade hoje muito reduzida, se não desvanecida, mas que a 
boa-fé é o respeito pela palavra impressa o levaram a aceitar-lhes as 
indicações. 

Para os assuntos das eras longínquas muito recorreu a Frei Gaspar 
e ao recentemente impresso, Pedro Taques. Deste último hauriu con- 
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siderável cópia de informações. Arrolou ainda entre os consultados o 
brigadeiro Machado de Oliveira, Daniel Pedro Miiller, Lacerda de 
Almeida, o Barão Homem de Melo, etc. Era tudo de quanto no tempo 
podia dispor. 

Com o maior escrúpulo assentou as menções das fontes documen- 
tadoras de seus verbetes. Avisa, aliás, que se valeu ainda de muitos 
artigos, memórias e informações inéditas prestadas por diversas pessoas 
dignas de crédito. 

Para as indicações lingiísticas brasílicas contou como principais 
guias Martius, no seu famoso Glossário, das línguas brasílicas e sobre- 
tudo Frei Francisco dos Prazeres Maranhão. 

Parece-me que não chegou a conhecer o Tesouro e a Arte de 
Montoya, reimpressos em 1876 por Platzmann e o Visconde de Porto 
Seguro. segundo os originais dos livros de seiscentistas da extrema 
raridade das edições de Juan Sanchez. 

Enfim, o exame das páginas dos Apontamentos infunde-nos 2 con- 
vicção de que elas se arrolam integralmente na categoria daquelas obras 
dignas da famosa epígrafe escolhida por Miguel de Montaigne para os 
seus Ensaios: “cecy est un livre de bonne joy.” 

Cercou-se Azevedo Marques de todas as precauções para infundir 
ao leitor do seu trabalho as características da persuasão da probidade 
da composição. 

Procurou precipuamente acostar-se à pureza da documentação. 
Fê-lo, sempre, que tal lhe foi possível e quando precisou recorrer a 
fontes alheias esforçou-se por cobrir-se com opiniões ao seu entender, 
das mais abalizadas de que podia lançar mão. 

Assim e por diversas vezes foi por estas induzido em erro e mesmo 
a graves erros. O Barão do Rio Branco fez-lhe diversas correções e 
outras muitas deverão ser levadas a cabo quando os seus textos forem 
rigorosamente analisados, verbete por verbete. 

Mas de muitos destes enganos foi involuntário responsável, como se 
deu por exemplo quando, ao biografar o mestre de campo Manuel Dias 
da Silva deslocou para o Rio Grande do Sul façanhas bélicas ocorridas 
em Mato Grosso, como já fizera o Visconde de São Leopoldo. Ou quan- 
do tratando da sublevação de Vila Rica em 1720 o motim vulgarmente 


chamalo de Felipe dos Santos — o famoso pseudo-paladino da nossa 
independência nacional tão completamente desmascarado por Fen de 
Carvalho — acompanhou o General Couto de Magalhães. 


Muitos dos seus verbetes inserem erros que foram esclarecidos pelo 
desvendamento de documentação; assim se dá com os que por exemplo, 
se refcrem a Antônio Rapõôso Tavares, Domingos George Velho, e diversos 
outros ilustres sertanistas. 


IV 


Coneluindo o longo e penoso trabalho, muito maior como coleta de 
domumentação do que como redação, procurou Azevedo Marques trazê-lo 
a público, como tão natural era. 
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Difícil se lhe tornava angariar editor: no pequeno São Paulo do seu 
tempo, obra do gênero da sua oferecia-se a muito reduzido público. Não 
podia prescindir do amparo oficial, sobretudo numa época em que tão 
pouco avultava ainda a nossa cultura nacional. 

Não contaria provavelmente com a boa vontade dos poderes locais, 
que poderiam contudo renovar o gesto dos legisladores de 1841, quando 
a Assembléia Provincial resolvera mandar imprimir o Diário de viagem 
de Lacerda e Almeida. 

Havia, porém, para o nosso autor um recurso de grande valia a 
lançar mão: a benevolência de Dom Pedro II que amparara, recente- 
mente dois dos mais ilustres paulistas: Carlos Gomes e Almeida 
Júnior. 

Assim confiante no amor que o monarca americano professava pelas 
coisas do espírito, submeteu Azevedo Marques ao seu exame os ma- 
nuscritos dos Apontamentos. Isto talvez quando da visita imperial à 
Província de São Paulo, de 17 a 30 de agosto de 1875. 

Em maio de 1877 ainda estava a trabalhar na obra, como se 
depreende da Cronologia a ela anexa. 

A 20 de fevereiro de 1878 falecia. Sua viúva remeteu então, ao 
Imperador os volumosos originais do marido. Examinou-os o soberano 
atentamente e com o faro da extraordinária cultura geral, percebeu-lhes 
imediatamente a valia. 

Assim instigou, vivamente, o Instituto Histórico Brasileiro, do qual 
era o Protetor Perpétuo e o mais solícito dos presidentes, a que publi- 
casse os Apontamentos não na revista mas em edição autônoma. 

Em parecer de 25 de outubro de 1878 os conselheiros Olegário 
Herculano de Aquino e Castro (aliás paulista), e Tristão de Alencar 
Araripe apoiaram a iniciativa imperial embora a notar que a obra 
não abrangia “um estudo completo e perfeito da história e geografia 
de São Paulo” constituindo “simples ensaio em esboço habilmente pre- 
parado.” Era, porém de desejar-se que encontrasse imitadores em 
tôdas as Províncias do Império — senão com mais amplo desen- 
volvimento ao menos com o que lhe dera o escritor no plano a que 
obedecera.” 

Mas “esta observação de forma alguma desmerecia o valor do 
trabalho, doado ao Instituto pela generosidade do seu Augusto 
Protetor.” 

Como o autor falecera “deixando a família em honrada pobreza”, 
tornava-se justo que metade da tiragem, quinhentos exemplares, fosse 
entregue à sua viúva e filhos, em plena propriedade. 

A medida “além de justa e eqiitativa importava ainda em poderoso 
e nobre incentivo a cometimentos de igual natureza quando era certo 
que entre as dificuldades embaraçadoras do franco desenvolvimento 
das letras no Brasil a maior, talvez, proviesse da elevação do preço dos 
trabalhos impressos.” 

Coube assim ao Instituto Histórico Brasileiro o lançamento, 
em 1879, dos Apontamentos sob o alto patrocínio do Imperador 
Magnânimo. 
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A 29 de junho de 1820 comunicava D. Maria das Dores do Amaral , 
Marques, ao Instituto, que recebra os quinhentos volumes a ela doados, 
confessando-se gratíssima à generosidade de que haviam sido alvo, ela , 
e seus filhos “mercê da intervenção de Sua Majestade o Imperador, 


desvelado protetor das letras.” 


Dezessete anos mais tarde, a 2 de maio de 1897, pediu D. Maria |] 
das Dores ao Instituto Brasileiro, permissão para imprimir nova edição 
da obra do marido. Era então presidente da agremiação o Conselheiro 
Olegário Herculano. Declarou este aos consócios que estando pratica- | 
mente esgotada a primeira tiragem, não via inconveniente algum a que | 
se atendesse ao pedido da digna senhora, tanto mais quanto, já em y 
1895, fizera o Instituto concessão idêntica a propósito das obras de ; 
Pedro Taques. | 


Obteve, pois, a viúva de Azevedo Marques a solicitada licença da 
qual, aliás, não se valeu ou não pôde valer-se. | 


Mais de meio século decorreu depois deste incidente e neste lapso 
valorizaram-se muitíssimo os exemplares dos Apontamentos que passa- 
ram à categoria de peças raras para bibliotecas novas e coleções de 
bibliófilos de posse. | 


Ny 


Referindo-se ao que pudera conseguir para redigir as 520 páginas, 
de duas colunas e grande formato, dos seus Apontamentos enunciou 
Azevedo Marques singelamente uma súmula do que pretendera executar 
e pudera realizar. 


Com o mais legítimo desvanecimento recorda sua faina de acurado 
pesquisador de peças arquivais analista e confrontador de memórias | 
e escritos publicados e inéditos que lhe haviam caído sob os olhos, e 
ainda de recolhedor de consultas feitas “a informantes fidedignos de 
quase todos os pontos da Província.” 


| 

“Prevenimos desde já o leitor, entretanto, prossegue, que não nos | 
desvanecemos de muito haver conseguido. Ao contrário somos dos pri- 
meiros a conhecer que erros e deficiências serão encontrados, aqueles 
devidos à incapacidade do autor, e estas à incúria com que têm sido tra- 

tados os nossos arquivos, hoje pobríssimos de papéis e livros antigos.” | 


Em todo o caso, sempre alguma coisa conseguira descobrir “em 
proveito da verdade histórica tantas vezes prejudicada pelo terror de 
enfadonho trabalho em uns ou pela imaginação bizarra de outros, dos 
que se haviam ocupado com a história e a geografia do Brasil.” . 


Obecdiente à poderosa vocação pusera mãos à obra não só para 
contentamento íntimo como pelo desejo de salvar da destruição precio- ) 
sos documentos, muitos deles quase indecifráveis e pela maior parte 
dilacerados. 


Estes arquivos, já em meados do século XVIII se achavam sobre- . 
modo desfalcados. O infatigável Pedro Taques em sua preciosa Nobi- 
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liarquiu, assim o declarara e muito mais recentemente em 1865, e com 
maior razão, o Brigadeiro Machado de Oliveira, 


Concluindo enunciava o nosso autor: 


“A história da Capitania de São Vicente será a história geral do 
Brasil”, disse-o em solene ocasião o ilustre paulista Visconde de São 
Leopoldo. 

Em verdade quando rememoramos os acontecimentos que têm tido 
lugar nesta parte da Terra de Santa Cruz, desde a sua fundação por 
Martim Afonso de Sousa, quando consideramos o espírito empreendedor, 
a incrível audácia nos cometimentos, de que deram tantas provas 
os antigos paulistas, explorando, conquistando e fundando povoações 
no extenso território ocupado hoje pelas províncias de São Paulo, Rio 
de Janeiro, Minas Gerais, Mato Grosso, Goiás, Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina e Paraná, levando as suas correrias até os sertões do 
Piauí e Maranhão como aos territórios das repúblicas do Prata e Ama- 
zonas; quando por outro lado, a história política aí está para confirmar 
que foram ainda, e sempre os paulistas, os mais denodados propugna- 
dores da autonomia do Brasil, é forçoso reconhecer a exatidão daquele 
asserto.” | 

Assim o seu livro constituía também um tributo, embora modesto, 
devido à memória de tão gloriosos varões. Fosse como fosse o que | 
representava era, acima de tudo, a demonstração de muito amor tribu- 
tado à terra que fora o berço do seu autor. Assim para o seu tentâmen 
pedia indulgência. 

Trabalhando solitariamente, sobretudo depois que em 1867 fale- 
cera o brigadeiro Machado de Oliveira, num meio em que nenhum | 
apreço existia ainda pelos estudos a que se consagrava, ensimesmava-se 
Azevedo Marques, engolfado na invencível paixão que o empolgara desde 
muito moço. 

Conseguira extraordinária erudição das coisas de São Paulo, con- 
tou-me Martim Francisco III, várias vezes, e apreciava muito que alguém 
viesse recorrer às suas luzes ou conversar sobre os assuntos que tanto | 
trazia a peito. 

Pessoa de finas maneiras, atencioso, solícito e sempre muito cortês, 
não gostava de discutir. Mostrava-se contrariado quando alguém insis- 
tia em rebater as suas opiniões. Como homem de requintada polidez 
calava-se, cortando o debate. 

As previsões que deixou exaradas no prefácio dos Apontamentos 
vias por diversas vezes largamente verificadas percebendo quanto se 
desfalcaram as fontes, do ano do seu passamento para os nossos dias. 

Tivera ele o ensejo de conhecer e trazer à colação muitos e muitos 
documentos cujo paradeiro hoje é ignorado com as ruinosas e sucessivas 
mudanças' dos arquivos, despejados de um lado para outro, sem o menor 
cuidado como diversas vezes ocorreu, ou antes com o maior descaso pela . 
conservação dos testemunhos das nossas antigas eras. 

Isto na esfera estadual e nacional. Para citar um único exemplo 
que de perto me tocou: procurei conhecer a documentação referente ao 
célebre creso seiscentista da Parnaíba, o Padre Guilherme Pompeu | 
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de Almeida, personalidade interessantíssima para o estudo de nossa | 
história nacional, a dos costumes e a econômica. 

Teve Azevedo Marques em mãos o testamento do clérigo, que 
encontrou no Cartório da extinta ouvidoria e muito maior documentação 
no Cartório da Tesouraria da Fazenda Imperial, nos maços referentes 
aos próprios nacionais. | 

Do testamento publicou as verbas que entendeu serem as mais inte- | 
ressantes. Pretendi cstampá-lo na íntegra e não me foi possvel encon- 
trá-lo. Do resto da documentação informa Basílio de Magalhães que 
se acha fragmentária no Arquivo Nacional, para onde deve ter ido nas 
vizinhanças de 1912, entre outros muitos códices esparsos da antiga 
Provedoria Real de São Paulo. 

Mas um resto, também muito truncado, ficou no Arquivo do Estado, 
tendo sido publicado por Armando Prado no tomo 44 dos Documentos 
Interessantes. | 

Inesperadamente, em 1932, avisou-me distinto amigo, o Dr. José | 
de Barros Saraiva, engenheiro em comissão no serviço de Administra- 
ção do Domínio da União no Estado de São Paulo que encontrara, por 
acaso, umas tantas laudas desconexas referentes ao espólio do Padre 
Pompeu. Copiou-as e ofereceu-mas. Traziam informes preciosos para | 
a biografia do creso, descrições de bens, contas de enterro, avaliações ] 

| 
| 
| 


diversas, etc. Foi o que pude aproveitar e publiquei. | 
Quantos e quantos casos destes não terão ocorrido com a documen- | 

tação que Azevedo Marques percorreu? Assim nada mais plausível do 

que a confiança em que a sua atuação redundaria em preservar, para 


os pósteros, documentos em mau estado de conservação e já quase 
indecifráveis. 


VI 


Uma revisão completa e uma atualização dos “Apontamentos” 
verbete por verbete, analisados à luz de documentação copiosa já hoje 
divulgada serão de todo o ponto desejáveis. 

Mas para que tão considerável labor se leve a cabo dentro dos 
moldes impostos pelos estudos históricos em nossos dias, dilatado prazo 
se exigirá por parte de largo número de colaboradores a trabalhar com 
afinco. 

A presente edição visa apenas por ao alcance dos estudiosos a obra 
preciosa e tão cobiçada de Azevedo Marques, obra cujo relevo tão justa 
altitude alcançou, repito-o sem exagero. 

Assim estou certo de que a sua acolhida seria mais favorável por 
parte dc público paulista e brasileiro, recompensando os esforços da 
nobre iniciativa do valoroso editor da nova “Biblioteca Histórica 
Paulista”, cujo termo inicial é um dos mais probos ensaios de nossa ) 
bibliografia nacional. | 


AFONSO DE E. TAUNAY 


São Paulo, 18 de novembro de 1950. 
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PARECER DA COMISSÃO DE ESTATUTOS E 

DE REDAÇÃO, DO INSTITUTO HISTÓRICO E 

GEOGRÁFICO BRASILEIRO, SOBRE A PUBLI- 

CAÇÃO DOS “APONTAMENTOS HISTÓRICOS 

E GEOGRÁFICOS DA PROVÍNCIA DE SÃO 

PAULO”, COLIGIDOS POR M. E. DE AZEVEDO 
MARQUES. 


A comissão de Estatutos e de Redação, do Instituto Histórico e | 
Geográfico Brasileiro, examinou os dois volumes “in-folio”, manuscritos, 
sob o título Apontamentos históricos, geográficos, biográficos, estatísti- 
cos e noticiosos da Província de São Paulo, seguidos da cronologia. dos 
acontecimentos mais notáveis desde a fundação da Capitania até o ano 
de 1876, coligidos por Manuel Eufrásio de Azevedo Marques, e é de 
parecer que o curioso e importante trabalho que acaba de ser oferecido 
ao mesmo Instituto por S. M. o Imperador, seja impresso em separado 
da Revista, a expensas do Instituto, em um ou dois volumes, contratando 
o Sr. 1.º secretário a impressão da obra com quem melhores condições 
possa oferecer, e ficando a cargo da mesma comissão a revisão das 
provas, correções e emendas que pareçam necessárias no correr da 
impressão. 
A comissão já tinha conhecimento da obra, favoravelmente acolhida | 
por alguns entendidos, a quem o autor julgou dever consultar; consi- 
dera-a de incontestável utilidade e préstimo pelos esclarecimentos e 
notícias que contém, quer em relação à história e geografia do Brasil, e 
especialmente da província de São Paulo, quer em relação à biografia 
dos distintos cidadãos, cujos nomes são aí mencionados; nota, porém, 
que se trata, não de um estudo completo e perfeito da história e geo- 
grafia de São Paulo, mas de um simples ensaio ou esboço, habilmente 
preparado, e que fora para desejar-se que fosse desde já tentado com 
referência a todas as províncias do Império, senão com mais amplo 
desenvolvimento, ao menos com o que lhe foi dado pelo escritor no plano | 
que seguiu. 
Nem com a observação feita desmerece o valor do trabalho exami- 
nado pela comissão, e hoje pertencente ao Instituto, que à generosidade 
do seu Augusto Protetor fica devendo mais esta importante aquisição. | 


E considerando que o digno paulista, autor da obra, faleceu deixan- 
do sua família em honrosa pobreza, e quando, depois de largos anos de 
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| 
| 
trabalho, supunha poder com a publicação desse escrito adquirir recursos 
que de algum modo suavizassem a sua posição, como justa indenização 
devida a tanto esforço, propõe a comissão que, da edição que for tirada, ' 
e que nunca deverá ser de menos de mil exemplares, se destine a metade 
à viúva e filhos do major Manuel Eufrásio, para que dela disponham 
como melhor entenderem. 


A medida lembrada, além de parecer justa e eqglitativa, pelas cir- 
cunstâncias que ocorrem, importa ainda um poderoso e nobre incentivo 
a cometimentos de igual natureza; tanto mais conveniente, quanto é 
certo que entre as dificuldades que embaraçam o franco desenvolvimento 
das letras entre nós, uma é, talvez a maior, a elevação do preço dos 
trabalhos de impressão. 


Assim pensa a comissão; mas o Instituto resolverá o que tiver por 
mais acertado. 


Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1878. 


O. H. DE AQUINO E CASTRO. 
T. DE ALENCAR ARARIPE. 


Em sessão de 8 de novembro de 1878 foi discutido o parecer e apro- 
vado, resolvendo-se: que a obra fosse impressa em separado da Revista 
do Instituto, e que o Sr. 1.º secretário e a comissão de redação, de 
acôrdo com o Sr. tesoureiro, contratassem a sua impressão com quem 
melhores condições oferecesse. 
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ÃO LEITOR 


Após alguns anos de não interrompido trabalho, damos por conclut- 
da a tarefa que nos impusemos de compilar e coordenar, para servir 
à história e geografia da província de São Paulo, tudo quanto a elas 
pudesse aproveitar, não só por exame acurado nos arquivos, como pelo 
estudo e confrontação de todas as memórias e escritos, quer publicados, 
quer inéditos, que nos foi possível haver às mãos, e ainda pelas infor- 
mações que solicitamos e nos foram prestadas por pessoas fidedignas, 
de quase todos os pontos desta província, às quais nesta ocasião tribu- 
tamos nosso reconhecimento. 

Entretanto, prevenimos desde já o leitor que não nos desvanecemos 
de muito haver conseguido; ao contrário, somos os primeiros a reco- 
nhecer que erros e deficiências serão encontrados, aqueles devidos à 
incapacidade do autor, e estas à incúria com que têm sido tratados os 
nossos arquivos, hoje pobríssimos, de papéis e livros antigos. Temos, 
porém, consciência de que dedicamo-nos a este trabalho com sincero 
desejo de prestar ao país algum serviço, especialmente aos poderes 
públicos, que sob o peso dos múltiplos encargos de administração, 
encontrarão nele um auxiliar, em falta de melhor. 

Com efeito, é sempre certo que alguma coisa conseguimos descobrir, 
outras retificar em proveito da verdade histórica, tantas vezes prejudi- 
cada pelo temor de enfadonho trabalho em uns, ou pela imaginação 
bizarra de outros, dos que se têm ocupado com a história e geografia 
do Brasil. Estas considerações, o pendor que sentimos para estudos 
desta espécie, e o desejo de salvar da ação destruidora do tempo preciosos 
documentos, hoje quase indecifráveis, e pela maior parte dilacerados, 
levaram-nos a empreender este trabalho. i 

A propósito de suas deficiências, devemos notar aqui que os infa- 
tigáveis paulistas Pedro Taques de Almeida Paes Leme, em sua preciosa 
Genealogia, escrita há mais de um século e recentemente publicada na 
Revista do Instituto Histórico Brasileiro, bem como o brigadeiro José 
Joaquim Machado de Oliveira, em carta de 15 de maio de 1856 ao mesmo 
Instituto, lamentaram já a pobreza de nossos arquivos, expondo algumas 
das causas que au motivaram, o que também j.zemos neste livro sob as 
palavras Arquivo e Cartório. 

“A hmstória da Capitania de São Vicente será a história geral do 
Brasil”, disse-o em solene ocasião o ilustre paulista visconde de São 
Leopoldo. Em verdade, quando rememoramos os acontecimentos que 
têm tido lugar nesta parte da Terra de Santa Cruz, desde a sua funda- 
ção por Martim Afonso de Sousa; quando consideramos o espírito em- 
preendedor, e incrível audácia nos cometimentos, de que deram tantas 
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provas os antigos paulistas, explorando, conquistando e fundando povoda- 
ções no extenso território ocupado hoje pelas províncias de São Paulo, 
Rio de Janeiro, Minas Gerais, Mato Grosso, Goiás, Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina e Paraná, levando suas correrias até os sertões do Piauí 
e do Maranhão, como aos territórios das repúblicas do Prata e Amazonas; | 
quando, por outro lodo, a história política aí está para confirmar que 
foram ainda, e sempre os paulistas, os mais denodados propugnadores | 
da autonomia do Brasil, é forçoso reconhecer a exatidão daquele asserto. | 
e do Moranhão, como aos territórios das repúblicas do Prata e Amazonas; nJ 
Sob este ponto de vista, o nosso livro é também um tributo, posto que / 
mesquinho, devido à memória gloriosa de varões tão ilustres. 

Conchiíndo, diremos aos leitores, pelo que respeita ao arrojado de , 
nossa empresa, que lance-a à conta do muito amor que tributamos à À 
terra que nos viu nascer. | 

Pedimos, pois, indulgência. 

M. E. A. MARQUES, | 


São Paulo — 1872. 
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OPINIÕES SOBRE ESTE LIVRO 


A redação do Diário de São Paulo, em seu número de 6 de abril 
de 1873, assim se exprime: 

“Temos à vista o interessante trabalho, que seu autor, o Sr. major 
Manuel Eufrásio de Azevedo Marques, modestamente intitulou: Aponta- 
mentos históricos, geográficos, biográficos, estatísticos e noticiosos da 
província de São Paulo, seguidos de uma cronologia dos sucessos mais 
notáveis desde a fundação da Capitania de São. Vicente até o ano 
de 1870. 

“Fruto de longo trabalho, de tenaz paciência e aturado estudo, 
esta obra, que forma dois grossos volumes, recomenda-se por seu título. 

“Nesta época em que abunda a teoria, os estudos práticos, tão raros 
entre nós, sobem de interesse E pois, enquanto falta-nos espaço para 
analisarmos detidamente o seu mérito, limitamo-nos a transcrever aqui 
dois trechos da introdução, e em seguida o juízo que já interpuseram 
três das nossas mais distintas ilustrações. 

“Felicitamos, pois, o Sr. major Azevedo Marques, e exortamos a 
envidar todos os esforços, em ordem a que o fruto de suas lucubrações 
venha à luz da publicidade.” 


* * * 
Ilmo. Sr. major Manuel Eufrásio de Azevedo Marques. — São Paulo, 
4 de abril de 1873. — Li com a maior atenção e crescente interesse 


alguns artigos do seu trabalho literário intitulado: Apontamentos histó- 
ricos, geográficos, biográficos, estatísticos e noticiosos da província de 
São Paulo. 

Sinto que a escassez do tempo de que disponho, não me permita o 
prazer de fazer a leitura completa dos dois volumes em que está divi- 
dida a obra. 

Li, quanto basta, porém, para assentar a crença de que o seu tra- 
balho é uma riqueza para as letras pátrias e um título de glória para 
seu autor. : 

Agradável na forma, consciencioso na indicação das fontes, onde 
colheu tão abundantes notícias e conhecimentos, suculento nas matérias 
de que se ocupa, tem nesse livro o seu autor vários títulos para a admi- 
ração dos entendidos, primando entre outros a força de vontade, a 
tenacidade de ânimo que o mineiro de escavações históricas, tão árduas 
em nosso país, ali revela. 

Eu o felicito e creio que o farão comigo todos, quando tiverem a 
felicidade de ver publicada sua produção literária. 

Não será ela uma obr.. completa, e o modesto título adotado de 
Aponiamentos históricos, etc., bem significa que ali está apenas um en- 
saio para maicres cometimentos. 


e. 
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Isso, porém, não lhe diminui o mérito. 

Uma vez publicado o seu livro, eu penso que ele será obrigatório 
para todo aquele que souber ler. 

Sou sempre — Seu admirador e patrício afetuoso — Clemente 
Falcão de Sousa Filho. 


Ilmo. Sr. Manuel Eufrásio de Azevedo Marques. — Li, tanto quanto 
o permitiu o tempo à minha disposição, os seus Apontamentos históri- 
cos, geográficos e estatísticos da província de São Paulo, e apreciei 
devidamente os esforços que devera ter empregado para levar ao cabo 
a obra encetada. 

Penso que não podia ser completa e perfeita: a natureza da obra 
e as circunstâncias especiais do nosso país são por si sós formidáveis 
obstáculos ao nobre intento. 

Não se inventam documentos e não se fabricam estatísticas. 

No que existe, só à custa de muito trabalho de paciência pode co- 
lher-se alguma coisa. 

Consciencioso, breve na exposição das matérias, suculento tanto quan- 
to o podia ser, e referindo-se a tão variados objetos de interesse moral 
e material da província, é um verdadeiro serviço que prestou ao nosso 
abençoado São Paulo. Esse nobre e leal esforço será coroado por maior | 
sucesso com o correr do tempo, e sem dúvida pelo seu distinto autor 1 
ou por outros será levado a maior grau de perfeição, como o exige a 
natureza da obra destinada a registrar todos os nossos progressos, ri- 
quezas, tradições e glórias, vasto depósito que por certo será aumentado , 
por novos estudos e aturadas investigações. HH 

Assim a recebam os aplausos de sua província, como justamente 
os merece, para a sua recompensa e animação aos outros, e como o de- IH 
seja este — De V. S. — Patrício obrigado e atencioso — José Bonifácio 
de Andrada e Silva. | 


Ilmo. Sr. Manuel Eufrásio de Azevedo Marques. — Comecei a ler 
com viva curiosidade, logo seguida de satisfação, o seu interessante 
trabalho literário intitulado: Apontamentos históricos, geográficos, bio- 
gráficos e estatísticos da província de São Paulo, e posto que, mais me 
detivesse nas biografias, pareceu-me a obra digna de louvor e merece- 
dora de animação eficaz. k 

Quem imagina e sabe avaliar a dedicação e férrea paciência que 
exige tão árdua tarefa, não pode menos que felicitar ao seu autor por 
tê-la empreendido e levado ao cabo com manifesta vantagem. | 

Talvez não seja isenta de defeitos, e até os julgo inevitáveis, princi- ' 
palmente na parte geográfica e estatística, atenta à deficiência de ele- 
mentos certos, indispensáveis para obviá-los. 

De alguns me advertiu V. S., que dariam nos olhos ao leitor me- A 
nos prevenido: não serem as distâncias indicadas em quilômetros, a | 
omissão do número de fogos das localidades e da população escrava. 

Estes, porém, são remediáveis durante a impressão ou em aditamentos, 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Auto 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


OPINIÕES 27 


se em tempo se aperceber das informações e dados necessários a esse 
fim (*). 
Quanto à forma, corre suave a leitura, porque o estilo breve e 
“fácil, não cansa a atenção afeiçoando à vontade. 
Sou com a devida consideração — De V. S. — Atento venerador e | 
obrigado — Francisco Justino Gonçalves de Andrade — São Paulo, 8 
de abril de 1873. 


“o 


Ilmo. Sr. major Manuel Eufrásio de Azevedo Marques. — Com o | 
interesse que me inspira tudo quanto tem relação com a história da 
nossa pátria, li o seu importante trabalho histórico e geográfico da pro- 
víncia de São Paulo, sentindo não dispor de tempo bastante para, com 
mais minuciosidade, examiná-lo, como desejava. | 

Felicito-o pelo sucesso do seu louvável e dificultoso empenho. | 


Os documentos, notícias e esclarecimentos que juntou com tanto 
escrúpulo e cuidado, formam um apreciável e poderoso subsídio para a 


história da nossa província, gloriosa por mais de um título: — pelos 
grandiosos fatos que a constituem, pelos notáveis homens que os prati- 
caram. 


Não esmoreça na sua fadigosa empresa: prossiga no caminho que 
encetou, e conte com o aplauso de todos quantos prezam as letras e os 
seus mais devotados cultores. 


E nem lhe embargue o esforço a censura ou a crítica que porventura | 
sobrevenha. Quando justa, a crítica é proveitosa e útil ; se injusta, em 
nada prejudica o verdadeiro mérito. 

Correspondendo ao seu pedido, tomo a liberdade de juntar em nota 
avulsa algumas observações sobre a forma e fundo da obra; esperando 
que as tome ainda como testemunhe do apreço que ligo ao seu trabalho. 


Com estima e consideração sou seu atento venerador e patrício 
afeiçoado — Olegário Herculano de Aquino e Castro — São Paulo, 15 | 
de dezembro de 1874. 


— 


(º) As faltas é defeitos a que alude nesta carta, foram corrigidos na . 
Presente cópia, | 
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ARQUIVOS E ESCRITOS CONSULTADOS PARA A 
ORGANIZAÇÃO DESTA OBRA 


Secretaria do Governo de São Paulo. 

Dita da Câmara Municipal dito. 

Arquivo do Convento do Carmo dito. 

Dito do Mosteiro de São Bento dito. 

Cartório episcopal dito. 

Dito 1.º e 2.º de notas dito, inclusive o extinto de Parnaíba que lhe 
foi anexado. 

Cartório de Órfãos dito, idem, idem. 

Dito da Tesouraria da Fazenda. 

Revista do Instituto Histórico, do Rio de Janeiro. 

Simão de Vasconcelos — Crônica da Companhia de Jesus e Vida 
do padre José de Anchieta. 

Jaboatão — Orbe seráfico e Crônica da província de Santo Antônio 
do Brasil. 

Santa Maria — Ano histórico. 

Pizarro — Memórias históricas do Rio de Janeiro. 

B. da S. Lisboa — Anais do Rio de Janeiro. 

Rocha Pita — América portuguesa. 

Aires de Cazal — Corografia brasilica. 

Gandavo — História da províncu. de Santa Cruz. 

Fr. Gaspar — Memórias para a história da Capitania de São Vicente 
e outros escritos. 

Varnhagen — Idem e Sinopse da mesma. 

V. de São Leopoldo — Anais da província de São Pedro e outros 
escritos. 

Lacerda — Diários da viagem a diversas províncias do Brasil. 

Miller — Quadro estatístico da província de São Paulo. 

Machado de Oliveira — Quadro histórico da província de São Paulo 
e ouiros escritos. 

Pereira da Silva — Varões ilustres do Brasil e outros escritos. 

Homem de Melo — Estudos históricos e outros escritos. 

Felício dos Santos — Memórias do Distrito Diamantino. 
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Melo Morais — Corografia histórica, ete., do Brasil e outros 
escritos. 

Southey — História do Brasil. 

Armitage — Dita dito. 

Saint-Hilaire — Viagens ao Brasil. 

Milliet de Saint-Adolphe — Dicionário geográfico do Brasil. 

Ferdinand Denis — Escritos sobre o Brasil. 


Além destes, muitos outros artigos, memórias e informações inéditas, 
prestadas por diversas pessoas dignas de crédito. 
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APONTAMENTOS 


Históricos, geográficos, biográficos, 
estatísticos e noticiosos 


da 
PROVÍNCIA DE SÃO PAULO 


A 


ABAREBÊBÊ (Abarebebê) — Nome com que os indígenas da 
antiga Capitania de São Vicente indicavam o padre Leonardo Nunes, 
e que significa padre que voa, aludindo à presteza com que o infatigável 
catequista aparecia em toda a parte. (Simão de Vasconcelos, Crônica 
da Companhia de Jesus.) 


ABOBORA (Abóbora) — Ribeirão afluente da margem esquerda 
do rio Ribeira de Iguape; sua extensão é de 4 léguas ou 22,2 quilômetros, 
e 4a 5 braças ou 10m de largura. Corre na direção mais geral de 
Norte a Sul. 


ACARAHY (Acaraí) — Corrupção Acarahú. Acará peixe, hy 
água: rio dos Acarás. 


ACARAHY — (Acaraí) — Ribeirão afluente do rio Pilões. Corre 
na direção mais geral de Norte a Sul, no município de São Vicente. 


ACARAHY — (Acaraí) — Ribeirão afluente da margem direita do 
rio São Vicente, escoante do lagamar de Santos, procede da serra de 
Mongaguá. 

ACARAHY — (Acaraí) — Rio que tem sua origem na cordilheira 
marítima; corre no município de Ubatuba e deságua no mar. 


ACCLAMAÇÃO  (Aclamação) — de Amador Bueno. Este 
acontecimento teve lugar na então vila de São Paulo a 1.º de abril de 
1641. Foram promotores dele os espanhóis D. Francisco Mateus Rendon 
e D. João Mateus Rendon, genros do aclamado, D. Francisco de Lemos, 
e seus filhos D. Baltazar e D. Jerônimo de Lemos, D. Gabriel Ponce 
de Leão, D. Bartolomeu de Torales e seus filhos D. André de Zunega, 
D. Bartolomeu de Contrera e D. João de Espínola. Pedro Taques de 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Auto 


Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


s2 MANUEL EUFRÁSIO DE AZEVEDO MARQUES 


Almeida Paes Leme (vide este nome) em sua Nobiliarquia, e Fr. Gaspat 
da Madre de Deus (vide este nome) em suas Memórias para a história 
da Capitania de São Vicente, são concordes em afirmar como causas 
deste acontecimento o desejo que tiveram os espanhóis residentes na 
Capitania de São Vicente, de impedirem a aclamação de D. João IV, 
a fim de que esta importante Capitania, que a esse tempo compreendia 
todo o Sul e grande parte do interior do Brasil, permanecesse sob o 
domínio de Castela. (Vide Amador Bueno.) 

ACCLAMAÇÃO (Aclamação) — de D. João IV. Teve lugar na 
casa da câmara da então vila de São Paulo, a 3 de abril de 1641 com 
solenidade; foi assinado o auto pelos oficiais da mesma, autoridades e 
homens bons do povo. (Vide Cronologia, dia 3 de abril de 1641. 
Arq. da Câmara de São Paulo, liv. de vereanças, tít. 1641.) 

ACCLAMAÇÃO (Aclamação) — popular de. Viva o 1.º Rei do 
Brasil! entusiasticamente aplaudida pelo povo, teve lugar na noite de 
7 de setembro de 1822 no teatro da cidade de São Paulo, à chegada do 
príncipe regente D. Pedro de Alcântara, depois 1.º Imperador do Bra- 
sil, pelo então padre Ildefonso Xavier Ferreira, tendo antes conferen- 
ciado com os seus amigos Manuel Joaquim do Amaral Gurgel e Antô- 
nio Mariano de Azevedo Marques, vulgo Mestrinho, que se achavam 
no mesmo camarote. (Vide Independência do Brasil.) 

AFFONSO — (Afonso) — Rio afluente da margem direita do 
Paraíba. Faltam-nos informações sobre sua direção e sobre qual o 
território que percorre. 

AFFONSO BRAZ — (Afonso Braz) — Simão de Vasconcelos, enu- 
merando os fundadores do colégio de Piratininga, que deu origem à 
povoação de São Paulo, diz na Vida do padre José de Anchieta: “o 
4.º foi Affonso Braz, aquelle que, sendo discipulo, diz d'elle Joseph, que 
foi insigne entre todos os outros, no fervor e trabalho com que ajudou 
as obras das casas dos indios, n'aquella primeira povoação. Elle fazia 
os petipés, traçava paredes, lavrava as madeiras, com sua enxó na 
mão, sem que nunca tal officio aprendesse: 

lile era juntamente obreiro com os demais, trazendo os cestos de 
terra ás costas, a agua da fonte e o mais necessario, prezando-se dos 
trabalnos de Christo por ajudar aquella gente miseravel. Foi o primeiro 
superior que houve na casa da villa da Victoria da Capitania do Espiri- 
to-Santo, onde, e em diversas outras partes da provincia, foi conhecido 
seu grande zelo de salvar almas, que remetto á historia das chronicas.” 
(Vide Cronologia, Janeiro de 1554.) 

AFFONSO SARDINHA — (Afonso Sardinha) — Natural de São 
Paulo, filho de outro do mesmo nome, natural de Portugal. 

Pedro Taques de Almeida Paes Leme em sua Nobiliarquia das 
principais famílias da Capitania de São Vicente, diz a respeito deste 
paulista o seguinte: 

“Foi o primeiro descobridor das minas de ouro, prata, ferro e aço 
em todo o Brasil pelos annos de 1589 em as serras seguintes: na de 
Jaguaminbada, que ao presente tempo se conhece com o nome de Man- 
tiqueira; no sitio que agora se diz Lagoas velhas do Geraldo, districto 
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da freguezia da Conceição dos Guarulhos, termo da cidade de S. Paulo; 
na de Jaraguá, onde fez seu estabelecimento minerando, e ahi falleceu; 
na de Voturuna, termo da villa de Parnahyba: e na de Byraçoiaba, 
com ouro, prata, ferro e aço, em que estabeleceu fabrica com dois enge- 
nhos para a fundição, que laborou até o tempo que o dito Sardinha 
deu um destes engenhos ao fidalgo D. Francisco de Sousa, quando em 
pessoa passou á Byraçoiaba no anno de 1600, quando era governa- 
dor-geral do Estado, e alli fundou pelourinho, que depois de poucos 
annos se transmigrou para a nova villa de Nossa Senhora da Ponte 
de Sorocaba e recolhendo-se ao reino no fim do anno de 1602, em que 
na Bahia chegou o seu successor Diogo Botelho, despachado por Filippe 
HI de Castela e II de Portugal, ficou o dito engenho a seu filho 
D. Antonio de Sousa, e d'este dominio passou a Francisco Lopes 
Pinto (*) cavalleiro fidalgo e professo na Ordem de Christo, em quem, 
com a sua morte em S. Paulo, a 26 de Fevereiro de 1629, extinguio-se 
o engenho e cessou a fundição, na qual eram interessados o dito Pinto 
e seu cunhado Diogo de Quadros, que foi provedor das minas e caval- 
leiro professo da Ordem de Christo, o que tudo consta do testamento 
do dito Francisco Lopes Pinto.” 

(Cartório de órfãos de São Paulo.) 

Foi Afonso Sardinha de altos merecimentos pelo ardor que teve 
do real serviço: porque, tendo cedido o seu engenho de fundir ferro a 
D. Francisco de Sousa, fez construir outro à sua custa para nele laborar 
a fundição por conta d'El-Rei, a quem fez esta doação. (Arq. da Câmara 
de São Paulo, liv. de registro, tít. 1800, pág. 36.) Teve patente de 
capitão da infantaria da vila de São Paulo para a reger e governar, 
datada a 20 de abril de 1592 por Jorge Corrêa, moço da real câmara e 
capitão-mor governador e ouvidor da Capitania de São Vicente, e nesta 
carta patente se faz menção dos muitos e grandes serviços que tinha 
feito ao Rei e ao donatário da Capitania (Arq. da Câmara, liv. de regis- 
tro, tít. 1583, pág. 26 v.). Exercitando a jurisdição de capitão da gente 
da vila de São Paulo no ano de 1592, aconteceu que no mês de setem- 
bro moveu o gentio bravo do sertão um formidável corpo para pôr em 
cerco aos moradores e destruir a todos; este movimento consternou de 
tal sorte aos mesmos moradores, vendo-se com muito desiguais forças 
ao poder do inimigo, que já se consideravam destruídos, pelo horror que 
tinham concebido das primeiras notícias que haviam dado os explora- 
dores de Campo. (Vide Cronologia, dia 30 de setembro de 1592.) A 
este temor pôs em quietação o governador da Capitania Jorge Corrêa, 
confiado no valor e grande experiência militar do capitão Afonso Sar- 
dinha, que saiu com toda a gente de São Paulo a encontrar o inimigo, 
e convidá-lo com suaves meios de paz em nome do Rei, e não os redu- 
zindo, lhes declarasse a guerra de sangue e fogo até extinguir, e para 
esta importantíssima conduta lhe conferiu todos os seus poderes por 
provisão de 30 de setembro de 1592, para com eles formar o corpo de 


(*) Há engano de Pedro Taques nesta asserção. Veja-se na Cronologia sob 
o tít. — 1629, Fevereiro 6 — o testamento de Francisco Lopes Pinto, até hoje exis- 
tente no 1.º cartório de órfãos de São Paulo. 
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armas, obrigando aos moradores todos, sem exceção de pessoa, impondo 
as penas que entendesse aos que o acompanhassem nesta importantís- 
sima entrada, ou dela se eximissem (Arg. da Câmara de São Paulo, lv. 
de registro de 1592, pág. 30.) (*). Foi Afonso Sardinha o primeiro 
que teve em São Paulo trapiches de açúcar, de que pagava grandes 
direitos ao Rei, na sua fazenda de cultura no sítio de Ubatatá junto ao 
rio Jurubatuba (que agora se diz Rio dos Pinheiros) em 1607, e neste 
tempo teve de sesmaria mais terras e matos, correndo rio abaixo, desde 
o lugar da aldeia dos Pinheiros. (Cartório da provedoria da real fa- 
zendo, liv. de registro, tít. 1567, que acaba em 1581, pág. 100.) 

“Das minas de Santa Fé e Jaraguá extrahio tanto ouro, que, quando 
falleceu, declarou no seu testamento possuir 80 mil cruzados em ouro 
em pó dos quaes deixava grandes legados de sua terça, e para se 
conhecer a grandeza d'este cabedal basta reflectir que cada oitava de 
ouro n'aquelle tempo tinha o valor de seiscentos réis.” 

Afonso Sardinha fez testamento no sertão em 1604, escrito pelo 
padre João Álvares. Seu pai ainda'vivia em 1615, porque neste ano 
fizeram, ele e sua mulher Maria Gonçalves, doação por escritura de 9 
de junho, de grande parte de seus bens ao colégio dos padres da Com- 
panhia de Jesus em São Paulo. (Cartório da tesouraria de fazenda de 
São Paulo, maço 4 de Próprios Nacionais, papéis apreendidos aos je- 
suítas.) s 

AGOSTINHO DELGADO AROUCHE -— Nascido na freguesia de 
Araçariguama do município então de Parnaíba, filho de Francisco Nabo 
Freire, natural de Portugal, e D. Ana Pires de Barros, natural de São 
Paulo. 

Foi escrivão da ouvidoria geral da Capitania de São Paulo, tesou- 
reiro das fazendas de defundos e ausentes, guarda-mor das minas de 
ouro de Parnaíba, por provisão de 1773, e mestre de campo do terço 
auxiliar de São Paulo (*). 

Sua mulher, D. Maria Teresa de Araújo, filha do capitão-mor 
Diogo de Toledo Lara e de D. Ângela de Siqueira Rendon, faleceu em 
setembro de 1764, e ele alguns anos depois na cidade de São Paulo. 
De seu casamento deixou os seguintes filhos: 


(*) O genealógico Pedro Taques confunde aqui a crônica dos dois Afonsos 
Sardinhas. O fato da nomeação para defender os moradores da vida de São Paulo 
e fazer a guerra aos índios bravos-pertence a Afonso Sardinha, o velho, e não a 
este. (Veja-se na Cronologia a notícia sob a data — 1592, Novembro 2 — testa- 
mento de Afonso Sardinha, o velho, ainda existente no primeiro cartório de órfãos 
de São Paulo.) 

(*) O Decreto de 5 de abril de 1762 determinou que os mestres de campo 
generais daquela data em diante se denominassem terentes-generais, assim como os 
sargentos-mores de batalha se denominassem marechais de campo. Quanto aos 
chamados simplesmente mestres de campo, depois da Carta Régia de 29 de Outubro 
de 1749, ficaram denominando-se coronéis. O nome antigo de terço foi mudado 
para o de regimento nos corpos de milícias, mas conservando-se para os de orde- 
nanças, cujos comandantes se denominavam capitães-mores, posto equivalente ao 
de tenente-coronel. (Coruja, Resumo da História do Brasil.) 
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1 — José Arouche de Toledo Rendon, doutor em leis e tenente-ge- 
neral, casado com D. Maria Teresa de Lara, falecidos em 1885. (Vide 
José Arouche de Toledo Rendon.) 

2 — Francisco Leandro de Toledo, doutor em leis, casado 1.º com 
D. Joaquina Josefa Pinto da Silva, e 2.º com D. Ana Cavalheiro, fale- 
cido em 1810. 

3 — Diogo Arouche de Toledo Lara Ordonhes, conselheiro de fa- 
zenda, falecido no Rio de Janeiro (vide este nome). 

. Caetana de Toledo. 

. Gertrudes de Toledo. 

. Joaquina de Toledo. 

. Pulchéria Leocádia de Toledo. 

. Ana Teresa de Araújo de Toledo. 
. Maria Rosa de Toledo. 

10 — D. Reduzinda de Toledo. 

Estas faleceram solteiras, e foram conhecidas em São Paulo pelos 
nomes de mocinhas da Casa Verde. 

11 — Francisco Joaquim de Toledo Arouche, cônego arcipreste da 
sé de São Paulo. Falecido em 1841. 

AGUA-CHOCA — (Água choca) — Ribeirão afluente da margem 
esquerda do Tietê. Corre no município da capital. 

AGUA-CHOCA — (Água choca) — Pequena povoação também 
chamada Capivari de Cima, situada entre Noroeste e O N O da capi- 
tal, da qual dista 24 e 1/2 léguas ou 136 quilômetros, e das povoações 
limítrofes a saber: de Itu 5 e 1/2 ou 30,5 de Campinas 3 ou 16,6, 
de Indaiatuba 3 e 1/2 ou 19,4, de Cabreúva 7 ou 38,8, e de Santa Bár- 
bara 5 ou 27,7. Foi elevada à freguesia por Decreto de 16 de agosto 
de 1822. Pertence ao município de Itu e tem a invocação de Senhora 
do Patrocínio. Suas divisas com a paróquia de São João do Capivari 
foram estabelecidas por leis provinciais de 16 de março de 1859, 10 de 
março de 1865 e 18 de abril de 1866; com o de Campinas por lei dita 
de 23 de março de 1865. A lavoura deste município é de cana, café e 
cereais. A população é de 3.318 habitantes, sendo 772 escravos. Fogos 
76. Eleitores em 1876: 8. Esta freguesia foi elevada à vila com o 
título de Monte-mor, por lei provincial de 24 de março de 1871. 

AGUA-COMPRIDA — (Água comprida) — Ribeirão afluente da 
margem direita do Paraíba, corre no município do Bananal. Nas mar- 
gens deste ribeirão existe um bairro ou pequena povoação para a qual 
foi criada uma cadeira de primeiras letras em 1875. 

AGUA-FERREA — (Água férrea) — Ribeirão afluente da mar- 
gem direita do Paraíba, corre no município de Guaratinguetá. 

AGUA-FRIA — (Água fria) — Ribeirão afluente da margem es- 
querda do Pirapora. 

AGUA-GRANDE — (Água grande) — Ribeirão afluente do rio 
Ribeira de Iguape, nasce nas fraldas do Morro do Ouro em Apiaí. 

AGUAPEHY — (Aguapeíi) — Rio tributário do Itanhaém, corre 
no muricípio do mesmo nome. 

AGUAPEHY — (Aguapei) — Corrupção Aguapiú. Caminho 
dágua. 


Soo Io ca 
| 
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AGUA-PRETA (Água Preta) — Ribeirão afluente do Jacupiranga, 
corre entre os municípios de Iguape e Xiririca. 

AGUA-PRETA — (Água preta) — Ribeirão afluente da margem 
esquerda do Tietê, corre no município da capital. 

AGUA-PURA — (Água pura) — Rio tributário do Itanhaém, cor- 
re no município do mesmo nome. 

AGUA-QUENTE — (Água quente) — Arraial nas minas de Goiás, 
situado a 61 léguas ou 388,8 quilômetros ao norte de Vila Boa (hoje 
capital de Goiás), descoberto pelo paulista Manuel Fernandes Tomás 
em 1832. Nele foi achada uma folheta de ouro com o peso de três 
libras. (Alencastre, Anais da provincia de Goiás.) 

AGUDOS (Morro dos) — Está situado na proximidade da paró- 
quia de Iporanga. Diz-se que contém depósitos primitivos de chumbo 
em abundância, conforme exames já feitos. 

AYMBERÉ — (Aimberé) — Um dos chefes índios das tribos vizi- 
nhas de Iperoig; foi o que exigiu que ficasse entre eles, como refém. o 
padre Anchieta, quando este, com o padre Manuel da Nóbrega, diri- 
giram-se, a 21 de abril de 1563, àquela aldeia para tratarem a paz com 
os chefes Tamoios. (Simão de Vasconcelos, Crônica da Companhia de 
Jesus do Estado do Brasil.) 

ALAGOA — Rio que tem sua origem na cordilheira marítima, 
corre no município de Ubatuba e deságua no mar. 

ALAGOINHA — Bairro situado no município de São Luís, onde 
tem uma cadeira de instrução primária. Foi criada freguesia por lei 
provincial de 26 de março de 1866. 

População pelo último recenseamento: 4.855, sendo 6837 escravos. 
A padroeira é a Senhora da Conceição. 

ALAMBARY — (Alambari) — Rio afluente do Pardo, que é afluen- 
te do Paranapanema; corre entre os municípios de Botucatu e Lençóis. 

ALAMBARY — (Alambari) — Rio afluente do Piracicaba. 

ALAMBARY — (Alambari) — Bom Jesus do. Povoação fundada 
em território pertencente ao município de Itapetininga, a Oeste da 
capital e à margem do rio que lhe dá o nome. 

Foi criada freguesia por lei provincial de 12 de abril de 1861; 
dista da capital cerca de 27 léguas ou 150 quilômetros e das paróquias 
limítrofes, a saber: de Sarapuí 1 1/2 ou 8,8, de Tatuí 3 ou 16,6, de 
Sorocaba 9 ou 50, e de Itapetininga 3 ou 16,6. Suas divisas com o 
município a que pertence foram designadas por leis provinciais de 7 
de abril de 1864, 8 de junho de 1867, 22 de março de 1870, 3 de abril 
de 1873 e 16 de abril de 1874. População pelo último recenseamento: 
2.261, sendo 109 escravos. Ainda não foi canônicamente provida. A 
paróquia dá 6 eleitores. 

ALAMBARY — (Alambari) — Rio afluente da margem esquerda 
do Tietê. Corre na direção mais geral de Sul à Norte, entre os muni- 
cípios deste nome e Botucatu. 

ALAMBARY — (Alambari) — Rio afluente da margem direita 
do Paraíba. Corre no município de Bananal. 

ALAMBARY — (Alambari) — Rio afluente da margem esquerda 
do Sorocaba. Corre na direção mais geral de Norte a Sul. 
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ALAMBARY — (Alambari) — Significa, em linguagem indígena, 
rio d: peixe cor de prata. 


ALAMBARY — (Alambari) — Bairro no município do Bananal, 
onde fci criada uma cadeira de primeiras letras em 1878. 


ALBERTO PIRES — Este paulista foi filho do capitão Salvador 
Pires (vide este nome) e de D. Inês Monteiro chamada a — Matrona | 
— por suas virtudes e ânimo varonil. 


Foi casado com D. Leonor de Camargo Cabral, ambos das princi- 
pais famílias da terra (vila de São Paulo), as quais romperam anos | 
depois em crua guerra. Diz dele Pedro Taques em sua Nobiliarquia: 

“Foi Alberto Pires extremosamente amado de sua mulher e em um 
dos dias de carnes tollendas, como chamam em Castella, e de ertrudo 
no Brasil, estando Alberto Pires em brinquedos, succedeu receber delle, 
sua mulher, limitada pancada na fronte da parte esquerda e cahir morta | 
no mesmo instante. Esta casualidade não teve testemunhas de vista, | 
para que ficasse o marido livre de suspeitas; por isso Alberto Pires, 
homern rustico, encheu-se de funestas impressões e concebeu executar | 
uma barbaridade para Gesmentir as suspeitas, sem lembrar-se que tão 
maligno intento primeiro maculava a propria honra. Fingindo um 
convite, mandou chamar a Antonio Pedroso de Barros, seu cunhado e 
outros da principal nobreza da terra, e foi esperar os convidados e 
parentes em lugar occulto á entrada da fazenda, e quando passou o 
cunhado fez-lhe um tiro de bacamarte e o matou. Conseguida esta 
barbara tyrannia, juntou o cadaver do cunhado ao de sua mulher, no 
mesmo sitio em que acahava de cometter tão nefando crime, e mandou 
logo chamar os parentes a toda pressa, e publicou-lhes que em desag- 
gravo de sua honra matára os adulteros, com o que se applaudiram os 
parentes d'elle. Porém, a Divina Providencia não quiz que a innocen- 
cia ficasse manchada, e veio-se a descobrir a verdade; então os irmãos 
dos mortos, em numeroso corpo de armas, trataram de lavar em san- 
gue a sua magoa. A matrona D. Ignez Monteiro (já mn'este tempo | 
viuva), persuadida do seu grande respeito, acreditou que segurava a 
vida do filho recolhendo-o á sua casa; o que sendo sabido pelos das 
familias Camargo e Pedroso Barros, lhe puzeram a casa em cerco e a I 
intimaram para que entregasse o filho, ou lhe arrazavam a fogo e san- 
gue; porém, D. Ignez Monteiro, com animo varonil, abrio as portas, e, 
apresentando-se aos aggressores com a imagem do Christo Crucificado, 
pediv-lhes que não tirassem a vida a seu filho, e pois que a justiça 
tinha devassado do facto, deixassem ao Principe Soberano lhe désse 
o castigo. Recuaram os aggressores, e Alberto Pires foi preso e remet- 
tido para o Rio de Janeiro, e D. Ignez Monteiro pôz-se logo a caminho, 
esperando á força de valimento de seus parentes n'aquella cidade, e á 
custa de dinheiro, livrar o filho, e chegou primeiro que este, porque a 
sumaca em que ia teve arribadas, e por fim tocou á Ilha-Grande. Ahi 
souberam os que ião tambem embarcados, para segurança do réo, que 
sua mãi o precedia, e isto só bastou para que os inimigos commettessem 
a barbara acção de, sahindo da Ilha-Grande para o Rio de Janeiro, | 
lançarem ao pescoço de Alberto Pires uma grande pedra, atirando-o 
ao mar. onde teve sepultura, e para logo fizeram-se no rumo de Santos. 
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D'esta catastrophe originou-se a destruição da grande casa de D. Ignez | 
Mon'eiro, uma das maiores d'aquelle tempo, da qual ainda hoje (Pedro | 
Taques escrevia em 1765) existem cepas de sua grandiosa vinha, que 
ocupava um campo de quasi meia legua, ou 2,7 kil. O successo que 
temos narrado só tem por documento a tradição de pais a filhos: é 
verdade que a prisão de Alberto Pires e sua funesta morte, ida de | 
sua mãi ao Rio de Janeiro e rompimento de armas para sua prisão não | 
padecem duvida, e só não póde ser que o motivo de tantos desconser- || 
tos fosse a morte do cunhado Antonio Pedroso de Barros (devia ser || 
outra pessoa), porque este falleceu em 1651, e Alberto Pires casou em || 
1682.” (Cart. de órfãos, inventário de Antônio Pedroso de Barros.) | 

ALCATRAZES — Reunião de pequenas: ilhas em frente da costa , 
da província, ao Sul da baía de São Sebastião. Acham-se em 24º 
6" 5” de latitude e 48º 6º 17” de longitude Oeste. Foi chamada pelos ) 
índios — Uraritau. 

ALDEA — (Aldeia) — Bairro povoado no município de Itanhaém, 
onde toi criada uma cadeira de instrução pública primária. 

ALDEAS — (Aldeias) — De índios existentes na antiga Capita- 
nia de São Vicente e São Paulo, hoje extintas, foram as seguintes: 

Pinheiros — Légua e meia ou 8,3 quilômetros ao Sul da cidade de | 
São Paulo, na margem direita do rio que lhe deu o nome; foi fundada 
pelo padre José de Anchieta. Teve seis léguas ou 33,3 quilômetros de | 
território por sesmaria de 31 de outubro de 1580. Começou em 1560 | 
pela imigração dos índios Guaianazes de Piratininga. Anos depois foi 
entregue aos frades beneditinos, que a administraram no espiritual. 

Barueri — Fundada por D Francisco de Sousa, governador | 
das minas, 5 léguas ou 27,7 quilômetros ao Sul da cidade de 
São Paulo. Teve 3 léguas ou 16,6 quilômetros de território por 
provisão do governador geral do Brasil, de 3 de junho de 1656. Foi 
administrada pelos frades carmelitas, e já não existia em 1774. 

São Miguel — Teve a mesma origem e a mesma concessão que a 
dos Pinheiros, mas por passagem dos índios da de Itaquaquecetuba 
(vide este nome). 

Escada — Fundada por Braz Cardoso (o mesmo que fundou a 
povoação de Mogi das Cruzes) a 12 léguas ou 66,6 quilômetros distante 
da cidade de São Paulo, no lugar hoje freguesia do mesmo nome. Foi 
administrada no espiritual pelos franciscanos. 

São João — Na praia de Itanhaém. Era administrada pelos fran- 
ciscanos, e já não existia em 1774. 

Taquaquecetuba — Também é tradição que esta aldeia deveu sua 
fundação ao venerável padre José de Anchieta em 1560. Dela mudou- 
-se a maior parte dos índios para São Miguel, pelos anos de 1622 a 
1624. Os que ficaram tiveram capelão que os administrava. Já não 
existia em 1774. g 

MBoi — Criada pelos jesuítas a 6 léguas ou 33,8 quilômetros dis- 
tante da cidade de São Paulo. Deu-se-lhe capelão com a extinção da- 
queles padres, mas em 1774 já não existia. 
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São José do Peruíbe — Era situada 20 léguas ou 111,1 quilômetros 
a Sudoeste de São Paulo, à margem do rio do mesmo nome. Já não 
existia em 1774. 

Itapecerica — Foi dos jesuítas. Já não existia em 1774, distante 
da capital 6 léguas ou 33,3 quilômetros. 

Carapicuíba — Criada pelos jesuítas na 2a. metade do século XVI 
e situada a 4 1/2 léguas ou 25 quilômetros da cidade de São Paulo. 
Pela extinção destes padres ficou sujeito o espiritual ao vigário da 
paróquia de Cotia. Já não existia em 1774. 

Conceição dos Garulhos — Fundada, no lugar onde hoje está a 
freguesia do mesmo nome, pelos anos de 1580. Em 1675 já estava 
criada a povoação, e 20 anos depois foi elevada à paróquia. 

São João Batista de Queluz — Mandada criar em 1800 pelo go- 
vernador e capitão-general Antônio Manuel de Melo Castro e Mendonça. 
Esta aldeia deu origem à povoação hoje cidade de Queluz. 

As aldeias supra mencionadas, com exceção da última, tiveram regi- 
mento dado pelo governador Artur de Sá, datado a 15 de janeiro de 
1698, e depois outro dado pelo governador e capitão-general conde de 
Sarzedas, a 11 de maio de 1734. (Arouche e Machado de Oliveira, 
Memória sobre os aldeiamentos de índios da província de São Paulo. 
— Cart. da tesouraria de fazenda de São Paulo, maços 1 a 7 de Pró- 
prios Nacionais.) 

Atualmente, como consta do relatório do brigadeiro diretor-geral 
dos índios, existem na província os seguintes aldeiamentos: 

São João Batista do Rio Verde — Município de Itapeva, contendo 
45 fogos, 45 homens, 45 mulheres e 81 crianças. 

Tejuco preto — Municipio de Botucatu, contendo 14 fogos, 10 ho- 
mens, 13 mulheres e 25 crianças. 

Itariri — Município de Iguape, contendo 11 fogos, 18 homens, 17 
mulheres e 20 crianças. 

ALEIXO GARCIA — Alguns historiadores fazem menção deste 
nome, atribuindo-lhe a qualidade de paulista e o fato de ter sido o 
primeiro que penetrou, com um filho, os sertões de Mato Grosso e Para- 
guai, a daí à proximidade dos Andes, em meado do século XVI. Entre- 
tanto, nem nos arquivos, nem nas memórias mais dignas de crédito que 
consultamos, encontra-se notícia deste indivíduo, que, a ter existido, 
como parece, não podia ser paulista, atenta à época em que floresceu, 
que coincide com a estada de Martim Afonso em São Vicente. Em 
uma representação que fez o Cabildo (municipalidade) e mais justiças 
da cidade de São Miguel de Tucuman ao governador de Buenos Aires, 
datada a 6 de abril de 1752, cuja cópia se acha registrada na secre- 
taria do Governo de São Paulo, livro de ofícios para o Ministério que 
serviu de 1769 a 1771, lê-se o seguinte trecho: “Antes que os caste- 
lhanos conquistassem a povoação do Rio da Prata um portuguez cha- 
mado Aleixo Garcia, com outros dois companheiros da mesma nação, 
partindo da província do Brasil, atravessando por immensidade de 
paizes povoados de indios bravos e infieis, chegou ás ribeiras do rio 
Paraguay, povoadas n'aquelle tempo por multidão de indios Guayanazes, 
e, fazendo amizade com elles, persuadio a muitos que o seguissem, e, 
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capitaneando um novo exercito d'elles, rompeu por entre muitas nações 
barbaras até chegar á provincia do Perú e terras sujeitas ao rei Inca, 
com cujos vassallos pelejou e adquirio d'elles muitos despojos de pratas, 
roupas e varias cousas; porém, reconhecendo não ser sufficiente a gente 
que levava, para proseguir e manter a guerra, deu volta ao rio Para- 
guay com os indios que haviam ficado, com animo de trazer maior nume- 
ro de portuguezes ao Brasil, e com elles mais numeroso exercito de 
indios Guayanazes e voltar á empreza: com esta tenção deixou seus 
companheiros portuguezes entre os indios e se foi ao Brasil, e d'ahi 
outra vez ao rio Paraguay, com outros portuguezes que se lhe haviam 
ajuntado, para repetir a viagem ás terras dos Incas, em busca de prata 
e riquezas. Não teve efeito este intento, porque em sua ausencia os 
indios haviam morto os dois companheiros de Aleixo Garcia, e, temendo 
que este quizesse vingar a morte dos companheiros, o esperavam em 
atitude de guerra. Pouco tempo depois chegaram os castelhanos áquel- 
las paragens, e, achando entre os indios algumas peças de prata, das 
que haviam trazido do Perú, e persuadidos de que aquella prata era 
tirada das minas do paiz, puzeram ao rio o nome de Rio da Prata.” 


ALEXANDRE DE GUSMÃO — Natural de Santos; era formado 
em direito na Universidade de Coimbra; foi secretário da embaixada 
portuguesa na corte de Luís XIV, rejeitou a dignidade de príncipe 
romano, oferecida pelo papa Benedito XIII, segundo afirmou Migue 
Rodrigues de Araújo no elogio histórico de Alexandre de Gusmão, lido 
na academía real de Lisboa em 1754. Foi homem de Estado na corte 
de D. João V e muíto considerado pela sua ilustração e talento. A 
sua habilidade diplomática deve-se o tratado de 13 de janeiro de 1750, 
celebrado entre Portugal e a Espanha, pelo qual se fixaram os pontos 
capitais da linha divisória entre as possessões dos dois Estados na Amê- 
rica Meridional, tratado que foi modificado pelo de 12 de fevereiro 
de 1761, mais prejudicial aos interesses portugueses do que aquele. For 
Alexandre de Gusmão quem, quando embaixador de Portugal junto à 
Santa Sé, obteve para D. João V o título de Fidelíssimo e a criação do 
patriarcado para o arcebispado de Lisboa. : 

Deixou este insigne paulista vários escritos que revelam sua ilus- 
tração e talento. Faleceu em Lisboa a 31 de outubro de 1753; foi 
filho legítimo do licenciado cirurgião do presídio de Santos, Francisco 
Lourenço, natural de Portugal, e de D. Maria Alves, natural de Santos, 
neto paterno de Pedro Lourenço e de Domingas Gonçalves, naturais de 
Portugal, e neto materno de Antônio Alves, natural de Portugal, e 
de D. Maria Gomes, filha de João Gomes Vilas Boas e de Maria Joana. 
Era irmão de Bartolomeu Lourenço de Gusmão, denominado Voador, 
e dos jesuítas Simão Alves e Inácio Rodrigues, do franciscano fr. 
Patrício de Santa Maria e do carmelita João Alves de Santa Maria. 
Teve além disso mais três irmãos, que foram D. Joana Gomes de 
Gusmão (vide este nome), casada com Antônio Ferreira de Gamboa, 
D. Domingas Gonçalves, casada com Antônio de Seixas e D. Maria 
Gomes, casada com Francisco Valente. (Vida de Alexandre de Gusmão 
pelo Visconde de São Leopoldo. Varões ilustres do Brasil, pelo Dr, 
J. M. Pereira da Silva.) 
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a O conselheiro Manuel José Maria da Costa e Sá em um folheto, 
a, que publicou no Rio de Janeiro no ano de 1845, e que tem por título: 
q Breves anotações à Memória que o Ermo. Sr. Visconde de São Leopoldo 
ta escreveu sobre os limites naturais e necessários do Império do Brasil, 
] discorrendo sobre o tratado de limites negociado por Alexandre de 
da Gusmão com a corte de Espanha, diz a respeito o seguinte: “No 
b tocante a Alexandre de Gusmão, que o censor affirma comprehen- 
gs dido em semelhante suspeita de suborno; em asserção tão grave, 
hi como espuria, prevalece o principio que uma accusação vaga é uma 
n accusação nulla: quando não houvessem outras provas do seu acry- 
7 solado desinteresse, o que seria longo aqui deduzir, são terminantes 
5 a carta de Nuno da Silva Telles, e a prompta resposta, que se lêm 
» na colleeção de seus escriptos ineditos, hoje impressos; n'essa carta, 
m datada a 10 de Maio de 1752, que transpira sentimentos da mais 
j delicada gratidão, Silva Telles, que ao depois vemos em eminentes 
x empregos, em nome de toda a familia do embaixador, seu irmão 
n lhe offerta o annel que a este fora dado por brinde de negociação 


do tratado; Gusmão sente beliscado seu melindre e pundonor, ins- 
tantaneamente repulsa o brinde e responde até com desabrimento. 
Convencido dos beneficios que traria ao Brasil o tratado de limites 
que elle havia delineado, teve a intrepidez de publicar, quando já 
não tinha apoio e choviam sobre elle, como refere o censor, mur- 
murações, escriptos anonymos e ataques pessoaes, ordinarios em 
mudanças politicas, a sua impugnação ao Parecer do Brigadeiro An- 
tonio Pedro de Vasconcellos, obra importantissima, pois que sem ella 
rão conheceriamos hoje as justas razões politicas que regêram aquella 
convenção. 

“Memorias coevas relatam a Gusmão dotado de uma alma nobre, 
e elevado pelo seu superior merecimento a secretario do gabinete 
dEl-Rei D. João V.; sabia que a nada mais devia aspirar, possuindo 
claro discernimento para prever que nascido além do Atlantico, nunca 
seria revestido da categoria de secretario de Estado a que chegou; 
desvelou-se em promover o bem geral, discorrendo e peregrinando e 
fazendo chegar os beneficios ainda ás mais remotas possessões da 
monarchia; e entre os estrangeiros tornando respeitado o nome do 
Rei; até que, por morte d'este, do posto que ocupou desceu á nullidade 
com a qual se contentou de viver: e não ao alto patrocinio, como se 
inculca no escripto do brigadeiro Vasconcellos, é que deveu Gusmão o 
preservar-se de maior perseguição; os desgostos que o levaram á 
sepultura não procederam de complicações e embates politicos, mas 
de desgostos por desgraças domesticas.” 


Não se deve confundir Alexandre de Gusmão, paulista, com o 
célebre jesuíta do mesmo nome, natural de Portugal, que fundou o 
seminário de Belém na Bahia. 

ALEXANDRE DA SILVA CORRÊA — Fra filho de Manuel Dias 
da Silva (vide Manoel Dias da Silva) o bixará, de alcunha, ede D. Cata- 
rina Rodrigues, filha de João Pires, cognominado o pai da pátria. Tomou 
o capelo em Coimbra, onde foi lente por muitos anos. Em sua Nobi- 
liarquia, diz Pedro Taques de Almeida Paes Leme o seguinte acerca 
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deste paulista: “Nºaquella republica das letras (Coimbra) não esque- 
cerá o nome d'este seu benemerito filho, porque dictando uma postila 
ás leis gallias, até agora é applaudido sem alteração e citado muitas 
vezes com respeito o preceptor Corrêa. Das cadeiras de Coimbra 
passou para os tribunaes de Lisbôa e na Casa da Supplicação o en- 
contrámos em 1709 no logar de corregedor do civel da corte. Foi 
conselheiro do ultra mar e fallecendo em 1726 o conde de S. Vicente, 
presidente d'este tribunal, lhe substituio o conselheiro Alexandre da 
Silva Corrêa até seu fallecimento. As suas grandes letras e virtudes 
(foi d2 vida exemplar) o fizeram da real estimação de Dom João V, 
como abaixo veremos. Tendo feito grandes serviços, jamais pedio 
mercê alguma para si ou para outrem (condição de que se adornam 
os paulistas que só fazem gloria de consumir as fazendas e as vidas 
no serviço do seu Rei etc.). Chegou a ser tão isento que nem ainda 
para seus irmãos, moradores em S. Paulo, occupou jamais o seu vali- 
mento, sendo elles dignos de grandes premios, como foi o brigadeiro 
Domingos Dias da Silva e João Dias da Silva. Nunca concebeu paixão 
ou menor alteração entre o confuso tropel de pretendentes que o pro- 
curavam, de tal sorte que, quando sahia de casa para o conselho, lhe 
faziam parar a carruagem e lhe introduziam memoriaes que recebia 
com affabilidade e compaixão; de modo que, quando apparecia no 
tribunal, era sempre carregado de papeis. Dos rendimentos que per- 
cebia 2nnualmente tinha feito applicação em obras pias, que executava 
o parocho da freguezia dos Anjos, seu vizinho e particular amigo, 
reservando somente o que bastava para sua sustentação e a de um casal 
de criados velhos. Em todo o tempo, desde o em que vestio a toga, 
que foram muitos annos, tendo nascido em S. Paulo em 1658, jamais 
vestio seda, sendo sua maior gala o crepe. Falleceu em Lisboa em 
172824 

ALFANDEGA DE SANTOS -— (Alfândega de Santos) — A 
época de sua criação nos é desconhecida. A provisão de 20 de feve- 
reiro de 1720 deu-lhe atribuições iguais às da do Rio de Janeiro. 
Até 1806 funcionou em prédios particulares, de que a Fazenda Pú- 
blica pagava alugueres, e naquele ano foi transferida para o edifício 
em que hoje se acha, que é o antigo colégio dos jesuítas, por ordem 
do governador e capitão-general Antônio José da Franca e Horta, 
como consta do livro de registro de oficio para o Ministério que ser- 
viu na secretaria do Governo de 1802 a 1808. Leis posteriores têm 
alterado e ampliado sua organização. 

(Secretaria do Governo, livro de registro da correspondência com 
o Ministério.) 

ALMAS — Ribeirão afluente da margem direita do Paraíba, 
corre entre os municípios de Taubaté e São Luís. 

ALMAS — Rio das. Afluente da margem direita do Para- 
napanema. Corre na direção mais geral de Leste para Oeste. 

ALMAS — Ribeirão das. Bairro no município ' de São João 
do Rio Claro, onde existe uma cadeira de instrução pública primária. 

AMADOR BUENO DA RIBEIRA -— Este notável paulista era 
filho de Bartolomeu Bueno da Ribeira, natural de Sevilha, e de D. 
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Maria Pires, de São Paulo, filha do capitão Salvador Pires e de D. 
Mécia Fernandes, chamada a grande; foi casado com D. Bernarda 
Luís Camacho, natural de São Paulo, filha de Domingos Luís, o 
carvoeiro, de alcunha, natural de Portugal, e de sua mulher D. Ana 
de Camacho, natural de São Paulo. Era Amador Bueno distinto por 
suas qualidades pessoais e por isso em documentos de seu tempo o 
encontramos ocupando cargos honrosos da república. A sua acla- 
mação pelo povo para Rei de São Paulo, e rejeição formal da coroa teve 
lugar a 1.º de abril de 1641. Amador Bueno, perseguido desde sua 
residência, que era na rua de Martim Afonso Tibiriçá (hoje rua de 
São Bento) até o mosteiro, pelas aclamações populares de Viva Ama- 
dor Bueno nosso Rei! de espada em punho, em direção ao mosteiro, 
retirava-se exclamando repetidas vezes — Viva D. João IV nosso 
Rei, pelo qual darei a vida! 

Recolhido ao convento e fechadas as portas o povo insistia 
fora em suas aclamações, ameaçando já romper em violências. En- 
tão os frades reunidos em procissão, com cruz alçada, vieram à porta- 
ria e conseguiram acalmar o povo e fazê-lo retirar. No dia seguinte 
retirou-se Amador Bueno para a vila de Santos, onde residiu por 
algum tempo para acalmar a exacerbação dos espíritos. (Vide Cro- 
nologia, 1641, abril 1º.) 

Amador Bueno, de quem não mais fala a história, parece haver- 
-se recolhido inteiramente à vida privada. Sabe-se, porém, que até 
18 de outubro de 1649 ainda vivia, porque nesse dia compareceu em 
audiência do juízo de órfãos da vila de São Paulo, para entregar 
certa quantia de dinheiro pertencente aos menores seus sobrinhos, 
filhos de seu irmão Francisco Bueno, solicitando exoneração do encar- 
go de tutor dos mesmos — por ser já bastante velho e por achar-se 
onerado com o encargo de tutor dos filhos de seu irmão Jerônimo 
Bueno, falecido no sertão. Sua filha, D. Catarina Bueno, casada com 
o capitão Antônio Ribeiro de Moraes, fez testamento a 8 de novembro 
de 1676 e nele declarou que: — seus pais e avós já eram mortos, por 
isso instituía por seus herdeiros à sua sobrinha D. Bernarda de Alar- 
cão, filha de D. Francisca Rendon de Quevedo, etc., etc. 

Do livro 13.º de sesmarias, existente no cartório da tesouraria de 
fazenda, consta que em 31 de março de 1627 obtivera Amador Bueno 
carta de data de uma légua de terras nos campos de Juqueri, que 
lhe foi passada pelo capitão-mor Álvaro Luís do Vale, loco-tenente do | 
donatário, pelos motivos alegados na seguinte petição: — “Diz Amador 
Bueno, morador na villa de S. Paulo, que elle em todas as occasiões 
que se offereceram do serviço de Sua Magestade e defensão d'sta 
Capitania, em occasião de inimigos, acudio com seus indios e escravos, 
assistindo n'esta villa de Santos á sua custa, e ora está servindo de ouvi- 
dor d'esta Capitania de S. Vicente por provisão do conde de Monsanto, 
donatario d'ella, acudindo á todas as obrigações do dito cargo, indo 
de uns juizos para outros, com muito gasto de sua fazenda, sem haver 
ordenado nem estipendio algum com o dito cargo, e é casado e assis- 
tente na villa de S. Paulo e tem muitos filhos e filhas, sem ter terras 
onde os poder acommodar e fazer seus mantimentos e trazer suas cria- 
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ções, e ora no termo da dita villa de S. Paulo, nos campos de Juquery, 
ha alguns capões e restingas de mattos maninhos devolutos, para a 
banda. do sertão. Pede a Vossa Mercê que, attento o que allega, 
etc, etc 

Vejamos agora o que acerca deste paulista diz Pedro Taques de 
Almeida Paes Leme em sua Nobiliarquia escrita em 1765: — “Foi 
um dos paulistas de maior estimação e respeito, assim na patria como 
fóra della. Teve grande tratamento e opulencia por dominar debaixo 
de sua administração muitos centos de indios, que do gentio barbaro 
do sertão se tinham convertido á nossa santa fé, pela industria, valor 
e força das armas com que conquistou em seus reinos e alojamentos. 
Com » trabalho d'estes homens occupados em dilatadas culturas, tinha 
todos os annos abundantes colheitas de trigo, milho, feijão e algodão; 
d'esta fartura ficava sendo igual a da criação de porcos, gado vaccum, 
cavallar e rebanhos grandes de ovelhas de que foi muito fertil o esta- 
belecimento e povoação de S. Paulo, cujos habitantes não logram no 
presente tempo d'aquella abundancia antiga de ovelhas, por cuja falta 
se extinguiram as fabricas de chapéos grossos, que ainda no fim do 
seculo e anno de 1699 estavam estabelecidas. Da abundancia que 
possuia Amador Bueno sabia liberal empregar na utilidade publica e 
despender nas occasiões de real serviço; porque de S. Paulo costu- 
mavam ir para a Bahia em apertos de guerra, soccorros de farinha 
de trigo, carnes e feijão, que pediam os governadores geraes do Es- 
tado em diversos tempos. Occupou Amador Bueno os honrosos car- 
gos da republica de sua patria, tendo as redeas do Governo d'ella 
repetidas vezes, e sempre o 1.º voto nos accordãos do bem publico e 
serviço do Rei. Foi ouvidor da Capitania, provedor e contador da 
Fazenda Real e juiz de orphãos em 1638. Passou a governador da 
Capitania com patente de capitão-mór com soldo de 808 por anno, 
que cempre perceberam os capitães-móres de S. Vicente.” 

De seu casamento com D. Bernarda Luís Camacho deixou Amador 
Bueno os seguintes filhos: 


1. — Amador Bueno, o moço, casado com D. Margarida de Men- 
donça, com descendência. (Vide Amador Bueno, o moço.) 

2. — Antônio Bueno, casado com D. Maria do Amaral, com 
descendência. (Vide Antônio Bueno.) 

3. — Diogo Bueno, casado com D. Maria de Oliveira, com des- 
cendência. (Vide Diogo Bueno.) 

4. — Francisco Bueno Luís, casado com D. Paula Moreira, com 
descendência. 

5. — D. Catarina Ribeiro, casada a primeira vez com Antônio 


Prêto e a segunda vez com o capitão-mor Antônio Ribeiro de Moraes, 
sem descendência. 


a 


O. — Isabel Ribeira, casada com Domingos da Silva, natural de 
Portugal, com descendência; ela falecida em São Paulo a 1.º de ou- 
tubro de 1678, e ele em 1681. 

7. — D. Ana Ribeiro, casada com D. Francisco Rendon de Quevedo, 
fidalgo espanhol, com descendência. 
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8. — D. Maria Bueno da Ribeira, casada com D. João Mateus 
Rendon, com descendência. 
9. — D. Mariana Bueno, casada com Sebastião Preto Moreira, 


com descendência, falecida a 24 de março de 1687. 

(Cart. 1.º de órf. de São Paulo; inventário de Francisco Bueno, 
Arq. da Câm. de São Paulo, livro de vereanças, 1638 a 1641. — Pedro 
Taques. — Fr. Gaspar da Madre de Deus, Mem. para a história da 
Capit. de São Vicente.) 

AMADOR BUENO, o moço — Era filho de Amador Bueno da 
Ribeira e de D. Bernarda Luís de Camacho. 

Foi paulista muito considerado e ativo, herdeiro dos merecimentos 
de seu pai; fez diversas entradas nos sertões. Já para conquista de 
índios, já para o descobrimento de metais. 

Exerceu em 1647 o cargo de juiz de órfãos de São Paulo, e 
faleceu a 13 de março de 1683 em avançada idade. 

De seu casamento com D. Margarida de Mendonça, filha de 
Francisco de Mendonça e de D. Maria de Góes, deixou os filhos se- 
guintes: + 

1. — D. Maria Bueno Luís, casada com o capitão Baltazar da 
Costa da Veiga, pais do capitão-mor Amador Bueno da Veiga, que 
foi comandante dos paulistas na guerra contra os emboadas do Rio 
das Mortes. (Vide Balthazar da Costa da Veiga e Amador Bueno 
da Veiga.) 


2. — Bartolomeu Bueno de Mendonça, que em 1683 achava-se 
no sertão. 

3. — Francisco Bueno de Mendonça, casado com D. Ana de Si- 
queira de Albuquerque. 

4. — Amador Bueno de Mendonça, que faleceu solteiro. 

5. — Domingos Luís Bueno, casado com D. Josefa Paes, falecido 


a 4 de fevereiro de 1721. 

(Cart. 1.º de órf. de São Paulo, inventário de Amador Bueno e 
de sua mulher Margarida de Mendonça.) 

AMADOR BUENO DA VEIGA — Nobre e rico paulista, filho do 
capitão Baltazar da Costa da Veiga e de D. Maria Bueno de Mendonça, 
bisneto pela parte materna de Amador Bueno, o aclamado. 

Foi capitão-mor de São Paulo e por seu prestígio mereceu ser 
eleito para comandar os paulistas na guerra contra os emboabas do 
Rio das Mortes, onde a tradição concorrera para acalmar os ânimos, 
auxiliando assim os desejos do governador Antônio de Albuquerque 
Coelho de Carvalho, pelo que incorreu no desgosto de seus naturais. 

Recolhido a São Paulo, ainda viveu pelo espaço de dez anos, e 
faleceu no mês de novembro de 1719, andando em descoberta de ouro 
na sua fazenda Jaguari do termo de Mogi-Mirim. (Vide Cronologia 
a 1.º de abril e 22 de agosto de 1709.) 

Em seu testamento doou ao colégio dos jesuítas de São Paulo 
vinte mil cruzados para que ele e sua mulher obtivessem o título de 
fundadores com os privilégios respectivos. Foi casado com D. Maria 
de Miranda de El-Rei, filha de Bartolomeu da Cunha Gago e D. 
Maria Portes de El-Rei, deixando os filhos seguintes: 
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1. — Francisco Homem de El-Rei. 

2. — Bartolomeu Bueno da Cunha, casado com D. Francisca 
Barbosa de Lima, que faleceu nas minas de Pilar de Papuã. 

3. — Baltazar da Cunha Bueno, casado a primeira vez com D. 


Rosa Francisca de Godói e depois com D. Ana Maria da Silveira. 
(Vide Balthazar da Cunha Bueno.) 

4. — D. Maria Portes de El-Rei, casada com Pedro de Morais 
ca Cunha. 

d. — D. Catarina Bueno de Miranda, casada com o capitão José 
Barbosa de Lima. 

6. — D. Marta de Miranda Bueno, casada com Estevão Raposo 
de Siqueira. 

(Cart. 1.º de órf. de São Paulo; inventário de Amador Bueno da 
Veiga. — Arq. da Câm. de São Paulo, livro de vereanças, 1708.) 

AMPARO (Senhora do) — Povoação situada à margem esquer- 
da do rio Camandocaia, entre os municípios de Atibaia e Mogi-Mirim, 
entre NNO. e Norte da capital, da qual dista cerca de 20 léguas ou 
111,1 quilômetros. Acerca de sua fundação sabe-se o seguinte: 

Há mais de 60 anos os indivíduos de nomes João Bueno, de Bra- 
gança, sargento de ordenanças Francisco Xavier dos Passos, de Ati- 
baia, Manuel Vaz Pinto, de Bragança, alferes Antônio Joaquim de 
Almeida, de Nazaré, Manuel Antônio Pereira, de Bragança, João 
e Lino Domingues, de Atibaia, em diferentes épocas estabeleceram-se 
no território de Amparo, atraídos pela fertilidade do solo, que então 
era sertão rodeado pelos terrenos de Serra Negra, Bragança e 
Campinas. 

Em 1818, vindo de Atibaia Francisco da Silveira Franco esta- 
beleceu-se em território da então freguesia de Sarra Negra, nas pro- 
ximidades daquele que se explorava, e em 1828 passou-se definitiva- 
mente para a capela da Senhora do Amparo, onde existia apenas uma 
pequena ermida edificada e mantida pela devoção dos moradores, e 
onde foi dita a primeira missa pelo capelão contratado padre F. 
Figueira, que depois foi substituído pelo padre Elias e este pelo padre 
Roque. 

Em 1829, Silveira Franco e o ajudante Pedro Nunes obtiveram 
provisão do bispo D. Manuel criando capela curada o território do 
Amparo, capela que foi elevada à freguesia por lei provincial de 4 
de março de 1839, à vila, desmembrada do município de Bragança, 
por lei dita de 14 de março de 1857 e à cidade por outra de 28 de 
março de 1865. Suas divisas com o município de Mogi-Mirim foram 
estabelecidas por leis de 22 de abril de 1863, 16 de março de 1866 
e 18 de abril de 1870; com o de Campinas por ditas de 12 de abril 
de 1865 e 8 de julho de 1867; com a paróquia de Serra Negra por 
ditas de 16 de março, 5 de abril de 1866, 15 de junho de 1869 e 
18 de abril de 1870. 

A lavoura do município é quase exclusivamente a do café, a 
que se presta admiravelmente o terreno, mas também cultiva-se o 
algodão e cereais. Fogos: 330. Eleitores da paróquia: 29. 
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Limita com a paróquia de Serra Negra, da qual dista 2 léguas 
ou 11,1 quilômetros, com a de Mogi-Mirim 9 ou 50 quilômetros, com 
a de Campinas 7 ou 38,8 quilômetros, com a de Bragança 7 ou 38,8 
quilômetros, com a de Belém de Jundiaí 7 ou 88,8 quilômetros e com 
a do Socorro 6 ou 36,3 quilômetros. 

Além da matriz em construção, possui as igrejas da Senhora 
do Rosário e Santa Cruz e a capelinha do Senhor Bom Jesus fora da 
cidade. Tem cadeia e casa de câmara em um só e mau edifício, 
comprado pelos moradores. 

A sua população é de 11.756 almas, sendo 2.130 escravos. 

As rendas públicas no ano financeiro de 1869-1870 foram as 


seguintes: 
Gerall ns rated ar 29:3898241 
RNA saco acoscs ano 7:5738120 
Mini cipa RR 10:698$310 = 47:6608671. 


ANASTACIO DE FREITAS TRANCOSO — Natural de Paranaguá, 
filho de Antônio Ferreira Matoso. 

Começou a sua carreira militar, em que se distinguiu,'no posto 
de capitão de uma companhia de cavalaria de voluntários reais, regi- 
mento que organizou o capitão-general Martim Lopes Lobo de Salda- 
nha em 1.775. 

Armou e fardou a referida companhia à sua custa e com ela mar- 
chou para o Sul em 1776, onde se distinguiu pelo seu valor e pela 
severa disciplina que soube manter. De volta a São Paulo gozou sem- 
pre da estima e respeito a que lhe davam direito o seu caráter, e na 
carreira que abraçou chegou até ao posto de coronel, em que faleceu 
no ano de 1830. 

Foi membro do Governo Provisório, que serviu em São Paulo | 
desde 9 de janeiro de 1823 até à criação dos presidentes de província 
em 1824. 

Era casado com D. Jacinta Angélica de Lara, filha dos distintos 
coronel Francisco Pinto do Rego (vide este nome) e de D. Escolástica 
Jacinta da Ribeira Góes e Moraes. Deste matrimônio, entre outros 
filhos, deixou: 

Francisco Pinto do Rego Freitas, que ocupou em São Paulo posi- 
ção saliente, servindo lugares de eleição popular. Faleceu no estado 
de solteiro. 

(Secretaria do Governo de São Paulo, livros de registro de 1775 a | 
1828.) 

ANCHIETA (Padre José de) — Jesuíta, denominado Tau- 
maturgo do Brasil, para onde veio em companhia de outros e na 
do segundo governador geral D. Duarte da Costa. Desembarcou na 
Bahia a 13 de julho de 1553, e sendo mandado para São Vicente aí 
chegou a 24 de dezembro do mesmo ano. 

Em janeiro de 1554 foi Anchieta nomeado regente do colégio de 
Piratininga, fundado nesse mesmo mês por ele, pelo padre Manuel de 
Paiva e outros que tinham vindo da Bahia para esse fim. Acerca 
desta fundação, dizia o próprio padre José de Anchieta em carta es- 
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crita para Roma ao Fundador da companhia Inácio de Loiola em 
agosto de 1554: “Aqui se fez uma casinha de palha com uma esteira 
de cannas por porta, em que moraram algum tempo bem apertados 
os irmãos: mas este aperto era ajuda contra o frio, que n'esta terra 
é grande, com muitas geadas. As camas eram redes que os indios 
costumam usar: os cobertores o fogo, para o qual os irmãos commum- 
mente, acabada a lição da tarde, ião por lenha ao matto e a traziam 
ás costas para passar a noite. O vestido era mui pouco e pobre, sem 
calças nem sapatos. Para mesa usaram algum tempo de folhas lar- 
gas de arvores em logar de guardanapos, mas bem se escusavam toa- 
lhas, onde faltava o comer, o qual não tinham d'onde lhes viesse senão 
dos indios que lhes davam alguma esmola de farinha e ás vezes (mas 
raras) alguns peixinhos e caça do matto!!? 

Oucamos agora o que a seu respeito diz o cronista da companhia 
de Jesus, padre Simão de Vasconcelos, que escreveu em 1680 à vista 
de cartas e memórias do próprio punho do padre José de Anciieta: 
“Aqui n'esta pobreza (collegio de Piratininga) se abrio a segunda clas- 
se de grammatica que teve o Brasil (porque já na Bahia se tinha 
aberto uma) frequentavam-na todos os nossos irmãos e bom numero 
de estudantes brancos e mamelucos que acudiam das vilas cireum- 
vizinhas. Lia esta classe o irmão José de Anchieta, occupação em 
que perseverou alguns annos, com grande aproveitamento de seus dis- 
cipulos e com maior opinião de sua santidade. O trabalho era ex- 
cessivo: ainda n'aquelle tempo não havia n'estas partes cópia de 
livros por onde pudessem os discipulos aprender os preceitos da gram- 
matica. Esta grande falta remediava José com sua caridade e á 
custa de seu suor e trabalho, escrevendo por propria mão tantos ca- 
dernos dos ditos preceitos quantos eram os discipulos que ensinava; 
passando n'isto as noites sem dormir, porque os dias occupava-os in- 
teiros nas obrigações do officio; e acontecia não poucas vezes romper 
a manhã e achar a José com a penna na mão. 

“Não paravam aqui seus trabalhos, era de vivo engenho e era 
insaciavel sua caridade e de uma e outra cousa tirava grandes forças. 
No mesmo tempo era mestre e era discípulo, e os mesmos lhes serviam 
de discipulos e mestres, porque na mesma classe, fallando latim, alcan- 
cou das fallas dos que o ouviam a mór parte da lingua do Brasil, que 
brevemente aperfeiçoou com tal excellencia, que pôde reduzir aquelle 
idioma barbaro a modo e regras grammaticaes, compondo artes d'ellas, 
tão perfeitas, que approvadas dos mais famosos linguas, foram dadas 
á impressão e têm servido de guia e mestre d'aquella faculdade aos 
que depois vieram com proveito e facilidade e d'ellas a lição particular 
em alguns collegios da provincia. 

“Além da arte, fez vocabulario da mesma lingua, traduzio a dou- 
trina christã e mysterios da fé, dispostos a modo de dialugo, em bene- 
ficio dos indios cathecumenos; e fez tratado, interrogatorios e avisos 
accessorios para os que houvessem de confessar e instruir, principal- 
mente no tempo da morte, dos já baptizados; deixando allivio com 
seus trabalhos aos que em tempos vindouros se houvessem de occupar 
no trato de salvar estas almas. 
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“Era destro em quatro linguas, portugueza, castelhana, latina e 
brasilica; em todas ellas traduzia em romances pios, com muita graça 
e delicadeza, as cantigas profanas, que então andavam em uso; com 
fructo das almas, porque deixadas as lascivas, não se ouvia pelos 
caminhos outra cousa senão cantigas ao Divino, convidados os enten- 
dimentos a isso pelo suave metro de José. Aprendeu a fazer alpar- 
gatas de cardos bravos, que serviam em logar de sapatos. Junta- 
mente a sangrador, com que foi causa da vida a muitos, porque não 
havia na terra tal officio. Aprendia emfim em um mesmo tempo José 
todas as artes, modos e traças com que podia ser de alivio a seus irmãos 
n'aquelle desterro do mundo, e a qualquer dos outros homens sem 
differença; porque a todos se estendia aquelle seu dilatado bojo da 
caridade: a todos ensinava, consolava e mettia em seu coração; e 
tudo são principios, depois verá o mundo seus prodigios. 

“Não era este, comtudo, o principal intuito de José e mais obrei- 
ros; a conversão da gentilidade era a que alli os trouxéra em pri- 
meiro logar. 

“Todos em casa, todos fora della, todos volantes andavam no 
serviço dos indios; levantavam elles então suas casas que por man- 
dado de Nobrega tinham começado; estas tambem ajudavam a 
fazer os religiosos com suas proprias mãos; crescia a obra e crescia 
à medida d'ella o fervor da doutrina christã. Fizeram juntamente 
igreja de taipa de mão, coberta de palha accommodada á occasião 
do tempo.” (Vide Cronologia, Janeiro de 1554.) 

Por alguns anos permaneceu o padre José de Anchieta na Ca- 
pitania de São Vicente, assinalando-se por notáveis serviços à causa 
da catequese e da religião, até que em 1578 foi nomeado provincial 
da companhia de Jesus, no Brasil. Então teve de deixar a Capitania 
de São Vicente com profundo pesar e saudade de seus habitantes. 
No Rio de Janeiro, na Bahia e no Espírito Santo, para onde mudou-se 
definitivamente, a sua passagem foi assinalada por novos e impor- 
tantes serviços; dele pode dizer-se que consumiu a vida pregando e 
ensinando. O padre José de Anchieta era natural da ilha de Tenerife, 
onde tinha nascido em 1583: Faleceu aos 9 de junho de 1597, com 
64 anos de idade, na aldeia de Rerigtibá, distante 15 léguas da vila 
do Espírito Santo, na Capitania do mesmo nome, de onde foi depois 
trasladado para a Bahia e jaz junto ao altar-mór do colégio da com- 
panhia de Jesus. Mais de 300 índios acompanharam e carregaram 
o seu corpo da aldeia para a vila referida. 

«Revista do Instituto Histórico, Elogio do padre José de Anchieta, 
por T. Accioli de Cerqueira. — Simão de Vasconcelos, Vida de Anchieta.) 

ANDRÉ DE ALMEIDA (padre) — Filho de Antônio Rodrigues de 
Almeida (vide este nome), fidalgo cavaleiro da casa real e de D. Maria 
Castanho, ambos naturais de Portugal, que vieram para São Vicente 
em 1547. André de Almeida nasceu na vila de Santos em 1573, segun- 
do afirma Pedro Taques de Almeida Paes Leme, de quem copiamos 
esta notícia: “Aprendeu a lingua latina no collegio de Piratininga de 
S. Paulo. Tomou a roupeta de jesuita em 1589 com 16 annos de idade 
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e foi religioso 60; falleceu de idade de 76 annos no collegio do Rio de 
Janeiro a 22 d'este mez do anno de 1649. Foi sua morte sentida de 
todos, acompanhadas suas exequias de grande concurso da cidade, e no 
mesmo collegio d'ella estão depositados seus ossos.” 


Deste varão faz menção o padre Simão de Vasconcelos, que foi pro- 
vincial da província do Brasil, etc.; e, escrevendo a vida do padre João 
de Almeida, no cap. IV do L. 11, fls. 36 v., impresso em Lisboa em 
1658, tomo in-folio, diz ibi: “Outro varão insigne foi o padre venera- 
vel André de Almeida de mui saudosa memoria em toda esta provincia, 
de cujas exemplares virtudes fizéra de boa vontade uma larga relação; 
porém, como é meu intento sómente dar breves noticias dos varões que 
n'estas aldeas concorreram, de cujo exemplo o nosso irmão se aprovei- 
tou tanto, direi somente por ora que foi em tal gráo a santidade d'este 
padre, que o comparam ordinariamente ao mesmo padre João de Almei- 
da, e não é pequeno abono de sua virtude. Foi extremado em todas 
as virtudes, mas entre ellas floresceu n'elle particularmente uma cari- 
dade e zelo entranhavel da conversão e salvação dos indios, com o qual 
60 annos que esteve na companhia, quasi todos gastou entre elles, e 
d'estes mais de 20 nas aldeas do Espirito-Santo. Gastava muitas horas 
do dia e da noite em contemplação com Deus. Era notavelmente auste- 
ro comsigo mesmo, e sobremaneira affavel com os outros; d'elle se 
contam muitos sentimentos de Deus e casos propheticos. Acabo com 
dizer que tinha tal conceito de sua santidade o nosso Almeida, sujeito 
principal d'esta historia, que trazia um dente seu como reliquia n'estes 
ultimos annos de sua idade, e que com este obrou alguns casos mara- 
vilhosos, applicando-o a alguns doentes. Se foi em virtude de um ou 
de outro Almeida não é facil de assegurar, mas só sabemos que um 
Almeida os atribuio a ambos; a certeza tem Deus escondida. 


“De Almeida a Almeida pouca diferença vai, e se ambos se equi- 
vocaram nos nomes, não é muito se não distinguam nas virtudes. Faz, 
porém, muito n'aquelle varão o conceito 'grande que o padre João de 
Almeida, quando já velho, e tão experimentado em espirito, concebia 
delle, que chegou a dizer em seus escriptos as palavras seguintes: “O 
padre André de Almeida, unica pedra preciosa e de muita estima de 
Deus, pelo qual o Senhor tem feito, faz e ha de fazer muitos bens de 
muita gloria sua e honra d'esta provincia e de toda a companhia, como 
Deus Nosso Senhor irá descobrindo algum tempo.” 


ANDRÉ CURSINO DE MATTOS — Nobre paulista, filho de José 
Monteiro de Mattos e de D. Ana Violante; casado com D. Ana Pinto 
da Silva, filha do capitão-mor de São Vicente, Diogo Pinto do Rego 
e de D. Maria de Brito e Silva, filha de Domingos de Brito Peixoto, o 
fundador da vila de Laguna. André Cursino foi capitão da guarnição 
da praça de Santos e como tal encarregado de preparar a defesa da 
Capitania de São Vicente por ocasião da invasão dos franceses no Rio 
de Janeiro em 1710, para o que guarneceu com sua companhia, por 
espaço de três meses, pronto ao primeiro sinal. Por este serviço foi 
elogiado pelo capitão-general Antônio de Albuquerque Coelho de Car- 
valho em 1711. 
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(Cart. da Ouv. de São Paulo, autos de justificação de Diogo Pinto 
do Rego.) , 

ANDRÉ DIAS DE ALMEIDA — Natural de Itu. Distinguiu-se nas 
explorações dos rios Ivaí e Iguatemi, e serviu por alguns anos no 
estabelecimento fundado na margem deste último rio como capitão pelos 
anos de 1767 a 1772. De volta desta comissão foi incumbido para, de 
harmonia com o juiz ordinário, depois capitão-mor de Itu, Vicente da 
Costa Taques Góes e Aranha (vide este nome), em 1778 atacar e extin- 
guir, à sua própria custa, dois grandes quilombos de negros fugidos 
que, durante mais de trinta anos infestaram os sertões de uma das 
margens do Tietê. Do ofício com o que o capitão-general Martim Lopes 
Lôbo de Saldanha participou, em data de 9 de dezembro de 1778, ao 
Governo da metrópole esse serviço, reconhece-se que tais quilombos 
eram compostos de escravos fugidos das Minas Gerais, havia já muitos 
anos, pois tinham propagado filhos, que depois de apreendidos, vieram 
receber o batismo na idade de 30 anos e mais. Este grande serviço 
deve-se ao capitão André Dias de Almeida. 

(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de registro da cor- 
respondência com o Ministério no ano de 1778.) 

ANDRÉ FERNANDES — Natural da vila de São Paulo, filho de 
Manuel Fernandes Ramos (vide Manoel Fernandes Ramos), natural de 
Portugal, e de D. Suzana Dias, filha de Lopo Dias e de Beatriz Dias, 
naturais de São Paulo. 

O capitão André Fernandes e seus pais foram os fundadores da 
povoação, depois vila de Parnaíba (vide Parnahyba), pelos fins do 
século XVI e começo do XVII. 

Fez estradas no sertão com seus índios, para descobrimento de 
metais, por ordem régia. De seu testamento feito a 29 de setembro 
de 1641, consta que foi ele quem fundou a capela de Santa Ana, que 
deu origem à povoação, fundação que fez com aprovação do prelado 
administrador Bartolomeu Simões Pereira, e que dotou com vários bens. 
Esta capela foi mais tarde convertida em hospício da ordem de São 
Bento daquela vila. 

O capitão André Fernandes possuiu uma grande sesmaria de terras 
que compreendia a princípio todo o território que forma hoje os muni- 
cípios de Parnaíba, Itu, São Roque e Sorocaba. Nos livros de notas 
do cartório do tabelião de Parnaíba, que serviram desde 1628 até 1650 
encontram-se fregiientes escrituras de doação de terras, feitas nesses 
lugares, de amor em graça, pelo capitão André Fernandes a diversos 
indivduos. 

Foi casado com D. Antônia de Oliveira, que, no testamento com 
que faleceu em 1633 declarou que “as muitas pessoas indigenas que 
estavam sob a administração do seu casal, tinham vindo espontanea- 
mente do sertão attrahidos pelo bom tratamento que lhes dava seu 
marido o capitão André Fernandes.” 

De seu casamento deixou o capitão André Fernandes um único 
filho, o padre Francisco Fernandes de Oliveira, ordenado no Paraguai 
e que durante muitos anos foi vigário de Parnaíba. Deixou, porém, 
filhos naturais que reconheceu e foram os seguintes: 
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1. — D. Sebastiana Fernandes, casada com Pedro Alves Moreira 
Cabral. 

2. — Jorge Fernandes. 

3. — D. Catarina Dias, casada com Alberto Lobo. 

4. — Pedro Fernandes, casado com Ana Tenória. 

5. — D. Margarida Fernandes, casada com Sebastião Soter de 
Oliveira. 

6. — D. Maria Fernandes, casada com Jerônimo da Silva. 


(Cart. 1.º de órf, e de notas de São Paulo. Testamento de André 
Fernandes e inventário de sua mulher D. Antônia de Oliveira.) 

ANDRÉ LOPES — Ribeirão afluente da margem direita do rio 
Ribeira de Iguapr, corre entre os municípios de Iguape e Xiririca. 

ANDRÉ MARTINS BONILHA — Veio para o Brasil em 1582 com 
seus pais Francisco Martins Bonilha e D. Antônia Gonçalves, na arma- 
da de D. Diogo Flores Valdez, estes espanhóis e cunhados. André 
Martins casou-se em São Paulo, onde fez assento, com D. Justa Maciel. 
Ocupou os cargos da república como consta dos arquivos da mesma 
cidade, e foi o tronco da numerosa e importante família de seu apelido 
nas Capitanias do Sul do Brasil. 

Faleceu André Martins na primeira metade do século XVII e dei- 
xou os filhos seguintes: 

1. — Francisco Martins Bonilha, casado com D. Ana Lara, filha 
de Diogo Lara (vide este nome). 

2. — João Martins Bonilha, casado com D. Adriana Barreto, filha 
de Diogo Barbosa Rego. 

(Cart. de órf., inventário de Francisco Martins Bonilha. — P. 
Taques, Nobiliarquia, tit. Bonilhas, por ele citado nos títulos de Laras 
e Rendons.) 

ANDRÉ DE SAMPAIO — Natural de Portugal, de onde emigrou 
para o Brasil com seus dois irmãos Francisco de Arruda Sá e Sebas- 
tião de Arruda Botelho, filhos de Gonçalo Vaz Botelho, fidalgo, e de 
D. Ana de Arruda. Estes três irmãos foram os troncos da numerosa 
e importante família do apelido de Botelhos-Arrudas e Sampaios, das 
Capitanias de São Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso e Goiás. 

Foi André de Sampaio casado na vila de Parnaíba com D. Ana 
de Quadros, filha do notável paulista Bartolomeu de Quadros e de 
D. Isabel Bicudo de Mendonça. Faleceu na vila de Itu aos 5 de abril 
de 1719, deixando os filhos seguintes: 


1. — José de Sampaio e Arruda. 

2. — André de Sampaio, casado com D. Maria Leite da Escada, 
a primeira vez, e a segunda com D. Inácia de Góes. 

3. — Francisco de Sampaio e Arruda, casado com D. Maria Velho 
Moreira. 

4. — Antônio de Sampaio e Arruda, casado com D. Inácia de 
Almeida. > 

5. — D. Maria de Sampaio, casada com Ângelo Pinto de Godói. 

6. — D. Rosa de Sampaio, casada com José Pompeu Ordonhes de 
Almeida. 
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T. — D. Isabel de Sampaio, casada com o capitão José Pompeu 
Castanho Taques. 

(Cart. 1.º de órfãos, inventário de D. Ana de Quadros. P. Taques, 
Nobiliarquia). i 

ANHANGABAHY — (Anhangabai) — Corrupção de Inhangabahy. 
Rio onde habita o mau espírito. 

ANHANGABAÚ — Ribeirão afluente do Jundiaí, corre a Oeste 
da cidade do mesmo nome. 

ANHANGABAU — Ribeirão afluente do rio Tamanduatet. Rega 
uma parte da cidade de São Paulo de Sul a Oeste. É formado pela 
junção de dois córregos na ponte chamada de Piques da cidade de São 
Paulo, os quais são o do Moringuinho e do Tanque-Reiúno. 

ANHANGOARA — Ribeirão afluente da margem direita da Ribeira 
de Iguape, sua extensão é de 8 léguas ou 44,4 quilômetros sobre 4 
braças ou 8m,8 de largura. Corre na direção mais geral de Sudoeste 
para Nordeste. 

E ANHANGUÉRA — (Anhanguera) — Vide Bartholomeu Bueno da 
iva. 

ANHAUMA (Anhaúma) — Bairro no município de Bragança, onde 
foi criada uma cadeira de primeiras letras em 1875. 

ANHEMBY — (Anhembi) — Em linguagem indígena significa 
rio dos enambus (Fr. Francisco dos Prazeres Maranhão, Glos. de pala- 
vras indígenas.) 

ANHEMBY — (Anhembi) — Nome que os indígenas da Capitania 
de São Vicente davam ao rio Tietê. (Vide Tietê.) 

ANHUMAS — Ribeirão que corre entre os municípios de Campinas 
e Amparo. É afluente do rio Atibaia. 

ANIL — Foi cultivado na Capitania de São Paulo pelos anos de 
1798 a 1808. Em ofício do capitão-general Antônio José de Franca e 
Horta, dirigido ao Governo da metrópole a 3 de julho de 1803, dando 
conta de uma excursão que fizera à vila de São Sebastião, diz este 
que remete 186 libras de anil de produção do termo daquela vila. 
(Secretaria do Governo, livro de registro da correspondência com o 
Ministério.) 

ANNA DA COSTA — Ribeirão afluente do Juquiá, tem 3 léguas 
ou 16,6 quilômetros de extensão, corre no município de Iguape. 

ANTÃO LEME — Fidalgo, veio para o Brasil com Martim Afonso 
de Sousa, ou logo depois, quando este donatário da Capitania de São 
Vicente mandou buscar a cana de açúcar à ilha da Madeira, de onde 
era natural Antão Leme. Foi juiz ordinário de São Vicente em 1544, 
casado no Funchal com D. Catarina de Barros, ele filho de Antônio 
Leme e ela de Pedro Gonçalves da Câmara, donatário da referida ilha. 

Teve um filho de nome Pedro Leme (vide este nome) que casou 
a primeira vez no Funchal com D. Luzia Fernandes, da qual teve uma 
filha de nome Leonor Leme, que casou com Braz Estêves, natural de 
Portugal, o qual veio para o Brasil onde propagou numerosa descen- 
dência. Casou segunda vez Pedro Leme em São Vicente com D. Glória 
Rodrigues de Moura, da qual não teve descendência. 
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Antão Leme é pois o tronco da ilustre e numerosa família dos — 
Lemes — das Capitanias de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, 
Bahia, Mato Grosso, Goiás, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul. 


(Fr. Gaspar da Madre de Deus, Mem. históricas da Capitania de 
São Vicente. — P. Taques, Nobilarquia Paulistana. — Cart. 1.º de 
órf., inventário de Pedro Leme, o velho.) 


ANTÃO LEME DA SILVA — Natural de Itu, quinto neto do pre- 
cedente pela genealogia de Pedro Taques de Almeida Paes Leme. Era 
filho de Pedro Leme da Silva (vide este nome), denominado o torto, e 
de D. Domingas Gonçalves, naturais de Itu. Este Antão Leme foi um 
dos notáveis exploradores das minas de Cuiabá, para onde transpor- 
tou-se de mudança depois dos trágicos sucessos acontecidos a seus irmãos 
Lourenço e João Leme, de que trataremos em lugar competente. 


Para ajuizar-se da importância e mérito deste paulista transcre- 
vemos em seguida a patente de mestre de campo das minas de Cuiabá 
com que o governador Rodrigo César de Menezes, o próprio que pôs 
a premio as cabeças dos irmãos Lourenço e João, distinguiu a Antão 
Leme, três anos depois da morte daqueles. 

Ei-la: 

“Rodrigo Cesar de Menezes etc. Faço saber aos que esta minha 
carta-patente virem, que havendo consideração a se acharem estas mi- 
nas com grande numero de pessoas, assim de mineiros como de lavrado- 
res, e ser conveniente ao real serviço dividiram-se em companhias, e 
nomearem-se officiaes que hajam de governa-las, fazendo-se exercicio 
para que estejam disciplinadas e promptas etc., e ser necessario pro- 
ver-se o posto de mestre de campo em pessoa de conhecida nobreza, res- 
peito e abundante em bens, e tendo attenção a que estas circumstancias 
se acham na do capitão-mór Antão Leme da Silva, de uma das mais 
nobres familias d'esta Capitania e haver servido a Sua Magestade que 
Deus guarde, assim nas Minas-Geraes, como n'estas, assistindo aos 
descobrimentos de ouro que se fizeram, accommodando discordias entre 
os mineiros, e dando favor á justiça quando era necessario fazer-se 
alguma diligencia, sendo um dos melhores sertanistas d'esta Capitania; 
e achando-se no anno de 1682 no sertão da Vaccaria com seu pai Pedro 
Leme da Silva (vide este nome) com outros moradores d'esta Capitania 
foram prisioneiros dos castelhanos, que com a força de muita gente, e 
ameaças que fizeram aos portuguezes, os obrigaram a assignar um 
papel de que aquelle sertão perteneia á coroa de Castella, o que o suppli- 
cante e seu pai não assignaram, querendo antes perder a vida do que 
a lealdade de vassallos. E passando a estas minas no principio de seu 
descobrimento, trouxe grande numero de escravos e administrados, 
experimentando no dilatado da viagem grandes riscos de vida pelo cau- 
daloso de doze rios, que se navegam, e rigorosos sertões que se passam, 
e chegando a estas minas, procurou que n'ellas houvesse sempre quieta- 
ção, accommodando no principio algumas discussões que houveram, de- 
vendo-se á prudencia, respeito e bom modo uma grande parte do socego 
que sempre houve, e no mesmo tempo se empregava em fazer desco- 
brimentos e metter o gentio de paz em cujo serviço teve uma grande 
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despeza de sua fazenda, morrendo-lhe um filho, e alguns escravos, no 
que teve grande perda no anno de 1724, fazendo n'estas minas o desco- 
brimento do Sotil, e não podendo o padre André dos Santos Queiroz 
levar-me á cidade de S. Paulo estas noticias por ser jornada fora de 
monção, e não haver quem quizesse acompanha-lo pelo grande risco 
que corriam, ao que acudio o supplicante promptamente dando quatro 
escravos e quatro camaradas aos quaes pagou com mão larga, mos- 
trando n'este procedimento um grande desejo de fazer augmentar a 
Fazenda Real com diminuição da propria; e por esperar delle quem 
d'aqui em diante etc., etc. 

Dada no arraial do Senhor Bom-Jesus de Cuyabá, aos 3 de Novem- 
bro de 1726. O secretario Gervasio Leite Rebello a fez. — Rodrigo 
Cesar de Menezes.” 

(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de patentes que serviu 
de 1721 a 1726.) 


ANTONINA — Povoação outrora pertencente à província de São 
Paulo e dela separada em 1853 com a comarca a que pertencia para 
formar a província do Paraná. (Começou com o nome de arraial do 
Pilar, pertencente ao município de Paranaguá, do qual foi desmembrada 
quando ereta em vila a 29 de agosto de 1797, por ordem do governador 
e capitão-general Antônio Manuel de Melo Castro e Mendonça, com o 
nome de Antonina, em atenção ao do príncipe real, então existente, 
D. Antônio. 

Sua invocação é a da Senhora do Pilar. Acha-se na lat. austral 
de 25º e 31º e na long. 329º, 30º e 30” da ilha do Ferro. 

ANTONIO DE ALMEIDA FALCÃO — Natural de Sorocaba, capi- 
tão-mor, depois mestre de campo das minas de Cuiabá, filho legítimo 
do capitão-mor governador Fernando de Almeida Falcão e de D. Lucrécia 
Pedrosa de Barros. Deste paulista refere Pedro Taques de Almeida 
Paes Leme o seguinte: 

“Em 1726, procedendo-se nas minas de Cuyabá á cobrança dos — 
quintos, pelo provedor da fazenda Jacinto Barbosa Lopes, ausentaram-se 
fugitivos o capitão Bento Gomes de Oliveira com vinte e tantos escravos 
e seis homens brancos, tomando o sertão dos Morros, d'alli distante 
mais de 60 leguas. 

Para cobrança e segurança dos reaes — quintos valeu-se o pro- 
vedor do capitão-mór Fernando Dias Falcão, reconhecendo que era seu 
filho Antonio de Almeida Falcão o unico capaz do perigoso e arduo da 
empreza. Este pôz-se em marcha escoltado de doze soldados e de seus 
proprios escravos, tudo á sua custa, e acompanhado do capitão Salvador 
Martins Bonilha, tambem com seis escravos seus, conseguiram final- 
mente trazer presos os fugitivos.” 

Foi ele que em 1745 descobriu as minas de ouro de Santa Isabel 
situadas nos montes de onde nasce o rio Arinos. Passados alguns anos, 
achando-se já residindo em Sorocaba, entregue ao cultivo de sua impor- 
tante fazenda, foi ainda em 1753 inquietado para empregar-se no real 
serviço. 

Era preciso que os paulistas descobrissem navegação que fosse dar 
ao sertão que medeia entre o rio Paraná e a vila de Curumatin do 
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Paraguai, a fim de que os marcos que se haviam de conduzir para | 
serem assentados no lugar chamado Sete-quedas, pudessem chegar ao f 
dito lugar. Para esta expedição havia Gomes Freire de Andrade, 
comissário da demarcação por parte da coroa portuguesa, nomeado ao 
sargento-mor José Custódio de Sá e Faria para cabo de uma partida, 
que tendo saído das campanhas do Jacuí havia chegado à vila de Curu- | 
matin, e não podia penetrar o sertão que lhe fazia frente. Consistia a 
dificuldade em ser o sertão habitado de índios bárbaros, entre os quais 

eram os mais temidos os da nação Montezes, de cujos assaltos estavam | 
os castelhanos bem castigados, e se temer que o mesmo experimentas- | 
sem os nossos soldados, sem disciplina para pelejarem com semelhante | 
inimigo. ) 
Mandou Gomes Freire recomendar esta expedição aos cuidados do | 
bispo D. Fr. Antônio da Madre de Deus Galvão, para vencer o ânimo | 
dos paulistas que tivessem prática e conhecimento de tais sertões; e | 
para formar o troço de soldados ordenou ao coronel Inácio de Elói 
Madureira, que era governador da praça de Santos, que passando a 
São Paulo tratasse desta importante expedição. Foi lembrado por todos 
o mestre de campo Antônio de Almeida Falcão, o qual, sendo convidado / 
por carta régia, prontamente veio a São Paulo e aceitou a empresa 
sem reparar nas despesas indispensáveis, nem nos 75 anos de idade | 
que já contava. Deu-se-lhe para ajudante o distinto paulista João Ra- 
poso da Fonseca Leme, e com a possível presteza formou-se um corpo 
de 80 soldados armados, embarcando todos no porto de Araritaguaba 
e rodaram o Tietê abaixo até o Paraná, descendo as Sete-quedas. Obser- 
vando as barras de outros rios que da parte do Paraguai vinham 
meter-se no Paraná, elegeu Antônio de Almeida Falcão um rio a que 
os antigos paulistas chamavam Samambaia, e por ele acima navegaram 
muitos dias, e dando em outros acertaram de sair por um que lhes deu 
porto de desembarque no sítio chamado Estreito dos Guaicurus. Sal- 
taram em terra e confiados no valor das armas e na constância para 
tolerar fomes, penetraram o sertão com tanta felicidade que, fazendo 
uma picada por uma mata de 14 léguas, vencida esta, deram em cam- 
panhas rasas, onde a poucas léguas de distância existe a vila de Curu- 
matin, lugar em que se achava já o sargento-mor José Custódio. 


Celebrou-se esta chegada com muito contentamento e o dito sar- 
gento-mor fez conduzir os marcos, embarcando todos no lugar onde os 
paulistas haviam desembarcado. Chegaram ao lugar destinado para a 
divisa, e, firmados os marcos, despediram-se todos, ficando João Raposo | 
da Fonseca Leme com o sargento-mor Faria, ambicionando empregar-se 
na guerra contra os índios das missões do Uruguai. A São Paulo reco- 
lheu-se o velho Antônio de Almeida Falcão com todos os seus soldados, 
mas o prêmio deste serviço foi apenas o louvor que lhe deram! ! 


Recolhendo-se à Sorocaba pouco durou, pois faleceu em 1755. Foi 
casado com D. Gertrudes de Arruda, filha de Pascoal de Arruda Botelho, 
e deixou deste matrimônio os seguintes filhos: 


1. — Pascoal de Arruda Botelho, que residiu em Cuiabá. | 
2. — José de Almeida Falcão, idem. 
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3. — D. Gertrudes de Arruda, casada a primeira vez com Antônio 
da Silva Oliveira e a segunda vez com Garcia Rodrigues Paes. 
(P. Taques, Nobiliarquia, tít. de Taques Pompeu.) 


ANTONIO DE ALMEIDA LARA — Natural de São Paulo, briga- 
deiro da infantaria das minas de Cuiabá, filho de João Raposo da 
Fonseca e de D. Maria de Lara e Almeida. Foi por muitos anos 
capitão-mor regente das minas de Cuiabá e o primeiro que, em 1730, 
plantou a cana de açúcar naquelas regiões, sendo louvado por Aviso de 
27 de outubro de 1733 pelos sucessos que teve contra os índios Paiaguás, 
aos quais atacou e derrotou com a força de seu mando. 

Os serviços relevantes deste paulista demonstram-se pela carta-pa- 
tente que se acha registrada no livro 2.º de patentes e provisões da 
secretaria do Governo de São Paulo, à fl. 106, a qual é do teor seguinte: 

“Rodrigo Cesar de Menezes, etc. Faço saber aos que esta minha 
carta-patente virem, que havendo consideração ao grande numero de 
pessoas que têm concorrido para estas minas no anno presente e no 
passado, assim mineiros, etc.... e se fazer preciso prover-se o posto de 
brigadeiro de infantaria das ordenanças em pessoa de conhecida nobreza, 
respeito e abundante de cabedaes, e tendo attenção a que todos estes 
merecimentos se acham na do tenente-coronel Antônio de Almeida Lara, 
de uma das mais nobres familias d'esta Capitania, e haver servido n'ella 
á Sua Magestade, que Deus guarde muito annos assim nas Minas-Geraes 
como nºestas, para onde passou no principio de seu descobrimento, tra- 
zendo grande numero de escravos e fazendo uma consideravel despeza 
em viagem tão dilatada e agreste, falta de mantimentos e de todo o mais 
necessario, experimentando fomes e perigos nas passagens de rios e 
sertões, procurando em todo o tempo que tem assistido n'estas minas 
que n'ellas houvesse todo o socego, devendo-se ao supplicante a boa 
união que n'este descobrimento tem havido, e sendo encarregado da 
regencia d'ellas, governou mais de um anno com boa satisfação do povo, 
fazendo no dito tempo estabelecer a casa do registro do Arraial-velho 
por minha ordem, etc.; e sendo desencarregado d'esta incumbencia, 
empregou-se em fazer novos descobrimentos só com os seus escravos, 
assim no Arraial-queimado, braço do Cochipó, como na bandeira que 
fez ao sertão de Parnahyba, em que fez alongar o gentio que infestava 
estas minas, e se acham alguns moradores situados, de que tem resultado 
uma grande conveniencia á Fazenda Real em que o supplicante se tem 
avantajado por haver pago de dizimos e quintos o melhor de tres mil 
oitavas; e experimentando-se n'estas minas em o presente anno falta 
de mantimentos por causa das grandes seccas, soccorreu a maior parte 
dos moradores com mantimentos de sua fazenda e augmentado a Real 
Fazenda assim nos quintos que tem pago, etc., etc. 

“Dada ro Arraial do Senhor Bom Jesus de Cuyabá, aos 30 de 
Dezembro de 1726. — O secretario Gervasio Leite Rebello a fez. — 
Rodrigo Cesar de Menezes.” 

(Secretaria do Goveíno de São Paulo, liv. de reg. de pat. Ce 1721 
a 1726.) 

Pedro Taques diz a respeito deste paulista: “que acompanhando 
a seu padrasto Sebastião Pinheiro nas explorações do sertão da Bahia, 
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encontrou com elle, no Rio das Contas, cópia de ouro em pó e bruto 
de folhetas que se avaliou a grandeza em muitos quintaes de arrobas. 

“Estando em S. Paulo Antônio de Almeida Lara, que tinha levado 
á sua mãi duas arrobas de ouro, e tinha deixado em poder de seu pa- 
drasto mais de oito arrobas, teve a infausta noticia da mortandade que 
fizeram os aggressores, que levaram todo o grosso cabedal de quintaes 
de ouro. Foi isto um grande golpe para sua mãi, que vio cortadas as 
esperanças que tinha elle de passar a Portugal com seu cabedal e alli 
tomar estado e estabelecer-se. Descobertas as minas de Cuyabá,: foi 
para ellas Antonio de Almeida Lara, onde ainda encontrou propicia a 
sua fortuna, porque estando na sua fazenda assás populosa da Chapada, 
nella viveu com o maior respeito. Gastou cabedaes grandes no serviço 
do Rei, do que na comarca de Cuyabá existem documentos, etce.... 

“Emfim as suas grandes despezas fizeram com que na decadencia 
d'aquellas minas viesse a reduzir-se a empenhos taes, que deparando-lhe 
a fortuna um thesouro lhe não utilisou tanta grandeza. 

“Foi o caso que montado em cavallo muito valente, indo de jornada 
para o novo descobrimento de Matto-Grosso, de repente tropeçou o 
cavallo e se foi abaixo. Estranhou a novidade o cavalleiro por ter 
experiencia das forças do animal; sahindo da sella e examinando a 
causa da violenta quéda, achou um escondido thesouro de ouro bruto; 
porque o cavallo havia posto o casco de uma mão sobre uma aguda 
folheta de ouro que estava na superfície da terra. 

“N'aquelle mesmo logar estava toda a grandeza de folhetas não 
pequenas, de sorte que alli logo chegaram os escravos que vinham, e 
dentro da tarde d'aquelle dia se extrahiram algumas arrobas de ouro, 
de cujo batatal (assim se ficou chamando por serem as folhetas seme- 
lhantes e este legume) veio em breve tempo a extrahir-se acima de onze 
arrobas todo de folhetas. 

“Recolhido para o Cuyabá e fazenda da Chapada, mandou affixar 
cartazes em que avisava a todos os credores que viessem receber as 
quantias de seus creditos. Assim se verificou, admirando os povos o 
animo d'este paulista. 

“Não casou e falleceu em Cuyabá no anno de 1750.” 


ANTONIO DE BARROS PENTEADO — Natural de Parnaíba, filho 
do capitão Fernando Paes de Barros (vide este nome) e de D. Ângela 
Ribeiro Leite, ambos da mais ilustre ascendência na Capitania de São 
Paulo. 

Pela sua fortuna adquirida em Cuiabá na mineração do ouro e pela 
sua ascendência, que vai em linha reta até ao governador Pedro Vaz 
de Barros (vide este nome), fidalgo da casa real, e a outros igualmente 
distintos, o capitão Antônio de Barros Penteado ocupou sempre notável 
posição na sociedade. 

Faleceu em março de 1820, na vila de Itu, e do seu casamento com 
D. Maria de Paula Machado deixou os filhos seguintes: 


1. — D. Ângela Ribeiro de Cerqueira, casada com o capitão José 
Manuel de Mesquita, com descendência. 
2. — Joaquim Floriano de Barros, casado com sua sobrinha D. 


Eliséa de Mesquita de Barros, com descendência. 
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8. — D. Genebra de Barros Leite, casada a la. vez com o briga- 
deiro Luís Antônio de Sousa e a 2a. com o Dr. José da Costa Carvalho, 
depois marquês de Monte Alegre, com descendência do primeiro matri- 
mônio. (Vide José da Costa Carvalho.) 


4 -— D. Escolástica Joaquina de Barros Veiga, caszda com o ouvi- | 
-dor-geral Dr. Miguel Antônio de Azevedo Veiga, com descendência. 

5. — Bento Paes de Barros, barão de Itu, foi casado" com D. Leo- 
narda Aguiar de Barros, com descendência. 

6. — Antônio Paes de Barros, barão de Piracicaba, casado com | 
D. Gertrudes Aguiar de Barros, com descendência. 

7. — Capitão Francisco Xavier de Barros, casado la. vez com D. 


Rosa Aguiar de Barros, 2a. com D. Ana Aguiar de Barros, irmã da la., 
e 3a. com D. Andreza Lopes de Oliveira, com descendência do primeiro 
e terceiro matrimônios. 
8. — D. Ana Joaquina de Barros, casada com o coronel João 
Francisco de Paula Sousa e Melo, com descendência. (Vide Francisco | 
de Paula Sousa e Mello.) 
9. — D. Maria de Barros de Paula Sousa, casada com o senador 
Francisco de Paula Sousa e Melo, com descendência. (Vide Francisco 
de Paula Sousa e Mello.) 


ANTONIO BICUDO — Filho de Antônio Bicudo Carneiro, fidalgo, 

- natural de Portugal, que foi ouvidor da Capitania de São Vicente, em 

1585, e de D. Isabel Rodrigues, natural de São Paulo; é o tronco da 

numerosa e distinta família de Bicudos da Capitania de São Vicente. 

Faleceu a 4 de dezembro de 1650, na vila de Parnaíba, onde era mora- 
dor, deixando de seu casamento com D. Maria de Brito os filhos seguin- | 
tes, sendo o último natural: | 


1. — Margarida Bicudo de Brito, casada com Braz Estêves Leme, 
filho de Pedro Leme e de Helena do Prado. | 
2. — D. Isabel Bicudo, casada com D. Sebastião Fernandes 
Camacho. 
2%. — D. Maria Bicudo de Brito, casada com Antônio Pedroso de 
Alvarenga. 
4. — João Bicudo de Brito, casado com D. Ana Ribeiro de 
Alvarenga. | 
5. — Antônio Bicudo de Brito, casado a la. vez com D. Maria 
Leme de Alvarenga, e a 2a. vez com D. Vicência da Costa. | 
6. — Francisco Bicudo, casado com D. Tomásia Ribeiro. 
7. — Domingos Bicudo, casado com D. Francisca Leme. 
8. — D. Mariana de Brito, casada com Henrique Tavares. 
9. — D. Jesuína de Mendonca Furtado, casada com o capitão 
Rafael de Sousa. 
10. — Fernão Bicudo de Brito, casado com D. Luísa Leme de 
Alvarenga. 
11. — Bernardo Bicudo, natural, casado com D. Isabel da Costa. 


(Cart. 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de Antônio Bicudo. 
— P. Taques, Nobiliarquia, tít. Bicudos.) 

ANTONIO BICUDO LEME —. Natural de Parnaíba, filho de Braz 
Estêves Leme, e de D. Margarida Bicudo de Brito, neto do precedente. 
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Fez assento nas vilas de Taubaté e Pindamonhangaba, onde tornou-se 
recomendável por suas virtudes e pela fortuna que adquiriu nas Minas ( 
Gerais. Dele diz Pedro Taques, que foram com seu irmão Braz Estêves. | 
genros e filhos, os fundadores da vila da Senhora do Bom Sucesso de D 
Pindamonhangaba (vide Pindamonhangaba), porque D. João V atendeu | 
aos seus requerimentos, permitindo a criação da vila, apesar da oposição | 
vigorosa que faziam os moradores de Taubaté. 

Faleceu Antônio Bicudo, por autonomasia, o Via-Sacra, em Pinda- 
monhangaba, a 6 de junho de 1716, tendo sido casado três vezes: a la. 
com D. Francisca Romeiro Velho Cabral; a 2a. com D. Luiza Machado, ) 
ea 32 com D. Ana Cabral da Silva, da qual não teve descendentes. | 
Deixou os seguintes filhos: y 


Do 1.º matrimônio: 


1. — D. Margarida Bicudo Romeiro. 

2. — D. Maria Bicudo Cabral. | 

2. — D. Francisca Romeiro Velho Cabral. | 

4 — D. Helena do Prado Cabral, casada com Jerônimo de Sousa ! 
Brito. | 

5. — D. Isabel Bicudo de Brito. | 

6. — Braz Estêves, que, depois de professar, chamou-se Fr. Sera- ! 
fim de Santa Rosa. 

7. — Antônio Bicudo de Brito, sargento-mor, foi casado com D. 
Mariana de Aguirra. | 

8. — Manuel da Costa Leme. | 

Do 2.º matrimônio: 

9. — Domingos Machado, foi jesuíta. ] 

10. — Pedro Machado, depois foi Fr. Pedro de Jesus. 

11. — José de Barros Bicudo, casado com D. Inácia de Góes. 


(Cart. 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de Antônio Bicudo 
Leme.) 


Ribeira, o ÁAclamado, e de D. Bernarda Luís. Casou-se na matriz de 
São Paulo a 6 de fevereiro de 1639, com D. Maria do Amaral, filha de 
Paulo do Amaral, ouvidor da Capitania, e de D. Madalena Vidal. Foi 
capitão e muito considerado entre os seus contemporâneos; fez entradas 
no sertão em 1637. JD. Maria do Amaral faleceu em São Paulo a 8 de 
dezembro de 1658, tendo seu marido falecido alguns anos antes, deixando 
os seguintes filhos: 


1. — D. Maria Bueno, casada com Gervásio de Vitória. 
2. — D. Ana Bueno, casada com Luís Freire de Macedo. 
3. — D. Mariana Bueno do Amaral, casada com Baltasar de Godói 


de Mendonça. 

. Bernarda Luis. 

. Ana Maria Bueno. 

. Isabel Bueno do Amaral. 

-. Maria do Amaral. 

- Madalena do Amaral. 

- Maria Bueno do Amaral, casada com Francisco Paes da 
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Silva. 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Auto 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


OS CONTEMPORANEOS 


A SISSON dote 
js 


ASissen Luth. 


ANTONIO CARLOS RIBEIRO DE ANDRADE 


Pane Acordes 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Auto 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


PORTO DE SANTOS (MEADOS DO SÉCULO XIX). 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Auto 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


APONTAMENTOS 61 


10. — D. Verônica Bueno. 

11. — Antônio Bueno do Amaral, casado com D. Maria Ribeiro. 
12. — Miguel Bueno do Amaral. 

13. — José Bueno do Amaral. 

(Cort. 1.º de órjãos, inventário de D. Maria Amaral. — Arq. da 


Câmara de São Paulo, liv. de vereanças de 1650 a 1658.) 


ANTONIO BUENO DE AZEVEDO —. Natural de Parnaíba, e des- 
cendente de Amador Bueno da Ribeira. Distinguiu-se como grande 
explorador de sertões, e como tal era respeitado. 

Em 1746 descobriu em Goiás as minas de Santa Luzia, que para 
logo tornaram-se o populoso arraial deste nome. Voltou à sua pátria 
e nela faleceu a 26 de setembro de 1774, deixando de seu casamento 
com D. Maria Garcia de Godói, os seguintes filhos: 


1. — Maximiano de Oliveira Bueno. 
2. — Francisco Bueno de Godói. 

3. — D. Inácia Bueno de Godói. 

4. — Antônio Bueno de Camargo. 
5. — João de Godói Bueno. 

6. — D. Maria Barbosa de Godói. 
7. — D. Bárbara de Godói Bueno. 
8. — Joaquim Bueno de Godói. 

9. — José Bueno de Oliveira. 


(Cart. 1.º de órfãos de São Paulo, inventários de Antônio Bueno 
de Azevedo e D. Maria Garcia.) 


ANTONIO CARLOS RIBEIRO DE ANDRADA MACHADO E 
SILVA — Nasceu em Santos, a 1.º de novembro de 1773, filho do coro- 
nel Bonifácio José de Andrada, e D. Maria Bárbara da Silva. Formado 
em leis pela Universidade de Coimbra, foi nomeado e serviu o lugar 
de juiz de fora de Santos e o de ouvidor da comarca de Olinda, na Ca- 
pitania de Pernambuco, onde foi acusado de tomar parte na revolução 
que abortou para a independência do Brasil em 1817, sofrendo prisão 
e processo de que foi absolvido. 


Na prisão, onde permaneceu por mais de quatro anos, ocupou-se 
na instrução de seus companheiros de infortúnio, até que lhe foi dada 
a libardade. 

Nomeado desembargador para a relação da Bahia, não chegou a 
tomar posse deste lugar, porque foi eleito deputado às cortes consti- 
tuintes de Portugal pela sua província natal. Como deputado distin- 
guiu-se pela elogiiência de seus discursos, opondo o poder de sua 
palavra à prepotência dos deputados portugueses que pretendiam con- 
servar o Brasil no estado de escravidão. Retirando-se de Portugal foi 
eleito deputado à constituinte brasileira pela sua mesma província, 
achando-se ainda na Inglaterra. Nesta assembléia coube-lhe o primeiro 
lugar como orador do partido que simbolizava a reação nacional, cue 
se erguia contra o poder do antigo absolutismo. Dissolvida a consti- 
tuinte brasileira, foi Antônio Carlos deportado para a França com 
seus irmãos Martim Francisco e José Bonifácio, pela atitude hostil que 
haviam tomado para com o Governo. Voltando à pátria em 1828 foi 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Auto 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


62 MANUEL EUFRÁSIO DE AZEVEDO MARQUES 


preso e teve de sofrer um processo, de que foi absolvido pela relação 
do Rio de Janeiro a 6 de setembro do mesmo ano. Nomeado em 1832 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário junto à curte de 
Londres, declinou de si essa comissão. ; 


Em 1833 voltou à Europa com o fim, segundo alguns, de trazer 
ao Brasil o ex-imperador D .Pedro 1, que havia abdicado em 1831; mas 
este passo não teve resultado. Voltando ao seu país natal, em 1835, 
foi três anos depois eleito deputado pela sua província, e na sessão de 
21 de julho de 1840 propôs que o imperador, então menor, fosse decla- 
rado maior e tomasse as rédeas do Governo, o que se verificou depois 
da luta mais notável que tem havido no parlamento brasileiro. 


Proclamada a maioridade, foi chamado ao lugar de ministro do 
Império, cargo que exerceu até o ano seguinte. 

Foi ainda eleito deputado pela sua província nas legislaturas que 
começaram em 1842 e 1845, e, finalmente, eleito escolhido senador do 
Império pela província de Pernambuco neste último ano. Agraciado 
com a grã-cruz da Ordem do Cruzeiro em 1822 pelo primeiro imperador, 
foi também pelo segundo distinguido, em 1840, com as honras de gen- 
tilhomem da imperial câmara. 

Faleceu na noite de 5 de dezembro de 1845, sendo sepultado no 
mosteiro de São Bento do Rio de Janeiro, para onde os despojos mortais 
foram conduzidos com todas as honras devidas à sua alta gerarquia, 
acompanhado por extraordinário concurso de povo. 


(Esboços biográficos por F. I. M. Homem de Melo, resumo. — 
Revista do Instituto Histórico Geográfico, Elogio histórico.) 

O Conselheiro Antônio Carlos foi casado com sua sobrinha D. Ana 
Josefina, filha de sua irmã D. Ana Marcelina e do tenente-coronel José 
Carvalho da Silva. Deixou os filhos seguintes: 

1. — Dr. Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, 
lente da faculdade de direito de São Paulo, casado com sua prima D. Ana 
Marcelina, filha de seu primo e tio Diogo José de Carvalho. 

2. — D. Brasília Antonieta de Melo, casada com seu primo Antônio 
Carlos César de Melo e Andrada, chefe de seção da secretaria de Estado 
da Marinha. 


” ANTONIO CASTANHO DA SILVA — Natural da vila de Tomar 
em Portugal, onde era morgado. 


Veio para a Capitania de São Vicente no começo do século XVII e 
fez parte de uma das bandeiras que de 1618 a 1620 internaram-se pelos 
sertões de Cuiabá, com direção ao Peru, em cuja província faleceu a 
9 de fevereiro de 1622. Antônio Castanho foi, segundo o genealógico 
Pedro Taques de Almeida Paes Leme, a origem de numerosa descen- 
dência de seu apelido na antiga Capitania de São Vicente. 


Foi casado com D. Catarina de Almeida Talau, filha de Antônio 
de Proença e de D. Maria Castanho. Deixou os seguintes filhos: 


1. — Antônio Castanho da Silva, casado com D. Filipa Gago, filha 
de Pascoal Delgado Lobo e de D. Ana da Costa. 
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2. — Luís Castanho de Almeida, falecido em 1671, casado com 
D. Isabel de Lara, filha de Diogo de Lara e de D. Madalena Fernandes 
Feijó de Morais. j 

(Cart. 1.º de órfãos, inventário de Antônio Castanho da Silva. — 
P. Taques, Nobiliarquia.) 

ANTONIO CORRÊA PINTO — Foi o fundador da vila de Lages, 
hoje pertencente à província de Santa Catarina. Sobre os seus servi- 
ços, eis o que se lê em um ofício do governador e capitão-general D. 
Luís Antônio de Sousa Botelho Mourão, dirigido ao vice-rei do Estado, 
informando uma queixa que contra o capitão-mor Corrêa Pinto tinha 
feito o governador de São Pedro do Rio Grande: “A vista do que 
parece, preciso informar a V. Ex. que o dito capitão-mór Antonio Cor- 
rêa Pinto não perturba nem é capaz de perturbar os povos do con- 
tinente de Viamão, mas sempre em todos os tempos lhe tem os seus 
oppostos, e interessados ncs dizimos de Viamão e nos direitos parochiaes 
d'aquele sertão, suscitado estes mcvimentos infflammados, menos do 
interesse do real serviço do que de odio particular com que desejam 
opprimir e desgostar ao dito capitão-mór, em termos que sempre me 
deu trabalho bastante para conservar este homem digno de muito louvor 
e de grande prestimo, porque já hoje se acham poucos que, como elle, se 
desterrassem á instancias minhas, das commodidades d'esta cidade e de 
sua casa para ir gastar toda a sua fazenda, e mais de quarenta mil 
cruzados em fazer á Sua Magestade o serviço de lhe povoar aquella 
fronteira, que é por onde podemos ser mais facilmente atacados, e mais 
a salvo, dos nossos vizinhos, em cujo sertão fundou uma nova villa, e 
levantou duas companhias de auxiliares, e vai adquirindo para a Real 
Fazenda novas passagens de rios, e novos dizimos que já hoje se arre- 
cadam com muito augmento.” 

(Secretaria do Governo, 1.º de registro de ofícios para o Ministério, 
1776.) Vide Lages. 

O capitão-mor Antônio Corrêa Pinto foi a princípio residente na 
vila de Parnaíba, e casado com D. Maria Benta Rodrigues, filha do 
capitão Baltazar Rodrigues Fam e de D. Isabel da Rocha do Canto. 

(Cart. da Ouv., justific. de serv. do coronel Policarpo José de 
Oliveira. — Cart. 1.º de órf. de São Paulo, inventário de Balt. Rod. Fam). 

ANTONIO FERRAZ DE ARAUJO — Este paulista acompanhou seu 
tio Bartolomeu Bueno da Silva nas explorações e descobertas das minas 
de Goiás, e com ele arrostou todos os sofrimentos inerentes a tão audaz 
emprêsa. 

Fundou ainda, em 1734, o arraial da Natividade, por ocasião de 
internar-se nos sertões com uma numerosa bandeira em perseguição dos 
índios Caiapós. 

(Secr. do Gov., liv. de Reg. de Bulas, 1725. — An. da Prov. de Goiás, 
por J. M. P. de Alencastre.) 


ANTONIO FERRAZ DE ARRUDA — Natural de Itu e chefe da 
importante e prestigiosa família Ferraz daquela localidade, contra cuja 
influência representou o governador e capitão-general Martim Lopes 
Lobo de Saldanha ao vice-rei do Estado, por ofício de 8 de novembro 
de 1870, atribuindo-lhe a pretensão de monopolizar o domínio de toda 
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a comarca de Itu, assim no secular como no eclesiástico; exercendo | 
opressões e tiranias pelas quais se fazia necessário desterrar para dis- | 
tância não menor de 30 léguas, ou 166,6 quilômetros ao padre João À 
Leite Ferraz de Almeida, sucessor de Antônio Ferraz, na influência 
contra a qual representava. | 
(Secr. do Gov., liv. de reg. da corresp. com o Minist., tít. 1780.) | 


ANTONIO FRANCISCO DE PAULA SOUSA — Nasceu a 3 de 
outubro de 1819, filho legítimo e primogênito do senador Francisco de 
Paula Sousa e Melo (vide este nome) e de D. Maria de Barros de Paula ) 
Sousa, naturais de Itu. | 

Dotado de notável inteligência e propensão para as letras, como | 
fruto que foi de tão frondosa árvore, a sua educação literária correu ; 
fácil e breve, de modo que, bem jovem ainda, transportou-se ao Rio de | 
Janeiro, a fim de seguir o curso de medicina, que havia escolhido. 

Na capital do Império encetou e prosseguiu até ao 2.º ou 3.º ano | 
o estudo das matérias médico-cirúrgicas, quando um acontecimento 
inesperado veio obrigá-lo a interromper sua carreira; tal foi a desinte- 
ligência pessoal com um dos lentes, de que resultaram algumas ofensas 
físicas, e, como consegiiência, a necessidade de transportar-se à Europa 
para evitar o procedimento judicial. 

Em Louvain teve Antônio Francisco de Paula Sousa de começar , 
de novo o curso médico-cirúrgico, obtendo aí o grau de Doutor com | 
certificados honrosos, de onde voltou ao Brasil já com reputação 
de distinto operador, reputação que soube manter durante o resto de 
sua vida. o 

Talento brilhante, imaginação ardente, o teatro que lhe oferecia 
a profissão que adotara era acanhado para as suas aspirações patrióticas; 
elém de que, as idéias liberais que professava, chamavam ao campo 
da política o Dr. Antônio Francisco de Paula Sousa, a quem seus 
comprovincianos deram assento na assembléia provincial durante duas 
legislaturas, bem como na câmara temporária durante o quatriênio de 
1863 a 1866, em cujo período fez parte do ministério, que subiu ao poder 
a 12 de maio de 1865, com a pasta da Agricultura, Comércio e Obras 
Públicas. 

Em ambas as câmaras, o conselheiro Dr. Antônio Francisco de 
Paula Sousa mostrou-se digno filho do notável parlamentar e estadista 
de que se honra a província de São Paulo. Incapaz de transigir com 
seus princípios, dotado talvez mesmo de exagerada suscetibilidade, o 
conselheiro Paula Sousa pouco demorou-se no gabinete de que fez 
parte, e a 3 de agosto de 1866 deixava o poder, recolhendo-se à 
sua província. 

Acometido na cidade de Itu de repentina e violenta enfermidade, , 
faleceu a 18 de novembro do mesmo ano de 1866. 

De seu casamento com sua prima D. Maria Rafaela de Barros, filha ) 
do Barão de Piracicaba, deixou os seguintes filhos: , 


1. — Antônio Francisco de Paula Sousa, casado, formado em 
matemáticas. 

2. — Francisco de Paula Sousa. 

3. — José de Paula Sousa. | 
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4. — D. Cerina de Paula Sousa. 

5. — D. Maria de Paula Sousa. 

6. — Geraldo de Paula Sousa. 

7. — Calixto de Paula Sousa. 

8. — Rafael de Paula Sousa. 

9. — João de Paula Sousa. 

10. — D. Francisca de Paula Sousa. 

11. — Antônio Francisco de Paula Sousa. 


ANTONIO DE GODOY MOREIRA — Natural de Parnaíba, filho de 
João de Godói Moreira e de D. Eufemia da Costa. 

Foi cidadão prestante e muito considerado em seu tempo. Encar- 
regado pelo governador Artur de Sá e Menezes de adiantar e prosseguir 
os descobrimentos de Carlos Pedroso da Silveira e Bartolomeu Bueno 
da Siqueira (vide este nomes) pelos anos de 1695, nos sertões de 
Sabaraboçu, houve-se com todo aquele zelo e honra que era de esperar 
de tão prestimoso e nobre paulista, pelo que foi elogiado por carta do 
rei D. Pedro II, datada a 20 de outubro de 1698. 

Foi casado com D. Ana de Lima Pedroso, filha do capitão-mor 
Guilherme Pompeu de Almeida (vide este nome) e de D. Maria de 
Lima Pedroso. Faleceu a 15 de julho de 1721, deixando os filhos 


seguintes: 
! 1. — José de Godói, faleceu solteiro. 
92. — D. Escolástica de Godói, casada a la. vez com Bento de 


Amaral da Silva (vide este nome), e a 2a. com José Pinto Coelho 
de Mesquita. 


3. — João de Godói de Almeida, casado com D. Ana da Silva. 
â 4, — Guilherme de Godói de Almeida, faleceu solteiro. 
1 5. — Francisco de Godói Moreira, capitão-mor das Minas Gerais, 


casado em Mogi das Cruzes com D. Maria Jorge. 
(Cart. 1.º de órf. de São Paulo, inventário de Antônio de Godói 
Moreira. — Pedro Taques, Nobiliarquia.) 


ANTONIO GONÇALVES BARBOSA DA CUNHA — Nasceu na 
então vila de Atibaia, oriundo de uma das principais famílias daquela 
povoação. Desde os mais tenros anos revelou propensão para a car- 
reira das letras e não vulgar inteligência. Excedendo aos seus desejos 
muitas vezes manifestados, sua família o enviou à cidade de São Paulo 
no começo do ano de 1838, e aí encetou os estudos de preparatórios, de 
modo que em 1840, matriculou-se no primeiro ano e no de 1844 obteve 
o grau de bacharel formado em leis, tendo adquirido entre os colegas 
bem merecida reputação de talentoso. Em 1846 foi nomeado juiz mu- 
nicipal de Ubatuba. 

Como político pertenceu sempre ao partido chamado conservador, 
e por este eleito mais de uma vez membro da assembléia provincial, 
onde o seu talento oratório e ilustração, abriram espaço para a câmara 
quatrienal, para a qual foi eleito às 9a., 10a., e lla. legislaturas, 
merecendo sempre a escolha para comissões importantes, tais como de 
resposta à fala do trono, justiça civil e outras. sb 

Em 1857, o Governo o nomeou para o lugar de juiz municipal de 
Paranaguá, porém o Dr. Barbosa da Cunha, já então advogado conhe- 


= 
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cido e procurado, recusou-se a exercer o cargo. Ainda no vigor dos 
anos começou a sofrer de cruel enfermidade, que no dia 24 de março 
de 1869 o levou ao túmulo na cidade do Rio de Janeiro. 


ANTONIO GONÇALVES FIGUEIRA — Natural de Santos, filho 
de Manuel Afonso Gaia e de D. Maria Gonçalves Figueira. Pela carta 
patente que teve de capitão de infantaria de ordenanças dos moradores 
do sítio e barra da Bertioga, datada a 5 de março de 1729, e registrada 
na Secretaria do Governo de São Paulo, livro 3.º, consta que o dito 
capitão: “Foi das principais familias da dita Capitania, e que havia 
servido em praça de soldado e alferes de infantaria do terço, que se 
formou em S. Paulo no anno de 1689, do qual fora mestre de campo 
Mathias Cardoso de Almeida, e que por ordem do Governo passára 
para o sertão do Rio-Grande, districto de Pernambuco, a castigar o 
barbaro gentio pelas mortes e insultos que executavam contra os mora- 
dores d'aquelle vasto sertão, levando 12 arcabuzeiros dos mais destros, 
seus escravos, e com elles acudio em pessoa em todas as ocasiões que 
se offereceram. Que passando com o seu terço pelo rio Jaguaribe, 
tendo o mestre de campo noticia de que o gentio era muito numeroso, 
de sorte que bastava a multidão para se perder a victoria pela total 
desigualdade do campo do inimigo, estendendo-se até á Capitania do 
Ceará, que assás gemia oprimida dos mesmos barbaros, querendo a 
um tempo acudir com limitadas forças onde era mais evidente o perigo, 
inimigo dar um assalto formidavel contra o nosso campo, em que 
se viu precisado a dividir, e foi bastante esta necessidade para o gentio 
victorioso, matou soldados e escravos; porém que com a valorosa resis- 
tencia do alferes Antonio Gonçalves Figueira fugio em grande estrago. 
Que fora mandado de socorro ao cabo de tropas João Amaro Maciel 
Parente (vide este nome) ao Ceará, onde assistio até retirar-se por 
ordem de seu mestre de campo Mathias Cardoso de Almeida (vide este 
nome) e que fazendo um assalto ao gentio bravo d'quella campanha, 
a 12 de novembro de 1693, o obrigára a recolher-se com grande utili- 
dade das nascentes povoações; é, finalmente, que em toda esta cam- 
panha de 1680 até 1694 n'lla se portou sempre o alferes Antonio Gon- 
çalves Figueira com honra e valor.” 

Foi ele quem primeiro levantou engenho naquele sertão do Rio de 
São Francisco, chamado Brejo-Grande. Foi de ânimo tão forte que 
só com 19 pessoas conquistou duas nações de barbaros gentios no sertão 
do Rio Pardo, suprindo as poucas forças com astúcia e estratagemas, 
filhos de sua disciplina, em que foi soldado de fama, e tão vigilante 
que no decurso de cinco anos da campanha, sempre dormia calçado, para 
ser o primeiro que se achasse pronto em qualquer rebate. 

Descobriu à sua custa os dois sertões e margens dos rios Verde 
e Pardo na Capitania de Minas Gerais. 

Possuiu no Rio Verde as fazendas chamadas do Jaíba, Ôlho P Água 
e Montes Claros, e abriu caminho do Rio São Francisco para a ribeira 
a fim de que este sertão ficasse povoado com fazendas de gado em 
distância de mais de 60 léguas, tudo à sua custa. Em Santos serviu 
todos os cargos públicos; foi proprietário da grande fazenda chamada 
Curaguatibá, hoje conhecida com o nome de Caruaru. Despendeu 
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avultadas quantias na capela da ordem terceira do Carmo, e faleceu na 

mesma vila de Santos deixando os filhos seguintes de seu consórcio 

e de D. Francisca da Silva Teixeira: | 
1. — Manuel Angelo Figueira, sargento-mor, casado a primeira | 

vez com D. Isabel Caetana Leite de Azevedo e a segunda vez com D | 

Rosa Jacinta da Silva. | 


2. — D. Francisca Ângela Xavier da Silva, casada com o ajudante | 
Isidoro José. | 

3. — D. Maria Inácia da Silva, casada com Manuel de Andrade | 
e Almeida. | 

4. — Miguel Goçalves Figueira. 

5. — José Antônio Gonçalves Figueira. | 

6. — D. Cordula Maria de Jesus, casada a primeira vez com Luíz 


Ribeiro de Mendonça e a segunda vez com Salvador Gomes Ferreira. | 
(P. Taques, Nobiliarquia.) Í 


ANTONIO JOAQUIM DE MELLO — Natural de Itu, filho do 
capitão Teobaldo de Melo César e de D. Josefa Maria do Amaral, 
nascido a 29 de setembro de 1791. 

Pobres, mas honrados e nobres, seus pais tiveram de procurar 
na Capitania de Minas Gerais os meios de subsistência que a terra 
natal lhes ministrava com demasiada parcimônia. 

Bernardo José de Lorena, que governava a Capitania de Minas, 
removido da de São Paulo, pretendeu que o jovem Antônio sentasse 
praça de cadete, mas a isto opôs-se seu pai, aceitando a praça de | 
simples soldado para seu filho, em razão da pobreza em que se | 
achava. No mês de agosto de 1799 sentava praça e começava a 
aprender primeiras letras. | 

Ate 1810, o jovem Antônio Joaquim de Melo suportou constran- 
gido a vida militar na Capitania de Minas, porque, de certo tempo 
em diante, havia reconhecido que a sua vocação era outra; mas, em 
o mês de outubro desse mesmo ano, pôde obter baixa e voltar à 
terra natal. 

Em janeiro de 1811, transportou-se à capital para acertar os | 
estudos próprios da carreira eclesiática, a que, de coração, queria 
dedicar-se, e já no ano seguinte tomava ordens menores e de sub- 
diáccno. 

Ordenado de presbítero, recolheu-se à vida privada e limitou-se 
ao exercício de seu ministério com geral admiração e respeito pelas 
suas virtudes, até que, já em avançada idade, foi surpreendido pelo 
Decreto de 5 de maio de 1851, que o elevou à alta dignidade de 
príncipe da igreja paulo-politana, sendo o primeiro paulista que 
mereceu tão subida honra. 

Elevado ao episcopado, foi D. Antônio Joaquim de Melo, apesar 
da muita idade e achaques, incansável no despenho da difícil e arris- 
cada missão que lhe havia sido confiada. 

Lutando braço a braço com a oposição que lhe sugeriu um clero 
ainda não convenientemente educado, jamais recuou ante as difi- 
culiades que se multiplicavam contra o seu governo religioso, e se 
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não conseguiu reformar todos os abusos, contra os quais acometeu 
ao menos deixou na diocese indeléveis sinais de suas virtudes e do 
muito que dedicou-se à causa da Igreja. 

Foi assim que, apenas investido do báculo, seu primeiro cuidado 
foi o de percorrer o bispado com o duplo fim de reformar abusos 
com a palavra e com o exemplo, e ao mesmo tempo colher dona- 
tivos para a criação do seminário episcopal, vasto edifício que iaí 
ergueu-se fronteiro ao jardim público da cidade de São Paulo, para 
atestar aos vindouros os serviços de D. Antônio Joaquim de Melo. 
Seus merecimentos e serviços chegaram ao conhecimento do Pontí- 
fice Pio IX, que, além da correspondência com que a miúdo o hon- 
rava, distinguiu-o com os títulos de conde romano, prelado domés- 
tico e assistente ao sólio pontifício. 

Mas, em 1860, os achaques, os desgostos e a avançada idade 
tinham prostrado o corpo e o espírito do venerando paulista, e no 
dia 16 de fevereiro de 1861 sua alma voou para o supremo Criador 
do Céu e da terra, no mesmo lugar onde tinha visto a luz. 

(Oração fúnebre, pelo cônego J. Bento de Andrade.) 


ANTONIO JOSÉ DE ABREU — Nascido em Portugal, formado 
em Cânones pela Universidade de Coimbra. 

Veio para a Capitania de São Paulo nomeado cônego da Sé 
Catedral, em setembro de 1787, onde começou logo a distinguir-se 
pela sua ilustração, do que deu provas na atada sagrada, da qual 
foi um dos melhores ornamentos. 

Por falecimento do bispo D. Fr. Mana da Ressureição, a 21 
de outubro de 1789, foi eleito vigário capitular do bispado, lugar que 
serviu até 17 de março de 1794, em que o renunciou para tratar de 
sua saúde, falecendo logo depois. 

(Vide Bispado de São Paulo.) 

(Liv. de Registro das Decisões do Cabido da Sé de São Paulo.) 


ANTONIO JOSÉ VAZ — Paulista, filho legítimo de Manuel 
Francisco Vaz, natural de Portugal, estabelecido e acreditado comer- 
ciante em São Paulo. 

O coronel Antônio José Vaz foi cidadão muito considerado e 
proprietário abastado na cidade de São Paulo; serviu muitos cargos 
públicos, executando comissões do Governo entre as quais distin- 
gue-se a de que foi encarregado para o interior de toda a província, 
para tratar com as câmaras sobre a questão do privilégio da venda do 
sal, que executou com geral aprazimento. 

Foi eleitor pela paróquia da Sé para deputados às cortes consti- 
tuintes de Lisboa, em 1820. 

O coronel Antônio José Vaz também cultivou as musas, posto que 
sem grande sucesso. 

Faleceu a 12 de junho de 1823. 


ANTONIO MANOEL DE MELLO — Natural de São Paulo, onde 
nasceu a 2 de outubro de 1802, filho do marechal de campo, então 
governador e capitão-general Antônio Manuel de Melo Castro e Men- 
donça. 
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Começou a sua vida pública assentando praça de alferes aos 11 
anos de idade, a 2 de abril de 1813, continuando os seus estudos na 
cidade de São Paulo, de onde passou, em 1823, para a Academia Mi- 
litar do Rio de Janeiro, e aí tornou-se notável pelo seu talento e apli- 
- cação, merecendo os primeiros premios. 

Em 1826, já no posto de tenente, interrompeu os estudos e mar- 
chou para a guerra do Cisplatina, distinguindo-se no campo de ba- 
talha como já se havia distinguido nos bancos da Academia. 

A 20 de fevereiro de 1827, na infeliz batalha Ituzaingo, Antônio 
Manuel de Melo tomou parte importante e foi um dos escolhidos 
para proteger com a sua companhia a retirada do exército brasileiro. 

Celebrada a paz pela convenção de 27 de agosto de 1828, o digno 
paulista, no posto de capitão desde 1827, voltou ao Rio de Janeiro para 
completar os seus estudos interrompidos, e neles continuou a assina- 
lar-se do modo por que havia começado, obtendo em todos os exames 
o primeiro premio e sendo nomeado, antes mesmo de concluir o cur- 
so, capitão da primeira companhia do corpo municipal da corte, em 
1831, tal era a confiança que nele depositava o governo em frente 
dos mecvimentos anárquicos que ameaçavam a cidade do Rio de Ja- 
neiro, onde prestou serviços que mereceram elogios públicos. 


Em 1840, ainda não concluídos os seus estudos, mais de uma vez 
interrompidos, foi nomeado vice-diretor da fábrica de ferro de Ipa- 
nema, conduzindo-se neste emprego por tal modo que a 29 de setem- 
bro de 1842 foi nomeado efetivo. 

De volta desta comissão, Antônio Manuel de Melo dedicou-se 
efetivamente a conclusão de sua carreira científica, e o conseguiu com 
tal crédito que a 15 de junho de 1847 era nomeado lente da Academia 
Militar, sendo elevado ao posto de major em setembro desse mesmo 
ano. Nas ciências físicas, que aprofundou, adquiriu tão notáveis co- 
nhecimentos, que obteve nelas o primeiro lugar entre os seus contempo- 
râneos 

Ocupou diversos cargos de elevada categoria, e desempenhou co- 
missões importantes, tais como as de diretor do Arsenal de Guerra 
da corte, diretor da Escola Central, vogal do Conselho Supremo Mili- 
tar, diretor do Laboratório Astronômico, deputado à Assembléia 
Geral pela sua província e ministro de Estado da Guerra, em 1847 
e 1863. 

Em 1865, já então brigadeiro, acompanhou ao Imperador na 
viagem que fez à província do Rio Grande do Sul, por ocasião da 
invasão paraguaia, e em Uruguaiana foi designado para o comando 
geral da artilharia do exército que tinha de operar naquela Repú- 
blica; para ali marchou, distinguindo-se logo pela disciplina e ins- 
trução que soube dar aos corpos que comandava. 

A 8 de março de 1866, vítima de cruel enfermidade, faleceu no 
hopital militar de Corrientes, quase em: face do inimigo, sem medir-se 
com ele; foi esta a maior aflição de sua agonia: “morreu gemendo 
por não poder morrer batalhando”, na eloquente frase do Dr. Joa- 
quim Manuel de Macedo, quando fêz o elogio deste benemérito pau- 
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lista, em sessão aniversária do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
gileiro. 

(Rev. do Inst. Hist. Geogr., pelo Dr. Joaquim Manuel | 
de Macedo, resumo.) 


) 

ANTONIO MANOEL DA SILVA BUENO — Natural de Santos, 
filho legítimo do capitão Antônio Manuel Fernandes da Silva e de || 
D. Josefa Ferreira Bueno, que era 4.3 neta de Amador Bueno da | 
Ribeira. 

Nasceu em Santos no ano de 1790. Dotado de notável talento 
e propensão para as letras, aos 17 anos de idade tal era o seu apro- 
veitamento que, instado por amigos e pais de familia respeitáveis, 
abriu aula e ensinou as línguas latina e francesa com vantagem para 
os seus contemporâneos. Seus mestres haviam sido os venerandos 
André da Silva Gomes, de latim, e o então coronel Martins Francisco 
Ribeiro de Andrade, de francês, dos quais foi um dos discípulos mais 
diletos. Antônio Manuel da Silva Bueno ocupou vários cargos pú- 
blicos no começo do presente século, adquirindo bem merecida reputação 
de préstimoso e inteligente, de modo que, quando em 1821 procedeu-se 
à eleição para as cortes constituintes de Portugal, obteve o lugar de ( 
suplente pela sua província, e como tal tomou assento na falta de um 
dos proprietários, cabendo-lhe também a glória de haver protestado 
contra a constituição portuguesa, que aniquilava o Brasil. Por este | 
fato teve de emigrar para a Inglaterra com os outros deputados | 
brasileiros, a fim de escaparem aos perigos de que foram ameçados. 
De volta à sua pátria recolheu-se à vida privada e faleceu em Cam- ! 
pinas a 3 de setembro de 1838, deixando de seu casamento com D. | 
Ana Margarida uma filha que é: ! 

D. Ana Benvinda Bueno de Andrada, casada com o conselheiro 
Dr. Martins Francisco Ribeiro de Andrada, lente da Faculdade de 
Direito de São Paulo. 


ANTONIO MARIANO DE AZEVEDO MARQUES -— Nasceu na 
cidade de São Paulo a 17 de junho de 1797, filho do Dr. Manuel 
Eufrásio de Azevedo Marques e de sua mulher D. Ana Gertrudes de 
Jesus, aquele natural da colômia do sacramento, e esta de São Paulo. 
Aos 4 anos de idade exigiu e importunou a seu pais para que o 
mandassem aprender a ler, e quando apenas contava onze anos co- 
nhecia a língua latina como os melhores estudantes; este fato é recon- 
tado ainda no presente tempo por alguns dos seus contemporâneos. || 
Começou a sua vida pública em 1812, sendo provido pelo bispo D. | 
Mateus de Abreu Pereira, no emprego de professor de latim dos moços 
do coro da Sé Catedral, e dos que se destinavam ao estado eclesiás- 
tico, quando apenas atingira aos quinze anos, pelo que o chamaram 
desde então — mestrinho — apelido com que foi conhecido durante 
toda a sua vida. | 

Em julho de 1822 foi nomeado professor da cadeira pública de 
latim e retórica da cidade de São Paulo, passando em 1828, como 
professor desta última, para a Academia de Ciências Jurídicas, que 
ocupou até 1835, em cujo ano renunciou o professorado. Ao ins- 
talar-se a mesma Academia, em março daquele ano, matriculou-se | 
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com seu irmão Manuel Eufrásio de Azevedo Marques no 1.º ano, 
fazendo parte dessa plêiade brilhante de paulistas e fluminenses que 
correram pressurosos a encetar o estudo das ciências, que pela pri- 
meira vez se lhes proporcionava em seu próprio país, em virtude da 
sábia lei de 11 de agosto de 1827. 


Antônio Mariano prosseguiu os estudos até o 4.º ano e recusou 
passar além, apesar de haver sido proposto no 1.º ano e conseguir no 
terceiro o primeiro premio. Interrogado sobre tão estranha reso- 
lução, respondia que nada mais tinha que aprender na Academia, 
porque as matérias que ali se lecionavam já lhe eram conhecidas, 
além de que faltava-lhe o tempo necessário à sua advocacia, já tão 
procurada. 


Com efeito, desde 1826 que Antônio Mariano havia-se dedicado 
exclusivamente à advocacia, e, posto que não tirasse provisão, nem 
figurasse nos auditórios, gozou sempre de tal conceito, que eram 
fregiientes as consultas que se lhe faziam por quase todas as notabi- 
lidade do foro de São Paulo. De certa época em diante não aceitou 
mais causas, porque faltava-lhe o tempo para responder somente a 
propostas remetidas de todos os pontos da província e de fora dela. 


Em São Paulo foi Antônio Mariano sempre considerado pelos 
seus contemporâneos com a eleição para os cargos de juiz de paz, 
vereador, eleitor, membro do conselho do Governo e da assembléia 
provincial, sem que jamais desse o mínimo passo para isso. O seu 
orgulho revoltava-se quando os amigos o aconselhavam que se apre- 
sentasse candidato às câmaras temporária e vitalícia. Em 1837 foi 
eleito pela assembléia provincial para um dos lugares de vice-pre- 
sidente da província, e em 1844, como segundo suplente à deputação 
geral, foi pela respectiva câmara chamado a tomar assento, o que 
não se verificou por achar-se já muito enfermo. 


No ano de 1839, por instâncias de seus amigos José da Costa 
Carvalho e Honório Hermeto Carneiro Leão, aceitou o lugar de 
secretário da presidência do desembargador Manuel Machado Nunes 
e recusou continuar no mesmo emprego em 1840 na administração 
do brigadeiro Rafael Tobias, que sucedeu àquele. 


Ainda por dedicação pessoal exerceu o cargo de secretário em 
1842, junto do então presidente barão de Monte Alegre Em política, 
Antônio Mariano foi sempre moderado, mas de convicções liberais, e 
quando a maioria do seu partido, depois dos sucessos de 1831, mostrou-se 
exagerada, Antônio Mariano encostou-se ao partido moderado, de onde 
nasceu o conservador, sem contudo abandonar suas primitivas idéias. 


Colaborou com José da Costa Carvalho na redação do Farol Pau- 
listano, primeiro órgão da pública opinião que apareceu em São Paulo 
no correr do ano de 1827, e escreveu depois para outros jornais, que 
faziam oposição ao partido absolutista. De 1823 a 1825 serviu o cargo de 
escrivão da mesa da irmandade da Casa de Misecórdia da cidade 
de São Paulo, estabelecimento pelo qual muito se interessava, refor- 
mando c seu compromisso, e auxiliando a fundação do hospital e 
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casa de expostos. Em 1837 organizou os estatutos pelos quais até 
hoje se rege o cabido da Sé Catedral, e que foram traduzidos em lei 
provincial no ano de 1838. 

Com vistas de melhoramento em sua saúde, Antônio Mariano, a 
instâncias do então barão de Monte Alegre, mudou a sua residência 
para o Rio de Janeiro em dezembro de 1842, e lá, a convite de Honó-. 
rio Hermeto, prestou-se a trabalhar no gabinete do ministro da Jus- 
tiça, mas sem caráter oficial, e o mesmo sucedeu no gabinete do 
ministro do Império visconde de Macaé. Nomeado secretário da rela- 
ção da corte, rejeitou esse emprego, e só a instâncias daqueles seus 
amigos resolveu aceitar o lugar de oficial da secretaria de Estado dos 
negócios do Império em março de 1844, emprego que serviu pouco 
tempo. 

Além da língua latina, que soube como poucos, Antônio Mariano, 
em seu gabinete, aprendeu sem mestre e jogava facilmente com a 
francesa. inglesa, italiana, espanhola, alemã e grega. A história e 
a geografia também foram seus estudos prediletos. 

Antônio Mariano de Azevedo Marques, apesar de sua vasta ilus- 
tração, foi antes homem de gabinete que de tribuna, mas nas poucas 
vezes que à ela subiu revelou firmeza de convicções, desinterêsse 
pessoal e rigidez de caráter, que a todos agradavam e persuadiam. 

Faleceu no Rio de Janeiro a 9 de setembro de 1844, na idade do 
47 anos, e do seu casamento com D. Teresa Delfina Alvim, filha do 
guarda-mor Manuel Alves Alvim e de D. Catarina Taques, não dei- 
xou descendência. 

ANTONIO DE OLIVEIRA — Cavaleiro fidalgo, natural de Por- 
tugal. Por provisão de 18 de janeiro de 1537 foi nomeado feitor do 
almoxarifado da Capitania de São Vicente, e a 18 de outubro de 
1538 obteve a primeira nomeação de capitão-mor loco-tenente do dona- 
tário para reger a Capitania em substituição a Gonçalo Monteiro, 
passado por D. Ana Pimentel, na ausência de seu marido Martim 
Afonso, que se achava na Índia. À segunda vez que regeu a Capi- 
tania foi por provisão de 28 de janeiro de 1542. Depois de concluir 
o seu primeiro governo (diz Fr. Gaspar da Madre de Deus), embar- 
cou-se para Portugal, de onde trouxe sua mulher D. Genebra Leitão 
de Vasconcelos e vários filhos; um deles foi sepultado na capela-mor 
da matriz de Santos, e na campa de sua sepultura até há pouco lia-se 


o seguinte epitáfio: — “Aqui jaz Antônio de Oliveira Gago, humilde 
e amigo dos pobres, filho de Antonio de Oliveira, fidalgo, o qual 
no derradeiro dia com os mais será ressuscitado. — 1580.” 


De Antônio de Oliveira e sua mulher procedeu numerosa des- 
cendência dos apelidos de Oliveira, Leitão e Vasconcelos, desta e outras 
Capitanias. 

(Cart. da Tesouraria de Fazenda, livro 1.º de registro de sesmarias. 
— Fr. Gaspar da Madre de Deus, Memórias para a história da Capita- 
mia de São Vicente.) 

ANTONIO PAES DE BARROS — Nascido em Itu a 4 de março 
de 1791, filho legítimo do capitão Antônio de Barros Penteado e de 
D. Maria de Paula Machado. Desde sua mocidade revelou ter sido 
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dotado pela natureza de bom senso e inteligência pouco comuns. 
Instruiu-se à custa de seus próprios esforços em grau superior aos 
recursos da época, de modo a captar os sufrágios de seus concidadãos 
para cs primeiros cargos de política e da administração. Nomeado 
eleitor da paróquia de Itu em 1821, foi nesse mesmo ano eleitor, se- 
segundo suplente às cortes constituintes de Portugal, onde tomou as- 
sento em falta de um dos deputados proprietários. Nas 12 e 2.2 
legislaturas do Conselho do Governo (1826-33) foi também eleito 
suplente, e no Conselho geral de Província foi, nas 1.2, 2.2 e 3.2 legis- 
laturas, membro efetivo do mesmo. Na assembléia provincial foi 
membro eleito, nas 1.2, 4.2 e 6.2 legislaturas (1835-41), e finalmente 
deputado geral à 2.2 legislatura (1830-33). 

Retirado da política, Antônio Paes de Barros empregou toda a 
sua inteligência e atividade no trabalho agricola e comercial. Foi 
ele um dos primeiros a iniciar em São Paulo a cultura do café em sua 
fazenda de São João do Rio Claro, cuja povoação foi alinhar por 
ele, que também podia chamar-se um dos seus fundadores. Conhe- 
cendo profundamente a sua província e os recursos de que ela dispõe, 
foi Antônio Paes de Barros, já então Barão de Piracicaba, o pri- 
meiro que apresentou ao Governo um projeto de estrada de rodagem 
de Santos ao Rio Claro, projeto que não teve efeito, e que foi mais 
tarde substituído pela estrada de ferro atual. Concorreu grande- 
mente não só para a formação da estrada de ferro Ituana como para 
a criação de duas importantes e primeiras fábricas de tecidos de 
algodão. 

Finalmente, o barão de Piracicaba, encarnando em si o tipo do 
verdadeiro paulista, foi lhano, chão, dedicado, ativo e honrado. Pos- 
suidor de considerável fortuna, deixou o ilustre finado eloquentíssimo 
testemunho da elevação de seu espírito e da filantropia de seu cora- 
ção. Deixou 200 ações da companhia da estrada de ferro Ituana ao 
Intituto de D. Ana Rosa, estabelecido na capital, 200 ao Instituto 
Novo Mundo, em Itu, 20 à Santa Casa de Misericórdia da mesma 
cidade, 10 à capital, 100 a diversas netas e bisnetas. Deixou 
libertos todos os escravos que possuía, em número de 30, e, final- 
mente, do remanescente da terça impôs a seus herdeiros a obrigação 
de reportirem cinco por cento do rendimento em esmolas enquanto 
vivessem. 

Faleceu este benemérito cidadão em São Paulo a 11 de outubro 
de 1873, e de seu casamento com D. Gertrudes de Aguiar Barros 
deixou os seguintes filhos: 


1. — D. Maria Rafaela, viúva do conselheiro Dr. Antônio Fran- 
cisco de Paula Sousa. 

2. — Rafael de Aguiar Paes de Barros, coronel, casado com 
D. Maria de Oliveira Barros, filha do barão de Araraquara. 

8. — D. Gabriela de Aguiar Barros, que foi casada em primei- 


ras núpcias com o Dr.-João Nepomuceno de Sousa Freire, e em segun- 
das com seu primo Dr. João de paula Sousa. 

4. — D. Antônia de Aguiar Barros, casada com seu primo Dr. 
Antônio de Aguiar Barros. 
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5. — Antônio Paes de Barros, casado com D. Maria, filha do 
comendador Luíz Antônio de Sousa Barros. I 
6. — Diogo Antônio de Barros, major, casado com D. Elisa 0 


Dias de Toledo, filha do conselheiro Dr. Manuel Dias de Toledo. j 

ANTONIO PEDROSO DE BARROS — Natural de São Paulo, 
filho do capitão-mor governador Pedro Vaz de Barros, natural de 
Portugal (que veio para São Vicente com seu irmão, o capitão An- 
tônio Pedroso de Barros, ambos fidalgos de tratamento) e de D. 
Luzia Leme, paulista. Antônio Pedroso foi um dos mais ricos ho- 
mens de seu tempo; teve cerca de mil índios a seu serviço empregados 
na cultura de vastas fazendas, que possuía no distrito de Parnaíba, 
o qual então compreendia toda a região ocupada hoje pelos de Soro- 
caba, Itu, Campinas, e os que lhes estão além. Daqueles dois irmãos 
portugueses que vieram para São Paulo no fim do século XVI pro- 
cede, segundo Pedro Taques de Almeida Paes Leme, a numerosa e 
importante prole do apelido — Pedroso Barros, desta e outras pro- 
víncias. Foi casado Antônio Pedroso de Barros com D. Maria Pires, 
filha do capitão Salvador Pires e de D. Inês Monteiro, e faleceu a 
1.º de maio de 1651, deixando os seguintes filhos: 


31. — Pedro Vaz de Barros, capitão, casado com D. Maria Leite 
de Mesquita. (Vide Pedro Vaz de Barros.) 

2. — Antônio Pedroso de Barros, casado com D. Maria de 
Proença. 

3. — D. Inês Pedroso de Barros, faleceu solteira. 

4. — D. Luzia Leme, casada com Manuel de Campos Bicudo. 

(P. Taques, Nobiliarquia paulistana. — Cart. da tesouraria de fa- 


senda de São Paulo, livro 8.º de registro de sesmarias.) 

ANTONIO PIRES DE AVILA — O mérito e serviços deste 
paulista constam da carta-patente que em seguida transcrevemos e que 
se acha registrada na secretaria do Governo de São Paulo, em um 
dos livros de registros patentes e provisões, ano de 1721. 

“Rodrigo Cesar de Menezes, etc. — Faço saber aos que esta minha 
carta-patente virem, que havendo consideração ao honrado procedi- 
mento com que Antônio Pires de Avila, de uma das mais nobres familias 
d'esta Capitania, que tem servido á Sua Magestade, que Deus guarde, 
desde 2 de julho de 1710, ocupando os postos de capitão e sargento- 
mór de infantaria de auxiliares, superitendente e mestre de campo, 
sendo provido pelo governador e capitão-general Antonio de Albu- 
querque Coelho de Carvalho, e apparecendo á vista do Rio de Janeiro 
seis naos de guerra e uma balandra de França no dito anno de 1710, 
e se receiar que invadissem alguns dos portos de nossa costa, pedio 
o governador da praça de Santos socorro á esta Capitania, e estan- 
do o supplicante fóra della cinco leguas, indo-lhe ordem de seu mes- 
tre de campo Domingos da Silva Bueno (vide este nome), partio com 
todos os seus soldados, que pôde ajuntar, e com tanta presteza, que 
no mesmo dia chegou á esta cidade e no seguinte partio para a dita 
praça de Santos, onde estava já quando chegou o dito seu mestre 
de campo, fazendo tudo quanto lhe foi ordenado por elle e pelo go- 
vernador da dita praça Manoel Gomes Barbosa, e sendo necessário 
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ireconduzir alguma gente que havia ficado n'esta cidade, voltou á 
ella e levou, assistindo de 12 de Setembro até 20 de Outubro, com 
grande zelo e trabalho sustentando a todos os soldados sem depen- 
dencia da Fazenda Real. 


“No anno de 1711 em que entraram no Rio de Janeiro doze nãos 
de guerra da França, quatro carcaças de fogo, e duas prezas aramadas 
em guerra, pedindo o governador de Santos socorro ao capitão-mór 
d'esta Capitania, partio logo o supplicante com a gente que pôde 
kajuntar e chegou áquella praça a 9 de Outubro, sendo dos primeiros 
que á ella chegaram; e sendo-lhe encarregada a defesa do outeiro de 
Santa Catharina, da mesma villa, n'elle se fortificou e cobrio com 
uma trincheira, e a guarneceu com seus soldados, havendo-se com 
summa vigilancia em todo o tempo, e havendo certeza de que o inimigo 
havia deixado a nossa costa, foi mandado retirar com a sua companhia. 

“Sendo provido no posto de sargento-mór de auxiliares do dis- 
tricto de Pitanguy a 27 de Dezembro de 1713 pelo governador e ca- 
pitão-general D. Braz Balthazar da Silveira, se houve com notoria 
satisfação, sendo nomíado para o cargo de superintendente do mesmo 
districto; em cujo logar teve jurisdição no civil e no crime, deven- 
do-se à sua industria o descobrimento de algumas passagens de rios, 
sendo uma a de Paraúpava, que mandou rematar para a Fazenda 
Real por 910 oitavas de ouro. Em 9 de Junho de 1715, com ordem 
do governador e capitão-general e comissão do ouvidor-geral Luiz Bo- 
telho de: Queiroz, levantou villa no districto de Pitanguy, dando-lhe o 
nome de — Villa de Nossa Senhora da Piedade. Em 22 do dito mez 
e anno, na casa da camara da dita villa, em presença dos officiaes 
della, fez entrega de todos os bens pertencentes á Fazenda Real, dos 
defuntos e ausentes e quintos do gado que havia entrado na dita 
villa, tudo com tanta clareza e verdade, como quem mostrava o 
desinteresse com que servia á Sua Magestade, sem tirar nem levan- 
tar emolumentos que pelas suas provisões lhe pertenciam e com gran- | 
de despeza de sua fazenda mandou fazer o primeiro tronco que houve 
na dita villa e depois a cadea, havendo-se com notoria constancia 
em alguns levantamentos que houveram na dita villa, acudindo a elles 
com grande presteza, sem reparar no perigo a que se expunha, accom- 
modando sempre a todos, devendo-se ao seu respeito o atalho das 
desordens. E por esperar d'elle, etc. o nomeio, como por esta o 
faço, para o posto de mestre de campo, etc. etc. Dada na cidade 
de São Paulo, aos 21 de Outubro de 1721. Gervasio Leite Rebello, 
secretario do Governo, a fez. — Rodrigo Cezar de Menezes.” 

Secretaria do Governo de São Paulo, livro de Registro de pa- 
tentes do ano de 1721.) 


ANTONIO PIRES DE CAMPOS — Natural de Itu, destemido 

sertanista, e dos primeiros descobridores dos sertões de Minas Gerais 

em 1862, com Bartolomeu Bueno da Silva, o velho Anhanguera, e 

também do rio Cuiabá. 
Diz o ilustrado Sr. J. Martins Pereira de Alencastre em seus 

importantes Anais da Província de Goiás: “Dizia um antigo roteiro 
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feito pelo coronel Antonio Pires de Campos (filho deste de quem 
tratamos) seguindo pelo mesmo rio abaixo Araguaya se avistam uns 
morros azues, e n'estes acharam a tapéra dos Araes, onde chegámos 
com meu pai, que Deus haja, e achámos varias cunhãs (mulheres) 
com folhetas pelo pescoço e braço, d'estas folhetas mandou meu pai 
fazer um resplendor para sua Virgem, e tambem uma coroa do mesmo 
ouro que pesa quarenta e tantas oitavas para a Virgem Senhora do 
Carmo do Hospício de Itu. E perguntando aos ditos indios onde 
tinham achado aquellas folhetas, respondeu o cacique m'aquelles morros 
depois da chuva. Isto foi o que vi, e não foram cousas contadas. Na 
volta que fizemos encontrámos com o capitão Bartolomeu Bueno, 
e ouvindo a meu pai todo o referido, etc...” 

Ignora-se a época e o lugar em que faleceu Antônio Pires de 
Campos. 

(P. Taques, Nobilarquia. — Alencastre, Anais da Província de 
Goiás.) 

ANTONIO PIRES DE CAMPOS — Coronel, filho do precedente 
e como ele grande e audaz sertanista, ao qual acompanhou nas explo- 
rações e descobertas. 

Descobriu também os rios Cuiabá e o afluente Cachipó em 1718, 
conquistando a numerosa tribo deste nome, e fundando várias aldeias, 
entre as quais a de Guarinos, notável pela sua numerosa população, 
hoje extinta. Fundou também a aldeia de Sant Ana em Goiás, onde 
reuniu a tribo dos temíveis índios Bororós, em 1741. A 12 de ou- 
tubro de 1742, assinou na Vila Boa de Goiás, perante o governador D. 
Luís de Marcaranhas, e de vários homens importantes, um contrato 
pelo qual, mediante a recompensa de uma arroba de ouro, se com- 
prometia a afugentar e destruir os índios Caiapós que infestavam as 
minas e os caminhos, causando depredações e mortes. 

O coronel Pires de Campos, tendo à sua disposição a temível 
tribo dos Bororós, percorreu em menos de três meses o espaço de mais 
de 150 léguas, levando a morte, a destruição e o cativeiro a todas 
as tribos que encontrou. 

Os excessos e crueldades que praticou para com os índios ofus- 
caram de alguma sorte os seus notáveis serviços. 

Este destemido paulista e seus irmãos Pedro Vaz de Campos e 
Filipe de Campos, tendo sido pronunciados na devassa a que se man- 
dou proceder para punir os que deram auxílio à força dos criminosos 
irmãos João e Lourenço Leme, obtiveram do governador Rodrigo 
César de Menezes, perdão de seu delito a 22 de maio de 1728, com a 
condição de organizarem uma bandeira, que além de conduzir peças 
de artilharia para Cuiabá, afugentasse durante todo o trajeto a 
feroz tribo dos Paiaguás, como consta do livro do registro de peti- 
ções da secretaria do Governo, ano de 1728, o que executaram. O 
coronel Antônio Pires de Campos faleceu, segundo é tradição, de 
uma flechada em um dos encontros que teve com os índios. Foi 
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casado com D. Sebastiana da Silva, filha de Salvador Jorge Velho 
(vide este nome) e de D Margarida da Silva, naturais de Itu. 
(Secr. do Gov. de São Paulo, liv. de Registro de Ordens e Bandos 


do ano de 1728. — Anais da Província de Goiás, por J. M. P. de 
Alencastre. — P. Taques, Nobiliarquia.) 


ANTONIO DE PROENÇA — Natural de Belmonte, reino de 
Portugal, moço fidalgo, filho de Antônio Rodrigues de Almeida e de 
D. Maria Castanho, esta natural de Monte-Mor. Diz a respeito deste 
nobre povoador o genealógico Pedro Taques de Almeida Paes Leme, 
o seguinte: “Quando Diogo Martins Cam, de quem trata o padre 
Simão de Vasconcellos na Chronica da companhia de Jesus, veio a 
S. Paulo buscar socorro para penetrar o sertão da Capitania do Es- 
pirito-Santo a descobrimento de minas de ouro, lhe fez todo o forne- 
cimento o dito Antônio de Proença e lhe deu seu filho Francisco de 
Proença para o acompanhar ao sertão com armas e escravos, tudo 
á sua custa, e, por não descobrir mina alguma, se recolheu á Bahia 
em tempo do governador geral D. Francisco de Sousa, de onde voltou 
para S. Paulo. Francisco de Proença em 1598, acompanhando a Diogo 
Gonçalves Laço, que n'este anno veio mandado pelo mesmo D. Fran- 
cisco de Sousa, feito capitão das minas de S. Paulo, que em 1597 
foram descobertas pelos paulistas Affonso Sardinha (vide este nome), 
e Clemente Alvares nas serras de Jaguamimbala, Jaraguá, Voturuna 
e Ibyraçoiaba, com ordenado de duzentos cruzados por anno. Quando, 
em 1599, veio o mesmo D. Francisco de Sousa, e sahiu em Outubro 
para o sertão, deixou em capitão da gente de cavallo da villa de S. 
Paulo o mesmo Antônio Proença por provisão de 15 d'aquelle mez. 
Foi capitão-mór loco-tenente de Martim Affonso de Sousa em S. Vicente, 
e ouvidor da Capitania; falleceu em 1605 com testamento feito a 9 de 
Junho do mesmo anno.” Deixou os filhos seguintes: 

1. — Francisco de Proença, fidalgo, casado a la. vez com D. Isabel 
Ribeiro, filha de Estevão Ribeiro Baião, o moço, e 2a. vez com D. Mécia 
Bicudo, filha de Vicente Bicudo. 


2. — D. Ana de Proença, casada com Pedro Taques, natural 
de Setubal, tronco de numerosa família do seu apelido (vide Pedro 
Taques.) 

3. — D. Catarina de Almeida, casada com Antônio Castanho da 
Silva, falecido nas minas do Peru. s 

4. — D. Isabel de Proença, casada com Francisco Vaz Coelho, que 


faleceu em 1624. 

5. — D. Maria de Almeida, casada com João Lopes de Lodesma. 

O casal de Antônio Rodrigues de Almeida, pai de Antônio de 
Proença, foi, segundo Fr. Gaspar da Madre de Deus, o tronco dos 
Almeidas, Laras, Toledos, Taques e Moraes, ainda hoje conhecidos em 
várias províncias e principalmente na de São Paulo. 

(Pedro Taques, Nobiliarquia. — Fr. Gaspar, Memórias para a 
hist. da Capit. de S. Vicente.) 
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ANTONIO DE QUEIROZ TELLES — Nasceu na então vila, hoje 
cidade de Jundiaí, a 1.º de fevereiro de 1789, filho legítimo do guar- 
da-mor Antônio de Queiroz Teles e de D. Ana Joaquina da Silva Prado, 
importantes e abastados lavradores daquele município. 

Como seus pais, dedicou-se Antônio de Queiroz Teles ao mister da 
lavoura, porém seu espírito inteligente e patriótico, unido a uma orga- 
nização robusta, não podia limitar-se ao só mister de lavrador; além 
de que, o seu extremado amor pelo torrão que o vira nascer, impelia-o, 
obrigava-o a empenhar todas as forças de que podia dispor em benefício 
da sua localidade. Assim foi que na milícia auxiliar, isto é, nos corpos 
de segunda linha, percorreu todos os postos até o de major, e na guarda 
nacional chegou até o de coronel comandante da legião formada com 
as forças de Jundiaí, Atibaia e Bragança. 

Os méritos de Antônio de Queiroz Teles foram geralmente reco- 
nhecidos; ao passo que o sufrágio popular deu-lhe sempre o primeiro 
lugar nas eleições para juízes de paz, vereador, eleitor e membro da 
assembléia provincial, o Governo por sua parte o distinguiu com lugares 
de confiança, tais como o de juiz municipal e de órfãos, delegado de 
polícia, sucessivamente cavaleiro, oficial e comendador da Imperial 
Ordem da Rosa, e ultimamente galardoou seus serviços com o título de 
barão de Jundiaí. 

Como lavrador importante, e reconhecendo que as boas estradas 
são a artéria principal que vivificam este ramo importante da indús- 
tria, fonte quase exclusiva do progresso do Brasil, Antônio de Queiroz 
Teles foi sempre incansável em propugnar quer na assembléia, quer 
perante o Governo, pela factura de uma estrada boa entre Jundiaí e 
Santos, e durante quase toda a sua vida foi encarregado pelo Governo 
Provincial de inspecionar e fiscalizar a parte da estrada entre São Paulo 
e Campinas, merecendo a confiança de todos os partidos. 

Na assembléia provincial ocupou sempre lugar distinto, sendo sem- 
pre escolhido para as comissões mais importantes, e em toda uma legis- 
latura presidiu às sessões com inteligência e dedicação. 

Queiroz Teles não possuía estudos superiores, não havia cursado as 
academias, mas a sua inteligência e amor ao bem público davam à sua 
palavra uma autoridade respeitável, de modo que várias vezes tomava 
parte nas discussões da assembléia provincial, onde sua voz foi sempre 
ouvida com atenção e respeito. 


Em 1846, quando Sua Majestade o Imperador visitou a então vila 
de Jundiaí, Antônio de Queiroz Teles teve a honra de hospedar a Sua 
Majestade em sua casa, e fê-lo com a franqueza e magnificência que 
todos esperavam de seu ânimo essencialmente cavalheiroso. 

Faleceu na cidade de Campinas a 11 de outubro de 1870, e do seu 
casamento com D. Ana Liduína de Moraes, filha do sargento-mor Joa- 
quim José de Moraes e de D. Escolástica Jacinta Rodrigues Jordão, 
deixou os seguintes filhos: 


1. — Joaquim Benedito de Queiroz Teles, coronel, casado com D. 
Maria Januária de Moraes Queiroz. Barão do Japi em 1887. 
2. — D. Ana Joaquina do Prado Fonseca, casada com o senador 


José Manuel da Fonseca. 
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3. — D. Maria Eufrosina de Queiroz Guimarães, viúva do coronel 
Antônio Joaquim Pereira Guimarães. 

4, — D. Escolástica Jacinta de Queiroz Ferreira, casada com o 
ajudante Francisco Benedito Ferreira. 

5. — D. Antônia Leopoldina Queiroz, solteira. 

6. — Manuel de Queiroz Teles, tenente-coronel, casado com D. 
Etelvina da Silva Prado Queiroz. 

7. — José de Queiroz Teles, tenente, casado com D. Angelina 
Petronilha da Cruz Queiroz. Faleceu em 1886. 

8. — Antônio de Queiroz Teles, bacharel formado em direito, casado 


com D. Rita MBoy Tebiriçá de Queiroz. Barão de Parnaíba, Visconde 
em 1887 e presidente da província de São Paulo. 

9. — Salvador Augusto de Queiroz Teles, major, casado com D. 
Josefina Eugênia Cavalheiros de Queiroz. 

10. — Francisco Antônio de Queiroz Teles, tenente, casado com D. 
Gertrudes Angélica de Queiroz Teles. 

11. — Luís de Queiroz Teles, tenente, casado com D. Amanda de 
Barros de Queiroz. 


ANTONIO RAPOSO — Natural de São Paulo, filho de outro do 
mesmo nome, natural de Portugal, que era cavaleiro fidalgo, e de D. 
Isabel de Góes, de São Paulo. 

Este incomparável sertanejo, à frente de novecentos mamelucos e 
de dois mil sertanejos, partiu de São Paulo a 18 de setembro de 1628 
e investiu, em 1629, as reduções espanholas de Guaíra, fazendo grande 
número de mortos e prisioneiros, e desbaratando completamente as 
reduções. 

Dos cem mil índios, de que se compunham aquelas povoações, diz o 
jesuíta francês Charlevoir que só escaparam doze mil, que foram 
estabelecer-se nas margens do Uruguai, e dos quais procedem as 
sete missões do Rio Grande do Sul. Tal número é visivelmente exa- 
gerado, porém é sempre certo que as reduções contavam uma população 
importante pelo número. 

O historiador Southey diz que Antônio Raposo atacou, em 1629, 
a redução de Santo Antônio, dirigida pelo jesuíta Mola, e a destruiu, 
sacrificando muitas vidas e aprisionado mais de 2.500, e acrescenta que 
os padres Mansilha e Mazzeta acompanharam os prisioneiros, que, con- 
sumindo nove meses na viagem, morreram em caminho mais de 1.000, 
e que só o resto chegou a São Paulo. 

Este mesmo paulista, 38 anos depois, em 1650, acompanhado de 120 
homens, entre brancos, mamelucos e índios, partiu de São Paulo, atra- 
vessando o Brasil de Sudoeste a Nordeste, e, escalando os Andes, entrou 
no Peru, penetrou neste país, e, entrando nas águas do Pacífico, teve 
diversos combates com bandos de espanhóis, e, finalmente, dirigindo-se 
ao Amazonas, desembarcou no Guaporé. 

Depois de alguns anos de ausência, voltou ao seu país em 1666, 
sendo desconhecido por parentes e amigos por achar-se muito 
desfigurado. 7 

(Quad. Hist. da Prov. de S. Paulo, pelo brigadeiro J. J. Machado 
de Oliveira. — Rev. do Inst. Hist.) 
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Do casal de Antônio Raposo, o velho, natural de Portugal, falecido 
com testamento a 7 de janeiro de 1633, e de Isabel de Góes, procedem, 
além do que acabamos de tratar, os seguintes filhos: 

2. — Estevão Raposo. 

3. — João Raposo, coronel, casado com D. Ana Maria de Siqueira. 

4. — Pedro de Góes Raposo, casado com D. Helena do Prado, filha 
de Pedro Leme e de D. Helena do Prado. 

5. — Manuel de Góes Raposo, casado com D. Maria Pompeu, filha 
de Pedro Taques e de D. Ana de Proença. 

6. — D. Branca Raposo. 


7. — D. Suzana de Góes, casada com Domingos Dias de Moura. 
8. — D. Joana de Góes. 

9. — D. Isabel de Góes, casada com Matias de Oliveira. 

10. — D. Maria de Góes, casada com Bartolomeu de Torales. 


(Cart. 1.º de órf. de São Paulo, inventário de Antônio Raposo.) 


ANTONIO RODRIGUES — Companheiro de João Ramalho (vide 
este nome), residia o primeira em Tumiaru, terreno fronteiro à ilha de 
São Vicente, e o segundo em Piratininga, quando, a 22 de janeiro de 
1532, aportou àquela ilha Martim Afonso de Sousa, e sabendo eles que 
os índios se prepararavam para hostilizá-lo, conseguiram dos dois chefes 
Tibiriçá e Piquerobi, com cujas filhas achavam-se aliados, que fosse 
bem recebido, indo eles ao lugar do desembarque (Bertioga) assegurar 
pazes e amizade. 

Em sua residência de Tumiaru, e já idoso, foi lembrado e exerceu 
o lugar de almotacé de São Vicente, tomando posse a 4 de agosto 
de 1548. 

A existência de Antônio Rodrigues e João Ramalho, em São Vi- 
cente, só pode ser explicada por degredo ou naufrágio em algumas das 
expedições anteriores, como as de João Dias Solis, em 1513, Fernando 
de Magalhães, em 1519, ou qua'quer das outras anteriores a Martim 
Afonso. 

(Fr. Gaspar da Madre de Deus. — Pedro Taques, Nobiliarquia. — 
J. J. Machado de Oliveira, Quadro Histórico.) Vide Sesmarias. 


ANTONIO RODRIGUES DE ARZÃO — Natural de Taubaté, neto 
de Cornélio de Arzão, flamengo que viveu na Capitania de São Vicente, 
na segunda metade do século XVI (vide Cornelio de Arzão). Antônio 
Rodrigues de Arzão fez duas entradas nos sertões de Minas Gerais e 
Cuiabá, a primeira em 1687, e a segunda em 1693, acompanhado de 50 
homens, descobrindo por esta ocasião as minas do Rio Doce. Foi tam- 
bém um dos fundadores da povoação de Vila Rica em Minas Gerais. 

Voltou finalmente a Taubaté onde faleceu em 1695, deixando 
o itinerário de suas excursões a seu cunhado Bartolomeu Bueno de 
Siqueira. (Vide Bartholomeu Bueno de Siqueira.) 

(Revista do Instituto Histórico e Geográfico. — Memórias sobre 
a descoberta de Minas Gerais.) 

ANTONIO RODRIGUES VELLOSO DE OLIVEIRA — Filho de 


José Rodrigues Pereira (vide este nome), natural de Portugal e de 
D. Ana de Oliveira Montes, de São Paulo, filha de Bento Gomes de 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Auto 


Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


APONTAMENTOS 81 


Oliveira e de D. Escolástica Veloso. Era formado em leis pela Uni- 
versidade de Coimbra, onde se fez reconhecer desde logo por talento 
notável e aplicado. De volta a São Paulo, sua pátria, ocupou em 
diversos pontos os lugares de magistratura até o de desembargador 
do paço 

Pela sua província foi eleito deputado à assembléia constituinte 
brasileira, e a 26 de junho de 1822 para o conselho de procuradores 
gerais de província, criado por Decreto de 16 de fevereiro de 1822, 
conjuntamente com o tenente-general Manuel Martins do Couto Reis. 
(Vide Manoel Martins do Couto Reis.) 

Jurisconsulto notável e homem de vasta ilustração, o desembar- 
gador Veloso de Oliveira assinalou o seu talento e os seus estudos em 
diversos e interessantes escritos e memórias, tais são: A Igreja do 
Brasil, ou informação para servir de base à divisão dos bispados proje- 
tada em 1819, e a Memória sobre os melhoramentos da província de 
São Paulo. Faleceu o desembargador Antônio Veloso de Oliveira em 
1828, no Rio de Janeiro, e do seu casamento com D. Teresa de tal, natural 
de Portugal, deixou os seguintes filhos: 


1. — Henrique Veloso de Oliveira, desembargador aposentado da 
relação da côrte do Rio de Janeiro. 
2. — D. Joana Emília Veloso de Oliveira, casada com o marechal 


de campo Joaquim Mariano Galvão de Moura Lacerda, falecidos com 
descendência. (Vide Joaquim Mariano Galvão de Moura Lacerda.) 


3. — D. Isabel de Oliveira França, casada com o conselheiro Ernesto 
Ferreira França, membro do supremo tribunal de justiça. : 

4. — D. Efigênia Veloso de Oliveira, casada com o conselheiro 
Dr. Manuel Rodrigues Vilares, membro do Supremo Tribunal de 
Justiça. 

5. — José Rodrigues Veloso de Oliveira, que faleceu solteiro, em 
São Paulo: 

(Revista do Instituto Histórico Geográfico Brasileiro. — Arquivo 
da Secretaria do Governo, e da Câmara Municipal de São Paulo.) 


ANTONIO DE SANTANNA GALVÃO -— Religioso franciscano, 
de moral austera e de belo caráter, pelo que foi vulgarmente apelidado 
de Santo. Era natural de Guaratinguetá, oriundo de uma das mais 
distintas famílias daquela localidade. Foi diretor e um dos fundadores 
do recolhimento da Senhora da Luz, da cidade de São Paulo (vide 
Recolhimento da Luz). A tradição popular refere acontecimentos de 
sua vida, que, se não são amplificados pela imaginação, levam a acreditar 
que foi algumas vezes realmente inspirado. Faleceu em São Paulo a 
23 de dezembro de 1822, e jaz sepultado no presbitério da igreja do 
dito recolhimento; sobre a lápide de sua sepultura lê-se: Hic jacet Fr. 
Antonius a Sant'Anna Galvão, hujus alma domus inclitus fundator, et 
director, qui animam suam in manibus semper tenent, placide abdor- 
mivit in Domino. Die 23 Decembris anno 1822. 


ANTONIO DE SANTA URSULA RODOVALHO — Natural de 
Taubaté, chamado no século Antônio de Melo Freitas, filho de Timóteo 
Corrêa de Toledo e de D. Ursula Isabel de Melo. Professou no con- 
vento de São Francisco, da cidade de São Paulo, a 1.º de novembro 
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de 1762, e ordenou-se no Rio de Janeiro, sendo nomeado, a 30 de julho 
de 1774, pregador do mesmo convento de São Paulo; em 1779 foi ] 
nomeado lente de vésperas para o convento de Santo Antônio do Rio 
de Janeiro, lente de prima em 1781, e logo depois escolhido para lecionar 
filosofia no seminário de São José, lugar em que permaneceu dez anos. 
A 7 de abril de 1804 foi eleito guardião do convento de São Paulo, e 
em 1808 ministro provincial do mesmo convento. Pregador distinto e | 
erudito, todos os templos do Rio de Janeiro ouviam a sua palavra 
autorizada e elogiiente. D. João VI o honrou com o título de pregador 
régio. A 25 de abril de 1810 foi eleito bispo de Angola, honra que ) 
recusou, porque o seu estado de saúde já não lhe permitia suportar os | 
incômodos de uma longa viagem. | 

Faleceu no Rio de Janeiro a 2 de dezembro de 1817. 

(Revista do Instituto Histórico Geográfico, Elogio histórico.) 


ANTONIO DA SILVA PRADO — Nasceu na cidade de São Paulo | 
a 13 de junho de 1788, filho legítimo do capitão Antônio da Silva Prado ! 
e de D. Ana Vicência Rodrigues Jordão. Em 1805, contando apenas 
17 anos de idade, lançou-se à carreira comercial, dirigindo-se primeiro | 
a Goiás e depois à Bahia, de onde regressou a São Paulo em 1816, na f 
posse de capitais que lhe garantiam abastança. y 

Dedicando-se à causa pública, foi em 1819 promovido ao posto de 
capitão de Ordenanças, e em setembro de 1825 ao de capitão-mor da ] 
cidade de São Paulo. No exercício destes dois cargos houve-se com 
tal critério e dedicação, que nesse mesmo ano foi agraciado com o grau 
de cavaleiro da Ordem de Cristo. Em 1822 tomou parte ativa no , 
movimento libertador do país, e em 1823, sua estreita amizade aos 
Andradas o fez inscrever pelo governo provisório em uma lista de pros- 
crição com outros distintos paulistas, mas chegando ao Rio de Janeiro, 
D. Pedro I, depois de uma breve conferência, anulou essa pretensão do 
governo provisório. 

Em 1841 foi nomeado comendador da Ordem de Cristo, prestando 
relevantes serviços à causa legal, e em 1842, por ocasião do movimento 
revolucionário desta província, serviços que consistiram em avultados 
auxílios às forças em operação, sofrendo também na mesma ocasião 
graves prejuízos com a entrada em sua fazenda de Pirajuçara das for- 
ças rebeldes. O Governo Imperial o recompensou com o título de barão 
de Iguape, em outubro de 1848 e com as honras de grandeza a 2 de ] 
dezembro de 1854. Anteriormente havia sido eleito membro do conselho 
geral de província na segunda legislatura, vice-presidente da província 
no biênio de 1841 a 1842 pela assembléia provincial, e eleitor da paró- 
quia da Sé em várias legislaturas. Em 1850 instalou, como diretor 
presidente, a caixa filial do Banco do Brasil em São Paulo, lugar que ! 
exerceu até sua morte. Durante muitos anos foi síndico do recolhi- 
mento de Santa Teresa, cargo que serviu com toda a vantagem para 
aquele estabelecimento. f 


Finalmente, durante 29 anos, foi provedor da Santa Casa de Mise- 
ricórdia, e neste cargo prestou relevantes serviços, tais como os adianta- 
mentos de importantes quantias para as obras e despesas do hospital e 
decoração da igreja respectiva, mandando também vir da Europa as 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Auto 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


APONTAMENTOS 83 


irmãs de caridade que ainda hoje têm ali a administração e serviço 
das enfermarias. Em seu testamento legou a quantia de 20:000$ para 
aumento do patrimônio do mesmo hospital, e alguns outros legados pios 
e filantrópicos. 


Este distinto paulista faleceu a 17 de abril de 1875, e de seu 
casamento com D. Maria Cândida de Moura Vaz, deixou os seguintes 
filhos: 

- 1. — Veríssimo Antônio da Silva Prado, casado com sua prima- 
“irmã D. Maria da Silva Prado. 


2. — D. Veridiana Valéria da Silva Prado, casada com seu tio fo) 
Dr. Martinho da Silva Prado. 


ANTONIO DA SILVEIRA PEIXOTO — Natural de Paranaguá. 
Corajoso sertanista, que em 1770, por ordem do governador D. Luís 
Antônio de Sousa Botelho Mourão, partiu daquela vila com 7 canoas 
tripuladas em direção ao Tibagi ou Rio de D. Luís. 


Depois de muitos trabalhos e contrariedades, foi aprisionado em 
Curuguateí por uma força de 100 homens paraguaios e remetido para 
Buenos Aires, onde sofreu prisão por muitos anos, voltando depois a 
São Paulo valetudinário e sem recursos. Da representação que este 
infeliz paulista fez ao governador de Buenos Aires, cinco meses depois 
de sua prisão, consta o seguinte: “Tive ordem para entrar pelo rio 
do Registro, de Coritiba, com 100 homens e marchar por agua ou por 
terra até chegar á barra que faz com o Paraná, e na dita barra fazer 
uma povoação. Depois de ter marchado 80 leguas, achei graves diffi- 
culdades no rio, por onde me não foi possivel passar, e me foi necessario 
fazer casa para recolher a gente e munições que trazia, onde deixei 
toda a gente e marchei com 15 homens pelos montes a ver se podia 
romper, e ao fim de 15 dias depois de passar gravissimas serras, che- 
guei ao rio e o não achei navegavel, sendo-me preciso marchar por 
terra tres mezes, e, depois de cansado de fazer caminho, tomei resolu- 
ção de fazer canoas, e marchei por muitas e muitas arriscadas cachoei- 
ras, e depois de haver marchado cousa de 60 leguas, achei outros saltos, 
onde fiz ranchos, e deixei as canoas e perdi um soldado afogado. Ao 
depois, tornei a entrar por terra, por montes e grandes serras, e tornei 
a buscar o rio, e achando-o manso, fiz canoas e marchei cousa de 30 
leguas, e achei outro salto; ahi fiz ranchos e deixei as canoas, e isto 
me succedeu por sete vezes, pelos saltos que encontrava no rio, passando 
a palmitos e limitada caça. Ultimamente, depois de me haver encon- 
trado com os indios, cheguei á barra do rio com dez meses de viagem, 
depois de me haver apartado da companhia, e em todo este tempo mar- 
charia 340 leguas sem ver campos, sómente serras, montanhas e rios 
caudalosos. Chegando á barra, como não trazia guia ou vaqueano, fiz 
canoas, como costumava, marchando cousa de 15 leguas, até encontrar 
uma porção de indios Tapes, em uma paragem chamada Hervaes, que 
estavam fazendo herva; e perguntando “como se chamava aquelle rio, 
responderam-me que Rio-Grande, e como o que se tinha navegado tinha 
o mesmo nome, fiquei certo em como estava no rio do Registro, e a | 
barra que eu tinha deixado era o braço do mesmo rio; perguntei-lhes 
pelo Paraná, responderam-me que era muito mais abaixo, e pergun- 
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tando-lhes pela sua aldea, responderam-me que era d'ahi a 9 dias de 
viagem pelo que suppuz que os indios estavam em terras de Portugal. 
D'aqui a 4 dias de viagem encontrei com 3 botes e varias canoas, com 
100 homens hespanhoes e indios, com uma ordem do seu governador 
para eu lhes fazer entrega dos indios que trazia e que me retirasse 
das terras de seu commando. Foi isto grande novidade para mim que 
pensava estar nas terras do rio do Registro. Depois de ter voltado 
cousa de uma legua, fizemos pouso, e o homem chamado commandante, 
muito acobardado, dizendo que eu tinha o corpo de gente perto, a tempo 
que succedeu cahir um pão de noite, no monte proximo, deu a sentinella 
hespanhola parte que ouvira um tiro de fuzil, motivo este para o 
commandante dar-me uma ordem para que o acompanhassemos todos 
á presença do governador d'aquella provincia, e como me achasse com 
o capitulo das minhas instrucções que dizia que se eu por acaso me 
encontrasse com alguns hespanhóes, com elles não tivesse duvida, razão 
porque não quiz deixar de obedecer e juntamente porque havia mais 
de 6 mezes que não comiamos cousa de povoado, e a gente que eu trazia 
já estava desesperada por falta de caça... cheguei á presença do 
governador no dia 2 de outubro de 1770, o qual me perguntou, depois 
de me receber civilmente, como eu tinha vindo parar aquelles logares, 
respondi que o motivo foi ter-me enganado... No dia seguinte man- 
dou-me botar dois pares de grilhões aos pés, ao alferes que eu levava 
o mesmo e tambem aos soldados, e fez-se senhor de nossas armas e 
munições; pôz-me sentinella á vista, sem admittir protestos, nem reque- 
rimentos verbaes ou por escripto. No fim de oito dias ordenou-me que 
montasse a cavallo com toda a minha gente, e nos remetteu escoltados 
para Buenos-Ayres, com os grilhões, marchando 180 leguas até o salto 
do Uruguay, onde foram os soldados atacados de bexigas, ficando cinco 
em perigo de vida. Aqui estivemos quarenta dias, sem nunca nos tira- 
rem os grilhões, e embarcámos, chegando aqui em Buenos-Ayres a 29 
de dezembro de 1770. Eu e o alferes fomos encarcerados em um forte, 
e os soldados em um carcere até hoje com sentinella á vista. O alferes, 
deu-lhe uma maligna e falleceo no dia 11 de Março de 1171, ficando eu 
só, sem te ao menos com quem fallar... (Como nos furtaram a pouca 
roupa que traziamos, estamos nús; os soldados tapam as partes com 
pedaços de baeta, e eu estou quasi no mesmo.” 


Este corajoso paulista, depois de mais de dois anos de prisão e de 
maus tratos, conseguiu fazer chegar às mãos do governador e capi- 
tão-general D. Luís Antônio de Sousa Botelho Mourão a sua petição 
para que o reclamassem do governador de Buenos Aires, mas a recla- 
mação só depois de alguns anos é que foi feita, pois ainda em 1774 é 
que o governador D. Luís, em ofício ao vice-rei marquês do Lavradio, 
datado de 4 de agosto desse ano expôs que “era de muito mão effeito 
para a organização dos corpos mandados crear em S. Paulo para acudir 
ás fronteiras do Sul, o facto de achar-se até agora preso em Buenos- 
-Ayres o capitão Antonio da Silveira Peixoto, e que os naturaes da terra 
já allegavam o facto de não ter sido elle até agora reclamado.” Tal 
era o procedimento da metrópole e de seus delegados para com os grandes 
servidores paulistas. Aos que sacrificavam vida, liberdade e fortuna, 
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muitas vezes considerável, em prol da causa do Governo; aos poucos 
felizes pelo patronato davam um hábito de Cristo com tença de 50$ 
anuais que nunca se pagava, mas, os que o não eram, tinham por prêmio 
o esquecimento, o abandono e a miséria. 

Finalmente, depois de 7 anos de prisão e de martírios, voltou o 
capitão Antônio da Silveira Peixoto à sua pátria, velho e enfermo, sobre- 
vivendo apenas pouco tempo a tantos sacrifícios e ingratidões, pois não 
pôde em vida receber nem os soldos atrasados que legou para obras 
pias. 

(Cecr. do Gov. de S. Paulo, liv. de Reg. de ofícios para a Capitania 
e para o ministro, durante o governo do capitão-general D. Luís Antônio 
de Sousa Botelho. — Machado de Oliveira, Quadro hist. da Prov. de 
S. Paulo.) 

APIAHY — (Apiai) — Em linguagem indígena significa rio do 
menino. 

APIAHY — (Apiai) — Rio afluente da margem direita do Para- 
napanema. Nasce das cordilheiras fronteiras ao mar, junto à nascente 
do Iguape, pega a vila a que dá o nome e deságua no Paranapanema. 
É formado pelos ribeirões Apiaí-guaçu e Apiaí-mirim. 

APIAHY — (Apiaí) — Santo Antônio de. Povoação situada a 
OSO da capital, à margem direita do ribeirão Palmital e na esquerda 
do ribeirão Água Grande. 

Sobre a sua fundação eis o que pudemos obter. 

Foi o seu primeiro fundador Francisco Xavier da Rocha, que havia 
sido capitão-mor num dos arraiais de Minas Gerais, de onde veio, 
segundo consta, com 150 escravos. entrando pelo lado de Paranapanema. 
O primeiro sítio onde fez residência foi no lugar chamado Capoeiras, 
distante duas léguas da povoação; daí alongou-se para os lados onde 
foi edificada a primeira povoação que chamou-se Santo Antônio das 
Minas. Em 1735, segundo o primeiro assentamento de batismo da 
matriz, já a povoação se denominava Freguesia de Santo Antônio das 
Minas. A edificação da matriz é tradição que fora pelo dito Xavier e 
outros, mas que, por desinteligências que tiveram, desgostou-se Xavier 
e veio estabelecer-se com a sua família e escravos no lugar chamado 
Rocinha, onde começou um novo arraial, que é hoje a vila de Apiaí. 
Neste lugar permaneceu ele por muito tempo minerando no ribeirão 
Palmital, que nasce nas fraldas do Morro do Ouro, para onde afluíram 
os moradores da então vila, atraídos pela riqueza das minas, e onde 
formaram outra vila com igreja matriz. 

Esgotado, porém, o ouro que se podia facilmente tirar, começaram 
os mineiros a fazer grandes escavações e revolvimento de terras, com 
o que foram demolindo casas e edifícios, de modo que o povo voltou a 
estabelecer-se outra vez na Rocinha. 

Pode-se afirmar que no espaço de duas léguas, para qualquer dos 
lados da povoação, não existe lugar algum que não tivesse sido escavado 
e revolvido pelos mineiros, os quais, desde que cessou a abundância de 
ouro, se foram mudando. Daí data a decadência da povoação, que até 
agora não tem matriz. Esta vila possui quatro capelas: a do Rosário 
que serve de matriz; as da Boa Morte e São Benedito, a do Senhor Bom 


=> 
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Jesus da Coluna, no lugar chamado Capoeiras, a duas léguas ou 11,1 
quilômetros de distância da vila, e finalmente a do Senhor Bom Jesus 
da Cana Verde, cinco léguas ou 27,7 quilômetros distante da povoação, 
à margem esquerda do rio Ribeira. Foi elevada à vila por ordem do 
capitão-general D. Luís Antônio de Sousa, a 23 de março de 1771. 
Dista da capital, que fica a Sudoeste, 56 léguas, ou 311,6 quilômetros, 
e divide com os municípios de Itapeva da Faxina, da qual dista 11 léguas 
ou 61,1 quilômetros, com o de Paranapanema 21 léguas ou 16,6 quilô- 
metros, com a freguesia de Iporanga 6 léguas ou 33,8 quilômetros, e 
com o limite da província do Paraná, pelo lugar chamado Pedra Preta, 
de que dista 12 léguas ou 66,6 quilômetros; mas acerca das divisas com 
esta província já se tem dado questões entre os moradores e as autori- 
dades, dizendo-se também que a colônia de Assungui, administrada pela 
província do Paraná, acha-se estabelecida em território pertencente ao 
município de Apiaí. Esta povoação tem cadeia e casa de câmara em 
um só e mau edifício; a sua população é de 5.366 almas, sendo 479 
escravos. Eleitores em 1876; 13. A lavoura do municpio consiste em 
açúcar, aguardente, mate e cereais. Acha-se a 24º 13” 30” de latitude 
austral e na long. de 328º e 59' da Ilha do Ferro. 

Tem duas cadeiras públicas de instrução primária para ambos os 
sexos, uma agência de coletoria de rendas gerais e provinciais, perten- 
cente à Itapeva da Faxina, e uma agência de correio. As rendas muni- 
cipais arrecadadas no ano financeiro de 1869 a 1870 elevam-se à 
quantia de 601$974. 


APOTRIBÓ — (Apotribu) — Ribeirão afluente da margem esquer- 
da do Pirapora, corre entre os municípios de São Roque, Itu e Parnaíba. 


APPARECIDA — (Aparecida) — Senhora da. Bairro no município 
de Botucatu, onde foi criada uma cadeira de las. letras em 1876. 


APPARECIDA — (Aparecida) — Senhora da Conceição. Arraial 
e capela, situados a três quartos de légua ou 4 quilômetros, a Sudoeste 
da cidade de Guaratinguetá. Foi fundada com permissão do diocesano 
em 1743, pelos devotos da imagem da padroeira; esta foi casualmente 
encontrada no rio Paraíba, em 1719, pelo pescador João Alves, que a 


conservou por espaço de alguns anos, e depois dele seus descendentes 
até aquela data. 


O arraial, tendo sido elevado à categoria de freguesia por lei pro- 
vincial de 4 de março de 1842, foi exautorado por lei de 15 do mesmo 
mês, e dista da capital 33 e 1/2 léguas ou 182,12 quilômetros. A fama 
da milagrosa imagem espalhou-se por tal forma que até de longínquas 
províncias vêm todos os anos piedosos romeiros cumprir os votos que 
fizeram em suas enfermidades ou desgraças. As paredes da capela (que 
é decente e bem construída) já não têm espaço para as figuras de cera, 
troncos, cabeças, braços, pernas e mãos de diversos tamanhos, e feitios, 
que estão suspensos ao lado de numerosos painéis. Freqientes e mesmo 
avultadas são as esmolas que todos os anos entram para os cofres desta 
capela, o que deu lugar a abusos que levaram a assembléia provincial a 
criar uma comissão administrativa, que recebe o produto das mesmas, 


- aplicando-as a melhoramentos do edifício, pagamentos do capelão e 


zeladores. 
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Na povoação há duas cadeiras de instrução primária para ambos 
OS Sexos. 

APPARECIDA — (Aparecida) — Bairro no município de Sorocaba, 
onde foi criada uma cadeira de las. letras por lei provincial de março 


de 1876. 
APPARIÇÃO — (Aparição) — Bairro no município da cidade de | 
Cunha, onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária 7 


para o sexo masculino. 

APUCARANÃ — Significa morro de minerar com a mão. (Mar- 
tius, Glossaria ling. bras.) 

ARAÇARIGUAMA — Ribeirão afluente da margem esquerda do | 
rio Pirapora, corre junto à freguesia de seu nome. 


ARAÇARIGUAMA — Pequena povoação que deve sua origem à | 
influência dos notáveis paulistas capitão-mor Guilherme Pompeu de 
Almeida, seu filho o padre Dr. Guilherme Pompeu de Almeida e Fran- 
cisco Rodrigues Penteado (vide estes nomes), que aí edificaram a capela, 
depois matriz da paróquia, por esforços do padre Belchior de Pontes. 
Do liv. 1.º de Registro de provisões da Câmara Episcopal consta, que | 
em 1653 foi a paróquia desanexada de Parnaíba com a invocação de 
Senhora da Penha. Está situada a SNS da capital e entre a vila de 
Parnaíba e a cidade de São Roque, distante da capital 9 léguas ou 50 
quilômetros. 

Atualmente pertence ao município de São Roque, de cuja cidade 

dista 2 1/2 léguas ou 13,8 quilômetros. Estima-se a população em 1.624 
almas; eleitores em 1876: 4; fogos: 46; produção: cereais; escravos: 
358. Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os 
sexos. As rendas públicas estão incluídas nas do município de São 
Roque a que pertence a paróquia. A lei provincial de 16 de abril de 
1874 a elevou à categoria de vila. 

ARAÇARIGUAMA — Significa sítio onde se reúnem os araçaris | 
(pássaros) para comerem. (Martius, Glossaria ling. bras.) 

ARAÇATUBA — Rio que nasce da Serra Negra e deságua no 
canal de Ararapira, por onde se escoam as águas do mar de Trapandi; 
corre no município de Cananéia. 

ARAÇATYBA — (Araçatiba) — (Corrupção Araçatuba) — Sítio 
abundante de araçás. 

ARAÇOIABA — Grupo de montanhas de formação metalúrgica na 
planície que se dilata ao ocidente da cidade de Sorocaba e dela distante 
2 1/2 léguas ou 13,8 quilômetros. Dele manam diversas correntes dá- 
gua, sendo as mais importantes o Ipanema, que verte da face oriental 
e o Sarapuí, do lado oposto. 

Em suas fraldas está assentada a fábrica de ferro (vide este nome). 
O nome Araçoiaba significa coberta do sol; os naturais deram este nome 
à Serra, por isso que esconde em sobra grande extensão de terra, prin- 
cipalmente no inverno. O grupo de montanhas tem cerca de 8 léguas 
ou 16,6 quilômetros de comprimento e proporcionada largura. 

O Sr. Frederico Guilherme Varnhagem, descrevendo a montanha, 
assim se exprime: “Fraldejam-a pelo nascente e poente os dois ribei- 
ros de Ipanema e Serapuhy, cujas aguas provenientes da mencionada 
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serra (de São Francisco, ramo da Serra do Mar), buscando o norte vão 
despejar pela margem esquerda no rio Sorocaba, o qual, igualmente 
pela margem esquerda, vai entrar no Tieté, depois de haver contornado 
pelo norte a referida montanha, que em virtude do mineral de que toda 
ella consta, chamam vulgarmente Morro do Ferro. 


“Crê-se que o cimo d'elle não deve ficar muito menos de 1,000 pés 
ou 340,m proximadamente, sobre a planicie que o rodea. 


“O enecho do morro é de granito; e de Norte a Sul, isto é, no 
sentido longitudinal, é cortado por tres grossos (proximadamente de 3 
braças ou 7,m pouco mais ou menos de pujança) vêeiros de ferro já 
magnetico, já especular. Ha, porem, aos lados e pelo cimo bancos de 
schistos de varias grês, de pedra calcarea escura, de marmore, de azul 
da Prussia, de pederneira, de griistein e até de formações auriferas. O 
estudo geognostico d'este districto é digno de occupar por muitos mezes 
a attenção dos sabios geologos. Do alto dos morros manam alguns 
ribeirões, porém, o mais notavel é o chamado da Fabrica Velha ou Valle 
das Furnas, por seguir uma especie de caldeira ou algas, que ás vezes 
parece cratera de volcão. Sobre o cimo do principal cabeço ha uma 
lagoa que chamam aqui Dourada, na cual o povo diz apparecem phan- 
tasmas que guardam os thesouros n'ella escondidos. 


“O mineral solto á superficie do morro é tanto e tão rico, que creio 
só d'elle se poderia por mais de cem annos alimentar a maior fabrica 
do mundo, sem recorrer a trabalho algum mineiro.” 

ste grupo de montanhas dista da capital 20 1/2 léguas, ou 113,8 
quilômetros. 

Em documentos antigos encontra-se este grupo de montanhas es- 
crito ora Hybiraçoiaba, ora Byraçoiaba, que significa montanha que 
encobre o sol, como já dissemos. 

Em um ensaio para a estatística da província de São Paulo, que 
intentou organizar o primeiro presidente Lucas Antônio Monteiro de 
Barros, em 1826, e que não foi impresso, mas para o qual nomeou uma 
comissão composta com os homens mais ilustrados daquele tempo, lê-se 
a seguinte descrição do morro Araçoiaba, pelo engenheiro Daniel Pedro 
Miiller ; 

“Entre as montanhas, merece particular attenção a de Araçoyaba, 
ou Biraçoyaba, como alguns escrevem, que significa — coberta do sol 
— a qual se acha dentro de uma planicie debaixo do Tropico, 2 1/2 léguas 
a Oeste de Sorocaba. Esta montanha riquissima, pela immensa quan- 
tidade de metal de ferro, é isolada e forma na sua peripheria interior 
um oval, cujo maior diametro tem quasi 3 léguas, e o menor 1 1/2. O 
maior diametro é na direcção N. S.; a altura de Araçoyaba sobre a 
fabrica de ferro é de 2,000 pés, e sobre o mar é de 2,050. A montanha 
é coberta de materias, que, em muitas partes, são virgens; a massa 
principal é de granito misturado, com crystaes de ferro magnetico. Este 
granito é composto de Feldspaphogrisco, quartzo branco transparente, 
mica negra de mineral e de ferro magnetico, mais ou menos em pedras 
iguaes. A N. E. da montanha encontra-se sobre o granito o chisto 
argiloso de transição e Grawvakenschiefer, e sobre este uma immensa 
massa de grez, que tambem se acha a Oeste da montanha, ou pedra 
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de area, as quaes não se acham em separações de camadas como nas 
montanhas secundarias, mas acha-se petrefactos. Este grez consiste em 
quartzo branco combinado em algumas paragens de cal, o qual fórma 
ás vezes exteriormente stalactites sobre o grez, principalmente nos ribei- 
rões e cavas. Em algumas partes passa este grez duro em marne molle. 
Nas regiões mais baixas, porém, consiste o grez em granulos de quartzo 
ligados por uma dissolução chlontica. Ao lado para S. O. encontra-se 
ao pé da montanha griinstein (pedra verde) homblendeschiefer e ba- 
salto em bancos, e sobre estes o já dito grez. 

Tambem se acha em alguns logares em torno de Araçoyaba a 
formação aurifera por innundação.” 

ARAEZ — Nome de uma tribo indígena dos sertões de Goiás, que 
os antigos deram à longínqua região explorada pelos paulistas Manuel 
Corrêa, Bartolomeu Bueno Anhaguera, Antônio Pires de Campos e 
Urbano de Couto. (Vide este nome.) 

ARAQUAN — Significa ilha das Araras. (Martius, Glossaria 
ling. bras.) 

ARAQUAN — Rio afluente da margem esquerda do Tieté; corre 
entre os municípios de Botucatu e Lençóis. 


ARARAPIRA — Sítio de peixes e araras. (Fr. Francisco dos Pra- 
zeres Maranhão, Glossário de palavras indígenas.) 

ARARAPIRA — Morro que jaz ao poente do canal que separa do 
continente a ilha do Cardoso, tendo em sua fralda a povoação do mesmo 
nome. Serve de limite à extrema meridional da província de São Paulo 
com a de Paraná. 

ARARAPIRA — Rio que nasce da serra da Cavoca e deságua no 
canal por onde se escoam as águas do mar de Trapandé. Tem bancos 
de areia na barra e somente três palmos ou 0,7m dágua na baixa-mar 
e sete na preamar, tendo todavia mais fundo durante o seu curso. 

ARARAPIRA — Arraial pequeno que começou por aldeiamento de 
índios, pouco distante da vila de Cananéia, e em seu município pela 
costa do Sul. Foi elevado à freguesia com a invocação de São João, 
em 1769, sendo logo depois exautorado por achar-se em decadência. 

A lei provincial de 16 de março de 1859 criou neste bairro uma 
cadeira de instrução primária para o sexo masculino. 

ARARAQUARA — Significa buraco das araras. (Martius, Glossa- 
ria ling. bras.) i 

ARARAQUARA — Povoação florescente, situada abaixo da emboca- 
dura do rio Piracicaba, no Tietê, em sua margem direita, junto à serra 
do mesmo nome, a Noroeste da capital. Alguns aventureiros, em busca 
de minas de ouro, deram começo a esta povoação nos princípios do 
século XVIII; entre eles distingue-se Francisco Pedroso de Almeida, 
que fundou o primeiro estabelecimento de criação de animais e cultura 
de cereais. Foi criada paróquia, desmembrada da de Piracicaba (hoje 
Constituição) por alvará de 30 de outubro de 1817, sob a invocação de 
São Bento, e elevada à vila por Decreto de 10 de julho de 1832. 

Suas divisas com a paróquia de Jaú foram estabelecidas por lei 
provincial de 8 de abril de 1857; com a de São Carlos do Pinhal, pelas 
de 28 de março, 12 de abril de 1865, 16 de março de 1866 e 5 de março 
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de 1870; com o de Brotas, por lei de 20 de abril de 1865 e 5 de março 
de 1870. Dista da capital 54 1/2 léguas ou 302,6 quilômetros, e das 
povoações limítrofes, a saber: da Constituição 20 ou 111,1, de Brotas 
15 ou 83.3, de São Carlos do Pinhal 6 ou 33,3, de Jaboticabal 13 ou 
72.2, da Limeira 18 ou 100, de Piraçununga 16 ou 88.8, do Rio Claro 
14 ou 77,7 e do Jaú 20 ou 111,1. 

Os habitantes em geral empregam-se na lavoura de cana, cereais 
e criação de gado vacum, cavalar e lanígero, que exportam. A popu- 
ação é de 7.128 almas, sendo 1.417 escravos. Fogos 96, somente os 
que pagam o imposto pessoal. Elertures em 1876, 25. Edifícios públi- 
cos: a iz possui cadeia e casa de câmara em prédio próprio. 


s Os sexos; uma agência do correio e uma 
jas gerais e provinciais. 
adados neste município, durante o ano financeiro 
biram aos algarismos seguintes: 


ARARAQUARA — Grande serra da província de São Paulo, entre | 
os rios Pardo, Piracicaba e Jacarepepira. Dela nasce o rio de seu nome. 


envoltos em exalações que fazem supor a existência de 
Estão a 8 léguas ou 44,4 quilômetros abaixo da confluência 


ARAQUARA — Pequeno rio que corre entre as gargantas da 
nome em direção a Nordeste, engrossando-se com o ribeiro 
o mesmo nome. Deságua no rio Pardo. 


3 


ARARAQUARA-MIRIM — Ribeirão afluente do rio Jaú, corre 


entre os municípios deste nome e da Constituição. 


ARARAS — Ribeirão afluente da margem direita do Paranapa- 


nema 


da margem esquerda do Mogi-Guaçu; 
Oeste para Leste, curvando depois para 
ireção até sua confluência. Rega a povoação 
[ inicípio de São João do Rio Claro. 

ARARAS — Arraial florescente, situado entre os municípios de 
cununga e Rio Claro, em que existe uma capela. (Vide Pairocínio 


( Aroras.) 
ARARAY — (Ararai) — Na língua geral — tupi significa pássaro 
pequeno. (Martius, Glossaria ling. bras.) 
ARARAY — (Araraí) — Chefe índio, irmão de Tibiriçá. 
Foi o chefe dos Guainazes que, confederados com os Tupis e 
ió tar: de São Paulo a 10 de junho de 1562, sendo 


o mesmo Tibiriçã. (Vide Tebyriçã.) 
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(Simão de Vasconcelos, Crônica da companhia de Jesus. — Machado 
de Oliveira, Quadro histórico da província de São Paulo.) 

ARARYTAGUABA — (Araritaguada) — Significa sítio onde as 
araras pousam sobre pedras para comer. (Martius, Glossaria ling. 
bras.) 

ARARYTAGUABA — (Araritaguaba) — Nome antigo da povoa- 
ção, depois vila e cidade de Porto Feliz. 


ARCHIVO (Arquivo) DA CAMARA (Câmara) DE SÃO VICENTE 
— Diz o genealógico Pedro Taques de Almeida Paes Leme que este 
precieso arquivo fora consumido em grande parte nos fins do século 
XVII. por um incêndio que lhe ateou a demência de Manuel Vieira 
Colaça vítima de uma paixão amorosa. Anteriormente, de 1589 a 1591, 
já havia sido queimado e destruído pelos ingleses. (Vide Cartório de 
São Vicente.) 


ARCOS — Ribeirão que tem sua origem na serra do Iporanga, 
corre em direção à povoação de Itapeva da Faxina, e, fazendo junção 
com o ribeirão Roseira, forma o rio Apiaí-Guaçu. 

AREADO — Afluente do Ipiranga, que é afluente do rio Juquiá, 
corre nos municípios de Iguape e de Itanhaém. 


AREÃO — Rio afluente do rio Cubatão; corre no município de 
Santos. 


AREÃO — Bairro no município de Taubaté, onde existe criada 
uma cadeira de instrução pública primária para o sexo masculino. 


AREA-PRETA — (Areia Preta) — Rio aflucnte do Jacupiranga 
de cima, corre entre os municípios de Iguape e Xiririca. 


AREAS — (Areias) — Sant'Ana e São Miguel das. Povoação 
situada à margem direita do ribeirão Vermelho entre ENE e Nordeste 
da capital. Teve origem no estabelecimento de lavradores atraídos pela 
fertilidade do solo; acha-se edificada na estrada geral de São Paulo ao 
Rio de Janeiro. Foi elevada à vila, desligada do município de Lorena, 
por provisão de 28 de novembro de 1816, à cidade por lei provincial de 
24 de março de 1857. Dista da capital 48 1/2 léguas ou 269,3 quilô- 
metros, da cidade de Queluz 2 1/2 ou 13,8, da Silveiras 4 ou 22,2, da 
vila de Barreiros 3 ou 16,6, e do Bananal 9 ou 50. Além da matriz 
conta as capelas de Santa Cruz e da Senhora do Socorro. Tem cadeia 
e casa de câmara próprias. Sua população é de 5.717 habitantes, sendo 
1.897 escravos; eleitores em 1876, 14. Fogos, 381. A lavoura quase 
exclusiva é a do café. As divisas com o município de São José dos 
Barreiros constam da lei provincial de 31 de março de 1864, e com o 
de Silveiras da de 3 de abril de 1866 e 16 de março de 1873. 

Nesta cidade existem 2 escolas públicas e 4 particulares de instru- 
ção primária para ambos os sexos, e mais um colégio para instrução 
elementar. As rendas públicas no ano financeiro de 1869 a 1870 foram 
as seguintes: 


Geral ms ear reto iss 16:402$226 


E rovincia MR RR 5:8058968 
Municipal 6:250$372 — 28:458$566. 
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ARICANDUBA — Significa canavial das araras. (Martius, Glos- 
saria ling. bras.) 


ARICANDUBA — Ribeirão afluente da margem esquerda do Tietê. 
Corre no município da capital, na direção mais geral de Leste a Oeste. 


ARINOS — Vide João de Sousa Azevedo. 


ARIRIAIA — Significa palmeira saudável ou saborosa. (Fr. | 
Francisco dos Prazeres Maranhão, Glossário de palavras indígenas.) 


ARIRIAIA — Rio que nasce na serra do mesmo nome e corre de 
Noroeste a Sudoeste, rega o município de Cananéia e faz barra no 
mar. 


ARIRÓ — Espécie de arraial na fronteira da província de São 
Paulo com a do Rio de Janeiro, 10 léguas, ou 55,5 quilômetros, pouco 
mais ou menos a SE-SSE da cidade de Angra'dos Reis. Nele acha-se 
estabelecido um registro para a cobrança de taxas de animais e veículos | 
de condução que passam pelo mesmo registro. A renda arrecadada, 
durante o ano financeiro de 1869 a 1870, foi de 19:554$629. 


ARMADIAS (Porto das) — Nome antigo do porto do Cubatão, 
substituído depois de algum tempo pelo de — Porto de Santa Cruz. 


ARRELA — Ribeirão afluente da margem esquerda do Ribeira de 
Iguape, corre entre os municípios do mesmo nome e Xiririca. 1 


ARROZAL — Bairro ro município de Bragança, onde foi criada 
uma cadeira de las. letras. 


ARUJÁ — Significa morada de sapos. (Fr. Francisco dos Pra- 
zeres Maranhão, Glossário de palavras indígenas.) 


ARUJA — Pequena povoação situada a Nordeste da capital, na 
estrada que desta vai para a vila de Santa Isabel, mas pertencente ao 
município de Mogi das Cruzes. Teve origem por uma capela dedicada 
ao Senhor Bom Jesus, que é o seu orago, e construída em 1781 por José 
de Carvalho Pinto, que a dotou com terras e outros bens, porém 
que a não concluiu por haver mudado de residência, cabendo o 
mérito da conclusão ao capitão João de Carvalho Pinto, irmão do 
fundador, como tudo consta do processo da tomada de contas de 
capelas e resíduos pela ouvidoria geral, cujo cartório foi extinto, 
passando parte dos processos para o 1.º cartório de órfãos da cidade de 
São Paulo. 


Foi elevada à freguesia por lei provincial de 8 de junho de 1852. 
Dista da capital 6 léguas ou 33,8 quilômetros, e das paróquias com 
que divide, a saber: de Mogi das Cruzes 4 léguas ou 22,2 quilômetros, 
de Santa Isabel 1 1/2 ou 8,3, e de Itaquaquecetuba 2 ou 11,1 quilô- 
metros. 


A população é de 1.568 almas, sendo 837 escravos, cuja maior parte 
dedica-se à lavoura de cereais. Tem 2 cadeiras de instrução pública 
primária para ambos os sexos. A paróquia dá 4 eleitores. Fogos 45. 
As rendas públicas são arrecadadas por uma agência de coletoria do 
respectivo município. 
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Sobre divisas com a paróquia de Santa Isabel veja-se a lei pro- 
vincial de 18 de abril de 1870; e com as outras paróquias, veja-se a 
lei de 8 de março de 1878. 


ASSACOERA — Em língua indígena significa volta de rio. (Fr. 
Francisco dos Prazeres Maranhão, Glossário de palavras indígenas.) 


ASSACOERA — Rio afluente da margem direita do de São Vicen- 
te, ou escoante do lagamar de Santos. 

Procede da serra de Mongaguá. Corre na direção mais geral de 
Oeste para Leste. 


ASSEMBLÉEA (Assembléia) PROVINCIAL — (Vide depois de 
Conselho geral de provínia.) 


ASSUNGUY — (Assunguí) — Significa rio de água azulada. (Fr. 
Francisco dos Prazeres Maranhão, Glossário de palavras indígenas.) 


ASSUNGUY — (Assunguí) — Rio afluente da margem direita do 
Juquiá. Tem 7 léguas ou 38,8 quilômetros de extensão sobre 18 braças 
ou 40m de largura. Corre na direção mais geral de ONO para Sueste, 
uma parte sobre pearas, e tem um salto chamado Grande, cujo ruído 
se ouve a 2 léguas de distância. 


ASSUNGUY — (Assunguí) — Rio afluente da n »rgem direita 
do Ribeira de Iguape. O vulgo dá-lhe o nome de Igurpe. Tem 8 
léguas ou 44,4 quilômetros de extensão sobre 16 braças ou 35m de 
largura. 

Abhunda em peixe e caça. Corre na direção mais geral de Sudo- 
este para Nordeste. 


ATERRADO — Ribeirão afluente da margem direita do rio Paraíba, 
serve de divisa entre os municípios de Guaratinguetá e Lorena. Corre 
na direção mais geral de Sul a Norte. 


ATERRADINHO — Ribeirão afluente do rio da Cotia, corre entre 
os municípios do mesmo nome, Parnaíba e capital. 


ATIBAIA — Rio que corre na direção mais geral de Sudoeste para 
Noroeste e deságua no Piracicaba. É navegável só para canoas. 


ATIBAIA (São João Batista de) — Povoação situada à margem 
do rio do mesmo nome, ac Norte da capital. Foi fundada pelo paulista 
Jerônimo de Camargo na 2.2 metade do XVII século; ignora-se, porém, 
a época precisa de sua elevação à paróquia; mas, de papéis existentes 
no cartório episcopal, consta que já era paróquia em 1701. Foi ele- 
vada à categoria de vila por ordem do capitão-general D. Luís Antônio 
de Sousa, datada de 27 de junho de 1769, sendo então nomeados para 
oficiais da câmara: juízes, Antônio Gonçalves da Cunha e capitão 
Domingos Leme do Prado, vereadores, João Franco Viegas, Francisco 
Xavier César e capitão André Pereira de Meireles, procurador do 
conselho, Manuel de Barcelos. Foi elevada à cidade por lei provincial 
de 22 de abril de 1864. Dista da capital 9 léguas ou 50 quilômetros, e 
confina ao Norte com os municípios de Nazaré, do qual dista 3 léguas 
ou 16,6 quilômetros, e de Santo Antônio da Cachoeira 4 e 1/2 léguas 
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ou 25 quilômetros, a E com o de Bragança, de que dista 3 ou 16,6 
a O, com o de Jundiaí, e ao S com o de São Paulo, do qual dista 9 
léguas ou 50 quilômetros, e a Sudoeste com o de Campo Largo, do qual 
dista 4 1/2 léguas ou 25 quilômetros. Tem casa de câmara e cadeia 
próprias. Além da matriz possui a igreja do Rosário, em construção 
e a capela da Senhora da Saúde, em ruínas. A produção do munici- 
pio é pela maior parte de café e algodão, mas exporta também algum 
chá e cereais. 

Sua população é de 4.456 almas, sendo 908 escravos. Fogos 472. 
Eleitores em 1876, 11. Acha-se na lat. austral de 23º e 8” e na long. 
831º 23º da Ilha do Ferro. Suas divisas com o município de Campo Lar- 
go foram designadas por lei provincial de 5 de fevereiro de 1843, com o 
de Santo Antônio da Cachoeira por dita de 10 de julho de 1850, com 
o de Bragança pela de 20 de abril de 1864, com a paróquia de Juqueri 
por dita de 5 de julho de 1869 e com a de Bragança pelas de 8 de 
julho de 1867, 5 de julho de 1869 e 18 de abril de 1870. (Veja-se mais 
a lei de 3 de abril de 1873.) Tem 2 cadeiras de instrução primária 
para ambos os sexos. As rendas públicas no ano financeiro de 1869 
a 1870 foram as seguintes: 


Geral DA ea e 27 :0788824 
Brovincial Ea 2:9048299 
Municipal MR sp 2:647$194 — 32:630$8317 


ATUCHY — (Atuchi) — Ribeirão afluente da margem esquerda do 
rio Capivari. Corre entre os municípios daquele mesmo nome e os de 
Itu e Tietê. 

AVANHANDAVA — Significa em língua indígena lugar em que 
aparecem fantasmas. (Martius, Glossaria ling. bras.) 

AVANHANDAVA — Colônia militar criada por Decreto de 13 de 
março do ano de 1858, e mandada fundar nas imediações do Salto cha- 
mado Avanhandava, à margem direita do rio Tietê, no distrito da paró- 
quia de São Bento de Araraquara. Possui uma área de 4.356 hectares. 
Tem uma população de 125 colonos nacionais. Ocupa-se na cultura de 
cereais. 

AVANHANDAVA-ASSG — (Avanhandava-Açu) — Salto do rio 
Tietê, com 6 braças de queda ou 13,8m. É contada como a 86.2 cachoeira 
dêste rio. 

AVECUIA — Ribeirão afluente da margem esquerda do rio Tietê. 
Corre na direção mais geral de Sul a Norte, no município de Porto 
Feliz. 

AYTINGA — (Aitinga) — Rio afluente da margem direita do 
Paraíba. 

AYTINGA — (Aitinga) — Significa sítio da preguiça branca 
(Fr. Francisco dos Prazeres Maranhão, Glossário.) 

AZEITE — Ribeirão afluente do rio Jacupiranga de Cima. Corre 
entre os municípios de Iguape e Xiririca. 

AZEITE — Rio afluente do São Lourenço; corre entre os mu- 


nicípios de Itanhaém e Iguape, e tem sua origem na serra de Parana- 
piacada. 
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BACAITABA — Bairro no município de Campo Largo, onde foi 
criada uma cadeira de primeiras letras em 1875. 


BADARÓ — Vide João Baptista Badaró. 


BAETAS — Acerca do feio costume em que estavam as pau- 
listas de envolverem-se em baetas, e com elas saírem à rua, encon- 
tramos no livro de registro de ofícios do governador Martim Lopes 
Lobo de Saldanha para o Ministério o do teor seguinte: “Ilm. e 
Exm. Sr. — Achei n'esta cidade o inculto uso de andarem as mulheres 
rebuçadas em dois covados de baeta preta, assim como se cortavam 
na loja, e com chapéos desabados na cabeça, e d'este modo com as 
caras todas tapadas, tanto nas ruas como nas igrejas, se precipita- 
vam muitas a entrarem até de dia em casas de homens, onde não 
entrariam se lhes não désse ousadia o barbaro rebuço, de que tam- 
bem me constou usavam alguns criminosos para se encobrirem ás 
Justiças, e alguns faccinorosos para commetterem delictos, como 
algumas vezes tem acontecido n'esta Capitania; pelo que, a 23 de 
Setembro mandei publicar o bando que vai notado com a letra — G 
— que logo no mesmo dia se começou a observar.  Estimarei que 
esta minha determinação seja da approvação de Sua Magestade. 
Deus guarde a V. Ex. — S. Paulo, 17 de Novembro de 1775. — Tlm. 
e Exm. Sr. Martinho de Mello e Castro. — Martim Lopes Lobo de 
Saldanha,” 

Apesar da proibição não se conseguiu a extinção completa do 
bárbaro uso, porque na mesma secretaria, nos livros de registro, consta 
o aviso régio de 30 de agosto de 1810, aprovando a proibição desse uso 
pelo capitão-general Antônio José da Franca e Horta, e mandando 
aplicar o produto das multas impostas a favor do hospital de lázaros. 

Este governador, segundo é tradição, usou até de violências para 
extinguir o bárbaro costume, porém teve de tolerar o das mantilhas 
que o substituiu, e que perdura até hoje ainda em parte da população 
feminina. 

(Secr. do gov. de S. Paulo, liv. de Registro da correspondência com 
o Ministério, tít. 1775.) 

BAGRES (Rio dos) — Afluente do Sapucaí, corre entre os mu- 
nicípios da Franca e Batatais. 

BAGUARY — (Baguari) — Significa rio do pássaro socó. (Fr. 
Francisco dos Prazeres Maranhão, Glossário.) 

BAGUARY — (Baguari) — Ribeirão afluente da margem direita 
do Tietê. 
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BAHO-GUASSO — (Baú-Guaçu) — Significa sítio do grande ve- 
lho. (Fr. Francisco dos Prazeres Maranhão, Glossário.) 

BAHÚ-GUASSO — (Baú-Guaçu) — Monte de mediana altura e 
pouco saliente, na costa entre as praias de Peruíbe e da Juréia; pro- 
cede das ramificações da serra dos Itatins, que vão dar ao oceano. 

BAHÚ-GUASSO — (Baú-Guaçu) — Rio que corre no município 
de Cananéia; nasce da serra de Aririaia na direção de Nordeste para 
Sueste e deságua no mar de Aririaia. 

BAIRRO (São Francisco do) — Povoação existente na distância 
de uma légua ou 5,5 quilômetros ao Norte de São Sebastião. Está 
em 23º 45' de latit. e em 47º 'e 50' de long. Oeste. Seus habitantes 
foram primitivamente índios domesticados que se ocupavam, os homens 
na pesca e as mulheres no fabrico de louça de barro. 

A povoação foi criada freguesia por lei provincial de 2 de abril 
de 1856 e exautorada por lei de 5 de abril de 1870. Nela existe em 
ruínas um convento de Franciscanos. Dista da capital 24 léguas ou 
153,3 quilômetros, e de Caraguatatuba 5 léguas ou 27,7 quilômetros. 

Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os 
sexos. População: 1.000 almas, aproximadamente. 

BAIRRO-ALTO — Povoação situada a ENE. da capital, fundada 
em território do município do São Luís de Paraitinga. Sua invocação 
é da Senhora da Conceição Aparecida. Foi criada freguesia por lei 
provincial de 4 de março de 1842. Dista da capital 27 léguas ou 150 
quilômetros. Suas divisas com a cidade de São Luís de Paraitinga fo- 
ram determinadas por lei provincial de 4 de março de 1842, dita de 
8 de abril de 1853 e de 29 de abril de 1854; com a vila da Natividade 
do Rio do Peixe por lei de 18 de abril de 1863. A população é orçada 
em 3.207 almas, sendo 1.024 escravos. Eleitores em 1876 — 5. Tem 
duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os sexos. Os 
habitantes ocupam-se na cultura de cereais. É 

BAIXO ATERRO — (Baixo Aterro) — Ribeirão afluente do rio 
Sesmarias, que é afluente da margem direita do Paraíba, corre entre 
os municípios de Barreiros e Areias. 

BALEAS — (Baleias) — O governador e capitão-general D. Luís 
de Sousa Botelho Mourão, informando ao governo da metrópole sobre 
a pesca da baleia na Capitania de São Paulo, apresenta o seguinte 
quadro das que foram mortas no ano de 1766: 


Na armação de São Sebastião ............ 59 
Na da Bertioga . cs ut a a 4 
Nalbarra erandelde Santos ERR AQE IS2: 


ão aparecimento das barcas a vapor e à sua fregiiência atribui-se 
geralmente o desaparecimento deste cetáceo das costas da província de 
São Paulo, onde hoje aparecem poucas vezes. 

(Secr. do gov. de S. Paulo, liv. de Registro da correspondência 
para o Ministério, tít. 1776.) 

BALTHAZAR DE BORBA GATO — Natural de São Paulo, e um 
dos destemidos exploradores dos sertões da Capitania de São Vicente 
no século XVII. Suas qualidades pessoais e os recursos de que dis- 
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punha deram-lhe posição prestigiosa sobre seus patrícios, por cuja 
razão, quando a câmara e povo de São Paulo desejaram levar ao 
trono de D. João IV seus votos de adesão e fidelidade, e suas queixas 
contra os jesuítas, nomearam a Baltazar de Borba Gato e a Luís da 
Costa Cabral, como sendo os paulistas mais dignos e aptos para 
essa comissão. 

É tradição que por essa ocasião foram levados ao rei valiosos 
presentes de ouro, e que este, admirado, dissera aos dois enviados 
que pedissem alguma coisa. 

“Se nós vimos dar, como havemos de pedir?” Foi a resposta rude, 
mas sincera daqueles dois homens, que exprimiam exatamente as 
idéias e o espirito dos paulistas daquela época. 

A esta deputação respondeu D. João IV com uma honrosa carta 
de agradecimento aos paulistas, datada de 24 de setembro de 1642. 
(Arquivo da Câmara de São Paulo, liv. de Registros de cartas régias 
e vereanças de 1041 e 1642. — Pedro Taques, Nobiliarquia.) 

Baltazar de Borba Gato foi casado com D. Mariana Domingues, 
filha de Antônio Domingues e de D. Isabel Fernandes; ignora-se po- 
rém, a época de sua morte. 

Dele procede a numerosa descendência de seu apelido nas pro- 
víncias do Sul do Brasil. Deixou os seguintes filhos: 

1. — João de Borba Gato. 

- — Francisco de Borba. 

- — Antônio de Borba. 

. — José de Borba. 

— D. Catarina de Borba, casada com Martinho Cordeiro. 
- — D. Ana de Borba. - 

. — D. Sebastiana de Borba. 

. — D. Isabel de Borba. 

(Cart. 1.º de órf. de S. Paulo, inventário de D. Mariana Do- 
mingues.) 


BALTHAZAR DA COSTA VEIGA — Filho de Jerônimo da Veiga 
e de D. Maria da Cunha, das mais nobres famílias de São Paulo. 
Possuiu Baltazar da Costa Veiga grandes estabelecimentos de cultura, 
numerosos índios e escravos com o serviço dos qua's fez grande tor- 
tuna e fundou a capela de Tremembé à invocação do Senhor Bom 
Jesus, no município de Taubaté. (Vide Tremembé). Ocupou todos 
os cargos da república e faleceu em idade avançada a 24 de agosto 
de 1700, deixando de seu casamento com D. Maria Bueno, filha de 
Amador Bueno, o moço, os seguintes filhos: 

1. — João da Veiga Bueno, casado. 

2. — Amador Bueno da Veiga, capitão-mor chefe eleito dos paulis- 
tas na guerra contra os Emboabas do Rio das Mortes, casado com D. 
Marta de Miranda d'El-Rei. (Vide Amador Bueno da Veiga.) 


IDR UN 


3. — Antônio Bueno da Veiga, casado. 

4. — Miguel Bueno da Veiga, casado. 

“5. — Guilherme da Veiga Bueno, casado com D. Isabel de Sousa 
Araújo; faleceu em São Paulo a 19 de novembro de 1734 e teve muitos 
filhos. 
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6. — Baltazar da Costa da Veiga Bueno, casado com D. Ana 
Maria da Silveira. 

7. — D. Maria da Veiga, casada primeiro com Estevão Sanches 
e depois com Manuel Vieira. 

8. — D. Margarida Bueno de Mendonça, casada primeiro com 
Bartolomeu da Cunha Gago, falecido em Taubaté a 9 de dezembro de 
1710, e depois com Manuel da Cruz da Silva. 


9. — D. Maria da Cunha, casada com Luís Correia de Lemos. 
10. — D. Catarina Bueno do Prado, casada com Lourenço Cor- 
reia Paes. 
- MN. — Jerônimo Bueno da Veiga, casado com D. Filipa da Sil. 
veira. 
12. — D. Maria Bueno de Morais, casada com Antônio da Costa 
Pereira. 


(Cart. 1.º de órf. de S. Paulo, inventário de B. da C. Veiga. — 
Pedro Taques de A. Paes Leme, Nobiliarquia.) 

BALTHAZAR DA CUNHA BUENO — Natural de São Paulo, 
filho do capitão-mor Amador Bueno da Veiga e de D. Marta de Mi- 
randa d'El-Rei. 

Foi coronel de cavalaria das minas de Crixás e de Guarinos; 
fundou a capela da Senhora da Penha no mesmo lugar de Guarinos, 
Capitania de Goiás, onde possuiu uma grandiosa lavra de ouro; supe- 
rintendente e guarda-mor das ditas minas de Crixás, por patente do 
governador D. Luís de Mascarenhas, datada de 20 de maio de 1740. 
Faleceu em 1749 com descendência. 

(Cart. 1.º de órf. de S. Paulo, inventário de Amador Bueno da 
Veiga e de D. Maria de Miranda. — Secr. do Gov. de S. Paulo, liv. 
de Registro de patentes que serviu em 1740.) 

BALTHAZAR FERNANDES -— Filho de Manuel Fernandes Ra- 
mos, natural de Portugal, e de D. Suzana Dias, natural de São Paulo. 
Foi o fundador da povoação hoje cidade de Sorocaba (vide Sorocaba), 
e o que edificou à sua custa a primeira capela que ali houve, com 
a denominação de Senhcra da Ponte de Sorocaba, como consta da 
escritura que em seguida transcrevemos: 

“Saibam quantos este publico instrumento de escriptura de doa- 
ção virem que, no anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus-Christo de 
mil seiscentos e sessenta, em os vinte e um dias do mez de Abril, no 
sitio e fazenda de Manoel Bicudo Bejarano, na paragem chamada 
Apoteroby, termo da villa de Sant'Anna de Parnahyba da Capitania 
de S. Vicente, partes do Brasil, etc.; n'este sitio e paragem de Apo- 
teroby d'onde eu publico tabellião, ao diante nomeado, fui chamado, 
e sendo ahi, logo appareceram partes, a saber: de uma parte o ca- 
pitão Balthazar Fernandes, e da outra o reverendo padre, presidente 
do convento da villa de Parnahyba do Patriarcha S. Bento, Fr. Thomé 
Baptista, e bem assim o reverendo padre Fr. Anselmo da Annuncia- 
ção, e pelo dito capitão Balthazar Fernandes me foi dito a mim tabel- 
lião perante as testemunhas que presentes se acham ao diante nomeadas 
e assignadas, que elle ora em virtude d'este instrumento dava e doava 
d'este dia para todo o sempre aos reverendos padres do Patriarcha 
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S. Bento do mosteiro de Parnahyba a igreja de Nossa Senhora da 
Ponte com toda a sua fabrica sita na paragem chamada Sorocava, 
com obrigação d'elles ditos padres lhe fabricarem um dormitorio com 
quatro cellas, sua despensa, cozinha e refeitorio, e assim mais lhes 
dava e doava toda a sua terça, que direitamente lhe couber por sua 
morte, assim de bens moveis como de raiz e peças do gentio da terra, 
e que lhes dava logo á conta da dita terça doze serviços de peças do 
gentio da terra para o serviço da igreja. E assim mais lhes dava 
logo um moço tabem do gentio da terra para serviço de sacristia, e 
assim, uma moça cozinheira para serviço dos reverendos padres que 
na dita igreja assistirem. E outrosim lhes dava doze vacas e um 
touro. E lhes nomeava na dita terça um moinho e vinha, que lo- 
graria elle outorgante em sua vida, e que depois que Nosso Senhor 
fôsse servido fazer d'elle alguma cousa, que lhes dava toda a sua 
terça, como dito é, com obrigação que os reverendos padres do Patriar- 
cha S. Bento, do dito mosteiro de Parnahyba, assistirão na dita igreja 
e n'ella lhe dirão doze missas cada anno, uma cada mez, e uma missa 
mais no dia da festividade de Nossa Senhora da Ponte, as quaes 
sobreditas missas serão obrigação e deveres dos padres a lhe dizer 
d'este dia para todo o sempre. Assim, mais lhes dava logo para os 
sobreditos padres fazerem suas lavouras um pedaço de terras, que 
começará de uma roça, que ora se planta de mandioca para sustento 
dos ditos padres, até sahir ao campo onde está Braz Esteves. E de 
largura do rio Sorocava até onde está D. Diogo do Rego e Mendonça, 
genro do dito outorgante, com declaração de que as sobreditas cousas 
pertencerão sempre á dita casa e igreja, e d'ella não poderão tirar nem 
alugar cousa alguma, as quaes sobreditas cousas prometeu elle dito 
outorgante cumprir tão inteiramente como n'esta se contém, promet- 
tendo não ir nunca por si, nem por seus herdeiros contra o teor 
desta escriptura, mas antes em tudo e por tudo de lhe dar e fazer 
dar inteiro cumprimento, dando-se por oppoente a toda e qualquer 
duvida e embargo que a ella seja posta sob obrigação de sua pessoa e 
bens moveis e de raiz. 


“E da mesma maneira se obrigaram os reverendos padres por 
si e por seus successores a dar inteiro cumprimento á obrigação n'esta 
declarada. E outrosim disseram um e outro, que se n'esta escriptura 
faltasse alguma clausula ou solemnidades em direito requeridas e 
allegadas as haviam aqui todas por postas, expressas e declaradas, 
como se de cada uma d'ellas fizessem clara e distincta menção; o que 
em fé e testemunho de verdade assim o outorgaram e mandaram ser 
feita esta nota, d'onde mandaram dar os traslados necessarios; sendo 
presentes por testemunhas o reverendo padre vigario, confirmado por 
S. M. Francisco Fernandes de Oliveira, o capitão Jacintho Moreira 
e Claudio Furquim e André de Zunega, pessoas de mim tabellião 
reconhecidas, que assignam com o dito outorgante e com os reverendos 
padres. E eu Antonio Rodrigo de Mattos, tabellião publico que o 
escrevi. — Balthazar Fernandes, Fr. Thomé Baptista, presidente do 
mosteiro de Parnahybe, Fr. Anselmo da Anunciação, padre Francisco 
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Fernandes de Oliveira, Jacintho Moreira, Claudio Furquim, André de 
Zunega.” (Liv. de notas de Parnahyba que serviu no ano de 1660.) 

O capitão Baltazar Fernandes possuiu grandes riquezas, que se 
coligem de seu inventário, onde vêm mencionadas doze sesmarias de 
uma légua cada uma nos municípios hoje de Sorocaba, Itu e Parnaíba, 
e que naquele tempo pertenciam somente a este último. 

Teve mais de 400 índios a seu serviço e grandes plantações de 
aigouao e trigo. 

Foi casado com D. Isabel de Proença, filha de Antônio Castanho 
da Silva e de D. Filipa Gago, das principais famílias da terra. Fale- 
ceu em 1660, deixando os seguintes filhos: 


1. — D. Benta Dias, casada com Pedro Corrêa de Alvarenga. 

2. — D. Maria de Proença, casada com D. Diogo do Rego e 
Mendonça. 

3. — D. Isabel de Proença, casada com o capitão Pedro de 
Mendonça. 

4, — D. Potência de Abreu, casada com Manuel Bicudo Bejarano. 

5. — D. Ana de Proença, casada com Aleixo Leme de Alvarenga. 

6. — D. Cecília de Abreu, casada com André de Zunega, filho. 

7. — D. Custódia Dias. 

8. — D. Mariana de Abreu. 

9. — D. Verônica de Proença. 

10. — Manuel Fernandes de Abreu, capitão, casado com D. Maria 
Bicudo de Mendonça, falecido em 1721. 

l1. — Luís Fernandes de Abreu, capitão. 

12. — Antônio Fernandes de Abreu, falecido em Cuiabá em 1719, 


casado com D. Maria de Arruda Botelho, com descendência. 

(Cart. 1.º de órf. de S. Paulo, inventário de Baltazar Fernandes; 
testemunhas de Antônio Fernandes de Abreu, Manuel Fernandes de 
Abreu e de Suzana Dias.) 


BALTHAZAR DE GODOY -— Fidalgo espanhol. Teve assento 
na vila de Parnaíba, foi casado com D. Paula Moreira, natural de 
São Paulo, filha de Jorge Moreira, que foi capitão-governador da Ca- 
pitania de São Vicente, e de D. Isabel do Vale. Segundo Pedro Taques, 
este Baltazar de Godói é o tronco de numerosa e distinta progênie deste 
apelido na Capitania de São Vicente e outras do Brasil. Faleceu em 
Parnaíba deixando os seguintes filhos: 


1. — Gaspar de Godói Moreira, casado primeiro com D. Ana de 
Alvarenga e depois com D. Ana Lopes. 

2. — D. Maria de Godói, casada com o capitão João Fernandes de 
Saavedra. 

3. — João de Godói Moreira, capitão, casado com D. Eufemia da 
Costa da Mota. 

4. — Baltazar de Godói, casado a primeira vez com D. Antônia 


Prêto, filha de Manuel Preto e de D. Agueda Rodrigues, e segunda 
vez com D. Maria Jorge. 
5. — Sebastião Gil de Godói, casado com D. Isabel da Silva. 
A. — Belchior de Godói, casado com D. Catarina de Mendonça. 
(Cort. 1.c de órj. de S. Paulo, inventário de D. Paula Moreira.) 
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BALTHAZAR RODRIGUES FAM — Natural de Portugal, de onde 
veio para o Brasil em 1715; filho de Baltazar Rodrigues e de D. Maria 
Benta. Fez assento na vila de Parnaíba, onde foi muito considerado, 
e serviu todos os cargos públicos. Casou com D. Isabel da Rocha do 
Canto, natural de mesma vila, filha do capitão Pedro da Rocha do 
Canto e de D. Arcângela de Oliveira, das mais distintas famílias da 
terra. Faleceu o capitão Baltazar Rodrigues Fam na cidade de São 
Paulo, a 22 de dezembro de 1757, e do seu casamento deixou os se- 
guintes filhos: 


1. — Antônio Rodrigues de Oliveira, sargento-mor. ; 

2. — José Rodrigues de Oliveira, que foi vigário em Jundiaí. 

3. — D. Ana Rodrigues de Oliveira, casada primeiro com Manuel 
Martins Leitão e depois com Lourenço Cardoso de Melo. 

4. — D. Maria Benta de Oliveira, casada primeiro com o capitão 


Antônio Correia Pinto (vide Antônio Corrêa Pinto), regente e fun- 
dador da vila de Lages; e segunda vez com o capitão José Antônio de 
Lacerda. 

5. — Policarpo Joaquim de Oliveira, coronel, casado com D. Ana 
Ribeiro do Prado, avós do brigadeiro Francisco Antônio de Oliveira, 
diretor que foi da penitenciária da cidade de São Paulo, e diretor ge- 
ral dos índios. 

6. — Baltazar Rodrigues de Oliveira, que faleceu solteiro em uma 
das possessões portuguesas da África, em companhia do Dr. Francisco 
José de Lacerda. 

(Cart. 1.º de órf. de S. Paulo, inventário de Baltazar Rodrigues 
Fam. — P. Taques de A. Paes Leme, Nobiliarquia.) 

BANANAL — Povoação situada à margem do rio que lhe dá o 
nome, e à direita do Parnaíba por onde passa a estrada geral que de 
São Paulo vai ao Rio de Janeiro a ENE. da capital. Em 1783 João 
Barbosa de Camargo e sua mulher Maria Ribeiro de Jesus fundaram 
a primeira capela que ali houve dedicada ao Senhor Bom Jesus do Li- 
vramento, dotando-a por escritura de 10 de fevereiro de 1785 com 
meia légua de terra em quadra para patrimônio; daqui data a origem 
da povoação, que só no princípio do presente século começou a desen- 
volver-se pelos esforços e influência do finado, comendador Antônio 
Barbosa da Silva e outros descendentes daqueles instituidores, que 
aí comprando uma extensa porção de terras, foram cedendo as neces- 
sárias para edificação, pelos anos de 1810 e seguintes, sendo este pos- 
teriormente coadjuvado por seus cunhados o coronel Joaquim Silvério, 
major Braz Arruda e André Lopes; este último foi quem forneceu o 
terreno para outra capela sob a mesma invocação, a qual serve hoje 
de matriz, sendo criada paróquia, separada da de Areias a que per- 
tencia, por alvará de 26 de janeiro de 1811. Crescendo rapidamente 
a população, foi elevada à vila por decreto de 10 de junho de 1832 e 
instalada a 17 de março de 1833, sendo elevada à cidade por lei pro- 
vincial de 3 de abril de 1849. 

Pertencia à comarca de Guaratinguetá, que foi depois dividida 
em duas, ficando a nova criada com a denominação de Bananal. Dista 
da capital 55 1/2 léguas ou 309 quilômetros, e divide com a província 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Auto 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


102 MANUEL EUFRÁSIO DE AZEVEDO MARQUES 


do Rio de Janeiro pelos municípios de Rezende, Barra Mansa, São 
João do Princípe, Angra dos Reis e Rio Claro, e na província de São 
Paulo com o município de São José dos Barreiros, do qual dista 5 
léguas ou 27,7 quilômetros. Tem casa de câmara e cadeia em um só 
edifício, bem como um hospital de misericórdia, ainda não concluído, 
e um bom teatro em construção, porém já funcionando. Além da 
igreja matriz, de que é orago o Senhor Bom Jesus do Livramento, 
existem dentro da cidade as capelas da Senhora do Rosário e da Bba 
Morte, dentro do município a capela de Santa Cruz, no arraial da 
Cachoeirinha, e duas da invocação de Santo Antônio, nos bairros deno- 
minados do Alambari e Barreiros. A povoação contém 1.500 fogos, 
dos quais somente 308 pagam o imposto pessoal, e uma população de 
15.606 almas, sendo 8.281 escravos. 

O município é essencialmente agrícola, cultiva de preferência o 
café, que é o principal ramo de sua riqueza, alguma cana de açúcar 
e cereais na proporção do consumo local. A paróquia dá 37 eleitores. 
Suas divisas civis com o município de São José dos Barreiros foram 
estabelecidas por leis provinciais de 22 de abril de 1849 e 8 de feve- 
reiro de 1853. Possui duas escolas públicas primárias para ambos 
os sexos. As rendas públicas no ano financeiro de 1869 a 1870 foram 
as seguintes: 


Geral aan nte cs 19:999$326 
Provincia 17:4858$8112 
Minie a 26:695$900 — 64:180$338. 


BANANAL — Rio afluente da margem direita do Jacupiranga. 
Corre entre os municípios de Iguape e Xiririca. 

BANANAL — Rio que nasce da serra do Ramos e corre na dire- 
ção de S. a N., passando pela povoação a que dá o nome; daí faz uma 
curva e segue na direção de O. a E. até a freguesia do Espírito Santo, 
termo de Barra Mansa, onde vai desaguar no Paraíba, de que é afluente 
da margem direita. É navegável por canoas em grande parte. 

BANANAL — Ribeirão afluente do rio São Lourenço. 

BANCO DE AR£A — (Banco de Areia) — Paragem no município 
do Bananal, onde se acha estabelecido um registro para cobrança dos 
impostos provinciais, denominados — Direitos de saída e taxa de bar- 
reiras. 

A receita arrecadada no ano financeiro de 1869 a 1870 foi de 
10:886$210. 

BARÃO DE ANTONINA — Vide João da Silva Machado. 

BARÃO DE IGUAPE — Vide Antonio da Silva Prado. 

BARÃO DE PIRACICABA —. Vide Antonio Paes de Barros. 

BARÃO DO TIETÉ — Vide José Manoel da Silva. 

BARRA DA BERTIOGA — Vide Bertioga. 

BARRA DE CANANÉA — (Barra de Cananéia) — Esta barra e 
sua baía estão cercadas pelo lado do Sul por uma península e pelo Norte 
por duas ilhas baixas: uma é o continente de Iguape e outra a ilha em 
que está a vila de Cananéia, formando dois canais que comunicam a 
baía com o Mar Pequeno. Alguns bancos de areia obstruem-na e tor- 
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nam perigoso o trânsito de navios grandes. A baía é de forma irre- 
gular e entra pela terra em espaço de pouco mais de três léguas ou 
16,6 quilômetros, tendo apenas meia de largura. 

(Descrição citada. — Machado de Oliveira, Geografia.) 

BARRA DA CAPARA — É a barra que forma o continente em 
que está assente a cidade de Iguape e a ilha de Cananéia na sua parte 
norte. 

É propriamente a barra de Iguape; mas, por ser formada por 
bancos de areia, e por isso perigosa a sua entrada, todos os navios 
demandam a barra de Cananéia, fazendo uma volta de 12 léguas ou 
66,6 quilômetros para evitarem o perigo. 

Tem fundo de 20 palmos ou 44m,4 na baixa-mar e 25 na preamar, 
porém no fundeadouro da cidade de Iguape tem 7 braças ou 14m,7 
de profundidade, pouco mais ou menos. j 

(Descrição pelos engenheiros João da Costa Ferreira e José Antô- 
mio Teixeira Cabral, inédita.) 

BARRA GRANDE DE SANTOS — Canal marítimo que separa a 
ilha de Guaíbe ou Santo Amaro da de Engaguaçu ou de São Vicente, na 
qual estão a vila deste nome e a cidade de Santos. 

O engenheiro Daniel Pedro Miiller, descrevendo esta barra, assim 
se exprime: 

“A entrada é costeando a Ponta-Grossa, passando-se junto ao Forte 
e desviando-se do Taipú, onde tem baixos. Na entrada tem 70 palmos 
ou 15m de fundo na baixa-mar e conserva de 60 a 70 palmos na prea- 
mar até ao dito forte; pode-se fundear tanto na bahia como por 
todo o canal até á cidade, e admitte navios de todos os callados.” 

(Descrição citada.) 

BARRA-MANSA — Rio afluente da margem direita do Tietê. 
Corre na direção mais geral de Norte a Sul. 

BARRA DE S. VICENTE — Segundo o engenheiro Daniel Pedro 
Miiller, que escreveu com estudos próprios, e tendo em vista uma Memó- 
ma descritiva dos rios e ribeiros do litorai da província de São Paulo 
pelo brigadeiro João da Costa Ferreira, em 1819, esta barra tem de 
fundo na baixa-mar 20 palmos ou 4m,6 e na preamar 25 ou 5m,5; 
porém acrescenta que-é cheia de baixios e perigosa, servindo só para 
canoas. 

BARRA-VELHA — Bairro no município de Vila Bela da Prin- 
cesa. 

BARRA DA VILLA — (Barra da Vila) — Ribeirão que nasce na 
série de morros que formam a ilha de São Sebastião e deságua no mar. 

BARREIRO — Rio afluente da margem direita do rio Paraíba, 
corre entre os municípios de seu nome e o de Rezende. 

BARREIROS (São José dos) — Povoação fundada à margem do 
rio que lhe dá o nome, em território outrora pertencente ao município 
de Areias, a NE, da capital. 

Deve sua fundação ao coronel João Ferreira de Sousa e alferes 
José Gomes dos Santos, que, pelos anos de 1820, pouco mais ou menos, 
franquearam ao público certa extensão de terrenos de sua propriedade 
e edificaram uma elegante igreja sob a invocação de São José. 
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A influência benéfica desses dois homens e a uberdade do solo 
atraíram a concorrência de moradores, pela maior parte parentes e , 
amigos dos fundadores. ' 

Foi criada capela curada em 1836, elevada à freguesia por lei 
provincial de 4 de março de 1842, e à vila por outra lei de 9 de março 
de 1859. 

Além da matriz, possui a capela de Santa Cruz, o cemitério público 
e um pequeno teatro, edificado à custa dos moradores e doado à muni- 
cipalidade. Não tem por enquanto cadeia nem casa de câmara, mas o 
edifício próprio acha-se em construção, tudo à custa dos moradores, ( 
porque o cofre público ainda não se abriu para esta localidade. 

Dista da capital 60 léguas ou 333,3 quilômetros, e das povoações 
com que limita, a saber: de Areias, 3 léguas ou 16,6 quilômetros; do 
Bananal, 5 ou 27,7; de Sant'Ana dos Tocos, 2 ou 11,1; e de Mambu- | 
caba, 8 ou 44,4 quilômetros. 

Sobre suas divisas civis vejam-se as leis provinciais de 22 de | 
abril de 1849, 8 de abril de 1853 e 31 de março de 1864. 

A paróquia dá 14 eleitores e a população é de 5.669 almas, 
sendo 2.544 escravos. Fogos 225. A maior parte da população dedi- 
ca-se à lavoura do café, de que exporta cerca de 200 mil arrobas, 
caprichosamente beneficiado, pelo que os compradores dão-lhe prefe- 
rência no mercado da côrte; além do café, produz com abundância os 
cereais. 

O terreno limitado pela freguesia de Mambucaba consta de cam- 
pos muito próprios para a criação de gado e é cortado por muitos 
rios de águas cristalinas. A excelência dessas águas e o clima, sem 
dúvida igual ao da Europa, atraem para os campos da Bocaina muitas 
pessoas, que aí vão restabelecer sua saúde. Na estação do maior calor 
sente-se na Bocaina frio a não dispensar cobertores. 

Neste município existem duas escolas públicas primárias para 
ambos os sexos. 

As rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agência da 
coletoria das Areias, e por isso vão contempladas nas deste municpio. 

A receita municipal no ano financeiro de 1869-1870 foi de ...... 
3:276$181. 

BARRETOS — Arraial com capela, no município de Jaboticabal. 
(Vide Espírito Santo dos Barretos.) 


BARRINHA — Ribeirão que nasce na série de morros que for- 
mam a ilha de São Sebastião, e deságua no mar; corre no município 
de Vila Bela. 


BARTHOLOMEU BUENO DO PRADO — Natural de São Paulo, 
filho do capitão-mor Domingos Rodrigues do Prado (vide este nome), 
e de D. Leonor Gusmão. 

Acerca deste valente sertanista, refere Pedro Taques em suas 
Memórias Genealógicas: “que no sertão entre os Rio das Mortes e o 
chamado Rio-Grande se havia formado pelo meado do seculo XVIII um 
tão grande quilombo de negros fugidos que já parecia um reino, pra- 
ticando insultos, violencias e mortes, de modo que foi necessario o 
governador da capitania de Minas-Geraes, Gomes Freire de Andrada, 
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tomar sérias providencias em ordem a exterminar o dito quilombo, 
para o que mandou chamar a Bartholomeu Bueno do Prado e a elle 
encarregou esta importante e arriscada empreza. Bueno desempenhou 
tanto o conceito que se formava de seu valor e disciplina de guerra 
contra os indios e pretos fugidos, que, depois de organizar a sua força 
e atacar o quilombo, voltou em poucos mezes apresentando 3,900 pares 
de orelhas dos negros que destruio, sem mais premio que a honra de 
ser occupado no real serviço; como consta do accordão tomado na 
Camara de Villa-Rica sobre esta expedição no anno de 1751.” 


Foi casado Bartolomeu Bueno do Prado com D. Isabel Bueno da 
Fonseca, filha do capitão Francisco Bueno Luís da Fonseca e de D. 
Maria Jorge Velho. 


Faleceu em janeiro de 1788 deixando os filhos seguintes: 


1. — D. Maria Jorge Bueno, casada com Manuel de Paiva e Silva. 
2. — Alexandre de Gusmão Bueno. 
3. — D. Ana de Gusmão Bueno. 


BARTHOLOMEU BUENO DA RIBEIRA — Natural de Sevilha em 
Espanha, de onde veio para São Vicente com seu pai Francisco Ramires 
de Porros, voltando este para a Europa algum tempo depois. Casou-se 
Bartolomeu Bueno em 1571 com D. Maria Pires, filha do capitão Sal- 
vador Pires e de D. Mécia Fernandes, chamada a grande, todos natu- 
rais de São Paulo. Serviu de juiz ordinário e outros cargos da repú- 
blica. (Liv. de Registro de vereanças da Câmara de São Paulo, de 
1590 a 1614.) E segundo Pedro Taques, é tronco da numerosa e dis- 
tinta progênie de seu apelido. 

Ignora-se a época de seu falecimento, mas sabe-se que ainda vivia 
em 1614, porque neste ano obteve votos em câmara para juiz almotacé 
da Vila de São Paulo. 

Deixou os filhos seguintes: 

1. — Amador Bueno da Ribeira, o aclamado, casado com D. Ber- 
narda Luís, filha de Domingos Luís, o carvoeiro de alcunha, e de 
D. Ana Camacho. (Vide Amador Bueno.) 


2. — Bartolomeu Bueno, casado a primeira vez com D. Agostinha 
Rodrigues e a segunda com D. Mariana de Camargo. 
3. — Francisco Bueno, casado com D. Filipa Vaz, filha de Fran- 


cisco João Branco, faleceu em São Paulo em 1638. (Vide Francisco 
Bueno.) 


4. — Jerônimo Bueno, casado com D. Clara Parente, filha de 
Manuel Prêto e de D. Clara Parente. (Vide Jeronymo Bueno.) 

5. — D. Mécia Bueno, casada com Domingos Garcia. 

6. — D. Maria Bueno, casada com João Ferreira Pimentel. 

7. — D. Isabel Ribeira, casada a primeira vez com Manuel Fer- 


nandes Sardinha e a segunda vez com Francisco de Camargo, falecida 
em São Paulo a 1.º de agosto de 1672. 

(Pedro Taques, Nobiliarquia, tít. Buenos. — Cart. 1.º de órfãos 
de São Paulo, inventários de Bento Dias Carneiro, Isabel Ribeira e 
Francisco de Camargo.) 
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BARTHOLOMEU BUENO DA SILVA — Nasceu na vila de Par- 
naíba, filho de Francisco Bueno (vide este nome), e de D. Filipa Vaz, 
sobrinho de Amador Bueno, o aclamado. 

Este notável sertanista penetrou com numerosa bandeira, em 1682, 
nos sertões do gentio — Goiá e descobriu ouro, por observar que as 
mulheres dos índios se ornavam com folhetas daquele metal. Anterior- 
mente a ele, porém, sem resultado, diversos bandeirantes paulistas 
haviam explorado quase todo o sertão, hoje províncias de Goiás e Mato 
Grosso: tais foram (como se vê do inventário do capitão Francisco 
Ribeiro de Moraes, feito em 1665) o capitão-mor Francisco Lopes 
Buenavides, o capitão Francisco Ribeiro de Moraes, que faleceu na 
exploração, Jerônimo Bueno, filho natural de Jerônimo Bueno, irmão 
de Amador Bueno, João Martins Heredia, Antônio Ribeiro Roxo, Antô- 
nio Fernandes Barros, Francisco Sutil Cid, João de Lara, e um tal 
Manuel Corrêa, que se diz achara algumas oitavas, que trouxera a 


povoado. : 
(Cart. 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de Francisco Ribeiro 
de Moraes. — Alencastre, Anais da província de Goiás.) 


Bartolomeu Bueno da Silva, nessa exploração levava em sua com- 
panhia um filho do mesmo nome, de idade de 12 anos, que voltou com 
seu pai à Parnaíba, tendo este apreendido e conquistado tantos índios 
que com eles se poderia fazer uma vila, renunciando por essa ocasião 
à exploração de minas do precioso metal, mas tendo obtido a certeza 
de sua abundância pelo estratagema de lançar fogo a um vaso de aguar- 
dente em presença dos indios, que, aterrados, prometeram mostrar os 
lugares em que existia; e pelo que, daí em diante, o denominaram — 
Anhanguera, que significa — Diabo velho. 

Pedro Taques refere que este Bartolomeu Bueno tinha um olho 
furado, ou estragado, provindo deste defeito o nome que os índios lhe 
puseram; mas atribui o fato da aguardente em chamas a outro paulista, 
também conquistador dos índios, chamado Bento Pires Ribeiro. 

Em idade muito avançada, estando viúvo de sua primeira mulher 
D. Isabel Cardoso, passou Bartolomeu Bueno da Silva a segundas núp- 
cias com D. Maria de Moraes, filha de Jerônimo de Lemos. 

Faleceu Bartolomeu Bueno da Silva em Parnaíba, pelos fins do 
século XVII, e deixou de seu 1.º casamento nove filhos, que foram: 

1. — Bartolomeu Bueno da Silva, capitão-mor e fundador da vila 
Boa de Goiás, também denominado Anhanguera, como seu pai, casado 
com D. Joana de Godói de Gusmão. (Vide Bartholomeu Bueno da 
Silva.) 


2. — Simão Bueno, capitão, casado com D. Catarina Pedroso, fale- 
cido nas minas de Goiás. 

3. — João Bueno da Silva, capitão, casado. 

4. — D. Luísa Bueno, casada com o capitão José de Lemos e 
Moraes. 

5. — D. Ana Cardoso Bueno, casada com João Pedroso. 

6. — D. Isabel Cardoso Bueno, casada primeiro com Miguel Gar- 


cia Bernardes, segundo com o capitão Pantaleão Pedroso Corrêa. 
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7. — D. Francisca Cardoso Bueno, casada com Manuel Peres 
Calhamares. 

8. — Antônio Bueno da Silva, casado com D. Bernarda Ortiz. 

9. — D. Maria Peres Bueno, casada com Antônio Ferraz de 
Araújo. : 

(Anais da província de Goiás por J. M. Pereira de Alencastre. — 
P. Taques, Nobiliarquia. — Liv. de assentos de batismos e casamentos 


da paróquia de Parnaíba.) 

BARTHOLOMEU BUENO DA SILVA — Filho do precedente e 
como ele natural de Parnaíba. 

Tendo acompanhado a seu pai, quando ainda menino, na primeira 
entrada dos sertões de Goiás, foi, quarenta anos depois, oferecer-se ao 
governador e capitão-general Rodrigo César de Menezes, para explorar 
de novo aqueles sertões, por ter ainda impressas na imaginação algu- 
mas reminiscências da primeira viagem. E 

Bartolomeu Bueno da Silva, oferecendo-se ao governador Menezes, 
confiava em grandes promessas de remuneração com que este o afagava, 
autorizado pela Ordem Régia de 14 de fevereiro de 1721. Associado a 
diversas pessoas, tais como seu genro João Leite da Silva Ortiz (vide 
este nome), homem rico, seu cunhado Manuel Peres Calhamares, seu 
sobrinho Antônio Ferraz de Araújo e outros, organizou uma numerosa 
comitiva, de que também faziam parte os religiosos beneditinos Fr. 
Jorge e Fr. Cosme, e no dia 30 de junho de 1722 partiu de São Paulo 
levando as seguintes 


INSTRUÇÕES 


“Rodrigo Cesar de Menezes, etc. — Porquanto Sua Magestade, que 
Deus guarde, foi servido ordenar-me, por carta de 14 de Fevereiro ao 
anno passado de 1721, assignada pela sua real mão, ajustasse com o 
capitão Bartholomeu Bueno da Silva o premio que se lhe havia de dar 
no caso em que se descobrisse nos sertões d'esta Capitania minas de 
ouro, prata e outros haveres, e que lhe desse regulamento quando 
entrasse com a tropa a fazer descobrimentos nos ditos sertões, e em 
cumprimento da ordem do dito senhor, lhe mandei dar o presente regi- 
mento, que ha de guardar inviolavelmente o dito capitão Bartholomeu 
Bueno da Silva e em sua ausencia o capitão João Leite da Silva Ortiz. 


1.º / 


“Para que o dito Bartholomeu Bueno da Silva seja bem sucedido 
n'esta diligencia, de que resulta não só utilidade ao serviço de Sua 
Magestade pelo augmento da Fazenda Real, mas a Deus Nosso Senhor, 
na propagação da fé, deve mandar (antes de partir para o sertão) 
confessar todas as pessoas que o acompanham, assim brancos como 
indios e escravos, para que indo em graça tenham bom successo, e 
achem a Deus propicio em toda a jornada. 
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Pçs 


“As pessoas que o acompanharem lhe terão todo o respeito devido, 
obedecendo-lhe ás suas ordens, assim como são obrigadas, não só pelo 
respeito que se deve á sua pessoa, mas por ser seu cabo, porque haven- 
do união e obediencia se faz bem o serviço de Sua Magestade e se con- 
segue bom successo em as maiores emprezas; e havendo alguma pessoa 
que não lhe guarde as suas ordens a poderá o dito cabo castigar com 
prisão, e merecendo maior castigo m'o remetterá com toda a segurança 
com informação da sua culpa para se lhe dar como for conveniente. 


Ex 


“Os dois religiosos do patriarcha S. Bento, que vão por capellães 
da tropa, é preciso que o dito Bartholomeu Bueno da Silva lhes faça 
guardar o respeito devido ao seu estado, e também para que, vendo os 
indios que habitam aquelles sertões a estimação que se faz d'elles, abra- 
cem com mais fervor e efficacia a nossa fé. 


Ena 


“Todas as nações de indios que o dito Bartholomeu Bueno da Silva 
achar por aquelles sertões deve mandar praticar pelos linguas que leva, 
para que se mettam de paz e abracem nossa Santa Fé, commettendo esta 
diligencia aos religiosos, para que sejam amigos nossos e possam por 
meio de toda a brandura, que com elles se deve usar, alcançar d'elles 
as noticias necessarias dos haveres que ha nas suas terras, e, se acaso 
succeder que alguma nação dos ditos indios não queira aceitar a paz 
que se lhes offerece, e impedir com armas que a tropa faça suas mar- 
chas, pondo-se em peleja, em tal caso lhe fará guerra, matando-os e 
captivando-os, e dos que ficarem captivos deve tirar os quintos para 
Sua Magestade, mandando-os para esta cidade para serem vendidos 
pela Fazenda Real. 


5.º 


“Todas as nações de indios que o dito Bartholomeu Bueno da 
Silva achar por aqueles sertões, e se metterem em paz, conservando 
bôa amizade com os brancos, não impedindo que a tropa que leva con- 
tinue a sua jornada e faça os descobrimentos a que vai, lhes fará o 
dito cabo boa passagem, e não consentirá que pessoa alguma os offenda, 
e, havendo quem o faça, será castigado com toda a demonstração, para 
que se evite toda a occasião de os desgostar por ser muito conveniente 
à sua conservação; assim, porque elles podem ser o meio de se desco- 
brir os haveres que ha n'aqulles sertões, de que são naturaes, como 
pelo serviço que se ha de fazer a Deus, de os reduzir á fé e se poderem 
descer para as aldeas d'esta Capitania, que se acham exhaustas de 
indios, e todos os que se metterem de paz e aceitarem vir para as 
aldêas, não poderão ser constrangidos a servir ninguem contra sua 
vontade, e menos ser captivos; e toda pessoa de qualquer qualidade 
que seja, que encontrar a disposição d'este capitulo, incorrerá nas penas 
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que são impostas aos que fazem semelhantes captiveiros, na forma das 
ordens de Sua Magestade, que Deus guarde, que ha sobre este parti- 
cular. : 


(62 


“Não fará o dito Bartholomeu Bueno da Silva descobrimento algum 
em terras que pertençam á coroa de Castella, nem consentirá que pes- 
soa alguma entre nos dominios da dita coroa, e todo o que fizer o con- 
trario incorrerá na pena de pagar dois mil cruzados para a Fazenda 
Real, e irá degradado por toda a vida para a ilha de S. Thomé, e o 
dito Bartholomeu Bueno responderá por qualquer pessoa que incorra 
n'esta culpa. 


Tie 


“Nas minas que se descobrirem nos ditos sertões nomeará o cabo 
Bartholomeu Bueno da Silva, sendo necessario, por guarda-mór a João 
Leite da Silva Ortiz, attendendo á sua capacidade e merecimento, e por 
escrivão a Antonio Ferraz de Araujo, pessoas de quem tenho boas 
informações para que repartam com igualdade as datas de terra, e 
não possa haver duvidas nem queixas entre os mineiros, no que deve 
haver-toda a igualdade para que uns e outros fiquem satisfeitos. 


ro 


“Em todos os descobrimentos que se fizerem, deve o governador, 
ou qualquer pessoa que repartir as terras, escolher a data d'ELRei 
meu Senhor na melhor parte que houver, e pôr-lhes uma cruz por 
divisa, e dar-me parte para a mandar lavrar ou pôr em praça para se 
arrematar por aquelle que mais der, na fórma que o dito Senhor tem 
ordenado. 


spo 


“Achando o dito cabo Bartholomeu Bueno da Silva minas de ouro, 
crystaes e pedras preciosas, ou outro qualquer haver, e, entendendo 
que é conveniente passar adiante, fará um roteiro em que se declarará 
cada uma dellas com toda a distincção, pondo uma tal divisa, que a 
todo o tempo possa se procurar, e me dará parte com toda a indivi- 
duação, mandando uma cópia do dito roteiro, para que, sendo-me tudo 
presente, possa eu resolver o que fur mais conveniente ao serviço de 
Sua Magestade, que Deus guarde. 


Hope 


“Havendo rendimento em quaesquer das minas que se descobrirem 
nos sertões d'esta Capitania, nomeará o dito Bartholomeu Bueno da 
Silva um thesoureiro e escrivão que ponham em arrecadação os quintos 
reaes, e ha de nomear pessoas limpas e de sã consciencia, para que se 
hajam com todo o zelo na arrecadação da Fazenda Real, dando-me logo 
conta das pessoas que prover para eu tomar sobre este particular o expe- 
diente que me parecer mais conveniente e acertado. 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Auto 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


110 MANUEL EUFRÁSIO DE AZEVEDO MARQUES 


LO 


“Havendo algum particular que pode sobrevir, e que necessite minha 
resolução, m'o fará logo presente o dito Bartholomeu Bueno da Silva, 
por pessoa segura, dando-me toda a informação necessaria, não haven- 
do circunstancia que me não participe, para que eu possa vir no conhe- 
cimento de tudo, e determinar o que for mais conveniente e acertado. 


12.º 


“Espero que o dito Bartholomeu Bueno da Silva se haja n'esta 
diligencia com aquella prudencia, que se espera de sua pessoa, e que 
trate a todos que o acompanharem, com tal modo, que vão satisfeitos e 
vivam em paz, porque da boa união se devem esperar todas as feli- 
cidades. 


iso; 


“E porque poderá succeder, que em breve tempo haja bom rendi- 
mento nas minas que se descobrirem, e que os reaes quintos tenham 
aquelle grande augmento que se deseja, recommendo muito ao dito 
Bartholomeu Bueno da Silva e ás pessoas a quem se encarregar a sua 
arrecadação, se hajam com zelo n'ella, e tendo junto aquella importan- 
cia que possa remetter á esta cidade, a mandará o dito cabo, por 
pessoa segura e abonada, a entregar ao provedor dos quintos, fazendo 
aviso do que se remette, e dando guia á pessoa que o trouxer, assignada 
pelo dito cabo e escrivão que os remetterem. 


14.º 


“E porque se não podem antever, e menos prevenir, todos os casos 
fortuitos que podem sobrevir pelo tempo adiante, e poderão succeder 
alguns particulares que necessitem de remedio prompto, e pela distan- 
cia que ha de haver d'aquelle sertão á esta cidade, se me não poderá 
dar parte para determinar o que se deve obrar, em tal caso deixo á 
disposição do dito Bartholomeu Bueno da Silva prôva em tudo, como 
lhe parecer mais acertado, fiando da sua prudencia, actividade e expe- 
riencia, obrará em tudo com tanto zêlo, como d'elle espero, desempe- 
nhando a grande confiança que faço de sua pessoa; e este regimento 
se registrará nos livros da secretaria d'este Governo e nos mais a que 
tocar. Dado n'esta cidade de S. Paulo aos 30 de Junho de 1722. — O 
secretario Gervasio Leite Rebello a fez. — Rodrigo Cesar de Menezes.” 

(Secretaria do Governo de São Paulo, liv. de Reg. de bandos, 
1722.) 

Ouçamos agora o que diz o ilustrado Sr. José Martins Pereira de 
Alencastre nos seus preciosos Anais da província de Goiás, publicados 
na Revista do Instituto Histórico. 

“Partio Bartholomeu Bueno, até ás margens do Rio-Grande; eram 
os caminhos já conhecidos e frequentados, e nem um incidente houve, 
desde, porém, que sem roteiro e apenas auxiliada pela memoria do 
chefe, a expedição seguio avante, as dificuldades foram surgindo cada 
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vez mais sérias, porque com a idade muito obliterada estava já a memo- 
ria de Bueno. Atravessando o rio Parnahyba e seu confluente 
Meia-Ponte, na altura de Matto-Grosso, tanto se desviaram para o 
poente, que perderam o rumo das paragens que eram procuradas, e 
foram ter, segundo a melhor opinião, ás margens dos rios Claro e 
Pilões e do Araguaya, por esses vastos e ferteis sertões que formam hoje 
os districtos de Torres do Rio-Bonito, Rio-Claro e Dores do Rio-Verde. 

“Tres annos andaram errantes por essa immensa campanha banha- 
da pelos tributarios do Araguaya e Parnahyba, sem encontrarem vesti- 
gios dos pontos que demandavam. É que estavam muito arredios para 
o rumo do Sul, porém como todo o empenho do cabo era levantar abar- 
racamento no mesmo logar em que 36 annos antes estivéra com seu 
pai, declarava aos que aconselhavam a não prosseguir, que o fim de sua 
expedição não estava satisfeito, e que não voltaria a S. Paulo sem o ter 
cônseguido, fôssem quaes fôssem as consequencias. 

“A esperança o não abandonava; soffreu com coragem toda a sorte 
de privações, passou fomes e miserias, arrostou com resignação todos 
os perigos, porque uma voz intima lhe dizia que em breve haviam de 
ser compensados tantos sacrificios. De envolta com todos os contra- 
tempos surge uma séria contrariedade; entre os seus companheiros 
começava a minar não só descontentamento como a mais completa 
desunião. Não queriam alguns proseguir, e entre estes achava-se o 
proprio João Leite; era justificavel o panico de que se tinham muitos 
tomado; os soldados e escravos muitos tinham fallecido, e alguns de 
fome, que tal era a miseria. Bueno não desacoroçoava; com a palavra 
e com o exemplo encorajava os menos animosos e chamava a si os 
descontentes... 

“Attingimos a um ponto contra-vertido: 

“Chegou Bueno a descobrir n'esta primeira viagem os sitios em 
que estivéra seu pai? 

“O autor das Memorias Goyanas e os que fundam no seu tes- 
temunho historico, parecem andar pouco avisados, quando dizem que 
esta primeira expedição foi completamente mallograda. Os documen- 
tos que d'ella rezam, os quaes compulsámos com algum cuidado, forti- 
ficam-nos na convicção de que Bueno vio d'esta primeira viagem 
coroados os seus desejos, e conseguio plenamente o almejado fim de 
seus trabalhos, depois de tres annos das maiores contrariedades. 

“Não vemos fundamento algum que induza a crêr que elle tivesse 
chegado com seus companheiros ás margens do Paraná no norte da pro- 
vincia; e muito menos que alguns de seus aventureiros tivessem desnor- 
teado, embarcando-se no Tocantins com direção ao Pará. 

“Tudo isto temos em conta de novella mal contada.” 

O ilustrado Sr. José Martins Pereira de Alencastre diz a verdade, 
quando afirma que Bueno descobriu nessa primeira viagem os lugares 
em que, cerca de 40 anos antes tinha estado com seu pai; os documen- 
tos que também compulsamos, os livros de registros, felizmente ainda 
existentes na secretaria do Governo de São Paulo, o confirmam, prin- 
cipalmente o ofício do governador Rodrigo César de Menezes, dirigido 
ao Governo da metrópole em data de 27 de outubro de 1725, que o 
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mesmo Sr. Alencastre transcreveu em seus Anais, e que nós também 
aqui o damos, depois do de 24 de abril do mesmo ano, confirmam 
aquela asserção. Mas este, de que parece não ter tido conhecimento o 
ilustre autor, prova que alguns dos aventureiros de Bueno, desanimados 
pela fome, e por trabalhos tão prolongados, desampararam o cabo, e, 
embarcando-se no Tocantins, dirigiram-se ao Maranhão. 

Eilo: “Senhor. — Passa de tres annos que o capitão Bartholo- 
meu Bueno da Silva, por ordem minha, pela que tive de Vossa Mages- 
tade, foi por cabo de uma tropa ao sertão dos Goyazes, a fazer o des- 
cobrimento de ouro para que se havia ojferecido, sem até aqui haver 
outra noticia d'elle mais que a que me participou o marquez de Abran- 
tes, havendo-a por lh'a dar o governador do Maranhão, ao qual lhe 
participaram cinco homens que se haviam apartado, obrigados da neces- 
sidade em que se viam, como exasperados por não atinarem em todo 
aquelle tempo com o que buscavam; e como depois de eu receber esta 
noticia chegam doze indios fugidos, dos vinte que lhe havia dado para 
o acompanharem, e o que dizem combina com o que o marquez de Abran- 
tes me participou; accrescendo mais que o cabo dizia que — ou desco- 
brir o que buscava ou morrer na empreza, me resolvo pelo que ouço aos 
melhores sertanistas de assegurarem que n'aquelle sertão não só ha 
ouro, mas prata, a mandar soccorre-los com gente e polvora, para que 
possam continuar na diligencia de fazer os descobrimentos, mas a sal- 
var-lhes as vidas que estão arriscadas, pela fôrça dos gentios que é 
muita, e a com que se achava o cabo não passa de setenta homens; e 
porque a resolução que tomei se encaminha não só a se dilatarem os 
dominios da corôa de Vossa Magestade, mas ao augmento de sua Real 
Fazenda, parece-me terá a real approvação de Vossa Magestade, que 
Deus guarde muitos annos. 

S. Paulo, 24 de Abril de 1725. — Rodrigo Cesar de Menezes.” 

Com efeito, a 1.º de abril Rodrigo César de Menezes tinha man- 
dado publicar um bando, convidando sobre certas promessas a quem 
quisesse ir de socorro a Bartholomeu Bueno. 

(Secretaria do Governo, liv. de Reg. de bandos, 1725.) 

O documento que demonstra ter Bartolomeu Bueno da Silva depa- 
rado na primeira viagem com as minas descobertas quarenta anos antes 
por seu pai, é do teor seguinte: 

“Senhor. — Havendo dado conta á Vossa Magestade da fórma em 
que tenho estabelecido as novas minas de Cuyabá, estando para des- 
pedir a via, chega o explorador dos descobrimentos dos Goyazes, Bar- 
tholomeu Bueno da Silva, que mandei em o anno de 1722 áquelle sertão, 
em o qual andou tres annos e dois mezes sem poder acertar com a 
paragem que buscava, por haver quarenta annos que tinha visto, de 
cujo dilatado tempo se seguio difficultar-se o que a phantasia lhe faci- 
litava, e sem embargo de se vêr diminuido de forças, por lhe haver 
morrido e desertado a maior parte da gente que o acompanhava, não 
affrouxou na diligencia, porque, como valoroso, constante e leal vassalo 
de Vossa Magestade, desprezou evidentes perigos que trazia diante dos 
olhos, assim pela multidão de gentio barbaro que continuamente se avizi- 
nhava com elle, como pela grande esterilidade que experimentava do 
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necessario para alimentar-se, assentando comsigo que não havia de 
apparecer perante mim sem satisfazer o de que se havia encarregado, 
e mais facil seria perder a vida; e constando-me do estado em que se 
achava e da sua firmeza, procurei soccorre-lo, não só para dar-lhe calor 
á dita diligencia, mas ainda para salvar-lhe a vida e aos seus compa- 
nheiros, e ao mesmo tempo que me applicava com todo o fervor e cuida- 
do para mandar-lhe soccorro, chega no dia 21 do corrente muito satis- 
feito por haver conseguido o que com tanto trabalho havia buscado; 
de cujos descobrimentos segura iguaes grandezas aos de Cuyabá, com 
a mesma permanencia e com alguma vantagem por não serem os ares 
tão contagiosos. E porque esta noticia tem tantas circumstancias em 
utilidade do serviço de Vossa Magestade e da sua Real Fazenda, a não 
dilato, pondo justamente na presença de Vossa Magestade, o prestimo 
e lealdade dos paulistas, que se em algum tempo se diz a não tiveram, 
em o do meu Governo tem destruido de tal sorte aquella opinião, 
como acredita a obediencia e a sujeição em que se acham. (*) E como 
o explorador Bartholomeu Bueno da Silva e seu genro João Leite da 
Silva Ortiz, que o acompanhou sem desampara-lo, ainda conhecendo os 
evidentes perigos, a que estava exposto, havendo perdido 22 escravos 
ás mãos do gentio, e alguns por causa da grande esterilidade; por todas 
estas circumstancias se fazem dignos de que Vossa Magestade os honre, 
mandando-lhes agradecer e fazendo-lhes aquellas mercês que Vossa Ma- 
gestade costuma distribuir com os benemeritos, e então bem pudéra 
animar-se a pedir, se á real grandeza de Vossa Magestade fôsse neces- 
sario lembrar o serviço que n'este governo tenho feito com tanto desvelo, 
assim nos descobrimentos do ouro e seu estabelecimento, como o augmento 
da Real Fazenda e accrescimos de dizimos, cujos serviços acreditam os 
mesmos effeitos. Deus guarde a real pessoa de Vossa Magestade. S. 
Paulo, 27 de Outubro de 1725. — Rodrigo Cesar de Menezes.” 


Chegando a São Paulo no Gia 21 de outubro de 1725, como consta 
do ofício supra, aí demorou-se Bartolomeu Bueno até maio de 1726, 
em que voltou para estabelecer-se definitivamente nas novas minas 
acompanhado de diversas pessoas importantes, tais como o padre Manuel 
de Oliveira Gago, Manuel Pinto Guedes, o engenheiro Manuel de Barros, 
geu genro João Leite da Silva Ortiz e muitos outros; desta vez já foi 
Bartolomeu Bueno da Silva revestido do posto de capitão-mor regente 
das minas do arraial chamado de Sant'Ana (hoje termo da cidade capi- 
tal da provincia de Goiás), com jurisdição absoluta no cível e no crime 
e com poder de dar sesmarias. Chegado às minas deu começo à povoa- 
ção que em 25 de junho de 1739 foi elevada à categoria de Vila Boa 
de Goiás, hoje capital da província. Bartolomeu Bueno da Silva, como 
quase todos os leais e desinteressados servidores paulistas daqueles tem- 
pos, em que o Governo da metrópole tudo esquecia, menos a extorsão 
do ouro do Brasil, e de seus naturais, teve afinal por premio o esque- 
cimento e a ingratidão. Favoneado com grandes promessas, Bartolo- 
meu Bueno nada havia poupado para levar a cabo a sua empresa; 


= 


(*) Compare-se esta linguagem com a que teve este governador relativamente 
aos paulistas por ocasião da prisão e morte dos irmãos Lemes. (Vide Lemes.) 
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gastou toda a fortuna que herdara e adquirira até então, e tomou sobre 
si grande responsabilidade de dinheiros que lhe foram precisos para 
dar ao Governo, como deu, milhares de arrobas de ouro. E, com efeito, 
o documento que em seguida publicamos parece indicar que o Governo 
pretendeu ao menos cumprir parte das promessas que lhe havia feito. 
Eio: 

“Rodrigo Cesar de Menezes, etc. Faço saber aos que esta minha 
carta de datas de terras de sesmaria virem que, tendo respeito ao que 
por sua petição me enviaram dizer os descobridores das minas dos 
Goyazes o capitão Bartholomeu Bueno da Silva e o capitão João Leite 
da Silva Ortiz, que Sua Magestade, que Deus guarde, por provisão a 
mim concedida, fôra servido fazer-lhes mercê do direito das passagens 
dos rios que dependessem de canôa no caminho de seus descobrimentos, 
o que eu com os supplicantes ajustava por tres vidas, e porque era pre- 
ciso estabelecerem-se as ditas passagens com gente, plantas, criações e 
o mais para existencia de um sertão, queriam haver por sesmaria, em 
cada uma das passagens, seis leguas de terras de testada, e outro tanto 
de sertão, ficando a passagem no meio, e eram as ditas passagens os 
rios Iguatibaya, Jaguary, Rio-Pardo, Rio-Grande, Rio das Velhas, Rio 
Parnahyba, Rio Guacurumbá, Rio da Meia-Ponte e o Rio dos Pasmados, 
ficando livres os rios Mogy e Sapucahy para o capitão Bartholomeu 
Paes de Abreu, por os supplicantes haverem traspassado ao supplicado 
o direito dos dois rios, na renuncia feita pelos supplicantes para o 
supplicado lograr a mesma mercê, etc. etc. Hei por bem conceder em 
nome de Sua Magestade, que Deus guarde, por carta de data de terras 
de sesmaria aos ditos descobridores na passagem dos ditos rios, seis 
leguas de terras de testada, e outro tanto de fundo, ficando as passa- 
gens no meio, com as confrontações e rumos que os supplicantes decla- 
ram, as quaes lhes concedo, para que as logrem e possuam como cousa 
propria, tanto elles como todos os seus herdeiros, etc., etc. Dada e 
passada na cidade de S. Paulo aos dois dias do mez de Julho de 126. 
D secretario Gervasio Leite Rebello a fez. — Rodrigo Cesar de Mene- 
zes.” 


(Secretaria do Governo de São Paulo, liv. de Reg. de sesma- 
rias, 1726.) 

Mas, apenas haviam Bartolomeu Bueno e seu genro João Leite 
estabelecido as primeiras das estações para a cobrança das passagens de 
que tinham mercê real, foram elas suspensas pelo governador Antônio 
da Silva Caldeira Pimentel, sucessor de Rodrigo Cesar, e este seu 
procedimento para logo foi aprovado por Carta Régia de 29 de outubro 
de 1733, e pelo mesmo tempo, ou logo depois, as sesmarias foram decla- 
radas nulas, e os descobridores privados delas sob diversos pretextos, 
e quiçá por motivos de ordem pública, sem que todavia fossem os pro- 
prietários indenizados por qualquer modo... 

Ouçamos ainda o ilustrado Sr. José Martins Pereira de Alencastre 
em seus citados Anais: “Bartholomeu Bueno viveu pouco mais de 70 
annos; não é tão curta a vida para quem tanto fez em benefício de 
seu paiz, á custa dos maiores sacrificios. 
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“Podendo ter legado á seus filhos uma fortuna colossal morreu 
pobre a 19 de Setembro de 1740. Para poder viver com alguma decen- 
cia no ultimo quartel da vida foi preciso que o generoso governador 
e capitão-general de Goyaz, D. Luiz de Mascarenhas, sob sua respon- 
sabilidade, lhe mandasse dar em nome de El-Rei uma arroba de ouro 
das rendas do Estado. Este acto de munificencia foi, ao contrario, 
severamente estranhado, e o que é mais extraordinário ainda, orde- 
nou-se a restituição d'essa quantia, recommendando-se que, quando não 
pudesse ella ter logar pelos meios ordinarios, fossem sequestrados bens 
do beneficiado... Aquelle que houvéra ornado o diadema portuguez 
com um brazão de inestimavel preço, que tinha dado milhões aos cofres 
reaes, que sacrificára a sua fortuna em bem do Estado e do serviço 
do Rei, que por tantas atribulações e soffrimentos passára nos ultimos 
dias de sua existencia, em vez de recompensa de seus serviços devia ser 
premiado com a vergonha de um sequestro, por haver recebido uma 
esmola!!... O filho de Bartholomeu Bueno, que tambem conservou o 
nome de seu avô e de seu pai, indo a Lisbôa representar contra tantas 
injustiças, pode conseguir que os serviços dos seus maiores fossem 
premiados na sua pessoa. A caridosa rainha D. Marianna o encheu de 
favores e beneficios. Deveu á ella a Carta Régia de 18 de Maio de 
1746, instaurado a de 1731, que concedeu por tres vidas ao neto de 
Anhanguera os rendimentos das passagens nos rios Jaguary, Atibaia, 
Rio-Grande, Rio das Velhas e Corumbá, reservando-se as passagens dos 
mais rios para os descendentes de Ortiz.” 

Como fica dito, o capitão-mor Bartolomeu Bueno da Silva, já então 
conhecido como seu pai por Anhanguera, faleceu em Goiás a 19 de 
setembro de 1740. 

Foi casado com D. Joana de Gusmão, filha de Baltazar de Godói 
Moreira e de D. Violante de Gusmão, e deixou os seguintes filhos: 

1. — Bartolomeu Bueno da Silva, coronel, casado com D. Maria 
Teresa Isabel Paes, falecido em 1776, foi o primeiro em quem verifi- 
cou-se a mercê da passagem dos rios. (Vide Bartholomeu Bueno da 
Silva, adiante). 


2. — D. Joana de Gusmão, casada com o capitão Inácio Dias Paes. 

3. — D. Isabel Bueno da Silva, casada com o guarda-mor João 
Leite da Silva Ortiz. (Vide este nome). 

4. — Bartolomeu de Godói Bueno de Gusmão, coronel, casado com 
D. Rita de Toledo. 

5. — D. Rosa Bueno de Gusmão, casada com Bento Paes de Oli- 
veira. 

6. — Francisco Bueno da Silva. 

7. — D. Leonor de Gusmão, casada com Domingos Rodrigues do 


Prado. (Vide este nome.) , 

(Cart. 1.º de órf. de S. Paulo, inventário de Bartolomeu Bueno da 

Silva.) : 
BARTHOLOMEU BUENO DA SILVA — Natural de Parnaíba, filho 

do capitão-mor regente e fundador da Vila Boa de Goiás, e de sua 

mulher D. Joana de Gusmão. 
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Foi coronel do regimento de cavalaria da mesma vila, onde exerceu 
outros empregos públicos. 

Em sua pessoa verificou-se a mercê do privilégio das passagens dos 
rios Jaguari, Atibaia, Rio Grande, Rio das Velhas e Corumbá, bem 
como uma extensa sesmaria de terras pelos grandes serviços de seu pai, 
mercê de que todavia não gozou pelos embaraços que lhe foram opostos 
pelos delegados do Governo e pelos interesses particulares contrariados 
por essa concessão. 

Foi casado com D. Maria Teresa Paes, filha do capitão-mor de 
Itu Salvador Jorge Velho e de D. Genebra Maria Machado. 

Faleceu em Goiás em 1776, deixando os filhos seguintes: 


1. — Bartolomeu Bueno de Campos Leme e Gusmão. 

2. — José Joaquim de Gusmão. 

3. — Alexandre de Gusmão. 

4. — D. Margarida de Campos Bueno, casada com Lourenço Car- 


doso de Negreiros. 

(Secretaria do Governo de São Paulo, liv. de Reg. de pat., 1740, e 
Registro de ordens régias. — Cart. 1.º de órf. de S. Paulo, inventário 
de Bartolomeu Bueno da Silva. — Anais da província de Goiás por José 
Martins Pereira de Alencastre.) 

BARTHOLOMEU BUENO DE SIQUEIRA — Filho do capitão José 
Nunes de Siqueira e de D. Maria Bueno de Morais, todos de Taubaté, 
mas falecidos em São Paulo, ele a 19 de janeiro de 1705. 

Este notável sertanista, com o seu conterrâneo Carlos Pedroso da 
Silveira (vide este nome), foram os que continuaram a descoberta das 
minas chamadas de Cataguazes (Minas Gerais) pelos roteiros que lhes 
deixou Antônio Rodrigues de Arzão (vide este nome), e foram os pri- 
meiros que trouxeram amostras de ouro, que foram apresentadas ao 
governador do Rio de Janeiro, Sebastião de Castro e Caldas, em 1690. 

Nos sertões de Cuiaté conseguiu extrair grande quantidade de 
ouro, e foi com esta notícia e com a afluência de exploradores paulistas 
que tiveram nascimento as povoações de Mariana, Ouro Preto, Sabará, 
Pitangui, São José e outras importantes cidades e vilas da hoje pro- 
víncia de Minas Gerais. Mais tarde, por ocasião da descoberta de ouro 
das minas de Cuiabá, Bartolomeu Bueno de Siqueira para ali dirigiu-se 
com seu irmão Pedro de Moraes Siqueira, e faleceu vítima dos ferozes 
Paiaguás, quando foram atacados a 19 de março de 1737, no lugar cha- 
mado Canandá no rio Paraguai. 

(Revista do Instituto Histórico, Mem, sobre a descoberta das Minas 
Gerais. — Quadro Histórico de São Paulo por Machado de Oliveira.) 

BARTHOLOMEU FERNANDES DE FARIA (filho e neto de outros 
do mesmo nome) — Exerceu em São Paulo, sua pátria, o lugar de juiz 
ordinário e dos órfãos em 1696 e foi homem rico e poderoso. 

Segundo a opinião do ilustre finado brigadeiro José Joaquim 
Machado de Oliveira, enunciada em seu Quadro Histórico da província 
de São Paulo, foi este paulista mandado prender por ordem régia de 28 
de abril de 1711, porque, além de grandes crimes, que já havia cometido, 
tinha, no ano anterior, ido à vila de Santos com 200 índios armados e 
mandado abrir vislentamente os depósitos de sal (de que então se fazia 
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monopólio revoltante por contratos com o Governo), tirando e pagando 
pelo que quis a quantidade que lhe pareceu, do que tendo as autoridades 
conhecimento, haviam procurado prender a Faria, mas que este, acas- 
telado em seu estabelecimento em Jacareí, repelira a força que o atacou, 
e que só rendeu-se anos depois, quando, por enfermo, não pôde resistir. 

O respeito que professamos pela verdade histórica obriga-nos a 
transcrever o que acerca deste acontecimento encontramos no livro 11.º 
de Registro de provisões e ordens existente no cartório da tesouraria 
de fazenda de São Paulo, e que até certo ponto encontra a asserção de 
ilustre Sr. Machado de Oliveira. 

Eis a provisão: 

“Dom João, por graça de Deus, etc. Faço saber a vós, Antonio 
Gayozo de Nogueirol, mestre de campo e governador da praça de Santos, 
que se vio o que informou em carta de 26 de Julho do anno passado 
Raphael Pires Pardinho, ouvidor que foi d'essa Capitania de S. Paulo, 
sobre a representação que me fez Luiz Antonio de Sá Queiroga a res- 
peito de se haver de pagar a infantaria que elle mandou para prender 
a Bartholomeu Fernandes de Faria, e que na mesma occasião da dita 
prisão succedeu tomarem-se algumas armas que deixára em poder dos 
soldados, porquanto lhes tinha prometido, quando os mandou á dita 
diligencia, representando-me o dito Raphael Pires Pardinho ser certo 
que o dito Luiz Antonio de Sá Queiroga, com a noticia que teve de que 
o dito régulo vinha pela vizinhança da praça de Santos com assuada 
de gente armada para subir a serra, levado de zêlo da justiça do meu 
real serviço, mandára sahir as tres companhias de guarnição com 
seus capitães e officiaes para os prenderem no Cubatão, e sendo sentidos 
pelo dito régulo se retiraram, e metteram-se no matto, e que descendo 
o dito ministro n'este mesmo tempo de S. Paulo áquella praça, com os 
seus officiaes, para a villa da Conceição de Itanhaen, lhe mandára o 
dito governador um destacamento de soldados, dos quaes despedira logo 
28, e o sargento Sebastião Rodrigues, a esperarem o dito delinquente 
na barra de um rio que o podia tomar, como para prenderem outros 
criminosos que se tinham acoutado no sitio da mesma ribeira, e que, 
encontrando-se o capitão José Lino Fragoso com os mais soldados que 
achára na praia, foram buscar ao dito régulo, que o prenderam e re- 
metteram preso para essa praça, e que nos dias seguintes foram pren- 
dendo a maior parte dos que o acompanhavam, tomando-se-lhes as armas, 
etc., etc. Me pareceu dizer-vos, etc... Lisboa Occidental, aos 3 de 
Outubro de 1722.” - 

É, portanto, certo que Bartolomeu Fernandes nem foi preso em 
Jacareí, nem se achava enfermo quando o prenderam. 

Agora: veja-se o que a respeito deste paulista refere o genealogista 
Pedro Taques em sua Nobiliarquia. 

“... Sendo preso, quando já contava ácima de 80 annos de idade, 
e remettido para a Bahia com o processo das culpas, que lhe resultaram 
de varias mortes, que mandou fazer por um Carijó da sua administra- 
ção, chamado Judeu, por alcunha, antes da sentença acabou a vida na 
cadêa da Bahia, de bexigas. Este foi o Bartholomeu Fernandes de 
Faria, terror da villa de Jacarehy, em cujo termo foi morador muitos 
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annos; e o que pôz aos moradores da villa de Santos cheios de um 
temor panico, quando baixou áquela villa com um troço de gente armada, 
sem lhe embargar a resolução que ia executar, como executou, o ser a 
villa de Santos um presidio fortificado, de quatro companhias de infan- 
taria paga, e ter n'aquella occasião por governador da praça e suas 
fortalezas ao mestre de campo José Monteiro de Mattos; porque o dito 
Faria, posto em marcha, chegou á villa de Santos e por ella se intro- 
duzio por terra em distancia de duas leguas com o seu troço, valendo 
cada soldado, na estimação de seu commandante Bartholomeu Fernan- 
des de Faria, por muitos dos que na praça tinham o soldo do rei. Deu 
motivo para esta briosa, posto que indiscreta acção, o vexame que 
soffriam sem remedio os moradores de serra-ácima; porque a ambi- 
ção tinha convertido em negocio particular a venda do sal (que por 
estanco se dignou conceder a real piedade do Senhor Rei D. João V, em 
preço taxado de 1:280 rs. por alqueire, por supplica que lhe haviam 
feito os mesmos moradores de serra-ácima, pela camara da capital de 
S. Paulo) que tinha chegado ao excesso de pedir o contratador por 
cada um alqueire 208, affectando que do reino lhe tinha faltado a pro- 
videncia annual d'este genero. 

Porém constando a Bartholomeu Fernandes que tudo era dissimu- 
lação no contratador, que, protegido dos magnates da villa de Santos 
estava praticando com liberdade esta insolencia, debaixo dos seguros 
de lhe não ser castigada a culpa, sendo tantas vezes requerido pelos da 
republica de S. Paulo, formou um corpo de armas, e baixou com elle na 
fórma referida á villa de Santos; chegado á ella, tomou logo as casas dos 
armazens do sal; e mandando chamar o contratador do sal, com o 
seguro da palavra de homem de bem, de não lhe fazer a minima offensa, 
e que só carecia de sua presença com os seus caixeiros, para vêr a 
extração do sal e receber de cada um alqueire o seu taxado preço de 
1$280, e porque d'seat quantia tem a Fazenda Real 400 rs. por consig- 
nação, que prometteram os povos de S. Paulo e suas villas, para subsidio 
da infantaria da praça, mandou aviso ao provedor da mesma fazenda, 
Thimotheo Corrêa de Góes, para mandar para as portas dos armazens 
de sal o fiel recebedor dos 400 rs. de cada alqueire. 

Estando tudo assim disposto, com grande tranquilidade de espi- 
rito, occupou Bartholomeu Fernandes as ruas onde existiam os ditos 
armazens, cujas portas fez abrir, e, por medida que tinham os mesmos, 
fez extrahir e evacuar o sal que entendeu necessario para fornecimento 
dos povos de serra-ácima, que haviam mezes supportavam a barbarida- 
de da ambição do dito contratador, pagando-se (dentro dos mesmos 
armazens) o sal que para fóra se tirava e os 400 rs. de cada alqueire, 
alli mesmo recebeu o fiel da Fazenda Real, sem que esta ou o 
contratador recebesse prejuizo por diminuição de um só real. 


Para conducção do genero que deu causa á esta liberdade e despo- 
tismo, havia Bartholomeu Fernandes de Faria disposto uma multidão 
de Carijós, à cujas costas se conduzio todo o sal, e com cavallos de 
cargas, que para o mesmo fim os fez ir em sua companhia, a que tudo 
augmentou tanto o troço de gente armada, que avultava a um pé de 
exercito, que para praça tão pequena, e seus nacionaes sem terem 
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occasião de vêrem cavallos que ainda então os não havia n'aquelle rocio, 
menos corpo sobrava para o temor e para a admiração. Executado 
este lance, sem outro algum procedimento de maldade, que costuma 
obrar qualquer corpo auxiliado do despotismo, se retirou Bartholomeu 
Fernandes de Faria pelo mesmo caminho de terra da villa de S. Vi- 
- cente; e porque n'esta estrada havia uma ponte chamada de S. Jorge, 
tanto que teve toda a gente, assim de armas como de cargas e bestas 
postas de outra parte da dita ponte, com accordo de soldado experto, 
mandou deita-la abaixo, acautelando assim, para passar a noite em 
socego, se sua retirada tocasse alarma a infantaria da praça, para o 
atacarem dentro da villa de S. Vicente, em marcha para S. Paulo, até o 
sitio chamado do Cubatão. Não foi esta advertencia de pequena con- 
sequencia, porque resolvendo-se os da praça a seguirem a Bartholomeu 
Fernandes, para castigarem a ousadia, chegando as tropas ao passo de 
S. Jorge, o acharam sem ponte, a qual se não podia fabricar em breves 
horas; e por este impedimento retrocedeu para Santos, sem mais acção 
que haverem tentado o despique por desafogo. Socegados os animos 
do primeiro susto e horror que causou a liberdade de Bartholomeu 
Fernandes, entrando com corpo armado na praça de Santos, houve 
acção de graças por ficarem os moradores livres de um potentado, de 
quem receiaram hostilidades, roubos e outras insolencias, que costuma 
praticar qualquer corpo tumultuoso e sem disciplina regular. Foi a 
acção de graças celebrada na igreja do collegio dos padres jesuitas da 
praça de Santos, e houve no fim do Te-Deum um sermão que se dedicou 
para o prélo, ao mestre de campo governador José Monteiro de Mattos. 
Nós tivemos o gosto de vêr este papel; porém como nos falta a lição 
para termos voto de o applaudir ou criticar, só fizemos conceito que 
sahindo ao mundo pela publicidade da imprensa não faltaria quem o 
reputasse primeiro satyra, que sermão adornado de textos sagrados; 
por uma acção que mais accusava o terror panico dos moradores de 
Santos que a força das armas do despotico Bartholomeu Fernandes de 
Faria. 

Deixou n'esta acção estampado o seu nome, que em todo o tempo 
seria recommendavel, se o não manchára com a nota indesculpavel 
de tantas mortes, que se executaram por seu auxilio e consentimento. 
Porém, ainda que não as pagou por sentença de recta justiça, sempre 
por ella foi preso, quando já os annos lhe aconselhavam o retiro, em 
que se achava para chorar peccados em um quasi deserto da praia da 
villa da Conceição de Itanhaen, dentro de uma pequena cabana de 
palha, e conduzido em ferros para a cadêa de Santos, d'ella o embar- 
caram para a cidade da Bahia, onde, como temos referido, acabou de 
bexigas. 


Como a pobreza era summa, logo que expirou, sahio o padre pro- 
vedor dos presos, que sempre foi este emprego de religioso jesuita, a 
pedir esmolas para a mortalha e bens da alma, e, não tendo passado 
de uma rua próxima -á cadêa da relação, se achou com tão avultada 
esmola, que passou de 800$, que todos lhe serviram para o enterra- 
mento e suffragios. Esta verdade se diffundio em S. Paulo por cartas 
de alguns jesuitas, escriptas a outros do collegio de S. Paulo.” 
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BARTHOLOMEU LOURENÇO DE GUSMÃO — Nasceu em Santos, 
filho do licenciado Francisco Lourenço, natural de Portugal, e de D. . 
Maria Álvares, natural de Santos. Foi chamado o Voador por ter 
sido o inventor de uma máquina aérea de que se fez experiência em ' 
Lisboa a 5 de agosto de 1709, em presença do rei e da corte. Este 
distinto paulista foi membro da Academia de História, criada por D. | 
João V, cônego, lente de prima e matemáticas na Universidade de | 
Coimbra. Escreveu e publicou várias memórias históricas de subido | 
mérito que lhe grangearam reputação de sábio. Entretanto, esquecido 
e desprezado na última quadra da vida, findou seus dias na mais com- 
pleta pobreza a 18 de novembro de 1724, no hospital de misericórdia | 
da cidade de Toledo, na Espanha. Era irmão de Alexandre de Gusmao , 
(vide este nome), porém muito mais velho em idade. Tt 

(Varões ilustres, pelo Dr. J. M. Pereira da Silva. — Revista do 
Instituto Histórico, Geográfico. Biografia por F. A. de Varnhagen.) 

BARTHOLOMEU PAES DE ABREU — Natural da vila de São | 
Sebastião, filho de Estevão Raposo Bocarro e de D. Maria de Abreu ' 
Pedroso Leme, todos de São Paulo. Foi juiz ordinário pelos anos de 
1705 e seguintes. Naquele ano, tendo havido um assassinato nas ime- 
diações do largo do Carmo da então vila de São Paulo, fez prender ) 
o assassino, que era um mameluco, indo pessoalmente ao lugar do 
delito, e sendo o criminoso conduzido à cadeia, ao passar gelo reco- 
lhimento de Santa Teresa, pode agarrar-se ao ferrolho da porta 
principal da igreja, clamando pela imunidade dela. Observou Bar- 
tolomeu Paes de Abreu, e com ele a gente que havia concorrido à 
diligência, que a corrente com que fora seguro o preso não saíra das , 
mãos dos oficiais de justiça, e, portanto, mandou que o conduzissem 
à cadeia. A influência da sotaina predominava então com toda a 
sua força; o padre André Baruel, vigário da vara em São Paulo, a 
nada quis atender, e declarou para logo excomungado o juiz ordinário 
que não quis consentir na impunidade por honra da igreja; mas Bar- 
tolomeu Paes não quis também atender à excomunhão, e continuou a 
proceder como se ela não lhe tivesse sido lançada. Então o vigário 
André Baruel representou ao bispo diocesano, caregando as cores do 
fato, e o bispo, que era D. Fr. Francisco de São Jerônimo, preocupado 
com as repetidas representações do vigário, agravou ainda mais as 
censuras ao ponto de pretender que o juiz largasse a vara, ao que este 
não se submeteu, e, apoiado por numeroso séquito de parentes e ami- 
gos, continuou no exercício de seu cargo. 

Houve processo, que foi à relação da Bahia, e esta absolveu o 
acusado juiz, mas o vigário Baruel, insinuado já pelo bispo, não quis 
cumprir o acórdão. Corria o tempo e não cedia o poder eclesiástico , 
de fulminar censuras sobre censuras porque, chegando a quaresma, e 
desobrigando-se Bartolomeu Paes do preceito na igreja dos jesuitas, ] 
com os quais estava de harmonia, e apresentando ao pároco a certidão [ 
de sua absolvição, este não admitiu, e representou ao prelado, que de- 
cidiu que a absolvição não era legítima, e chegou a escrever ao juiz 
ordinário, que enquanto não cedesse com humildade de filho obediente 
da Santa Igreja, pedindo absolvição ao vigário, ficasse certo que lhe 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Auto 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


APONTAMENTOS 121 


não valeriam os recursos em que fundava as suas esperanças. Tomava 
já esta luta sérias proporções; os partidistas de um e outro lado agi- 
tavam-se, e nestas circunstâncias o alcaide-mor Pedro Taques de Al- 
meida (vide este nome) sogro do juíz ordinário, e que gozava muito 
conceito perante o Governo da metrópole, tomou o expediente de repre- 
sentar ao rei, e pedir-lhe justiça, a qual lhe foi feita, mandando-se 
pelo conselho ultramarino expedir ordens ao bispo para fazer levantar 
a excomunhão, remetendo-se duas vias desta ordem, além da pri- 
meira dirigida ao bispo. Assim terminou esta questão, que ameaçava 
dilacerar a Capitania pela intolerância do clero de então. 

Passados alguns anos depois deste acontecimento, concebeu Bar- 
tolomeu Paes de Abreu o projeto de abertura de uma estrada que 
comunicasse a vila da Laguna com a colônia do Sacramento, passando 
por todo o extensíssimo sertão que separava estes dois pontos. 

A 23 de março de 1720 propôs ao Governo este projeto sem dis- 
pêndio algum da Fazenda Real, mas pedindo em recompensa ser dona- 
tário de quarenta léguas de terras na margem do Rio Grande, de 
juro e herdade, com um padrão de duzentos mil cruzados, a patente 
de capitão-mor daquele distrito, a passagem livre de direitos por nove 
anos de todo o gado que exportasse, e finalmente o cargo de guarda- 
-mor de quaisquer minas que se descobrissem naquele território, com 
ordenado igual ao de guarda-mor das Minas Gerais. Pareceram ao 
Governo excessivas estas exigências, e por isso não foram aceitas; 
mas chegando a São Paulo o governador Rodrigo César de Menezes 
procurou a Bartolomeu Paes para entrar com ele em ajuste sobre esta 
proposta, o que não conseguiu, porque a este tempo já se achava Bar- 
tolomeu Paes em Cuiabá, de onde voltou a associar-se com seu irmão 
João Leite da Silva Ortiz e com Bartolomeu Bueno da Silva (vide este 
nome) nos lucros da descoberta das minas de Goiás, entrando com 
dinheiros para as descobertas da expedição. Realizada, porém, a ces- 
coberta das minas, não auferiu Bartolomeu Paes lucro algum, porque 
faleceu em São Paulo, de varíola, a 1.º de janeiro de 1738. Do seu 
casamento com D. Leonor de Siqueira Paes, filha do alcaide-mor 
Pedro Taques de Almeida e de D. Ângela de Siqueira (inventário de 
ambos, 1.º cart. de órfãos de São Paulo), deixou os filhos seguintes: 


1. — D. Maria Paes Leme, faleceu solteira. 

2. — D. Ângela Maria Paes, idem. 

3. — D. Teresa Paes da Silva, casada com o mestre de campo 
Manuel Dias da Silva. 

4. — D. Escolástica Paes da Silva, falecida no recolhimento de 
Santa Teresa. 

5. — Bento Paes da Silva, formado em Coimbra e falecido de 
desastre na barra de Lisboa. 

6. — Pedro Taques de Almeida Paes Leme, sargento-mor e autor 
da Nobiliarquia Paulistana; foi casado três vezes (vide este nome). 

7. — D. Leonor Caetana de Escobar e Silva. 

8. — Antônio Paes da Silva Lara e Abreu. 


(P. Taques, Nobiliarquia. — José M. P. de Alencastre, Anais da 
província de Goiás.) 
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BARTHOLOMEU DE QUADROS — Natural de São Paulo, filho 
de Bernardo de Quadros, natural de Espanha, e de D. Cecília Ribeiro, 
da cidade do Porto. 

Foi homem rico e poderoso e teve assento na sua fazenda de 
Cotia, casado com D. Isabel Bicudo de Mendonça. 

Faleceu em São Paulo, em 1649, deixando entre outros filhos os 
seguintes, que foram, por suas alianças, o tronco da importante e 
numerosa família de Arrudes Botelhos e Sampaios, da Capitania e 
província de São Paulo: 


1. — D. Maria de Quadros, casada com Francisco de Arruda Sá 
(vide êste nome). 

2. — D. Cecilia Ribeiro, casada com Antônio Pires. 

3. — D. Ana de Quadros, casada com André de Sampaio e Arruda. 

4. — D. Isabel Ribeiro, casada com Sebastião de Arruda Bo- 
telho. 


(Cart. 1.º de órf. de S. Paulo, inventário de Bernardo de Quadros. 
— P. Taques de Almeida Paes Leme, Nobiliarquia.) 

BARUEL — Bairro no município de Mogi das Cruzes, onde existe 
criada uma cadeira de instrução pública primária. 

Tem uma capela da invocação da Senhora da Piedade. 


BARUERY — (Barueri) — Ribeirão afluente da margem es- 
querda do Tietê, nas imediações da cidade de São Paulo. 
BATATAES — (Batatais) — Povoação situada a N. NO. da 


capital nas cabeceiras do ribeirão das Araras, à margem esquerda 
do ribeirão dos Batatais e à direita do rio Pardo, dele distante 5 
léguas ou 27,7 quilômetros, pouco mais ou menos, e a 2 ou 11,1 quilô- 
metros da estrada geral da cidade da Franca do Imperador. Sobre 
a sua fundação consta o seguinte: 

Em alvará de 25 de fevereiro de 1815 o príncipe regente, depois 
de D. João VI, acedendo à representação dos moradores do sertão de 
Batatais, resolveu que fosse criada nesse lugar, então estrada de 
Goiás, uma freguesia; em vista do que, os moradores edificaram ali 
uma capela à invocação do Senhor Bom Jesus da Cana Verde, a qual 
serviu algum tempo de matriz, de que ainda restam alguns indícios, 
sendo o seu local até hoje conhecido pelo nome de Arraial Velho. 

Em 1820, sendo vigário o finado padre Bento José Pereira, sus- 
citou-se a idéia da mudança da sede da freguesia, pela impropriedade 
do terreno; essa idéia tomou incremento, e o referido vigário, con- 
juntamente com algumas pessoas importantes do lugar, representaram 
ao bispo diocesano, D. Mateus de Abreu Pereira, pedindo fizesse efe- 
tiva a mudança para a margem do ribeirão das Araras. 

Manuel Bernardes e o alferes Antônio José Dias, homens pode- 
rosos do lugar, logo que tiveram conhecimento desta representação, 
promoveram outra em sentido contrário, fazendo-a assinar por mais 
de cem pessoas, e alegando que já haviam despendido bastante com a 
construção da capela e com a Imagem do Senhor Bom Jesus, que, com 
grande dificuldade, haviam mandado vir de Minas Gerais. Esta re- 
presentação foi mandada pelo bispo ao pároco para informar a 25 
de janeiro de 1821. 
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A resposta deste, que é bastante longa, acha-se transcrita no 
livro 1.º do tombo da matriz, de fls. 14 a 19, e de seu contexto se vê 
que ele pugnou fortemente pela mudança, que, com efeito, verificou-se 
pela provisão de 25 de setembro de 1821, dando-se então o nome de 
Senhor Bom Jesus da Cana Verde de Batatais. 

O cidadão Germano Antônio Moreira e sua mulher Ana Luísa 
foram os que doaram o terreno para a sede da nova freguesia, como 
se vê do mesmo livro do tombo a respectiva escritura. 

A freguesia de Batatais foi elevada à vila por lei provincial de 
14 de março de 1839, época em que, por causa das desordens da Franca, 
conhecidas pelo nome de Ansclmada, fizeram para aí emigrar muitos 
moradores; foi elevada à cidade por lei provincial de 8 de abril de 
1875. 

A povoação tem apenas duas igrejas, a matriz, que é sofrível, 
e a capela do Rosário, não concluída. 

Possui cadeia e casa de câmara e um teatro construído a expensas 
de particulares. O terreno é criador, mas a produção limita-se, por 
enquanto, ao necessário para o consumo dos moradores. A expor- 
tação é somente de gado vacum e suíno. A população é de 7.876 
habitantes, sendo 1.601 escravos, e a paróquia dá 20 eleitores. Fogos 
SEL 

Limita com o município da Franca, do qual dista 9 léguas ou 50 
quilômetros, pelo rio Sapucaí, com o de Casa Branca, do qual dista 
21 léguas ou 116,6 quilômetros, pelo rio Pardo, com o de Cajuru, do 
qual dista 10 ou 55,5 quilômetros pelo rio Araraquara, e com o de Ube- 
raba, de que dista 30 léguas ou 166,6 quilômetros pelo Rio Grahde. 

Tem duas escolas públicas e duas particulares de instrução pri- 
mária para ambos os sexos. As rendas públicas no ano financeiro 
de 1869-1870 foram as seguintes: 


(era pADE ca E ME 11:0015214 
(Bro vincial sn 2:5378270 
Mr cipa 2:5808905 — 16:1198389. 


BATATAES — (Batatais) — Rio afluente do Pardo. Corre na 
direção mais geral de Leste para Oeste. % 

BATATAL — Bairro no município de Xiririca, onde foi criada 
uma cadeira de 1.as letras em 1875. 

BATATAL — Rio afluente da margem direita do Ribeira de 
Iguape. Sua extensão é de 12 léguas, ou 66,6 quilômetros sobre 
5 1/2 braças ou 1im,1 de largura. Corre na direção mais geral de 
Sul a Norte. 

BATEDOR — Ribeirão afluente da margem esquerda do Paraíba. 
Corre entre os municípios de Lorena e Embaú. 

BAURG (Bauru) — Rio afluente da margem esquerda do Tietê. 
Corre na direção mais geral de Sul a Norte. 

BEBEDOR — Ribeirão afluente da margem direita do rio Tietê. 

BELCHIOR DE PONTES — Filho de Pedro Nunes de Pontes, 
falecido em São Paulo a 17 de março de 1659, e de D. Inês Domin- 
gues. Belchior de Pontes nasceu em São Paulo em 1643, e entrou 
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desde muito moço para o colégio dos jesuítas, professando e tomando 
ordens logo que concluiu os estudos naquele tempo necessários, no co- 
légio da Bahia, de onde voltou já ordenado de sacerdote. Em São 
Paulo consumiu mais de 30 anos no exercício da mais austera vir- 
tude, percorrendo as aldeias e lugares longínquos, todo entregue à 
missão de verdadeiro sacerdote e catequista, com tal pureza de cos- 
tumes e abnegação de bens terrenos, que lhe grangearam a reputação 
de santo. 

O jesuíta Manuel da Fonseca escreveu, pelos fins do século XVIII, 
a vida de Belchior de Pontes; tão exageradas, são, porém, as virtudes 
que lhe atribui, refere tal cópia de milagres, que a sua narração cai 
por vezes no ridículo. 


Faleceu no colégio dos jesuítas, em São Paulo, a 22 de setembro 
de 1719, e aí jaz sepultado. 


Foi ele, segundo alguns historiadores, quem fundou a igreja exis- 
tente em MBoi, sob a invocação de Senhora do Rosário. 


(Inventário de Pedro Nunes de Pontes, cartório 1.º de órfãos de 
São Paulo. — Vida do padre Belchior de Pontes, pelo padre Manuel da 
Fonseca.) 


BELLA DA PRINCEZA — (Bela da Princesa) — Povoação si- 
tuada a Leste da capital, na ilha de São Sebastião, sob a invocação da 
Senhora da Ajuda e Bom Sucesso. Foi criada vila por ordem do go- 
vernador e capitão-general Antônio José da Franca e Horta e instalada 
pelo ouvidor geral Joaquim Procópio Picão Salgado, a 23 de janeiro 
de 1806. Seu distrito limita-se à ilha em que está situada. 

O vigário de São Sebastião, Manuel Gomes Pereira Marzagão, foi 
quem nos fins do século XVIII fundou a primeira capela que houve 
neste lugar com aquela invocação. Seu território foi desanexado do 
de São Sebastião por alvará de 20 de setembro de 1809. Foram pri- 
meiros oficiais da câmara, juízes — Julião de Moura Negrão, um dos 
fundadores da povoação e seu primeiro capitão-mor, e Antônio Lou- 
renço de Freitas; vereadores, José de Moura Negrão, Rafael Pinto da 
Rocha e Joaquim Garcia Veiga; procurador do conselho José Pacheco 
do Nascimento. 

A ilha de São Sebastião, que constitui este município, tem de 
extensão em circunferência 92 quilômetros e 400 metros, e em linha 
reta, da Ponta da Cela, extremidade Sul, à das Canas, extremidade 
Leste, 26 quilômetros e 400 metros. A pequena capela, fundada pelo 
vigário Manuel Gomes, sucedeu uma outra maior, levantada por Mateus 
José Bittancourt, que com o prestígio de que dispunha e a ajuda dos 
fiéis, conseguiu transladar a imagem da Senhora do Bom Sucesso da 
primeira para a segunda capela, por achar-se aquela em ruínas, e da 
qual ainda hoje restam vestiígios; esta nova capela serviu de matriz 
por algum tempo e no mesmo lugar existe hoje a nova matriz da 
vila. A existência daquela antiga capelinha, à fertilidade do solo e 
à abundância de peixe, deve sua origem a povoação. Nos primeiros 
tempos cultivou-se nela, com resultado, o anil, mas depois cessou esta 
cultura, e o café, a cana e cereais substituíram-na. Possui cadeia e 
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casa de câmara em um só edifício, e além da matriz, a igreja de 
São Benedito, em construção. 

A sua população é de 6.740 almas, sendo 968 escravos. Fogos 61, 
somente os que pagam o imposto pessoal. Eleitores em 1876 — 17. 
Acha-se na lat. aust. de 23º, 44º e 28”, e na long. de 883º, 3º e 40” 
da Ilha do Ferro. Dista da capital 23 léguas ou 127,7 quilômetros; de 
São Sebastião, 3/4 de légua ou 4,1 quilômetros; de Santos, 18 léguas 
ou 100 quilômetros. 

Tem quatro escolas primárias para ambos os sexos, sendo duas 
particulares. As rendas geral e provincial são arrecadadas por uma 
agência da mesa de rendas de São Sebastião, por isso estão englobadas 
nas deste município. A receita municipal foi no ano financeiro de 
1869 a 1870 de 2:9225000. 


BENEDICTO MESTRE — (Benedito Mestre) — Bairro no muni- 
cípio de Paraibuna, onde foi criada uma cadeira de primeiras letras 
em 1875. 


BENTO DO AMARAL DA SILVA — Natural do Rio de Janeiro 
e morador em São Paulo, filho do coronel José Nunes do Amaral e 
de D. Mécia de Aram Gurgel. Foi cidadão muito considerado por 
suas excelentes qualidades e pela notável fortuna que adquiriu nas 
Minas Gerais, onde residiu alguns anos. 

Em São Paulo exerceu lugares importantes, como os de juiz, 
ouvidor e corregedor por mais de uma vez. Retirando-se depois à 
vida privada, estabeleceu a rica fazenda denominada Emboaçava nas 
margens entre os rios Tietê e Pinheiros. 

Foi casado com D. Escolástica de Godói, filha de Antônio de 
Godói Moreira (vide Antonio de Godoy Moreira) e de D. Ana de 
Lima, esta filha do capitão-mor Guilherme Pompeu de Almeida (vide 
este nome). 

Bento do Amaral da Silva foi em São Paulo o tronco da numerosa 
família do apelido — Amaral Gurgel. 

Faleceu a 21 de junho de 1719, deixando os filhos seguintes: 


1. — José do Amaral Gurgel, casado com D. Escolástica de Ar- 
ruda, residiram em Itu. 

2. — Antônio Nunes do Amaral, falecido em Jundiaí, solteiro. 

3. — Guilherme do Amaral da Silva, casado com D. Escolástica 
da Silva Maciel, falecido com geração à margem do Tietê na sua 
fazenda de — Piracicaba. 

4. — Francisco do Amaral Gurgel, faleceu solteiro. 

5. — Bento do Amaral, idem. 

6. — D. Ana Maria Gurgel, casada com o capitão Inácio Dias 
Paes, falecido em São Paulo. 

7. — D. Mécia Gurgel, casada com Manuel Bezerra Cavalcanti, 
êle natural de Olinda. 

& — D. Escolástica do Amaral, casada com Paulo Carlos de 
França, falecida em Goiás. 

9. — D. Isidora do Amaral, casada com José Gonçalves Ribeiro. 

10. — D. Inácia do Amaral, casada com o mestre de campo 


Aleixo Leme da Silva, sem geração. 
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11. — João do Amaral, falecido em São Paulo. 


(Cart. 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de Bento do Amaral 
da Silva. — P. Taques, Nobiliarquia.) 


BENTO MANOEL DE ALMEIDA PAES — Natural de Sorocaba, 
da importante família de seu apelido. Ocupou todos os cargos da 
república naquela cidade, e na milícia chegou ao posto de coronel. 
Em novembro de 1798, fez doação ao Estado de 100 cavalos, para 
remonta do corpo de cavalaria da tropa paga de São Paulo, e no ano 
de 1800 subscreveu com a quantia de 1:0008 para a construção do 
jardim botânico da mesma cidade, hoje jardim público. Tudo isto 
consta dos livros de registro da secretaria do Governo de São Paulo. 
Faleceu no começo do presente século em Sorocaba. 

(Secretaria do Governo, liv. de registro de 1798 a 1800.) 


BENTO MANOEL RIBEIRO — Oriundo da família dos Almeida 
Paes, da hoje cidade de Sorocaba. 

Em mui tenra idade, e quando apenas tinha adquirido a instrução 
primária, acompanhou a seu irmão mais velho, o capitão Gabriel Ri- 
beiro de Almeida, para a província do Rio Grande do Sul, até que 
sentou praça no regimento de milícias da fronteira do Rio Pardo, onde 
já no posto de tenente destacou para a dita fronteira ameaçada por 
forças do caudilho espanhol José Artigas, em 1816. 

Nos três primeiros combates dessa campanha, o nome do tenente 
Bento Manuel Ribeiro vem mencionado com elogios de bravura nas 
ordens do dia do marechal Curado, general em chefe das forças por- 
tuguesas. Na batalha da Catalãa é ainda elogiado este bravo paulista 
pelo denodo com que combateu no seu corpo contra as forças de La 
Torre, sendo ao mesmo tempo elevado ao posto de capitão. A 15 de 
setembro de 1817, foi o capitão Bento Manuel Ribeiro mandado pelo 
general bater e desalojar uma força, que por ordem de Artigas apos- 
sara-se da povoação de Belém; o intrépido paulista caiu de improviso 
sobre essa força, derrotou-a e fez 300 prisioneiros, entre eles o coronel 
que a comandava. 

Em 1818, ainda por ordem do general Curado, teve Bento Manuel 
de atacar as forças Entrerianas comandadas pelos caudilhos Aguiar 
Ramires e Aedo; apenas com 400 homens, transportados pela esqua- 
drilha do Uruguai, e desembarcando em lugar fronteiro ao campo 
inimigo, atacou-o e derrotou-o, fazendo prisioneiros os dois cabecilhas 
Ramires e Aedo, e mais 330 homens de sua força, tomando-lhes 4 
peças de artilharia, armamento, uma canhoneira e 3 iates. 

Derrotado em 4 combates tentou Artigas o extremo de um golpe 
decisivo sobre as forças portuguesas, e encarregou a Fructo Rivera, 
de aprontar a divisão que a esse tempo ocupava a margem esquerda 
do Uruguai, em São José. 

Advertido o general Curado da nova tentativa encarregou a Bento 
Manuel Ribeiro, já então tenente-coronel, de atacar o inimigo, o que 
realizou surpreendendo-o, e derrotando-o, apesar dos ardis em que era 
tão forte Fructo Rivera. Depois destas derrotas, José Artigas, pro- 
curou refúgio no Paraguai, onde só encontrou ostracismo e prisão. 
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De 1819 a 1825, esteve o exército em repouso e Bento Manuel Ribeiro, 
já no posto de coronel, recolhido ao seio da família no Rio Grande. 
Em 1825, por ocasião da revolta da Cisplatina, o coronel Bento Manuel 
apresentou-se em Montevidéu, e foi-lhe confiado o comando de uma 
brigada de cavalaria, forte de 1.000 praças, que devia ser reforçada 
com igual contingente, comandado pelo coronel Bento Gonçalves, para 
fazer frente às forças de Lavalleja, fortes de 4.000 homens, e refor- 
cada ainda pela defecção de Fructo Rivera, há pouco engajado e favo- 
recido pelo Governo brasileiro: mas o coronel Bento Gonçalves tardou 
e não se reuniu ao valente paulista, e este, não podendo conter-se em 
frente do inimigo, atacou-o com dencdo no passo de Sarandi a 12 de 
outubro de 1825; e só então reconheceu a defecção de Fructo, e o 
grosso das forças inimigas que estavam emboscadas na mata, porém, 
não trepidou; entretanto a desigualdade numérica de um para quatro, 
não pode ser suprida pela bravura do comandante, e Bento Manuel 
teve de retirar-se com poucos soldados, porque a sua divisão foi quase 
toda prisioneira do inimigo. Esta nuvem que aparece como que para 
sombrear a carreira de vitórias de Bento Manuel, foi logo desfeita, 
porque sendo depois convidado pelo general barão de Serro Largo 
para comandar um posto avançado do exército na fronteira de Entre- 
-Rios, a isso prestou-se, colocando-se no rincão de Catalãa com a bri- 
gada da vanguarda. Ciente Bento Manuel que uma coluna inimiga 
empreendera correrias no vale do rio Santa Maria, assolando aquele 
fértil território, foi em seu encalço acometendo-a, e derrotando-a para 
além da fronteira, retirando-se Bento Manuel para colocar-se em 
aproximações do exército a que devia reunir-se, mas que não pode 
alcançar antes da batalha do passo do Rosário a 20 de fevereiro de 
1827. 

No movimento revolucionário que houve na província do Rio 
Grande do Sul, de 1835 a 1845, aparece em começo Bento Manuel como 
rebelde, reunido ao coronel Bento Gonçalves; porém isto explica-se 
pela irascibilidade partidária que então dominava o Governo da pro- 
víncia, tanto assim que, apenas mudado esse Governo, ele apresentou-se 
ao novo presidente oferecendo-lhe os seus serviços, que foram aceitos. 

As forças rebeldes que sitiavam a capital, pressentindo a apro- 
ximação de Bento Manuel, que havia reunido alguma força de linha 
e da guarda nacional, retiraram-se para a ilha do Fanja, no rio Jacií, 
e aí, secundado pela esquadrilha de Greenfel, atacou-as, e dispersou-as, 
fazendo prisioneiro a Bento Gonçalves, seu antigo companheiro de 
armas. 


Bento Manuel foi então promovido a brigadeiro, em recompensa 
deste serviço, e nomeado comandante das armas da província, retiran- 
do--se para o interior, a fim de apaziguar os ânimos e chamar à causa 
da ordem os seus numerosos amigos. Neste intervalo, o novo presi- 
dente Antero José Ferreira de Brito chegou à província, e um de seus 
primeiros atos foi demitir a Bento Manuel Ribeiro do comando das 
armas, e ordenar-lhe que quanto antes regressasse para a capital: 
eram os primeiros passos da política reacionária e mal aconselhada 
que havia substituído ao governo do regente Feijó; mas o presidente 
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Antero, sem esperar o cumprimento de sua ordem, rompeu para o 
interior, acompanhado de numerosa força, com o fim de ir ao encontro 
de Bento Manuel, já então acusado outra vez de rebelde, por achar-se 
em correspondência com os caudilhos para trazê-los à paz. 

Avisado Bento Manuel das intenções com que vinha o presidente, 
resolveu dar-lhe uma lição, e para isto cercou-se de algumas forças 
dos seus amigos dissidentes que vagavam pelo interior, e no dia 27 de 
março de 1837 derrotou as forças que escoltavam o presidente e fê-lo 
prisioneiro, retendo-o em seu poder perto de três meses, trazendo-o 
após de si nas marchas que fazia. 

Foi a desassisada provocação do presidente Antero a causa da 
nova defecção de Bento Manuel, que, assim impelido, reuniu de novo 
forças a 8 de abril daquele ano, e investiu a vila de Caçapava, des- 
baratando um batalhão e dois esquadrões de linha que cairam em seu 
poder, mandando-os logo livremente para a capital. 

Ainda depois da tomada de Caçapava, Bento Manuel percorria o 
interior da província no intento de chamar à concórdia os dissidentes, 
e foi então que, achando-se na fazenda de um amigo, com a única 
companhia de seu filho o Dr. Sebastião Ribeiro, soube que o procurava 
em perseguição o marechal Sebastião Barreto, comandante das armas 
e seu antigo rival. 

Sabendo onde se achava Bento Manuel, o marechal Barreto, manda 
uma escolta para o prender, ordenando que fizesse fogo à menor 
resistência; e com efeito a escolta atirou-o, e como o visse cair, voltou 
na persuasão de que o havia morto, ficando também disto convencido 
Sebastião Barreto. 

Ferido por duas balas, retirou-se Bento Manuel do lugar em que 
se achava para a mais próxima fazenda de um seu amigo, que pre- 
veniu a sua segurança chamando para ali forças, que o pusessem a 
salvo de nova agressão. 

De então em diante, impossível tornou-se a missão conciliatória 
de Bento Manuel, e dando de mão à ela, tratou de reunir forças e 
dirigiu-se ao Rio Pardo, onde se havia acoutado o marechal Sebastião 
Barreto com a sua divisão composta de duas brigadas. 

Bento Manuel, para atacá-lo, tinha de vadear o rio, o que fez 
na noite de 30 de abril, e caiu de surpresa sobre a divisão de seu 
antagonista, e a pôs em completa derrota, perecendo o coronel Lisboa, 
comandante de uma brigada, e muitos oficiais e soldados. 

Dado este golpe de mão, marchou em direção ao rio Caí, onde 
aprisionou duas canhoneiras, e depois deste feito, retirou-se de novo 
ao interior da província. 

O corcnel Bento Gonçalves, escapando-se das prisões da Bahia, 
para onde havia sido remetido, reapareceu à testa da revolução do 
Rio Grande proclamando princípios políticos que a mesma revolução 
não havia proclamado em seu começo; a democracia pura não era 
professada, nem entrava nos planos de Bento Manuel, e foi por isso 
que ele retirou-se da cena dos acontecimentos, logo que o chefe Bento 
Gonçalves a proclamou; foi por isso que jamais quis voltar ao seio 
dos dissidentes, apesar de suas reiteradas instâncias. 


. Es E ne E dá 
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Retirando-se ao território de Montevidéu, Bento Manuel dali 
solicitou anistia do Governo Imperial, que efetivamente lhe foi con- 
cedida, seguindo para a corte a beijar a mão do Imperador, de cujo 
Governo recebeu ordem para que voltasse ao Rio Grande, e entrasse 
no serviço do exército. 

Assim o fêz Bento Manuel, e a 26 de maio de 1843, comandando 
uma forte coluna, atacou e pôs em completa derrota junto a ponche- 
-Verde, as mais numerosas forças revolucionárias, que desta data 
em diante nada empreenderam até à anistia geral, com que se deu 
fim à revolução do Rio Grande, em 1845. 

Em remuneração deste último feito de armas, deu-lhe o Governo 
o posto de marechal de campo, passando depois a tenente-general, e, 
por achar-se já com avançada idade e alquebrado de tamanhas lidas, 
reformou-se no posto de marechal de exército no mês de novembro 
de 1852. 


Em 1855, ainda existia na província do Rio Grande, na sua fa- 
zenda em Jarás no seio da família; mas a decrepitude havia-se apodera- 
do daquele corpo, que, durante 50 anos, não procurou nem teve des- 
canso. 

Faleceu em dias do mês de junho desse ano. 

(Biografia, melo brigadeiro José Joaquim Machado de Oliveira, 
resumo.) 

BERNARDA — O acontecimento político que em São Paulo teve 
este nome, dado pela crítica contemporânea, merece todavia ser me- 
lhor conhecido do que o é pelo vulgo, que o vai transmitindo às gera- 
ções que se sucedem com todos os vícios da tradição. 

A sedição do dia 23 de maio de 1822, posto que abortasse logo 
em sua primeira manifestação, continha os germes de uma luta civil 
sanguinolenta, a que não era possivel prever o termo. 

A proclamação do sistema constitucional em Portugal, pelo ano 
de 1820, repercutiu no Brasil com mais energia do que no seu próprio 
teatro, porque no Brasil os efeitos e as consequências do absolutismo, 
que então predominavam, se fizeram sentir mais agravantes em todos 
os tempos, e em São Paulo, talvez mais do que em parte alguma do 
novo mundo, os delegados da tirania metropolitana haviam, com 
ceus excessos, esgotado a longanimidade do povo. 

Assim foi que, apenas proclamado o sistema constitucional em 
Lisboa, os paulistas trataram de inaugurar, ou pelo menos preparar 
o espírito público para facilitar a adoção da nova ordem de coisas, 
e no dia 23 de junho de 1821 proclamavam o Governo eleito pelo 
povo. 

(Vide Governo Provisório.) 

Este Governo, composto de 14 membros, tendo como seu presi- 
dente o ex-capitão-general João Carlos Augusto de Oyenhausen, para 
logo mostrou os vícios de sua origem e a heterogeneidade de seus ele- 
mentos; notabilidades favoneadas pela aura popular, adquirida pelas 
idéias democráticas, achavam-se reunidas e ligadas repentinamente 
para o mesmo fim a indivíduos, cujo prestígio tinha sido criado unies 
mente pelo favoritismo oficial; daqui a desunião, a luta no seio do 
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próprio Governo Provisório, que em breve manifestou-se dividido em 
duas facções irreconciliáveis. De um lado o ex-capitão-general João 
Carlos, tendo por aderentes os membros do Governo coronel Francisco | 
Inácio de Sousa Queiroz. (vide Francisco Ignacio de Sousa Queiroz). y 
coronel Daniel Pedro Miiller (vide este nome), o chefe de esquadra 
Miguel José de Oliveira Pinto, o tenente coronel Antônio Maria 
Quartim, o ouvidor José da Costa Carvalho (vide este nome), tendo | 
a seu partido nomes prestigiosos como os brigadeiro Joaquim José ) 
Pinto de Moraes Leme, coronel Francisco Alves Ferreira do Amaral, 


Sargentos-mores Francisco de Paula Macedo e José Rodrigues Pereira ) 
de Oliveira Neto, capitães Pedro Taques de Almeida Alvim, Antônio 
de Siqueira Moraes, Caetano Pinto Homem, tenente Jaime da Silva | 


Teles e outros formaram o partido retrógrado. De outro lado acha- 
ram-se no Governo os irmãos Martim Francisco e José Bonifácio, | 
Nicolau Pereira de Campos Vergueiro (vide Nicolão Pereira de Campos | 
Vergueiro), cônegos João Ferreira de Oliveira Bueno (vide estes nomes) | 
e Felisberto Gomes Jardim, tendo por aderentes o bispo diocesano D. ! 
Mateus, alguns membros do Cabido, os padres Francisco de Paula 
Oliveira (vulgo Mimi), Manuel Joaquim do Amaral Gurgel (vide 
Manoel Joaquim do Amaral Gurgel), e Ildefonso Xavier Ferreira, os | 
capitães Antônio da Silva Prado, Francisco da Silva Prado e outros, , 
representavam o nascente partido liberal do Brasil. 

Cumpre, porém, notar que estes dois grupos não se distinguiam 
pelo liberalismo de um ou pelo corcundismo de outro; pois que em 
ambos havia mescla dos dois principios, posto que o primeiro pare- 
cesse mais retrógrado que o segundo. A luta teve origem por motivo 
mais pessoal, isto é, pela preponderância que os irmãos Andradas 
souberam logo adquirir nas decisões e atos do Governo Provisório 
preponderância a que lhes davam direito naquela época, não só o lugar 
de seu nascimento como a sua ilustração e talentos, que deviam natu- 
ralmente estimular aqueles que não haviam subido ao poder pelos 
mesmos trâmites, exceção feita do ouvidor José da Costa Carvalho, 
que também era ilustrado, e cujo antagonismo com os Andradas tinha 
outros motivos, que não nos cumpre agora indagar. O militarismo, 
consegiiência de todo o Governo pessoal, possuía até então o privilégio 
exclusivo do mando, e por isso não pôde tolerar a influência da inteli- 
gência que começava a desabrochar: eis o que produziu o movimento 
do dia 23 de maio de 1822 em São Paulo, a que a história ficou cha- 
mando Bernarda de Francisco Inácio, e que teve por pretexto o ato 
do Governo do príncipe regendo chamando à corte o presidente do 
Governo provisório João Carlos Oyenhausen e o ouvidor José da ) 
Costa Carvalho; acontecimento que a parcialidade aderente a estes 
dois cidadãos considerou casus belli, para o rompimento, e que em 
verdade era demonstração elogiiente de que a influência dos Andradas 
acabava de dar um golpe decisivo na de seus adversários. A Ber- | 
narda foi, pois, uma tentativa para voltar ao absolutismo de fato e 
de direito, que pouco antes se procurou aniquilar. 

Ouçamos agora o que depôs uma das 23 testemunhas que juraram 
eontestes na devassa a que se mandou proceder por Aviso Régio de 
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7 de setembro do mesmo ano, e cujo processo temos à vista, para 
concluirmos esta notícia, 


“Testemunha primeira. — O capitão Bento José Leite Penteado, 
casado, natural da vila de Parnahyba, d'sta provincia e morador 
n'esta cidade, onde vive de seus bens e exercita o cargo de juiz de 
fóra pela lei, de idade de 64 anos. Testemunha jurada aos Santos 
Evangelhos, etc. E, sendo perguntado pelos interrogatorios d'esta 
devassa, disse, quando ao primeiro, que sabe, por ser voz publica, que 
o sargento-mór José Rodrigues Pereira de Oliveira Netto fora quem 
mandou tocar a rebate na tarde do dia 23 Maio do corrente anno, 
obrigando para isso com uma pistola aos peitos ao tenente Ignacio 
José de Macedo, que se achava de estado-maior no quartel d'esta cidade, 
e que para o mesmo effeito constrangêra aos respectivos tambores, 
o que elle testemunha, para certificar-se, perguntou ao dito tenente, 
e este lhe assegurou que assim acontecêra, que o mesmo lhe afirma- 
ra o capitão Francisco Candido Sagalerva. Ao segundo, disse que 
nada podia affirmar, posto que ouvira dizer que os agentes do motim 
do dia 23 foram os ex-presidente do Governo Provisorio João Carlos de 
Oyenhausen, os coroneis, Francisco Ignacio de Sousa Queiroz, Fran- 
cisco Alves Ferreira do Amaral e outros (em cujo numero, referem 
outras testemunhas, entraram tambem o sagento-mór Francisco de 
Paula Macedo, o capitão Pedro Taques e tenente Jayme da Silva 
Telles). Ao terceiro, disse que sabe, por haver presenciado no largo 
de S. Gonçalo, que o coronel Francisco Alves Ferreira do Amaral fôra 
o que fez ashir do quartel a tropa, e posta-la no dito largo, compare- 
cendo na frente d'ella o brigadeiro Joaquim José Pinto de Moraes 
Leme e o coronel Francisco Ignacio de Sousa Queiroz, além de outros 
officiaes, cujos nomes se não recorda. Ao quarto disse, que quem 
commandava a tropa para sahir do quartel e posta-la no largo de S. 
Gonçalo fora o coronel Francisco Alves Ferreira do Amaral, pondo em 
linha de batalha, e estando á frente c'ella vira logo depois aparecer o co- 
ronel Francisco Ignacio de Sousa Queiroz, entre os quaes sabe, por 
ouvir dizer, houvéra uma disputa sobre o commando da referida tro- 
pa, o que elle testemunha acredita ser verdade por haver presenciado 
que o referido coronel Francisco Alves pedira uma satisfação ao Go- 
verno ácerca d'este acontecimento. Ao quinto disse, que sendo elle 
testemunha presidente da camara d'esta cidade concorrêra á vereação 
extraordinaria do indicado dia 23 de Maio por força e violencia que 
para isso lhe fez o capitão Pedro Taques de Almeida Alvim, que por 
vezes na mesma tarde fora á sua casa a cavallo e armado para o conduzir, 
como o conduzido, á casa da camara, apezar d'elle testemunha lhe pergun- 
tar o fim para que o queriam na camara, respondendo que lá o saberia. 
Ao sexto disse, que sabe por experiencia propria, que muitas das 
pessoas que assignaram aquelle auto de veração extraordinaria o 
fizeram constrangidamente como elle testemunha por ameaças do 
capitão Pedro Taques de Almeida Alvim, de Jayme da Silva Telles, 
do sargento-mór Francisco de Paula Macedo e outros, de cujos nomes 
se não lembra, os .quaes andaram pelas casas dos que se acham assig- 
nados n'aquelle auto de vereação extraordinaria, ouvindo isto mesmo 
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ao tenente Ignacio d'Assumpção a respeito das assignaturas feitas nos 

dias posteriores, para cujo effeito estivéra a casa da camara aberta por | 
alguns dias, por determinação da força armada e do vereador transacto | 
Caetano Pinto Homem. Ao setimo disse, que sabe, por ser de voz 
geral, que os autores do motim foram o ex-capitão-general João Carlos 
de Oyenhausen e o coronel Francisco Ignacio de Sousa Queiroz por | 
intrigas particulares, travadas entre os ditos membros do Governo | 
Provisorio e o ouvidor José da Costa Carvalho com os dois membros ] 
depostos por effeito d'aquelle motim, o coronel Martim Francisco Ri- 


beiro de Andrada e o brigadeiro Manoel Rodrigues Jordão. Ao nono | 
disse, que sabe, por ouvir ao capitão Joaquim José de Almeida, que | 
já no Rio de Janeiro se fallava que estava para acontecer o referido | 
motim, mez e meio antes de haver acontecido. E nada mais | 
disse, etc.” | 


Desta devassa resultou que foram deportados, uns para o Rio 
de Janeiro, e outros para o interior desta mesma província, os indi- | 
víduo principais autores do motim, sendo certo que não houve sangue 
derramado, nem qualquer outro attentado contra a segurança indi- 
vidual e de propriedade. Meses depois (23 de setembro de 1822), 
um decreto de indulto restituía às suas famílias os comprometidos, 
terminado assim um acontecimento que podia ter lamentáveis con- 
sequências. 


Concluiremos esta notícia com a transcrição de outra, que sobre 
o mesmo acontecimento deixou-nos por sua própria letra, o tenente- 
-coronel André da Silva Gomes e Castro, membro do Governo Provi- 
sorio, contra o qual manifestou-se o movimento. | 
Eila: 


“A revolução projectada por facciosos e inimigos da bôa ordem 
e socêgo, que primeiramente, segundo o rumor popular, estava deter- 
minada para o dia 4 de Maio, e que ficou transferida para o dia 13 do 
mesmo mez, rebentou, finalmente, na tarde do dia 22 do mencionado 
mez. Então, sahindo do quartel um tambor tocando a rebate pelas 
ruas mais frequentadas da cidade, e applicado o incendiario denomi- 
nado por alcunha o Bexiga, a tocar o sino da casa da camara, foi bas- 
tante isto a attrahir á praça da dita casa muita quantidade de gente, 
porém da baixa plebe. Concorreram alguns republicanos, que fizeram 
nesta occasião as vezes de vereadores, e o juiz de fóra, pela lei, Bento 
José Leite Penteado, foi chamado pelo coriphéo da revolta, o celebre 
capitão Pedro Taques, e porque repugnou ir, foi asperamente tratado ! 
pelo dito capitão que o ameaçou com prisão. D'ahi a breve espaço 
a ante-sala d'aquella, onde se junta o senado, se tornou, cousa indigna! 
de sala respeitavel de espera, em botequim e taverna, onde se prodiga- 
lisava gratuitamente copioso vinho e genebra aos que tinham a pro- 
clamar o chamado bem publico. Foi isto um facto publico e notorio 
do que se faz evidente o incendiaric projecto da mencionada revo- 
lução. 


= 


“Entre os ploclamos dos esquentados amotinadoxes, foi pronun- 
ciado deverem ser expulsos do Governo, além da conservação do presi- 
dente, o secretario do Governo o coronel Martim Francisco e os mem- 
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bros do mesmo Governo o brigadeiro Jordão, o thesoureiro-mór, o 
padre-mestre Francisco de Paula e o tenente-coronel André da Silva, 
ao que um dos revolucionarios occoryeu, dizendo: — “não: não sejam 
expulsos todos de uma vez” e n'estes termos ficaram estes tres con- 
servados por mercê dos Srs, revolucionarios; sendo excluidos sempre 
os dois primeiros, e sustentou-se a conservação de João Carlos no 
logar de presidente. 


“Pelo que diz respeito á tropa, que se achava em armas, e estas 
carregadas, na praça da casa da camara, e predominada dos mesmos 
sentassem; não obedeceu, isto é, os seus commandantes não obedeceram, 
condecorados emissarios, o brigadeiro Baumann e o coronel João de 
Castro, que em nome de Sua Alteza Real e de Sua Magestade se reti- 
rasse aos quarteis, que o Governo havia de attender ao que lhe repre- 
sentassem; não obedeceu, isto é, os seus commadandantes não obedeceram, 
dizendo que, sem se mandar por escrito official o que pretendiam 
da conservação do presidente e expulsão dos dois membros do Go- 
verno, não se retiravam, e com effeito extorquiram, por meio de 
uma perfida insubordinação, o que quizeram.” (Vide Cronologia, dia 
23 de maio de 1821.) 


BERNARDO JOSÉ PINTO GAVIÃO PEIXOTO — Nasceu na 
cidade de São Paulo a 17 de maio de 1791. Abraçando a carreira militar 
desde os mais verdes anos, distinguiu-se na campanha do Sul de 1817 
a 1821, na qual obteve medalhas e postos até o de coronel, reformando- 
-se no de brigadeiro. Recolhendo-se à sua pátria, os seus merecimentos 
não foram esquecidos, ocupando cargos de elevada importância, como 
os de tesoureiro da Junta de Fazenda, de 1829 a 1831, de presidente 
da província, de 1838 a 1839, de vice-presidente em exercício, de 
1847 a 1848. Eleito deputado pela sua província, às 6.2 e 7.2 legislatu- 
ras, também teve assento na assembléia provincial em outras. 

Em seu testamento lêem-se as seguintes declarações que mostram 
a sua ilustre descendência: 


“Declaro que sou filho do marechal José Joaquim da Costa Gavião, 
natural da provincia do Além-Tejo, fallecido em S. Paulo a 1.º de 
Outubro de 1821, e de sua mulher D. Maria da Annunciação Pinto de 
Moraes Lara, natural da provincia de S. Paulo; pela parte paterna, 
neto de Manoel Luiz Gavião Peixoto e de D. Maria Joanna Cançado 
da Costa; bisneto de Estevão Luiz Peixoto e de D. Brites Joanna 
Gavião, e de André da Costa Torres Francez e de D. Joanna Martins 
Cançado da Costa; e pela parte materna, neto do brigadeiro Joaquim 
José Pinto de Moraes Leme e de D. Policena Custodia de Moraes Lara; 
bisneto do coronel Francisco Pinto do Rego e de D. Escholastica Ja- 
cintha de Ribeiro Góes e Moraes, e de Antonio da Costa Pereira 
Bueno de Moraes e de D. Catharina de Oliveira Leite. Declaro que 
meu «quarto avô, o alcaide-mós de S. Paulo Pedro Taques de Almeida 
(vide este nome), em 5 de Fevereiro de 1722 instituio uma capella 
pensionada com encargos pios (no altar da Senhora da Conceição, 
erecto no mosteiro de S. Bento), cuja administração por sua morte, 
a 4 de Agosto de 1724, tem seguido legitimamente em pessoas de san- 
gue do instituidor, a saber: seu filho o capitão-mór governador de 
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S. Paulo José de Góes e Moraes (vide este nome) até á morte em 
20 de Agosto de 1763, seu neto o capitão-mór João Raposo da Fon- 
seca Góes até á morte em 27 de Março de 1795, seu bisneto, o bri- 
gadeiro Joaquim José Pinto de Moraes Leme (vide este nome) até 
á& morte em 26 de Janeiro de 1831, ao qual eu succedi na administração 
da capella mencionada, etc., etc.” 

Bernardo José Pinto Gavião Peixoto foi veador de Sua Majestade 
a Imperatriz, fidalgo de foro grande da Casa Imperial, comendador 
da ordem de S. Bento de Avis, etc. 

Faleceu em São Paulo, a 15 de junho de 1859, e de seu casamento 
com D. Ana Policena de Vasconcelos, filha do capitão José de Andrade 
Vasconcelos e de D. Antônia Eufrosina de Cerqueira, deixou os se- 
guintes filhos: 


1. — Augusto Gavião Peixoto, residente em Portugal. 

2. — José Maria Gavião Peixoto, capitão, casado com D. Maria 
Cantinho Gavião. 

3. — D. Maria Umbelina Gavião, casada com seu primo o comen- 


dador José Vergueiro, filho do senhor Niconau Pereira de (Campos 
Vergueiro e de D. Maria Angélica de Andrade Vasconcelos. 


4. — D. Maria da Glória Gavião, casada com o conselheiro Dr. 
Antônio Pereira Pinto, residente no Rio de Janeiro. 

5. — D. Henriqueta Carolina, casada com o Dr. Joaquim Roberto 
de Carvalho Pinto. 

6. — D. Francisca Carolina Gavião. casada com o chefe de divisão 
Francisco Pereira Pinto, falecida com descendência. 

7. — Bernardo Avelino Gavião Peixoto, desembargador honorá- 

8. — Camilo Gavião Peixoto, formado em leis, proprietário, casado 


rio, proprietário em São Paulo, casado com D. Josefa Ribeiro Gavião. 
com D. Antônio Ribeiro Gavião. 

BERTIOGA — Significa casa de macacos buriquis. (Fr. Gaspar 
da Madre de Deus). 

BERTIOGA — Canal marítimo que separa a ilha Guaíbe, ou de 
Santo Amaro, da terra firme. 

A barra e seu rio são acessíveis somente a navios de pequeno 
calado. 

O forte aí estabelecido acha-se em ruínas, bem como a armação 
para a pesca de baleias na fralda do monte fronteiro. (Vide Forta- 
leza da Bertioga.) 

Segundo uma memória do marechal Pedro Miiller, tem esta barra 
50 palmos ou 1lim,1 de fundo na baixa-mar e 55 ou 12m,2 na preamar 
até o lugar chamado Caetê, e dali até Santos apresenta 3 braças 
ou 6m,6. 

BERTIOGA — Bairro no município de Santos, distante da cidade 
6 léguas ou 27,7 quilômetros. Estende-se desde a fortaleza do mesmo 
nome até ao lugar denominado — Enseada de São Lourenço. 

Nele existem duas cadeiras de instrução pública primária para 
ambos os sexos. 

BETARY — (Betari) — Significa rio do pássaro — betara. (Fr. 


Francisco dos Prazeres Maranhão, Glossário de palavras indígenas.) 
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BETARY — (Betari) — Ribeirão afluente da margem esquerda 
do rio Ribeira de Iguape, tem 6 léguas ou 383,3 quilômetros de exten- 
são sobre 5 braças ou 1lm,1 de largura; corre entre os municípios de 
Iguape, Xiririca e Cananéia. 

BETHLEM — (Belém) — Bairro na freguesia do Brás, muni- 
cípio da capital, à margem esquerda do ribeirão Tatuapé, onde existe 
uma pequena capela de invocação do Menino Deus. 

Aí foram criadas duas cadeiras de instrução pública primária para 
ambos os sexos. 

BETHLEM (Belém) DO DESCALVADO — Senhora do. Povoa- 
ção situada a NO. da capital, outrora pertencente ao município da 
cidade de São João do Rio Claro. 

Segundo consta por tradição, esta povoação teve começo no ano 
de 1809 com o estabelecimento de alguns lavradores, entre os quais 
nomeiam-se Agostinho José Alves de Amorim e Nicolau Antônio Lobo. 

Em 1882, José Ferreira da Silva edificou aí uma capela à invoca- 
ção da Senhora do Belém, dotando-a com terras para patrimônio. 

Foi elevada à freguesia por lei provincial de 28 de fevereiro de 
1844 e à vila por lei de 22 de abril de 1865. 

Dista da capital 37 1/2 léguas ou 208,8 quilômetros e das paró- 
quias com que limita, a saber: de Piraçununga 4 léguas ou 22,2 qui- 
lômetros, do Rio Claro 9 léguas ou 50 quilômetros, da Constituição 7 
léguas ou 38,8 quilômetros, de Brotas 8 léguas ou 44,4 quilômetros, da 
Limeira 4 léguas ou 22,2 quilômetros, e de Mogi-Mirim 6 léguas ou 
33,3 quilômetros. 

Suas divisas com as paróquias limítrofes constam das leis provin- 
ciais de 15 de junho de 1869, 14 de julho de 1869, 23 de março e 18 
de abril de 1870. 

Os terrenos deste município são extremamente férteis e produzem 
com abundância o café, açúcar, algodão, fumo e cereais. 

Também contem fazendas de criação de animais. 

Tem igreja matriz somente. A sua população é de 5.709 habitan- 
tes, sendo 1.339 escravos. Fogos 175, eleitores em 1876, 14. Nesta 
povoação existem duas escolas públicas primárias para ambos os sexos. 
As rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agência de cole- 
toria do Rio Claro e por isso vão contempladas nas deste município. A 
receita municipal no ano financeiro de 1869 a 1870 foi de 1:341$245, 

BETHLEM DE JUNDIAHY — (Belém de Jundiaí) — Povoação 
situada a NNO da capital, outrora pretencente ao município da cidade 
de Jundiaí, à margem esquerda do rio do mesmo nome. Sobre sua 
origem, eis o que descobrimos: De 1810 a 1814 estabeleceram-se no 
sertão em que está hoje esta povoação, Domingos Rodrigues, o alferes 
Bento Barbosa Pires, Antônio de Gódoi Lima, Antônio Rodrigues (conhe- 
cido por sargentão), Manuel Francisco. Antônio Pereira Pedroso. Joa- 
quim da Silva Franco, Clemente Pinto, Gabriel de Gódoi Moreira, Tomé 
Pires, Tomé Barbosa, e outros. Em 1815 formaram uma pequena 
capela, da invocação da Senhora do Belém, no sítio de Antônio Rodri- 
gues, por ser já considerável o número de habitantes atraídos pela ferti- 
lidade do solo, doando este o terreno necessário para patrimônio da 
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mesma capela, onde eram celebrados os ofícios divinos pelo padre 
Domingos de tal, capelão pago à custa dos instituidores. | 
A 6 de março de 1829 obtiveram os moradores deste lugar pro- | 
visão para erigirem pia batismal na sua capela, que foi criada fregue- 
sia por decreto de 9 de dezembro de 1830, elevada à vila por lei pro- | 
vincial de 20 de fevereiro de 1857, e à cidade por lei n. 18 de 16 de | 
março de 1876. Dista da capital 14 léguas ou 77,7 quilômetros e das | 
povoações com que divide, a saber: de Campinas 5 ou 27,7 quilôme- 
tros, do Amparo 6 ou 33,3 quilômetros, de Judiaí 4 ou 22,2 quilôme- 
tros, de Brangança 6 ou 38,3 quilômetros, e de Campo Largo de Atibaia , 
3 1/2 ou 19,3 quilômetros. Não tem cadeia nem casa de camara. Pos- | 
sui matriz, a igreja do Rosário e a capela de Santa Cruz. y 
A atual matriz foi edificada a esforços do vigário Gaudêncio Antô- 
nio de Campos, que grangeou avultada subscrição. A igreja do Rosá- | 
rio também foi reedificada por subscrição promovida pelo vigário Pedro | 
José de Siqueira. A última estatística oficial dá 6.660 habitantes para | 
este município, sendo 1.948 escravos, 185 fogos e 16 eleitores. É prin- 
cipal ramo da lavoura o café, de que exporta cerca de 300.090 arrobas | 
anualmente, e algodão 10.000 arrobas aproximadamente. Também expor- 
ta vinho de produção local. Suas divisas com os municípios limítrofes | 
constam das leis provinciais de 15 de março de 1844, 16 de março de 
1847, 20 de abril de 1864, 5 de abril de 1866, 8 e 19 de julho de 1867. 
Tem duas cadeiras públicas e duas particulares de instrução pública 
primária para ambos os sexos. As rendas geral e provincial são 
arrecadadas por uma agência de coletoria de Judiaí. A receita muni- 
cipal foi, no ano financeiro de 1869 a 1870, de 2:497$081. 


BEXIGA — Bairro no município da Vila Bela, onde foi criada 
uma cadeira de primeiras letras em 1874. | 


BICADO — Ribeirão afluente da margem direita do Paraíba; 
corre entre os municípios de Pindamonhangaba e São Luís. 


BIGOA — (Biguá) — Afluente do Itariri, que é afluente do 
Ribeira de Iguape; corre na direção mais geral do Nordeste para 
Sudoestes. 

BIGUA — Significa pássaro aquático. 

BISPADO DE S. PAULO — Foi criado por carta régia de 22 de 
abril de 1745, confirmado por bula de Benedito XIV, de 6 de dezem- 
bro do mesmo ano. A catedral e suas dignidades foram criadas pelo 
Alvará de 6 de maio de 1746, que concedeu ao primeiro bispo a facul- 
dade de prover os respectivos lugares. As côngruas e mais despesas 
foram criadas pela Resolução da mesma data da criação e têm sido alte- 
radas por leis posteriores. 

A primitiva jurisdição da diocese de São Paulo abrangia os ter- 
ritórios da colônia do Sacramento, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, 
que depois foram desanexadas por carta régia de 20 de novembro de 
1749. Atualmente, além dos territórios das províncias de São Paulo e 
Paraná, compreende também a parte meridional da província de Minas 
Gerais, que se compõe das varas forâneas seguintes: 

Na comarca eclesiástica de Pouso Alegre, as paroquias da Senhora | 
da Conceição de Itajubá, Santa Rita da Boa Vista, Senhor Bom jesus | 
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dos Mártires de Pouso Alegre, Senhora da Conceição Aparecida da 
Estiva, São José dos Botelhos, Senhora da Conceição de Pirangoçu, São 
João Batista da Cachoeira, São Francisco de Paula de Ouro Fino, Santo 
Antônio da Jacutinga, Senhora da Conceição da Borda da Mata, São 
José da Boa Vista, São Caetano da Várzea Grande e São José do 
Paraíso. 

Na comarca eclesiástica de Bragança as paróquias de São José de 
Toledo, Senhor Bom Jesus de Campo Místico, Senhora da Conceição de 
Jaguari, Senhora do Carmo de Cambuí, Sant'Ana de Capivari, Senhora 
da Consolação de Capivari e Santa Rita da Extrema. 

Na comarca eclesiástica de Alfenas as paróquias de São José e 
Dôres de Alfenas, Sacra Família e Santo Antônio do Machado, São João 
Batista do Douradinho, Senhora do Carmo da Escaramuca, Senhora do 
Carmo do Campestre, São Joaquim da Serra Negra, São Francisco de 
Paula do Machadinho e São Sebastião do Areado. 

Na comarca eclesiástica de Cabo Verde as paróquias da Senhora 
da Conceição da Boa Vista, Senhora da Conceição de Cabo Verde, e de 
Santa Rita do Rio Claro. 

Na comarca eclesiástica de Caconde a paróquia da Senhora das 
Dôres de Guaxupé. 

Na comarca eclesiástica da Franca as paróquias de Santa Rita de 
Cássia e da Senhora das Dores do Aterrado. 

Na comarca eclesiástica de Caldas as paróquias de Senhora do 
Patrocínio de Caldas, Santa Rita de Cássia do Rio Claro e São Sebas- 
tião de Jaguari. 

Na comarca eclesiástica de Passos as paróquias da Senhora do 
Carmo do Rio Claro, São Sebastião da Ventania e Senhor Bom Jesus 
dos Passos. 

Na comarca eclesiástica de São Sebastião do Paraíso as paróquias 
de São Carlos de Jacuí, São Francisco das Chagas de Monte Santo, 
São Sebastião do Paraíso e Santa Bárbara das Canoas. 

Resumindo, temos na diocese, neste ano de 1874: 

Uma vigararia geral. 

47 comarcas eclesiásticas. 

224 paróquias, a saber: : 

Na província de São Paulo, uma vigararia geral, 33 comarcas 
eclesiásticas e 150 paróquias. 

Na província do Paraná cinco comarcas eclesiásticas e 29 paró- 
quias. 

Na província de Minas Gerais, nove comarcas eclesiásticas e 45 
paróquias. 

A diocese paulopolitana tem sido administrada pelos bispos, vigá- 
rios capitulazes e governadores de bispado, pelo modo seguinte: 

1.º bispo. — D. Bernardo Rodrigues Nogueira, nomeado a 6 do 
dezembro de 1745; tomou posse por procurador o vigário da vara Da: 
Manuel José Vaz (vide Manoel José Vaz) e fez a sua entrada na capital 
a 8 de dezembro de 1746. Faleceu a 7 de novembro de 1748. 

O cônego Lourenço Leite Penteado foi eleito vigário capitular, ser- 
vindo até 3 de abril de 1750, em que renunciou, e foi nesse dia eleito 
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para substituí-lo o cônego Dr. Manuel de Jesus Pereira, que serviu até 
18 de outubro do mesmo ano em que o arcediago Dr. Mateus Lourenço 
de Carvalho tomou posse do bispado por procuração do 

2.º bispo. — D. Fr. Antônio da Madre de Deus Galvão, confir- 
mado por bula de 17 de março de 1750; fez a sua entrada na capital 
a 28 de junho de 1751 e faleceu a 19 de março de 1764. 

O cônego chantre Dr. Manuel de Jesus Pereira foi eleito vigário 
capitular, servindo até 17 de agosto de 1765, em que renunciou, e foi 
nesse dia eleito para substituí-lo o cônego Dr. Manuel José Vaz, que 
serviu até 25 de janeiro de 1769, em que renunciou, sendo eleito nesse 
dia para substituí-lo o arcediago Dr. Mateus Lourenço de Carvalho, 
que serviu até 17 de maio de 1772, em que o cônego Antônio de Toledo 
Lara tomou posse do bispado por procuração do 

3.º bispo. — Dr. Fr. Manuel da Ressurreição, confirmado por bula 
de 17 de junho de 1771; fez a sua entrada na capital a 19 de março 
de 1774, e faleceu a 21 de outubro de 1789. 

D. Fr. Miguel da Madre de Deus foi eleito e confirmado bispo 
da diocese de São Paulo, mas renunciou o bispado antes de tomar 
posse. 

O cônego Dr. Antônio José de Abreu (vide este nome) foi eleito 
vigário capitular a '22 de outubro de 1789, servindo até 18 de março 
de 1794, em que renunciou, e foi eleito nesse dia para substituí-lo o 
cônego arcipreste Paulo de Sousa Rocha, que serviu até 19 de março 
de 1796, em que tomou posse do bispado por procuração do 

4.º bispo. — D. Mateus de Abreu Pereira, eleito em 1.º de junho 
de 1794, confirmado por bula de 17 de junho de 1795; fez a sua entrada 
na capital a 31 de maio de 1797, e faleceu a 5 de maio de 1824, 

O arcediago Dr. Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade (vide 
Manoel Joaquim Gonçalves de Andrade) foi eleito vigário capitular e 
serviu até 19 de novembro de 1827, em que o cônego Lourenço Justi- 
niano Ferreira tomou posse por procuração do mesmo que foi eleito 

5.º bispo. — D. Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade, confir- 
mado por bula de 12 de julho de 1827; fez a sua entrada na capital a 
23 de dezembro do mesmo ano, e faleceu a 26 de maio de 1847. 

O padre conselheiro Dr. Vicente Pires da Mota foi eleito vigário 
capitular, e serviu até 8 de janeiro de 1852, em que renunciou, e foi 
eleito nesse dia para substituí-lo o cônego Dr. Joaquim Manuel Gon- 
galves de Andrade, que serviu até 14 de julho de 1852, em que o vigá- 
rio de Guaratinguetá, padre Antônio Martiniano de Oliveira, tomou 
posse por procuração do ; 

6.º bispo. — D. Antônio Joaquim de Melo (vide Antonio Joaquim 
de Melo), confirmado por bula de 5 de maio de 1851; fez a sua entrada 
na capital a 3 de agosto do mesmo ano, e faleceu em Itu a 16 de 
fevereiro de 1861. 

O cônego Dr. Joaquim Manuel Gonçalves de Andrade foi eleito 
vigário capitular, e serviu até 10 de junho de 1862, em que tomou posse 
do bispado por procuração do 

7.º bispo. — D. Sebastião Pinto do Rego, eleito a 11 de maio de 
1861, confirmado per bula de 4 de outubro do mesmo ano; fez a sua 
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entrada na capital a 21 de março de 1863, e faleceu a 30 de abril 
de 1868. 

O cônego Dr. Joaquim Manuel Gonçalves de Andrade foi eleito vigá- 
rio capitular e serviu até 28 de junho de 1873. 

8.º bispo. — D. Lino Deodato Rodrigues de Carvalho, bispo atual, 
fez a sua entrada na capital a 29 de junho de 1873. 


RELAÇÃO POR ORDEM DE ANTIGUIDADE DOS 

MEMBROS DO CABIDO DA DIOCESE DE SÃO 

PAULO, DESDE SUA CRIAÇÃO, EM 1746, ATÉ 
31 DE DEZEMBRO DE 1870. 


ARCEDIAGOS 


1. — Dr. Mateus Lourenço de Carvalho, nomeado em 1746, na 
criação. Era vigário da freguesia da cidade. 

Faleceu em 1782. 

2. — Luís Rodrigues Vilares (vide Luiz Rodrigues Villares), posse 
por procurador a 2 de fevereiro de 1789, não chegou a servir. Pas- 
sou a bispo da Madeira. 

Faleceu em 1810. 

3. — Dr. Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade (vide Manoel 
Joaquim Gonçalves de Andrade), posse a 16 de agosto de 1797. Foi 
vigário geral e capitular e passou a bispo da diocese em 1827. 

Faleceu em 1847. 

4. — Dr. Antônio Joaquim de Abreu Pereira, posse a 23 de abril 
de 1827. Era chantre. 

Faleceu em 1836. 

5. — José Gomes da Almeida, posse a 14 de agosto de 1837. Era 
cônego simples. 

Faleceu em 1844. 

6. — Fidélis José de Moraes, posse a 21 de dezembro de 1844. 
Era cônego simples. 

Faleceu a 13 de março de 1869. 

7. — Dr. Joaquim Manuel Gonçalves de Andrade, posse a 14 de 
julho de 1869. Era cônego simples. Tem sido vigário geral e capi- 
tular por vezes. 


ARCIPRESTES 


1. — Dr. João Machado Henriques, nomeado em 1746, na criação. 

2. — Dr. Geraldo José Abranches, posse em 1747. 

3. — Dr. Paulo de Sousa Rocha, posse a 11 de setembro de 1758. 
Foi vigário capitular. 

4, — Felisberto Gomes Jardim, posse a 25 de janeiro de 1805. 

Faleceu em 1821. 

5. — Francisco Joaquim de Toledo Arouche, posse a 22 de feve- 
reiro de 1823. Era cônego simples. 

Faleceu em 1846, 
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6. — Joaquim Anselmo de Oliveira, posse a 24 de janeiro de 1847. 
Era cônego simples. 


7. -— Dr. João Jacinto Gonçalves de Andrade, lente da faculdade 
de direito. 
CHANTRES 
1. — Dr. Manuel de Jesus Pereira, nomeado em 1746, na cria- 


ção. Foi vigário capitular em 1746. Renunciou a cadeira. 

2. — Luís Teixeira Leitão, posse a 16 de agosto de 1787. Era 
cônego simples desde a criação. 

3. — Roque Luís de Macedo Paes Leme, posse por procurador a 
31 de outubro de 1795. Não chegou a servir, foi depois monsenhor da 
capela real do Rio de Janeiro. 

4. — Dr. Antônio Joaquim de Abreu Pereira, posse a 14 de abril 
de 1806. Passou a arcediago a 23 de abril de 1827. 

Faleceu em 1836. 

5. — Lourenço Justiniano Ferreira, posse, a 7 de março de 1828, 
era cônego simples, foi vigário geral e capitular. 

Faleceu a 7 de julho de 1857. 

6. — Dr. Ildefonso Xavier Ferreira, posse a 20 de janeiro de 
1858, era cônego simples. 

7. — Joaquim José da Silva, posse a 26 de setembro de 1858. 

Faleceu em 1877. 


TESOUREIRO-MORES 


1. — Dr. Tobias Ribeiro de Andrada, nomeado em 1746, na 
criação. 

2. — Manuel Vilela Bueno, posse a 6 de abril de 1750, era cônego 
simples. 

3. — José Rebêlo Pinto. Era cônego simples em 1764. 

4, — Lourenço Cláudio Moreira, posse a 27 de setembro de 1790, 


era cônego simples. 

5. — José Manuel de Macedo Leite, posse a 8 de junho de 1797, 
era cônego simples. 

6. — Dr. João Ferreira de Oliveira Bueno (vide este nome,) posse 
a 23 de fevereiro de 1804, era cônego simples. 

Faleceu em 1830. 

7. — Joaquim José Carlos de Carvalho, posse a 31 de agosto de 
1830, era cônego simples. 

Faleceu em 1857. 

8. — Manuel Emídio Bernardes, posse a 4 de novembro de 1857, 
era cônego simples. 
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CôNEGOS SIMPLES 


Antônio Muniz Mariano, nomeado em 1746, na criação, paulista, 

Antônio Nunes de Siqueira, idem, idem. 

Gregório de Sousa Oliveira, idem. 

Jacinto de Albuquerque Saraiva, idem. 

João Goncalves da Costa, idem. 

Lourenço Leite Penteado, idem. 

Faleceu em São Paulo em 17 52, idem. 

Luís Teixeira Leitão, nomeado em 1746, na criação. 

Manuel Vilela Bueno, idem e passou a tesoureiro-mor a 6 de abril 
de 1750. 

Salvador Pires Santiago, nomeado em 1746, na criação. 

Tomé Pinto Guedes, idem. 

Falecido em São Paulo a 28 de junho de 1771. 

Dr. Paulo de Sousa Rocha, posse a 16 de agosto de 1751. 

José Jacinto Ferraz, posse a 1.º de novembro de 1753. 

João Rodrigues Paes, posse a 11 de abril de 1755. 

Faleceu em 1788. 

Dr. Manuel José Vaz, posse a 20 de março de 1756, foi vigário 
capitular desde 1765 até 1769. 

José Rebêlo Pinto, posse a 30 de junho de 1757, passou a tesou- 
reiro-mor em 1764. 

Faustino Xavier do Prado, posse a 3 de março de 1760. 

Faleceu em 1802. 

Félix Martins de Araújo, posse a 10 de fevereiro de 1761. 

Faleceu em 1781. 

Lourenço Cláudio Moreira, posse a 23 de janeiro de 1765, passou 
a tesoureiro-mor em 1790. 

Dr. Antônio de Toledo Lara, posse a 7 de fevereiro de 1765, foi 
governador do bispado desde 17 de maio de 1772. 

Faleceu em 1790. 

Dr. João Ferreira de Oliveira Bueno, posse a 12 de agosto de 1781, 
passou a tesoureiro-mor a 23 de fevereiro de 1804. 

Patrício de Oliveira Cardoso, posse a 7 de março de 1788. 

Dr. Antônio José de Abreu, posse a 24 de setembro de 1787, foi 
vigário capitular desde 6 de outubro de 1789. 

Firmiano Dias Xavier, posse a 26 de março de 1788. 

Manuel da Cruz Lima, posse a 26 de março de 1788. 

Faleceu a 16 de janeiro de 1794. 

Manuel Lescura Banher, posse a 8 de setembro de 1790. 

Faleceu em 1816. 

José Manuel de Macedo Leite, posse a 9 de setembro de 1790, 
passou a tesoureiro-mor a 8 de junho de 1797. 

José Lopes de Aguiar Romeiro, posse a 27 de setembro de 1790. 

Faleceu em 1808. 

Pedro Domingues Paes Leme, posse a 10 de junho de 1796, ser- 
viu até 1812. 
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Manuel Caetano de Oliveira, posse a 20 de setembro de 1796. 

Faleceu em 1823. 

Dr. Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade, posse a 8 de junho 
de 1797, passou a arcediago a 16 de agosto do mesmo ano e a bispo 
em 1827. 

Faleceu em 26 de maio de 1847. 

Francisco Joaquim de Toledo Arouche, posse a 23 de junho de 
1797, passou a arcipreste a 22 de fevereiro de 1828. 

Antônio de Oliveira e Costa, posse a 17 de novembro de 1797. 

Antônio Gonçalves Ribas, posse a 20 de dezembro de 1798. 

Faleceu em 1807. 

Dr. Mateus Gonçalves de Andrade, posse a 20 de janeiro de 1802, 
foi vigário geral, desistiu da cadeira. 

Domingos José Coelho, posse a 20 de janeiro de 1802. 

Faleceu em 1807. 

Joaquim José Mariano, posse a 23 de fevereiro de 1804. 

Faleceu em 1820. 

José Inácio Ferrão, posse a 9 de outubro de 1808, passou a cônego 
da capela real. 

Manuel Joaquim de Castro, posse a 28 de agosto de 1808. 

Faleceu em 1815. 

Joaquim da Costa Rezende, posse a 27 de outubro de 1807, desis- 
tiu em 1816. 

Lourenço Justiniano Ferreira, posse a 3 de outubro de 1808, pas- 
sou a chantre a 7 de março de 1828. 

Joaquim José Carlos de Carvalho, posse a 31 de dezembro de 
1808, passou a tesoureiro-mor a 31 de agosto de 1830. 

Antônio José de Sant'Ana Pinto, posse a 12 de janeiro de 1811. 

Faleceu em 1820. 

Antônio Paes de Camargo, posse a 16 de junho de 1811. Foi 
professor de exegética e secretário do bispado. 

Faleceu em 1838. 

Melchior Fernandes Nunes, posse a 16 de julho de 1812, desis- 
tiu em 1828. 

Francisco José Lobo, posse a 8 de agosto de 1815. 

Faleceu em 1829. 

José Gomes de Almeida, posse a 5 de março de 1817, passou a 
arcediago a 14-de agosto de 1837. 

Jerônimo Paes de Almeida, posse a 10 de janeiro de 1819. 

Fidélis José de Moraes, posse a 6 dezembro de 1820, passou a 
arcediago a 21 de dezembro de 1844, 

Antônio Marques Henrique, posse a 83 de junho de 1820. 

Faleceu em 1828. 

Rodrigo Manuel de Almeida, posse a 6 de março de 1828. 

Faleceu a 31 de agosto de 1837 na cidade do Porto. 

Leão José de Sene, posse a 13 de setembro de 1823. Foi profes- 
sor de latim dos moços do coro. 

Faleceu em 1840. 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Auto 


Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


APONTAMENTOS 143 


Alexandre Gomes de Azevedo, posse a 7 de março de 1828, de- 
sistiu. 

Manuel da Costa Almeida, posse a 10 de março de 1828, desistiu, 
e foi cura da Sé. 

Inácio José da Anunciação Cintra, posse a 2 de outubro de 1829. 

Faleceu. 

José Lopes Guimarães, posse a 25 de outubro de 1829. 

Faleceu em 1850. 

Francisco Manuel Malaquias, posse a 4 de maio de 1831, saiu para 
vigário de Mogi-Mirim em 1834. 

Faleceu em 1842. 

Joaquim Anselmo de Oliveira, posse a 2 de junho de 1838, arci- 
preste a 24 de janeiro de 1847, foi professor de latim e depois lente 
de teologia moral. 

Faleceu em 1874. 

Higino Francisco Teixeira, posse a 20 de junho de 1840. 

Faleceu em 1859. 

Manuel Emídio Bernardes, posse 17 de maio de 1840, tesourei- 
ro-mor a 4 de novembro de 1857. 

Dr. Ildefonso Xavier Ferreira, posse a 16 de maio de 1841; chan- 
tre a 20 de janeiro de 1858, foi lente de teologia dogmática. 

Faleceu em 1872. 

Dr. Joaquim Manuel Gonçalves de Andrade, posse a 16 de maio de 
1841, arcediago a 14 de julho de 1869, foi secretário do bispado, etc. 

Antônio Joaquim de Araújo Leite, posse a 10 de abril de 18483. 

Faleceu em 1847. 

Claro Francisco de Vasconcelos, posse a 7 de maio de 1848. 

Faleceu em 1874. 

Inácio Pedroso de Aveiro, posse a 21 de maio de 18483. 

Faleceu no mesmo ano. 

Manuel Teixeira de Almeida, posse a 25 de março de 1844. 

Faleceu em 1856. 

José Custódio de Siqueira Bueno, posse a 8 de maio de 1847; foi 
professor de latim dos moços do coro. 

Faleceu em 1869. 

Fidélis Alves Sigmaringa de Moraes, posse a 7 de setembro de 
1847; foi também professor de retórica na faculdade de direito. 

Faleceu em 1875. 

Dr. Joaquim do Monte Carmelo, posse a 6 de setembro de 1848, 
licenciado desde 1860. Foi tambem professor de filosofia na faculdade 
de direito. 

Dr. José Carlos da Cruz Paula, posse a 5 de janeiro de 1853, pas- 
sou para a capela imperial. 

José da Terra Pinheiro, posse a 28 de fevereiro de 1857. 

José Bento de Andrade, posse a 27 de junho de 1857; saiu para 
vigário colado de Jacareí. 

Joaquim José da Silva, posse a 26 de setembro de 1858. Exerceu 
as funções de ecônomo da mitra. 

Faleceu em 1877. 
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Antônio Augusto de Araújo Moniz, posse a 8 de dezembro de 
1858. Exerce as funções de escrivão da câmara episcopal. 

Dr. João Jacinto Gonçalves de Andrade, posse a 8 de maio de 
1865, é também lente na faculdade de direito. 

Francisco Hermenegildo de Camargo, posse a 21 de maio de 1865. 
Estanislau José Soares de Queiroz, nomeado em 1869, não aceitou. 
Vigário de Jundiaí. 

Antônio José Gonçalves, posse a 19 de fevereiro de 1870. 

Jerônimo Pedroso de Barros, posse a 10 de maio de 1878. 

Francisco de Paula Rodrigues, posse a 7 de junho de 1874, 

Antônio Cândido de Alvarenga, posse a 19 de maio de 1876, eleito 
bispo do Maranhão em 1877. 

Ezequias Galvão da Fontoura, posse a 19 de maio de 1876. 

Joaquim José Vieira, posse a 28 de maio de 1876. 

(Cartório Episcopal de São Paulo, liv. de Registro de Alvarás, 
Decretos, etc.) 

BOA-ESPERANÇA — (Boa Esperança) — Bairro no município 
de Brotas, onde foi criada uma cadeira de las. letras em 1875. 

BôÔA-VISTA — (Boa Vista) — Ribeirão afluente da margem di- 
reito do Paraíba, corre entre os municípios de Pindamonhangaba e São 
Luís. 

BÔA-VISTA (Boa Vista) — São João da. Povoação situada 
entre NNQ e Norte da capital, outrora pertencente ao município da 
cidade de Mogi-Mirim. Foi criada freguesia por lei provincial de 28 
de fevereiro de 1838, e elevada à vila por outra de 24 de março de 1859. 
Dista da capital 36 léguas ou 200 quilômetros, de Mogi-Mirim 10 ou 
55,5, de Casa Branca 7 ou 38,8, do Espírito Santo do Pinhal 8 ou 16,6, 
de Caldas da província de Minas 10 ou 55,5, e das Águas Sulfurosas 7 
ou 38,8. A lavoura do município é o café e o açúcar; também cria 
algum gado. 

Eleitores em 1876 — 19. Fogos 133. A população é de 7.575 
almas, sendo 2.038 escravos. Tem duas cadeiras de instrução pública 
primária para ambos os sexos. As rendas geral e provincial são arre- 
cadadas por uma agência de coletoria de Mogi-Mirim, e por isso estão 
englobadas nas deste município. 

A receita municipal do ano 1869-1870 foi de 5508000. 

BÔA-VISTA — (Boa Vista) — Vide Espirito-Santo da Boa-Vista. 

BÔA-VISTA (Boa Vista) — São Sebastião da. Povoação fun- 
dada em território pertencente ao município de Casa Branca, da qual 
dista 16 léguas ou 88,8 quilômetros, ao Norte da capital, de que dista 59 
léguas ou 327,7 quilômetros. Foi criada freguesia por lei provincial 
de 5 de abril de 1856, elevada à vila por lei provincial e à cidade com 
a denominação de Mococa, por lei provincial de 8 de abril de 1875. 

Suas divisas com o município de que faz parte foram estabelecidas 
por leis provinciais de 25 de abril de 1857 e 15 de abril de 1868. Dista 
da capital 15 léguas ou 83,3 quilômetros, e de São Simão 9 ou 50 qui- 
lômetros. A produção é de cereais e também cria gado que exporta. 
A sua população é de 3.934 almas, sendo 1.097 escravos. Eleitores em 
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1876, 10. Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos 
os sexos. As rendas geral e provincial são arrecadas por uma agên- 
cia da coletoria de Casa Branca, e por isso estão englobadas nas deste 
município. 

BOCAINA — Pequeno arraial nas imediações da cidade de Areias, 
por onde passa a estrada que vai de São Paulo ao Rio de Janeiro. 

BOCAINA — Ribeirão afluente da margem direita do Paraíba. 
Corre entre os municípios de Lorena e Silveiras. 

BOIADA — Ribeirão afuente do Rio Pardo. 

BOIGUATIARA — Significa cobra pintada (o mesmo infra). 

BOIPÉBA — (Boipeba) — Significa cobra chata (Anchieta, carta 
escrita de São Vicente, em maio de 1560). 

BOIROIÇANGA — Significa cobra fria (o mesmo infra). 

BOISSININGA — Significa cobra cascavel (Anchieta, carta escrita, 
de São Vicente, em maio de 1560). 

BOISSUCANGA — Significa ribeirão da cabeça de cascavel. (Fr. 
Francisco dos Prazeres Maranhão, Glossário.) 

BOISSUCANGA — Ribeirão que nasce na face austral da cordi- 
lheira marítima, no ponto que esta faz a sua segunda declinação para 
o poente; corre no município de São Sebastião, e lança-se no mar. 


BOMFIM — (Bonfim) — Bairro e capela no município de Ca- 
breúva, onde foi criada uma cadeira de las. letras, por lei provincial 
de 1876. 


BOM JESUS — Bairro no município de Mogi das Cruzes, onde foi 
criada uma cadeira de las. letras em 1874. 

BOM JESUS DA CANNA (Cana) VERDE — Bairro no município 
de Campinas, onde foi criada uma cadeira de las. letras, por lei pro- 
vincial de 1876. 

BOM-SUCCESSO — (Bom Sucesso) — Bairro no município de 
Jacareí, onde existem criadas duas cadeiras de instrução pública pri- 
mária para ambos os sexos. 

BOM-SUCCESSO — (Bom Sucesso) — Bairro no distrito da fre- 
guesia da Conceição dos Guarulhos, onde foi criada uma cadeira de 
las. letras. 

BOM-SUCCESSO — (Bom Sucesso) — Bairro no município de 
Pindamonhangaba, situado à margem da estrada que desta cidade diri- 
ge-se à vila de São Bento de Sapucaí-Mirim. Tem duas cadeiras de 
instrução pública primária para ambos os sexos. 

BOM-SUCCESSO — (Bom Sucesso) — Senhora do. Povoação situa- 
da em território do município de Itapeva da Faxina. Foi criada 
freguesia por lei provincial de 20 de abril de 1859. Dista da capital 
55 léguas ou 305,5 quilômetros, e das paróquias com que se limita, a 
saber: de Itapeva 10 léguas ou 55,5 quilômetros, de Botucatu 12 léguas 
ou 66,6 quilômetros, de Apiaí 11 léguas ou 61,1 quilômetros. Tem duas 
cadeiras de instrução pública primária para ambos os sexos. As rendas 
geral e provincial são arrecadas por uma agência da coletoria de 
Itapeva da Faxina, e por isso estão englobadas nas deste município. 
População 2.446 almas, sendo 247 escravos. A paróquia dá 6 eleitores. 
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BONIFÁCIO JOSÉ DE ANDRADA — Natural de Santos, filho do 
coronel José Ribeiro de Andrada, natural de Portugal, e de D. Ana da 
“Silva Borges, natural de Santos, neto paterno de Gaspar Ribeiro e de 
D. Filipa de Andrada Machado, naturais de Portugal; neto materno de 
Baltazar da Silva Borges, natural de Portugal, e de D. Luísa dos Reis, 
natural de Santos. Foi coronel do regimento de dragões auxiliares da 
Capitania de São Paulo; teve assento na vila de Santos, onde ocupou 
vários cargos públicos. 

Em 1746 foi distinguido com o emprego de fiscal da intendência 
das minas de Paranapanema; passou depois ao de almoxarife da fazenda 
real de Santos, pelos anos de 1759 e 1764, e finalmente ao de escrivão 
da junta da real fazenda da cidade de São Paulo pelos anos de 1768 
a ITA: 

Faleceu na vila de Santos a 16 de setembro de 1789, deixando os 
seguintes filhos do seu casamento com D. Maria Bárbara da Silva, 
filha de Gonçalo Fernandes Souto e de D. Rosa de Viterbo da Silva: 


1. — Patrício Manuel de Andrada, sacerdote, proprietário abas- 
tado em Santos, falecido em 1847. 

2. — José Bonifácio de Andrada e Silva, conselheiro, casado com 
D. Narcisa Oleary, natural da Irlanda. (Vide José Bonifácio.) 

3. — Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, con- 


selheiro, casado com sua sobrinha D. Ana Josefina. (Vide Antônio 
Carlos.) 

4. — Martim Francisco Ribeiro de Andrada, conselheiro, casado 
com sua sobrinha D. Gabriela Frederica de Andrada, filha do conse- 
lheiro José Bonifácio. (Vide Martim Francisco.) 


5. — D. Maria Flora de Andrada, que foi camareira-mor da pri- 
meira imperatriz do Brasil. 

6. — D. Bárbara Ribeiro de Andrada, casada com o capitão-mor, 
depois coronel, Francisco Xavier da Costa Aguiar. 

7. — Bonifácio José de Andrada, faleceu solteiro. 

8. — Francisco Eugênio de Andrada, negociante; faleceu dei- 


xando um filho do mesmo nome, que casou-se com sua prima D. Nar- 
cisa, filha do conselheiro José Bonifácio. 

9. — D. Ana Marcelina Ribeiro de Andrade, casada com o tenente- 
coronel José de Carvalho da Silva. 

(Cart. Episcop. de S. Paulo, tesouraria da fazenda, livs. da extinta 


junta. — Arq. do conv. do Carmo, justificação de Gaspar Ribeiro de 
Andrada.) 
BONITO — Rio afluente da margem direita do Paranapanema. 


BONITO — Ribeirão afluente do rio Mambucaba. Corre na dire- 
ção mais geral de Leste para Oeste. 

BOQUIRA — Povoação fundada em território pertencente ao mu- 
nicípio da cidade de Taubaté. Foi criada freguesia por lei provin- 
cial de 25 de abril de 1857. Dista da capital 27 1/2 léguas ou 152,6 
quilômetros. 

Suas divisas com o município de Taubaté foram estabelecidas por 
leis de 26 de março de 1866 e 23 de março de 1870. 

Eleitores em 1876, 5. 
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A população é de 2.156 habitantes, sendo 145 escravos. 

Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os 
sexos. 

As rendas geral e provincial são arrecadas por uma agência da 
coletoria de Taubaté, e por isso estão englobadas nas deste município. 

BOQUIRA — Significa ribeirão dos pássaros. 

(Fr. Francisco dos Prazeres Maranhão, Glossário, e outros.) 

BOQUIRA — Rio afluente da margem esquerda do Paraíba. Cor- 
re no município de Taubaté. 

BOQUIRA-MIRIM — Ribeirão afluente da margem direita do rio 
een 

BORACÉA — (Boracéia) — Significa sítio abundante de frutos e 
legumes. 

(Fr. Francisco dos Prazeres, Glossário.) 

BORACÉA — (Boracéia) — Rio que nasce das vertentes austrais 
da serra de Paranapiacaba, correndo na direção de Norte a Sul no 
município de Santos e faz barra no oceano. Navegável só por canoas. 

BORUERY — (Borueri) — Ribeirão afluente da margem esquerda 
do rio Capivari. Corre entre os municípios deste nome, Itu e Tietê. 

BOTOROCA — Significa casa de bugios. 

(Fr. Francisco dos Prazeres Maranhão, Glossário.) 

BOTOROCA — Rio afluente da margem direita do rio São Vicente 
ou escoante ocidental do lagamar da cidade de Santos. 

BOTUCATÓ — (Botucatu) — Significa lugar de bom tempo. 

(Fr. Francisco dos Prazeres, Glossário.) 

BOTUCATO — (Botucatu) — Povoação situada a ONO. da capital 
em território outrora pertencente ao município da cidade de Itape- 
tininga. 

Foi criada freguesia por lei provincial de 19 de fevereiro de 1846, 
elevada à vila pela de 14 de abril de 1855, e à cidade por lei n. 18 
de 16 de março de 1876. 

O paulista Simão Barbosa Franco foi quem deu começo a esta 
povoação em 1766 por ordem do governador e capitão-general D. Luís 
Antônio de Sousa Botelho Mourão. A sua invocação é da Senhora 
das Dores. 

Dista da capital 48 léguas ou 266,6 quilômetros, e das povoações 
limítrofes, a saber: de Itapetininga, 18 léguas ou 100 quilômetros; de 
Lençóis, 10 léguas ou 55,5 quilômetros; da Constituição, 16 léguas ou 
88,8 quilômetros; da cidade do Tietê, 7 léguas ou 38,8 quilômetros. 

Suas divisas com os municípios limítrofes foram estabelecidas por 
leis provinciais de 14 de abril de 1855, 5 de março de 1857, 9 de 
abril de 1859, 20 de abril de 1864, 18 de abril de 1865, 20 de feve- 
reiro de 1866, 19 de julho de 1867, 3 de abril de 1873 e 30 março 
de 1874. 

Além da igreja matriz, possui a capela de Santo Antônio. 

É cabeça de comarca. 

Lavoura de algodão e cereais. 

População 6.693 almas, sendo 847 escravos. 

Eleitores em 1876, 16. 
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Fogos, 226. 

Tem duas escolas primárias para ambos os sexos. 

As rendas públicas, no ano financeiro de 1869-1870, foram as 
seguintes: 


Geral cce ruas O E 15:6938384 
Provincial Sears ra E 2:4018895 
Municipal se pone E — 2:9668920 = 21:0629199. 


BOTUCAVARG — (Botucavaru) — Significa lugar de folguedo. 
(Fr. Francisco dos Prazeres Maranhão, Glossário.) 


BOTUCAVARÚ — (Botucavaru) — Morro de grande altura nas 
imediações da serra dos Itatins; afirma-se que tem mais de 3.000 pés 
ou 950 metros sobre o nível do mar. Está assente em terrenos perten- 
centes ao município da vila da Piedade de Sorocaba. O Sr. Machado 
de Oliveira, em sua — Geografia da Província de São Paulo — diz 
que “parece verificado que este morro não contém as riquezas mineraes 
que se lhe attribuem.” | Entretanto, explorações recentes contestam essa 
asserção, afirmando que aí foram encontradas algumas pedras de cristal, 
folhetas de ouro e pequenos diamantes, acrescentando que foram tam- 
bém encontrados vestígios de antigos trabalhos de lavagem de ouro. No 
cume da montanha existe um lago, onde, segundo se diz, criam-se enor- 
mes jacarés. 

BOTUJURG — (Botujuru) — Morro considerável à margem do rio 
Jacupiranga, no município de Iguape. 

BOTUJURÓ — (Botujuru) — Bairro no município de Iguape, nas 
imediações do morro do mesmo nome, onde existe criada uma cadeira 
de instrução pública primária. Está situado a SSO. da capital. 

BOTURANTY (Botujuru) ou VOTURANTIN (Votorantim) — 
Salto do rio Sorocaba, nas imediações da cidade do mesmo nome, cerca 
de uma légua distante dela. 

BOYGUASSG — (Boiguaçu) — Serpente gibóia. (Martius, Glossa- 
ma Ling. Bras.) 

BOYSSUCANGA — (Boiçucanga) — Vide Boissucanga. 


BRAGANÇA — Povoação anteriomente chamada Jaguari, situada 
ao Norte da capital, outrora pertencente ao município de Atibaia. 
Começou por uma capela edificada sob a invocação da Senhora da Con- 
ceição, à margem direita do ribeirão Tapuchinga, em torno da qual 
foram-se situando alguns moradores, e foi criada freguesia a 13 de 
fevereiro de 1765. O governador e capitão-general Antônio Manuel 
de Melo Castro e Mendonça a mandou erigir em vila, por ordem de 17 
de outubro de 1797, sendo que o auto de instalação teve lugar a 29 
de novembro do mesmo ano pelo ouvidor Caetano Luís de Barros Mon- 
teiro, e foi elevada à cidade por lei provincial de 24 de abril de 1856. 

Os paulistas Antônio Pires Pimentel e sua mulher D. Inácia da 
Silva podem ser considerados como os fundadores desta povoação, por- 
que foram eles que, por escritura de 15 de dezembro de 1763, doaram 
o terreno para edificação da capela da Senhora da Conceição de Jaguari, 
no território de Atibaia, então freguesia. Acha-se na lat. aust. de 23º 
50º, e na long. de 831º 23” 40” da ilha do Ferro. Suas divisas com o 
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município de Santo Antônio da Cachoeira foram estabelecidas por leis 
provinciais de 20 de abril de 1849 e 24 de março de 1859, com o de 
Nazaré por dita de 24 de abril de 1856, com de Atibaia por ditas de 
20 de abril de 1864, 8 de julho de 1867, 18 de abril de 1870 e 8 de 
abril de 1873. Os primeiros oficiais da câmara de Bragança foram os 
seguintes: juízes, capitão Lourenço Franco da Rocha = Antônio Leme 
da Silva; vereadores, alferes José Paes da Silva, Lourenço Justiniano 
Ferreira de Figueiredo e Cristóvão Xavier do Prado; procurador do con- 
selho, João Gomes Ferreira. Esta povoação tem igreja matriz, e a do 
Rosário dos pretos, casa de câmara e cadeia próprias em um só edifício, 
e um pequeno teatro. A sua lavoura principal é a do café, de que tem 
cerca de 100 fazendas, e a do algodão. A população é de 11.623 almas, 
sendo 1.975 escravos; eleitores em 1876 — 29. É cabeça de comarca. 
Fogos 380. Dista das povoaçeõs com que limita, a saber: de Atibaia 
3 ou 16,6 quilômetros, de Belém, 4 léguas ou 22,2 quilômetros, do 
Amparo 7 ou 38,8 quilômetros, do Socorro 7 ou 38,8 quilômetros, de São 
José da província de Minas 5 ou 27,7 quilômetros, de Santa Rita (da 
mesma província) 4 ou 22,2 quilômetros, de Santo Antônio da Cachoeira 
4 ou 22,2 quilômetros, e da capital 12 léguas ou 66,6 quilômetros. 

Tem três escolas primárias para ambos os sexos, sendo uma par- 
ticular. As rendas públicas, no ano financeiro de 1869 a 1870, foram 
as seguintes: 


Gerald snes. sm iosiaes 18:515$173 
Eoyincia BM ps e 3:059$554 
Municipal ess Essa 11:5208600 = 33:095$327. 


BRAJAHYBA — (Brajaíba) — Rio que nasce da cordilheira marí- 
tima, tem o seu curso no município de Ubatuba e deságua no oceano. 

BRAJAHYTUBA — (Brajaituba) — Significa sítio abundante de 
palmeira brajaí. (Fr. Francisco dos Prazeres Maranhão, Glossário de 
palavras indígenas.) 

BRAJAHYTUBA — (Brajaituba) — Ribeirão afluente da margem 
esquerda do Ribeira de Iguape; tem pouco mais ou menos uma légua, ou 
5,5 quilômetros de extensão; corre entre os municípios de Iguape e 
Xiririca. 

BRANCO — Rio afluente da margem direita do rio São Vicente, 
ou escoante ocidental do lagamar de Santos. Faz barra em frente à 
vila de São Vicente. 

BRANCO — Rio afluente da margem esquerda do Piroupava. 
Corre na direção mais geral de Norte a Sul, no município de Iguape. 

BRANCO DE BAIXO — Ribeirão afluente do rio Una da Aldeia; 
é navegável por espaço de 2 léguas, ou 11,1 quilômetros; corre no 
município de Iguape. 

BRAZ (Senhor Bom Jesus de Matosinhos do) — Capela ereta nos 
subúrbios da cidade de São Paulo por José Braz, reedificada pelo tenen- 
te-coronel José Corrêa de Moraes, sob o título de capela do Senhor Bom 
Jesus de José Braz. 

Foi começada a sua reedificação a 5 de abril de 1800 e concluída 
a 1.º de janeiro de 1803. O reedificador a dotou com alfaias no valor 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Auto 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


150 MANUEL EUFRÁSIO DE AZEVEDO MARQUES 


de 500$, e uma morada de casas para patrimônio, na rua de Santa 
Teresa. 

Por provisão de 8 de junho de 1818 foi criada freguesia, e decla- 
rada matriz a capela de que se trata. A população desta freguesia é 
de 2.808 habitantes; eleitores em 1876 — 5. Tem seis cadeiras de 
instrução pública primária para ambos os sexos. A paróquia é uma 
das três que compõe a cidade de São Paulo. 

BRAZ CUBAS — Natural de Portugal, filho de João Pires Cubas, 
fidalgo. Veio para o Brasil, segundo afirma Pedro Taques, em sua 
Nobiliarquia, com Martim Afonso de Sousa, trazendo um filho de nome 
Pedro Cubas e uma irmã, Catarina Cubas, que casou com Francisco 
Ferreira. Braz Cubas foi por duas vezes, e por muitos anos, capitão- 
-mor loco-tenente do donatário em São Vicente, e provedor da fazenda 
real por provisão régia de julho de 1551. Os seus grandes serviços 
à causa da religião e da humanidade são atestados por todas as ins- 
tituições e melhoramentos que tiveram origem no seu tempo de vila, 
hoje cidade de Santos, de que foi o principal fundador. Sobre a campa 
de sua sepultura, lê-se o seguinte: 

"Sepultura de Braz Cubas, cavalleiro fidalgo da casa de ElRei. 
Fundou e fez esta villa, sendo capitão, e casa de misericordia, anno 
de 1548: descobrio ouro e metaes no anno de 560: fez fortaleza por 
mandado de El-Rei D. João III. Falleceu no anno de 1592.” 

Desta família existe numerosa descendência, hoje desconhecida 
por mudanças de apelido, nas províncias de São Paulo, Minas Gerais, 
Goiás, Mato Grosso e Rio Grande do Sul. 

(Fr. Gaspar da Madre de Deus, Memórias para a história da Ca- 
pitania de São Vicente. — Cartório da tesouraria de fazenda, livro 
1.º de sesmarias. — Memória da Capitania de São Vicente por Manuel 
Cardoso de Abreu, inédita.) 

BRIGITUBA — Ribeirão afluente da margem esquerda do Paraíba, 
corre entre os municípios de Lorena e Embaú. 

BROTAS — Povoação situada ao Noroeste da capital, antiga- 
mente chamada — Fazenda Velha. Foi edificada em terreno outrora 
pertencente ao município da cidade de Araraquara; criada freguesia 
por lei provincial de 6 de março de 1846, e elevada à vila por outra 
de 14 de fevereiro de 1859. É da invocação da Senhora das Dores. 
Suas divisas com Araraquara foram estabelecidas por leis provinciais 
de 20 de abril de 1865 e 5 de março de 1870, e com a da Constituição 
por lei de 17 do mesmo mês de 1866. A fertilidade do solo e o esta- 
belecimento de algumas fazendas de café neste município prometem 
torná-lo muito importante em um futuro próximo. A sua população é de 
7.116 almas, sendo 1.883 escravos. Fogos 257. Eleitores em 1876 — 
18. Além da criação de gado vacum, cavalar e suino, os terrenos são 
também próprios para o cultivo de todos os cereais que produzem 
com abundância. Dista das paróquias limítrofes, a saber: de Arara- 
quara 15 léguas ou 83,3 quilômetros, dos Dois Córregos 4 léguas ou 
22,2 quilômetros, do Belém do Descalvado 8 léguas ou 44,4 quilômetros, 
do Jaú 9 léguas ou 50 quilômetros, de Jaboticabal 4 léguas ou 22,2 
quilômetros, de Piraçununga 6 léguas ou 38,3 quilômetros, da Consti- 
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tuição 14 léguas ou 77,7 quilômetros, de São Carlos do Pinhal 21 ou 
116,6 quilômetros. Tem cadeia em mau estado, matriz e duas escolas 
públicas primárias para ambos os sexos. As rendas públicas, no ano 
financeiro de 1869 a 1870, foram as seguintes: 


(Cera ausisa bos Isso 13:942$269 
DANE sopsvsocodabas 12:981$461 
MiomaL  aocascssamerso 10:640$000 = 87:5638730. 


BUZIOS — São assim chamadas três pequenas ilhas a Leste, de 
São Sebastião. 


C 


CABOSSG (Caboçu) — Significa mato grande, extenso. (Martius, 
Glossaria Ling. Bras.) 

CABOSSG (Caboçu) — Rio afluente da margem direita do Tietê, 
corre no município da capital e divide entre si as freguesias da Con- 
ceição dos Guarulhos e Santa Efigênia. Nasce nos mo. “os chamados 
de Perucaia, entre as paróquias da Conceição e Juqueri. 

CABOSSG (Caboçu) — Rio que nasce das vertentes da serra de 
Paranapiacaba, corre no município de Santos e deságua no rio da 
Bertioga. 

CABOSSÚ (Caboçu) — Existem na província de São Paulo diversos 
ribeirões com este nome. 

CABREGVA — Povoação edificada em território outrora perten- 
cente ao município da cidade de Itu, a SNO. da capital, criada freguesia 
por Decreto de 9 de dezembro de 1830 e elevada à vila por lei provincial 
de 24 de março de 1859. É da invocação da Senhora da Piedade. Suas 
divisas com os municípios de Itu e Porto Feliz foram estabelecidas por 
leis de 20 de fevereiro de 1866, 8 de julho de 1867 e 15 de junho de 
1869. Dista da capital 14 léguas ou 77,7 quilômetros e das povoações 
limítrofes, a saber: de Itu 4 ou 22,2 quilômetros, de Indaiatuba 10 ou 
55,5 quilômetros, de Monte-Mor 7 ou 38,8 quilômetros. Como edifício 
público possui apenas a igreja matriz. Cultiva cana e café. A popu- 
lação é de 2.968 almas, sendo 693 escravos; eleitores em 1876 — 7. 
Fogos 76. Tem duas cadeiras de instrução pública primária para 
ambos os sexos. As rendas geral e provincial são arrecadadas por 
uma agência da coletoria de Itu, e por isso estão englobadas nas deste 
município; a receita municipal do ano de 1869 a 1870 foi de 4978700. 

CABREGVA — Árvore onde pousa o pássaro Caburê. (Martius, 
Glossaria Ling. Bras.) 

CAÇAPAVA — Povoação situada entre ENE e Nordeste da capi- 
tal, a estrada geral de São Paulo ao Rio de Janeiro, entre as cidades 
de São José do Paraíba e de Taubaté. O paulista Tomé Portes d'El-Rei 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Auto 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


152 MANUEL EUFRÁSIO DE AZEVEDO MARQUES 


e sua família, tendo obtido sesmarias neste lugar, pelo meado do 
século XVIII, foram os fundadores da povoação que permaneceu por 
muitos anos em lugar distante da atual. 

O Alvará de 18 de março de 1813 a criou paróquia desligada do 
município de Taubaté, e a lei provincial de 31 de março de 1850 removeu 
a sede da paróquia para a capela de São João Batista com a denomina- 
ção que ora tem de Senhora da Ajuda de Caçapava, elevando-a à vila 
por lei provincial de 14 de abril de 1855, e à cidade por outra lei de 8 
de abril de 1875. 

Dista da capital 23 léguas ou 127,7 quilômetros e das povoações 
limítrofes, a saber: de São José 4 léguas ou 22,2 quilômetros, de Tau- 
baté 4 léguas ou 22,2 quilômetros, de Paraibuna 6 léguas ou 38,3 
quilômetros, de São Luís 10 léguas ou 55,5 quilômetros, de Ubatuba 
15 léguas ou 63,3 quilômetros. 

Suas divisas com o município de São José do Paraíba foram esta- 
belecidas por leis provinciais de 2 de junho de 1852, 14 de abril de 
1855, 24 de março de 1856, 28 do mesmo mês de 1865, e 8 de julho 
de 1867, com o de Taubaté por leis de 28 de março de 1865 e 17 de 
abril de 1866, e como o de Paraibuna por lei de 2 de abril de 1870. 

A sua produção quase exclusiva é a do café. 

A população é de 8.970 almas, sendo 1.602 escravos. Fogos 272. 
Eleitores em 1876 — 16. Tem duas cadeiras de instrução pública 
primária para ambos os sexos. As rendas geral e provincial são arre- 
cadadas por uma agência da coletoria de Taubaté e por isso estão 
englobadas nas deste município. A receita municipal do ano de 1869- 
1870 foi de 9008000. 

CAÇAPAVA — Significa mato todo queimado. 

(Martius, Glossaria Ling. Bras.) 

CAÇAPAVA-VELHA — É assim chamado o arraial existente no 
município da atual vila de Caçapava, e onde primitivamente teve as- 
sento a mesma vila. Foram nele criadas duas cadeiras de instrução 
pública primária para ambos os sexos. 

CACHOEIRA (Santo Antônio da) — Povoação fundada a NNE 
da capital, na margem direita do rio Cachoeira, em território perten- 
cente à então freguesia de Nazaré do município de Atibaia. 

Sobre a sua origem eis o que consta: 

A 16 de junho de 1817, foi benta a ermida que deu origem a 
esta povoação, em terreno doado por D. Leonor Corrêa e seu filho o 
tenente José Antônio de Oliveira. A 2 de setembro de 1830 instituiu- 
-se pia batismal e foi ereta em capela curada a mesma ermida, sendo 
nomeado capelão o padre Camilo José de Moraes Lélis. Foi criada 
freguesia por lei provincial de 5 de março de 1886, e elevada à vila 
por outra lei de 24 de março de 1859. 

Por ocasião da instalação, foram eleitos vereadores os cidadãos 
Francisco de Assis Gonçalves, Antônio de Oliveira Matosinhos e Silva, 
Antônio Ferreira de Almeida, Tristão da Costa Rezenda, Antônio Joa- 
quim de Almeida, capitão José Bonifácio Gonçalves e Antônio José 
Leite. Dista da capital 13 1/2 léguas ou 75 quilômetros. Suas di- 
visas com o município de Bragança foram estabelecidas por leis de 
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20 de abril de 1849 e 24 de março de 1859, e com o de Atibaia por lei 
de 10 de junho de 1850. Sua população é calculada em 6.660 almas, 
sendo 685 escravos, cuja maior parte emprega-se na cultura do algodão, 
café, cana e cereais; também possui estabelecimentos de criação de 
gado. Fogos 151. A paróquia dá 15 eleitores. 

Já existem neste município 14 máquinas de descaroçar algodão, 
sendo uma movida a vapor. ' 

Seus limites são os seguintes: a Sudoeste, Atibaia a 3 léguas ou 
16,6 quilômetros, ao Sul, Nazaré a 3 léguas ou 16,6 quilômetros, a 
Leste, Patrocínio a 6 léguas ou 83,3 quilômetros, a Nordeste, Jaguari, 
na província de Minas, a 7 léguas ou 38,8 quilômetros, e Santa Rita, 
a 5 léguas ou 27,7 quilômetros, a Noroeste, Bragança a 4 léguas ou 
22,2 quilômetros. 

Além da igreja matriz, que é pequena, possui a igreja da Senhora 
do Rosário, fundada por Domingos de Oliveira Leme, e concluída pelos 
esforços dos homens pretos, e uma capelinha no cemitério, distante 
da vila 1 légua ou 5,5 quilômetros. Tem cadeia de má construção e 
pequena. A câmara funciona em prédio particular. Possui duas ca- 
deiras de instrução pública primária em prédios particulares e para 
ambos os sexos. * As rendas públicas são arrecadadas por uma agência 
da coletoria de Atibaia, e por isso estão englobadas nas deste muni- 
cípio. A receita municipal do ano de 1869 a 1870 foi de 1:548$450. 


CACHOEIRA — Arraial situado à margem do Paraíba, a Nor- 
deste da capital e a 2 1/2 léguas ou 13,8 quilômetros além da cidade 
de Lorena, na estrada geral de São Paulo ao Rio de Janeiro. 

Teve origem este arraial pela fundação de uma capela, que aí 
fizeram, Sebastiana de Tal e outros devotos do Senhor Bom Jesus, 
em 1780. Manuel da Silva Caldas e sua mulher Ângela Maria de Jesus 
por escritura passada no cartório do tabelião de Guaratinguetá, a 18 
de outubro de 1784, doaram, para patrimônio da mesma capela, 200 
braças ou 446m de testada e 1/2 légua ou 2,8 quilômetros de sertão 
no mesmo lugar. Este arraial promete desenvolvimento por ser o ponto 
terminal da estrada de ferro D. Pedro II e da junção com a estrada 
de ferro São Paulo e Rio de Janeiro. Tem duas cadeiras de instrução 
pública primária para ambos os sexos. Foi elevada à freguesia por lei 
n. 87 de 29 de março de 1876. 

(Cart. 1.º de órf. de S. Paulo, processo de tomada de contas pela 
extinta ouvidoria.) 

CACHOEIRA — Ribeirão afluente do rio Juqueri, corre no muni- 
cípio da capital. 

CACHOEIRA — Ribeirão afluente da margem direita do rio 
Ribeira de Iguape, tem 4 léguas de extensão ou 22,2 quilômetros. Não 
é navegável, corre no município de Iguape. 

CACHOEIRA — Ribeirão afluente do Sapucaí, corre entre os 
municípios de Franca e Batatais. 

CACHOEIRA — Rio afluente do Atibaia. Corre na direção mais 


geral de Norte a Sul entre os municípios de seu nome, Bragança e 
Atibaia. 
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nhaém. ! 

CACHOEIRA — Ribeirão afluente da margem direita do Paraíba, ! 
corre na direção mais geral de Sul a Norte entre os municípios de O 
Silveiras e Lorena. 

CACHOEIRA-BRANCA — Ribeirão que divide os municípios de ] 
Santos e São Vicente, verte do Monte Serrat e lança-se na enseada | 
de São Vicente. 

CACHOEIRA DA ESCADA — Rio que tem origem na cordilheira 
marítima, corre no município de Ubatuba e deságua no mar, na dire- l! 
ção mais geral de Noroeste para Sueste. | 

CACHOEIRINHA — Ribeirão afluente da margem direita do , 
Paraíba, corre no município do Bananal. ! 

CACONDE — Povoação situada no Norte da capital em território ] 
outrora pertencente ao município da cidade de Casa Branca. 

Não pudemos descobrir a data da criação desta paróquia. | 

Foi elevada à vila por lei provincial de 5 de abril de 1864; tem y 
por padroeira a Senhora da Conceição. Dista da capital 51 léguas ou 
283,3 quilômetros, e das paróquias limítrofes, a saber: de Casa Branca, 
12 léguas ou 66,6 quilômetros; de São Simão, 23 léguas ou 127,7 quilô- ) 
metros; de São Sebastião da Boa Vista, 15 léguas ou 83,3 quilômetros, 
do Espírito Santo do Rio do Peixe, 3 1/2 léguas ou 19,4 quilômetros. 

Suas divisas constam da lei provincial de 15 de abril de 1868. Possui 
igreja matriz e cadeia, ou antes pequena casa de detenção. Os seus 
habitantes ocupam-se na criação de gado, e cultivam cereais para 
consumo local. A população é de 3.912 habitantes, sendo 690 escravos. 

A paróquia dá 10 eleitores; fogos 218. Tem duas escolas públicas | 
primárias para ambos os sexos. As rendas geral e provincial são | 
arrecadadas por uma agência da coletoria de Casa Branca, e por isso 
vão contempladas nas deste município. 

A receita municipal do ano financeiro de 1869 a 1870 foi de 
700800. 

CADEA (Cadeia) E CASA DE CAMARA (Câmara) DA CIDADE 
DE S. PAULO — A atual foi inaugurada no tempo do governador e 
capitão-general Francisco da Cunha Menezes; em o mês de setembro de 
1786 ficou coberto o edifício. 

Anteriormente a esta época a cadeia e casa de câmara estiveram 
colocadas no largo de São Francisco, em prédios particulares, e posterior- 
mente, na segunda metade do século XVIII, em uma ou duas das casas 
contíguas à igreja da Misericórdia, pelo lado da rua do Comércio. 

(Arquivo da câmara de São Paulo, livros de vereanças de 1656 e 
1786. — Relatório do procurador interino da Santa Casa, tenente-coronel 
Francisco Martins de Almeida, 1875.) 

CAETANINHO — Nome com que era conhecido o trombeta da 
legião de voluntários reais, Caetano José da Costa, natural de São Paulo, 
que sofreu o suplício da forca, porque, segundo a tradição histórica, em 
um momento de exasperação, não sofreu impassível a afronta de uma 
bofetada que lhe infringira seu companheiro de prazeres desordenados, 


| 
CACHOEIRA — Rio afluente do Una, corre entre Iguape e Ita- 
| 
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o capitão Antônio Lobo de Saldanha, filho do capitão-general Martim 
Lopes Lobo de Saldanha. 

A simples transcrição do ofício com que este governador, depois de 
haver feito suplicar o infeliz, participou ao Governo da metrópole o 
acontecimento, gera a convicção da tirania exercida contra o infeliz 
trombeta. 

Eio: 

“Tlm. e Exm. Sr. — Desejando adiantar a utilissima obra do cami- 
nho d'esta cidade ao Cubatão de Santos, que determinei fazer (*), como 
participei a V. Ex. em meu officio de 12 do corrente mez, n. 3, fui pessoal- 
mente vêr os trabalhos para examinar, e deixando determinado voltar 
ao tempo que chegasse aquela obra ao sitio do Rio-Pequeno, se divulgou 
n'esta cidade a promoção do novo governador no mez de Agosto, sem 
embargo do que certifiquei, que chegando o trabalho ao dito sitio, iria 
vê-lo; assim succedeu, marcando no dia 16 de Setembro, d'esta cidade, 
a pernoitar a uma casa de campo dos religiosos benedictinos, denominada 
— S. Bernardo, onde os officiaes dos dois regimentos pagos, além de 
outras muitas pessoas, me acompanharam, e, por me obsequiarem, tinham 
tentado representar uma comedia com varias danças; n'aquella noite, 
pelas nove horas, estando para se entrar n'esse divertimento, indo meu 
filho Antonio Lobo de Saldanha ao tablado saber o que o detinha, um 
trombeta de voluntarios reaes chamado Caetano, mulato de nascimento, 
que tinha ido no corpo da partida que me escoltava, e muito bene- 
ficiado de meu filho, chamando-o como lhe queria dizer alguma cousa, 
aleivosamente lhe deu uma facada por detraz da orelha esquerda, com 
faca de ponta, repetindo-lhe segundo ás guelas, que não conseguio, 
pela gente que acudio, e querendo dar-lhe terceira pelo ventre, fiz 
prender ao agressor de tão grande homicidio, e sem que se offen- 
desse, o remetti ao segredo da cadêa d'esta cidade, e me puz em 
marcha pelas dez horas da noite para a mesma, com meu filho em 
uma rede, julgando-o mais morto do que vivo, como succederia se a 
Divina Omnipotencia por milagre o não livrasse como certificaram 
tres cirugiões que o curaram, depondo que se a faca fosse mais a 
grossura de dez réis abaixo ou acima, alli expiraria sem confissão. 

Fiz vir o ouvidor da comarca Estevão Gomes Teixeira fazer 
corpo de delicto, e segurando-me este ministro que só pelo facto 
publico por que: foi executado este assassinio, na vista de mais de 
50 pessoas e na presença de mais de duas mil, e ultimamente na 
minha, sem que mediasse outra cousa mais do que um panno que tapava 
a boca do tablado, se podia sentenciar á morte ainda que tivéra muitas 
vidas, pelas muitas circunstancias que occorreram; porém que pro- 
cedia é devassa que tirou em dois dias e depondo as testemunhas a 
verdade se procedeu a conselho de guerra em que elle foi auditor 
que formou e findou, persuadindo a que o réo não estava incurso em 
pena capital, porque o ferido era camarada e ficava vivo, e se devia 
sentenciar a carrinho perpetuo, conforme o art. 8.º de guerra do 


(*) Deve entender-se reparos, porque o caminno, ou estrada boa ou má, já 
existia de muitíssimos anos anteriores. 
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Regulamento, fazendo desde a primeira palavra do dito conselho de | 
guerra até o fim uma monstruosidade de nulidades, como serão pre- | 
sentes á V. Ex. logo que eu tenha a honra de chegar á presença de | 
V. Ex. onde e na da Rainha Nossa Senhora clamaria pela sua ! 
rectissima justiça, mostrando que, se este bacharel é ignorante e ! 
impossibilitado de se lhe conferir uma tão ampla jurisdicção, e se | 
é pelo seu mão animo, como na verdade o é, não só se faz indigno | 
de continuar no Real serviço, mas merecedor de um exemplar cas- 
tigo por transgredir as leis de Sua Magestade, e singularmente as 
militar, tão claras e positivas, como consta das mesmas e das ) 
suas ampliações, sendo a ultima o Alvará de 15 de Julho de 1768. 
Pelo desafogo do mulato trombeta e outras muitas circunstancias , 
que omitto, por não ser mais extenso, não deixo de persuadir-me À 
que isto é uma formal conspiração de que resultou uma das funestas | 
consequencias que eu sempre temi, e certifiquei á V. Ex. em varios 1 
officios, e ultimamente no de 14 de Junho do corrente anno, n. 1, | 
pelo corpo que aqui tem tomado o partido dos ecclesiasticos, sem ter | 
outro que se lhe opponha, por ser eu incapaz de fazê-lo, nem concorrer 
para que se fizesse. 

Deus guarde á V. Ex. — S. Paulo 14 de Novembro de 1871. — H 
Ilm. e Exm. Sr. Martinho de Mello e Castro. — Martim Lopes Lobo de 
Saldanha.” 


(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de Registro de ofícios | 
para o Ministério, 1781). 

É fato averiguado e constante de arquivos da secretaria do Governo 
e da câmara municipal, que este governador anulou o primeiro conselho 
de guerra a que se mandou sujeitar o infeliz trombeta, por não tê-lo 
condenado à morte, e que mandando proceder a segundo, composto de 
oficiais fracos e servis, conseguiu o seu abominável intento, pelo que, 
e por outras violências e despotismos que praticou foi acusado pela 
câmara da cidade de São Paulo, pelo bispo D. Fr. Manuel da Ressurrei- 
ção, e por outras pessoas consideradas, tais como o ouvidor Estevão 
Gomes Teixeira, o juiz de fora de Santos José Carlos Pinto de Sousa, 
o padre Antônio Manuel de Castro e outros. Tais eram, porém, naquele 
tempo as idéias predominantes e os princípios da escola da tirania gover- 
namental, que quando as acusações se dirigiam contra qualquer. alto 
funcionário, delegado do Governo geral, o resultado não podia ser duvi- 
doso. Foi o que aconteceu com Martim Lopes. 


Cometidas as acusações ao conselho ultramarino para sobre elas 
decidir, não só inocentou o tirano, como prodigalizou-lhe elogios, susten- 
tando até que o governador (que havia tomado a posição ostensiva de 
acusador do trombeta) não podia mesmo julgar-se suspeito, e devia 
mandar executar a sentença de morte contra o ofensor de seu filho!... 

Tivemos em nossas mãos esses tristes documentos da paternal jus- 
tiça daquele tempo, que alguns pessimistas se obstinam em sustentar 
que herdamos em boa parte. 


CAGUASSO (Caguaçu) — Vide Itaiassupeva. 


CAHETÊ (Caeté) — Significa mato virgem. (Martius, Glossaria 
Ling. Bras.) 
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CAHETÊ (Caetê) — Povoação hoje pertencente à província de 
Minas. Foi fundada pelos paulistas Leonardo Nardey e pelos Guerras, 
de Santos, e elevada à vila com a denominação de Vila Nova da Rainha 
a 29 de janeiro de 1714 pelo governador D. Braz Baltazar-da Silveira. 
Acha-se na lat. de 19.º 54' e na long. 334.º 15” 35” da Ilha do Ferro. 


CAIOBA — Significa vegetação baixa, que vem após das derruba- 
das. Também indica uma planta medicinal de folha larga. (Martius, 
Glossaria ling. Bras.) 


CAIOBA — Monte elevado que marca a extremidade de maior das 
ramificações da serra dos Itatins, a qual se desdobra para Sudoeste. | 
Fica fronteiro à cidade de Iguape e é daí avistado; faz um cabo na || 
margem esquerda da embocadura do rio Guaratuba. Segundo o Sr. A. 
Milliet de Saint-Adolphe o cume deste monte acha-se a 25º 49" 30” de 
lat. e 51.º 1º e 38” de long. Oeste. 

CAIROSSG (Cairoçu) — Significa grande queimada. (Martius, 
Glossaria.) 

CAJURG — (Cajuru) — Povoação situada à margem do ribeirão 
do mesmo nome, a NNO da capital, em território outrora pertencente | 
ao município de Batatais. | 

Foi criada freguesia por lei provincial de 19 de fevereiro de 1846, 
incorporada ao município de Casa Branca e elevada à categoria de vila 
por outra lei de 18 de março de 1865. 

Dista da capital 56 léguas ou 311,1 quilômetros. É da invocação 
de São Bento e Santa Cruz. 

Suas divisas com o município de Batatais foram estabelecidas por 
leis de 25 de abril de 1857 e 15 de abril de 1868. 

Dista das povoações limítrofes, a saber: de Batatais 10 léguas ou 
55,5 quilômetros, da Franca 15 léguas ou 883,3 quilômetros, de Santa 
Rita 5 léguas ou 27,7 quilômetros, de São Simão 9 léguas ou 50 quilô- 
metros, de São Sebastião da Boa Vista 6 1/2 léguas ou 36,1 quilô- 
metros. 

A população é de 5.394 habitantes, sendo 566 escravos, os quais 
se ocupam, na maior parte, da lavoura de cereais e da criação de gado. 

Fogos, 167. Eleitores em 1876 — 13. Tem duas cadeiras de instrução 
pública primária para ambos os sexos. 

As rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agência da 
coletoria de Batatais, e por isso estão englobadas nas deste município. 
A receita municipal do ano financeiro de 1869 a 1870 foi de 6008000. 

CAJURG — (Cajuru) — Mato triste, ou feio. (Fr. Francisco dos 
Prazeres Maranhão.) Caá, mato, ajurú, papagaio, mato de papagaio. 

(Martius, Glossaria Ling. Bras.) 

CAJURG — (Cajuru) — Ribeirão afluente do Rio Pardo, corre 
entre os municípios de seu nome e de São Simão. 

CALÇAMENTO — das ruas da cidade de São Paulo. Foi mandado 
começar pelo governador e capitão-general Francisco da Cunha Mene- 
zes em 1784, continuado pelo governador Bernardo José de Lorena e 
pelos que se lhe seguiram (Fr. Gaspar, Memórias para a história da 
Capitania de São Vicente, cotin. publicada na Revista do Instituto 
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Histórico) ; sendo que só em 1875, na administração do presidente José | 


Joaquim Fernandes Torres, foi inaugurado, e em grande parte realizado, , 
- um calçamento cômodo e aperfeiçoado nas testadas dos prédios. ! 
CALDAS — Cidade pertencente na parte civil à província de Minas, / 


e na parte religiosa à de São Paulo. a ; 

Foi criada paróquia desmembrada de Ouro Fino por alvará de 27 | 
de março de 1813, anexando-se-lhe a nova parte das freguesias de | 
Sapucaí e de Cabo Verde, sob a invocação de Senhora do Patrocínio. 

CALHETAS — Bairro no município de São Sebastião, onde existe | 
criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo mas- | 
culino. 

CAMANDOCAIA — Rio afluente do Piracicaba, também chamado 
Jaguari-Pegueno. Corre na direção mais geral de Leste para Oeste. | 
“Em suas margens no município de Mogi-Mirim, existe uma barreira | 
estabelecida para cobrança da taxa de passagens, cuja receita no exer- 
vício de 1869-1870 foi de 1:310$000. | 

CAMANDOCAIA — Significa terras férteis. | 

CAMARGOS — Vide Pires e Camargos. | 

CAMBAROPY (Cambaropi) — Peixe de escamas. (Martius, 

À 
| 


Glossaria Lig. Bras.) 

CAMBAROPY (Cambaropi) — Rio que corre no município de Cana- 
néia, nasce da serra de Aririaia na direção de Noroeste para Sueste e 
deságua no mar de Aririaia. | 

CAMBIXA — Ribeirão afluente do rio Una da Aldeia. É navegá- 
vel por espaço de 1 légua, ou 5,5 quilômetros, e corre entre os municí- | 
pios de Iguape e Itanhaém. | 

CAMBORY (Cambori) — Bairro no município de São Sebastião, | 
onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária para o 
sexo masculino. 

CAMPINAS — Povoação rica e das mais importantes da província 
de São Paulo, situada em meio de uma vasta campina, de que lhe vem 
o nome, a Noroeste da capital. 

O paulista Francisco Barreto Leme, oriundo das mais distintas 
famílias da Capitania, é o fundador desta povoação, pois foi ele quem | 
doou, em 1799, o terreno chamado Mato Grosso para logradouro dos | 
moradores atraídos pela uberdade desses terrenos, então pertencentes ao | 
município de Jundiaí. 

A 17 de julho de 1773 celebrou Fr. Antônio de Pádua, franciscano, 

a primeira missa na modesta ermida levantada pelos moradores, que 
então subiam ao número de 357, formando 61 fogos, e assim ficou ins- - 
talada a freguesia da Senhora da Conceição de Campinas, como consta ] 
do seu livro de tombo. 

Os que assinaram a petição para a criação da freguesia foram os 
seguintes: Francisco Barreto Leme, capitão, José de Sousa de Siqueira, 
Diogo da Silva Rego, José da Silva Leme, Domingos da Costa Machado, 
Francisco Pereira de Magalhães, Luís Pedroso de Almeida, Salvador | 
Pinho e Bernardo Guedes; mas a primeira matriz só ficou concluída a 
25 de julho de 1781, em que Fr. José do Monte Carmelo e Siqueira ben- 
Zzeu-a e celebrou como pároco a primeira missa. | 
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Por provisão de 4 e ordem de 16 de novembro de 1797 do gover- 
nador e capitão-general Antônio Manuel de Melo e Castro Mendonça, 
foi elevada à categoria de vila com o título de São Carlos. Por esta 
ocasião foram nomeados para primeiros oficiais de câmara os seguin- 
tes: Juízes, alferes Antônio de Camargo Penteado e Alexandre Bar- 
bosa, vereadores, Manuel Pereira Tangerino, João José da Silva e 
Rafael de Oliveira Cardoso, procurador do conselho, Albano Manuel 
Álvares. 

Foi elevada à cidade por lei provincial de 5 de fevereiro de 1842. 

A primitiva povoação não progrediu no mesmo lugar em que come- 
çou. Campinas Velha é ainda hoje chamado o bairro das primeiras 
edificações. 

O progresso desta povoação começou de 1820 a esta parte, em que 
a par da lavoura de cana de açucar foi-se desenvolvendo a do café, 
hoje exclusiva de quase todo o município. 

A cidade de Campinas possui 1.400 fogos, e seu município uma 
população de 31.397 habitantes, dos quais 17.712 livres e 13.685 escra- 
vos, pelo último recenseamento. Tem cadeia e casa de câmara em 
decente e bom edifício; a matriz nova, ainda não concluída, é a primeira 
da província, e mesmo um dos melhores templos do Brasil; possui mais 
a igreja do Rosário, a de São Benedito e a capela de Santa Cruz; um 
bom teatro; duas fábricas a vapor, sendo uma de chapéus e outra de 
tijolos. 

O município compreende 170 fazendas de café, 20 fábricas de 
açucar e algumas plantações de algodão que prometem grande desenvol- 
vimento. 

Limita-se ao Norte com a vila de Santa Bárbara e cidade da Limei- 
ra, de que dista 6 léguas ou 33,3 quilômetros daquela e 9 léguas ou 
50 quilômetros desta; a Este com as cidades de Mogi-Mirim e Amparo, 
das quais dista 9 léguas ou 50 quilômetros daquela e 7 ou 38,8 quilôme- 
tros desta; ao Sul com a cidade de Jundiaí e vila de Belém das quais 
dista 7 léguas ou 38,8 quilômetros daquela e 5 ou 27,7 quilômetros 
desta; a Oeste com a cidade de Itu e com a vila de Indaiatuba, de que 
dista 9 léguas ou 50 quilômetros daquela e desta 6 léguas ou 33,8 quilô- 
metros. Da capital dista 18 léguas ou 100 quilômetros. 

As divisas civis deste município com os seus limítrofes foram desig- 
nadas pelas leis provinciais de 16 de março de 1847, 10 de junho de 1850, 
12 e 20 de abril de 1864, 28 de março e 5 de abril de 1866 e 8 de julho 
de 1867. 

Campinas é cabeça de comarca; suas duas paróquias dão 73 elei- 
tores, sendo 38 pela freguesia da Conceição, e 35 pela de Santa Cruz. 
Está a 22º 40' e 20” de lat. austral, e na long de 331º 40' e 50” da 
Ilha do Ferro. A exportação do café foi em 1859 de 6.000.000 de arro- 
bas, algarismos que tudo faz crer irá em aumento, desde que seja con- 
cluída a via férrea para Jundiaí, cujos trabalhos foram inaugurados a 
15 de março de 1870 e progridem com atividade. Possui um jornal 
que se publica três vezes na semana, a Gazeta de Campinas, de que são 
fundadores três campineiros, os doutores Francisco Quirino dos Santos, 
Manuel Ferraz de Campos Sales, e Jorge de Miranda, e editor José 
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Maria Lisboa. Além da própria importância, Campinas é ainda notá- 
vel, porque foi nela que se deu o combate de Venda Grande, por ocasião 
da rebelião de São Paulo, em 1842. 


Por lei provincial de 18 de abril de 1870, a paróquia de campinas 
foi dividida em duas, designando a mesma lei suas divisas. A cidade 
possui quatro cadeiras de instrução pública primária para ambos os 
sexos, e cinco colégios particulares de instrução elementar, sendo três 
para o sexo masculino e dois para o feminino, oito escolas primárias, 
sendo cinco para meninos e três para meninas. As rendas públicas 
arrecadadas no ano financeiro de 1869-1870 foram as seguintes: 


Geral rare sra 223 :5978275 
Provincia a 54 :698$694 
Minie a 31:4138030 — 309:708$999. 


CAMPO-GRANDE (Santa Cruz do Ribeirão do) — Bairro no muni- 
cípio de Mogi das Cruzes, onde existe criada uma cadeira de instrução 
pública primária para o sexo masculino. 

CAMPO-LARGO (de Atibaia) — Povoação situada à margem do 
ribeirão Maracanã, em território outrora pertencente a este último muni- 
cípio, ao Norte da capital. A sua fundação é devida ao prestimoso 
paulista Lourenço Franco da Rocha, que ali edificou pelos fins do século 
XVIII uma capela com a invocação de Nossa Senhora do Carmo, e a 
dotou com uma morada de casas na então vila de Atibaia, por escritura 
de 7 de janeiro de 1807. Toi criada freguesia por lei provincial de 5 
de fevereiro de 1842. Dista da capital 12 léguas ou 66,6 quilômetros, 
e das povoações limítrofes, a saber: de Atibaia 4 1/2 léguas ou 35, de 
Bragança 7 ou 38,8 quilômetros. Suas divisas foram designadas por lei 
de 12 de outubro de 1830, que a criou capela curada, ratificada por 
dita de 5 de fevereiro de 1842; com o município de Atibaia por dita de 
15 de fevereiro de 1843, com o de Belém de Jundiaí por dita de 15 de 
março de 1844, e com o de Jundiaí por dita de 10 de junho de 1844. 
Divide também com o município de Bragança e com a freguesia de 
Juqueri. A sua produção é de cereais e algum café. A população é 
de 1.690 habitantes, sendo 158 escravos. Eleitores em 1876 — 4. Tem 
duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os sexos. As 
rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agência da coletoria 
de Atibaia, e por isso estão englobadas nas deste município. 


CAMPO-LARGO (de Sorocaba) — Povoação fundada entre dois 
braços do ribeirão Guacuriú, que deságua a meia légua distante da 
fábrica de ferro do Ipanema, em território outrora pertencente a este 
último município, sob a invocação de — Senhora das Dores. Está 
situada a Oeste da capital. Acerca da fundação desta localidade, há 
o seguinte: Foi criada paróquia na então capela da fábrica de ferro 
do Ipanema por alvará de D. João VI de 19 de agosto de 1817, sendo 
diretor da fábrica nesse tempo o tenente-coronel Frederico Luís Gui- 
lherme Varnhagen, o qual, tendo notícia da criação da nova freguesia 
naquele estabelecimento representou ao Governo a inconveniência que 
disso resultaria. A vista desta representação a maior parte dos mora- 
dores pediram a sua mudança para Tatuí, que nesse tempo era apenas 
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um bairro, mas D. João VI mandou declarar por alvará de 22 de feve- 
reiro de 1829 que fosse conservada a paróquia no lugar em que foi 
criada. 

Entretanto, não sendo permitido aos moradores nem o corte de 
madeira nem a edificação de casas no terreno da mesma fábrica, pedi- 
ram ao bispo D. Mateus de Abreu Pereira a mudança da sede da 
paróquia para outro local, ao que anuiu o mesmo bispo por provisão 
de 3 de maio de 1821. Sobre o local, porém, em que devia ser ence- 
tada a matriz da paróquia, houve dúvidas e indecisões pelo espaço de 
4 anos, até que o vigário, que havia sido nomeado, padre Gaspar Antô- 
nio Malheiros, sabendo que o alferes Bernardino José de Barros, mora- 
dor nesta localidade, mandara construir uma capela no lugar em que 
hoje se acha a matriz para colocar uma imagem da Senhora das Dores 
que tinha em sua casa, convocou os moradores e concordaram em esta- 
belecer aí a sede da nova freguesia. Foi elevada à vila por lei pro- 
vincial de 7 de abril de 1857. Dista da capital 20 léguas ou 111,1 qui- | 
lômetros, e das povoações com que limita, a saber: de Sorocaba 3 léguas 
ou 16,6 a Leste; de Porto Feliz 7 ou 38,8 a Nordeste; de Tatuí 5 léguas 
ou 27,7 quilômetros a Nordeste; de Itapetininga 9 léguas ou 50 quilô- 
metros a Oeste; de Sarapuí 3 1/2 léguas ou 41,5 quilômedtros, de Jun- 
diacanga 2 léguas ou 11,1 quilômetros, e da fábrica de ferro ao Norte 
2 léguas ou 11,1 quilômetros. 

Sobre divisas civis vejam-se as leis de 10 de abril de 1865 e 16 
de março de 1866, 3 e 20 abril de 1873. Além da matriz possui nos 
arabaldes as capelas de Santa Cruz, a de São Francisco e a da Senhora 
da Aparecida. Não tem casa de câmara nem cadeia para as quais ser- 
vem casas particulares alugadas. A produção deste município em maior 
escala é o algodão, porém cultiva também café e cereais. A população 
é de 5.144 almas, sendo 469 escravos; eleitores em 1876, 12; fogos 14, 
somente os que pagam o imposto pessoal. Tem duas cadeiras de ins- 
trução pública primária para ambos os sexos. 

As rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agência da 
coletoria de Sorocaba e por isso vão englobadas nas deste município. 
A receita municipal do ano de 1869-1870 foi de 2:91158458. 


CAMPO-VERDE — Bairro no município de Una, onde existe uma 
capela da invocação do Senhor Bom Jesus. 


CAMPOS NOVOS — (Remédios dos) — Bairro no município de 
Cunha, onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária 
para o sexo masculino. 

A lei provincial n. 5 de 8 de março de 1872 elevou este bairro à 
categoria de freguesia e designou-lhe as divisas. 

CANANÉA (Cananéia) — São João Batista de. Povoação situa- 
da a SSO. da capital, no litoral, à margem esquerda da ilha que separa 
a baía de Trapandé do canal que vai ter ao Mar Pequeno, primitiva- 
mente habitada pelos índios Carijós. 

Foi a ilha de Cananéia o primeiro ponto da Capitania de São 
Vicente, em que a esquadra de Martim Afonso de Sousa fundeou a 12 
de agosto de 1531 ( vide Cronologia, dia 12 de agosto de 1531) em sua 
derrota para o rio de Santa Maria (Rio da Prata,) demorando-se nela 
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44 dias, onde colocou dois marcos de pedra com as quinas de Portugal, 
marcos que pelo coronel Afonso Botelho de Sampaio e Sousa foram 
reconhecidos em fins do século XVIII, e pelo Sr. Francisco Adolfo de 
Varnhagen em 1841. (Vide Padrões.) 


Foi ainda aqui que Martim Afonso de Sousa encontrou o caste- 
lhano Francisco de Chaves, o bacharel, e mais 5 ou 6 companheiros, 
sob cujas informações mandou a Pedro Lobo, oficial de sua esquadra, 
com 80 homens (40 besteiros e 40 espingardeiros, como se Iê no diário 
de Pedro Lopes de Sousa) a descobrir ouro e prata pela terra a dentro, 
sendo que desta desgraçada expedição não voltou um só homem, pere- 
cendo todos às mãos dos ferozes Carijós nas cabeceiras do rio Iguaçu, 
campos de Curitiba. 


Acerca da época da criação desta vila e de seus fundadores, consta 
que houve provisão do donatário em 1587, mas que só teve lugar a 13 
de julho de 1600 pelo governador e capitão-mor Roque da Costa Bar- 
reto. Entretanto, no cartório da tesouraria de fazenda de São Paulo, 
maço n. 3 de próprios nacionais, encontra-se o documento seguinte: 


“Aos 81 de Outubro de 1601 se ajuntaram os oficiais da camara 
d'esta villa de S. João Baptista de Cananéia e assim mais os moradores 
desta dita villa e foram a buscar um sitio accommodado para se fundar 
a villa, conforme a provisão do Sr. governador, onde se achou o capitão 
Diogo de Medina e o Rev. padre Agostinho de Mattos com seu com- 
panheiro e se lhe deu posse de umas terras para os Revs. padres faze- 
rem suas casas, quintaes e mosteiro, a qual terra se chama a tapera de 
tar (o original ilegível neste lugar e nos ao diante), começando 
dos... até o penedo e d'hai correndo ao longo do mar, digo das laran- 
geiras da dita tapera até ao penedo que está no outeiro, o penedo maior; 
os quaes ditos officiaes, capitão e mais povo, houveram por bem con- 
ceder estas terras por muitos respeitos pelos Revs. padres fazerem 
muito serviço a Deus e á nossas almas, e serem elles os fundadores 
d'esta povoação em seus principios, e acharem-se sempre nos trabalhos 
della, e por sermos todos contentes lhes concedemos, na qual nos assig- 
namos. Eu Manoel Alvares, escrivão da camara que o escrevi. — 
Jorge Martins. — André Alves. — Martinho da Costa. — O Capitão 
Diogo de Medina.” 


À vila de Cananéia, pouco importante e em estado quase estacio- 
nário, acha-se situada em 25º e 35' de lat. e 330º e 6º de long. da 
ilha do Ferro. Confina ao NE. com o município de Iguape, de que 
dista 11 léguas ou 61,1 quilômetros, ao S. com o sertão e a O. com 
o município de Paranaguá da província do Paraná, da qual dista 16 
léguas ou 88,8 quilômetros, e ao N. com o oceano. Dista da capital 60 
léguas ou 333,3 quilômetros. 


A sua população é de 3.945 habitantes, sendo 428 escravos, na 
maior parte ocupados na lavoura do arroz. Fogos 125. Eleitores em 
1876 — 9. 


À 25 de março de 1795 houve nela e nas suas imediações um trans- 
bordamento do mar à maneira de cataclisma, que causou muitos es- 
tragos. 
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As divisas com a paróquia de Jacupiranga foram estabelecidas por 
lei provincial de 5 de abril de 1870. Tem duas cadeiras de instrução 
pública primária para ambos os sexos. 

As rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agência da 
mesa de rendas de Iguape, e por isso vão englobadas nas deste muni- 
cípio. A receita municipal do ano de 1869 a 1870 foi de 1:937$067. 


CANANÉA (Cananéia) — Também tem este nome o pontal da 
barra do Sul da baía e a Oeste da ilha do Abrigo. Acha-se a 25º e 
16” de lat. 


CANDIDO XAVIER DE ALMEIDA E SOUSA — Natural de São 
Paulo, filho legítimo do Dr. Luciano de Sousa Azevedo e de D. Isabel 
Garcia de Almeida. 

Muito jovem, assentou praça de soldado a 14 de junho de 1762, e 
na carreira militar percorreu todos os postos até ao de tenente-general, 
em que foi reformado por decreto de 8 de março de 1831. 

Dotado de natural inteligência e atividade, para logo tornou-se dis- 
tinto entre os seus companheiros de armas; a ele se devem as desco- 
bertas dos vastos campos de Guarupuava em 8 de setembro de 1771, 
quando ainda tenente; logo depois, a do rio Igureí, quando explorava 
as vastas regiões que se interpunham entre as possessões brasileiras e 
as espanholas às margens dos rios Paraná e Paraguai. A importante 
descoberta do rio Igureí pôs termo às dúvidas que naquela época subsis- 
tiam para as demarcações dos limites entre os dois Estados. 

Cândido Xavier foi comandante militar das vilas de São Sebastião 
e Ubatuba. Destacou em serviço para Mato Grosso e ali distinguiu-se 
de modo tal, que a defesa do forte de Coimbra, em 1801, acometido 
por forças consideráveis do Paraguai, foi-lhe confiada pelo capitão-ge- 
neral com preterição de patentes superiores, pois era apenas capitão. 

Em 1792, foi incumbido pelo capitão-general e governador de São 
Paulo, e executou no mês de novembro a exploração do rio Tietê desde 
a capital até ao salto de Itu, comissão que lhe foi incumbida para veri- 
ficar-se a possibilidade de comunicação e comércio fluvial entre os dois 
pontos, conseguindo transportar uma carregação de açúcar, não sem 
grandes dificuldades, de Itu para São Paulo, pelo que semelhante comu- 
nicação foi abandonada. 

Militou também nos campos do Rio Grande, onde comissões impor- 
tantes e melindrosas foram com acerto confiadas à sua experiência e 
bom senso. Regressando à sua província, coberto de longos serviços, 
foi nomeado comandante das armas, tomando parte ativa nos aconteci- 
mentos políticos da época que pressagiava a proclamação de indepen- 
dência, pelo que foi nomeado presidente do Governo Provisório, criado 
pela lei de 25 de junho de 1822. (Vide Governo Provisório.) 

O tenente-general Cândido Xavier de Almeida e Sousa faleceu em 
Santos sem descendência, no dia 25 de dezembro de 1831, com a idade 
avançada de 83 anos, todos consagrados ao serviço de sua pátria. 

(Secretaria do Governo de São Paulo, livros de registros da corres- 
pondência. com o Ministério e outros.) 


CANEG — Significa lugar onde as águas reunem-se. (Fr. Fran- 
cisco dos Prazeres Maranhão, Glossário.) 
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CANGICA — Ribeirão afluente do rio Jundiaí, corre na direção. 


mais geral de Sudoeste para Nordeste, entre os municípios de Jundiaí 
e Indaiatuba. a 

CANHA — Rio afluente do Jacupiranga pela margem direita; é 
navegável por espaço de 7 léguas pouco mais ou menos; corre entre os 
municípios de Iguape, Cananéia e Xiririca, na direção mais geral de 
Sudoeste para Nordeste. 

CANÔÕAS — (Canoas) — Rio afluente da margem direita do 
Rio Grande. Corre na direção mais geral de Sul para Norte. 

CANÔAS — (Canoas) — Ribeirão afluente da margem direita do 
Paraíba. Corre entre os municípios de Lorena e Silveiras. 

CAOQUIRA — Nome de um dos chefes das aldeias de índios 
Tamoios, vizinhos de Iperoíig. 

CAPÃO-ALTO — Bairro no município de Itapetininga, onde foi 
criada uma cadeira de las. letras em 1874. 

CAPELLA (Capela) DO ALTO — Bairro no município de Campo 
Largo, onde existe uma cadeira de instrução pública primária para o 
sexo masculino. 

CAPELLA (Capela) DA CONCEIÇÃO DE ITÚ (Itu) — Foi fundada 
em 1734 por Jordão Homem Albernaz, que a dotou com uma morada de 
casas na mesma vila, e posteriormente com outros bens em testamento. 

O padre Ângelo Paes de Almeida também fez doação à dita capela 
de um terreno. 

(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, processo de tomada de contas 
pelo ouvidor em 1807.) 

CAPELLA (Capela) DO MONTE-SERRATE DE ITÚ (Itu) — Foi 
criada pelos piedosos paulistas capitão Antônio Vieira Tavares e sua 
mulher D. Maria Leite, no ano de 1695, dotando-a com terras por escri- 
tura de 11 de dezembro de 1700. 

(Cartório de órfãos de São Paulo, processo de tomada de contas 
pelo ouvidor em 1807.) 

Esta capela está situada no arraial do Salto de Itu, onde existem 
duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os sexos. É 
neste lugar que faz o rio Tietê o salto chamado de Itu, precipitando-se 
as águas, comprimidas por dois rochedos de uma altura proximada- 
mente de 4 braças ou 8,8m, com grande ruído, que se ouve a 1 légua 
ou 5,5 quilômetros de distância. 

CAPINZAL — Ribeirão afluente do Jacupiranga, na margem es- 
querda. É navegável por espaço de 3 léguas ou 16,6 quilômetros; corre 
entre os municípios de Iguape e Xiririca. 

CAPITÃES-MÓRES — (Capitães-mores) — Exporemós resumida- 
mente a natureza e atribuição destes cargos, que tão importante papel 
representaram nos três primeiros séculos da fundação e progresso das 
Capitanias do Brasil, especialmnte na de São Vicente. 

Foram os capitães-mores de duas ordens distintas e representaram 
duas épocas na história das Capitanias. A primeira época é a dos 
capitães-mores loco-tenentes dos donatários, verdadeiros delegados des- 
tes e por eles providos e munidos de procurações com os respectivos 
poderes. 
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Estes intervinham na governação da terra, concedendo sesmarias, 
recebendo os proventos ligados aos forais de doação, proviam alguns 
ofícios e encargos secundários da justiça e fazenda pública; porém 
tinham sujeição aos governadores gerais do Estado, aos ouvidores e 
providores gerais. Eram providos por três anos, e sua jurisdição esten- 
dia-se a todas as possessões da Capitania, concorrendo com o senado 
das câmaras e de harmonia com elas acudiam com providências em 
todos os casos graves, levantando forças e bandeiras para a conquista 
dos índios ou defesa contra os seus ataques. Esta primeira espécie de 
capitães-mores foi extinta em 1708, quando a coroa comprou ao último 
donatário a propriedade das doações, e as incorporou ao Estado. 

À segunda época começou quando terminou a primeira, e durou 
até à proclamação do sistema constitucional representativo no Brasil. 

Meros instrumentos do absolutismo dos governadores e capitães-ge- 
nerais, os capitães-mores da segunda época eram também providos por 
três anos, porém quase todos prolongavam o seu exercício renovando-se 
as provisões, se haviam bem merecido por seu zelo e passividade. 

A sua jurisdição limitava-se ao distrito da povoação em que resi- 
diam, porém nelas superintendiam exclusivamente os negócios policiais, 
militares, recrutamento, obras públicas, e concorriam também com a 
câmara e juízes em todos os casos graves. Na história do domínio 
colonial do Brasil estes funcionários representaram nas localidades o 
mais importante papel, como prepostos da tirania da metrópole. 

Eis a série da primeira época na Capitania de São Vicente, con- 
forme a ordem cronológica em que os deparamos nos livros de registro 
de sesmarias, devendo prevenir ao leitor que não garantimos a sua 
completa exatidão, não só pela falta de folhas desses livros, como por- 
que de 1620 em diante teve lugar uma renhida e prolongada demanda 
entre os herdeiros de Martim Afonso e os de Pedro Lopes, que, confun- 
dindo os territórios das duas capitanias, deu em resultado a existência 
de dois capitães-mores loco-tenentes, governando e concedendo sesmarias 
ao mesmo tempo, um em São Vicente, outro em Itanhaém. 


Ei-los: 
(Gonçalo Monvelro RR RR 1533 
Antonio RdenO iyelran Rae 1538 
Cristóvão de Aguiar de Altero ............ 1542 
Braz Cubas ds sen et tara 1545 
AmtontotdeRO liyerra RR a 1549 
BraziCubas RR. aro Eae ee Rd Ro 1552 
Gonçalo Afonso ......... GAS DE O A 1554 
AROS IMSGRAbI ndo pen EE ee 1556 
Antônio Rodrigues de Almeida ........... é 1557 
BranciscordeiMoraes a 1559 
BedropHerrazABarreto RE RR eee feto 1563 
Jorge BBerreiram REP RS et, Ro E 1567 
Antônio Rodrigues de Almeida ........... 1569 
RedroRGolacom tr ssege ee Teseeonot to tel foton fere alas 1571 
JeronimoRielta ONE E Smart sr eae arara 1573 
mio GB IRS qoogooncncsdopendanDa 1580 
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Jeronimo; leitão ER Ra spa ea 
Jorge (Corrêa See aros Seje E 
Roque Barreto Ra e RR 
Pedro Vaz ide Barros e 
Antônio Pedroso de Barros .............. 
Gaspar Coqueiro RE 
Roque: Barreto... ct fejogee e tofenanoRo apelo Ro peR Ao RAT 
Domingos Pereira Jacome ................ 
Pedro Cubas, filho de Braz Cubas, interino .. 
Baltazar de Seixas Rabêlo ............... 
Gonçalo Correa de Sa q 
Martim, ide Sá) ss cisto eforo fe Ra ag pe 
Baltazar: de Seixas Rabelo) Ma. 
Manuel Rodrigues de Moraes ............. 
João de Moura Fogaça RR 
Rernao Vieira “Tavares e 
Alvaro) luis idos Vales Rs e 
Joao de Moura: Roraçal 
Goncalo iGorrea de Sa RR 
Pedrorda Motas elite RD 
Eraneisco dal iGostal DE 
Eixancisco dalRochala RE e 
Antônio de A'gular Bartiga 
Vasco. da, Mola; :..1s amargo opspeta po fe fee noto R na 
João: Duis: Mafra) ee ana pes eRe RS 
Galixto: "da; Motas 0/4 toc svesnyotSE popa PRO 
Goncalo Gorreaide Sa E 
Francisco. da Fonseca, Falcão, ..-..-ccs. 
Antônio Ribeiro de Moraes .............. 
Jatques PéliX rs ageo agefes rato RE RR 
Antônio lopes; da Costa a pego rna Re 
Manuel” Garyalhos Fa ssa e SR RR 
Manuel! Pereira! lobo: fr nen ate 
Dionísio; da Costa Em pe RE RR 
Alvaro Luís: do Vale CR E ER RE 
Rraneisco; Álvaro Marinhol a 
Valério: Carvalhos: ue poi 
Jorge Fernandes da Fonseca ............. 
Gonçalo Couraça de Mesquita ............ 
Simão) Dias da Ronsecal e 
Manuel de Quevedo e Vasconcelos .......... 
Jeronimo: Bantojo; leitão 
Jorge Fernandes da Fonseca .............. 
Antônio Raposo da Silveira .............. 
Tomás Fernandes de Oliveira 
Agostinho de Figueiredo 
Jorge BLON' supe spo ssa 
Henrique Leitão Robalo 
Atanásio da Mota 
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1602 
1607 
1608 
1613 
1614 
1614 
1616 
1618 
1618 
1619 
1620 
1622 
1622 
1626 
1626 
1626 
1632 
1632 
1635 
1638 
1639 
1640 
1640 
1641 
1642 
1642 
1644 
1644 
1647 
1649 
1649 
1650 
1652 
1653 
1653 
1654 
1656 
1657 
1658 
1660 
1662 
1665 
1666 
1668 
1669 
1670 
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Tomás Fernandes de Oliveira ...... date at 1675 
WuisflopesidelCanvalho RE. 1679 
IDiopão Ino) Gl INI aoonspos coa ocs donas 1681 
Io ANdEs COND sogssocoBvso LDASDL 1684 
Pedro Taques de Almeida ................ 1684 
RiipesdenGarvalhof- a. enem rerso src o jave tolo 1687 
ManuelBerxosogdaRM ota 1690 
ManuelBGarciand tt e saia o cetro Ta jo 1694 
Gaspar Teixeira de Azevedo .............. 1697 
Wileranto (Cant ILpÃ, apuro aa ds sssa sas 1698 


De 1698 até 1708, em que passou a Capitania a ser governada pelo 
capitão-general Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, não en- 
contramos os livros de registro de sesmarias em que deviam constar os 
capitães-mores loco-tenentes que serviram nesse período de 10 anos. 

(Cart. da tesouraria de fazenda de São Paulo, livros de registro 
de sesmarias. — Pedro Taques, Nobiliarquia. — Fr. Gaspar, Memórias.) 


CAPITANIA DE SANTO AMARO — Foi comprada pelo Governo 
pela quantia de quarenta mil cruzados ao último donatário, marques 
de Cascaes, a 22 de outubro de 1709, do que fez-se termo na câmara da 
cidade de São Paulo a 25 de fevereiro de 1714. Esta Capitania divi- 
dia-se em três porções, sendo uma do rio São Vicente até a barra do 
rio Juqueriquerê, outra da barra de Paranaguá até as imediações da 
Laguna, e a última, de 30 léguas ou 166,6 quilômetros em Itamaracá 
de Pernambuco. 

(Vide Cronologia, 22 de outubro de 1709. — P. Taques, genealog.) 


CAPITANIA DE S. PAULO — Foi incorporada à coroa por alvará 
de 381 de agosto de 1753 com indenização aos donatários. 


CAPITANIA DE S. PAULO — Foi restaurada em Governo inde- 
pendente da do Rio de Janeiro, ao qual esteve unida desde 1738, por 
ocasião do falecimento do conde de Sarzedas, pela carta régia de 6 de 
janeiro de 1765. (Vide Governadores e Capitães-generaes.) 

(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de registro de Alvarás 
e Cartas Régias — 1765.) 


CAPITANIA DE S. VICENTE — A que foi doada por D. João III 
a Martim Afonso de Sousa por alvará de 20 de janeiro de 1535, tinha 
a extensão de 100 léguas ou 555,5 quilômetros de costa, divididas em 
duas partes: uma que começava do rio Santo Amaro para o Sul até 40 
léguas ou 222,2 quilômetros que findavam 12 léguas ou 66,6 quilômetros, 
além de Cananéia; a outra que começava na foz do rio ou barra de 
Macaé e findava na barra do rio Juqueriquerê. 

(Fr. Gaspar, Memórias.) 


CAPITANIA DE S. VICENTE — Até 1711, em que teve seu pri- 
meiro governador na pessoa de Antônio de Albuquerque Coelho de 
Carvalho, foi governada pelos capitães-mores loco-tenentes dos dona- 
tários (vide Capitães-móres), os quais eram no ramo militar sujeitos 
aos governadores gerais do Estado e ao governador do Rio de Janeiro, 
no da justiça aos ouvidores gerais, e no da fazenda aos provedores-mores 
do Rio de Janeiro. 
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Assim permaneceu até que, sucedendo a guerra entre os paulistas 
e emboabas, pelos anos de 1708 e 1709, foi neste último, por carta 
régia de 3 de novembro, criada Capitania geral separada com o título 
de Camvitania de São Paulo e Minas de ouro. 

(Fr. Gaspar, Memórias.) 


CAPITÃO-MÓR — (Capitão-mor) — Rio afluente da margem di- 
reita do Paraíba. Corre no município do Bananal. | 


CAPITÃO-MÓR — (Capitão-mor) — Bairro no município do Bana- 
nal, onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária para 
o sexo masculino. 

CAPIVARA — Rio afluente da margem esquerda do Tietê. Corre 
na direção mais geral de Sul a Norte, por entre os municípios de Bo- 
tucatu e Lençóis. 

CAPIVARÚÓ (Capivaru) — Rio afluente do Piroupava, navegável ) 
por espaço de 3 léguas ou 16,6 quilômetros. Corre na direção mais 
- geral de Norte a Sul no município de Iguape. | 

CAPIVARY (Capivari) — Senhora do Patrocínio e São João de. ' 
Povoação situada a NO. e ONO. da capital, na margem direita do 
rio que lhe dá o nome, em território outrora pertencente ao município , 
de Itu. 

Foi fundada por lavradores de Itu e Porto Feliz atraídos pela fer- | 
tilidade do solo para o cultivo da cana de açúcar, nos fins do século 
XVIII. Foi criada freguesia por alvará de 11 de outubro de 1826, elevada 
à vila por decreto de 10 de julho de 1832 e à cidade por lei provincial de 
22 de abril de 1864. Dista da capital 22 léguas ou 122,2 quilômetros. 

Este município divide com os da Constituição, de que dista 6 léguas 
ou 33,3 quilômetros, com o de Tietê pouco mais de 4 léguas ou 22,2 
quilômetros, com o de Porto Feliz, de que dista 4 léguas ou 22,2 quilô- 
metros, com o de Itu 7 léguas ou 38,8 quilômetros, com o de Santa Bár- 
bara 4 léguas ou 22,2 quilômetros, e finalmente, com a freguesia de 
Água Choca, de que dista 3 1/2 léguas ou 19,3 quilômetros. 

Possui matriz velha e uma outra em construção, uma pequena capela 
chamada de Santa Cruz; cadeia e casa de câmara em um só e bom edi- 
fício, também um bom teatro em construção. A sua população é de 
8.197 almas, sendo 3.189 escravos. Eleitores em 1876 — 20. Fogos 
229. A lavoura consiste na cultura do café, cana, algodão e cereais, 
para o que as terras são muito boas. As divisas deste município com 
os seus limítrofes foram estabelecidas por leis provinciais de 16 de 
março de 1859, 10 de março e 12 de abril de 1865, 16 de março, 18 de 
abril de 1866 e 15 de junho de 1869. Tem duas escolas públicas e duas 
particulares de instrução primária para ambos os sexos. 

As rendas públicas, no ano financeiro de 1869 a 1870, foram as 
seguintes: 


Geral! Cs quo A 19:039$864 
Provincia ss as 4:1798841 
Mun erp a 7:682$000 — 30:901$705. 


—  CAPIVARY (Capivari) — Rio das capivaras. (Martius, Glossaria 
ling. bras.) 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Auto 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


APONTAMENTOS 169 


CAPIVARY (Capivari) — Rio afluente da margem direita do 
Tietê, rega a povoação de São João de Capivari que lhe fica à margem 
direita. Corre na direção mais geral de Norte a Sul e passa pelos 
municípios de Campinas, Indaiatuba, Água Choca e Tietê. 


CAPIVARY (Capivari) — Bairro no município de Caçapava, onde 
existe criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo 
masculino. A lei provincial de 10 de abril de 1872 o elevou à freguesia 
e designou-lhe as divisas. Eleitores em 1876 — 6. Foi elevada à vila 
por lei n. 56 de 30 de março de 1876. 

CAPIVARY (Capivari) — Afluente da margem direita do Itape- 
tininga. Corre na direção mais geral de Norte a Sul entre os municípios 
de Itapetininga e São João Batista do Rio Verde. 

CAPIVARY (Capivari) — Bairro no município de Jundiaí, onde 
existe criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo 
masculino. 

CAPIVARY (Capivari) — Afluente da margem esquerda do 
Itapetininga. Corre na direção mais geral de SSE. para NO. e passa 
pelos municípios de Itapetininga e Paranapanema. 

CAPIVARY (Capivari) DE CIMA — Rio afluente do rio Capi- 
vari. Corre na direção mais geral de Leste para Oeste, entre os muni- 
cípios de seu nome, Santa Bárbara e Constituição. 

CAPIVARY-MIRIM (Capivar-Mirim) — Ribeirão afluente da mar- 
gem direita do rio Tietê. 

CARAÇA — Ribeirão afluente da margem direita do Ribeira de 
Iguape, corre no município deste nome. 

CARACATINGA — Ribeirão que corre na direção mais geral de 
Sueste para Noroeste nos municípios de Itu e Porto Feliz, e deságua 
na margem esquerda do rio Tietê. 

CARAGUATATUBA -— Significa sítio abundante de Caraguatás. 

CARAGUATATUBA — Povoação situada a Este da capital. Foi 
edificada à margem do ribeirão que lhe dá o nome, em território outrora 
pertencente ao município de São Sebastião. 

A 20 de outubro de 1806, o ouvidor-geral em correição, Joaquim 
Procópio Picão Salgado, fazendo perguntas ao administrador da então 
capela de Santo Antônio e Caraguatatuba, o ajudante Joaquim José 
Pereira, sobre a ereção e criação dela, teve em resposta o seguinte, que 
se acha nos autos da tomada de contas de capelas em 1807 (Cartório 
1.º de órjãos de São Paulo): “que não constava, nem elle respondente 
tinha noticia da erecção da capella, nem de quem foram seus funda- 
dores, e sim que a povoação foi villa que desertou, mudando-se os seus 
moradores para outra parte, como não ha livros de memoria da dita 
fundação, não póde elle respondente mais exactamente informar.” A 
verdade desta resposta é, em parte, confirmada pelas cartas de sesmaria 
concedidas a Salvador Bicudo, João Maciel, Domingos Rodrigues Mari- 
nho, Sebastião Marques Coelho e a mais 11 moradores da vila de 
Santo Antônio de Caraguatatuba, a 22 de julho de 1666, pelo capitão- 
-mor Agostinho de Figueiredo, e que se acha registrado no livro 11,º 
de sesmarias a fls. 92. 
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Foi criada freguesia por lei provincial de 16 de março de 1847, 
e elevada à vila por outra de 20 de abril de 1857. Dista da capital 30 
léguas ou 166,6 quilômetros, de São Sebastião 4 ou 22,2, de Ubatuba 
8 ou 38,9, e de São Luís 11 ou 66,6. Suas divisas com a paróquia de 
São Sebastião foram estabelecidas por lei de 7 de abril de 1849, com a 
de São Francisco do Barro por lei de 2 de abril de 1856, e com o muni- 
cípio de Ubatuba por dita de 20 de abril de 1865 e 23 de março de 
1870. Não tem cadeia, nem casa de câmara próprias. Sua população 
é de 1.668 almas, sendo 176 escravos, que ocupam-se, em sua maior 
parte, na cultura da cana, café, mandioca e cereaes. Eleitores em 1876 
— 4; fogos 67. Tem duas cadeiras de instrução pública primária para 
ambos os sexos. 

As rendas públicas arrecadadas pela mesa de rendas e barreira 
no ano financeiro de 1869-1870 foram as seguintes: 


Geral? Aa ota a 9348878 
Provincralito a 33 :5058347 
Municipal a 9008000 — 35:340$225. 


CARAGUATATUBA — Rio que tem o seu curso no município a 
que deu o nome. Mede dois palmos ou 0m,2 de água na baixa-mar e seis 
ou Im,3 na preamar. É navegável só por canoas. Corre na direção mais 
geral de Norte a-Sul. 

CARAJAÚNA — Carajá preto de que os índios extraem fios 
para corda. 

CARAPICUIBA (Carapicuíba) — Pequeno arraial, cerca de quatro 
léguas ou 22,2 quilômetros ao Sul da capital, banhado pelo ribeirão do 
mesmo nome. 

Foi outrora uma das mais populosa aldeias de índios trazidos dos 
sertões por Afonso Sardinha (vide Affonso Sardinha), o paulista que 
primeiro descobriu minas de ouro na Capitania de São Vicente. Nesta 
aldeia assistiu e doutrinou por alguns anos o virtuoso padre Belchior 
de Pontes (vide este nome), também paulista. Alguns dos primitivos 
habitantes das mesmas mudaram-se depois para a de Itapecerica, ser- 
vindo assim de núcleo à povoação, que dois séculos depois recebeu uma 
colônia alemã. 

(Pedro Taques, Nobiliarquia. — Padre Manuel da Fonseca, Vida 
de Belchior de Pontes.) 

CARAPIRANGA — Significa peixe Acará vermelho. (Fr. Fran- 
cisco dos Prazeres Maranhão, Glossário.) 

CARAPIRANGA — Ribeirão afluente da margem esquerda do 
Ribeira de Iguape; corre entre os municípios de Iguape e Xiririca. 

CARDOSO (Morro do) — Está situado na ilha do mesmo nome, 
que fica ao Sul da barra de Cananéia, estendendo-se para o litoral da 
dita ilha. Está cerca de cinco léguas ou 27,7 quilômetros, a ONE. 
da ilha do Abrigo, a 20º 58' 45” de lat. e a 50º 32” e 41” de long. 
Oeste. 


CARIJÓS — Nação indígena que habitava a zona compreendida 
entre Cananéia e Rio dos Patos (em Santa Catarina), a qual confe- 
derou-se com os Tupis e parte dos Guaianazes para atacarem por 
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diversas vezes as povoações de São Paulo, Santos e São Vicente. Em 

1585 fizeram os moradores de Santos e São Vicente uma representação 

a Jerônimo Leitão, capitão-mor loco-tenente do donatário da Capitania, 

para que se fizesse guerra aos índios Carijós, por terem morto no 

espaço de quarenta anos mais de 150 portugueses, e assassinado dois | 
missionários, bem como os 80 homens que Martim Afonso de 

Sousa havia mandado ao sertão em 1531, a descobrir minas. (Vide 

Cananéa e Cronologia, dia 12 de agosto de 1581). Com efeito, somente 

no princípio do século XVII foi que os paulistas, penetrando no inte- 

rior, subjugaram e afugentaram esta belicosa nação de índios, fazendo | 
recolher para o fundo dos sertões os que escaparam à conquista. Diz 

o Sr. Milliet de Saint-Adolphe, em seu Dicionário Geográfico do Brasil, 

que a nação dos Carijós esta hoje extinta, ou confundida com outras 

tribos. 


CARIOCA — Ribeirão afluente da margem direita do Paraíba; 
corre no município do Bananal. 


CARLOS PEDROSO DA SILVEIRA — Natural de Taubaté, filho 
de Gaspar Cardoso Gutterres, natural de Portugal, e de D. Grácia da 
Fonseca Rodovalho. Foram ele e Bartolomeu Bueno de Siqueira, os pri- 
meiros que em 1694 (depois da notícia do descobrimento de ouro nas 
minas de Sabaraboçu e Cataguazes) partiram para Itaverava, e aí 
chegando, remeteram amostras ao governador do Rio de Janeiro, Sebas- 
tião de Castro e Caldas, pelo que foi Carlos Pedroso nomeado guarda-mor 
e Bartolomeu Bueno de Siqueira escrivão das mesmas minas, a 16 de 
dezembro de 1695. (Vide Taubaté.) Seguiram-se a estes descobrimentos 
os de Ouro Branco, na serra de Itatiaia, depois do Ouro Preto. Serviu | 
depois os cargos de provedor da Real Fazenda de Taubaté, o de ouvidor 
da Capitania de São Vicente, mestre de campo do terço das minas, e, 
finalmente, o de governador das vilas de Taubaté, Guaratinguetá e 
Pindamonhangaba, sendo elogiados e agradecidos os seus serviços por 
carta régia de 6 de novembro de 1700. Faleceu Carlos Pedroso da 
Silveira em Taubaté a 17 de agosto de 1719, deixando de seu casamento | 
com D. Isabel de Sousa Ebanos Pereira, natural do Rio de Janeiro, os 
filhos seguintes: 


1. — Gaspar Cardoso Gutterres, casado com D. Feliciana dos 
Santos; residiram em Pitanguí. 
2. — Leopoldo da Silveira e Sousa, casado com D. Helena da Silva 
Rosa; residirami em Guaratinguetá. 
3. — Leonel Pedroso da Silveira, padre, residiu em Minas Gerais. 
4, — D. Maria Pedroso da Silveira, casada com o capitão Francisco 
Alves Corrêa; residiram em Taubaté. 
5. — D. Bernarda Pedroso da Silveira, casada com João Pedroso 
de Alvarenga; residiram em Taubaté. 
6. — D. Tomásia Pedroso da Silveira, casada com o capitão Do- | 
mingos Alves Ferreira; residiram em Taubaté. | 
(Pedro Taques, Nobiliarquia. — Memórias diversas sobre o desco- 


brimento das Minas Gerais.) 
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CARMO (Senhora do) — Povoação situada a Noroeste da capital, 
fundada em território pertencente ao município da cidade da Franca. 
Foi criada freguesia por lei provincial de 18 de fevereiro de 1847. 

Dista da capital 75 léguas ou 416,6 quilômetros, da Franca 10 
léguas ou 55,5 quilômetros, de Santa Rita do Paraíso 4 léguas ou 22,2 
quilômetros. 

Sua população é de 2.901 almas, sendo 415 escravos: a produção 
consiste na lavoura da cana e criação de gado; eleitores em 1876 — 7. ] 

“Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os À 
sexos. Os fogos desta paróquia estão compreendidos nos da Franca. 


CARMO — Ribeirão afluente do rio Inferno. Corre na direção 
mais geral de Sul a Norte, no município da Franca. 


4 
| 

CARTORIO (Cartório) DE S. VICENTE — Foi queimado e des- | 
truído pelos ingleses, quando pelos anos de 1589 a 1591 atacaram e 
saquearam a vila de São Vicente, como se vê do documento seguinte: | 

“Traslado do auto de apresentação do testamento de Margarida 
Domingues. — Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
mil quinhentos e noventa e nove em os dez de Setembro, n'esta villa , 
do Porto de Santos, costa do Brasil, Capitania de S. Vicente, de que | 
é capitão e governador por El-Rei Nosso Senhor o Senhor Lopo de Sousa, 
ete., n'esta villa nas casas de moradia de Francisco Casado Pariz, juiz 
ordinario, arte elle appareceu André Pires, procurador da casa do bema- 
venturado S. Miguel da companhia de Jesus, e por elle foi dito que 
Margarida Domingues, moradora que foi n'esta villa, era fallecida 
havia annos antes da vinda dos inglezes, de que se fizéra inventario, 
e sua fazenda fora vendida por parte do provedor dos defuntos e ausen- 
tes, por se não achar testamento, e ora appareceu o dito testamento, 
e que a fazenda da dita defunta levaram os ditos inglezes, quando 
vieram saquear esta villa e não havia noticia d'ella.” O testamento 
de Margarida Domingues é datado e aprovado a 8 de dezembro de 1588, 
e, quando foi descoberto, encontrou-se nele a seguinte informação do 
tabelião dada por ordem do juiz: 

“Satisfazendo ao despacho acima, digo eu Antonio de Siqueira, 
tabellião do publico judicial e escrivão de orphãos, que em os annos 
passados, tempo que na verdade se achar, antes de virem os inglezes 
saquear esta villa, fiz o inventario da fazenda que se achou por morte 
e fallecimento de Margarida Domingues, e todos os bens que se acha- 
ram foram entregues por ordem do provedor dos defuntos e ausentes 
Pedro Cubas a Antonio da Costa, que então servia o cargo de thesou- 
reiro, e vindo os ditos a saquear a villa, como digo, tomando-se conta 
ao dito thesoureiro do que recebêra por inventario, com outros muitos 
serem levados e queimados dos ditos inglezes, declarou que tambem 
lhe levaram tudo o que tinha da dita defunta. 

Pedindo o padre Lourenço Craveiro, reitor do colégio dos Jesuítas 
de Santos, uma certidão do livro de notas do tabelião de São Vicente, 
em 1672 passou o dito tabelião a certidão seguinte: 

“Certifico eu Antonio Madeira Salvadores, tabellião do publico 
judicial e notas, n'esta villa de São Vicente, em como é verdade que 
no cartorio d'esta villa não ha livros de notas que tenha a escriptura 
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que se pede, nem livros velhos e antigos, por dizerem os antigos que, 
quando. os inglezes saquearam e queimaram esta villa, se queimou o 
cartorio. E por assim ser verdade e me ser mandado, passei a pre- 
sente, em cumprimento do despacho do juiz ordinario Domingos Fer- 
nandes, em os 20 de Novembro de 1672. — Antonio Madeira Salvadores.” 

(Cartório da Tesouraria de fazenda de São Paulo, maço 3 de 
Próprios Nacionais, papéis apreendidos aos jesuítas.) 


CARVALHO — Rio afluente do Una, entre Iguape e Itanhaém. 


CASA BRANCA — Povoação situada a NNO. da capital, entre as 
cidades de Mogi-Mirim e a da Franca. 


Começou por um arraial, que se desenvolveu no princípio do século 
atual. O sábio francês Auguste de Saint-Hilaire, em sua excursão pela 
província de São Paulo, no ano de 1819, assim se exprime: “As casas 
que formam a graride rua de Casa-Branca, em numero de 24 tinham sido 
construidas para familias de insulares açorianos, que se tinha mandado 
vir para povoar esta localidade. O Governo pagou o preço do transporte 
e deu-se á cada familia, não sómente uma casa, mas instrumentos ara- 
torios e meia légua de terras cobertas de mattas. Estes colonos desa- 
nimaram á vista das arvores enormes que era preciso derribar antes 
de poder plantar; dezoito familias fugiram atravessando a provincia 
de Minas-Geraes e foram lançar-se aos pés do rei, implorando que os 
tirasse de Casa-Branca; deu-se-lhes outras terras para o lado de Santos, 
e a povoação de Casa-Branca ficou quasi deserta.” 

Luís d'Alincourt, em sua viagem às províncias de São Paulo, Goiás 
e Mato Grosso, afirma que o motivo da fuga destes colonos — foi ter 
o Governo faltado às promessas que lhes fizera. Seja, porém, como for a 
povoação foi criada freguesia, desmembrada da paróquia de Mogi-Mirim 
por alvará de 25 de outubro de 1814, sob a invocação da — Senhora das 
Dôres, e elevada à vila por lei provincial de 25 de fevereiro de 1841, 
e à cidade por lei de 27 de março de 1872. - Dista da capital 44 léguas 
ou 244,4 quilômetros, e das povoações limítrofes, a saber: de Caconde 
12 ou 66,6 quilômetros, de São Simão 11 ou 61,1, de São Sebastião da 
Boa Vista 16 ou 88,8, do Espírito Santo do Pinhal 10 ou 55,5, do Espí- 
rito Santo do Rio do Peixe 9 ou 50, de Mogi-Mirim 12 ou 66,6, e de São 
João da Boa Vista 9 ou 50. Suas divisas com o município de Piraçu- 
nunga foram estabelecidas por lei provincial de 12 de abril de 1865 e 
18 de abril de 1870; com o de Batatais foi o Governo autorizado a 
designar por lei de 26 de março de 1844 e de 10 de junho de 1854, com 
o de São Sebastião da Boa Vista por lei de 25 de abril de 1857. Além 
da igreja matriz possui a de Nossa Senhora do Rosário, e capelas da 
Boa Morte, São Miguel e do Menino Deus, bem como um sofrível teatro. 
Sua população é de 7.919 almas, sendo 1.795 escravos. A lavoura do 
município é o açúcar, cereais e algum café; também há fazendas de 
criação de gado. Eleitores em 1876 — 20; fogos 1.524. Tem cadeia 
e casa de câmara, duas cadeiras de instrução pública primária para 
ambos os sexos. As rendas públicas no ano financeiro de 1869-1870, 
foram as seguintes: 
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Gerall BRL 22:821$996 
Provincial E 4:021$860 
Municipal cn 2:500$000 — 29:343$856. 


CASA DE CORRECÇÃO (Correção) — Vide Penitenciária. 

CASA DE MISERICORDIA (Misericórdia) DO BANANAL — Foi 
começada a construção na primeira metade do presente século, a es- 
forços do piedoso cidadão, finado José Ferreira Gonçalves, o qual de 
seu bolsinho despendeu para mais de 30:0000$, não chegando, todavia, 
a concluí-la. 

O seu patrimônio consiste em 40 apólices da dívida pública de 
1:000$ cada uma. 

O movimento deste hospital durante o ano de 1870 foi o seguinte: 


Existiam enfermos 2." a a 8 
Entraram “5 Sa eee RR ENE pp TO 45 = 58 
Faleceram jisiseaaa o er Ri TOA 6 
Sairam Scars o o nara era E e 44 — 50 
Ficaram” tao ME 3 


CASA DE MISERICORDIA (Misericórdia) DE GUARATINGUETA 
— Neste estabelecimento foram tratados durante o ano de 1870 122 
enfermos, saíram curados 90, faleceram 12, saíram não curados 7, e 
ficaram em tratamento 12. 

CASA DE MISERICORDIA (Misericórdia) DE ITG (Itu) — Foi 
inaugurado este estabelecimento a 16 de junho de 1867, tendo-se distin- 
guido em donativos o finado barão de Itu e o barão de Piracicaba. 

Possui como patrimônio 38 apólices de 1:0008 cada uma, 20 de 
500$ e 240 ações da companhia da estrada de ferro Ituana. 

Durante o ano de 1870 o movimento deste hospital foi o seguinte: 


EntermosS rem asas eta AN 185 
Salram curados o Rr Ra 109 
Raleceram, setas err ea RR 45 
Ricaram Aros rero RR sda 31 

185 


A receita durante o ano foi de 5:000$ e a despesa de 6:0008 
havendo por isso um deficit de 1:000$8000. 

CASA DE MISERICORDIA (Misericórdia) DE JACAREHY 
(Jacareí) — No decurso do ano de 1870 o movimento deste estabeleci- 
mento foi o seguinte: 


Enjfermos 
Entraram osso RO 59 
Safra 004 boo sos 53 
Falecerarn qo cabos de dp 4 
Ficaram: «tias sob RD 2 


59 
CASA DE MISERICORDIA (Misericórdia) DE LORENA — Foi 
instalada no dia 1.º de dezembro de 1867; o hospital acha-se em obras, 


tendo sido orçadas em 16:0005, dos quais já se haviam reunido em 
caixa 8:000$000. 
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CASA DE MISERICORDIA (Misericórdia) DA CIDADE DE SAN- 
TOS — Foi fundada pelo capitão-mor Braz Cubas (vide este nome) em 
1543, como se vê do extrato do relatório do provedor Dr. Cláudio Luís | 
da Costa, em 22 de junho de 1837, registrado nos livros da irmandade, 
o qual é o seguinte: ! 


“Os marinheiros que chegavam enfermos ou adoeciam depois de 
cá estarem, padeciam muitas necessidades por falta de casa destinada 
para se curarem os pobres. 


“Desejoso de soecorrer estes miseraveis, entrou Braz Cubas no pro- 
jecto de fundar um hospital e irmandade de Misericordia que o admi- | 
nistrasse; communicou seus intentos aos moradores principaes do Porto, 
e approvando todos elles uma obra tão pia, erigiram na povoação 
(em 1543) a primeira confraria de Misericordia que teve o Brasil, a 
qual confirmou D. João III em Almeirim aos 2 de Abril de 1551, 
concedendo-lhe todos os privilegios dados por seu pai ás Misericordias 
do reino. 


“O mesmo Braz Cubas, com esmolas e adjutorios dos confrades, 
edificou uma igreja com o titulo de Nossa Senhora da Misericordia, e 
junto á ella um hospital com o appellido — Santos, à imitação de outro 
que em Lisboa tinha o mesmo nome. Este titulo, que sómente era pro- 
prio do hospital, depressa se communicou á povoação, e d'ahi em diante 
entraram a chamar-lhe — Porto de Santos. Assim o nomeam todos os 
documentos antigos, e não padecia a menor duvida, que n'elle houvesse 
hospital antigamente junto á igreja que hoje é matriz.” 

(Fr. Gaspar, Memórias para a história da Capitania de São Vicente.) 


Braz Cubas faleceu no ano de 1594, e sem pretendermos contestar 
as asserções de Fr. Gaspar da Madre de Deus, não podemos, todavia, | 
deixar de transcrever aqui a seguinte 


Provisão 


“D. Jeronymo de Athayde, conde de Athouguia, do conselho de | 
Sua Magestade, etc., etc., governador e capitão-general do Estado do 
Brasil: Faço saber aos que esta provisão virem, que os irmãos de 
Misericordia da villa de Santos, Capitania de S. Vicente, me represen- 
taram por sua petição, que por não haver na dita villa casa separada da 
Misericordia, celebravam os officios divinos na matriz, e por ser grande 
a necessidade que alli ha de hospital, por ser o porto por onde frequenta 
o commercio de toda a Capitania, havia resoluto fazer casa de Mise- 
ricordia e hospital, mas por serem todos pobres não podiam concorrer 
com as despezas necessarias para aquella obra, por cujo respeito me 
pediam lhes fizesse mercê, em nome de Sua Magestade, que Deus guarde, 
conceder para as ditas obras o dinheiro que existe em deposito n'aquella 
Capitania, do pedido que se fez por ordem d'este Governo, e tendo em 
consideração a informação que sobre este particular deu o provedor da 
Fazenda Real d'este Estado, e constar da certidão do da mesma Capi- 
tania, não haver n'ella mais do que 300$ em deposito: Hei por bem 
de lhes conceder de esmola, em nome de Sua Magestade, 1008 para as 
referidas obras, os quaes se despenderão com assistencia do provedor 
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da Fazenda, e com mandado em fórma que se passará em virtude d'esta 
provisão, etc., etc. Dada na cidade do Salvador da Bahia de Todos os 
Santos, em os 3 de Outubro de 1654. Bernardo Vieira Ravasco a fez 
escrever. — Conde de Athouguia.” 

(Cartório da Tesouraria de Fazenda de São Paulo, livro 10 de 
registro de sesmarias antigas.) 


O seu compromisso foi aprovado por lei provincial de 21 de março 
de 1836, e a lei provincial de 19 de fevereiro do mesmo ano concedeu 
à irmandade faculdade de adquirir por todos os títulos, em direito reco- 
nhecidos, até à quantia de 200:0008 em bens de raiz. O patrimônio 
consiste em 12 moradas de casas, seis terrenos e 39 apólices da dívida 
pública do valor de 1:0008 cada uma, que elevam o mesmo à quantia 
de 68:152$000. 


A receita foi no ano de 1869 de 21:1928630 e a despesa de 
20:416$834, resultando um saldo de 7788760. No mesmo ano foram 
tratados 468 enfermos. 


CASA DE MISERICORDIA (Misericórdia) DA CIDADE DE S. 
PAULO — É desconhecida a data de sua fundação, e o nome ou nomes 
de seus fundadores. Sabe-se apenas, por constar de documentos exis- 
tentes nos arquivos, que a irmandade já existia pelos anos de 1606 e 
seguintes, e que um hospital em edifício próprio ou alugado funcio- 
nava em 1670, como se evidencia pelos autos de inventário e testa- 
mento arquivados, ainda existentes no 1.º cartório de órfãos. Mas 
alguns anos depois.a irmandade caiu em decadência e extinguiu-se o 
hospital, pelo que, durante muitos anos a irmandade socorria aos des- 
válidos, fazendo-os curar em casas particulares. Dos livros existentes 
nos arquivos da mesma irmandade consta, que a 81 de dezembro de 
1714 propusera o provedor Isidoro Tinoco de Sá, que se desse começo 
ao hospital, e que a 24 de abril de 1715 fora o mesmo hospital insta- 
lado em lugar que se ignora, e em prédio provavelmente alugado. A 
l1 de fevereiro de 1742 tratou-se em mesa da compra de quatro 
moradas de casas contíguas à igreja da Misericórdia, do lado da rua 
da Quitanda, hoje rua do Comércio, e só a 20 de janeiro de 1744 
foi resolvida a compra dessas casas, que no dia seguinte realizou-se 
por escritura, vendendo-as o proprietário coronel Manuel Antunes 
Belém de Andrade. Em mesa a 18 de julho de 1749, foi resolvido 
que essas casas fossem convertidas em hospitais. De 1783 a 1794 
sabe-se que uma dessas casas esteve alugada à câmara municipal, 
servindo de cadeia. Parece que as outras três estiveram servindo de 
hospital até 1774; mas passaram desse ano em diante a servirem de 
enfermaria dos regimentos de Mexia e Voluntários Reais, segundo se 
infere da ata da sessão da mesa a 2 de junho de 1795, em que determi- 
nou-se que nas duas casas contíguas à igreja, pelo lado da rua Direita, 
se fizesse hospital para os pobres, por estar ocupado o hospital grande 
pela Fazenda Real, desde o dito ano de 1774, como enfermaria dos já 
mencionados regimentos. 


A 15 de agosto de 1796 começaram, pois, as obras nas duas casas, 
mas em 1799, o provedor, capitão-general Antônio Manuel de Melo, 
mandou que as obras continuassem para serem as casas alugadas, por 
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ter de mandar fazer hospital para os regimentos, e, portanto, de dis- 
pensar os prédios da Santa Casa, o que só se realizou a 31 de dezembro 
de 1801. 


No tempo do governador e capitão-general Antônio José da Franca 
e Horta, foi reorganizada a irmandade, dando-se-lhe compromisso por 
Alvará de 18 de outubro de 1806. Posteriormente foi tomando 
impulso, até que em mesa a 10 de outubro de 1824 propôs o provedor 
Lucas Antônio Monteiro de Barros, então presidente da província, que 
fosse comprada a chácara do espólio do coronel João Radmaker, deno- 
minada dos Ingleses, e vendida a fazenda denominada — Lambedor, que 
havia sido doada pelo conselheiro Diogo de Toledo Lara Ordonhes, para 
o fim de construir-se na dita chácara o hospital, o que realizou, e 
a 2 de julho de 1825 foi aí inaugurado o hospital e casa de expostos. 
Reconhecia a insuficiência do prédio, o provedor, tenente-general José 
Arouche de Toledo Rendon, promoveu donativos para a edificação de 
outro hospital, e a 2 de julho de 1832 foi lançada a primeira pedra do 
atual, na rua da Glória, edifício que foi inaugurado em julho de 1840. 
O compromisso foi aprovado por lei provincial de 9 de fevereiro de 
1836, e seu regulamento interno é de 22 de maio de 1864. 


A lei de 7 de agosto de 1832 autorizou o patrimônio da quantia 
de 200:000$; a irmandade tem também a seu cargo a casa dos expos- 
tos, dos presos pobres e o hospital dos morféticos. 


O pessoal em serviço com seus vencimentos é o seguinte, atual- 


mente: 

1 Capelão. 

Ive dicorefeiruxgia o RR Ro 1:200$000 
ME O FICÁTIONARS reset as ea = rn tata elo aaa 2508000 
AREintenmelra st aa ape 1:000$000 
OB Pinfenmeir os MR pa MR ERES e ao o 5408000 
à SOMONOS cacenpue Los SE Ca Rr 576$000 
LIGAÇÃO sádd po API ÇÕDS SME ça TD 1808000 
D (CANSO nrscosnaCRASSDE LABS 4208000 
À GAS DO  sdood  pRESS E rr Cau ir 4208000 


O seu patrimônio no ano de 1875 consistia em 35 prédios, 85 apóli- 
ces da dívida pública do valor de 1:000$ e 50 ações do Banco do Brasil. 


Do relatório apresentado ao governo da província pelo provedor, 
consta que no ano de 1875 o movimento do hospital foi o seguinte: 


Hospital de enfermos. 


Enfermos tratados ........ e ses 0 
369 
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É Homens ... 168 E 
Saíram curados .... e O = Am I 
Homens ... 56 
Raleceram) san | Mulheres .. 30 = 86 
Ficaram em. trata-/ Homens ... 26 
mento rss Mulheres .. 13=39 | 
369 (, 
Roda de expostos. 1) 
Existi | Homens ... 14 
FARIA aaa ama | Mulheres .. 40 = 54 
Entraram | Homens ... 2 | 
E E A ER a | Mulheres = (3 
Salrami. SR Eomens H 
|) 
Palécerarm / Homens ... il 
Ee gre da | Mulheres .. nie 
: E | Homens ... 14 
Ficaram existindo .. | Mulheres .. 40= b4 


CASA DE MISERICORDIA (Misericórdia) DE SOROCABA — 
A receita deste estabelecimento foi durante o ano de 1870 de 4:307$760, 
e a despesa de 5:0038140, havendo, portanto, um deficit de 695$880. 
Durante o ano referido o movimento foi o seguinte: 


Enjfermos. 
Entraram pres 88 
Sa lramio Crooro clirigaas ue Sora a 58 i 
Faleceram/ ca dorso RR 21 | 
Ficaram. cms o siga NR 9 = 88 


Foram recebidos 5 expostos, dos quais faleceram 3, ficando 2. 

Este estabelecimento possui o patrimônio de 23 apólices de 1:000$ 
cada uma. 

CASA DE MISERICORDIA (Misericórdia) DE UBATUBA — 
Durante o ano de 1870 o movimento deste estabelecimento foi o se- , 
guinte: 


Enfermos. 
Entraram. tese aee 36 
Nalrata Pes Doeuit so sc oo 28 
Raleceu” Catete ce ro O RD À 1 
Ficaram”. Gs sapos O (= 95 
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CASAS DE MISERICORDIA (Misericórdia) — Em prédios pró- 
prios existem criadas e funcionando nas cidades de Constituição, Cam- 
pinas, Iguape e Taubaté, todas fundadas por meio de subscrições, dona-. 
tivos e legados dos respectivos moradores. | 

Todas têm sido mais ou menos auxiliadas com subvenções do go- | 
verno provincial. | 

CASCALHO (Também chamado Sant'Ana) — Rio que nasce nos | 
declives orientais da serra de Mongaguá; corre na direção mais geral 
de Oeste para Leste e cai no extremo ocidental do largo do Caniú, no 
lagamar de Santos. 

CASTILHOS — Ilha fronteira à costa situada a Sueste de Cana- 
néia. Tem pouco mais de 1/2 légua ou 2,8 quilômetros de extensão. 

CASTRO — Povoação situada nos campos de Curitiba, hoje per- 
tencente à província do Paraná, mandada criar pelo governador D. Luís 
Antônio de Sousa Botelho Mourão, em 1769, criada freguesia nesse 
mesmo ano e elevada à vila em 1778, instalada a 24 de janeiro de 1779. 

Esta povoação foi a princípio chamada Sant'Ana do Iapó, porque a 
primeira missa aí celebrada foi no dia em que a igreja comemora esta 
Santa. 

CATAGUAZES (Minas de) — Nome que os antigos davam às Minas 
Gerais, hoje província do mesmo nome. 

CATOCAS — Ribeirão afluente do rio Inferno; corre no município 
da Franca. 

CATTAS-ALTAS — (Catas-Altas) — Rio afluente da margem es- 
querda do Ribeira de Iguape, tem 12 léguas ou 66,6 quilômetros de 
extensão sobre 10 braças ou 22m,2 de largura, porém não é navegável 
por causa das cachoeiras; corre entre os municípios de Xiririca e Apiaí. 

CAVALHEIRO — Ribeirão afluente do rio Juqueri; corre no muni- | 
cípio da capital. 

CAVEIRINHA — Ribeirão afluente do Una da Aldeia; corre entre 
os municípios de Iguape e Conceição de Itanhaém. 

CAVETA — Ribeirão afluente da margem esquerda do Tietê. 

CAYA-CANGA (Caiacanga) — Significa peixe, espécie de polvo. 
(Martius, Glossaria Ling. Bras.) 

CAYUBÍ — (Caiubi) — Chefe dos Guaianazes que habitavam as 
serras de Geribatiba, entre a serra de Paranapiacaba e o litoral. Com 
uma filha deste cacique fazia vida marital Antônio Rodrigues, o com- 
panheiro de João Ramalho. Este índio foi convertido pelos jesuítas, e 
no batismo chamou-se João. 

(Machado de Oliveira, Quadro histórico da província de São 
Paulo.) 

CEDRO — Bairro no município de Cunha, onde existe criada uma 
cadeira de instrução pública primária para o sexo masculino. 

CEMITERIO (Cemitério) PUBLICO (Público) DA CIDADE DE 
S. PAULO — Começou sua construção em 1854 e foi aberto em 1858 
por ocasião da epidemia de varíola, que neste ano se manifestou. Foi 
construído sob a direção da câmara municipal, e a instâncias da parte 
mais civilizada da população, que desde largos anos reclamava contra | 
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o pernicioso costume de enterramentos nos templos. Está situado a uma 
distância menor de meia légua ou 2,8 quilômetros da capital, no bairro 
da Consolação. 

Possui no interior uma decente capela. Em 1798 já o Governo da 
metrópole recomendava ao bispo de São Paulo que promovesse a cons- 
trução de cemitérios separados, para evitar os males dos enterramentos 
dentro dos templos, e posteriormente a carta régia de 14 de janeiro 
de 1801 ordenou aos governadores que, de acordo com os bispos, fizes- 
sem construir cemitérios em lugares separados. 

(Secretaria do Governo, livro da correspondência com o Ministério, 
tít. 1798.) 


CERCADO — Ribeirão afluente do rio Pardo. 


CERVO — Arraial no município da França. Foi elevado à freguesia 
em 1873, com o nome de Santo Antônio da Rifaina. (Vide este nome.) 

CHAFARIZ |DE PEDRA NO LARGO DA MISERICORDIA 
(Misericórdia) — Foi mandado construir em 1792 pelo governador e 
capitãc-general Bernardo José de Lorena, à custa de donativos de di- 
versos cidadãos. 

(Secretaria do Governo, registros diversos.) 

CHAPÉO — (Chapéu) — Rio afluente da margem esquerda do 
Ribeira de Iguape; corre no município de Iguape. 

CHAPÉO — (Chapéu) — Rio afluente do rio Lourenço Velho; 
corre entre os municípios de São Luís e Ubatuba. 

CHAPÉO — (Chapéu) — Bairro no município de São Luís, onde 
existe criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo 
masculino. Tem uma capela com a invocação de São Pedro. 

CHARRO — Ribeirão afluente do rio Guapiara; corre entre os 
municípios de Xiririca e Paranapanema. 

CHEFES DE POLICIA (Polícia) — Vide Policia. 

CLARO — Ribeirão afluente da margem esquerda do Ribeira de 
Iguape. Tem 8 léguas ou 44,4 quilômetros de extensão e 6 ou 13m,2 à 
8 ou 17m,7 braças de largura. 

Não é navegável por causa dos saltos; corre entre os municípios de 
Xiririca e Apiaí. 

CLARO — Rio afluente do Una d'Aldeia, também chamado Una 
de Iguape; corre entre os municípios de Iguape e Itanhaém. 

CLARO — Rio afluente da margem esquerda do Tietê; corre na 
direção mais geral de Sul a Norte, e no município de Lençóis onde 
tem o seu curso. 

CLEMENTE FALCÃO DE SCUSA — Nasceu a 23 de novembro 
de 1798, na freguesia do Bom Jardim da província de Pernambuco, 
filho legítimo do capitão Pedro Jorge de Sousa e de D. Maria do 
Amparo de Jesus. Por falecimento de seus pais, que eram fazendeiros, 
transportou-se o jovem Clemente Falcão de Sousa para a França em 
1825, a fim de seguir ali o curso de direito, onde teve por contempo- 
râneos outros brasileiros que deviam, como ele, tornar-se .mais tarde 
nomes distintos nas letras e na política, tais como Carlos Carneiro de 
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Campos, Montezuma e outros. Em julho de 1826 tomou o grau de 
bacharel em letras pela universidade de Paris, tornando-se desde logo 
distinto pelo seu talento e dedicação ao estudo. Em agosto de 1827 
tomou o grau de bacharel em direito, em dezembro de 1828 o de licen- 
ciado e a 10 de maio de 1830 o de doutor pela faculdade de direito 
da mesma uníversidade. 

O que foi o jovem doutor como estudante dizem-nos os honrosos 
certificados, que temos à vista, de autoridades sobejamente conhecidas 
na jurisprudência, tais como Blondeau, professor de direito romano, 
Berriat-Saint-Prix, professor de prática do processo, J. B. Say, de eco- 
nomia industrial, Pardessus, de direito comercial, Portell, de direito 
civil, Debrers, de Pandectas, Degerando, de direito administrativo, e de 
Delvincourt, deão da faculdade de direito de Paris. 

Obtido o grau de doutor, em 1830, voltou Clemente Falcão de 
Sousa para o Brasil, e a 5 de novembro do mesmo ano foi nomeado 
por D. Pedro I para o lugar de lente substituto do curso jurídico de 
São Paulo, onde chegou em dezembro, e a 20 de abril de 1831 lente 
catedrático da segunda cadeira do 4.º ano, lugar, que exerceu até 17 
de setembro de 1864, em que foi jubilado a pedido, porque seu estado 
de saúde não lhe permitia mais o exercícido do magistério. 


Se do magistério voltarmo-nos para o foro, aí encontramos de Cle- 
mente Falcão de Sousa uma reputação brilhante de advogado respeitado 
e procurado, a quem foram confiadas as mais importantes causas, que 
se agitaram em toda a província de São Paulo durante sua vida. Como 
homem político, o partido chamado — Conservador — de São Paulo 
deve-lhe serviços importantes desde 1837 até 1848, em que militou com 
distinção, fundando e redigindo com o desembargador Joaquim José 
Pacheco o periódico Fênia, desde 1838, em cuja posição arrostou, com 
coragem não vulgar, animosidades poderosas de época, desprezando os 
perigos e ameaças contra sua própria vida, sempre firme no seu posto 
de honra, até o ano de 1841 em que cessou aquele periódico, e ainda 
posteriormente em que conservou-se nos mesmos princípios, embora 
alheio ao jornalismo. 


Eleitor de paróquia, membro da Assembléia Provincial, votado para 
deputado à Assembléia Geral, mais de uma vez a província de São Paulo 
demonstrou o apreço em que tinha os seus serviços. 


O Governo Imperial, por sua parte, não esqueceu o mérito nem os 
serviços do Dr. Clemente Falcão de Sousa, pois que em 1841 o conde- 
corou com & oficialato da ordem da Rosa, e em 1856 com o título do 
conselho, sendo que no ano anterior havia obtido permissão para con- 
tinuar a lecionar, visto ter completado 25 anos de serviço. 

Após 38 anos de residência e de serviços importantes na província 
de São Paulo, faleceu o conselheiro Clemente Falcão de Sousa no 
dia 28 de abril de 1868, vítima de longa e penosa enfermidade, tendo 
sido levado à última morada por numeroso e extraordinário concurso de 
amigos de todas as classes e hierarquias. 

Deixou um filho, que é o Dr. Clemente Falcão de Sousa Filho, 
lente catedrático da Faculdade de Direito de São Paulo e diretor-pre- 
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sidente da companhia Paulista da estrada de ferro de Jundiaí à Cam- 
pinas. 

COATINGA — Ribeirão afluente da margem direita do Paraíba. 
Corre entre os municípios de Lorena e Silveiras. 

COCAES (Cocais) — Bairro no município de Sarapuí, onde foi 
criada uma cadeira de primeiras letras. 

COCAES (Cocais) — Ribeirão afluente do Jaguari-Mirim. Corre 
entre os municípios de Bragança, Serra Negra e Camandocaia. 

COLLAÇOS (Colaços) — Bairro no município de Itapetininga, onde 
existe criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo 
masculino. 

COLLECTAS (Coletas) — Bairro no município de São Sebastião. 
onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária para o 
sexo masculino. 

COLLEGIO (Colégio) DOS JESUITAS (Jesuitas) EM CANANÉA 
(Cananéia) — Foi fundado pelo padre Agostinho de Matos em terreno 
de que trata a escritura de 31 de dezembro de 1601. (Vide Cananéa.) 

COLLEGIO (Colégio) DOS JESUITAS (Jesuitas) EM PARA- 
NAGUA — A história da fundação deste colégio encontramo-la escrita 
pelo padre Inácio Antunes, da companhia de Jesus, a 25 de maio de 
1755, em uma visita que fez como preposto do padre provincial. O 
original existe no cartório da Tesouraria de Fazenda, maço 2 de pró- 
prios nacionais. 

Eia: 

Memoria da origem e quando teve principio a casa 
da missa da villa de Paranaguá. 

“Supposta a necessidade espiritual, que padecia toda a costa, desde 
a Ilha-Grande até a Laguna, na falta de operarios na vinha do Senhor, 
compadecendo-se os superiores da companhia de Jesus do estado mise- 
ravel de tantas almas, determinaram no anno de 1704 enviar missiona- 
rios da mesma companhia para que, instruindo-as do negocio importante 
de sua salvação, patenteasse a estes povos as portas do céo por meio 
da prégação evangelica e frequencia dos sacramentos. O primeiro no- 
meado para este feliz emprego foi o padre Antonio da Cruz para apos- 
tolo de toda a costa, o qual, residindo para este fim no collegio da villa 
de Santos, d'ahi tomava cada anno dois companheiros com os quaes 
sahia sempre a demandar almas para o céo. Com estas missões volan- 
tes continvon alguns annos e de tal arte affeiçoou os moradores ás 
praticas espirituais e ministerios santos da companhia, que desejaram 
elles mesmos lograr em seu proprio paiz para um tempo futuro, aquelles 
bens que tanta emoção fazia em suas almas. 

E para que esta felicidade se perpetuasse de filhos a netos, entra- 
ram na pretenção de solicitar do Reverendo padre provincial casa de 
missão n'esta villa de Paranagué, enquanto o Senado d'esta camara em 
nome de todo o povo alcancava de Sua Majestade licença para a funda- 
ção do seu collegio e seminario, onde pudessem os moradores crear 
seus filhos com a doutrina da mesma companhia. 
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Para este fim convocou varias vezes o Senado e todo o povo, para 
saber o quanto queriam contribuir cada um para a dita fundação, 
congrua e sustentação dos religiosos; o que tudo consta do termo que 
no livro de vereanças d'esta villa, fls. 85, está lançado em 2 de Maio 
de 1707, e de 5 escripturas de obrigações, que em nome de todo o povo 
fizeram os officiaes da camara. ÀÁssim o pretendeu o Senado, e assim 
o concedeu o Rev. padre provincial João Antonio Andrioni no anno de 
1708, sendo preposito geral o Rev. padre Angelo Tamborini, enviando 
os Revs. padres Antonio da Cruz por superior e Thomaz de Aquino por 
companheiro, os quaes entraram n'esta villa a 14 de Maio do dito anno, 
e foram recebidos por todo o povo com muita alegria e debaixo do pallio 
conduzidos até á igreja matriz, onde se cantou Te-Deus laudamus. Aos 
27 do dito mez receberam os padres algumas cousas que se tinham 
prometido para esta fundação, assim em dinheiro, gado vaccum e caval- 
lar, como algumas sortes de terras.” 


O alvará Régio, autorizando a fundação deste colégio, só foi expe- 
dido a 25 de setembro de 1738, e a inauguração do edifício próprio só 
teve lugar a 24 de setembro de 1741, e jamais chegou a ser concluído. 

Em parte dele funciona ainda hoje a Alfândega da cidade, e a 
outra parte acha-se em ruínas. 


COLLEGIO (Colégio) DOS JESUITAS (Jesuitas) EM SANTOS — 
Foi fundado em 1585, sendo visitador o padre Cristóvão de Gouvêa, 
tendo antes existido uma pequena casa fundada pelo venerável padre 
José de Anchieta, porém esta foi abandonada. 


A escritura que em seguida transcrevemos, existente no cartório da 
Tesouraria, maço 4 de próprios nacionais, prova a nossa asserção: 

“Saibatn quantos esta publica escrintura de doação de um chão e 
casas, d'este dia para todo o sempre virem, como no anno do Nasci- 
mento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1585 aos 26 de Março do 
dito anno, n'esta villa do Porto de Santos, costa do Brasil, Capitania 
de S. Vicente, de que é capitão governador por El-Rei Nosso Senhor o 
Senhor Pedro Lopes de Sousa, etc., n'esta dita villa na casa da camara 
della estando ahi o Sr. capitão-mór Jeronymo Leitão e bem assim 
Diogo Rodrigues e Simão Machado, vereadores, João Franco, juiz ordi- 
nario, e Alonso Pelaes, procurador do concelho, logo por elles foi dito 
perante mim publico tabellião. em minha presença e das testemunhas 
que a tudo foram presentes, todos ao diante nomeados, em como aos 
17 de Março d'este presente anno de 1585, estando elles ditos officiaes 
em camara, tratando de algumas casas que cumpriam ao bem da repu- 
blica d'esta villa, tomaram accôrdo e parecer em como n'esta dita villa 
não havia mosteiro nem casa dos padres da companhia de Jesus. e ora 
era aqui chegado um reverendo padre Christovão de Gouvêa, visitador 
da ordem d'esta provincia do Brasil, e pelos officiaes passados terem 
tratado como o padre provincial d'esta companhia José de Anchieta, que 
fizesse aqui n'esta villa o dito mosteiro, que já está principiado pelos 
ditos padres, tornaram de novo a fallar n'isto ao dito Sr. visitador para 
que S. P. mandasse aqui fazer o dito mosteiro como já estava e ficára 
assentado com o dito padre provincial, por lhe assim pedirem succedeu 
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isso e ordenou que se fizesse no sitio e logar que mandava traçar pelo 
irmão Francisco Dias por causa do qual se fez na dita camara um auto 
assignado pelos ditos officiaes e pelos moradores da dita villa, que ahi 
forem presentes a mór parte d'elles, em o qual se contêm o traslado de 
verbo a verbo, que é o seguinte: “E logo na dita camara se praticou 
com o povo atraz assignado, que, porquanto, os reverendos padres da 
companhia de Jesus queriam ordenar uma igreja para se passarem da 
villa de S. Vicente á esta villa, e n'ella assim terem igreja e casa em 
que morassem, por ser muito serviço de Nosso Senhor e bem e prol 
d'esta villa e augmento d'ella, os ditos officiaes fizeram uma pratica aos 
ditos moradores e pessoas que na dita camara se achavam, em como 
os ditos padres pediram esta casa do concelho para n'ella se agazalha- 
rem, por lhes ficar no meio de seu sitio, onde se ha de fazer o mosteiro 
e igreja, pela qual razão pediam esta casa, porque sem ella não podiam 
fazer suas obras, e que para isso era necessario praticar-se na dita 
camara se parecia bem darem-lhes a dita casa, e obrigarem-se elles ditos 
moradores a comprarem os chãos que foram de João Fernandes de 
Brum, que se haviam de vender, que estava já até o sobrado, para 
fazerem outra casa do concelho, cada uma conforme sua possibilidade, 
e depois d'isto praticado accordaram que lhes parecia muito bem lar- 
garem esta dita casa do concelho aos ditos padres para fazerem outra 
conforme a esta, porque elles eram contentes de comprarem o dito chão, 
pagando cada um conforme sua possibilidade. FE de como assim lhes 
pareceu bem e prol da terra e grande serviço de Deus, assignaram aqui 
com os ditos officiaes. 


Declaram os ditos oficiaes e povo que tambem fariam a casa do 
concelho, e que esta largavam com condição que os ditos padres puzes- 
sem logo mãos á obra, e passassem para n'ella morarem e fazerem a 
dita obra, porque com esta condição lh'as largavam, e o assignaram 


aqui. — Eu Francisco Nunes, tabellião, o escrevi. — Belchior da Costa. 
— Antonio de Siqueira. — Antonio de Proença. — André de Oliveira. 
— dJeronymo Dias. — Gonçalo Ribeiro. — Manoel Machado. — Vasco 
Pires da Motta. — Jorge Martins. — Manoel de Siqueira. — Filippe 
Preto. — Affonso Goncalves. — João Baptista Malio. — José Adorno. 
— Pedro Cubas. — Francisco de Espinosa. — Pedro Netto. — Domin- 
gos Affonso. — Pedro Gonçalves. — Antonio Fernandes. — Domingos 
Dias. — Alvaro Fernandes. — Domingos Pires. — Jorge Camacho. — 
Diogo Rodrigues. — Simão Machado. — Affonso Pelaes.” “E trasla- 


dado o dito accordo e assento da maneira que dito é, por os ditos 
padres pedirem a elles ditos officiaes escriptura de doação e posse 
da dita casa para n'ella se aposentarem e fazerem o seu mosteiro, como 
estava assentado, elles ditos officiaes disseram que, por virtude do 
dito assento acima e atraz trasladado, por elles oficiaes e pelos ditos 
moradores assignados, conforme o dito auto e assento, lhe davam e 
largavam a dita casa, assim e da maneira que elas estavam, e o dito 
concelho as possuia, d'este dia para todo o sempre para n'ellas mora- 
rem como cousa sua propria. E por a tudo estar presente ao fazer 
d'esta, o dito Sr. capitão Jeronymo Leitão disse que porquanto os ditos 
chãos das ditas casas até o sobrado foram feitos á custa da fazenda do 
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Sr. Pedro Lopes, então governador d'esta Capitania, e o mais das ditas 
casas foi feito á custa do concelho, elle era como seu capitão e procura- 
dor, era contente de se darem as ditas casas aos ditos padres pelas 
razões já ditas, e outorgava e consentia na dita escriptura, porquanto 
os ditos moradores estavam obrigados por este acto a fazerem outras 
casas de cadêa e concelho nos chãos que foram de João Fernandes de 
Brun, defunto, por ser logar mais accommodado para n'ellas estarem as 
ditas casas e cadêa, por estarem junto da praça; e declararam elles 
ditos moradores que, quanto á obra e casas que já estavam começadas 
com seus chãos, que atraz fizeram menção, que se começaram em nome 
do padre provincial José de Anchieta, de que eram uns autos pelos 
officiaes passados, em que se relata a maneira e modo de como lh'as 
tinham dado para o dito effeito de se fazer o dito mosteiro, elles ditos 
moradores e officiaes lh'o haviam por dado assim e da maneira que 
lhe tinham dado. Eu Antonio de Siqueira, tabellião do publico n'esta 
villa, o escrevi no livro de notas.” 


(Seguem-se as assinaturas.) 


COLLEGIO (Colégio) DOS JESUITAS (Jesuitas) EM S. PAULO 
— 'Teve começo em janeiro de 1554, pelos padres da companhia de 
Jesus, que primeiro subiram a serra de Paranapiacaba, e foram: 
Manuel de Paiva, superior, José de Anchieta, Gregório Serrão, Afonso 
Braz, Diogo Jacome, Leonardo do Vale, Gaspar Lourenço, Vicente Rodri- 
gues, Braz Lourenço, Pedro Correia, Manuel de Chaves, e os leigos João 
Gonçalves e Antônio Blasques, aos quais compete a glória da fundação 
deste colégio. (Vide Cronologia — janeiro de 1554.) Algum tempo 
depois o padre José de Anchieta é nomeado regente, dando assim começo 
à sua gloriosa missão de catequese. 


A fundação deste colégio, posto não conste de documentos autên- 
ticos existentes ainda hoje nos arquivos, tem, contudo, a seu favor, a 
tradição constante e inalterável de que foi ele a origem da povoação 
de São Paulo, e certamente desde a humilde palhoça erguida pelos pri- 
meiros padres que aqui chegaram até o extenso, embora imperfeito 
edifício e igreja, que hoje existem, não poucas devem ter sido as recons- 
truções em diferentes épocas. A era que está gravada na porta prin- 
cipal da igreja, é sem dúvida a da última reconstrução, porém essa diz 
Pedro Taques de Almeida Paes Leme, em sua Nobiliarquia Paulistana, 
que foi a expensas de D. Ângela de Siqueira, viúva do capitão-mor 
Pedro Taques de Almeida. 

(Simão de Vasconcelos, Crônica da companhia de Jesus, e Vida do 
venerável padre José de Anchieta.) 


COLLEGIO (Colégio) DOS JESUITAS (Jesuitas) EM S. VICENTE 
— Foi fundado em 1550, pelos padres Leonardo Nunes e Diogo Jacome, 
os primeiros mandados da Bahia para a Capitania de São Vicente pelo 
padre Manuel da Nóbrega, que havia chegado com o primeiro governa- 
dor geral do Brasil Tomé de Sousa. Pedro Corrêa (vide este nome). 
que tomou a roupeta em São Vicente, também foi um dos fundadores 
deste colégio, ao qual doou todos os seus bens. 

(Simão de Vasconcelos, Crônica da companhia de Jesus.) 
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COLONIAS (Colônias) — A primeira que houve na província 
de São Paulo foi de 926 indivíduos, naturais dos Estados meridionais 
da Alemanha, e que, em virtude do aviso do ministério do Império de 
8 de novembro de 1827, foram mandados e chegaram a esta província 
no ano seguinte: destes ficaram no município da capital 336 e os outros 
foram distribuídos pelo interior. O Governo formou com eles em Ita- 
pecerica uma colônia, e deliberou pagar-lhes um subsídio de 160 rs. 
diários aos adultos e 80 rs. aos menores que se sujeitassem a residir 
no recinto da mesma; além disto e por virtude do aviso de 21 de março 
de 1828, foram dadas a cada família 400 braças quadradas de terras 
lavradias. 

O contrato então feito com eles estipulava: 1.º, alimentação por 
espaço de ano e meio à custa do Estado; 2.º, donativo de gado que 
devia ser pago em espécie, ou valor, decorridos 4 anos; 8.º, proprie- 
dade nos terrenos cultivados; 4.º, isenção de impostos por 8 anos; 5.º, 
obrigação de pegar em armas em caso de perigo, e sujeição dos filhos 
ao recrutamento; e 6.º, finalmente, o direito de terem médico e pároco 
à custa do Estado por espaço de ano e meio. 

O Governo por sua parte cumpriu as estipulações, mas não pôde 
por falta de meios continuar com tão pesado encargo; daqui a extinção 
da colônia no fim de alguns poucos anos, dispersando-se os colonos, que 
estabeleceram-se em diversos pontos da província, tornando-se lavra- 
dores, comerciantes e artistas, casando-se e tendo descendentes. 

Posteriormente, pelos anos de 1836 e 1837, mais duas tentativas 
foram feitas importando-se 304 colonos para serem empregados nas 
estradas e na fábrica de ferro de Ipanema. Em seguida a estas expe- 
riências oficiais, o finado senador Vergueiro, em 1840, estabeleceu na 
sua fazenda de Ibicaba a colônia deste nome, a maior que tem tido a 
província e que chegou a contar cerca de 1.000 alemães. Pelo mesmo 
tempo ou logo depois o senador Sousa Queiroz, seu irmão Luís Antônio 
de Sousa Barros, e outros fazendeiros, foram mandando vir os colonos 
de que precisavam, uns diretamente, outros por intermédio das casas 
com que o Governo da província em virtude de leis provinciais havia 
contratado. 


Inaugurada assim a importação de colonos estrangeiros, a pro- 
víncia chegou a contar de 1853 a 1860 cerca de 6.000 colonos, formando 
núcleos em diversas fazendas. 

A província tem tido as seguintes colônias, cuja enumeração pas- 
samos a fazer, não por mera ostentação, mas somente para demonstrar 
que de tantas tentativas e experiências só três ou quatro existem, não 
sem grandes sacrifícios dos fazendeiros, poucos que até agora reconhe- 
ceram que é tempo de fazer alguma coisa acerca deste grande melho- 
ramento, isto é, do grave e importante assunto da substituição do tra- 
balho escravo. 


Sete-Quedas — No município de Campinas, de Joaquim Bonifácio 
do Amaral, fundada em 1852. 

Morro-Grande — Município de Jundiaí, de João Eufrosino da Sil- 
veira Queiroz. 
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Beri — Município do Rio Claro, do Dr. José Elias Pacheco Jordão, 
fundada em 1852. 

São Jerônimo e Santa Bárbara — Município da Limeira, do senador 
Francisco Antônio de Sousa Queiroz, fundada em 1852. 


Tapera — Município de Campinas, da finada D. Maria Inocência 
de Sousa Queiroz. 

Boa Vista — Município do Rio Claro, de Benedito Antônio de 
Camargo, fundada em 1852. 

Morro Azul — Município da Limeira, de Joaquim Francisco de 
Camargo, fundada em 1852. 

São Lourenço — Município da Constituição, do comendador Luís 
Antônio de Sousa Barros. 

Senador Vergueiro — Município da Limeira, do mesmo senador, 


fundada em 1847. 

Santo Antônio — Município da Constituição, de Elias da Silveira 
Leite. 

Novais — Município de Lorena. 

Varador — Município de Santa Isabel, de Joaquim Antônio Men- 
des de Araújo. 


Lagoa Nova: — Município da Limeira, de Joaquim Francisco do 
Amaral. 

Lagoa Nova — Município da Limeira, de Rafael Antônio de Sam- 
paio. 

Lagoa Nova — Município da Limeira, de Lourenço Francisco da 
Rocha. 

São Joaquim — Município de Jundiaí, de Joaquim Benedito de 


Queiroz Teles, fundada em 1853. 
Lagoa — Município de Ubatuba, de Albino Robilhard, fundada 
em 1853. 


Morro Grande — Município do Rio Claro, de João Ribeiro dos 
Santos Camargo, fundada em 1853. 
Boa Vista — Município de Bragança, de João Leite de Moraes 


Cunha, fundada em 1853. 

Santo Antônio — Município de Jundiaí, do comendador Antônio de 
Queiroz Teles, fundada em 1854. 

São José — Município de Jundiaí, de Antônio Joaquim Pereira 
Guimarães, fundada em 1854. 

Tatu — Município da Limeira, de Cândido José da Silveira Serra, 
fundada em 1854. 

Dores — Município de Campinas, de Pedro José dos Santos Ca- 
margo, fundada em 1854. 

Cresciumal — Município de Piraçununga, do senador Francisco 
Antônio de Sousa Queiroz, fundada em 1854. 

Cauvitinaa — Município do Rio Claro, do Dr. José Elias Pacheco 
Jordão, fundada em 1855. 

Florence — Município de Campinas, de Hércules Florence, fundada 
em 1855. 

Nova Germânia — Município de Paraibuna, de Carlos Kruger, fun- 
dada em 1855. 
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Getubá — Município de São Sebastião, de Manuel José Vieira de || 
Macedo, fundada em 1855. | 
Independência — Município de Taubaté, de Monteiro e filhos, fun- E 
dada em 1855. ' 


Pouso Alegre — Município de Araraquara, de Francisco Gomes | 
Botão, fundada em 1855. | 
Morro Grande — Município do Rio Claro, de D. Ana Joaquina | 
Nogueira de Oliveira, fundada em 1855. j 
Angélica — Município do Rio Claro, de Vergueiro e C., fundada 
em 1855. : 


Boa Esperança — Município de Campinas, de Antônio de Camargo 
Campos, fundada em 1856 

Laranjal — Município de Campinas, de Luciano Teixeira Nogueira, 
fundada em 1856. 

Capitão Diniz — Município da Limeira, de Joaquim da Silva Diniz, 
fundada em 1857. 

Nova Louzã — Município de Mogi-Mirim, de João Elisário de Car- 
valho Monte Negro, fundada em 1867. 

Além destas, no município de Piraçununga nas fazendas de João 
Ferreira de Camargo, de Francisco da Silveira Campos, de Manuel 
Joaquim de Oliveira Leme, de Dionísio José Franco, do senador Fran- 
cisco Antônio de Sousa Queiroz, no município de Bragança, do Dr. 
Joaquim Mariano Galvão, no de Campinas, de Floriano de Camargo 
Penteado, de Antônio Rodrigues Barbosa, no de Rio Claro, de Domin- 
gos José da Casta Alves, existiram também pequenas colônias. 

O número destas colônias prova que no espírito público não existe 
antipatia por este meio de substituição do braço escravo na lavoura. 
Entretanto de tão extenso catálogo só restam hoje as colônias: — 
Ibicaba, São Jerônimo e Santa Bárbara, Cresciumal, Martírios, Sete- 
-Quedas, São Lourenço e Nova Louzã. 

Inegavelmente muito esforço, muito dispêndio tem liberalizado o 
Governo central para criar a colonização, também proporcionalmente 
o tem feito os cofres provinciais de São Paulo, bem como todos esses 
fazendeiros cujos nomes acabamos de mencionar; entretanto está reco- 
nhecido que não bastam os esforços materiais nem o dispêndio de gran- 
des somas. A colonização, ou antes a emigração espontânea, só virá 
para o Brasil quando o Brasil fizer o mesmo que os Estados Unidos, 
como eloquentemente disse o finado senador Vergueiro, em um parecer 
que acerca da colonização escreveu a pedido do presidente Francisco 
Diogo Pereira de Vasconcelos, e que se traduz nestas palavras: quando 
uma reforma altamente econômica e filosófica se fizer em nossa legis- 
lação 

COLONIA DE CANANÉA — (Colônia de Cananéia) — Foi Fun- 
dada em 1862 no território do município que lhe dá o nome. 

A sua população no presente ano de 1870 consta de 478 colonos. 


Seu estado, é, todavia, pouco lisongeiro, apesar da fertilidade de suas 
terras. 


COMARCAS — Até 14 de março de 1839 existiam na província seis 
comarcas criadas em diversas datas por leis gerais; mas o ato adicio- 
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nal à Constituição do Império cometeu às assembléias provinciais a 
faculdade de tais criações. 


De então em diante a lei provincial de 14 de: março de 1839 criou 
mais uma comarca com a denominação de Ta., formada com os termos 
de Mogi-Mirim e da Franca do Imperador. Esta organização perma- 
neceu até que a lei provincial de 17 de julho de 1852 elevou o seu 
número a 10, com a denominação seguinte: la., de Guaratinguetá; 
2a., de Taubaté; 3a., de Jacareí; 4a., da Capital; 5a., Cc: Campinas; 
6a., de Mogi-Mirim; 7a., da Franca; 8a., de Sorocaba; 9a., de Itapeti- 
ninga; 10a., de Curitiba. 

A lei provincial de 6 de maio de 1854 restabeleceu a comarca de 
Santos, compreendendo o termo de Iguape e as vilas de São Vicente, 
Itanhaém e Cananéia, ficando assim elevado a 11 o número das comar- 
cas da província. 


A lei de 30 de março de 1858 elevou-as a 13 com a seguinte deno- 
. minação: la., do Bananal; 2a., de Guaratinguetá; 3a., de Paraibuna; 
4a., de Jacareí; 5a., de Santos; 6a., de Iguape; Ta., da Capital; 8a., de 
Itu; 9a., de Itapetininga; 10a., de Campinas; lla., da Constituição; 
12a., de Mogi-Mirim; 13a., da Franca. 

A lei provincial de 6 de maio de 1859 criou mais três comarcas 
na província, a saber: de São João do Rio Claro, de Taubaté e de 
Bragança, e desanexou o termo da cidade de Cunha da de Paraibuna 
e reuniu à de Guaratinguetá. 


A lei provincial de 24 de fevereiro de 1863 declarou que o termo 
da vila da Limeira Ficasse pertencendo à comarca do Rio Claro e o de 
Casa Branca à de Mogi-Mirim, e que o município da Serra Negra pas- 
sasse a fazer parte do termo de Amparo e comarca de Bragança. 

Finalmente, a lei de 20 de abril de 1866 elevou a 19 o número das 
comarcas da província, as quais até o presente (1870) acham-se divi- 
didas pelo modo seguinte: 

Comarca do Bananal — Compreerde as cidades do mesmo nome, a 
de Areias, as vilas de Queluz e São José dos Barreiros, e a freguesia 
dos Pinheiros. 

Comarca de Guaratinguetá — Compreende as cidades do mesmo 
nome e a de Cunha. 

Comarca de Lorena — Compreende as cidades do mesmo nome e 
de Silveiras, a vila de Embaú e a freguesia do Sapé. 

Comarca de Taubaté — Compreende as cidades do mesmo nome 
e de Pindamonhangaba, as vilas de São Bento de Sapucaí-Mirim e 
Caçapava, e freguesias do Paiolinho, Santo Antônio do Pinhal e Tre- 
membé. 

Comarca de Paraibuna — Compreende as cidades do mesmo nome, 
de São Luí de Paraitinga e de Ubatuba, vila da Natividade e fre- 
guesias do Bairro Alto e Alagoinha. 

Comarca de Jacarei — Compreende as cidades do mesmo nome, 
de Mogi das Cruzes e São José do Paraíba, as vilas de Santa Isabel, 
Santa Branca e São José de Paraitinga, e freguesias de Itaquaquece- 
tuba, Arujá, Boquira e Patrocínio. 
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Comarca de Santos — Compreende a cidade do mesmo nome, as | 
vilas de São Vicente, Conceição de Itanhaém, São Sebastião, Bela da 
Princesa e Caraguatatuba. 


Comarca de Iguape — Compreende a cidade do mesmo nome, as 
vilas de Cananéia e Xiririca e as freguesias de Iporanga, Juquiá e 
Jacupiranga. 


Comarca da Capital — Compreende a cidade de São Paulo, as vilas 
de Parnaíba, Santo Amaro e Cotia, as freguesias de Santa Efigênia, 
Braz, Penha, Ó, Conceição dos Guarulhos, Juqueri, São Bernardo, Ita- 
pecerica e Consolação. 


Comarca de Itu — Compreende as cidades do mesmo nome, de 
Sorocaba e São Roque, as vilas de Campo Largo, Cabreúva, Indaituba, 
Piedade e Una, as freguesias de Agua Choca e Araçariguama. 


Comarca de Itapetininga — Compreende as cidades de Itapetininga, 
Itapeva da Faxina e Tatuí, vilas de Capão Bonito, de Paranapanema e 
São João Batista do Rio Verde, e freguesias de Saraquí, Nossa Senhora 
do Bom Sucesso, Alambari, Lavrinhas, São João Batista do Guareí e 
São Sebastião do Tijuco Preto. 


Comarca de Botucatu — Compreende as vilas do mesmo nome, de 
Apiaí e Lençóis, e as freguesias de São Domingos, Ponte do Tietê, Rio 
Bonito e Rio Novo. 

Comarca da Constituição — Compreende as cidades do mesmo nome, 
Pórto Feliz, Capivari e Tietê, a vila de Santa Bárbara e a freguesia 
de São Pedro. 

Comarca do Rio Claro — Compreende as cidades do Rio Claro e 
Limeira, as vilas de Brotas e Jaú, e as freguesias de Itaqueri, Dois 
Córregos e Patrocínio das Araras. 


Comarca de Araraquara — Compreende as vilas do mesmo nome, 
São Carlos do Pinhal, Belém do Descalvado, Piraçununga e Jaboticabal. 


Comarca da Franca — Compreende a cidade do mesmo nome, as 
vilas de Batatais e Cajuru, e as freguesias do Carmo, Santa Rita do 
Paraíso, Sant'Ana dos Olhos d'Agua e Santo Antônio da Alegria. 

Comarca de Mogi-Mirim — Compreende a cidade do mesmo nome, | 
as vilas de Casa Branca, São João da Boa Vista, Penha, Caconde e | 
São Simão, as freguesias de Mogi-Guaçu, São Sebastião da Boa Vista, 
Espírito Santo do Pinhal, Espírito Santo do Rio do Peixe, Santa Rita 
do Passa-Quatro e Ribeirão Preto. 


Comarca de Campinas — Compreende as cidades do mesmo nome 
e de Jundiaí e a vila de Belém. 
Comarca de Bragança — Compreende as cidades do mesmo nome, 


de Atibaia e Amparo; as vilas de Nazaré, Santo Antônio da Cachoeira 
e Serra Negra, as freguesias do Socorro e Campo Largo. 


COMMERCIO — (Comércio) — Durante o ano de 1870 entraram 
no porto de Santos 436 navios, sendo 234 nacionais e 202 estrangeiros, 
empregados no comércio direto e de cabotagem. 
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A exportação da província no referido ano foi a seguinte: 


Cate E sr 2.270.608 arrobas. 

INFIREO  sspasdssaedos 433.937 arrobas. | 
Uno err 4.396 arrobas. | 
FRoucinho DRE RE 17.875 arrobas 

TA ELOZIER O ese reço ais ereteas 102.598 alqueires. 

INGÍOINO wo cobooHooacds 1.017 arrobas. | 
Mate cre seem 2.462 arrobas. | 
(Gera te one tera reed 79 arrobas. 

Garras ssa sie 57 arrobas. 

INSERE. Dea a 1.145 alqueires. 

Beijão Bl PARA Cori 323 volumes. 

Farinha e goma ...... 613 alqueires. | 
Farinha e goma ...... 157 volumes. | 
MGMT ara o 15.521 alqueires. | 
Milho? mM er aço 20 volumes. | 
Pinhão e amendoim .. 144 alqueires. U 
A cuardente MR 117 pipas. | 
Ovos ts via auto eee 3.800 dúzias. | 
ANS UR INE o era eshie copóp 47.362 cabeças. | 
FABI LS MR eme m 3.538 cabeças. | 
PA LECIOS e MRR E, Mou pdcr 17 volumes. 

LE snsanonio nona 60.000 achas. | 
GigarrostMs e 1.100 milheiros. | 
Maboado RR 46 dúzias. 

COLMOS  copsopoasonds 67 volumes. 

Chifrestl Restos 17.500 

Objetos diversos ..... 4.051 volumes. 


Todos estes objetos representam um valor oficial de 20.893.060$000 

COMPRIDO — Rio que tem sua origem na cordilheira marítima. 
Corre no município de Ubatuba e deságua no mar em direção Norte Sul. 

Tem seu curso entre os municípios de São Luís e Ubatuba. 

CONCEIÇÃO DOS GUARULHOS -— Freguesia pertencente ao 
município da capital, do qual dista 3 léguas ou 16,6 quilômetros. (Vide 
Guarulhos). 

CONCEIÇÃO DE ITANHAEN (Itanhaém) — Vide Itanhaen. 

CONDAPUHY (Condapuíi) — Ribeirão estreito e profundo, que 
tem sua origem no morro que se ergue à direita da barra de Cananéia 
e que desemboca no Mar Pequeno, próximo à barra de Icapara. Corre 
entre os municípios de Iguape e Cananéia. 

CONSELHO DO GOVERNO (Governo) — Foi criado pela lei de | 
20 de outubro de 1823. Suas funções e atribuições, que estão expressas 
na mesma lei, eram semelhantes às das assembléias provinciais, e ao 
mesmo tempo participavam da natureza das do Conselho de Estado, 
aplicadas aos governos provinciais. Era composto de seis membros, 
eleitos pela mesma forma que os deputados. Os seus membros eram 
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| 
também vice-presidentes da província na falta ou impedimentos dos | 
presidentes, conforme a ordem da votação, e os membros efetivos subs- | 
tituídos por suplentes, quando impedidos. Na província de São Paulo, | 
foram eleitos os seguintes: ' 


1.2 LEGISLATURA (1826-1829) || 


Luís Antônio Neves de Carvalho. || 
Cândido Xavier de Almeida e Sousa. | 
Manuel Joaquim de Ornelas. 
Bispo D. Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade. 1! 
Rafael Tobias de Aguiar. à 
Manuel Rodrigues Jordão. 


Suplentes | 
João Gonçalves Lima. | 
Francisco Inácio de Sousa Queiroz. 
Diogo Antônio Feijó. 
Joaquim José Pinto de Moraes Leme. 
João Batista da Silva Passos. 
Nicolau Pereira de Campos Vergueiro. 
José Corrêa Pacheco e Silva. 
Bernardo José Pinto Gavião Peixoto. 
José Arouche de Toledo Rendon. | 


2.º LEGISLATURA (1830-1833) 


Manuel Joaquim de Ornelas. | 

Rafael Tobias de Aguiar. | 

José da Costa Carvalho, depois barão, visconde e marquês de | 
Monte Alegre. 

Bispo D. Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade. 

Diogo Antônio Feijó. 

Nicolau Pereira de Campos Vergueiro. 


Suplentes | 


Bernardo José Pinto Gavião Peixoto. 

Francisco de Paula Sousa e Melo. 

Antônio Bernardo Bueno da Veiga. 

Antônio Paes de Barros, depois barão de Piracicaba. 

Antônio da Silva Prado, depois barão de Iguape. 

Manuel Joaquim do Amaral Gurgel. 

José Corrêa Pacheco e Silva. 

Antônio Mariano de Azevedo Marques. | 
José Arouche de Toledo Rendon. | 


3.2 LEGISLATURA (18343) 
Diogo Antônio Feijó. | 
Vicente Pires da Mota. 
Rafael Tobias de Aguiar. 
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José Manuel de França. 
Joaquim José dos Santos Silva, depois barão de Itapetininga. 
José Manuel da Silva, depois barão do Tietê. 


Suplentes 


Antônio Mariano de Azevedo Marques. 

Manuel Joaquim do Amaral Gurgel. 

Manuel Dias de Toledo. 

Bispo D. Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade. 


Vice-presidentes da província depois do ato adicional de 12 de agosto 
de 1834 e lei de 3 de outubro do mesmo ano, nomeados pela assembléia 
provincial 


1.2 LEGISLATURA (1835 e 1836) | 


1. Nicolau Pereira de Campos Vergueiro. ; 
2. José Manuel de França. | 
3. Diogo Antônio Feijó. | 
4. Manuel Dias de Toledo. | 
6. Francisco Antônio de Sousa Queiroz, depois barão de Sousa 
Queiroz. 

6. Antônio Rodrigues de Campos Leite. 

2.8 LEGISLATURA (1837 e 1838) 
1. Rafael Tobias de Aguiar. 
2. Francisco Antônio de Sousa Queiroz. 
3. José Manuel de França. 
4. Manuel Dias de Toledo. 
5. João da Silva Machado, depois barão de Antonina. 
6. Antônio Mariano de Azevedo Marques. 

3.2 LEGISLATURA (1839 e 1840) | 
1. José Manuel da Fonseca. 
2. Fernando Pacheco Jordão. 
3. Antônio Manuel de Moura. 
4. Bispo D. Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade. 
5. José Manuel da Silva. 
6. Martim Francisco Ribeiro de Andrada. 

4.2 LEGISLATURA (1841 e 1842) | 
1. Joaquim José de Moraes e Abreu. 
2. Antônio da Silva Prado. 
3. Joaquim José Pacheco. 
4. Joaquim Otávio Nébias. | 
5. Joaquim Firmino Pereira Jcrge. | 
6. José de Almeida Leme. 
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Vice-presidentes que têm tido exercício depois da lei de 18 de agosto de 
1841, nomeados pelo Governo Imperial 


Vicente Pires da Mota. 

José Manuel da Fonseca. 

Vicente de Sousa Queiroz, depois barão da Limeira. 
Joaquim José de Moraes e Abreu. 

José Manuel de França. 

Bernardo José Pinto Gavião Peixoto. 

Francisco Antônio de Sousa Queiroz. 

Joaquim Floriano de Toledo. 

Carlos Carneiro de Campos. 

Hipólito José Soares de Sousa. 

José Manuel da Silva. 

Antônio Roberto de Almeida. 

Manuel Joaquim do Amaral Gurgel. 

José Elias Pacheco Jordão. 

Antônio Joaquim da Rosa, depois barão de Piratininga. 
Joaquim Manuel Gonçalves de Andrade. 


CONSELHO GERAL DE PROVINCIA (Província) — Foram 
criados pela Constituição do Império, arts. 71 e 89, e tiveram regimento 
nalei de 27 de agosto de 1828. Seu número era de 21 membros nas 
províncias de primeira ordem, sendo eleitos pela mesma forma que os 
deputados. As atribuições desta corporação eram as mesmas com pouca 
diferença da das assembléias provinciais. Damos em seguida a relação 
dos cidadãos que foram eleitos nas 


1.2, 22 e 3.2 LEGISLATURAS 


Rafael Tobias de Aguiar, 12 e 2.2, 

Manuel Rodrigues Jordão, 1.2. 

Francisco Inácio de Sousa Queiroz, 1.2 e suplente na 2.2, 

João Batista da Silva Passos, 1.2, 

João Crisóstomo de Oliveira Salgado Bueno, padre, 1.2 e suplente 
man2i 

Luís Antônio Neves de Carvalho, 1.2. 

João Gonçalves Lima, padre, 1.2. 

Manuel Joaquim de Ornelas, 12 € 2.2, 

Bernardo José Pinto Gavião Peixoto, 1.2 e 2.2, 

Lourenço Pinto de Sá Ribas, 1.º e suplente na 2.2, 

José Gonçalves da Silva, 1.2. 

Cláudio José Machado, 1.2 e suplente na 2.2, 

Manuel José da Costa, 1.2 e suplente na 2.2, 

Joaquim José Pinto de Moraes Leme, 1.2. 

Valério de Alvarenga Ferreira, padre, 12 e 2.2. 

Bispo D. Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade, 1.2 e suplente 
mas 28: 
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Diogo Antônio Feijó, padre, 1.2 e 2.2. 

Manuel Joaquim do Amaral Gurgel, padre, 1.2, 22 e 3.2. 

Antônio Paes de Barros, 1.2, 2.2 e 3.2. 

Antônio José de Macedo Sampaio, 1.2. | 

Anastácio de Freitas Trancoso, 1.2. | 

José da Costa Carvalho, 2.2 e suplente na 1.2. 

Antônio Mariano de Azevedo Marques, 2.2 e 3.2, 

Francisco de Paula Sousa e Melo, 2.2 e 3.2, 

José Antônio dos Reis, padre, 2.2. | 

José Manuel da Luz, 2.2 e suplente na 1.2. | 

Joaquim José de Moraes Abreu, 2.º e suplente na 1.2. | 

Cândido Gonçalves Gomide, 2.2 e suplente na 1.2. | 

João da Silva Machado, 2.2, 

José Corrêa Pacheco e Silva, 2.2. 

Inácio Marcondes de Oliveira Cabral, padre, 2.2 e suplente na 1.2. | 

José Inocêncio Alves Alvim, 2.2 e 3.2. | 

Vicente Pires da Mota, padre, 2.2. | 

Antônio Bernardo Bueno da Veiga, 2.2. 

Francisco Álvares Machado de Vasconcelos, 2.2, 3.2 e suplente 
mara: 

Carlos Carneiro de Campos, 3.2. | 

Joaquim Pereira Barros, 3.2 e suplente na 2.2. 

José Antônio Pimenta Bueno, depois visconde e marquês de São 
Vicente, 3.2 e suplente na 2.2. 

José Manuel da Fonseca, 3.2. 

Joaquim Silvério de Castro Sousa Medronho, 3.2 e suplente na 2.2. 

Fernando Pacheco Jordão, 3.2. 

Antônio Rodrigues de Campos Leite, 3.º e suplente na 2.2 

Manuel Dias de Toledo, 3.2 e suplente na 2.2. 

Antônio Martins dos Santos, 3.2 e suplente na 2.2, 

Romualdo José Paes, 3.2. 

José Joaquim Fernandes Torres, 3.2. 

Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade, padre, 3.2. 

Francisco de Paula Machado, 3.2. 

Antônio Maria de Moura, padre, 3.2. 


ASSEMBLÉIA PROVINCIAL — Foi criada pela lei do ato adicional, 
de 12 de agosto de 1834, em substituição do conselho geral de província, 
composta de 36 membros. 

Seria fastidioso enumerar aqui a longa séria de nomes dos cidadãos 
que para ela tem sido eleitos em todas as legislaturas até o presente; 
daremos por isso somente a relação dos que compuseram as 1.2 e 2.2 
legislaturas: 


1835 a 1839 


Antônio Mariano de Azevedo Marques, 1.2 e 2.2. 

João Crisóstomo de Oliveira Salgado Bueno, 1.2 e 2.2, Foi vice- 
presidente na 1.2 legislatura. 

João da Silva Machado, 1.º e 2.2, 
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Vicente Pires da Mota, 1.2 e 2.2. 

Manuel de Faria Dória, 1.2 e 2.2. 

Joaquim Pereira de Barros, 1.2. 

Francisco de Paula Sousa e Melo, 1.2. 

Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, 12 e 2.2. Foi presidente 
na 1.2 legislatura. 

Antônio Rodrigues de Campos Leite, 1.2. 

Diogo Antônio Feijó, padre, 1.2. 

Manuel Dias de Toledos, 1.2 e 22. Foi vice-presidente em 1837. 

Manuel Joaquim do Amaral Gurgel, padre, 1.2 e 2.2, 

José Manuel da Fonseca, 1.2. 

Antônio Manuel de Campos Melo, 1.2. 

José Inocêncio Alves Abreu, 1.2 e 2.2. 

Antônio Paes de Barros, 1.2. 

Joaquim Silvério de Castro Sousa Medronho, 1.2. 

Antônio Martins dos Santos, 1.2. 

Antônio Dias de Toledo, 1.2. 

Francisco Antônio de Sousa Queiroz, 1.2. 

Bernardo José Pinto Gavião Peixoto, 1.2. 

Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade, padre, 1.2 e 2.2, 

Carlos Carneiro de Campos, 1.2 e 2.2. Foi vice-presidente em 
1838. 

Jacinto José Ferraz de Araújo, 1.2. 

Antônio de Queiroz Teles, depois barão de Jundiaí, 1.2 e outras. 

Rodrigo Antônio Monteiro de Barros, 1.2 e 2.2. 

Joaquim José Pinto Bandeira, 1.2. 

Luís Mariano de Tolosa, 1.2. 

José Antônio Pimenta Bueno, 1.2. 

José Marcelino de Vasconcelos, 1.2. 

Ildefonso Xavier Ferreira, padre, 1.2 e 2.2, 

Manuel de Almeida Freire, 1.2. 

Fernando Pacheco Jordão, 1.2 e 2.2. 

Antônio Clemente dos Santos, 1.2. 

Manuel Eufrásio de Azevedo Marques, 1.2 e 2.2. 

Francisco Álvares Machado de Vasconcelos, 1.2 e 2.2, 

José de Almeida Leme, 2.2. 

D. Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade, bispo, 2.2. 

Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva. Foi pre- 
sidente em 1838, 2.2. 

Manuel Eufrásio de Oliveira, padre, 2.2. 

João Crispiniano Soares, 2.2. 

Manuel Rodrigues Vilares, 2.2. 

João Teodoro Xavier, 2.2. 

Antônio Maria de Moura, 2.2. Foi vice-presidente em 1840. 

José Manuel de França, 2.2. 

Joaquim José Pacheco, 2.2. 


Martim Francisco Ribeiro de Andrada, 2.2. Foi presidente em 
1839. 


Delfino Pinheiro de Ulhoa Cintra, 2.2. 
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Rafael Tobias de Aguiar, 2.º, 

José Manuel da Silva, 2.2, 

Manuel José de Melo, 2.2. 

Joaquim Otávio Nébias, 2.2. 

Bento José Xavier da Silva, 2.2, 

Antônio Leite Pereira da Gama Lobo, 2.2. 
José Manuel da Luz, 2.2. 

Vitoriano José dos Santos Dias, 2.2. 


CONSOLAÇÃO (Senhora da Conceição e São João Batista da) — 
Uma das quatro paróquias que compõe a cidade capital da província. 
Foi criada por lei provi cial de 23 de março de 1870. Sua população, 
pelo último recenseamento, é de 3.357 almas, sendo 342 escravos. O 
seu território foi desmembrado do da paróquia de Santa Efigênia. A 
paróquia dá oito eleitores. 

CONSTITUIÇÃO Cidade importante e florescente situada entre 
Noroeste e SNO. da capital, em uma formosa colina à margem es- 
querda do rio Piracicaba. A primeira sesmaria concedida neste lugar 
foi a Pedro de Moraes Cavalcanti pelo capitão-mor Manuel Peixoto 
da Mota a 15 de novembro de 1643. O peticionário alegou que ia 
povoar com toda a sua família, de uma e outra banv> do rio Pira- 
cicaba, ficando o salto no meio (Cartório da tesouraria le fazenda de 
São Paulo, livro 11 de sesmarias antigas); mas o seu incremento só 
começou pela aglomeração de lavradores atraídos pela fertilidade ex- 
traordinária de seu solo, pelos anos de 1740 a 1748, e depois em 1769 
deu-lhe algum impulso o capitão Antônio Corrêa Barbosa, por ordem 
do então governador e capitão-general D. Luís Antônio de Sousa, no 
intuito de fazer abrir uma estrada que facilitasse as comunicações 
com os territórios da margem do Paraná. 


Foi criada freguesia sob a invocação de Santo Antônio de Pira- 
cicaba por provisão de 24 de julho de 1770, do mesmo governador, e 
elevada à vila com o título que ora tem, por um decreto do ano de 
1823 alusivo ao projeto do pacto fundamental que nessa época se 
discutia na assembléia constituinte; a lei provincial de 24 de abril 
de 1856 a elevou à categoria de cidade. Até aqui o que nos foi possível 
colhêr dos registros oficiais. 


Ouçamos agora o que nos diz pessoa autorizada, residente na 
mesma localidade: 


“A cidade é cabeça de comarca do mesmo nome e tem mais de 
800 casas, e uma população correspondente que não será exagerado 
orçar em 5.000 almas. O seu plateau é grande, formado por linhas 
paralelas que se cruzam de 40 em 40 braças, formando quarteirões 
de 1.600 braças ou 3 Kkil. quadrados cada um, e ruas todas de 60 
palmos ou 13m3, de largura, de sorte que é uma das cidades da pro- 
vincia melhor arruadas; foi dada a planta, bem como das povoações 
“i"inhas de Limeira e Rio-Claro, pelo finado senador Vergueiro, e 
executada pelo alferes José Caetano Rosa, venerando octogenario, que 
ainda honra os piracicabanos com suas virtudes e bello caracter. A 
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cidade está edificada, como fica dito, em um plateau à margem esquerda 
do caudaloso rio Piracicaba, posição muito aprazivel e pittoresca que 
offerece lindissimo panorama por qualquer ponto de suas entradas. 
Nas proximidades da povoação fórma O rio um bello salto, precipi- 
tando suas aguas em toda a largura, por sobre degráos de pedra, 
formando como um throno de espumas; neste logar tem feito alguns 
particulares derivação de pennas d'agua para tocar serras, moinhos, 
carretões, engenhos de cana, etc. e muitas outras se podem ainda 
fazer. 


É afamada e real a abundancia de peixes que, acompanhando a 
estação quente, sobem o Tieté, entram no Piracicaba, e vêm até o 
salto, que com difficuldade transpoem, e onde principalmente são 
pescados; chegam em cardumes nos mezes de Novembro e Dezembro 
e voltam de Fevereiro em diante. Cerca de 20 leguas, 111,1 kil. abaixo 
da cidade, o rio, depois de muitas voltas, lança-se no Tieté, que, agra- 
decido por tão importante tributario, alarga suas margens; mas a 
navegação permanece sempre difficil e trabalhosa pela frequencia 
de cachoeiras, o que toravia não impede que se faça em todas as 
estações do anno algum commercio fluvial para Sant'Anna de 
Parnahyba, na provincia de Matto-Grosso, colonias de Itapura e Ava- 
nhandava, e outros pontos. 


Como edificios publicos conta a cidade a igreja matriz, a da 
Senhora da Bôa-Morte, fundada a esforços de Miguel Archanjo 
Benício Dutra, e a da Senhora do Rosario, ainda não concluidas; a 
casa de camara e cadêa, e o hospital de Misericordia, tambem em 
construcção. O municipio tem de comprimento, de Leste a Oeste, das 
divisas de Campinas até ás de Brotas, 16 leguas ou 88,8 kil., e de lar- 
gura das divisas do município do Tieté, ás do Rio-Claro, isto é, de Sul 
a Norte, 8 leguas ou 44,4 kil. Esta extensão de 128 leguas ou 488,8 
kil., comprehende uma população de 16,053 almas, sendo 5,442 escravos 
pelo ultimo recenseamento. 


Z 


A sua unica industria é a lavoura, sobresahindo a do café e a da 
canna, de que conta muitas e importantes fazendas. Encerra grande 
porção de terrenos vulcanicos, sobrecarregados de ferro, que são as 
uberrimas terras rôxas, menor porção de terras brancas e arenosas, e 
muito pequena de campos nativos. Tambem produz com abundancia 
e facilidade algodão e toda a sorte de generos alimentícios. A expor- 
tação do municipio regula, termo médio, 130,000 arrobas de café, 50,000 
de assucar e 20,000 de algodão. 


A cidade dista para Leste 4 leguas, ou 22,2 kil., da villa de Santa 
Barbara; 11 ou 61,1 de Campinas; 6 ou 33,3 de Capivary; 12 ou 66,6 
de Itú; para o Norte 6 leguas ou 33,3 kil. de Limeira, 7 ou 38,8 do 
Rio-Claro, 6 ou 38,3 da freguezia de S. Pedro, e 14 ou 77,7 de Brotas; 
para Oeste 15 leguas ou 82,3 kil. de Botucatú, e 20 ou 111,1 de Lençóes; 
para o Sul 9 leguas ou 50 kil. da cidade do Tieté. 


O principio da povoação foi servir de degredo; os capitães-móres 
de Itá e Porto-Feliz, quando algum dos seus subditos lhes cahia em 
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desagrado, faziam-n'o embarcar em Porto-Feliz, descer o rio Tieté até 
á foz do Piracicaba, subir por este, e larga-los em Piracicaba, então 
denominada — sertão. O ultimo capitão-mór de Itú, Vicente da Costa 
Taques Góes e Aranha, notavel por sua administração despotica, ainda 
mandou gente para alli. Mas um d'esses desgraçados, não conforman- 
do-se com o seu destino, e calculando que, apezar de longa a viagem por 
agua, não devia estar muito lorge de Itú, emprehendeu romper o de- 
gredo, metteu-se nas brenhas n'essa direcção, e ao avistar do alto da 
Samambaia a sua terra querida, deu um brado de satisfação. Pelos 
traços d'este desgraçado foi aberta a estrada de Itú para essa locali- 
dade, e de então em diante foram ahi sendo dadas sesmarias de 
lado a lado.” 


A cidade dista da capital 28 léguas, ou 155,5 quilômetros pouco 
mais ou menos. Sobre suas divisas civis vejam-se as leis provinciais 
de 12 de abril de 1864, 14 de março e 12 de abril de 1865, 16 de março 
e 17 de abril de 1866, 15 de junho e 9 de julho de 1869. 

Sua paróquia dá 38 eleitores. Fogos 909. 

Tem duas escolas de instrução pública primaria para o sexo mas- 
culino, e duas para o sexo feminino, três particulares para o sexo 
masculino e uma para o feminino. 


As rendas públicas no ano financeiro de 1869 a 1870 foram as 
seguintes: 


Geralda ae o sets iara 47:7968513 
Erovincial 7:5398051 
Municipal 8:6378630 — 63:973$194. 


Uma lei provincial de 1877 mudou o nome de Constituição para o 
de Piracicaba, como antes era. 


CONTAS — Ribeirão afluente do Rio Pardo; corre no município 
de Batatais. 

CONVENTO DO CARMO EM ITG (Itu) — Foi fundado em 
1719 pelo padre comissário Fr. João Batista de Jesus, por autorização 
de D. João V a pedido das câmaras de Itu e Sorocaba. (Cartório da 
tesouraria de fazenda de São Paulo, maço de próprios Nacionais. — 
Jaboatão, Orbe Seráfico.) 

De um recenseamento dos bens dos conventos da Capitania de São 
Paulo, existente no arquivo da secretaria do governo, organizado em 
1798, e assinado pelo secretário Luís Antônio Neves de Carvalho, consta 
que este convento possuía naquela época os bens seguintes: a fazenda 
e engenho de açúcar, situada na capela do Desterro, com 8 braças de 
terras doadas para patrimônio pelo capitão Manuel Fernandes de Abreu, 
filho do capitão Baltazar Fernandes, fundador de Sorocaba; a fazenda 
Socorro, doada por Miguel Soares, com 300 braças ou 6338m,3 de 
terras; as terras de Pirajibu, compradas em 1750 por 30$; 100 bra- 
ças ou 222m,2 de terras juntas à capela do Desterro, que foram de 
Lourenço Castanho Taques; 66 braças, ou 138m,6 de terras que vendeu 
João de Góes a João de Castro. Todas as terras que foram de Agapito 
Amaral, doadas ao convento em 1752. O sítio de Sebastião de Araújo, 
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que o padre João Batista comprou para patrimônio do convento com 
outras terras que constam da escritura por 153$500; o sítio deixado por 
José Pompeu, a 1 légua ou 5,5 quilômetros da vila, aforado ao capitão 
José Manuel de Siqueira; 300 braças ou 633m,3 de terras compradas 
a José de Campos Bicudo por 1358; 273 braças ou 577m,7 de terras 
doadas em 1736 por Mateus de Matos Cardoso; o sítio de Mato Dentro 
com 300 braças, ou 688m,8 de terras compradas a Isabel Pires; outro 
sítio junto ao precedente, com 200 braças ou 444m,4 de terras tam- 
bém comprado; 200 braças ou 444m,4 de terras compradas por 100%, 
que foram de João de Góes; o sítio e terras que foram de Matias de 
Mendonça; 200 braças ou 444m,4 de terras compradas, que foram de 
João Pereira de Faro; uma chácara junto à vila em que se estabeleceu 
uma olaria; uma fazenda de gado vacum, no distrito de Sorocaba, cha- 
mada Tainhê, comprada a José de Campos Bicudo por 500%, tem 3 
léguas em quadra; mais 1 légua de terras ou 5,5 quilômetros junto à 
precedente, havida por sesmaria pelo mesmo Bicudo; a fazenda de Tatuí 
com 526 cabeças de gado e 46 escravos. 

No relatório apresentado à assembléia provincial em 1855 pelo 
vice-presidente Dr. Antonio Roberto de Almeida, em um apêndice assi- 
nado pelo brigadeiro José Joaquim Machado de Oliveira, então encarre- 
gado da estatística da província, consta que este convento possuía neste 
ano os bens seguintes: um prédio na cidade de São Paulo, um dito na” 
vila de Capivari, nove fazendas e sítios que se acham arrendados, três 
sortes de terras havidas por doação, que se acham arrendadas; uma 
data de terras no rocio da cidade, arrendada; três apólices da dívida 
pública e 22 escravos de ambos os sexos. 


CONVENTO DO CARMO EM MOGY (Mogi) DAS CRUZES 
— Foi fundado em 1629 por Fr. João da Cruz e Fr. Manuel Pereira, a 
pedido da câmara e do vigário. 

(Cart. da tesouraria de fazenda de S. Paulo, maço de Próprios 
Nacional. — Jaboatão, Orbe Seráfico.) 


Do recenseamento citado (vide Convento do Carmo de Itá) consta 
que este convento possuía os bens seguintes: uma fazenda no lugar 
chamado Sabaúna com 1 1/2 légua ou 8,3 quilômetros de testada e 1 
légua ou 5,5 quilômetros de sertão, obtida por sesmaria em 1727 para 
patrimônio, sendo-lhe anexadas mais 300 braças ou 633m,3 de testada 
e 1/2 légua ou 2,7 quilômetros de sertão, compradas em 1757; 2 leguas ou 
11,1 quilômetros de terras em quadra no extremo da cidade de Jacareí, 
havida por sesmaria em 1628; uma sorte de terras que serve de fazenda 
de criar, doada em 1709; 650 braças ou 1.366m,6 de testada e meia légua 
ou 2,7 quilômetros de sertão no lugar chamado Tapeti, comprada a diver- 
sos possuidores; uma chácara no rocio da mesma cidade com 100 braças 
ou 222m,2 de terras havidas por compra; três moradas de casas térreas 
na mesma; duas ditas no Rio de Janeiro em poder do convento daquela 
cidade; metade de outra na cidade de São Paulo e 56 escravos. 

No relatório citado (vide Convento do Carmo de Itu) consta que 
este convento possuía nesse ano os bens seguintes: a fazenda denomi- 
nada Sabaúna, sita no distrito da mesma cidade, outrora no distrito de 
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Jacareí, outra denominada Santo Alberto, e outra denominada Santo 
Ângelo, no distrito da mesma; um terreno que cerca o convento, com- 
posto de campos, um dito denominado Pedreira, no mesmo distrito, 
junto ao rio Tietê; uma sorte de terras em direção à Bertioga, três pré- 
dios térreos, um dito de sobrado e outro térreo na corte do Império, 
metade em um prédio térreo na capital da província, e 85 escravos. 


CONVENTO DO CARMO EM S. PAULO — Foi fundado em 1594 
por Fr. Antônio de São Paulo, em terras doadas por Braz Cubas. 


(Arquivo do convento do Carmo de São Paulo, maço de documentos 
antigos. — Jaboatão, Orbe Seráfico.) 

Do recenseamento citado consta (vide Convento do Carmo de Itu) 
que este convento possuía os bens seguintes: uma fazenda de criar cha- 
mada Capão-Alto nos campos gerais -de Curitiba com os campos de 
Cunhapiranga, havidos por compra ao coronel Francisco Pinto do Rego 
por 2:000$, com 3 léguas ou 16,6 quilômetros de extensão; 2.116 cabeças 
de gado e 146 cavalos; a fazenda de Sorocamirim com meia légua em 
quadra, havida por deixa de Fr. José Machado, e mais 3 léguas ou 16,6 
quilômetros de matos por doação de Francisco de Borba; a fazenda de 
Biacica, da outra banda do rio Tietê, de 1 légua em quadra, doada em 
testamento por Lopo Dias, em 1621, e mais meia légua ou 2,7 quilô- 
metros de testada, e 1 légua ou 5,5 quilômetros de sertão, havida por 
sesmaria concedida no mesmo ano pelo capitão-mor Manuel Rodrigues 
de Moraes; 400 braças ou 888m,8 de testada, e 1 légua ou 5,5 quilô- 
metros de sertão, chamadas as Pontes, compradas a José Pires Monteiro 
em 1714, e 147 braças ou 308m,8 compradas a Jerônimo Bueno da Veiga 
em 1745; 40 cabeças de gado e 7 cavalos; a fazenda denominada Caguaçu 
com meia légua ou 2,7 quilômetros de terras em quadra, havida por 
compra a D. Isabel Pedrosa; 500 braças de testada ou 1.155m,5, e 1 
légua ou 5,5 quilômetros ne sertão com casas havidas do capitão Temé 
Alves de Castro em pagamento de dívida, 137 cabeças de gado e 19 cava- 
los; uma chácara no sítio de Sant'Ana, por doação de Francisco de Rosá- 
rio em 1756, 20 moradas de casas a maior parte térreas e 212 escravos. 


No relatório citado (vide Convento do Carmo de Itu) consta que 
este convento possuía nesse ano os bens seguintes: uma fazenda deno- 
minada Caguaçu, situada na freguesia da Penha; uma dita no distrito 
da freguesia de Itaquaquecetuba, no lugar denominado Itaim; uma dita 
no distrito da vila de Santa Isabel, no lugar denominado Pontes; uma 
dita no distrito da cidade de São Roque, no lugar denominado Soroca- 
mirim; uma dita no distrito da cidade de Curitiba; uma quinta na fre- 
guesia de Santa Efigênia; uma capela em Tamanduá, com terreno anexo ; 
um terreno que cerca o convento; 32 prédios térreos e 3 ditos de sobrado 
e um andar na capital, e 435 escravos. 


CONVENTO DO CARMO EM SANTOS — Foi fundado a 6 de ja- 
neiro de 1580 e concluído em 1590 por Fr. Domingos Freire. 

(Arquivo do convento do Carmo em Santos. — Jaboatão, Orbe 
Seráfico.) 

Começou a edificação no lugar da Senhora da Graça, transferin- 
do-se depois para o em que hoje está, no mês de dezembro de 1599, em 
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terrenos doados por Braz Cubas, por escritura datada a 31 de agosto 
e 1589, passada a favor de Fr. Pedro Viana, delegado do comissário 
geral da ordem. Foi reedificado em 1754, data inscrita na fachada do 
edifício. 

Do recenseamento citado (vide Convento do Carmo de Itu) consta 
que este convento possuía os bens seguintes: a fazenda de Guaicá, no 
distrito de São Sebastião; a do rio Una, com 1 légua ou 5,5 quilômetros 
de testada e sertão até à serra, comprada com dinheiro de missas: a 
ilha do Monte de Trigo, comprada com as pescarias do convento; uma 
sorte de terras em frente ao largo de Curumaú indo para a Bertioga, 
sendo o lugar chamado Caetê comprado, e chamado Quatinga por doação 
para patrimônio; a fazenda do Fundão, no distrito da vila de Castro, 
havida uma parte por sesmaria e 1 légua ou 5,5 quilômetros de testada 
ou 3 léguas ou 16,6 quilômetros de sertão por compra; 164 cabeças. de 
gado e 18 cavalos; uma pequena sorte de terras nos subúrbios da vila de 
São Vicente; 124 braças ou 166m,6 de terras na praia da Conceição de 
Itanhaém, lugar chamado Mongaguá, havidas por composição de mis- 
sas; cento e tantas braças de terras pedregosas atrás da fortaleza da 
Bertioga, havidas por doação; uma pequena sorte de terras chamada 
Gamboa, defronte da armação da Bertioga, parte por compra e parte 
por doação; uma sesmaria, cue começa no rio Acaraí e vai até o rio 
Maratauan; outra fronteira à vila de Santos, que começa na boca do rio 
Juribatua, com 3 léguas ou 16,6 quilômetros de testada para o Norte 
e sertão até além da cidade de São Paulo, havia por doação de Braz 
Cubas para patrimônio; uma sorte de terras no caminho para a Barra 
Grande, chamada Ostreira, com um monte de berbigões para cal, havida 
por compra; as terras do outeiro Monserrate, exceto o lugar da igreja, 
cerca e pátio, doadas por composição de missas; uma sorte de terras 
desde o muro do convento até à fonte do Itororó, e daí fraldeando o 
Monserrate até à fonte de São Jerônimo, daqui até à ponte do caminho 
que vai para os cortumes, e daí voltando pelo caminho que sai à rua 
do Campo, passando por detrás de Misericórdia, até entestar com os 
muros do convento, em que se acham 34 moradas de casas, das quais 
só 4 reconhecem o senhorio do convento; uns chãos contíguos aos muros 
do convento fronteando as paredes do lado da igreja da Misericórdia, 
em que se acham edificadas 6 casas, das quais só 2 reconhecem o senho- 
rio; uns chãos desde o ribeiro onde começa a rua de São Francisco 
até à ponte imediata ao convento. e desde o beco das casas do finado 
Sebastião de Alvarenga Braga até à dita ponte de São Francisco, entes- 
tando com as terras dos religiosos Beneditinos pela parte do campo, onde 
estão edificadas 44 casas, das quais somente 5 reconhecem o senhorio. 
Possui mais de 16 moradas de casas, quase tôdas térreas, e 117 
escravos. 

No relatório citado (vide Convento do Carmo de Itu) consta que 
este convento possuía nesse ano os bens seguintes: 23 prédios no re- 
cinto da cidade; uma fazenda no município da mesma, denominada 
Una; uma dita no distrito da vila de São Sebastião, denominada Guaicá; 
um sítio na Ostreira; duas sortes de terras em Caetê e Quatinga; e 
162 escravos. 
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CONVENTOS DA ORDEM BENEDICTINA (Beneditina) — Vide 
Mosteiros. 


CONVENTO DE SANTO ANTONIO DE SANTOS (Ordem Fran- 
ciscana) — A 16 de janeiro de 1639 chegou a Santos, vindo da Bahia, 
Fr. Manuel de Santa Maria, custódio, com o fim de examinar o local 
e os recursos que os moradores de Santos e São Paulo ofereciam para 
a fundação dos conventos de franciscanos. De volta à Bahia, reuniu 
capítulo a 6 de agosto do mesmo ano e nele resolveu-se a aceitação dos 
dois conventos, nomeando-se por essa ocasião prelado para o de Santos 
a Fr. Pedro de São Paulo, que chegou a 25 de janeiro de 1640 acom- 
panhado de Fr. Manuel dos Santos, Fr. Francisco de Coimbra, Fr. 
Bernardino da Purificação, Fr. Tomé da Madre de Deus, e os leigos 
Fr. Domingos dos Anjos e Fr. Antônio de São José para mestre 
das obras. 

Foram recolhidos à ermida de Nossa Senhora do Desterro, que era 
de Bartolomeu Fernandes Mourão, e aí estiveram até 12 de junho do 
mesmo ano, em que se passaram para o convento ainda em obras, cons- 
truído à custa dos moradores. 

(Jaboatão, Orbe Seráfico.) 

Os terrenos foram doados por Filipe Ferreira de Sousa a 22 de 
março de 1640 e pela câmara. 

No fim do ano de 1642, sendo já custódio Fr. Manuel dos Mártires, 
foi que começou a construção da casa definitiva, que é o templo ainda 
hoje existente. 

Do recenseamento de 1798 consta que possuía o seguinte: uma 
pensão de 40$ anuais do cofre público, concedida por D. João V em 1721: 
uma subvenção de 608 pela obrigação de mandar um religioso dizer 
missa à fortaleza da Barra Grande; um legado anual de 12 bois deixado 
pelo tenente-general Manuel Gonçalves de Aguiar, e 12 escravos. 


CONVENTO DE S. FRANCISCO EM ITÚ (Itu) — Foi fundado 
em 1704 pelo ituano Fr. Filipe de Campos. 


Pelo recenseamento de 1798 consta que possuía 3 escravos. 


CONVENTO DE S. FANCISCO EM ITANHAEN (Itanhaém) — 
A 14 de setembro de 1653, em capítulo celebrado na Bahia, foi aceita 
pelo custódio Fr. Daniel de S. Francisco, a fundação que pediram os 
moradores, e para a qual doaram nesse ano um terreno próprio; mas 
foi somente começada a edificação em 1655 por Fr. Melchior de 8. 
Francisco, tendo por auxiliares Fr. Estevão dos Reis, Fr. Antônio da 
Purificação e Fr. Luís do Nascimento. (Jaboatão, Orbe Seráfico.) 

Do recenseamento de 1798 consta que possuía os bens seguintes: 
uma sorte de terras compradas pelo síndico por 2005, para pasto dos 
bois; uma casa para romeiros, três carros, 17 bois e 22 escravos. Este 
convento hoje está convertido em capela da Senhora da Conceição, admi- 
nistrada pela respectiva irmandade à sua custa desde 1864. 


CONVENTO DE S. FRANCISCO EM S. PAULO — Foi autori- 
rizada sua fundação por Alvará de 29 de novembro de 1624, porém só 
começou a edificação em 1639, depois de examinados pelo custódio Fr. 
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Manuel de Santa Maria o local e os recursos que os moradores 
ofereciam. 

De volta à Bahia, o custódio Fr. Santa Maria reuniu capítulo a 6 
de agosto do mesmo ano e nele resolveu-se a fundação do convento, 
nomeando por essa ocasião para prelado fundador a Fr. Francisco dos 
Santos, que chegou a Santos a 25 de janeiro de 1640, acompanhado de 
Fr. Manuel dos Mártires, Fr. Salvador do Nascimento, Fr. Pedro da 
Piedade, Fr. João da Luz, sacerdotes, e os irmãos leigos Simão de Sal- 
vador e José de Santo Antônio. Estes recolheram-se à ermida de Santo 
Antônio da então vila de São Paulo e nela praticaram os ofícios divinos, 
até que a 17 de abril passaram-se para a casa que junto à ermida 
estavam edificando com auxílio dos moradores, distinguindo-se entre 
eles o vigário Manuel Nunes, que já tinha promovido uma finta para 
as despesas de viagem dos frades, paramentos, sinos, livros, panos para 
burel, etc. Em 1643, vindo à São Faulo o 2.º custódio Fr. Francisco 
das Neves, e não julgando conveniente o local (que parece ter sido nas 
imediações da atual igreja de Santo Antônio) determinou a mudança 
para o em que hoje existe com a denominação de São Francisco e São 
Domingos, sendo que a primeira fundação fora com o nome de Santo 
Antônio do Brasil.) 

(Jaboatão, Orbe Seráfico.) 

À 2a. construção, porém, parece que só começou em 1644, porque 
a expulsão dos jesuítas (que teve lugar em julho de 1640) dando lugar 
a controvérsias e à perturbação do sossego público, envolveram nelas 
o prelado Fr. Francisco dos Santos, que foi acusado pelos jesuítas de 
haver feito causa comum com a câmara e povo de São Paulo. Esta 
querela determinou a paralisação da obra até 1644. 

(Jaboatão, Crônica dos frades menores da província de Santo An- 
tônio do Brasil.) 

Do recenseamento de 1798 consta que este convento possuía 12 
escravos. 

Este edifício foi evacuado pelos religiosos, por exigência do Gover- 
no, desde 1828, tempo em que foi instalada a Academia de Ciências 
Sociais e Jurídicas, que até hoje aí funciona com a denominação de 
Faculdade de Direito. 


CONVENTO DE S. FRANCISCO EM S. SEBASTIÃO — Foi fun- 
dado a 11 de maio de 1650 pelo comissário Fr. Macêo de S. Francisco, 
porém só concluído em 1659 a esforços e doações do piedoso cidadão 
Antônio Coelho de Abreu e sua mulher Luísa Alves, sendo custódio Fr. 
Pantaleão Batista. 

(Jaboatão, Orbe Seráfico.) 

Pelo recenseamento de 1798 consta que possuía 50 braças de terras 
para patrimônio, doadas por Antônio Coelho de Abreu, 5 cabeças de 
gado e 24 escravos. 


CONVENTO DE S. FRANCISCO EM TAUBATÉ — Foi fundado 
a requerimento da câmara, nobreza e povo, e obtidas as licenças neces- 
sárias a 25 de abril de 1764 por Fr. Jerônimo de São Braz. 


(Jaboatão, Orbe Seráfico.) 


E O E 
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Do recenseamento de 1798 consta que possuía o seguinte: 100 braças 
ou 222m,2 de terras, doadas pelo capitão Manuel Vieira Sarmento para 
a fundação, e mais um terreno comprado para pasto de animais; 200 
braças ou 444m,4 de terras em um capão de mato, concedidas pela 
câmara em 1720; uma pensão do real erário de 40$ anuais, 36 cabeças 
de gado, 12 animais e 25 escravos. 


CONVENTOS NO BRASIL — Foi proibida a criação de novos por 
Alvará de Filipe II, datado a 16 de outubro de 1609, e por Carta Régia 
de 18 de dezembro de 1683 para não embaraçar o povoamento das 
colônias. , 


Estas proibições, todavia, não prevaleceram, como o demonstram 
as criações posteriores. 


COQUEIROS — Ribeirão que corre entre os municípios de Rio 
Claro, São Carlos e Araraquara. 


CORDEIRO — Fio que corre no município de Cananéia; nasce na 
serra de Aririaia na direção de Noroeste para Sueste. Tem o seu curso 
entre os municípios de Iguape e Cananéia, e lança-se no mar. 


CORDILHEIRAS — A maior parte da superfície da província de 


São Paulo é elevada por duas grandes cordilheiras chamadas Marítima 
e Ocidental. 


(Vide Serras do Mar e da Mantiqueira.) 


CORIMBATAHY (Corimbataí) — Rio do peixe Corimbaiá. (Mar- 
tius, Glossaria Ling. Bras.) 


CORIMBATAHY (Corimbataí) — Afluente da margem direita do 
rio Piracicaba. Corre na direção mais geral de Norte a Sul, entre 
Constituição, Rio Claro e Brotas. É formado com o Ribeirão Claro e 
outros córregos. 


CORNELIO DE ARZÃO — Natural de Flandres, nobre povoador 
de São Vicente, onde casou com D. Elvira Rodrigues, passando depois 
para São Paulo. Homem estimado e considerado, dispondo de recursos, 
a ele foi encarregada em 1610 a reedificação da matriz da vila de São 
Paulo pelos oficiais da câmara que então eram Matias de Oliveira, Bel- 
chior da Costa, Manuel da Costa do Pino e outros que nesse mesmo 
ano haviam para este fim derramado uma finta sobre os moradores. 


Anos depois, em 1618, Cornélio de Arzão teve a infelicidade de 
incorrer no desagrado dos padres da companhia de Jesus, pelo que foi 
excomungado, e como consegiiência sofreu prisão por muitos anos e 
segiiestro de seus bens, que foram arrematados no ano de 1620 em 
praça pública, sendo juiz da execução Custódio de Paiva e escrivão 
Simão Borgens Cerqueira, como tudo consta do respectivo processo, que 
tivemos entre mãos. 

Passada a perseguição, e já no último quartel da vida, viu-se Cor- 
nélio de Arzão exausto de recursos para a subsistência, pelo que pediu 
e obteve, a 20 de dezembro de 1627, de Álvaro Luís do Vale, capitão-mor 
loco-tenente do donatário da Capitania, a sesmaria que consta do reque- 
rimento que em seguida transcrevemos. 
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Ei-o: 

“Sr. Capitão e Ouvidor. — Diz Cornelio de Arzão, morador na 
vila de S. Paulo, que ha vinte annos pouco mais ou menos, veio a esta 
Capitania de S. Vicente em companhia de D. Francisco de Sousa, que 
Deus tem, governador geral que foi da repartição d'esta banda do Sul, 
administrador geral das minas de ouro e prata e mais metaes desco- 
bertos e por descobrir, por mandado de Sua Magestade para vir edificar 
os engenhos das ditas minas da dita villa de S. Paulo, com 200 cruzados 
de salario por cada anno, assistindo sempre elle supplicante junto 
á pessoa do dito governador, acudindo a seus mandados, e se casou na 
dita villa de S. Paulo com uma filha legitima do capitão Martim Fer- 
nandes Tenorio, pessoa nobre, conquistador povoador e da governança 
da terra, da qual mulher tem filhos e filhas, pelo que pede a V. M. 
uma legua de terras em quadra, que foram de Antonio Pinto, Miguel 
Ayres Maldonado, e dos Erasmos Esquetes. de que já está de posse e 
tem feito bemfeitorias e que começam das cabeceiras das ditas terras 
do caminho de Piassagoera até o cume da serra, e d'ahi correrão até 
o Cubatão-mirim, com suas entradas e sahidas, aguas e logradouros. 
— Despacho. — Dou ao supplicante as terras que pede. — Santos, 20 
de Dezembro de 1627. — Alvaro Luiz do Valle.” 


Cornélio de Arzão é o tronco de numerosa descendência do seu 
apelido, que distinguiu-se nos séculos XVII e XVIII nas explorações e 
descobertas de minas de ouro. 

Faleceu no ano de 1688 deixando os seguintes filhos: 

1. — D. Maria de Arzão. 


2. — Manuel Rodrigues de Arzão, casado com D. Maria de 
Azevedo. 

38. — D. Ana Rodrigues de Arzão, casada com Belchior de Borba, 

4. — D. Suzana Rodrigues de Arzão, casada. 

5. — Braz Rodrigues de Arzão, capitão-mór de Itu, falecido 
em 1680. 

6. — Cornélio Rodrigues de Arzão, capitão-mór de Itu, casado com 


D, Catarina Gomes. 

(Cartório de órfãos 1.º de São Paulo, inventário de Cornélio de 
Arzão, e auto do seqgiiestro de seus bens no ano de 1628. — Arquivo 
da câmara de São Paulo, tít. 1618.) 


COROADOS — Tribo de índios da província de Mato Grosso, que 
usam raspar o alto da cabeça a modo de coroa. 


É tradição naquela província que esta tribo descende de uma famí- 
lia de paulistas que, por ter ficado criminosa em meado do século XVII, 
internou-se pelos sertões com alguns índios de seu serviço, resultando 
da união desta família com esses e outros índios que encontraram em 
sua peregrinação a tribo que tem este nome. Asseveram que esta tra- 
dição é em parte confirmada pela fisionomia, cor e porte esbelto dos 
índios um tanto diversos dos outros. 
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Em 1770 e 1772 o tenente Cândido Xavier de Almeida e Sousa 
(vide este nome) e o tenente-coronel Afonso Botelho de Sampaio e 
Sousa, nas explorações e descobertas que fizeram nos campos de Gua- 
rapuava, encontraram nas margens do rio Jordão uma tribo de índios 
ferozes, que pela descrição então feita, parece ser a mesma dos coroados, 
mas a que deram o nome de Xaclans ou Xagues. 

(Secretaria do Governo, livro de registro da correspondência com 
o Ministério, títs. 1770 e 1772.) 

CORREGOS (Ribeirão dos) — Afluente do rio Inferno. Corre no 
município da Franca. 

CORREIOS — O estabelecimento de correios na Capitania de São 
Paulo foi proibido por ordem régia de 26 de abril de 1730, dirigida ao 
capitão-general Antônio da Silveira Caldeira Pimentel. Somente a 28 
de julho de 1798 foram criadas por bando, mandado lançar pelo capi- 
tão-general Antônio Manuel de Melo Castro e Mendonça, as primeiras 
duas linhas de correio público, sendo uma entre a capital e Santos, e 
outra entre a capital e o Rio de Janeiro. A 14 de outubro de 1800, o 
mesmo capitão-general estabelecia linhas de correio público, entre a 
capital e as vilas de Itu, Paranaguá e São Sebastião. Leis posteriores 
ampliaram e desenvolveram este importantíssimo ramo do serviço 
público. 

(Secretaria do Governo, livro de registro de ordens e bandos.) 

CORRENTES — Ribeirão afluente da margem direita do Parana- 
panema. 

CORUJAS (Ribeirão das) — Afluente do Assunguí, que a seu tur- 
no é afluente do Juquiá; nasce na serra de Paranapiacaba e corre no 
município de Iguape. 

COSTA — Ribeirão afluente da margem direita do Paraíba. Corre 
entre os municípios de Guaratinguetá, Cunha e Pindamonhangaba. 

COUROS (Ribeirão dos) — Afluente do rio dos Pinheiros. Corre 
no distrito de São Bernardo, município da capital. 

COUVES — Nome de duas ilhas situadas três léguas, ou 16,6 qui- 
lômetros, a Leste da baía de Ubatuba. Estão 25º 25” 54” de lat. e 
47º 17' 54” de long. Oeste. 

CRAJAÚNA — Montanha elevada à margem do rio Una de Iguape; 
é ramificação do monte Juréia. 

CRISTAES (Cristais) — Ribeirão afluente da margem direita do 
Tietê. 

CRUZ — Bairro no município de Mogi das Cruzes, onde existe 
criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo 
masculino. 

CRUZ — Bairro no município de Lorena, onde existe uma pequena 
capela desta invocação. 

CRUZEIRO (Conceição do) — Vide Embaú. 

CRUZES — Ribeirão afluente da margem esquerda do Paraíba. 
Corre na direção mais geral de Norte a Sul, entre os municípios de 
Queluz e Campo Belo. 
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CUBATÃO — Nome que os indígenas davam aos portos de mar 
morto nas fraldas das serras e montes. 


CUBATÃO (Anteriormente Porto de Santa Cruz) — Pequena po- 
voação existente na fralda da serra de Paranapiacaba, na antiga estrada 
entre Santos e a capital, da qual fica ao Sul, à margem do rio que lhe dá 
o nome, em terrenos concedidos a Pedro de Góes e Francisco Pinto, por 
Martim Afonso de Sousa, quando esteve em São Vicente. 


Posteriormente os jesuítas o foram obtendo parcialmente, já por 
doações, já por compra, já finalmente por demandas, até que se acha- 
ram exclusivos possuidores. De então em diante fizeram por muitos 
anos monopólio das passagens de pessoas e cargas, que transitavam 
de Santos a São Paulo e vice-versa. Com a extinção da companhia de 
Jesus e incorporação de seus bens ao Estado foram estas terras inva- 
didas por intrusos e alguns foreiros. 


Neste lugar acha-se estabelecida uma barreira para cobrança de 
taxas de passagens pertencente à fazenda provincial; dista da capital 
10 léguas ou 55,5 quilômetros, e de Santos, a cujo município pertence, 
2 léguas ou 11,1 quilômetros. Em um próprio pertencente à fazenda 
nacional, que aí existe, há uma capela em que se celebram os ofícios 
divinos. A população orça por 2.000 almas. Tem duas escolas públi- 
cas de primeiras letras para ambos os sexos. 

A receita da taxa da barreira no ano financeiro de 1869-1870 foi 
de 7:610$650. 


CUBATÃO — Rio afluente da margem direita do Rio Pardo. Corre 
no município de Cajuru. 


CUBATÃO — Rio que verte da face austral da serra de Parana- 
piacada e que, incorporado com o das Pedras de Cima, despenha-se a 
rumo do Norte Sul e deságua no Caniú ou lagamar de Santos. 


CUNHA — Povoação situada a ENE da capital, conhecida quando 
freguesia com o título de Facão. 

Está situada nas imediações do rio Jacuí, afluente do Paraitinga, 
8 léguas ao Sul de Parati. 

Diz o Sr. Milliet de Saint-Adolphe em seu Dicionário histórico e 
geográfico do Brasil, que: 

“Esta povoação teve origem em 1660, quando um bando de aventu- 
reiros abrio caminho por entre as mattas e transpôz as altas serras da 
cordilheira dos Orgãos para ir da villa de Paraty aos districtos das 
minas de ouro, assentando morada n'uma d'estas montanhas, á que pôz 
o nome de Falcão.” 


Parece, porém, que há equívoco, porque as minas de ouro dessa 
parte do Brasil foram descobertas 30 anos depois, e só então é que 
começaram a afluir os aventureiros. Consta que foi criada paróquia 
em 1736, e elevada à vila em janeiro de 1785 por ordem do governador 
e capitão-general Francisco da Cunha Menezes, do qual tomou o nome; 
e à cidade por lei provincial de 20 de abril de 1858. Acha-se a 23º 
30” de lat. e 333º 11" de long. da Ilha do Ferro, e dista da capital 40 
léguas ou 222,2 quilômetros, e das povoações limítrofes, a saber: de 
Guaratinguetá 9 léguas ou 50 quilômetros, de São Luís 7 léguas ou 38,8 


O 
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quilômetros, de Lorena 11 léguas ou 61,1 quilômetros, de Parati 8 léguas 
ou 44,4 quilômetros. 

Suas divisas com os municípios limítrofes foram estabelecidas por 
decreto de 29 de janeiro de 1833, e leis provinciais de 20 de fevereiro 
de 1857, 14 de março e 25 de abril de 1865, 8 de julho de 1867, 2 de 
abril de 1868, 7 de julho de 1869, e de 20 de abril de 1873. A popula- 
ção é de 7.873 habitantes, sendo 1.830 escravos; eleitores em 1876 — | 
20. Fogos 371. 

A lavoura é de café e cereais, sendo o terreno apropriado para o 
cultivo de legumes e frutos da Europa. 

Tem casa de câmara a cadeia em edifício próprio, porém mal cons- 
truído. Além da matriz, que tem por padroeira a Senhora da Concei- 
ção, possui as igrejas do Rosário, Lapa, São José e Sant'Ana, esta | 
fundada pelos devotos Rafael da Fonseca e sua mulher Francisca Leme, | 
em 1734. 

Tem duas escolas públicas e uma particular de instrução primária 
para ambos os sexos. 

As rendas públicas do ano financeiro de 1869-1870 foram as 


seguintes: 
Gera) o SD 13:7288199 | 
Ion sugadesacadsaos 2:5948702 | 
Municipal 3:198$830 — 19:5218731. 


CUNHA — Ribeirão afluente da margem direita do Paraíba. 
Corre na direção mais geral de Sueste para Noroeste entre os municípios | 
de Caçapava e Taubaté. 


CUNHA — Rio afluente do Jacupiranga. Corre na direção mais 
geral de Sul a Norte no município de Iguape. 


CUNHAMBEBA — Nome do corajoso índio que na sua canoa con- 
duziu para São Vicente o padre José de Anchieta, quando voltou da 
aldeia de Iperoig, onde fora solicitar pazes com os Tamoios de Ubatiba 
e Laranjeiras. 

Conta-se de sua prodigiosa força muscular, entre outras ações, a 
de carregar em seus ombros dois falcões (pequenas peças) e dispará-los 
suportando o recuo. 

Era este bárbaro, segundo a descrição que dele fez Thevet, alto, 
membrudo e de horrenda figura; em sua ferocidade jactava-se de haver 
trincado a carne de milhares de cristãos e índios inimigos. 

(Simão de Vasconcelos, Vida do padre José Anchieta.) 


CURITIBA — Significa sitio abundante de pinhões. (Martius, 
Glossaria Ling. Bras.) 


CURITIBA — Cidade que teve origem pela aglomeração de explo- 
radores de ouro, que de São Paulo e Parnaíba saíam a descobrir este 
metal, entre os quais se distinguiram o capitão Eleodoro Ebano Pereira. 
Foi fundada e criada vila pelo capitão Gabriel de Lara, em 1654. Vem- 
-lhe o nome das palavras cury, pinhão, e tyba, muito. 

O Alvará de 19 de fevereiro de 1812, que designou a vila de Curi- 
tiba para residência do ouvidor de Paranaguá, erigindo-a em cabeça de 
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comarca, determinou também que se denominasse comarca de Paranaguá 
e Curitiba, sendo elevada à cidade por lei provincial de 5 de fevereiro 
de 1842. Acha-se na lat. austral de 25º 51º 42”. e na long. de 328º 
33” e 20” da Ilha do Ferro. A comarca de Curitiba foi elevada à cate- 
goria de província do Paraná por lei geral de 29 de agosto de 1853, 
compreendendo as seguintes povoações, todas anteriormente de São Paulo, 
a saber: Paranaguá, Morretes, Antonina, Guaratuba, Guarapuava, 
Campo Largo, Castro, Lapa, Rio Negro Príncipe, São José dos Pinhais 
e freguesia dos Remédios. A nova província fo: instalada a 19 de 
dezembro do mesmo ano pelo seu 1.º presidente conselheiro Zacarias de 
Góes e Vasconcelos. A primitiva povoação teve começo em lugar mais 
próximo à serra de Paranaguá, até hoje chamada Vila Velha. 


CURRALINHO — Bairro no município de Santo Antônio da Ca- 
choeira, onde foi criada uma cadeira de primeiras letras em 18838. 


CURUPACÉ — Nome com que os primeiros povoadores da Capitania 
de São Vicente conheciam o rio hoje chamado Junqueri-querê. Serviu 
em outro tempo de limite da parte do Norte à Capitania de Santo Ama- 
ro, doada por D. João III a Pedro Lopes de Sousa, irmão de Martim 
Afonso. 


(Vide Juquery-querê.) 


CUTIA — Povoação situada na margem esquerda do ribeirão que 
lhe dá o nome, a Oeste da capital, em território outrora pertencente a 
este município. Primitivamente foi chamada Acutia. Do livro do tom- 
bo da paróquia consta que no ano de 1713, para comodidade dos fre- 
gueses, foi mudada de lugar deserto para o atual a capela da Senhora 
do Monte Serrate da Cutia, sendo seu fundador o coronel Estevão Lopes 
de Camargo e que neste tempo foi canônicamente provida como capela 
curada pelo bispo do Rio de Janeiro D. Francisco de São Jerônimo, 
sendo nomeado primitivamente capelão o padre Mateus de Lara de 
Leão. 


O referido livro do tombo não diz o nome do lugar donde fora 
mudada para o atual, mas por tradição constante sabe-se que a pri- 
mitiva existiu a 1 légua ou 5,5 quilômetros mais ou menos distante 
daquela, justamente onde hoje é o sítio do cidadão Antônio Manuel 
Vieira. 

A fundação dessa primeira capela e povoação, refere ainda a tra- 
dição, e de alguns dos documentos antigos se colige, é atribuída aos 
distintos paulistas Fernão Dias Paes e Gaspar de Godói Moreira, os 
quais, durante algum tempo, pagaram à sua custa o sacerdote que ad- 
ministrava o pasto espiritual, e isto teve lugar de 1640 a 1670. 


A segunda capela foi elevada à freguesia no ano de 1723, sendo 
seu primeiro vigário o padre Salvador Garcia de Pontes, e à vila por 
lei provincial de 2 de abril de 1856. Dista da capital 6 léguas ou 23,3 
juilômetros, e das paróquias com que limita, a saber: da de Santo 
Amaro 5 1/2 léguas ou 30,5 quilômetros, da de Parnaíba 5 léguas ou 22,2 
quilômetros, da de Araçariguama 5 léguas ou 27,7 quilômetros, da de 
São Roque 4 1/2 léguas ou 25 quilômetros, da de Una 7 léguas ou 88,8 
quilômetros, e da de Itapecerica 3 léguas ou 16,6 quilômetros. 
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Suas divisas com o município de Una foram estabelecidas por lei 
provincial de 1.º de abril de 1865. 

Possui uma decente matriz e uma casa de detenção em mau estado. 
São-lhe sujeitas as capelas de São João de Carapicuíba, do Senhor Bom 
Jesus de Itaqui, da Senhora de Brotas no bairro de São João, e a da 
Senhora da Penha. A população é de 5.024 almas, sendo 504 escravos; 
eleitores em 1876 — 12; fogos 112. A lavoura consiste em cereais. 

Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os 
sexos. 

As rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agência da 
coletoria da capital, e por isso vão englobadas nas deste município. A 
receita municipal do ano de 1869-1870 foi de 800$000. 


CUTIA — Ribeirão afluente da margem esquerda do rio Tietê, onde 
está a povoação que dele tirou o nome. Corre na direção mais geral 
de Sul a Norte. 


CUTIA — Ribeirão afluente da margem esquerda do Ribeira de 
Iguape; tem 5 léguas ou 27,7 quilômetros de extensão sobre 4 braças ou 
8m,8 de largura. Corre entre os municípios de Iguape e Xiririca. 


CUYABA (Cuiabá) — Povoação, hoje capital da extensa província 
de Mato Grosso, descoberta em 1718 pelos paulistas Antônio Pires de 
Campos, Pascoal Moreira Cabral, Lourenço Leme e seu irmão João 
Leme, Fernando Dias Falcão, Domingos Rodrigues do Prado, os irmãos 
João e Antônio Antunes Maciel, Sebastião Sutil e Miguel Sutil. O 
nome Cuiabá teve origem pela multidão de árvores carregadas de caba- 
ças, que se encontravam nesse território, e a que os paulistas chamam 
Cuias. Esta povoação foi ereta em vila com o nome de Vila Real do 
Senhor Bom Jesus de Cuiabá a 1.º de janeiro de 1727, pelo governador 
de São Paulo Rodrigo César de Menezes, e à cidade por lei de 17 de 
setembro de 1818. Do auto respectivo consta que estiveram presentes 
ao ato o ouvidor de Paranaguá Dr. Antônio Alves Lanhes Peixoto, como 
superintendente das minas e provedor de defuntos e ausentes, Rodrigo 
Bicudo Chassin, coronel João de Queiroz Magalhães, vereadores Marcos 
Soares de Faria, Francisco Xavier de Matos e João de Oliveira Garcia, 
procurador do conselho João de Anhaia Leme, Luís Teixeira de Almeida, 
servindo de escrivão da Câmara, Antônio de Almeida Lara, servindo 
de juiz almotacé, capitão-mor Antônio José de Melo, secretário do 
Governo Gervásio Leite Rebêlo, Salvador Martins Bonilha, Manuel 
Vicente Neves e o capitão Fernando Dias Falcão, que foi o que levantou 
pelourinho. 

Procedendo-se por essa ocasião à arrecadação do quinto do ouro 
montou ele a 12 1/2 arrobas e trezentas e tantas oitavas, o que corres- 
ponde a sessenta e tantas arrobas ou 822 quilos extraídas das minas 
durante um mês. 

(Veja-se Minas de ouro de Cuiabá, Miguel Sutil e Pascoal Moreira 
Cabral. — P. Taques, Nobiliarquia. — Secretaria do Governo de São 
Paulo, livro de registro de ordens para a Capitania.) 
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D 


DAMIÃO — Bairro no município de Paraíba, onde existe criada 
uma cadeira de instrução pública primária para o sexo masculino. 


DANIEL PEDRO MULLER — Oriundo de pais alemães; nasceu no 
mar, em viagem de Alemanha para Lisboa, onde recebeu esmerada 
educação, seguindo a nobre carreira militar, na qual estudou o ramo de 
engenharia. 


Veio para São Paulo como ajudante de ordens do governador e 
capitão-general Antônio José da Franca e Horta, já no posto de tenen- 
te-coronel, em 1802. Possuidor de instrução superior ao comum de sua 
época, Daniel Pedro Miiller gozou sempre de subida consideração entre 
os seus contemporâneos, e nas diferentes comissões que lhe foram 
confiadas mostrou-se digno dessa consideração. A ele se devem muitos 
serviços próprios de sua profissão, tais como a construção da ponte do 
Carmo, chafariz e pirâmide do Piques, e outros melhoramentos públicos 
da cidade de São Paulo. Sendo ainda coronel, fez parte do Governo 
provisório da província de São Paulo, eleito pelo povo e tropa a 23 de 
junho de 1821, e como tal prestou serviços relevantes, marchando com 
força da capital para reprimir a insurreição da tropa, que então se 
deu na vila, hoje cidade, de Santos. Em 1836, sendo já brigadeiro, foi 
incumbido pelo governo de organizar a estatística da província, trabalho 
importantíssimo, que executou e foi publicado no ano seguinte, único 
que sobre este ramo existe até hoje, bem como o mapa geral da pro- 
víncia, que levantou com sumo trabalho e paciência. 


Achando-se em avançada idade, requereu e obteve em 1838 sua 
reforma no posto de marechal de campo. 


Faleceu em São Paulo no dia 1.º de agosto de 1842, tendo sido 
casado duas vezes, a primeira com D. Gertrudes Maria do Carmo, e a 


segunda com D. Maria Fausta de Castro, deixando somente do primeiro 
matrimônio os filhos seguintes, naturais de São Paulo: 


1. — D. Guilhermina Miiller de Beaurepaire, que foi casada a pri- 
meira vez com o major Francisco Manuel das Chagas, e a segunda 
com o major, hoje brigadeiro, Henrique de Beaurepaire Rohan, com 
descendência. 


2. — D. Carolina Miiller das Dores, que foi casada com o coronel 
Leandro Mariano das Dôres, sem descendência. 

3. — D. Emília Miiller de Faria, que foi casada com Fulano Faria, 
natural de Portugal, falecidos no Rio de Janeiro. 

4. — D. Elisa Miiller de Campos, casada com o Dr. Felizardo Pi- 


nheiro de Campos, residentes no Rio de Janeiro. 
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5. — D. Augusta Miiller da Rocha, casada com o Dr. desembargador 
Antônio Ladislau de Figueiredo Rocha, residentes na Bahia. 
6. — Daniel Pedro Miiller, falecido em 1842, sem descendência. 


DEPUTADOS — Pela província de São Paulo às Assembléias Gerais 
e Constituintes, têm sido eleitos os seguintes: 


CORTES CONSTITUINTES DE PORTUGAL (1821) 


1. Dr. Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, 
depois senador. 
Dr. Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, depois senador. 
Dr. José Ricardo da Costa Aguiar de Andrada, depois membro 
do Supremo Tribunal de Justiça. 
4. Francisco de Paula Sousa e Melo, depois senador e conselheiro 
de Estado, não tomou assento. 
Dr. José Feliciano Fernandes Pinheiro, depois senador, vis- 
conde de São Leopoldo e conselheiro de Estado. 
6. Padre Diogo Antônio Feijó, depois senador e regente do 
Império. 


go 19 


Suplentes que tomaram assento 


Antônio Manuel da Silva Bueno. 
Antônio Paes de Barros, depois barão de Piracicaba. 


CONSTITUINTE BRASILEIRA (1823) 


Dr. Nicolau Pereira de Campos Vergueiro. 

Dr. Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva. 

Desembargador Antônio Rodrigues Veloso de Oliveira. 

Dr. José Ricardo da Costa Aguiar de Andrada. 

Marechal Dr. José Arouche de Toledo Hendon, depois tenen- 
te-general. 

Francisco de Paula Sousa e Melo. 

Conselheiro Diogo de Toledo Lara Ordonhes, não tomou assento. 

Conselheiro Dr. José Bonifácio de Andrada e Silva, foi presi- 
dente da Câmara. 

Desembargador José Feliciano Fernandes Pinheiro, optou pelo 
Rio Grande do Sul. 


33 CoIG USC o 


Suplentes que tomaram assento 


Martim Francisco Ribeiro de Andrada, tomou assento pelo Rio 
de Janeiro. 
Dr. Manuel Joaquim de Ornelas. 


[EDS | 


Tenente-general Manuel Martins do Couto Reis. 


ta. LEGISLATURA (1826 a 1829) 


Dr. Nicolau Pereira de Campos Vergueiro. 
Desembargador José Ricardo da Costa Aguiar de Andrada. 


Rot 
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Dr. José da Costa Carvalho, depois senador, barão, visconde, 
marquês de Monte Alegre e conselheiro de Estado. Optou 
pela Bahia, foi presidente da Câmara. 

Dr. Manuel Joaquim de Ornelas. 

Dr. José Corrêa Pacheco e Silva. 

Marechal Dr. José Arouche de Toledo Rendon, depois tenen- 
te-general, não tomou assento. 

Francisco de Paula Sousa e Melo, foi presidente da Câmara. 

Desembargador José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

Marechal Francisco das Chagas Santos. 


Suplentes que tomaram assento 


Padre Diogo Antônio Feijó. 

Padre João Crisóstomo de Oliveira Salgado. 
Brigadeiro Inácio José Vicente da Fonseca. 
Desembargador João de Medeiros Gomes. 


2a. LEGISLATURA (1830 a 1833) 


Francisco de Paula Sousa e Melo. 

Padre Diogo Antônio Feijó. 

Dr. José da Costa Carvalho, optou pela Bahia, foi presidente 
da Câmara. E 

Tenente-coronel Rafael Tobias de Aguiar, depois brigadeiro. 

Dr. José Corrêa Pacheco e Silva. 

Dr. Manuel Joaquim de Ornelas. 

Sargento-mor Antônio Paes de Barros, depois barão de 
Piracicaba. 

Capitão-mor Lourenço Pinto de Sá Ribas. 

Dr. Rodrigo Antônio Monteiro de Barros, depois desem- 
bargador. 


Suplentes que tomaram assento 


Tenente-coronel Joaquim Floriano de Toledo. 
Padre Francisco de Paula Simões. 
Padre Valério de Alvarenga Ferreira. 


3a. LEGISLATURA (1834 à 1837) 


Coronel Rafael Tobias de Aguiar. 

Francisco de Paula Sousa e Melo. 

Desembargador José Corrêa Pacheco e Silva. 

Capitão-mor Lourenço Pinto de Sá Ribas. 

Tenente-coronel Joaquim Floriano de Toledo, depois coronel. 
Dr. Manuel Dias de Toledo, depois conselheiro. 

Francisco Alvares Machado de Vasconcelos. 

Padre Valério de Alvarenga Ferreira. 

Padre Lourenço Marcondes de Sá. 


Suplentes que tomaram assento 


D. José Antônio dos Reis, bispo de Cuiabá. 
Dr. Manuel Joaquim do Amaral Gurgel, 
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Conselheiro Martim Francisco Ribeiro de Andrada. 
Dr. Rodrigo Monteiro de Barros. 


4a. LEGISLATURA (1838 a 1841) 


Dr. José da Costa Carvalho. 

Dr. Carlos Carneiro de Campos, depois senador e conselheiro 
de Estado. 

Conselheiro Martim Francisco Ribeiro de Andrada. 

Dr. Rodrigo Antônio Monteiro de Barros. 

D. José Antônio dos Reis, bispo de Cuiabá. 

Dr. Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva. 

Dr. Joaquim José Pacheco, depois desembargador honorário. 

Tenente-coronel Joaquim Floriano de Toledo. 

Francisco Álvares Machado de Vasconcelos. 


Suplentes que tomaram assento 


Dr. Manuel Dias de Toledo. 
Dr. José Ricardo da Costa Aguiar de Andrada. 


LEGISLATURA PREVIAMENTE DISSOLVIDA (1842) 


Coronel Rafael Tobias de Aguiar. 

Francisco Álvares Machado de Vasconcelos. 

Conselheiro Martim Francisco Ribeiro de Andrada, foi pre- 
sidente nas sessões preparatórias. 

Dr. Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva. 

Padre Dr. Manuel Joaquim do Amaral Gurgel, depois con- 
selheiro. 

Dr. José Antônio Pimenta Bueno, depois senador, visconde de 
São Vicente e conselheiro de Estado. 

Tenente-coronel Joaquim Floriano de Toledo. 

Dr. Manuel Dias de Toledo. 

Francisco Antônio de Sousa Queiroz, depois senador. 


Suplente 
Dr. João da Silva Carrão. 


ba. LEGISLATURA, DISSOLVIDA (1843 a 1844) 


Dr. Joaquim José Pacheco. 

Conselheiro Dr. Carlos Carneiro de Campos. 

Desembargador Rodrigo Antônio Monteiro de Barros. 

Conselheiro Dr. José Carlos Pereira de Almeida Torres, depois 
visconde de Macaé e conselheiro de Estado. 

Dr. Joaquim Otávio Nébias, depois conselheiro. 

Dr. José Manuel da Fonseca, depois senador. 

Desembargador Fernandes Pacheco Jordão. 

Dr: Joaquim Firmino Pereira Jorge, depois desembargador. 

Dr. José Alves dos Santos. 
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Suplentes 


João Evangelista de Negreiros Saião Lobato. 
Barão de Caxias. 
Antônio Mariano de Azevedo Marques. 


Sd e 


6a. LEGISLATURA (1845 a 1847) 


Brigadeiro Rafael Tobias de Aguiar. 

Francisco Antônio de Sousa Queiroz. 

Conselheiro Dr. Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Machado 
e Silva. 

Francisco Álvares Machado de Vasconcelos, médico. 

Dr. Antônio Manuel de Campos Melo, depois conselheiro. 

Dr. Gabriel José Rodrigues dos Santos. 

Brigadeiro Bernardo José Pinto Gavião Peixoto. 

Brigadeiro José Joaquim Machado de Oliveira. 

Dr. José Antônio Pimenta Bueno. 


gel sbt 


Suplentes que tomaram assento 


Dr. José Cristiano Garção Stokler. 
Dr. João da Silva Carrão. 
Felício Pinto Coelho de Mendonça e Castro. 


God peb os; 


Ta. LEGISLATURA, DISSOLVIDA (1848) 


Brigadeiro Rafael Tobias de Aguiar. 

Brigadeiro Bernardo José Pinto Gavião Peixoto. 

Francisco Antônio de Sousa Queiroz. 

Dr. Gabriel José Rodrigues dos Santos. 

Dr. João da Silva Carrão, depois conselheiro. 

Tristão de Abreu Rangel. 

Comendador Felício Pinto Coelho de Mendonça e Castro. 

Tenente-coronel Antônio Manuel de Melo, depois brigadeiro e 
conselheiro. 

Antônio Clemente dos Santos. 


SOB OO IC GR COINA 


Suplentes que tomaram assento 


Dr. Antônio Manuel de Campos Melo. 


8a. LEGISLATURA (1850 a 1852) 


Dr. Joaquim José Pacheco. 

Conselheiro Carlos Carneiro de Campos. 

Monsenhor João José Vieira Ramalho, depois escolhido senador. 
Dr. José Inácio da Silveira Mota, depois senador e conselheiro. 
Dr. Joaquim Otávio Nébias. 

Dr. Joaquim Firmino Pereira Jorge. 

Comendador José Manuel da Silva, depois barão do Tietê. 

Dr. José Matias Ferreira de Abreu Júnior. 

Dr. Francisco de Assis Peixoto Gomide. 


fu) (ge) se 
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Suplentes que tomaram assento | 


Dr. Gabriel José Rodrigues dos Santos. | 


9a. LEGISLATURA (1853 a 1856) 


Dr. Joaquim Otávio Nébias. 
Dr. Hipólito José Soares de Sousa. | 
Dr. Joaquim Firmino Pereira Jorge. || 
Desembargador Fernando Pacheco Jordão. 
Dr. José Inácio Silveira da Mota. 
Conselheiro Carlos Carneiro de Campos. 
Monsenhor João José Vieira Ramalho. 
Dr. José Matias Ferreira de Abreu Júnior. | 
Dr. Antônio Gonçalves Barbosa da Cunha. 


CO 100; GUaT OO! DO 


Suplentes que tomaram assento | 


Dr. Joaquim José Pacheco. 

Dr. Francisco José de Lima. 

Dr. Martim Francisco Ribeiro de Andrada. 
Dr. João Dabney de Avelar Brotero. 


(GOO Lo 


10a. LEGISLATURA (1857 a 1860) | 


1.º Distrito. — Dr. João da Silva Carrão. 

2.º Distrito. — Dr. Antônio Gonçalves Barbosa da Cunha. | 

8.º Distrito. — Monsenhor Inácio Marcondes de Oliveira Cabral. 

5.º Distrito. — Brigadeiro Rafael Tobias de Aguiar. 

6.º Distrito. — Dr. Joaquim Otávio Nébias, depois conselheiro. | 

7.º Distrito. — Dr. Bernardo Avelino Gavião Peixoto, depois 
desembargador honorário. 

8.º Distrito. — Dr. Gabriel José Rodrigues dos Santos. 

9.º Distrito. — Dr. Antônio da Costa Pinto e Silva. 


Suplentes que tomaram assento | 


1.º Distrito. — Dr. Rodrigo Augusto Silva. 4 | 
3.º Distrito. — Dr. Manuel Marcondes de Moura Costa. 

5.º Distrito — Dr. Antônio Aguiar de Barros. 

7.º Distrito. — Antônio Luís Pereira da Cunha. | 
8.º Distrito. — Dr. Filipe Xavier da Rocha. | 


1la. LEGISLATURA (1861 a 1864) | 


Dr. João da Silva Carrão. 

Dr. José Bonifácio de Andrada e Silva, depois UI 
conselheiro. 

Dr. Rodrigo Augusto Silva. : | 

Dr. Martim Francisco Ribeiro de Andrada, | 
depois conselheiro. 

Barão de Bela Vista. 

Dr. Flamínio Antônio do Nascimento Lessa. 


1.º Distrito... 


2º Distrito... 


GIO ia EO MS 
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1. Dr. Joaquim Otávio Nébias. | 
3.º Distrito... /2. Dr. Antônio da Costa Pinto e Silva. 
3. Dr. Antônio Gonçalves Barbosa da Cunha, 


12a. LEGISLATURA (1864 a 1866) 


1. Conselheiro José Bonifácio de Andrada e 
| Silva. 
1.º Distrito... /2. Conselheiro Dr. João da Silva Carrão. 
os Cons aaado Dr. Antônio Francisco de Paula | 
ousa. | 


1. Conselheiro Martim Francisco Ribeiro de 
| Andrada. , 
Dr. Francisco Gomes dos Santos Lopes. 
Comendador Antônio Moreira da Costa Gui- | 
marães. | 


21% PDIStuiLo- 


go to 


1. Dr. Joaquim Otávio Nébias. 
3.º Distrito... 12. Dr. Antônio da Costa Pinto e Silva. 
3. Barão de São João do Rio Claro. 


13a. LEGISLATURA DISSOLVIDA (1867 a 1868) 


1. Conselheiro José Bonifácio de Andrada e Silva. 
1.º Distrito... /2. Conselheiro João da Silva Carrão. 
3. Dr. Américo Brasiliense de Almeida e Melo. 


1. Conselheiro Martim Francisco Ribeiro de 


Andrada. 
20 Distrito, 2a Desembargador Bernardo Avelino Ribeiro 
Peixoto. 
3. Dr. Francisco Inácio Marcondes Homem de | 
Melo. 


1. Conselheiro João Crispiniano Soares. 


do a 
dé Dito o Dr, Olsário Cao 


chado e Silva. 


lda. LEGISLATURA DISSOLVIDA (1869 a 1872) 


Dr. Rodrigo Augusto da Silva. 
Dr. João Mendes de Almeida. 
Antônio Joaquim da Rosa. 


100 Distrito, Do 


Dr. Joaquim Floriano de Godói. 
Dr. Manuel Antônio Duarte de Azevedo. 
Dr. Francisco de Paula Toledo. 


2:90 Distrito. 


Hi Soho co popa 


Conselheiro Dr. Joaquim Otávio Nébias, toi 
3.º Distrito... presidente da Câmara. 

ES Dr. Antônio da Silva Prado. 

Dr. Antônio da Costa Pinto e Silva. 


go to 
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15a. LEGISLATURA (1872 a 1875) 


Dr. Rodrigo Augusto da Silva. 

Dr. João Mendes de Almeida. 

Antônio Joaquim da Rosa, depois barão de 
Piratininga. 


1.º Distrito... 


So 


Conselheiro Manuel Antônio Duarte de 
Azevedo. 
Dr. Joaquim Lopes Chaves. 


1 
2.º Distrito... ) 
3. Dr. Francisco de Paula Oliveira Borges. 
1 
2 


Dr. Antônio da Silva Prado. 
õ a o -. Barão do São João do Rio Claro, faleceu e 
3.º Distrito... foi substituído pelo Dr. José Alves dos 
Santos. 
3. Dr. Delfino Pinheiro de Ulhoa Cintra. 


16a. LEGISLATURA DISSOLVIDA (1877) 


Dr. Delfino Pinheiro de Ulhoa Cintra. 

Dr. Rodrigo Augusto da Silva. 

Conselheiro Manuel Antônio Duarte de Azevedo. 
Conselheiro Dr. Antônio da Costa Pinto e Silva. 
Dr. José Luís de Almeida Nogueira. 

Dr. João Mendes de Almeida. 

Dr. José Alves dos Santos. 

Dr. Estevão Ribeiro de Sousa Rezende. 
Conselheiro Martim Francisco Ribeiro de Andrada. 


DESFILADEIRO — Rio afluente do rio Pardo. 

DESTERRO (Desterro) — Cidade capital da província de Santa 
Catarina. Foi criada vila em 26 de março de 1726, quando ainda per- 
tencia à Capitania de São Paulo. 

DIOGO ANTONIO FEIJÓ — Natural de São Paulo, onde nasceu 
em o mês de agosto de 1784, e foi batizado a 17 do mesmo mês e ano 
pelo coadjutor José Joaquim da Silva, tendo sido exposto em casa do 
sub-diácono Fernando Lopes de Camargo que lhe serviu de padrinho, 
e de madrinha D. Maria Gertrudes de Camargo, como consta da cer- 
tidão respectiva junta à justificação de genere, a que procedeu para 
ordenar-se em 1809, existente no cartório episcopal de São Paulo. Or- 
denou-se de presbítero em 1809, dedicando-se logo à educação da mo- 
cidade nas vilas de Parnaíba, Itu e Campinas, lecionando latim, retórica 
e filosofia racional e moral. Caráter austero e desinteressado, soube 
conciliar com a estima o respeito de seus contemporâneos. 

Até 1821 fato algum depara-se na sua vida que autorize a prever-se 
nele o grande vulto que em breves anos teria de representar um dos 
mais importantes papéis na história política do Brasil. A sua carreira 
pública começou naquele ano com os sufrágios que obteve para eleitor 
na paróquia de Itu, na eleição dos deputados às Cortes Constituintes de 
Lisboa. Já então os princípios liberais, que havia manifestado, e a 
instrução que possuía, deram-lhe um lugar na mesma Assembléia, onde 
tomou assento em fevereiro de 1822, e na sessão de 25 de abril desse 


So fe) sen ea O 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Auto 


Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


220 MANUEL EUFRÁSIO DE AZEVEDO MARQUES 


ano proferiu um desses discursos enérgicos repassados de patriotismo, 
que fariam por si só a reputação de um homem político naquela época. 
Porém a atitude e intolerância dos deputados portugueses convenceu 
desde logo a Feijó e a outros deputados brasileiros que nada poderiam 
fazer a prol de sua pátria; a irritação dos ânimos crescia de dia em dia, 
e o despotismo colonizador chegou a ameaçar os representantes do 
Brasil. 


Então ele e os outros companheiros resolveram embarcar para Fal- 
mouth, e a 22 de outubro de 1822 publicaram um manifesto expondo 
os motivos de seu procedimento. Ê 


Voltando ao Brasil foi logo eleito deputado à Assembléia Consti- 
tuinte e ainda para as la. e 2a. legislaturas da Assembléia Geral. 


Na sessão de 1827 apresentou o projeto abolindo o celibato clerical 
e nesse mesmo ano publicou um folheto sobre tal assunto, provindo-lhe 
daí, segundo consta, o desagrado da -cúria romana. 


Nomeado ministro da Justiça em 1831, a ele deveu-se a manutenção 
da tranqiiilidade pública naquela época, em que só a vontade enérgica, a 
atividade e desinteresse pessoal podiam conter as facções desvairadas, 
que ameaçavam ensanguentar o Brasil. A província do Rio de Janeiro, 
grata aos relevantes serviços de Feijó, o elegeu para seu representante 
no senado, e foram ainda estes serviços, a par das idéias liberais que 
professava, que o elevaram por maioria de votos em todo o Império ao 
importante cargo de regente, durante a minoridade do Imperador D. 
Pedro II, de cujo cargo tomou posse a 12 de outubro de 1835, tendo 
sido a 11 do mesmo mês nomeado bispo de Mariana, honra que renun- 
ciou. Tendo, porém, os acontecimentos políticos tomado uma face di- 
versa daquela que previra, desceu espontâneamente das alturas do poder 
a 19 de setembro de 1837, declarando que: 


“a sua continuação na regencia não podia remover os males publicos, 
que cada dia se aggravavam por falta de leis apropriadas.” 

O governo que o substituiu deu-lhe uma pensão de 4:000$ anuais, 
e a grá-cruz da ordem do Cruzeiro, distinção a que tinha direito pelo 
precedente observado para com outros membros de regências anteriores. 


Em São Paulo residia Feijó, quando os movimentos revolucionários 
de 1842 obrigaram-no a figurar neles, sendo preso na cidade de Sorocaba 
em junho do mesmo ano e deportado para a província do Espírito Santo, 
onde conservou-se por espaço de seis meses. 


Faleceu na cidade de São Paulo a 10 de novembro de 1843 e jaz 
sepultado no jazigo da ordem terceira da Senhora do Carmo. Em seu 
testamento lêem-se estas palavras muito significativas para quem como 
ele havia proposto e advogado a abolição do celibato clerical. 

“Tudo quanto tenho dito e escripto sobre a disciplina da igreja 
tem sido por zelo e affecto á mesma igreja e desejo que se removam 
os obstaculos que a experiencia mostra haverem na mesma á salvação 
dos fiéis.” 

DIOGO DE BRAGA — Natural de Portugal. Ele e seus cinco 
filhos, povoadores de São Vicente, são os heróis vencidos e devorados 
pelos índios Tamoios na tenaz resistência com que defenderam, coadju- 
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vados por alguns colonos e índios Tupininquins, o forte da. Bertioga, 
atacado por aqueles em 1547. 

(Machado de Oliveira, Quadro histórico. — Simão de Vasconcelos, 
Crônica.) 


DIOGO BUENO — Natural de São Paulo, filho de Amador Bueno 
da Ribeira, o aclamado, e de D. Bernarda Luís. Este paulista foi muito 
considerado pela sua posição e fortuna; exerceu todos os cargos públicos 
a que o elevaram os votos de seus contemporâneos e a confiança do 
Governo. Faleceu em São Paulo, de muito avançada idade, a 10 de 
janeiro de 1700, deixando os filhos seguintes de seu casamento com 
D. Maria de Oliveira: 


1. — Padre Diogo Bueno da Fonseca, jesuíta instruído, teólogo e 
filósofo. 

2. — Capitão Paulo da Fonseca Bueno, casado com D. Ana Maria 
da Silveira, falecido em 1702. Foi juiz de órfãos por muitos anos em 
São Paulo. 

3. — Capitão da nobreza Manuel Bueno da Fonseca, casado, pri- 


meiro com D. Maria Leite, e depois com D. Ana Domingues de Faria, 
sem descendência; faleceu em São Paulo em 1722. Foi cidadão im- 
portante e serviu de governador interino da Capitania por ausência 
dos efetivos. 


4. — Capitão Francisco Bueno Luís da Fonseca, casado com D. 
Maria Jorge Velho. Foi um dos cabeças do motim para a expulsão do 
ouvidor sindicante no Rio das Mortes, onde residia. 

5. — Bartolomeu Feio Bueno, residiu em Campos dos Goitacazes, 
e foi aí um dos chefes de uma revolta em 1720, pelo que teve de fugir, 
sendo seus bens sequestrados. 


6. — D. Bernarda Luís, casada com João Franco Viegas. 
7. — D. Ana Ribeira, casada com João de Moura Camelo. 
8. — D. Maria Bueno, casada com João Carvalho da Silva. 
9. — D. Mariana Bueno de Oliveira, casada com o capitão João 
Dias da Silva. 
10. — D. Isabel Bueno de Oliveira, faleceu solteira. 
1. — Antônio Bueno da Fonseca, idem. 
12. — Jerônimo Bueno, idem. 
13. — Rafael Bueno da Fonseca. 


(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de Diogo Bueno. 
— Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de vereanças de 1680 a 
1700.) 


DIOGO JACOME — Natural de Portugal, irmão leigo da compa- 
nhia de Jesus. Foi dos primeiros mandados para São Vicente a criar 
o colégio da companhia para educação e catequese dos indígenas, onde 
prestou relevantes serviços. Diz dele o padre José de Anchieta em uma 
de suas cartas que: “no tempo escuso das mais occupações do seu mi- 
misterio, fazia corôas e rozarios de pão, com o auxilio de um torno 
de pé, que levantou sem mais noticia do officio que a sua engenhosa 
caridade.” 
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Dele diz Simão de Vasconcelos na Vida do padre José de Anchieta, 
enumerando os fundadores do colégio de Piratininga, que deram origem 
3 povoação de São Paulo: 

“O quinto discipulo foi o irmão Diogo Jacome, companheiro pri- 
meiro do padre Leonardo Nunes, e não segundo na imitação de seu 
grande zelo e trabalhos na Capitania de S. Vicente. D'elle testemunha 
seu mestre que tinha entranhas abrazadas da salvação das almas, que 
por ellas desprezou os collegios europeus, e se veio metter nas brenhas 
da gentilidade brasilica. 

“Foi aquelle que, mandado depcis á Capitania do Espirito-Santo, 
teve alli cuidado da aldêa do afamado Principal, por nome o Grão-Gato, 
em a qual havendo trabalhado incansavelmente na cultura d'aquella 
gente barbara, quiz o céo apurar no fim da vida sua paciencia com 
uma peste deshumana de bexigas, que desceu sobre aquellas aldêas, até 
que cansado e convencido do trabalhe de curar, preparar e dar á terra 
mortos, entre tristezas e esperanças, clamando ao céo, deu a alma a 
seu creador. Vejam-se nos apontamentos de seu mestre José, na chro- 
nica do Brasil e mais logares á margem citados os grandes encomios 
d'este servo de Deus.” 

(Vide Cronologia, Janeiro de 1554.) 

DIOGO DE LARA — Natural de São Paulo, filho de Diogo Or- 
donhes de Lara, natural de Espanha, e de D. Antônia de Oliveira, 
natural de São Paulo. 

Teve assento, diz Pedro Taques de Almeida Paes Leme, em São 
Paulo, em uma quinta que cultivava com esmero. As suas grandes 
virtudes grangearam-lhe muita veneração. Faleceu a 18 de julho de 
1661, legando ao convento do Carmo a sua quinta, que os frades trans- 
formaram em ferraria e curral de gado, de que não existiam mais 
vestígios. Este Diogo de Lara e sua mulher são o tronco de numerosa 
e importante família dos Laras e Moraes, das Capitanias de São Paulo, 
Rio de Janeiro, Minas, Goiás e Mato Grosso. 

Foi casado com D. Madalena Fernandes Feijó de Moraes, filha de 
Pedro de Moraes Antas (vide este rome) e de D. Leonor Pedrosa, e 
deixou deste matrimônio os filhos seguintes: 


1. — Joaquim de Lara e Moraes, que casou na Ilha Grande com 
D. Cecília de Oliveira, filha de Antônio de Oliveira Gago, de Santos. 

2. — Mariano de Lara, carmelita que mudou o nome e passou a 
chamar-se Fr. Alberto do Nascimento, quando professou. 

3. — João de Lara e Moraes, casado com D. Maria de Góes e 
Medeiros. 

4. — D. Maria de Lara, casada com Lourenço Castanho Taques 
(vide este nome). 

5. — D. Ana de Lara, casada com Francisco Martins Bonilha. 

6. — D. Maria Pedrosa, casada com Tristão de Oliveira Lobo. 

7. — D. Isabel de Lara, casada com Luís Castanho de Almeida. 

8. — Pedro de Lara e Moraes, clérigo que se passou para a Ilha 


Grande em 1647, e nela descobriu os campos de Mambucaba. 
(Cartório de órfãos de São Paulo, inventário de Leonor Pedrosa.) 
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DIOGO ORDONHES DE LARA — Natural de Espanha, fidalgo. 
Foi casado com D. Antônia de Oliveira, a qual foi a primeira vez casada 
com Antônio Chaveiro, a segunda, com Diogo Ordonhes de Lara, de 
que tratamos, e a terceira com o capitão André Fernandes (vide este 
nome) fundador de Itu. Diogo Ordonhes, que é o tronco da distinta 
e importante família de apelido Lara, da Capitania de São Vicente, 
faleceu em Parnaíba em 1632, deixando os filhos seguintes: 

1. — Tomé de Lara. 


2. — Antônio de Almeida Lara, casada com D. Potência Leite. 

8. — Capitão Gabriel de Lara, fundador de Paranaguá. 

4. — Diogo de Lara, casado com D. Madalena Fernandes Feijó 
de Moraes. (Vide Diogo de Lara.) 

5. — Manuel de Lara, falecido em 1637 em São Paulo. 

6. — D. Maria de Oliveira, casada com Antônio de Varoja. 


(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de D. Antônia de 
Oliveira, 1623.) 


DIOGO PINTO DO REGO — Natural de Portugal, nobre povoador 
de São Vicente, de cuja Capitania foi capitão-mor e governador em 
1692. Foi casado com D. Maria de Brito e Silva, filha do capitão 
Domingos de Brito Peixoto, descobridor da Laguna (vide este nome), e 
de D. Ana da Guerra. Teve entre outros filhos os seguintes: 

1. — D. Ana Violante, casada com José Monteiro de Matos, que 
foi governador da praça de Santos. 

2. — Manuel Pinto do Rego. 

(Cartório da tesouraria de fazenda, livro de registros de sesmarias, 
1692. — P. Taques, Nobiliarquia.) 


DIOGO PINTO DO REGO — Natural de São Paulo, mestre de 
campo e cavaleiro fidalgo, filho do sargento-mor André Cursino de 
Matos e de D. Ana Pinto da Silva, bisneto do precedente. Tinha a 
propriedade do ofício de escrivão da ouvidoria de São Paulo. 

Foi casado com D. Isabel Maria Caetana de Araújo; faleceu a 23 
de janeiro de 1768, e deixou entre outros filhos os seguintes: 


1. — D. Ana Maria Xavier Pinto da Silva, casada com o Dr. An- 
tônio Fortes de Bustamante Sá Leme, assassinado em Pitanguí. 
2. — O mestre de campo Francisco Pinto Rego, casado com D. 


Escolástica Jacinta da Ribeira Góes e Moraes. 

A este Diogo Pinto do Rego fez seu tio-avo Francisco de Brito 
Peixoto (vide este nome), capitão-mor fundador da Laguna e desco- 
bridor dos campos do Rio Grande do Sul, doação de todos os seus serviços 
por escritura de 4 de junho de 1729, lavrada no cartório do tabelião 
da Laguna. 

(Cartório da extinta ouvidoria de São Paulo, autos de justificação 
de serviços do Dr. Francisco Leandro de Toledo Rendon.) 


DIOGO DE TOLEDO LARA — Natural de São Paulo, capitão- 
-mor regente das minas de Paranapanema e superintendente com al- 
cada no cível e crime, por provisão de 26 de junho de 1726. Foi o 
segundo padroeiro do altar da Purificação na igreja do colégio em 
São Paulo. Era filho de D. João de Toledo Castelhanos e de D. 
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Maria de Lara, e foi casado com D. Ângela de Siqueira Rendon, filha 
de D. Francisco Mateus Rendon e de D. Maria de Araújo. 

Faleceu a 20 de janeiro de 1743, deixando os filhos seguintes: 

1. — Antônio de Toledo Lara, cônego e doutor em cônones ,que 
foi governador do bispado em sede vacante. (Vide Bispado de 5. 
Paulo.) 

2. — D. Maria Teresa de Lara, casada com o mestre de campo 
Agostinho Delgado Arouche (vide este nome). 

3. — D. Ana de Toledo Lara Rendon. 

4. — D. Úrsula Maria das Virgens de Toledo Rendon. 

5. — D. Escolástica de Toledo Rendon Alarcão. 

(Cartório de órfãos de São Paulo, inventário de Diogo de Toledo 
Lara e de Angela de Siqueira. — P. Taques, Nobiliarquia.) 


DICGO DE TOLEDO LARA ORDONHES — Natural de São Paulo, 
filho do mestre de campo Agostinho Delgado Arouche e de D. Maria 
Teresa de Lara, irmão do tenente-general José Arouche de Toledo Lara, 
e como ele formado em leis pela Universidade de Coimbra. Ocupou em 
sua pátria todos os cargos da magistratura até o de desembargador do 
paço e conselheiro de fazenda; teve o título de alcaide-mor da vila de 
Paranaguá por despacho de 22 de janeiro de 1820, e mereceu a honra 
de ser admitido como sócio correspondente da Academia Real de Ciências 
de Lisboa em 1795. 

Foi eleito deputado à legislatura da Assembléia Constituinte brasi- 
leira, e faleceu no Rio de Janeiro em 1826, no estado de solteiro. Em 
sua vida havia feito doação à Santa Casa de Misericórdia de sua cidade 
natal de uma fazenda chamada Lambedor, nas margens do Rio Pardo, 
distrito da então vila de Mogi-Mirim, a qual foi vendida e seu produto 
aplicado à construção do atual hospital. 

(Revista do Instituto Histórico e outras memórias.) 


DIVISAS — Entre as povoações da província de São Paulo que 
as não tivessem designadas por lei ou reconhecidas pelo uso, foi o 
presidente da província autorizado a estabelecer, por lei provincial de 
23 de fevereiro de 1836, sujeitando-as às aprovação da Assembléia 
Provincial. 


DIVISAS — Entre a província de São Paulo e a de Mato Grosso 
é o rio Paraná. (Carta Régia de 8 de novembro de 1744.) 


DIVISAS — Entre a província de São Paulo e a do Rio de Janeiro 
constam da informação do desembargador Manuel da Cunha de Aze- 
redo Coutinho Sousa Chichorro, impressa no Rio de Janeiro no ano de 
1812, e do decreto de 29 de janeiro de 1833. (Vide adiante.) 


DIVISAS — Entre a província de São Paulo e a do Paraná é 
a mesma da antiga comarca de Paranaguá e Curitiba. (Vide Arara- 
pira.) 

(Vide lei n. 704 de 29 de agósto de 1858.) 

DIVISAS — Entre as províncias de São Paulo e Minas Gerais 
foi questão controvertida por longa série de anos entre os governadores 
e capitães-generais destas antigas Capitanias, sendo que até hoje não 
se acham definitivamente assentadas. As demarcações que têm havido 
são as seguintes: 
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A primeira e antiga demarcação que teve a Capitania de São 
Paulo foi pelos rios Grande e Paraná até o ano de 1690 com a des- 
coberta das minas de Cataguazes. 

A segunda foi pelo morro do Cochumbu, quando a Câmara de 
Guaratinguetá foi criar a do Rio das Mortes, dividindo-se por aquele 
sítio, do que se lavrou auto a 16 de setembro de 1714. 

A terceira foi quando os moradores quebraram os marcos e os 
foram por no alto da serra da Mantiqueira, onde começou toda a 
controvérsia, em virtude da demarcação estabelecida por provisão ré- 
gia de 2 de dezembro de 1720. 

A quarta foi quando o Governo da metrópole mandou restituir a 
demarcação do morro do Cochumbu no ano de 1721. 

A quinta foi quando o ouvidor do Rio das Mortes, Câmara e povo 
de São João d'El-Rei, vieram tomar posse da campanha do Rio Verde, 
acrescentando-a sucessivamente até à serra da Mantiqueira e depois 
até o rio Sapucaí, no ano de 1743. 

A sexta foi a que consta da Carta Régia de 9 de maio de 1748. 

A sétima foi a que se fez pelo morro do Lopo, serra de Mogi-Guaçu 
e caminho de Goiás, no ano de 1749, dirigida pelo ouvidor do Rio 
das Mortes Tomás Rubi de Barros Barreto, por ordem do capitão- 
-general Gomes Freire de Andrada, depois conde de Bobadela. 

A oitava foi a que se estabeleceu por assento tomado em junta 
celebrada na cidade do Rio de Janeiro perante o vice-rei conde da 
Cunha, o chanceler da relação, o provedor da fazenda real, o pro- 
curador da coroa, o guarda-mor das minas Pedro Dias Paes Leme, e 
coronel Bartolomeu Bueno da Silva, a 12 de outubro de 1765. 

Posteriormente os avisos régios de 25 de março de 1767 e 4 
de novembro de 1798, e alvará de 25 de agosto de 1814 têm modificado 
e interpretado as divisas supra referidas. Para melhor esclarecimento 
da matéria veja-se a Informação sobre os limites da província de São 
Paulo, escrita pelo desembargador Manuel da Cunha Azeredo Cou- 
tinho Sousa Chichorro a 9 de setembro de 1812, que foi impressa por 
ordem da Assembléia Provincial de São Paulo em 1846. (Vide Li- 
mites.) 

Acerca das divisas da província de São Paulo com a de Minas 
Gerais parece-nos interessante transcrever aqui a memória escrita 
pelo finado brigadeiro José Joaquim Machado de Oliveira, a qual foi 
presente à Assembléia Provincial na sessão de 1852, acompanhando o 
relatório do então presidente da província Dr. José Tomás Nabuco 
de Araújo. 

Eia: 

“Descoberto o território a O. de Santo Antonio do Rio-Verde, 
e provendo-se suas minas em seguida da competente autoridade fiscal, 
em prol das rendas da corôa, o que então firmava a posse e fruição 
do terreno deparado, sua uberdade excitou de prompto a ambição 
dos mineiros, que já deslembrados de que seus generosos confinantes 
haviam-lhes franqueados as minas de sua primitiva descoberta, de 
que eram senhores, e sem que a elles valesse o direito de prioridade 
em semelhante facto, compelliram a retirar-se d'alli, não só o guarda- 
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-mór regente que autorizava a mineração, como os seus descobridores 
e mais quantos se empregavam n'aquelles trabalhos; procedendo-se 
immediatamente a uma annullação da posse paulistana, e á inquali- 
ficavel ratificação da propria por parte da Camara de S. João d'El- 
-Rei, o que fez sobrestar nas medidas com que, contra aquellas ani- 
mosidades, quiz logo occorrer o Governo de S. Paulo. E comquanto 
para tal proceder tambem se allegue que, pesando sobre Minas o 
gravissimo onus da capitação, que a obrigava á prestação annual de 
cem arrobas ou 1,439,464 kilog, de ouro á prol da corôa portugueza, e 
que sendo já tenue o producto das primeiras minas exploradas, e insuf- 
ficiente para satisfazer tão enorme tributo, era imprescindivel recor- 
rer-se ás de maior possança, como eram as do territorio em questão, 
nem esse, nem outros pretextos igualmente futeis e absurdos podem 
declinar nos mineiros a grande injustiça e violencia com que se hão 
n'esta questão secular. 


“Posteriormente novas minas são descobertas pelo paulista Lus- 
tosa, no districto de Sant'Anna do Sapucahy, e ao S. das precedentes; 
contra o descobridor e por parte das autoridades mineiras tenta-se 
identico procedimento ao que houvera com os que descobriram as minas 
de Santo Antonio; mas sua firmeza em sustentar sua posse e a 
jurisdicção que d'ahi lhe proviera nullifica semelhantes tentativas, e 
o Governo de S. Paulo, aprovando esse comportamento e estygmati- 
sando o da Camara de S. João d'El-Rei, fez repartição das terras 
auriferas, após do que veio a provisão régia de 30 de Abril de 1747 
designar como divisas entre S. Paulo e Minas o rio Sapucahy, diri- 
gindo-se a linha de principal origem d'esta, cnamada Sapucahy-guassú, 
ao alto da serra da Mantiqueira, pertencendo a essa provincia o ter- 
ritorio que da margem esquerda d'este rio decorre para S. e O. e 
á de Minas o que vai da margem direita para N. e E. 


“A divisão nos termos acima designados não agradou aos inte- 
ressados de Minas que, dirigindo-se ao capitão-general Gomes Freire, 
a este o Governo portuguez commetteu o arbitrio de determinar nova 
divisão, ficando ella com tudo dependente de ulterior approvação sua; 
com esta autorização e com a má vontade que este capitão-general 
tinha aos paulistas, pela repulsão dos intrusos nas minas descobertas 
por Lustosa, mandou elle que a linha confinante, partindo do alto da 
serra da Mantiqueira (que vinha a ser ponto commum entre a antiga 
e nova divisão) fôsse d'ahi levada a serra de Mogy-guassá e conti- 
nuasse pelo seu cume e pelo das serras que se lhes seguissem na 
direcção dada até topar com o Rio-Grande. 


“A esta iniquidade seguio-se outra maior e não menos prejudicial 
á provincia de S. Paulo, consistindo não só em que o juiz demarcador, 
eximindo-se de ir ao ponto de partida da linha divisória e aos que 
se lhe designavam para prosseguimento d'ella, fora induzido a demarcar 
divisas muito mais reentrantes nas possessões paulistanas; praticando 
isso meramente por commodidade pessoal que lhe suggerio o recurso 
de, a semelhante respeito, aceitar informações capciosas dos que eram 
interessados n'essa extorsão de territorio; como tambem em ser essa 
arbitraria demarcação abalisada pessoalmente pelo capitão-general 
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de Minas Lobo da Silveira, estabelecendo-lhe postos fiscaes e afas- 
tando-se em alguns logares dos primeiros traços, para o que preva- 
leceu-se de achar-se a esse tempo sem governador a Capitania de S. 
Paulo. 


“A approvação que o Governo portuguez deu por aviso de 25 de 
Março de 1767, ás medidas tomadas pelo dito capitão-general para 
fazer effectiva a collecta da capitação de 100 arrobas de ouro, de que 
acima se fez menção, e isto no presupposto de que eram essas medidas 
effectuadas no proprio territorio da Capitania sujeita á sua juris- 
dicção, como se deprehende do mencionado aviso, pretendem os mi- 
nistros fazêl-a extensiva á arbitraria demarcação de limites que antes 
se houvera praticado, e tem ella servido constantemente de seu ca- 
vallo de batalha para interminaveis reclamações aos poderes do Estado, 
suscitando desagradaveis conflictos entre as autoridades territoriaes, 
como ainda ha pouco aconteceu. 


“Semelhante esbulho, a que só podiam dar direito os meios vio- 
lentos cohonestados depois com a forçada intelligencia que se deu 
ao supracitado aviso, foi sentido pelo vice-rei conde de Cunha, que 
o expôz ao Governo portuguez, solicitando promptas e efficazes pro- 
videncias para obsta-llo e segurar aos paulistas em seu primordial 
dominio no territorio em questão; ao que respondêra o mesmo Governo 
que: “procedendo-se a tomar conhecimento juridico dos limites por 
onde devia partir a Capitania de S. Paulo com a de Minas-Geraes, 
se lhe désse conta; declarando mais; que concordados que fôssem taes 
limites, devia-se tomar esse objecto em assento para que fosse elle 
«observado pelos respectivos governadores até ulterior resolução do 
mencionado Governo. 


“Conquanto assim se procedesse, nem as razões fundadas na 
resolução tomada a semelhante respeito, e que pelo governador de s. 
Paulo foram apresentadas ao de Minas, nem a autoridade do vice- 
-rei do Estado, que interveio n'este negocio com pleno conhecimento de 
causa e amor á justiça, nem mesmo essas sympathias que inspiram 
as circumstancias que se dão entre paulistas e mineiros, pois que aos 
primeiros deve-se o descobrimento d'esse rio e immenso territorio que 
habitam os segundos, puderam demover o Governo de Minas a de- 
clinar de sua insistencia no consentimento da usurpação do territorio 
paulistano; e isto deu azo a que continuassem as invasões no mesmo 
territorio pelo lado do Rio-Pardo, a O. do registro de S. Matheus, e 
em seguida pelo lado das Caldas, estabelecendo-se outro registro por 
parte de Minas, junto ao caminho que seguia para o de S. Matheus, 
e distante 4 leguas ou 22,2 kil. do rio Jaguary-mirim, expellindo-se 
d'essas localidades um morador paulista, a quem fora ahi concedida 
sesmaria, como foi authenticado pelo ouvidor da comarca; e mais se 
adiantariam os mineiros, entrando-se pelo interior d'esta provincia, se 
não fossem ás vezes repellidos, quer pelas autoridades locaes, quer 
pelos proprios prejudicados, com essas invasões; tendo havido assim 
uma como luta permanente, de que tem resultado graves conflictos e 
deploraveis emergencias.” 
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Até aqui, e sobre a especialidade que serve de epigraphe a este 
artigo, tive por guia a memoria explicativa d'esta questão, escrita pelo 
ex-secretario do governo, e que foi impressa em 1846 a expensas da 
provincia. O que resta-me a dizer sobre este assumpto é extrahido 
de diversos assentamentos que tenho, e são-lhe concernentes. 


Sobre esta questão assim correram as coisas até á reunião da 
Assembléa Geral Legislativa, em sua primeira legislatura, e recor- 
rendo-se a ella por parte d'esta provincia, que sobresteve esses pro- 
cedimentos que até alli se havia tentado; e em reclamação dirigida 
ao Governo, ficou ella dependendo de solução do corpo legislativo. 


Do recurso á Assembléa resultou que na Camara dos senhores 
deputados fosse approvado em sessão de 15 de Outubro de 1827 o 
parecer da commissão de estatistica, de que era eu membro, dado 
sobre o projecto do deputado (actual senador) o Sr. Vergueiro, em 
que indicou que a linha divisoria entre as duas provincias seria pelo 
ribeirão de Lourenço Velho até á sua foz no Sapucahy, e por este 
até á sua confluência no Rio-Grande. 

Nem na sessão d'esse ano, nem na seguinte, segundo minha lem- 
brança, entrou esse projecto em discussão. Concluirei esta noticia 
informando que a comarca de S. João d'El-Rei, de Minas-Geraes, abran- 
ge as freguezias de Jacuhy, Rio Pardo, Cabo-Verde, Camandocaia e 
Sapucahy, que no espiritual são sujeitas ao bispado de S. Paulo nos 
termos da bula de Benedicto XIV, datada de 6 de Dezembro de 1746, 
que dá a divisão entre as duas dioceses pelos rios Sapucahy e Rio- 
-Grande. 


“S. Paulo, 29 de Março de 1852. — José Joaquim Machado de 
Oliveira.” 

DOMINGOS DE BRITO PEIXOTO -— Natural de São Vicente, 
filho de outro do mesmo nome e de D. Sebastiana da Silva. Possuidor 
de considerável fortuna, de ânimo forte como todos os seus conterrã- 
neos, aceitou logo o convite que lhe fora como por Carta Régia em 
1682, para explorar os sertões do sul da Capitania, e aprestando-se 
com escravos, índios, mulatos e homens brancos, oficiais de todos os 
ofícios e capelão, fez embarcar toda esta gente em um navio no porto 
de Santos, e partiu com destino à costa do sul; mas, sucedendo que 
os temporais atirassem o navio para o Norte, soçobrou na altura do 
Espírito Santo, perecendo quase tuda a gente. Com este infeliz su- 
cesso não desanimou Domingos de Brito Peixoto, e para logo fez 
aprontar nova expedição em Santos, embarcando-se desta vez com toda 
a família no ano de 1684 e chegando felizmente ao lugar que é hoje 
a cidade da Laguna na província de Santa Catarina, cuja povoação 
fundou ele e seu filho Francisco de Brito Peixoto (vide este nome), 
gastando grossa fortuna com a subsistência da gente que levou. 

Acerca deste distinto paulista eis o que se lê em um atestado que 
lhe passou a câmara da vila de São Vicente: 

“Nós os officiaes da Camara da villa de S. Vicente, cabeça da 
Capitania, que servimos este presente anno, etc. Certificamos em 
como o capitão Domingos de Brito Peixoto, que Deus haja em gloria, 


e seus filhos o capitão Francisco de Brito Peixoto e o tenente Sebas- 
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tião de Brito Guerra, moradores na villa de Santos, se foram com 
suas familias e escravos e negros do gentio da terra a descobrirem umas 
alagõas que se chamam dos Patos, por uma breve noticia que d'ellas 
tiveram, e com effeito as acharam, não obstante o impedimento que 
lhe fazia o gentio barbaro que as possuia, aos quaes afugentaram com 
grande mortandade de seus escravos e pessoas da terra, e não menor 
despeza de sua fazenda; outro-sim, pelo ardor e difficultoso da nave- 
gação por esta costa de mar, perdeu tres embarcações chamadas su- 
macas, desde o anno de 1684 em diante; no qual emprehendeu esta 
sobredita conquista, e sua povoação, fazendo-lhe uma igreja matriz, 
na qual se noticia haver 50 casaes pouco mais ou menos de parochia- 
nos, homens brancos, que assistem como bons christãos aos officios; 
e por morte do dito capitão Domingos de Brito Peixoto e do tenente 
Sebastião de Brito Guerra existe na dita povoação o capitão Francisco 
de Brito Peixoto como um dos primeiros povoadores que é della, o 
qual paga ao vigario a porção em que com elle se ajustou e os fre- 
guezes, e os dizimos a Sua Magestade, que Deus guarde; e como o 
cultivo usual das terras da dita povoação chamada Laguna, que con- 
siste em carnes salgadas e peixes salgados, estão abastecendo a dita 
villa de Santos e a cidade do Rio de Janeiro, o que tudo assim referido 
nos consta e é publico n'esta Capitania; e outro-sim certificamos em 
como o dito capitão Domingos de Brito Peixoto é natural d'esta villa 
de S. Vicente, filho e neto de povoadores d'ella, os quaes serviram 
todos os cargos da republica com toda a satisfação, e não menos mili- 
tou o dito capitão Domingos de Brito Peixoto, tanto n'esta villa como 
na praça de Santos, onde foi morador bastantes annos, antes de con- 
seguir a jornada para a Laguna; e assim julgamos merecedor de toda 
a mercê que Sua Majestade, que Deus guarde, for servido fazer ao 
dito seu filho o capitão Francisco de Brito Peixoto; e por nos ser esta 
pedida a mandamos passar debaixo de juramento de nossos cargos, 
por nós assignada e sellada com o sello d'esta Camara aos 26 do mez 
de Setembro de 1709. — Luiz de Freita Gamarra, escrivão que o 


escrevi.” (Seguem as assinaturas.) 
(Cartório da ouvidoria extinta de São Paulo, autos de justificação 
ê de serviços de Diogo Pinto do Rego. — P. Taques, Nobiliarquia.) 


Foi Domingos de Brito Peixoto, casado com D. Ana da Guerra, 
filha de Francisco Rodrigues Guerra e de D. Lucrécia Leme. Faleceu 
deixando os filhos seguintes: 

1. — Francisco de Brito Peixoto, capitão-mor da Laguna, que 
descobriu os campos do Rio Grande do Sul e faleceu solteiro. (Vide 
Francisco de Brito Peixoto.) 


2. — Sebastião de Brito Guerra, faleceu solteiro, assassinado nos 
- sertões do Paraná. 
3. — D. Maria de Brito e Silva, casada com o capitão-mor de 


São Vicente, Diogo Pinto do Rego. (Vide Diogo Pinto do Rego, o 1.º) 


DOMINGOS DIAS DA SILVA — Natural de São Paulo, filho de 
Manuel Dias da Silva (vide este nome) e de D. Catarina Rodrigues 
de Medeiros, 
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Possuiu numerosa escravatura e com ela extraiu das minas gran- | 

de quantidade de ouro; estabeleceu a rica fazenda de cultura chamada | 

Ajuá, nos distritos das freguesias da Senhora do Ó e Juqueri (cujo À 

terreno está hoje retalhado em diversas propriedades rurais) a qual y 

transmitiu a seus herdeiros. | 
Tomou parte em 1709 na guerra entre os paulistas e os emboabas 

no Rio das Mortes, sendo o imediato ao capitão-mor Amador Bueno 


da Veiga, no comando dos paulistas. 

Na segunda invasão dos franceses no Rio de Janeiro formou nume- | 
roso corpo e sustentou não só este como a parte do que desceu das (| 
Minas com o capitão-general Antônio de Alburquerque Coelho de Car- || 
valho, pelo que obteve a patente de brigadeiro. ! 

Faleceu a 22 de março de 1719 deixando de seu casamento com dl] 
D. Leonor de Siqueira, filha de Lourenço Castanho Taques (vide este | 
nome) e de D. Leonor de Siqueira Góes Araújo, os seguintes filhos: | 

1. — Manuel Dias da Silva, mestre de campo, casado com D. | 
Teresa Paes da Silva, filha de Bartolomeu Paes de Abreu. (Vide 
Manoel Dias da Silva.) . 

2. — Inácio Dias da Silva, capitão, casado com D. Ana do Ama- ) 
ral da Silva. ; | 

(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de Domingos 
Dias da Silva. — P. Taques, Nobiliarquia.) 

DOMINGOS FERNANDES -— Natural de São Paulo, filho de 
Manuel Fernandes Ramos (vide Manoel Fernandes Ramos), natural 
de Portugal, e de D. Suzana Dias, natural de São Paulo. o 

O capitão Domingos Fernandes foi, com seus filhos e genro Cris- 1 
tóvão Diniz, o fundador da povoação de Itu. | 

Em seu testamento recomendou que, se falecesse em Ttu-Guaçu, | 
queria ser enterrado na capela que levantou à honra de Nossa Senhora 
da Candelária; e que se falecesse em Parnaíba seria sepultado na 
matriz, no mesmo lugar em que o fora sua mulher. Tanto ele como seu 
genro Cristóvão Diniz dotaram a dita capela com a terça de seus bens. 

Faleceu a 24 de janeiro de 1653 e de seu casamento com D. 

Ana da Costa, filha de Belchior da Costa e Isabel Rodrigues, deixou 
os seguintes filhos: 


1. — Anastácio da Costa, casado com D. Catarina Diniz. 

2. — Tomé Fernandes, casado com D. Ana de Pinho. 

3. — Filipe Fernandes Cabral, casado com D. Isabel Mendes. 

4. — D. Isabel da Costa, casada com Cristóvão Diniz. 

6. — D. Ana da Costa, casada primeiro com Pascoal Delgado 
Lobo, e depois com Antônio Rodrigues. 

6. — D. Agostinha Rodrigues, casada com Domingos Dias Diniz. 


(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, testamento de Suzana Dias ] 
e inventário de Domingos Fernandes.) 


DOMINGOS JORGE DA SILVA — Natural de Parnaíba, filho de 

Salvador Jorge Velho e de D. Margarida da Silva. Foi este paulista 
sargento-mor de batalha por patente que se lhe conferiu na ocasião 
da invasão dos franceses no Rio de Janeiro em 1711. 
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Reuniu um grande troço de soldados pagos à sua custa e com 
eles guarneceu a vila e fortalezas de Santos por espaço de mais de 
três meses, no que gastou naquele tempo mais de quatro mil cru- 
zados de seu bolso. 

Faleceu no sertão do Rio Pardo, e de seu casamento com D. 
Margarida de Campos Bicudo, filha de Manuel de Campos Bicudo e 
de D. Lucrécia Leme de Barros, deixou os filhos seguintes: 


| 1. — Salvador Jorge Velho, capitão-mor de Itu, casado com D. 
da Maria Machado, falecido em Cuiabá. (Vide Salvador Jorge 
elho. 

2. — Manuel de Campos Bicudo, faleceu solteiro. 

8. — Pascoal Leite Paes, idem. 

4. — Domingos Jorge Velho, idem. 

5. — José de Campos Brandebourg, casado. 

Cc. — D. Maria Teresa Isabel Paes, casada com o coronel Bar- 


tolomeu Bueno da Silva (vide Bartholomeu Bueno da Silva) filho do 
fundador da Vila Boa de Goiás. Ê 
(P. Taques, Nobiliarquia.) 


DOMINGOS JORGE VELHO — Natural de Parnaíba, filho de 
Simão Jorge e de D. Francisca Álvares. 

Este audaz paulista durante alguns anos entreteve-se nos sertões 
do Piauí em correrias contra os selvagens, fundando cerca de cin- 
coenta fazendas de criação de gado, das quais 24 com 711 escravos 
ainda há pouco tempo pertencentes ao Estado. Dirigiu-se depois, 
a Pernambuco e obteve licença para atacar o quilombo dos Palmares, 
para onde marchou, e, depois de alguns combates sem resultados, de- 
clarou-se a vitória pelo lado de Domingos Jorje Velho a 3 de março 
de 1687, sendo de todo destruído o quilombo que já contava cerca de 
30.000 negros. Voltando à sua pátria faleceu na mesma vila de seu 
nascimento a 24 de setembro de 1714. De seu casamento com D. 
Isabel Pires de Medeiros, filha do capitão Salvador Pires de Medeiros, 
deixou os seguintes filhos: 

1. — Salvador Jorge Velho, casado com D. Agostinha Rodrigues. 
(Vide Salvador Jorge Velho.) 

2. — Simão Jorge Velho, que faleceu solteiro. 

(Southey, História do Brasil. — P. Taques, Nobiliarquia.) 


DOMINGOS LEME — Natural de São Paulo, da nobre família de 
seu apelido, filho de Mateus Leme e de D. Mariana de Chaves. O 
capitão Domingos Leme, possuidor de grande séquito de índios, pediu 
e obteve uma grande sesmaria que lhe foi concedida pelo capitão-mor 
Francisco da Fonseca Falcão em 1643, no sertão, no lugar em que 
alguns anos depois que para aí transferiu-se com toda a família e 
aderentes começou a ter nascimento a povoação depois vila de Gua- 
ratinguetá. Retirando-se muitos anos depois faleceu o capitão Do- 
mingos Leme em São Paulo a 27 de setembro de 1673, deixando de 
seu casamento com D. Maria da Costa os filhos seguintes: 


1. — Domingos Leme, casado. 
2. — João Chaves. 
3, — D, Inês da Costa, casada com Alberto Nunes. 
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4. — D. Maria da Costa, casada com Onofre Jorge Velho. 

6. — D. Mariana Leme, casada com Jacques Rorin. 

6. — D. Maria Leme, casada com Sebastião Bicudo. 

(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de Domingos 
Leme. — P. Taques, Nobiliarquia.) 

DOMINGOS LEME DA SILVA — Natural de São Paulo, da nobre 
família de seu apelido, filho de Pedro Leme do Prado e de D. Maria 
Gonçalves Preto. 

Na cidade de São Paulo e na vila de Sorocaba, para onde mudou-se, 
ocupou Domingos Leme da Silva a posição saliente que lhe proporciona- 
vam os seus merecimentos e meios de fortuna adquiridos, à força de 
coragem inaudita e de atividade no trabalho. Faleceu em Sorocaba a 5 
de julho de 1684, deixando de seu primeiro casamento com D. Francisca 
Cardoso, e do segundo com D. Maria de Abreu, os seguintes filhos do 
1.º matrimônio: - 

1. — D. Isabel Cardoso, casada com Bartolomeu Bueno, o velho 
Anhanguera (vide Bartholomeu Bueno). 

2. — Francisco Leme da Silva, casado com D. Isabel de Anhaia. 

3. — Domingos Leme da Silva, casado com D. Maria Cordeiro 
de Almeida. 

4. — Pedro Leme da Silva, por autonomasia o Torto, falecido em 
Itu, casado com D. Domingas Gonçalves. (Vide Pedro Leme da Siva.) 
Este foi o pai dos infelizes irmãos João e Lourenço Leme, que tiveram 
tão triste fim. (Vide Lemes.) 

5. — D. Maria Leme da Silva, casada com o alcaide-mor Jacinto 
Moreira Cabral. (Vide Jacintho Moreira Cabral.) 

6. — D. Helena do Prado da Silva, casada com Pedro Vaz Ratão. 


7. — José Leme da Silva , casado em Pitanguí com D. Gertrudes 
de Siqueira Moraes. 


Do 2.º matrimônio: 


8. — Domingos Leme da Silva, mestre de campo falecido em 
Cuiabá. 

(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de Jacinto Moreira 
Cabral. — P. Taques, Nobiliarquia). 


DOMINGOS LUIZ — Filho de Lourenço Luís e de Leonor Domin- 
gues, naturais de Portugal. Foi o fundador da capela (depois recolhi- 
mento da Senhora da Luz) no sítio então chamado Guarepe, subúrbio 
da vila hoje cidade de São Paulo, tendo começado esta fundação pri- 
meiro no sítio de Piranga, donde mudou para o em que hoje está, como 


-consta da escritura de doação que se acha apensa ao seu inventário, 


datada a 10 de abril de 1603, na qual ele e sua mulher Ana Camacho 
doram as terras e o prédio que nela edificaram, bem como por sua 
morte as suas terças, à dita capela, doação que ratificaram em testa- 
mento feito em 1609, no qual declararam que elegiam seu filho Antônio 
Lourenço para administrador da mesma, com os encargos de conservar, 
beneficiar e fazer celebrar as festividades e ofícios que na mesma escri- 
tura se declaram. (Vide Recolhimento da Luz.) Domingos Luís, co- 
nhecido pela alcunha de Carvoeiro, foi casado duas vezes, a primeira 
com D. Ana Camacho, que faleceu em 1606, e a segunda com D. Branca 
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Cabral, viúva de Simão da Costa, de cujo matrimônio não teve filhos. 
Faleceu em 1613 deixando do primeiro matrimônio os seguintes filhos: 


1. — D. Inês Camacho, casada a primeira vez com Francisco Tei- 
xeira e a segunda com João da Costa. 

2. — D. Leonor Domingues casada com José Ortiz de Camargo, 
tronco da notável família deste apelido. (Vide José Ortiz de Camargo.) 

8. — D. Domingas Luís, casado com Feliciana Parente, falecido 
antes dos pais. 

5. — Antônio Lourenço, casado primeiro com D. Mariana de 


Chaves, e depois com D. Isabel Cardoso. 

6. — Miguel Luís. 

7. — D. Bernarda Luís, casada com Amador Bueno, o aclamado. 
(Vide Amador Bueno da Ribeira.) 

(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, testamento de Domingos e 
Ana Camacho.) 


DOMINGOS RODRIGUES DA FONSECA LEME — Nascido na vila 
de Parnaíba, filho do capitão João Rodrigues da Fonseca e de D. Antô- 
nia Pinheiro Raposo Tavares. 

O merecimento e serviços deste distinto paulista demonstram-se 
cabalmente da patente de coronel da nobreza da Capitania de São Paulo, 
que lhe passou o capitão-general Rodrigo César de Menezes a 22 de 
outubro de 1724, na qual se lê o seguinte: 

“ — que havendo consideração aos relevantes serviços de Domin- 
gos Rodrigues da Fonseca Leme, de uma das principaes familias d'esta 
Capitania, feito por espaço de vinte e tantos annos n'esta Capitania e 
na de Minas-Geraes, sendo um dos primeiros descobridores de ouro, 
em consideração do que foi promovido no posto do coronel das ordenan- 
ças a 4 de outubro de 1705, por D. Fernando Martins Mascarenhas de 
Alencastre, governador do Rio de Janeiro e confirmado por Antônio de 
Alburquerque Coelho de Carvalho, governador d'esta Capitania e Mi- 
nas-Geraes, e ultimamente provido pelo conde de Assumar em 17 de 
junho de 1720, e havendo-se encarregado o capitão-mór Garcia 
Rodrigues Paes da abertura do caminho novo, não o podendo conseguir 
em seis annos, e achando-se com poucos meios para o acabar, se oppôz 
o suplicante com 18 escravos a abrir o dito caminho, o que conseguio 
em cinco mezes e meio, em que fez á Sua Magestade grande serviço, 
pela segurança com que d'alli em diante se conduziram os reaes quintos 
ao Rio de Janeiro; sendo um dos melhores mineiros descobrindo ribei- 
ros de ouro em que a Fazenda Real não só teve quintos, mas datas que 
se arremataram para Sua Magestade, chegando uma a dez libras e uma 
quarta de ouro, e servindo de guarda-mór no Rio das Velhas, se houve 
com grande procedimento e satisfação nas obrigações do dito cargo, e 
com o mesmo se portou na occupação de provedor dos quintos do cami- 
nho novo e Borda do Campo, em que foi provido pelo conde de Assumar ; 
acompanhou ao guarda-mór Garcia Rodrigues Paes no descobrimento 
das esmeraldas, diligencia em que gastou tres para quatro annos, explo- 
rando mattos e desertos com grandes gastos de sua fazenda; foi o pri- 
meiro descobridor dos desertos de Sabarabossú, onde descobrio ouro, 
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fez roças e abrio caminho para os mineiros que entravam, em cujo ser- 
viço perdeu seis escravos; e succedendo entrar a armada franceza no 
porto do Rio de Janeiro, e baixando das Minas o governador Antonio 
Alburquerque Coelho de Carvalho, com um pé de exercito a soccorrê-la, 
se aquartellou na Borda do Campo, no sitio do supplicante, onde lhe 
foi necessario demorar-se alguns dias para regular a tropa e as ir des- 
pedindo, de sorte que fizesse as marchas com mais facilidade, ás quaes 
assistio o dito Domingos Rodrigues da Fonseca Leme, com todos os man- 
timentos necessarios e tudo o mais que lhe pedio, com a maior grandeza 
e liberalidade, offerecendo tudo sem estipendio nem paga, cujas despezas 
pelos preços da terra importariam em muitos mil cruzados, e ficando 
encarregado da expedição da mais tropa, que vinha na retaguarda, 
desempenhou a confiança que d'elle se fez e o mesmo obrou em varias 
diligencias de que foi encarregado, sendo uma d'ellas a de ir accom- 
modar as inquietações e tumultos que succederam no descobrimento de 
Abatipoca, encarregando-se-lhe o governo d'elle e a superintendencia, so- 
cegando tudo com a sua prudencia e com o mesmo prestimo e zelo se hou- 
vesse em todas as diligencias que lhe encarregou o conde D. Pedro de 
Almeida, sendo um dos mais fieis vassallos de Sua Magestade na prompti- 
dão com que se houve no servico em todas as sublevações que houveram 
nas ditas Minas, e ultimamente por occasião do levante foi á Villa-Rica 
com grande numero de seus escravos, armados á sua custa, defender o 
partido de Sua Magestade, accommodando com seu respeito aos mora- 
dores d'aquella villa, fazendo n'esta e nas mais deligencias consideravel 
gasto de sua fazenda, etc. etc. — Rodrigo Cesar de Menezes.” 

(Secretaria do Governo, livro de registro de patentes, ano de 1724.) 

A consideração de que gozava este paulista, determinou o gover- 
nador Rodrigo César a deixá-lo no Governo interino da Capitania du- 
rante sua ausência para Cuiabá, para o que deu-lhe instruções escritas 
datadas a 6 de julho de 1726, que se acham registradas na Secretaria 
do Governo no livro respectivo. 

(Secretaria dita; livro de registro de ordens, 1726.) 

Faleceu no seu sítio de Taguatinga no distrito de São Roque, em 
1738, e do seu casamento com D. Isabel Bueno de Moraes, filha do 
capitão Francisco Corrêa de Lemos e D. Joana Batista de Lemos, dei- 
xou os filhos seguintes: 

1. — Capitão-mor João Raposo da Fonseca Leme. 

2. — D. Joana Batista Leme, casada com o capitão Diogo Bueno 
da Fonseca, que foi guarda-mor das lavras do Funil. 

3. — D. Lucrécia Leme Borges de Siqueira, casada com Manuel 
Francisco Xavier Bueno. 

4. — Francisco Corrêa de Lemos. 

5. — Antônia Pinheiro Raposo, casada com João da Cunha Franco, 
assassinado em Pitanguí. 

6. — D. Bárbara Bueno de Freitas. 

(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de Domingos R. 
da Fonseca Leme. — P. Taques, Nobiliarquia.) 


DOMINGOS RODRIGUES DO PRADO — Natural de Taubaté, filho 
de outro do mesmo nome e de D. Violante Cardoso de Siqueira; um 
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dos mais audazes exploradores dos sertões e descobridores de minas 
auríferas no território de Minas Gerais, onde deu começo a diversas 
povoações como sejam Pitanguí e outras. Na revolta que houve nas 
Minas em 1712 foi ele o chefe contra o estabelecimento das casas de 
fundição e cobrança dos quintos do ouro. 

No fim desta revolta alguns foram suplicados, mas Prado foi per- 
doado, e poucos anos depois, a 18 de abril de 1718, já figurava ele 
como um dos primeiros descobridores das minas de Cuiabá e Goiás, onde 
fundou o arraial de Crixás em 1734 e outros. 

, Este paulista assinalou-se também por atos de crueldade para com 
os indios e mesmo para com aqueles que não o eram. Afirmam as 
crônicas ter sido ele quem praticou o assassinato do capitão José de 
Moraes Cabral e outros mais. 

Pedro Taques diz a seu respeito o seguinte: 

“Domingos Rodrigues do Prado assistio nas minas de Pitanguy, 
onde se fez poderoso com o grosso cabedal que extrahio de suas lavras: 
de mineraes com o numero grande de escravos que teve até o anno de 
1720, em que se retirou por não romper com o ouvidor da villa real 
do Sabará, o Dr. Bernardo Pereira de Gusmão, que havia sido acom- 
panhado de 20 soldados a prender ao dito Domingos Rodrigues, que 
sendo potentado em armas temeu o ouvidor entrar em Pitanguy; e 
Prado se retirou para dar a conhecer que não era regulo, para que com 
o poder e força das armas impedisse a entrada de um ministro 
régio que vinha a devassar de varias mortes acontecidas no Pitanguy 
por aquelles tempos, e o dito doutor ouvidor para entrar nesta diligen- 
cia se prevendo com contas que deu a Sua Magestade em 6 e 8 de 
Janeiro de 1720, dizendo ser o Pitanguy de sua jurisdicção. Entrou 
Domingos Rodrigues do Prado para as minas dos Goyazes depois de 
descobertas por seu sogro e cunhado o capitão-mór Bartholomeu Bueno 
da Silva e João Leite da Silva (vide estes nomes) em 1725. Nºelas 
tambem extrahio um grosso cabedal de oitavas de ouro. Retirou-se 
para a estrada geral de Goyazes a S. Paulo, e, fazendo assento em o 
sitio além do Parnahyba, succedeu chegar a esta fazenda (vinha de 
retirada de Goyazes para a praça de Santos) o capitão de infantaria... 
com a sua companhia de 50 soldados infantes do presídio da villa de 
Santos, e sendo o dito capitão arrogante por natureza e opposto por 
inclinação aos filhos do Brasil, descomedindo-se nas palavras e tra- 
tamento com Domingos Rodrigues do Prado sobre não ter este as fari- 
nhas promptas para o fornecimento do pão de munição da sua infan- 
taria, e não admittindo a indispensavel escusa que lhe deu Prado 
de que na occasião não havia farinhas feitas, mas que se fariam 
á custa de todo o trabalho e presteza, visto que sua mercê lhe 
não tinha feito aviso adiantado de que vinha fazer pouso n'aquel- 
la fazenda, o tal capitão, preocupado de um furor fanatico, capaci- 
tando-se que qualquer paulista se reputava por um indio neophito, 
se alterou em vozes e com imperio, para ser maior a injuria; e tendo 
tolerado Domingos Rodrigues as primeiras arrogancias, não lhe pôde 
soffrer mais o descomedimento, quando já este tocava em total des- 
prezo e abatimento de sua pessôa, e a estas alteradas vozes acudio do 
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interior da casa um filho seu, chamado Bartholomeu Bueno do Prado 
(vide este nome), que considerando o pai totalmente abandonado pelo 
furor e descomedimento do capitão lhe disparou uma arma de fogo, de 
cujo tiro cahio morto no mesmo logar do terreiro e pateo das casas. 
Nºeste sitio se deu á terra o cadaver do capitão com geral senti- 
mento dos soldados de sua companhia, os quaes confessavam publica- 
mente que esta morte fora solicitada de seu capitão pelo excesso com que 
se demasiára com Domingos Rodrigues do Prado, pois este se tinha 
portado com attenção, urbanidade e agasalho com o dito capitão logo 
que chegára áquela fazenda. Com effeito, os soldados foram forne- 
cidos de todo o necessario com liberalidade para seguirem a marcha 
para S. Paulo por uma estrada falta de todos os viveres e mantimentos 
para a manutenção dos viandantes. Não faltaram pessoas na praça 
que quizessem macular de fraco ao sargento d'esta companhia Fran- 


cisco Aranha Barreto (hoje capitão de infantaria) pois se achava com 


50 homens para emprehender destruir a Prado, porém a verdade é 
que o mesmo sargento e seus soldados reconheceram o despotismo do 
aggressor d'ella; e quando contra os merecimentos da razão quizesse 
tomar despique o dito sargento, já não tinha partido algum contra as 
forças de Domingos Rodrigues do Prado, que, percebendo o mais peque- 
no movimento, certamente seria aquella fazenda não Troya abrazada 
mas abrazadora, porque dos 50 soldados infantes não escaparia um só 
ao ferro de Domingos Rodrigues; e sobretudo nem a companhia vinha 
fornecida de polvora e bala para com corpo de batalha cercar a fazenda. 


Este inopinado successo fez com que passados tempos se retirasse 
Domingos Rodrigues a buscar povoado para se encommendar a Deus 
com a tranquillidade e socego que já lhe aconselhavam os annos; e ten- 
do-o assim feito e posto em execução, não chegou a gozar a desejada 
paz de espirito, porque falleceu antes de chegar ao povoado no anno 
de 1738.” 


Foi casado com D. Leonor de Gusmão, filha do capitão-mor Barto- 
lomeu Bueno da Silva, descobrir das minas de Goiazes, e deixou entre 
outros um filho que foi: 


1. — Bartolomeu Bueno do Prado, casado com D. Isabel Bueno 
da Fonseca, filha de Francisco Bueno Luís da Fonseca e de D. Maria 
Jorge Velho. 


DOMINGOS DA SILVA BUENO — Nascido em São Paulo, filho de 
Domingos da Silva, natural de Portugal, e de D. Isabel Bueno da 
Ribeira, neto de Amador Bueno, o aclamado. Este paulista foi por seu 
mérito o primeiro mestre de campo do terço de auxiliares de São 
Paulo, que em 1697 levantou o governador Artur de Sá. - Em 1710, 
tendo o governador Antônio de Alburquerque Coelho de Carvalho de 
ausentar-se de São Paulo para as Minas, deixou o Governo interino 
ao mestre de campo Domingos da Silva Bueno. 


Anteriormente, por ocasião da descoberta das minas de Sabara- 


boçu passou a elas em 1701 servindo de governador e guarda-mor, 
onde se houve com tal modo que foi elogiado por Carta Régia de 9 de 
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dezembro do mesmo ano; voltou logo depois a São Paulo e tornou às 
Minas, onde, grangeou boa fortuna. Na segunda invasão dos franceses 
no Rio de Janeiro, em 1771, socorreu com tropa e mantimentos aquela 
praça, tudo pago à sua custa. Depois de uma vida afanosa e de haver 
gozado posição brilhante, que lhe proporcionavam sua fortuna e cargos 
que havia ocupado, parece que foi tomado de desgostos pelo faleci- 
mento de sua mulher e tendo dado estado e posição a seus filhos, tomou 
ordens e dedicou-se ao sacerdócio. 

Faleceu em Minas Gerais, vulgarmente conhecido pelo apelido de 
padre mestre de campo. De seu casamento com D. Isabel Barbosa de 
Aguiar e Silva, filha do capitão Manuel de Carvalho Aguiar e de 
D. Potência Leite, deixou os seguintes filhos: 


1. — Domingos da Silva Bueno, sargento-mor, solteiro; residiu 
em Goiás. 

2. — Manuel Carvalho da Silva Bueno, sargento-mor, casado com 
D. Maria Barbosa Souto-Maior, faleceu em 1725. 

3. — D. Potência Isabel da Silva, casada com João Freire de 


Almeida Castelo Branco. 

(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de Domingos da 
Silva Bueno. — Pedro Taques, Nobiliarquia. — Secretaria do Governo, 
livro 1.º de registro de patentes, 1710) 


DOMINGOS TEIXEIRA DE AZEVEDO — Natural de Santos, filho 
do capitão-mor da mesma vila Gaspar Teixeira de Azevedo, natural de 
Portugal, e de D. Maria da Silva, neta de Amador Bueno. Foi superin- 
tendente das minas de Cataguazes, provedor da real casa de fundição do 
ouro de Paranaguá e Iguape, e coronel de ordenanças. Gozou de mere- 
cida estima e consideração, devidas às suas qualidades pessoais, aos 
seus meios de fortuna e à família a que pertencia. Faleceu em Santos 
e de seu casamento com D. Ana de Siqueira de Mendonça, filha do 
sargento-mor José Tavares de Siqueira e de D. Isabel Maria da Cruz, 
deixou os filhos seguintes: 


1. — D. Isabel Maria da Cruz, que foi abadessa no convento da 
Ajuda no Rio de Janeiro. 
2. — Gaspar Teixeira de Azevedo, que professou na ordem bene- 


ditina, e passou a chamar-se Fr. Gaspar da Madre de Deus, o autor 
de várias memórias históricas sobre a Capitania de São Vicente. (Vide 
Fr. Gaspar da Madre de Deus.) 


3. — João Batista de Azevedo, clérigo, que foi vigário da vila de 
São Francisco do Sul. 

4. — José Tavares de Siqueira, que faleceu solteiro nas suas fa- 
zendas dos Campos Gerais, de Curitiba. 

5. — Miguel Teixeira de Azevedo, que professou no mosteiro da 
Bahia, e passou a chamar-se Fr. Miguel Arcanjo da Anunciação. 

6. — D. Ana Maria de Siqueira, professou no convento da Ajuda 


do Rio de Janeiro. 


(Fr. Gaspar da Madre de Deus, Memória. — Pedro Taques, Nobi- 
liarquia.) 
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DONA IGNACIA (Inácia) — Rio afluente da margem direita do 
Paraíba. 


DONATARIOS (Donatários) — Conforme os historiadores Pedro 
Taques de Almeida Paes Leme e Fr. Gaspar da Madre de Deus, os 
donatários da Capitania de São Vicente e Santo Amaro foram os se- 
guintes: 

Martim Afonso de Sousa, de 1534 a 1571. 

Pedro Lopes de Sousa, filho do precedente, de 1572 a 1586. 

Lopo de Sousa, filho do precedente, de 1587 até 1610. 

D. Mariana de Sousa da Guerra, condessa de Vimieiro, por cessão 
feita por Lopo de Sousa, filho bastardo do precedente, e confirmação 
por Carta Régia de 22 de outubro de 1621. 

Conde de Monsato, bisneto de Pedro Lopes de Sousa, intruso 
por erro de demarcação da Capitania em 1621, expulsando a condessa 
de Vimieiro em 16283. 

Martim Afonso de Sousa, filho de Pedro Lopes de Sousa, da Capi- 
tania de Santo Amaro, e a este sucedeu sua irmã: l 

D. Jerônima de Alburquerque Sousa, mulher de D. Antônio de Lima; 
a esta sucedeu sua filha: 

D. Isabel de Lima de Sousa de Miranda, mulher de André de 
Alburquerque. 

Lopo de Sousa, primo do precedente, donatário também da Capi- 
tania de São Vicente por descendência direta de Martim Afonso de 
Sousa. 

D. Sancho de Faro de Sousa, em 1646. 

D. Diogo de Faro de Sousa, filho do precedente em 1648. 

Conde da Ilha do Príncipe, Luís Carneiro. 

Conde da Ilha do Príncipe, Francisco Luís Carneiro, filho do pre- 
cedente, em 1691. 

Marques de Cascaes, D. Luís Álvaro de Castro e Sousa até 1712, 
em cuja época foram as Capitanias de São Vicente e Santo Amaro 
incorporadas à coroa mediante indenização ao donatário. 


DOUS CORREGOS (Dois Córregos) — Ribeirão afluente da mar- 
gem direita do Tietê. 


DOUS CORREGOS (Dois Córregos) — Divino Espírito Santo dos. 
Povoação fundada em território do município de Brotas. Foi criada 
freguesia, sob a invocação da Senhora das Dores, por lei provincial 
de 28 de março de 1865, elevada à vila por outra de 16 de abril de 
1874. Suas divisas com o município do Jaú foram designadas por lei 
de 18 de abril de 1870, e de 2 de abril e 9 de julho de: 1875. Dista 
da capital 46 léguas ou 255,5 quilômetros, e das povoações limítrofes, 
a saber: de Brotas 4 léguas ou 22,2, de Araraquara 13 léguas ou 
74,2, do Belém do Descalvado 6 léguas ou 33,3, de Jaú 4 léguas ou 
22,2, de Jaboticabal 5 ou 27,7. A população é de 2.825 habitantes, 
sendo 251 escravos. Eleitores em 1876 — 7. 
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EDWARD FENTON — Pirata inglês que surgindo com dois ga- 
leões armados no porto de Santos em 1587 viu-se forçado à retirada, 
sem atacar a povoação pela aproximação do almirante espanhol André 
Higino, que a este tempo pairava com as suas naus nas águas de São 
Vicente. 


(Southey, História do Brasil. — Machado de Oliveira, Quadro 
histórico.) 

EGREJA (Igreja) DO BRAZ EM S. PAULO — Vide 
Braz. 


EGREJA DA MISERICORDIA (Igreja da Misericórdia) — Tem 
por orago Santa Isabel. Dos arquivos e memórias que consultamos não 
pudemos descobrir a época de sua fundação. Do importante e lumi- 
noso relatório do provedor interino da respectiva irmandade, tenen- 
te-coronel Francisco Martins de Almeida, apresentado em mesa a 2 
de julho de 1875, lê-se o seguinte a respeito da fundação: “Dos do- 
cumentos salvos o que consta é a existência de uma egreja anterior a 
3 de Julho de 1817, e que sob a provedoria do irmão Ignacio de Siqueira 
Ferrão, começou-se a construção de outra, que me persuado ser a 
actual, propondo-se o capitão Pedro Fernandes leva-la a effeito me- 
diante a quantia de 900$000. 

“Consta mais que, em 1741, o novo templo funcionava; porque a 
mesa de 5 de Janeiro d'esse anno, sob a presidencia do irmão José 
da Silva Ferrão, o Rev. Martins Lourenço de Carvalho, allegando 
achar-se em ruinas a matriz de que elle era parocho, e ser mister demo- 
l-la para levantar outra, pessoalmente requereu e obteve a transfe- 
rencia do SS. Sacramento da egreja, digo da freguezia para a egreja 
da Misericordia como a mais sufficiente, capaz e sita em melhor para- 
gem e commodo para a bôa administração aos necessitados. O edificio, 
contudo, estava por acabar, quanto á pintura, visto que ella ficou con- 
tratada com o mestre Manoel de Moura Camello, em mesa de 28 de 
Abril de 1749, pela quantia de 2008.” (Vide Egreja da Senhora dos 
Remedios.) 

EGREJA (Igreja) DE NOSSA SENHORA DA PENHA EM 
S. PAULO — Vide Penha de França. 


EGREJA (Igreja) DE NOSSA SENHORA DOS REMEDIOS 
(Remédios) EM S. PAULO — Foi fundada como capela sob a invoca- 
ção de São Vicente, em' 1724, pelo coronel Sebastião Fernandes do Rego 
(vide Lemes) quando se achava preso na cadeia por crimes em que 
esteve envolvido, e por cujo livramento fez voto de erigir a capela. 
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Caindo, porém, em decadência, posteriormente encarregou-se dela à 
irmandade da Misericórdia, em 1747, com a aprovação do bispo D. Ber- 
nardo Rodrigues Nogueira. Anos depois foi reedificada, ampliando-se 
as proporções que ora tem, e com a invocação de Senhora dos Remédios, 
ficando desde então a cargo da respectiva irmandade. 

Nela está instituída a confraria da mesma Senhora, cujo com- 
promisso foi aprovado por lei provincial de 9 de fevereiro de 1836. | 

(Cartório de órfãos de São Paulo, processo de tomada de contas | 
processos antigos.) 

EGREJA (Igreja) DE NOSSA SENHORA DO ROSARIO y 
(Rosário) — Contígua ao recolhimento de Santa Clara em Sorocaba. 
Foi fundada pelo capitão-mor Salvador de Oliveira Leme (vide este y 
nome) e sua mulher D. Maria do Rosário, nos fins do século XVIII. , 

(Cartório de órfãos de São Paulo, processo de tomada de contas | 
pela ouvidoria geral em 1807.) ! 

EGREJA (Igreja) DE NOSSA SENHORA DO ROSARIO (Rosário) | 
EM S. PAULO — Foi começada com o capital de 10.000 cruzados gran- | 
geados por esmolas pedidas nas Minas Gerais pelo ermitão Domingos , 
de Melo Tavares, o qual foi nomeado administrador perpétuo das obras | 
da igreja por provisão do bispo D. Fr. Antônio de Guadelupe, datada f 
a 5 de novembro de 1745. y 

Cerca de 10 anos antes já existia uma pequena e pobre capela, 
sustentada pelos devotos, e nela foi criada a irmandade de Nossa Senho- 
ra do Rosário dos homens pretos. 

(Cartório episcopal de São Paulo, documentos antigos.) 

EGREJA (Igreja) DE SANTA EPHIGENIA (Efigênia) — Igno- 
ramos a época em que aí houve a primeira pequena capela, e quando 
começou a construção da atual igreja, porque não encontramos memória 
escrita. Sabe-se, porém, que a atual igreja foi concluída em 1794, e 
nela celebrou-se a primeira missa em janeiro de 1795. 

Deve-se a sua conclusão aos esforços e donativos de vários cida- 
dãos daquela época, entre os quais muito se distinguiu o coronel, de- 
pois tenente-general, Dr. José Arouche de Toledo Rendon, porque deste 
encontramos documentos nos livros e arquivos do Tombo da paróquia 
da Sé. : 

EGREJA (Igreja) DE SANTO ANTONIO EM S. PAULO — Foi 
edificada pelos devotos em 1771. No mesmo lugar existiu, por longos 
anos antes, uma capela que serviu de matriz durante os consertos da 
que então existia, mas que com o tempo caiu em ruínas. 

(Vide Convento de São Francisco da cidade de São Paulo e crono- 
logia, Novembro 2 de 1592, testamento de Afonso Sardinha.) 

É tradição que a origem dessa capela foi o fato de haverem os 
frades franciscanos dado aí começo ao convento de sua ordem, sob a , 
invocação de Santo Antônio, abandonando logo para construir o que 
hoje existe sob a invocação de São Francisco, porém, esta tradição fica 
destruída pelo testamento de Afonso Sardinha, que é anterior ao esta- 
belecimento da Ordem Franciscana em São Paulo. 

As obras da atual igreja depois de começadas caíram também er 
decadência, até que a esforços do bispo D. Bernardo Rodrigues Noguei. 
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PRAÇA JOÃO MENDES. IGREJA DOS REMÉDIOS. (1860) 
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IGREJA DO ROSÁRIO. (1870) 
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ra tiveram novo impulso. A irmandade de Nossa Senhora do Rosário 
dos Homens Brancos foi nela criada, em 1724, por Fr. Antônio de 
Pádua, missionário apostólico. 

(Cartório episcopal, maço de documentos antigos.) 


EGREJA (Igreja) DE S. GONÇALO GARCIA — Os devotos da 
imagem deste santo, que existia em um altar na igreja de Santo 
Antônio, obtiveram do bispo D. Fr. Antônio da Madre de Deus Galvão 
provisão datada a 20 de setembro de 1756, para erigir uma capela 
separada. 

Foi assim que começou no largo da Cadeia desta cidade, pelos anos 
de 1757, a edificação da atual igreja, a expensas dos devotos. 

(Memória inédita pelo cônego Leão José de Senne, 1828.) 


EGREJA (Igreja) DE S. PEDRO DA PEDRA DA CIDADE DE 
S. PAULO — Começaram a sua edificação os padres Ângelo de Siqueira 
e Francisco Alves Calheiros, naturais de São Paulo, com provisão do 
bispo D. Fr. Antônio de Guadelupe, datada a 7 de novembro de 1740, 
e escritura de dote em bens de raiz, datada a 8 de maio de 1745, pelo 
dito padre Ângelo de Siqueira. Anteriormente a irmandade deste Santo 
esteve na matriz, hoje Sé. 

(Cartório episcopal de São Paulo, maços de documentos e livro do 
Tombo.) 

EGREJA (Igreja) DA SÉ DE S. PAULO — É a segunda que foi 
edificada no mesmo local da primeira matriz. (Vide Cronologia, 
1588.) Foi começada a construção à custa de esmolas dos fiéis a 5 
de abril de 1745, sob a direção do último vigário colado da paróquia, 
Mateus Lourenço de Carvalho, em cuja administração já como arce- 
diago da diocese, no ano de 1754, foi construído o frontispício da 
igreja. Substituiu-o na administração das obras o cônego Domingos 
João Vilarinho, mas alguns anos passaram sem que fossem concluídas, 
até que por Alvará de 20 de fevereiro de 1756 foi concedida a quantia 
de trinta mil cruzados dos cofres reais para a reedificação com as atuais 
proporções. 

Ao finado bispo D. Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade (vide 
Manoel Joaquim Gonçalves de Andrade), deve-se a construção da casa 
do cabido e outros melhoramentos realizados no começo do presente 


século. : 
(Cartório da tesouraria de fazenda, maços de próprios nacionais, 
e registro de alvarás e de ordens régias. — Cartório Episcopal, livro 


de registro de alvarás.) ; 


EGREJAS (Igrejas) — Da Senhora da Boa Morte e Consolação 
da cidade de São Paulo. Não pudemos descobrir a época de sua edifi- 
cação. Sabe-se, porém, que foi posterior a 1760, porque das existentes 
até então fizeram menção os historiadores Pedro Taques de. Almeida 
Paes Leme e Fr. Gaspar da Madre de Deus. 


ELEUTERIO DA SILVA PRADO — Natural de Jundiaí, filho 
legítimo do capitão-mor Martinho da Silva Prado (vide este nome) e 
de D. Maria Leme Ferreira, ambos das principais famílias daquela 
vila. Na cidade de São Paulo, onde residiu, foi muito considerado, não 
só pela sua fortuna, como pelas qualidades que o adornavam. Foi capi- 
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tão-mor, cavaleiro da ordem de Cristo, membro do conselho do Governo 
da província em 1829, eleitor da paróquia da Sé, etc. Faleceu em São 
Paulo a 14 de dezembro de 1849, e de seu casamento com D. Ana Vicên- ) 
cia Rodrigues, filha do tenente Manuel Rodrigues Jordão, deixou os y 
seguintes filhos: 

1. — Joaquim da Silva Prado, ter:ente-coronel, casado com D. Fran- 
cisca da Silva Prado, filha do barão de Antonina, ambos falecidos, ele 
em 1867 e ela anteriormente. 


2. — Manuel da Silva Prado, casado com D. Umbelina da Costa 
Guimarães, residentes em Jundiaí. 

3. — José da Silva Prado, falecido em estado de solteiro. 

4. — D. Maria Marcolina Prado Monteiro de Barros, viúva do 


desembargador Rodrigo Antônio Monteiro de Barros, falecido a 29 de 
fevereiro de 1844, filho do visconde de Congonhas do Campo. (Vide 
Rodrigo Antonio Monteiro de Barros.) 

5. — Martinho da Silva Prado, formado em leis, casado com sua 
sobrinha D. Veridiana Valéria da Silva Prado, filha do barão de Iguape. 


EMBAHO (Embaú) — Rio afluente da margem esquerda do Pa- 
raíba; corre junto à povoação de seu nome. 


EMBAHO (Embaú) — Povoação situada a Nordeste da capital, 
à margem direita do ribeirão que lhe dá o nome, no município de 
Lorena. 

Teve origem, segundo consta do livro do Tombo, por uma capela 
que à sua custa edificou em 1781 o sargento-mor Antônio Lopes da 
Lavre, em terrenos para esse fim doados por João Ferreira da Encar- 
nação. No caso de 1787 foi concluída a dita capela sob a invocação 
de Senhora da Conceição, e os moradores do local pediram e obtiveram 
provisão para nela celebrar-se missa e outros ofícios divinos. Foi criada 
freguesia por lei provincial de 19 de fevereiro de 1846. Dista da capital 
41 léguas ou 227,7 quilômetros, e das paróquias com que divide, a saber: 
de Lorena 4 ou 22,2 do Sapé 2 ou 11,1, de Pinheiros 4 ou 22,2, de 
Itajubá (em Minas) 5 ou 27,7, do Passa-Quatro (da mesma província) 
5 ou 27,7. A matriz ainda não se acha concluída; possui uma pequena 
cadeia. A lavoura consta de café, para o que os terrenos são muito 
apropriados, fumo e cereais. Pelo último recenseamento a sua popu- 
lação é de 4.931 almas, sendo 742 escravos. Eleitores em 1876 — 11, 
fogos 49. Tem duas cadeiras de instrução pública primária para am- 
bos os sexos. As rendas geral e provincial são arrecadadas por uma 
agência da coletoria de Lorena, e por isso vão englobadas nas deste 
município. Foi elevada à vila por lei provincial de 6 de março de 1871, 
com o título de — Conceição do Cruzeiro. 

EMBAHO (Embaú) — Corrupção de Embaí, rio abundante da 
árvore embaúba, de que se nutre a preguiça, animal. (Martius, Glos- 
saria Ling. Bras.) 


EMBAHO-MIRIM (Embaú-Mirim) — Ribeirão afluente do Embaú. 


EMBARÉ — Nome indígena da praia da barra de Santos, que 
se prolonga desde a ponta fronteira à fortaleza da Barra até à vila de 
São Vicente, distância de mais de 1 légua ou 5,5 quilômetros. 
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ENCANTADO — Ribeirão afluente da margem direita do Juque- 
ri-querê. Corre na direção mais geral de Sul a Norte, no município de 
São Sebastião. 

ENGAGUASSO (Engaguaçu) — Vocábulo indígena que significa 
Pilão Grande. Com este nome designavam os índios Guaianazes a ilha 
de São Vicente, vista do alto da serra de Paranapiacaba. Esta ilha 
está cercada ao Sul pelo braço de mar conhecido pelo nome de Rio de 
São Vicente, ao Norte por outro com o nome de Barra Grande, achan- 
do-se nesta parte assentada a cidade de Santos, e naquela a vila de 
São Vicente. 

ENGENHO D'AGUA — (Engenho d'Água) — Ribeirão afluente 
da margem direita do rio Paraíba. Corre entre os municípios de Guara- 
tinguetá e Cunha. 

ENGENHOS — Bairro no município de Iguape, onde existe criada 
uma cadeira de instrução pública primária para o sexo masculino. 

ENSEADA (Morro da) — O mais alto e o de mais projeção para 
o mar dentre os que guarnecem a extrema boreal da enseada da 
Bertioga. 

ENSEADA (ou São Lourenço) — Bairro no município de Santos, 
onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária para o 
sexo masculino. 

ENSEADA (Praia da) — Bairro no município de Ubatuba. 


ENSEADA — Bairro no município de Iguape, onde foi criada uma 
cadeira de primeiras letras. 

ENTERROS — A 16 de novembro de 1775 dirigiu o capitão-gene- 
ral Martim Lopes um ofício ao Governo da metrópole comunicando : 

“que havia prohibido, por um bando de 14 de Outubro do mesmo 
anno, o vaidoso abuso e pernicioso costume de se dar cera não só 
aos ecclesiasticos como a todos os seculares que concorriam aos enter- 
ros, sendo certo que o estado de decadencia e pobreza da terra não 
comportava este luxo, chegando muitas vezes algumas familias a ven- 
derem ou empenharem o pouco que lhes ficava para enterrarem os seus 
defuntos.” 

(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de registro da corres- 
pondência com o Ministério.) 

ENTREPOSTO — Ribeirão afluente do Paraitinga, antiga divisa 
entre os municípios de Guaratinguetá e Lorena. Corre na direção mais 
geral de Sul a Norte. 

ENXOFRE — Foi fabricado em São Paulo pelo químico João Manso 
Pereira, natural de Itu, nas vizinhanças de Taubaté, em 1806, e enviadas 
sete arrobas a Portugal pelo capitão-general Antônio José da Franca 
e Horta, como se vê, na Secretaria do Governo, do livro de registro de 
ofícios que serviu de 1802 a 1806. k 

EPIDEMIA — O capitão-general D. Luís Antônio de Sousa, dando 
conta ao governador geral do estado da saúde pública, assim se exprimiu 
em ofício de 10 de maio de 1768: ; 

“Seguio-se uma geral epidemia (depois de haver tratado do mal 
de S. Lazaro) de ictericias de que não ficou pessoa isenta, que mais 
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ou menos não a sentisse; falleceram d'ella muitas pessoas e algumas 
com tanta pressa que não havia logar para sacramentar-se. 

“Eu atribuo esta intemperança aos continuos relampagos que fre- 
quentemente se viram seintillar por todos os mezes em que por cá 
costuma ser inverno, durando estes meteoros até chegarem a formar 
sobre o hemispherio d'esta cidade uma terrivel trovoada no dia 29 de 
Janeiro deste anno, durante a qual cahiram tantos raios que n'estes 
arredores se apontam 14 partes em que signalaram as ruinas.” 

(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de registro da corres- 
pondência com o Ministério.) 


ERASMOS (São Jorge dos) — Assim se chamou o primeiro enge- 
nho de casa de açúcar que houve na ilha de São Vicente, mandado 
construir por Martim Afonso de Sousa. Chamou-se primeiro — enge- 
nho do senhor governador, depois — engenho dos armadores e final- 
mente — São Jorge dos Erasmos, nome de um dos proprietários que 
era Jorge Erasmo Scheter. No tempo em que pertenceu ao donatário, 
que fez nele sociedade com outros indivíduos, chamou-se também fazenda 
do trato. 

(Fr. Gaspar da Madre de Deus, Memórias para a história da Capi- 
tania de São Vicente.) 


ESCADA (Senhora da) — Povoação situada a ENE da cidade de 
São Paulo em território do município da cidade de Mogi das Cruzes. 
Começou por aldeiamento de índios fundada por Braz Cardoso, o mesmo 
que fundou Mogi das Cruzes, no começo do século XVII. 

Foi criada freguesia por lei provincial de 19 de fevereiro de 1846, 
depois exautorada e restabelecida por lei de 28 de fevereiro de 1872. 
Dista da capital 10 léguas ou 55,5 quilômetros. Ainda não foi provida 
nem se fez nela eleição. Tem duas cadeiras de instrução pública pri- 
mária para ambos os sexos. População 1.678 almas, sendo 210 escravos. 
A paróquia dá 4 eleitores. 


ESCALVADO — Morro situado na estrada que da cidade de Casa 
Branca se dirige à da Franca do Imperador. 

É notável não só pela sua elevação em território geralmente plano 
e aberto, como por assemelhar-se a um castelo gótico. 

ESCALVADO — Morro existente nas margens do rio do mesmo 
nome no município de Iguape. 

ESCALVADO — Ribeirão afluente do Ribeira de Iguape; tem 7 
léguas de extensão. Em suas margens ainda existem vestígios das lavras 
de ouro. Corre entre os municípios de Xiririca e Apiaí. 

ESMERALDAS — Vide Fernando Dias Paes, e Cronologia, aconteci- 
mentos de 26 de junho, 1.º. de setembro, e 11 de dezembro de 1681. 

ESPERANÇA — Bairro no município de Xiririca, onde foi criada 
uma cadeira de primeiras letras em 1875. 


ESPIRITO-SANTO (Espírito Santo) DOS BARRETOS — Bairro 
no município de Jaboticabal, onde existe uma capela com esta invo- 
cação. Foi criada freguesia por lei provincial de 14 de abril de 1873. 
A população pelo último recenseamento é de 2.134, sendo 151 escravos. 
A paróquia dá 5 eleitores. 
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ESPIRITO-SANTO (Espírito Santo) DA BOA-VISTA (Boa Vista) 
— Bairro no município de Itapetininga, onde existe criada uma cadeira 
de instrução pública primária para o sexo masculino. 

Este bairro também é conhecido com o nome de Palmital. Foi 
elevado à freguesia por lei provincial de 8 de março de 1872. Sobre 
divisas, veja-se a lei provincial de 3 de abril de 1878. 

ESTAÇÃO DAS PEDREIRAS — Bairro no município do Amparo, 
onde foi criada em 1876 uma cadeira de primeiras letra”. 


ESTEVÃO RIBEIRO BAYÃO PARENTE —. (Vide Pedro de Moraes 
de Antas e Pedro Vaz de Barros, 2.º.) 

ESTIVA — Ribeirão afluente do Jaguari-Mirim; corre entre os 
municípios do Amparo e Camandocaia. 


ESTRADA DE FERRO DE CAMPINAS A MOGY-MIRIM 
(Mogi-Mirim) — Pela lei provincial n. 18 de 21 de março de 1872, a 
província garante à companhia organizada para construir uma linha 
férrea de bitola estreita, entre Campinas e Mogi-Mirim, com um ramal 
para o Amparo, os juros de 7% sobre o capital empregado na constru- 
ção, até a quantia de 3.000:000$8000. 

Os estatutos da companhia Mogiana foram aprovados pelo Governo 
geral, dando-se desde logo começo aos trabalhos da estrada. 

ESTRADA DE FERRO DE JUNDIAHY (Jundiaí) A CAMPINAS 
— O decreto que aprovou os estatutos e permitiu a incorporação da 
companhia com a denominação de — Paulista, é de 28 de novembro de 
1868. O primeiro diretório eleito foi o seguinte: Dr. Clemente Falcão 
de Sousa, nomeado presidente pelo Governo, Dr. Martinho da Silva 
Prado, desembargador Bernardo Avelino Gavião Peixoto, Dr. Inácio 
Walace da Gama Cochrane, e senador Francisco Antônio de Sousa Quei- 
roz. A inauguração da construção da via férrea teve lugar a 15 de 
março de 1870. Havendo o diretor Dr. Cochrane se escusado, foi eleito 
em seu lugar o acionista Aires Coelho da Silva Gameiro. O capital da 
companhia é de 5.000 contos de réis, divididos em 25.000 ações de 2008 
cada uma, que foram subscritos por 654 acionistas. A companhia tem 
como seu engenheiro em chefe o Dr. João Ernesto Viriato de Medeiros. 
A extensão da linha é de 43.317 metros. Os trabalhos de construção 
progridem com celeridade. 

ESTRADA DE FERRO DE JUNDIAHY (Jundiaí) A ITÓ (Itu) 
— O decreto que aprovou os estatutos e permitiu a incorporação da 
companhia denominada — Ituana, é de 30 de julho de 1870. O pri- 
meiro diretório eleito foi o seguinte: Dr. José Elias Pacheco Jordão, 
nomeado presidente pelo Governo, barão de Piracicaba, João Tebiriçá 
Piratininga e Antônio de Camargo. 

A inauguração da construção da via férrea teve lugar a 26 de 
novembro de 1870. O capital da companhia é de 2.500 contos de réis, 
divididos em 12.500 ações de 200$ cada uma. A companhia tem, como 
seu engenheiro, o Dr. Francisco Pereira Passos. A extensão da linha 
é de 9 léguas portuguesas ou 50 quilômetros, e a estrada está sendo 
construída pelo sistema de bitola estreita. 


ESTRADA DE FERRO DE SANTOS A JUNDIAHY (Jundiaí) — 
O decreto que aprovou as condições da formação de uma companhia 
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para a construção desta estrada, é de 26 de abril de 1856, que concedeu | 
ao marquês de Monte Alegre, ao conselheiro José Antônio Pimenta , 
Bueno, depois marques de São Vicente, e ao visconde de Mauá, o privi- t 
légio para a organização da mesma; mas só a 15 de maio de 1860 foram ' 
inaugurados em Santos os trabalhos da construção por uma companhia 
formada em Londres, e a 24 de novembro do mesmo ano foram inau- 
gurados em São Paulo. | 
A estrada foi aceita pelo Governo e começou a funcionar no dia 
15 de agosto de 1866. Durante o ano de 1870 transitaram 75.899 pas- 
sageiros das três classes, 15.416 volumes de bagagem, 3.343 animais | 
e 102 dúzias de aves. Mercadorias taxadas por peso 68.4381.930 quilo- | 
gramas, ditas por volume 708. (| 
A receita foi de 1.932:577$650, e a despesa de 785:5998670, resul- ' 
tando um saldo de 1.206:7778975. A extensão desta estrada é de 22 1] 
léguas mais ou menos, ou 122,2 quilômetros. H 
ESTRADA DE FERRO DE S. PAULO A CACHOEIRA — Esta || 
estrada de ferro está a cargo da companhia São Paulo e Rio de | 
Janeiro. ] 
Vai de São Paulo à Cachoeira, ponto terminal da 4a. secção da 
estrada de ferro D. Pedro II, passando por Mogi das Cruzes, Jacareí, A 
São José dos Campos, Caçapava, Taubaté, Pindamonhangaba, Guara- | 
tinguetá e Lorena. 
A Cachoeira fica a 50 léguas do porto de Santos, e a 42 do porto Í 
do Rio de Janeiro. l 
A província garante os juros de 7% sôbre o capital de 10.665:0008, 
durante os 90 anos de privilégio. 
A estrada deve ter de largura um metro entre os trilhos, e é de | 
via singela. | 
A companhia São Paulo e Rio de Janeiro foi autorizada a funcionar 
por Decreto n. 5047 de 7 de agosto de 1872. | 
ESTRADA DE FERRO DE S. PAULO A IPANEMA — Acha-se 
esta estrada a cargo da companhia Sorocabana; tem privilégio por 90 
anos, com a garantia de juros de 7% sobre o capital de 4.000:0008, 
segundo as leis provinciais de 24 de março de 1870 e 29 de março | 
de 1871. | 
Divide-se em sete secções, sendo seis de São Paulo a Sorocaba, e 
uma de Sorocaba a Ipanema. A largura adotada é de um metro entre 
os eixos dos trilhos. A construção da estrada deverá ficar concluída, H 
até Sorocaba, em 8 anos depois da inauguração, e em 10 anos até o 
Ipanema. 
Ultimamente estão construídas na província 1.047,k700 m. 


ESTRADA DE S. PAULO AO RIO DE JANEIRO — A primeira 
que houve foi começada em 1725, por ordem do governador Rodrigo 
César de Menezes, que encarregou a construção ao capitão-mor de 
Guaratinguetá Domingos Antunes Fialho. Anteriormente existia apenas 
um mau caminho inacessível em certas épocas. 

(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de registro de ordens 
para a Capitania.) 
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ESTRADA DE S. PAULO A SANTOS — O primeiro trilho que 
houve entre estas duas localidades foi feito pelos índios, e por ele subiu 
Martim Afonso de Sousa com João Ramalho, quando em outubro de 
1532 visitou pela primeira vez os campos de Piratininga. Posterior- 
mente, em 1553, foi aberto um outro caminho também pelos índios sob 
a direção do padre José de Anchieta; este foi em 1560 mandado preferir 
ao outro pelo governador geral Mem de Sá, e £oi conhecido durante 
muitos anos com o nome de caminho do padre José. 

Os diversos governadores da Capitania de São Paulo empregaram 
sempre mais ou menos esforços na abertura de uma boa via de comuni- 
cação, porém, nada ou quase nada conseguiram, por falta de recursos 
adequados em um país nascente, apesar dos princípios absolutos que 
então predominavam. Notadamente o capitão-general D. Luís Antônio 
de Sousa chegou a conseguir que fosse aplicado à construção do caminho 
o produto do imposto que durante muitos anos existiu na Capitania com 
o nome de Novo imposto para a reedificação de Lisboa. 

O capitão-general Martim Lopes foi quem mandou construir o pri- 
meiro aterrado que houve entre os rios Grande e Pequeno; ao governa- 
dor interino José Raimundo Chichorro deve-se a feitura do caminho que 
vai do sopé da serra até o rio Cubatão; ao capitão-general Bernardo 
José de Lorena a construção da serra chamada — velha calçada em 
ziguezagues; ao capitão-general Antônio Manuel de Melo a construção 
de alguns ranchos na estrada para abrigo dos tropeiros e cargas; ao 
primeiro presidente Lucas Antônio Monteiro de Barros cabe a glória 
da conclusão do caminho de terra entre o Cubatão e Santos. Desta 
época em diante, e notadamente de 1848 a esta parte, os diversos presi- 
dentes e a assembléia provincial, ocuparam-se com mais cuidado e dedi- 
cação nos melhoramentos desta estrada, construção de pontes sólidas, 
aterrados, cortes de morros, etc. etc. 

(Fr. Gaspar, Mem. — Secretaria do Governo de São Paulo, livros 
diversos de registros.) 


ESTRADA DE FERRO — Atualmente (1870) trata-se de orga- 
nizar mais duas companhias que levem a efeito dois ramais de estrada 
de ferro, um de São Paulo a Sorocaba e outro de Campinas ao Rio 
Claro. Também já existe concedido privilégio para a construção de 
uma linha férrea de Jacareí à estação do Rio Grande, da estrada de 
ferro de Santos a Jundiaí, passando por Mogi das Cruzes, e outro de 
Itu à cidade de Tietê, bem como uma linha que, partindo da capital, 
vá ter à Cachoeira, ponto terminal da 4a. secção da estrada de ferro 
D. Pedro TI. 


ETA — Rio afluente da margem esquerda do Ribeira de Iguape, 
sua extensão é de 20 léguas ou 111,1 quilômetros pouco mais ou menos, 
sua largura de 10 a 15 braças, ou 25m a 37m,5. Corre entre os mu- 
nicípios de Iguape e Xiririca. 

EXPORTAÇÃO — (Vide commercio.) 

EXPULSÃO DOS JESUITAS (Jesuítas) — (Vide Jesuítas.) 
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FABRICA (Fábrica) DE FERRO DE IPANEMA — Acha-se situa- 
da à margem do rio que lhe dá o nome, nas fraldas da montanha 
Araçoiaba (vide Araçoyaba) a Oeste da cidade de São Paulo, da qual 
dista 20 1/2 léguas ou 113,8 quilômetros, no município da cidade de 
Sorocaba, da qual dista 3 léguas ou 16,6 quilômetros a Noroeste. As 
minas de ferro foram descobertas em 1589 pelo paulista Afonso Sardi- 
nha, que buscava as de ouro, mas que-não desconhecendo a importância 
daquele metal, aí construíra um forno catalão para a preparação do 
ferro, na qual, com os recursos do lugar e conhecimentos da época, 
encontrou, como era de prever, dificuldades insuperáveis. 


Alguns anos depois (1660) cedeu-a a D. Francisco de Sousa, go- 
vernador geral das Capitanias do Sul, o qual, transportando-se à Ara- 
coiaba, intentou levantar em suas imediações e fundou mesmo uma 
povoação, a que deu o nome de Itapeboçu, com o fito de facilitar a 
desenvolver a fabricação do ferro. A povoação não pregrediu, e parte 
de seus habitantes foi-se congregando tempos depois para o lugar em 
que se acha hoje a cidade de Sorocaba. D. Francisco de Sousa faleceu 
em São Paulo em 1611, e por sua morte passou a propriedade a seu 
filho D. Antônio, que associou-se em 1619 a Francisco Lopes Pinto e 
a Diogo de Quadros, para darem impulso ao que então chamava-se 
engenho de ferro; porém, passados dez anos, estes novos empresários 
tinham já abandonado o seu propósito. 

Descobertas as minas de ouro de Jaraguá, Apiaí e Paranapanema, 
e reconhecidas pobres, voltaram-se as atenções para as de Araçoiaba, 
porque se dizia existirem ali veeiros de prata. Para o reconhecimento 
desta especialidade mandou o Governo da metrópole em 1681 a Fr. 
Pedro de Sousa, reputado mineralogista, de cujas explorações e exames 
nada se sabe; porém é certo que os paulistas Pascoal Moreira Cabral, 
Manuel Fernandes de Abreu e o capitão-mor Martim Garcia Lumbria, 
acompanharam a Fr. Pedro de Sousa, e, quando este voltou a Portugal, 
tomaram eles a empresa de custear a fábrica, e de dar-lhe o devido 
desenvolvimento, o que consta das Cartas Régias de 2 e 5 de maio de 
1682 e de 20 de outubro de 1698, elogiando ao último dos empresários 
pelos serviços prestados; porém é também certo que alguns anos depois 
as minas de ferro estavam abandonadas. 


Posteriormente o capitão Luís Lopes de Carvalho, que dois anos 
antes havia sido capitão-mor loco-tenente do donatário da Capitania, 
pediu e obteve uma sesmaria de quatro léguas de terras para erigir 
uma fábrica de ferro no Ipanema, como se deduz da seguinte carta 
registrada no livro 14.º de sesmarias, existente no cartório da Tesouraria 
de Fazenda de São Paulo: 
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Ei-la: 

“Thomé Monteiro de Faria, familiar do Santo Officio, governador 
e capitão-mór d'esta Capitania de Nossa Senhora da Conceição de 
Itanhaen, por Sua Magestade que Deus guarde, procurador bastante do 
conde da Ilha do Principe o Sr. Francisco Luiz Carneiro e Sousa, dona- 
tario d'esta Capitania e seu logar-tenente, etc.: Aos que a presente 
minha carta de data de terras de sesmaria de hoje para todo o sempre 
virem, e o conhecimento d'ella com direito pertencer. Faço saber que 
a mim me enviou a dizer por sua petição Luiz Lopes de Carvalho que 
elle intentava levantar uma fabrica para fundição de ferro na serra 
de Biraçoyaba, termo da villa de Nossa Senhora da Ponte de Sorocaba, 
com ordem que para isso tinha de Sua Magestade, e que para poder 
fazer o dito engenho e fundição não tem terras, mattos e aguas, pedin- 
do-me em conclusão que como procurador bastante do conde da Ilha do 
Principe lhe fizesse mercê dar de sesmaria quatro leguas de terras em 
quadra na paragem de Biraçoyaba, ficando a fabrica no meio d'ella com 
todas as aguas e lenhas que n'ella se achassem, á vista do que lhe 
mandei passar a presente carta de data de terras, pela qual, em nome 
do Sr. conde da Ilha do Principe, dou ao supplicante quatro leguas de 
terras em quadra na paragem de Biraçoyaba com todas as aguas, lenhas 
e mattos que n'ella se acharem, etc., etc. Dada n'esta villa de S. Fran- 
cisco das Chagas de Taubaté, aos 11 de Março de 1698. Eu, Manoel 
de Vasconcellos, escrivão da camara d'esta dita villa, a fiz escrever e 
subscrevi. — Thomé Monteiro de Faria. Registrado no livro da Fazen- 
da e Almoxarifado em Santos, aos 16 de setembro de 1663. — Corrêa.” 


Ignoramos se as tentativas do capitão Luís Lopes de Carvalho foram 
coroadas de algum sucesso, parecendo-nos mesmo que desistiu antes de 
pô-las em prática. 

De 1766 a 1770 consta que algumas tentativas foram feitas para 
reviver o estabelecimento, que foi construído um forno biscainho, e 
que durante alguns anos fabricou-se aí ferro na porção de quatro arro- 
bas diariamente; porém deixou de prosseguir o trabalho por motivos 
que desconhecemos. 


Pelos anos de 1800 tentou-se ainda reerguer a fábrica, passando a 
ela o capitão-general Antônio Manuel de Melo, acompanhado do coronel 
(depois tenente-general) Cândido Xavier de Almeida e Sousa e do quí- 
mico João Manso; a este foi cometida a direção do estabelecimento, e 
consta mesmo que em seu tempo alguns ferro se fundiu. 


Em 1803 o coronel Martim Francisco Ribeiro de Andrada, nomeado 
inspetor das minas e bosques da Capitania de São Paulo, visitou o 
Ipanema, propondo nessa ocasião reformas e melhoramentos que foram 
aprovados, porém.não executados. 


Em 1808 o conde de Linhares, ministro do príncipe regente D. João, 
já a esse tempo no Rio de Janeiro, mandou vir de Portugal o capitão 
de engenheiros Frederico Guilherme de Varnhagen, que para empre- 
gar-se no Brasil fora admitido ao real serviço, e ao mesmo tempo deu 
ordens para que fosse contratada no norte da Europa uma companhia 
de operários. A 21 de fevereiro de 1810, achando-se já Frederico 
Varnhagen no Rio de Janeiro, foram-lhe expedidas instruções para, 
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na companhia do inspetor das minas de São Paulo, Martim Francisco | 
Ribeiro de Andrada, dirigir-se ao Ipanema, examinar a mina de ferro, | 
matas, bosques, águas, etc. e propor tudo quanto julgasse necessário J 
para montar devidamente as máquinas de fundição. | 
A estes dois encarregados acompanhou o capitão-general Antônio |] 
José da Franca e Horta, chegando ali em abril do mesmo ano. | 
Em resultado destes exames e inspeção assentou-se constituir a | 
fábrica por empresa de 60 ações do valor de 8008 cada uma, das quais 
foram tomadas por particulares 47 e 13 pelo príncipe regente D. João, 
que também mandou fornecer 85 escravos do Estado, dos que haviam | 
pertencido aos jesuítas. Assim inaugurou-se ela em 1811, tendo por | 
diretor do trabalho e das oficinas o sueco Hedeberg e na capital a junta 
diretora, composta do capitão-general, do marechal José Arouche de ) 
Toledo, do coronel Martim Francisco Ribeiro de Andrada, e do capitão 
Frederico Guilherme de Varnhagen; mas, para logo travou-se luta entre 
este e Hedeberg, que, homem de recursos acanhados, não querendo su- 
jeitar-se aos planos da junta diretora, nada fez até 1815, em que o À 
Governo, reconhecendo sua incapacidade, despediu-o, e cometeu a fábrica ) 
à exclusiva direção de Varnhagen, já então major. | 
É desta data em diante que começa a existência real da fábrica de 4] 
ferro do Ipanema. | 


Varnhagen manifestou a sua proficiência com a construção de for- | 
nos altos e todos os recursos, destruindo pela experiência os prejuizos ] 
que contra eles até então prevaleceram, e no dia 1.º de novembro de 
1818 corria o ferro candente, indo coagular-se nas formas de três 
grandes cruzes, que até há poucos anos existiam colocadas nas imedia- , 
ções do estabelecimento. o! 


A Varnhagen, já então tenente-coronel, deu-se-lhe o posto de coronel 
e a comenda da Ordem de Cristo, em reconhecimento destes importantes 
serviços. 

Mas Varnhagen reconheceu desde logo que a área das matas, de- 
marcadas em 1811 para fornecer o combustível vegetal necessário ao 
custeio, era insuficiente, e por isso reclamou em 1819 a aquisição de 
novos terrenos que garantissem o futuro do estabelecimento, montado 
com fornos altos, únicos próprios que podem corresponder à grandeza 
da mina; porém, procedendo-se à «demarcação e avaliação destes ter- 
renos, não realizou-se até hoje a desapropriação, porque o Governo não 
tem fornecido os fundos necessários. Em 1821 demitiu-se Varnhagen 
e retirou-se para a Europa, sendo substituído interinamente pelo capi- 
tão de engenharia Rufino José Felizardo. Para substituí-lo foi no- 
meado o coronel João Florêncio Peréia, que não possuía os necessários 
conhecimentos da ciência, sendo preciso dar-se-lhe sucessor em 1884 
na pessoa do major de engenheiros João Bloem, que tomou posse em À 
1835, e que logo depois partiu para a Europa, encarregado de contratar 


os operários, ficando em seu lugar interinamente o major Francisco E — 
Antônio de Oliveira. 


. Voltou Bloem da Europa e reassumiu a direção da fábrica, podendo 
dizer-se que data desta época a paralisação do estabelecimento, apesar 
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das grandes despesas feitas com o pessoal e com as reformas que ele 
inaugurou. Acusado, em 1842, de imperícia e falta de economia, e 
suspeito de se haver comprometido na revolta que nesse ano apareceu 
na província, deu-se a Bloem sucessor na pessoa do então tenente-coronel 
Antônio Manuel de Melo, que pouco tempo demorou-so, desesperado do 
futuro da fábrica pelo estado deteriorado em que a encontrou. 

Como o diretor Melo, distintos e ilustrados oficiais do corpo de 
engenheiros têm sido mandados sucessivamente para administrar a 
fábrica, e todos têm estacado em frente da indiferença com que o 
Governo central até hoje tem encarado aquele estabelecimento, até que 
em 1860 foi-lhe dado o último golpe, mandando-se dissolvê-lo e retirar 
o material e pessoal para uma outra fábrica que devia ser criada em 
Mato Grosso, porém cujo lugar não era ainda conhecido! 

Tão censurável medida não podia por muito tempo ficar sem repa- 
ração, e por isso, em 1865, foi de novo mandada restaurar, colocando-se 
à testa dela o distinto capitão de engenheiros Dr. Joaquim de Sousa 
Mursa, que na Europa fez estudos especiais sobre este ramo das 
ciências. 

Apesar de seus esforços e boa vontade, já sobremaneira provados 
no que tem conseguido reformar e restaurar, o Dr. Sousa Mursa pouco 
tem feito até hoje (1870), porque, como todos os seus antecessores, tem 
lutado embalde com imensas dificuldades. 

(Secr. do Gov. de S. Paulo, liv. de Reg. — Machado de Oliveira, 
Quadro hist. — Varnhagen, Hist. do Brasil. — P. Taques, Nobiliar- 
quia.) 

FABRICA (Fábrica) DE FERRO EM SANTO AMARO — A exis- 
tência outrora de uma fábrica de ferro nas imediações e meia légua 
distante a NE, da vila de Santo Amaro, na margem do rio Geribatiba, 
ou dos Pinheiros, é fato averiguado. Teve princípio em 1600, no lugar 
então chamado Ibirapoera, extinguindo-se em 1629 com a morte dos 
sócios, que foram o primeiro marquês das Minas D. Francisco de Sousa, 
o provedor-mor da fazenda Diogo de Quadros e seu cunhado Francisco 
Lopes Pinto, os mesmos que também tiveram sociedade na fábrica de 
Ipanema. 

A escritura da sociedade foi passada em 1609 pelo tabelião Simão 
Borges Cerqueira. (Vide, Cronologia, tít. 1629, a 26 de fevereiro.) 

FACULDADE DE DIREITO — A primeira idéia da criação de 
curso de ciências sociais e jurídicas, em São Paulo, pertence ao finado 
paulista, de jamais esquecida recordação, Dr. José Feliciano Fernandes 
Pinheiro, depois visconde de São Leopoldo, e foi manifestada na Assem- 
bléia Constituinte brasileira a 14 de junho de 1823. Na sessão da- 
quele dia aquele ilustre patriota fundamentou a indicação para a cria- 
ção de uma Universidade, pronunciando este breve discurso: 

“As disposições e efficacia d'esta Assembléa sobre o importantis- 
simo ramo da instrucção publica (*) não deixam duvidar de que essa 


(*) Aludia a um programa, ou memória, para a criação de estabelecimentos 
de instrução primária, secundária e científica, apresentado pelo deputado Dr. José 
Bonifácio de Andrada e Silva. 
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base solida de um Governo constitucional ha de ser lançada em nosso 
codigo sagrado de uma maneira digna das luzes do tempo e da sabe- ! 


doria de seus collaboradores. Todavia, esta convicção, e ao longe as | 
melhores esperanças, nem por isso me devem acanhar de submetter já 1 
parece urgir. Uma porção escolhida da grande familia brasileira, a 


quem um nobre estimulo levou á Universidade de Coimbra, geme alli 
debaixo dos mais duros tratamentos e oppressões, não se decidindo, 
apezar de tudo, a interromper e a abandonar sua carreira, já incertos ] 
de como será semelhante conducta avaliada por seus pais, já desani- ) 
mados por não haver ainda no Brasil institutos, onde prossigam e rema- | 
tem seus encetados estudos. N'essa amarga conjunctura, voltados sem- | 
pre para a patria, por quem suspiram, lembraram-se de constituir-me v 
com a carta que aqui apresento; correspondendo, pois, quanto em mim 
cabe, a tão lisongeira confiança, e usando ao mesmo tempo das facul- | 
dades que me permitte o cap. 6.º do nosso regimento interno, offereço 

a seguinte: | 

“Indicação. — Proponho que no Imperio do Brasil se crie, quanto , 
antes, uma Universidade pelo menos, para assento da qual parece dever | 
ser preferida a cidade de S. Paulo, pelas vantagens naturaes e razões 
de conveniencia geral. Que na Faculdade de direito civil, que será sem 
duvida uma das que comporá a nova Universidade, em vez de multipli- 
cadas cadeiras de direito romano, se substituam duas, uma de direito | 
publico constitucional, outra de economia politica. Paço da Assembléa, | 
12 de Junho de 1823. — Fernandes Pinheiro.” | 

Esta indicação foi remetida à comissão de instrução pública. 

Na sessão de 19 de agosto o deputado Martim Francisco Ribeiro / 
de Andrada, como relator da mesma, apresentou o seguinte projeto: | 

“A Assembléa Geral Constituinte e Legislativa do Brasil, decreta: 

“1.º Haverá duas Universidades, uma na cidade de S. Paulo e 
outra na de Olinda, nas quaes se ensinarão todas as sciencias e 
belas-letras. | 

“20 Estatutos proprios regularão o numero e ordenado dos pro- | 
fessores, a ordem e arranjamento dos estudos. | 

“3.º Em tempo competente se designarão os fundos precisos a ambos 
os estabelecimentos. 

“4º Entretanto haverá desde já um curso juridico na cidade de 
S. Paulo, para o qual o Governo convocará mestres idoneos, os quaes se 
governarão provisoriamente pelos estatutos da Universidade de Coimbra, 
com aquellas alterações e mudanças, que, em mesa presidida pelo vice- 
-reitor, julgarem adequadas ás circunstancias e luzes do século. 

“5.º S. M. o Imperador escolherá d'entre os mestres um para servir 
interinamente de vice-reitor. Paço da Assembléa, 19 de agosto de 1823. 
— Martim Francisco Ribeiro de Andrada. — Antonio Rodrigues Velloso 
de Oliveira. — Belchior Pinheiro de Oliveira. — Antonio Gonçalves 
Gomide. — Manoel Jacintho Nogueira da Gama.” 

Este projeto foi aprovado na sessão de 4 de novembro daquele 
ano, tendo passado por longo debate. Falaram pró os deputados José 
Feliciano Fernandes Pinheiro, Antônio Gonçalves Gomide, Pedro de 


á consideração d'esta Assembléa uma indicação de alta monta, e que | 
| 
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Araújo Lima, depois marquês de Olinda, Nicolau Pereira de Campos 
Vergueiro, José Arouche de Toledo Rendon, Cândido José de Araújo 
Viana, depois marquês de Sapucaí, Antônio Carlos Ribeiro de Andrada 
Machado e Silva, Venâncio Henriques de Resende, e Miguel Calmon du 
Pin e Almeida, depois marquês de Abrantes. Falaram a favor da idéia 
da criação de universidade e de curso de ciências jurídicas, porém contra 
o estabelecimento deles em São Paulo, os deputados Luís José de Car- 
valho e Melo, depois visconde da Cachoeira, Manuel Jacinto Nogueira 
da Gama, depois marquês de Baependi, Antônio Ferreira França, José 
Martiniano de Alencar, Francisco Gê Acaiaba de Montezuma, depois 
visconde de Jequitinhonha, Antônio Luís Pereira da Cunha, depois 
marquês de Inhambupe, Pedro José da Costa Barros, José da Silva 
Lisboa, depois visconde de Cairu, Lúcio Soares Teixeira de Gouvêa e 
Joaquim Manuel Carneiro da Cunha. Os quatro primeiros eram de 
opinião que a universidade fosse estabelecida na corte, os quatro se- 
guintes indicavam a Bahia; o deputado Teixeira de Gouvêa era de 
opinião que fosse a província de Minas a sede, e o deputado Carneiro 
da Cunha queria que fosse a Paraíba. O deputado José da Silva Lisboa, 
na enumeração dos motivos contra o estabelecimento em São Paulo, 
disse, entre outras coisas, que “a pronuncia incorreta e o dialecto desa- 
gradavel dos paulistas havia de influir para que a mocidade adquirisse 
o mesmo defeito.” 


Não foram, porém, realizados os votos daqueles patriotas que dese- 
javam dotar o seu país com estabelecimentos de instrução superior, a 
qual, se em todos os tempos constitui uma necessidade imperiosa das 
sociedades, era para o Brasil, naquela época, a condição vital de um 
Estado que acabava de emancipar-se. A dissolução da Assembléa 
Constituinte, a 12 de novembro do mesmo ano, veio deixar sem sanção 
o projeto da criação de universidade e curso jurídico. 


A segunda tentativa teve lugar no ano de 1825, sendo ministro do 
Império Antônio Luís Pereira da Cunha, depois visconde e marquês de 
Inhambupe, que pretendia a criação de uma curso de ciências sociais e 
jurídicas na corte do Rio de Janeiro; este projeto teve começo de exe- 
cução naquele mesmo ano, sendo convidado de Portugal o Dr. José Maria 
de Avelar Brotero, que daí veio contratado para esse fim. Melhor 
avisado, porém, recuou o Governo de sua pretensão, até que, por Decreto 
de 11 de agosto de 1827, criou duas academias, uma ao Norte e outra 
ao Sul do Brasil, aquela na cidade de Olinda, e esta na de São Paulo, 
atendendo assim a uma das mais palpitantes necessidades do Império 
nascente. Era então ministro do Império José Feliciano Fernandes Pi- 
nheiro, que arrostou com todos os embaraços opostos pelo espírito de 
bairrismo, e fez prevalecer o pensamento que quatro anos antes tinha 
concebido e procurado realizar como deputado. 


Foi assim que por Decreto de 13 de outubro do mesmo ano de 1827 
receberam o tenente-general Dr. José Arouche de Toledo Rendon e o 
Dr. José Maria de Avelar Brotero suas nomeações, aquele para diretor 
e este para lente da la. cadeira do 1.º ano da Academia de São Paulo, 
ea 1.º de março de 1828 foi celebrada, com toda a pompa compatível 
com os recursos da época, a solene abertura e instalação da mesma 


“ 
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academia, em presença do então presidente da província conselheiro 
Tomás Xavier Garcia de Almeida, bispo diocesano D. Manuel Joaquim 
Gonçalves de Andrade, funcionários civis, militares e eclesiásticos, e IR 
grande concurso de povo. y 

“A inauguração e as primeiras lições, diz o Dr. Carlos Honório 
de Figueiredo em suas Memórias sobre a fundação das faculdades de 
direito do Brasil, tiveram lugar na sala que foi preparada para este 
fim, na antiga sacristia do convento dos religiosos franciscanos, que a | 
cederam, e que afinal largaram todo o convento, voluntariamente cedido 
pelo provincial a 8 de Novembro do mesmo-anno de 1828... O vis- 
conde da Cachoeira, Luiz José de Cajvalho e Mello, havia formulado os 
estatutos para a projectada faculdade de direito do Rio de Janeiro, a 
cuja installação obstou o Conselho de Estado, e esses estatutos regeram 
os dois cursos jurídicos até 30 de Março de 1832, em que foram postos 
em execução os de 7 de Novembro de 1831, assignados pelos lentes 
Drs. Brotero, Luiz Nicolão Fagundes Varella, Carlos Carneiro de Cam- 
pos, hoje visconde de Caravellas, José Joaquim Fernandes Torres e 
Thomaz José Pinto Cerqueira.” 

Assim continuou o curso de ciências sociais da cidade de São Paulo 
até que o Governo Imperial, usando da autorização que lhe fora dada 
pelo Decreto n. 608 de 16 de agosto de 1851, reformou os estatutos e 
deu melhor distribuição às matérias de ensino, pelos Decretos ns. 1.134 
de 30 de março de 1853, 1.386 de 28 de abril de 1854 e 1.568 de 24 de 
fevereiro de 1855, mudando a antiga denominação de Academia de 
ciências sociais e jurídicas para o de Faculdade de Direito. 

Sua biblioteca, que é composta em grande parte com a livraria 
que pertenceu ao finado bispo D. Mateus de Abreu Pereira, é a mesma 
que foi criada em 1825 com o título de Biblioteca pública pelo 1.º 
presidente da província Lucas Antônio Monteiro de Barros, depois 
barão e visconde de Congonhas do Campo. Posteriormente tem feito 
aquisição de diversas obras, porém não conta ainda mais de 9.700 
volumes. 

Não cansaremos a atenção do leitor com a exposição das matérias 
de ensino, suas divisões e número de cadeiras, por supormos sabidas 
por todos. Daremos, portanto, em seguida, notícia circunstanciada do 
pessoal que tem servido os cargos de diretor e lentes, pela ordem 
cronológica. 


| 
| 
. 
t 
| 
| 


Diretores 

1. — Tenente-coronel Dr. José Arouche de Toledo Rendon, serviu 
desde a criação, em 1827, até 23 de agosto de 1833. 

2. — Dr. Carlos Carneiro de Campos, de 1833 até 5 de novembro 
de 1835. 

8. — Dr. José da Costa Carvalho, depois barão, visconde e marquês 
de Monte Alegre, desde 1835 até 24 de junho de 1836. 

4. — Dr. Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, de 8 de março de 
1837 até 4 de fevereiro de 1842. 

5. — Visconde de Goiana, não tomou posse. 
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6. — Dr. Manuel Joaquim do Amaral Gurgel, nomeado por decreto 
de 1.º de novembro de 1857, falecido a 15 de novembro de 1864. 
7. — Conselheiro Dr. Vicente Pires da Mota, nomeado por decreto 


de 30 de janeiro de 1865. 

. Nos impedimentos temporários tem servido de diretor o lente 
mais antigo, ou os que obtiveram nomeação especial para essa 
substituição. 


Lentes 


As cadeiras de lentes têm sido ocupadas pelos que se seguem se- 
gundo a ordem de antiguidade: 

1. — José Maria de Avelar Brotero (*), nomeado a 18 de outubro 
de 1827, jubilado a 22 de novembro de 1871, falecido em 1873. 

2. — Baltazar da Silva Lisboa, nomeado a 22 de julho de 1828, 
demitiu-se em 1830, falecido. 

8. — Luís Nicolau Fagundes Varela, nomeado a 22 de julho de 
1828, faleceu em 1831. 

4. — Antônio Maria de Moura (*), padre, nomeado a 11 de agosto 
de 1828, falecido a 12 de março de 1842. 

5. — Carlos Carneiro de Campos (*), depois visconde de Cara- 
velas, nomeado a 9 de fevereiro de 1829, jubilado por decreto de 29 
de janeiro de 1858. 


6. — José Joaquim Fernades Tôrres, nomeado a 21 de fevereiro 
de 1829, demitiu-se a 22 de agosto de 1833, falecido em dezembro 
de 1869. 

7. — Prudêncio Geraldes Tavares da Veiga Cabral (*), nomeado 


a 8 de abril de 1829, jubilado por decreto de 22 de janeiro de 1861, 
faleceu em 1862. 

8. — Tomás José Pinto Cerqueira, nomeado a 1.º de março de 
1830, demitiu-se a 29 de abril de 1834. 

9. — João Cândido de Deus e Silva, nomeado a 30 de outubro de 
1830, demitiu-se em 1831, falecido. 

10. — Clemente Falcão de Sousa, nomeado a 5 de novembro de 
1830, jubilado a 17 de setembro de 1864, falecido a 28 de abril de 1868. 

11. — Manuel Joaquim do Amaral Gurgel, padre, nomeado substi- 
tuto a 7 de outubro de 1823 e catedrático a 14 de janeiro de 1834, fale- 
ceu a 18 de novembro de 1864, achando-se jubilado por decreto de 18 
de março de 1858. 

12. — Vicente Pires da Mota, padre, nomeado substituto a 7 de 
outubro de 1833, catedrático a 14 de Janeiro de 1834, jubilado a 7 de 
agosto de 1860. 

13. — Manuel Dias de Toledo, nomeado substituto a 7 de outubro 
de 1833, catedrático a 23 de janeiro de 1834, jubilado por decreto de 
26 de outubro de 1870, falecido em 1873. 


(*) Aos que levam este sinal, se mandou, por Decreto n. 34 de 16 de setem- 
bro de 1834, conferir o grau de Doutor. 
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14. — Anacleto José Ribeiro Coutinho, padre, nomeado substituto 
a 20 de junho de 1834, catedrático a 2 de outubro do mesmo ano, jubi- | 
lado por decreto de 1.º de janeiro de 1859. , 

15. — José Inácio Silveira da Mota, nomeado substituto a 20 de t 
junho de 1834, catedrático em setembro de 1842, jubilado a 31 de maio 
de 1856. 

16. — Francisco José Ferreira Batista, nomeado substituto a 3 | 
de setembro de 1834, demitiu-se a 31 de março de 1837. 

17. — Francisco Bernardino Ribeiro, nomeado substituto a 22 de 
dezembro de 1835, falecido em 1837. 4 

18. — João Crispiniano Soares, nomeado substituto a 23 de abril | 
de 1836, catedrático em julho de 1854, jubilado a 22 de novembro de | 
1871, falecido em 1876. ] 

19. — Joaquim Inácio Ramalho, nomeado substituto a 23 de abril | 
de 1836, catedrático em julho de 1854. É presentemente o lente mais 
antigo em exercício. | 

20. — Luís Pedreira do Couto Ferraz, hoje visconde do Bom Reti- . 
ro, nomeado substituto a 25 de outubro de 1839, catedrático em maio l 
de 1858, jubilado em 1868. 

21. — Francisco Maria de Sousa Furtado de Mendonça, nomeado | 
substituto a 26 de outubro de 1839, catedrático a 31 de maio de 1856. / 

22. — João da Silva Carrão, nomeado substituto a 10 de junho ] 
de 1845, catedrático a 14 de setembro de 1858. | 

23. — Martim Francisco Ribeiro de Andrada, nomeado substituto 
a 1.º de julho de 1854, catedrático a 23 de julho de 1859. 

24. — Antônio Joaquim Ribas, nomeado substituto a 1.º de julho 
de 1854, catedrático a 25 de setembro de 1860, Jubilado a 23 de feve- 
reiro de 1870. 

25. — Gabriel José Rodrigues dos Santos, nomeado substituto a 1.º 
de julho de 1854, falecido a 23 de maio de 1858. 

26. — João Dabney de Avelar Brotero, nomeado substituto para 
Pernambuco a 1.º de julho de 1854, removido para São Paulo a 8 de 
maio de 1856, falecido a 1.º de setembro de 1859. 

27. — José Bonifácio de Andrada e Silva nomeado substituto para 
Pernambuco a 1.º de julho de 1854, removido para São Paulo a 5 de 
maio de 1858, catedrático a 10 de agosto de 1861. 

28. — Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, no- 
meado substituto a 3 de agosto de 1859, catedrático a 10 de setembro 
de 1864. 


29. — Francisco Justino Gonçalves de Andrade, nomeado substi- 
tuto a 17 de setembro de 1859, catedrático a 22 de fevereiro de 1868. 

380. — Clemente Falcão de Sousa Filho, nomeado substituto a 16 
de maio de 1860, catedrático a 16 de março de 1870. 

31. — João Teodoro Xavier, nomeado substituto a 6 de novembro 
de 1860, catedrático a 23 de novembro de 1870; falecido. 

32. — Ernesto Ferreira França, nomeado substituto a 20 de julho 
de 1861, catedrático a 15 de dezembro de 1871; jubilado. 

83. — Manuel Antônio Duarte de Azevedo, nomeado substituto a 


50 de julho de 1862, catedrático a 15 de dezembro de 1871. 
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84. — José Maria Corrêa de Sá e Benevides, nomeado substituto 
a 17 de junho de 1865. 
35. — Carlos Leôncio da Silva Carvalho, nomeado substituto a 4 
de janeiro de 1871. 
-87. — José Joaquim de Almeida Reis, nomeado substituto a 27 
de setembro de 1871, falecido a 18 de agosto de 1878. 
- 88. — Francisco Antônio Dutra Rodrigues, nomeado substituto a 
9 de outubro de 1872. 
39. — Joaquim José Vieira de Carvalho, nomeado substituto a 17 
de junho de 1874. 
40. — Joaquim Augusto de Camargo, nomeado substituto a 4 de 


dezembro de 1875. 


De 1828 até o ano de 1870, inclusive, houve 1.461 bacharéis, a 
saber: nascidos em São Paulo 418, na corte e província do Rio de 
Janeiro 549, Minas Gerais 810, Bahia 96, São Pedro 95, Santa Cata- 
rina 12, Pernambuco 11, Paraná 22, Maranhão 19, Goiás 16, Mato 
Grosso 15, Alagoas 10, Ceará 10, Piaui 7, Sergipe 6, Espírito Santo 6, 
Pará 5, Paraíba 1, Rio Grande do Norte 1, de fora do Império 32. 
Tomaram o grau de doutor 74, inclusive 27 de São Paulo. 


São estes os seguintes, por ordem de antiguidade: 


1. — Manuel Dias de Toledo. 

2. — Manuel Joaquim do Amaral Gurgel. 

3. — Vicente Pires da Mota. 

4. — Francisco de Assis do Monte Carmelo. 
5. — Miguel Arcanjo Ribeiro de Castro Camargo. 
6. — Marcelino José da Ribeira Silva Bueno. 
7. — Joaquim Inácio Ramalho. 

8. — João Crispiniano Soares. 

9. — Gabriel José Rodrigues dos Santos. 

10. — Ildefonso Xavier Ferreira. 

11. — João da Silva Carrão. 

12. — José Antônio Pimenta Bueno. 

13. — Olegário Herculano de Aquino e Castro. 
14. — João Teodoro Xavier. 

15. — Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva. 
16. — Clemente Falcão de Sousa Filho. 

17. — Mamede José Gomes da Silva. 

18. — Vicente Mamede de Freitas. 

19. — João Carlos de Oliva Maia. 

20. — Paulo Antônio do Vale. 

91. —- Américo Brasiliense de Almeida Melo. 
22. — Joaquim de Almeida Leite Moraes. 

23. — José Joaquim Vieira de Carvalho. 

24. — Joaquim Augusto de Camargo. 

25. — Ezequiel de Paula Ramos. 

26. — Delfino Pinheiro de Ulhoa Cintra. 

27. — José Rubino de Oliveira. 
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FAROL — Na ilha da Moela, próxima à cidade de Santos, foi 
proposta a criação e aprovada no tempo do governador e capitão-gene- , 
ral Antônio José da Franca e Horta, a 29 de maio de 1805, como se 
vê do livro de registro de ofícios daquela época, existente na Secretaria t 
do Governo. 


FARTURA — Ribeirão afluente da margem do Tietê. Corre na 
direção mais geral de Norte a Sul, no município de Jaboticabal. | 


FVAXINA — Vide Itapeva da Faxina. | 


FAZENDA-VELHA (Fazenda Velha) — Bairro no município de | 
Itapetininga, onde existe criada uma cadeira de instrução pública pri- 
mária para o sexo masculino. Está situada entre Oeste e OSO, da | 
capital. | 

FEIRA DE PILATOS — Foram assim chamadas as feiras públi- | 
cas que estabeleceu no campo da Luz, em São Paulo, o governador e 
capitão-general Antônio Manuel de Melo Castro e Mendonça, denomi- | 
nado Pilatos. Os negociantes da capital e das circunvizinhanças, bem y 
como algumas famílias, para ali se transportavam em certa época do 
ano com produtos que expunham em barracas. 

As músicas dos corpos militares tocavam durante a noite, e as | 
barracas iluminavam-se, e na do capitão-general tinha freqiientes vezes | 
lugar uma partida a que concorriam as principais famílias. 

(Memórias inéditas de Manuel Eufrásio de Azevedo Marques.) j 


FEITAL — Bairro no município de Una, onde foi criada uma 
cadeira de primeiras letras em 1878. 

FEITAL Ribeirão afluente do rio Atibaia; corre neste muni- l 
cípio. 


FELISBERTO CALDEIRA BRANT — Coronel. Natural da Capi- 
tania de São Paulo, filho de Ambrósio Caldeira Brant, natural de Lisboa 
(este veio para o Brasil e ativa parte tomou nes acontecimentos do 
Rio das Mortes em 1708) e de D. Josefa de Sousa, natural de São 
Paulo. 

Pelo lado paterno descendia de uma família dos Países Baixos, e 
pelo materno, das mais distintas que povoaram a antiga Capitania de 
São Vicente. À 

Foi casado com D. Branca de Almeida Lara, também paulista e 
oriunda dos Pires e Taques da mesma Capitania. Descobertas as minas | 
de ouro e diamantes em quase todo o território das províncias de Minas, 
Mato Grosso e Cuiabá, a esta passou Felisberto Caldeira Brant em 1735, 
sendo aí muito afortunado na mineração, adquirindo tal prestígio por 
sua atividade e crédito, que, passando anos depois às Minas Gerais, 
com ele celebrou o Governo o contrato de extração de diamantes por . 
quatro anos a contar de 1.º de janeiro de 1748. 

Ouçamos o que a seu respeito diz o ilustrado Dr. Joaquim Felício 
dos Santos, em seu importante livro intitulado — Memória do distrito f 
Diamantino, publicado no Rio de Janeiro em 1868: 

“Felisberto Caldeira Brant foi uma d'essas numerosas victimas que 
a fortuna costuma cegar para a prodigalidade dos seus favores para 
depois arruinar em um momento. 
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“O arraial do Tejuco, hoje cidade de Dizmantina, foi o theatro da 
fortuna como da desgraça Ge Felisberto Caldeira Brant; esta teve ori- 
gem no contrabando dos diamantes, impossivel de evitar, e que, entre- 
tanto, servio de pretexto ao ouvidor José Pinto de Moraes Bacellar, 
que, de mãos dadas com o governador Gomes Freire de Andrada, de- 
senvolvêra a mais violenta e crua guerra contra elle, perseguição a 
que favoreceu ainda o roubo do cofre da intendencia em 1752, que 
continha grandes valores de ouro e diamantes, e cujos autores jámais 
foram descobertos.” 

O que, porém, serviu de ponto de partida para o rompimento da 
perseguição, foi o ato que se lê no livro supra citado: 

“Um facto succedido em 1572 deu começo á série de perseguições 
que soffreu e encaminhou os negocios a uma completa ruina. Cele- 
brou-se n'esse anno com grande pompa uma semana santa na egreja 
de Santo Antonio do Tejuco. Havia grande concurrencia de povo de 
todas as partes, pois em semelhantes occasiões o intendente costumava 
eserupulisar menos em conceder licença para poderem entrar na de- 
marcação, licença concedida unicamente para esse acto e durante o 
mesmo. 

“Da villa do Principe tinham vindo as principaes pessoas e entre 
ellas o ouvidor Dr. José Pinto de Moraes Bacellar. Este tinha che- 
gado a pouco da Europa ainda imbuido de idéas do philosophismo 
então em moda, comportou-se no templo, emquanto celebravam-se as 
ceremonias religiosas, de maneira a mais inconveniente, ostentando 
uma libertinagem e falta de respeito ao culto a que o povo de Tejuco 
não estava affeito. Uma linda joven dos Caldeiras atrahio-lhe a atten- 
ção. O ouvidor, querendo dar-lhe uma demonstração com a indiscrição 
propria de um espirito leviano, lançou-lhe ao collo uma flor, que a 
joven repellio com dignidade. O facto foi quasi publico, e apezar da 
solemnidade da occasião, ouvio-se entre o povo escandalizado um mur- 
murio geral de indignação. A de Felisberto Caldeira Brant, que estava 
junto ao ouvidor, subio ao cumulc, e chegando ao seu ouvido disse-lhe 
algumas palavras que ninguem ouvio; retirou-se da igreja, e veio 
espera-lo cá fóra. Acabada a festa, quando o ouvidor sahio á frente 
da egreja, apresentou-se-lhe Felisberto Caldeira muito encolerisado, e 
na presença do intendente pedio que désse logo uma satisfação pelo 
insulto que havia feito á sua familia; seguio-se uma disputa de palavras 
e Felisberto não podendo conter-se deu-lhe uma punhalada que resvalou 
em um botão de metal da casaca do ouvidor. Entretanto, chegou a 
força do quartel, que o intendente tinha mandado chamar, já prevendo 
alguma desordem, por vêr o ar ameaçador com que Felisberto sahio 
da egreja, e conhecer o seu genio forte e iracundo; mas o povo estava 
ao lado de Felisberto, e unindo-se com a tropa dos pedestres do con- 
trato, estava disposta a resistir á força de dragões. Ia correr muito 
sangue e haver muita desordem, quando appareceu Belchior Isidoro 
Barreto, amigo dos Caldeiras e o veneravel padre Cambraia com um 
crucifixo na mão, e por sua intervenção tudo se acabou. Mas esta 
calma foi somente apparencia, porque o fomento da discordia tinha fi- 
cado nos espiritos. O povo dividio-se em dois partidos; o dos Cal- 
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deiras, que era mais numeroso, e o do intendente, que tinha abraçado 

a causa do ouvidor, e que era seguido só por alguns seus dependentes | 
ou aduladores. Emquanto se dava parte a El-Rei do occorrido, o inten- [ 
dente só curou de perseguir a Felisberto Caldeira por todos os meios, ' 
já formando-lhe processos injustos, já pondo impecilhos nos trabalhos 

de sua mineração com excessivas exigencias e pretenções infundadas. 

Por outro lado, os inimigos dos Caldeiras, e principalmente o ouvidor, 
não cessavam de fazer queixas e dar parte a El-Rei contra elles, exa- 
gerando e invertendo os factos, inventando o que nunca tinha existido, 
dilatando o extravio de diamantes, e imputando-lhe até o projecto de ) 
tornar o Tejuco independente. | 


“Não era preciso mais. Ordens expressas vieram da metrópole, | 
e no dia 31 de Agosto de 1753 foi Felisberto Caldeira Brant preso e 7 
mettido a ferros, remettido guardado por numerosa escolta para o Rio | 
de Janeiro, e d'ahi para as cadêas de Lisboa. Sua casa foi imediata- 
mente fechada e lacrada, e todos os seus bens repentinamente seques- | 
trados. Apezar de sua proverbial liberalidade e dos prejuizos que havia | 
soffrido, sua riqueza ainda era immensa e muito superior á importan- 
cia que devia á Fazenda Real. Seus bens avaliados por preços mise- | 
raveis montaram em milhões de cruzados. f 


“No cofre da intendencia dos diamantes acharam-se 33,773 quila- 
tes! De que, porém, servia toda essa immensa riqueza, se o que se 
queria era perder o contratador, cujo poderio em Tejuco o marquez de t 
Pombal tanto temia, e procurava anniquilar? O ouvidor José Pinto 
de Moraes Bacellar, seu acerrimo perseguidor e inimigo mortal, era 
quem estava encarregado de executar a ordem de El-Rei, e não se 
podia encontrar outro melhor executor de tão inqualificavel acto de 
barbaridade, tendo elle tambem por sua parte de saciar-se da baixa 
vingança de que tinha a alma sedenta; é o que succede aos espiritos 
cobardes e pusilamines. Todos os caixeiros, guarda-livros e mais em- 
pregados do contrato foram forçados a jurar se tinham em seu poder 
bens pertencentes ao contratador, ou se tinham noticia de alguem que 
os possuisse. 


“Nada escapou ás pesquizas do vingativo ouvidor, e a familia de 
Felisberto ficou litteralmente reduzida á miseria. Não foi só sobre o 
contratador que pezou com todo o seu rigor a ordem do marquez de 
Pombal, tambem não foi menos perseguido o povo do Tejuco por ter 
abraçado a causa de um vassalo reputado rebelde. Immediatamente 
abrio-se uma devassa especial, activa, incessante e minuciosa; por toda 
a parte encontravam-se imaginarios cumplices de não menos imagina- 
ria fallencia do contratador; quem não era cumplice, era devedor, con- 
dição muitas vezes peior. 


“Outra ordem de El-Rei mandava que se procedesse executiva- 
mente contra os devedores do contratador. Para este fim era necessa- 
rio que se revogasse o que estava estatuido por leis anteriores em 
vigor, e se preterissem as formalidades da accão ordinaria, só compe- 
tente, contra taes devedores: — mas o juiz para este caso especial 


ficou autorizado a prescindir d'essas formalidades, suspendendo-se a 
legislação anterior!” 
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Como digno complemento desta ordem transcreveremos textual- 
mente um mandado do ouvidor. 


Pedimos ao leitor que desculpe o pesado estilo forense do ilustrado 
juiz. 

É o seguinte: 

“O Dr. José Pinto de Moraes Bacellar, etc. Mando que, em cumpri- 
mento d'este, indo por mim assignado, qualquer official de justiça, 
soldado de dragões de ordenança, ou capitão de matto, a quem este for 
apresentado, cheguem ás pessoas constantes do rol seguinte, e as inti- 
mem para que logo incontinente venham em sua companhia perante 
mim pagar á boca do cofre da Real Fazenda a quantia que cada um no 
dito rol se declara dever ao contratador Felisberto Calderia Brant, e 
não vindo logo pagar e satisfazer em companhia dos mesmos officiaes, 
á boca do cofre, se lhes fará sequestro e filiada penhora em todos os 
bens que lhes fôrem achados, e constarem serem seus, de qualquer 
genero e especie que sejam bastantes para a segurança da importancia 
que cada um é devedor, para o effeito de com elles se pagar a Real 
Fazenda de Sua Magestade, a quem é devedor o dito contratador, por 
assim o ter determinado o dito Senhor por suas reaes ordens. 


“E no caso em que os supplicados, que constam do dito rol, não 
derem cópia de suas pessoas para na sobredita fórma serem intimados, 
ou constar estão ausentes, sempre se lhes fará o sequestro no sobredito 
modo e depois se lhes fará o sobredito requerimento, para que por falta 
d'este não possa acontecer ausentarem e occultarem os bens em elle 
se faça. 


“E não tendo os ditos supplicados bens ou não, chegando os bens 
sequestrados para segurança das ditas quantias que constam do dito 
rol serem devedores, os prendem e os conduzam á cadêa d'esta villa do 
Principe, onde se lhes farão assentos para não serem soltos emquanto 
não segurarem, ou com bens ou com fiança idonea.” 


“A escripturação do contratador era inexplicavel, ininteligivel, na 
maior desordem e confusão, que mal se podiam conhecer quaes eram 
devedores ou credores, mas só se procurou descobrir ou antes suspeitar 
ou adivinhar, seus devedores. O rol de que faz menção o mandado 
que transcreveremos, foi extrahido de um immenso cahos de livros irre- 
gulares, borrados, dilacerados, entrelinhados de cadernos informes que 
serviam de borradores; de assentos e apontamentos volantes; de listas 
perdidas no meio de papeis velhos e desprezados, e até de declarações 
de estranhos, sem provas, sem fundamentos, só firmados em conjecturas 
ou extorquidos pelo terror! 

“Isto consta de muitos processos executivos que temos á vista. 


“Inventou-se uma nova jurisprudencia especial para o caso, que 
só um revoltante despotismo podia idear nos seus desvarios de perse- 
guição. Este disforme rol de devedores se dizia prova provada, ainda 
mais, tinha força de sentença executiva. Um d'estes fantasiados deve- 
dores era intimado para pagar e immediatamente se sequestravam seus 
bens, e na falta de bens era preso, acorrentado e mettido no tronco da 
cadêa; se defendia-se mostrando não haver prova legal de seu debito, 
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não era attendido; o juiz condemnava por não ter provado ser devedor 
do contratador. Devia, pois, provar a negativa! | 


“Numerosos sequestros e prisões se fizeram por esta fórma, e a ' 
mais iniqua perseguição pesou sobre o povo tejuquense. Muitas fami- , 
lias ficaram reduzidas á miseria. Expediram-se precatorias á Bahia, 

Rio de Janeiro, S. Paulo, Matto-Grosso e Goyaz, e para toda a parte 
onde constava existir um devedor, cujo nome tinha sido lançado n'esse | 
rol de proscriptos. Assim se processam os negocios do fisco. 

“O fisco, tribunal inexoravel, sem compaixão, inflexivel ás cir- 
cumstancias, que não sabia o que era attenuação, onde não se attendia 
á afflição, aos gemidos, aos rogos, ás lagrimas dos miseraveis, que se 
violentavam, se espoliavam, se lançavam na desesperação, onde a parte 
interessada, accusadora, era quem mandava condemnar, e muitas vezes ] 
se assentava na cadeira do juiz para proferir a sentença! | 


“Hoje o que se chamava fisco, chamar-se-ha thesouro, fazenda 
publica; prescindi, porém, da prisão de que se usava, e substitui o mais 
por um simulacro de fórmulas constitucionaes: — tereis o fisco antigo 
com todos os seus horrores, e talvez ainda mais voraz e insaciavel; 
sabe-se hoje com mais habilidade tomar ao povo o que antes se lhe 
extorquia com violencia: — ahi está o nosso progresso! ) 

“Entretanto, Felisberto Caldeira Brant, levado para Lisboa, ahi se 
conservava nas masmorras do Limoeiro. Empobrecido, com a extorsão 
que lhe fora feita, implorava debalde sua soltura da clemencia real, 
offerecendo fiadores, mas nem uma fiança se quiz julgar idonea. 

“Havia quasi dois annos que se achava preso, quando a mão de 
Deus, como outrora sobre a cidade maldita de Sodoma, no dia 1.º de 
Novembro de 1755 pesou tambem com. toda a sua força sobre a capital 
do reino fidelissimo. Lisboa ia a seu turno experimentar a cólera di- 
vina. E não eram poucos seus peccados, amaldiçoada por milhares de 
victimas, que sua insaciavel ambição tinha lançado no captiveiro e por 
povos numerosos que dominava com jugo de ferro. 

“Um medonho terremoto abalou a cidáde e os magnificos palacios 
dos grandes, construidos e enriquecidos á custa do suor e sangue das 
colonias, desciam e confundiam suas cinzas com as dos miseraveis case- 
bres, formando montões de ruinas por cima de cadaveres calcinados. 
N'essa occasião se conta que Felisberto Caldeira Brant subira ao ter- 
raço de sua prisão, e, passeando impavido no meio dos horrores da 
desolação e do incendio geral, bradava como se fosse o genio da maldi- 
ção: “Ladrões! restitui o dinheiro que me roubastes!” 

O autor transcreve neste lugar a nota que lhe foi comunicada pelo 
visconde de Barbacena, bisneto de Felisberto Caldeira Brant, e que 
diz assim: 

Tendo desabado a prisão em consequencia do terremoto, e tendo 
morrido seu filho mais velho, Felisberto Caldeira apresentou-se ao 
marquês de Pombal referindo-lhe o acidente e pedindo-lhe que lhe indi- 
casse onde devia residir. O marquês admirou-se desse procedimento 
leal, porque todos os outros presos que escaparam da catástrofe se ti- 
nham evadido. No mesmo dia referiu o ocorrido a João Pereira Ramos, 
ao bispo de Coimbra e ao general Godinho, todos brasileiros. Estes 
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aproveitaram o ensejo para intercederem pelo infeliz Caldeira, demons- 
trando a sua inocência e a intriga de que fora vítima. Pombal deu-lhe 
a liberdade e ordenou que se procedesse à liquidação de suas contas e 
ao exame de seguestro dos seus bens. Gravemente doente, depois de 
º anos de prisão, retirou-se Felisberto Caldeira para as Caldas da 
Rainha, perto de Lisboa, e aí faleceu. 

Gregório Caldeira Brant, seu filho, casado com D. Ana Francisca 
de Oliveira Horta, ambos naturais de Minas Gerais, veio ao Brasil para 
dar andamento à liquidação. Poucos anos depois faleceu em Mariana, 
deixando dois filhos menores, que foram: 

1. — Felisberto Caldeira Brant Pontes, visconde e marquês de 
Barbacena, senador do Império, conselheiro de Estado, gentilhomem 
da imperial câmara, mordomo-mor da Imperatriz, alcaide-mor da vila 
de Jaguaripe, cavaleiro da ordem de Pedro I, grã-cruz das ordens impe- 
riais do Cruzeiro e da Rosa, comendador da ordem de Cristo, cavaleiro 
da Torre e Espada, grã-cruz da Coroa de Ferro, marechal do exército, 
membro de várias sociedades científicas e literárias no Brasil e na 
Europa, nasceu a 19 de setembro de 1772, no arraial de São Sebastião, 
perto da cidade de Mariana na província de Minas Gerais, e faleceu a 
13 de junho de 1842. 

2. — Ildefonso de Oliveira Caldeira Brant, natural de Minas Ge- 
rais, faleceu solteiro na corte a 24 de abril de 1829, com 55 anos de 
idade; era visconde de Gerecinó, grande do Império, gentilhomem da 
imperial câmara e comendador da ordem de Cristo. 

O governo português nunca indenizou aos descendentes de Felis- 
berto Caldeira das grandes somas que injustamente seqgiiestrou. 

FELIPE DE CAMPOS -— Natural de Lisboa, filho de Francisco 
de Vanderburg e de D. Antônia de Campos. 

Foi casado com D. Margarida Bicudo, filha do capitão Manuel 
Pires e de D. Maria Bicudo. 

Filipe de Campos e sua mulher foram o tronco da notável família 
de Campos Bicudo, cujos membros fizeram-se distintos em Sorocaba, 
Itu, São Paulo, Parnaiba, Minas, Goiás e Mato Grosso. 

Faleceu na sua fazenda de Itapecerica, a 17 de dezembro de 1681, 
deixando os filhos seguintes: 

1. — Filipe de Campos Bicudo, clérigo. 

2. — Manuel de Campos Bicudo, casado. (Vide Manoel de Cam- 


q pos Bicudo.) 
: 8. — Estanislau de Campos, jesuíta. 
4. — Francisco de Campos, casado. 
) 5. — José de Campos Bicudo, casado com D. Maria de Almeida. 
i 6. — Bernardo de Campos Bicudo. 
7. — D. Ana de Campos, casada com o-capitão Antônio Antunes 
o Maciel. 
; 8. — D. Maria de Campos, casada com Francisco Cardoso. 
9. — D. Antônia de Campos, casada com o sargento-mor João Fal- 


cão de Sousa. 
10. — D. Isabel de Campos. 
11. — D. Maria Bicudo de Campos. 
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12. — Nuno de Campos Bicudo, casado com D. Maria Pires. 
(Pedro Taques, Nobiliarquia. — Cartório 1.º de órfãos, inventário , 


de Nuno de Campos Bicudo.) 
FELIX (Félix) — Bairro no município de Ubatuba. 


FERNANDO DE CAMARGO — Natural de São Paulo, filho de 
José de Camargo e de D. Leonor Domingues. | 
Foi chamado o tigre. Teve posição distinta em São Paulo, onde 
foi juiz de órfãos em 1640 e exerceu influência. Pedro Taques de 
Almeida Paes Leme diz a respeito deste paulista o seguinte: ) 

“Teve umas diferenças com Pedro Taques em 1640, e desembai- | 
nhando ambos as espadas no pateo da-matriz da villa de S. Paulo, 44 
se travou tão rija contenda que, acudindo um numeroso concurso a 
favor de um e outro, passou esta a desafio e combate vivo. Travada 
a luta, foi tal a confusão que offendiam-se uns e outros; esta teve 
principio na porta do templo, mas levados ao ardor da peleja continuou | 
com estrondo, correndo as ruas até fechar-se o circulo no logar onde , 
começára. Houve muitos mortos n'este primeiro choque, mas foram 
apenas feridos os dois principais autores da contenda. Passados tem- p 
pos e já convalescidos os dois contrariados, existia um temor de novo ) 
combate, para o qual se convidavam intrepidos os parentes e amigos 
dos dois contendores, já a este tempo feitos inimigos declarados, sem 
outra cousa mais que a vingança e o odio indesculpavel. Em 1641, 
estando Pedro Taques em conversação com um amigo, tendo as costas 
para a porta travessa da matriz, veio á falsa fé Fernando de Camargo 
e correu a adaga pelas costas de Pedro Taques, que logo perdeu a vida 
ao vigor do golpe.” 

Fernando de Camargo foi casado com D. Maria de Siqueira, filha 
de Duarte Pacheco de Albuquerque e de D. Simoa de Siqueira. Fale- 
ceu pelo meado do século XVII com numerosa descendência. 

(Arq. da câmara de S. Paulo, livro de vereanças de 1640 a1660. 
— Cart. 1.º de órf. de S. Paulo, inventário de Fernando de Camargo.) 


FERNANDO DE CAMARGO — Natural de São Paulo, filho do 
precedente. Possuidor de grandes cabedais e grande explorador dos 
sertões, onde adquiriu numerosa coorte de índios; gozou em toda a 
Capitania e fora dela de notável prestígio. Em 1664 teve a honra de l 
receber uma Carta Régia, datada a 8 de setembro do mesmo ano, 
recomendando-lhe que desse auxílio e socorro a Agostinho Barbalho 
Bezerra no descobrimento das minas, a que era enviado para a Capi- 
tania de São Vicente, no que se houve com bizarria. 

Faleceu a 30 de agosto de 1690, em São Paulo, deixando de seu 
casamento com D. Joana Lopes os seguintes filhos: | 


SAO esestintas sqmet commam to, 


1. — Estevão Lopes de Camargo, coronel, foi casado com D. Isa- 
bel Paes de Siqueira. 
2. — D. Maria de Camargo, casada com Bartolomeu Bueno de 


Siqueira, um dos primeiros descobridores das minas de Cataguazes. 
(Vide Bartholomeu Bueno de Siqueira.) 
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8. — D. Mariana de Camargo, casada com Antônio Rodrigues de 
Arzão, também descobridor das ditas minas. (Vide este nome.) 

4. — D. Catarina de Camargo, casada com José Gonçalves. 

5. — D. Vitória de Camargo, casada com Fernando Munhoz. 

- 6. — D. Joana Lopes de Camargo, casada com José Pereira Rosa. 
si 7. — D. Ana Maria de Camargo, casada com Manuel das Neves 
ilva. 

8. — D. Isabel de Camargo, casada com Pedro da Silva Borges. 

9. — Fernando Lopes de Camargo, casado com D. Maria de Lima 
Siqueira, filha de Luís Dias Barroso e de D. Maria de Lima. 

10. — Pedro Lopes de Camargo, casado. 

11. — Tomás Lopes de Camargo, o fundador da povoação dos 
Camargos em Minas Gerais (vide Ouro-Preto). 

12. — Garcia Lopes de Camargo. 

13. — João Lopes de Camargo. 

(Câmara de São Paulo, livro de vereanças de 1650 a 1670. — Cart. 
1.º de órfãos de S. Paulo, inventário de D. Joana Lopes. — P. Taques, 
Nobiliarquia.) 


FERNANDO DIAS FALCÃO — Natural de Parnaíba, filho de 
Antônio de Almeida Cabral e de D. Maria da Silva Falcão. Os ser- 
viços e mérito deste paulista constam da patente que abaixo transcre- 
vemos, extraída do livro 1.º de registro de patentes da secretaria do 
governo de São Paulo. 

“Rodrigo Cesar de Menezes, etc. Faço saber aos que esta minha 
carta patente virem que havendo consideração a se acharem as novas 
minas de Cuyabá com muitas pessoas e varios mineiros, que têm con- 
corrido para ellas com grande numero de escravos, assim para minera- 
rem no que se acha descoberto, como para fazerem novas descobertas 
por se ter certeza da grande extensão d'aquelle sertão e dos haveres 
que n'elle se espera descobrir, mettendo-se de paz as nações de gentios 
que n'elle habitam, e ser preciso para o bom regimen das pessoas que 
se acham nas ditas minas, e para a expedição das ordens que se man- 
darem á ellas, serem executadas com todo o acerto e promptidão, nomear- 
se pessoa que haja de occupar o posto de capitão-mór regente, em quem 
concorram valor, respeito, prudencia e conhecimento da disciplina mili- 
tar, para que obrando em tudo com acerto seja promptamente obede- 
cido, e tendo attenção a que todos estes merecimentos concorrem na 
pessoa de Fernando Dias Falcão, de uma das principais e mais nobres 
familias d'esta Capitania, e haver servido á Sua Magestade que Deus 
cuarde, ha mais de vinte annos, occupando os postos de capitão e sar- 
gento-mór de ordenanças e ultimamente o de capitão-mór da villa de 
Sorocaba, como tambem o de juiz ordinario e de crphãos da mesma 
villa, havendo-se com grande zêlo na arrecadação dos bens e legitimas 
dos orphãos, e passando ás Minas-Geraes servio no Pitanguy de juiz 
ordinario e dos orphãos, provedor da fazenda dos defuntos e ausentes, 
com notoria satisfação e limpeza de mãos, e por ordem do governador 
capitão-general D. Braz Balthazar da Silveira creou villa e levantou 
pelourinho em Pitanguy; e passando ultimamente ás novas minas de 


2 


Cuyabá, socorreu á muitas pessoas que tinham ido adiante, e que 
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tinham invernado no caminho; levando-os em sua companhia com 
grande despeza de sua fazenda, e chegando com effeito ás ditas minas | 
foi eleito pelo povo para capitão-mór regente d'ellas, onde assistio cinco À 
annos, accommodando e pacificando o povo que andava revolto para ; 
não consentirem forasteiros, tudo afim de que se continuasse aquelle 
descobrimento e ftôsse maior o augmento da real corõôa; applicando-se | 
em todo o tempo que assistio n'aquelle sertão não só em descobrimentos | 
de ouro mas em metter o gentio de paz e alimpar a campanha, para 
que os mineiros pudessem minerar livres das invasões, que costumam 
fazer os barbaros, fazendo com isso grande serviço a Sua Magestade 
que Deus Guarde, pelo augmento de dizimos e quintos reaes, pois só 
da sua parte pagou de quintos de ouro, que trouxe em o anno pas- 
sado de 1728, doze libras e oitenta e quatro oitavas de ouro, etc.; 
fazendo um consideravel dispendio de sua fazenda com a conquista que 
fez do gentio das ditas minas, do qual metteu muitos em paz, com 
evidente risco de vida, pondo-os em termos de se habitarem e de poder | 
com mais desembaraço continuar aquelles descobrimentos, em que se | 
esperam achar muitos haveres, como tudo consta por certidões e mais a 
papeis que me apresentou, e por esperar delle que d'aqui em diante HE 
ete. Dado n'esta cidade de S. Paulo aos 27 dias de Abril de 1724. O | 
secretario do Governo Gervasio Leite Rebello a fez. — Rodrigo Cesar o 
ae Menezes.” | 

Voltou Fernando Dias Falcão a Cuiabá, e aí achando-se o capitão- 0 
general Rodrigo César, o nomeou por provisão de 5 de dezembro de q 
1726 para o importante cargo de provedor da Real Fazenda e quintos, ') 
Jugar que serviu com o seu conhecido zelo e inteireza, pelo que foi | 
um dos que mereceram a mercê do hábito de Cristo com tença de 508 HE 
por ano, que El-Rei D. João V havia autorizado a Rodrigo César con- 
ceder até o número de doze pessoas, que mais se distinguissem no 
descobrimento de minas. ' 

Faleceu Fernando Dias Falcão na vila de Sorocaba em meados 
do século XVIII, deixando de seu casamento com D. Lucrécia Pedroso 
de Barros, filha de Tomé de Almeida Lara e de D. Maria de Almeida 
Pimentel, os filhos seguintes: 

1. — Antônio de Almeida Falcão, casado com D. Gertrudes de 
Arruda, filha de Pascoal de Arruda Botelho. (Vide Antonio de Almei- 
da Falcão.) 


2. — Francisco de Almeida Falcão, casado com D. Escolástica de 
Arruda, filha do mesmo Pascoal. 

8. — Tomé de Lara Falcão, casado com D. Joana Garcia, filha de 
Gabriel Antunes Maciel e de D. Jerônima de Almeida. 

4. — D. Tomásia de Almeida, casada com Pascoal de Arruda Bote- 
lho, filha de Sebastião Arruda Botelho. (1 

5. — José Paes Falcão, casado com D. Antônia Rodrigues das ! 
Neves, filha de Pedro Rodrigues Neves e de D. Antônia Leme. 

6. — D. Gertrudes de Almeida, casada com o coronel Matias de 
Madureira Calheiros. 

7, 8, 9 e 10. — Fernando, Pedro, Raimundo e Maria, que falece- 


ram solteiros. 
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(Cart. 1.º de órfãos de S. Paulo, inventários diversos. — P. Taques, 
Nobiliarquia. — Secretaria do Governo de São Paulo, liv. de registro 


de patentes de 1724 a 1726.) 


FERNANDO DIAS PAES — Natural de Portugal, foi casado em 
São Vicente a primeira vez com D. Helena Teixeira e a segunda com 
D. Lucrécia Leme, nobre povoadores da Capitania. Ocupou os lugares 
da república nas vilas de São Vicente, Santo André e São Paulo de 
Piratininga. Fez depois seu estabelecimento no sítio dos Pinheiros onde 
teve uma grande fazenda de cultura. Faleceu Fernando Dias em São 
Paulo a 5 de outubro de 1605, deixando os seguintes filhos: 


1. — D. Leonor Leme, casada com Simão Borges Cerqueira, fidal- 
go, natural de Portugal. 
2. — Fernando Dias Paes Leme, casado com D. Catarina Camacho; 


foi administrador geral das aldeias do real padroado, sem descendência: 
doaram todos os bens ao colégio dos jesuítas de São Paulo. 


3. — D. Maria Leme, casada com Manuel João Branco, natural 
de Portugal, homem de grande fortuna. 

4. — D. Isabel Paes, casada com José Serrão, sem descendência. 

5. — Pedro Dias Paes Leme, casado com D. Maria Leite da Silva, 


filha de Pascoal Leite da Silva Furtado e de D. Isabel do Prado Pedroso, 
com descendência numerosa. 


6. — D. Luzia Leme, casada com o capitão-mór Pedro Vaz de 
Barros, natural de Portugal. (Vide Pedro Vaz de Barros.) 
7. — Luís Dias Leme, casado com D. Catarina Pelaes. 
(Cart. 1.º órf. de S. Paulo, inventários diversos. — P. Taques, 
Nobiliarquia.) 
» FERNANDO DIAS PAES LEME — Natural de São Paulo, filho 
E” de Pedro Dias Paes Leme e de D. Maria Leite da Silva, e neto do pre- 
cedente. 


Acerca deste prestimoso e incomparável paulista começaremos por 
transcrever aqui o atestado que dos seus serviços passou a câmara de 
Parnaíba, sendo certo que documento de igual valor passaram as câma- 
ras das vilas de São Vicente, Santos, São Paulo e Taubaté; o adminis- 
; trador geral das minas D. Rodrigo de Castelo Branco, o ouvidor e 
mi | provedor da comarca Dr. André da Costa Moreira, o protonatário apos- 
tólico Dr. Mateus da Costa Aborim, o capitão-mor governador de São 
Vicente Diogo Pinto do Rego, o Dr. padre Francisco de Almeida Lara 
e outros, que todos lemos en: um processo de justificação, que temos em 
nosso poder, feita pelo padre João Leite da Silva, irmão deste paulista, 
logo depois de sua morte. 

Ei-lo: 

“Nós os officiais da camara da villa de Parnahyba, que servimos 
n'este presente anno de 1681, abaixo assignados, certificamos que o 
governador Fernando Dias Paes, conhecendo que o descobrimento das 
esmeraldas totalmente se ia reduzindo a termo innaccessivel pelo infe- 
liz exemplo de ficarem frustradas as mais poderosas diligencias, como 
Toram as do almirante João Corrêa de Sá e a do governador Agostinho 
Barbalho Bezerra, e outros muitos, se resolveu a consegui-lo em tempo 
que seus annos pediam a continuação do socego que lograva em sua 
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patria, e não a resolução de descortinar a terrivel aspeza d'aquelles 
desertos, atropellando as difficuldades, em que visivelmente arriscava 
seu credito e a mesma vida, com dispendio da maior parte de sua 
fazenda, que, sendo grossa, lhe não era necessario menos para os apres- 
tos sem fazer gastos á Fazenda Real, como fazem os mais que andam no 
serviço da corôa e para effeito de conseguir a jornada pela impossibili- 
dade de alguns homens que o queriam acompanhar, lhes deu todo o 
necessario de sua propria fazenda, e lhes deu indios alugados á sua 
custa, sem embargo da ordem que tinha do governador geral para levar 
os que fôssem necessarios, o qual lhe passou patente de governador 
d'aquelle descobrimento, e lhe escreveu cartas muito honrosas appro- 
vando-lhe o seu zelo e intento, assegurando-lhe felicidade e reaes mercês, 
gratificando-lhe outrossim o serviço que tinha feito á Sua Magestade, 
que Deus guarde, assim na gente que mandou á conquista dos barba- | 
ros, que por roubarem irreparavelmente aos moradores da Bahia, faziam 
muitas mortes no contorno d'aquella cidade, como no emprestimo que | 
fez do seu dinheiro a alguns cabos, que partiram d'esta Capitania para 

a mesma conquista, e por haver tradição e constar entre nós de que 

ha minas de prata no serro de Sabarabossú, emprehendeu o dito gover- 
nador Fernão Dias Paes tambem este descobrimento por lhe ficar em 
caminho na viagem das esmeraldas, para o que se situou na passagem 

do Sumidouro, onde assistio tres ou quatro annos sem poder conseguir 

a averiguação da verdade, por falta de mineiros, sendo bem sobradas 

as suas diligencias, e porque os homens de sua tropa, prevendo a dila- 

ção que pedia uma e outra empreza, se despediram de sua companhia 

e obediencia, attentas as suas particulares necessidades, e ficou o sobre-. 

dito Fernão Dias Paes só com a companhia de seu filho Garcia Rodri- 
gues Paes, e seu genro Manoel de Borba Gato e os seus serviços e fami- 
liares, e pela falta de mineiros cuja tardança inutilisava suas diligen- 
cias, se resolveu prosseguir no descobrimento das esmeraldas, e havendo 

já mandado a esse fim fabricar outra feitoria em Tucambira, e deixando 

no Sumidouro ao dito seu genro Manoel Borba Gato, passou muito 
além de Tucambira e se situou em Itamirindyba, de onde, depois de 
fazer repetidas diligencias pela vastidão d'aquelles estereis desertos, 
descobrio as esmeraldas na mesma mina de Marcos de Azevedo passados 

sete annos que estava ausente de sua patria e casa, sem ter outro 
cuidado em todo este tempo mais que a execução do serviço real que 
tinha emprehendido, e depois de mandar tirar das minas as pedras que 
bastassem para as amostras, recolhendo-se para o Sumidouro, falleceu 

de peste e grande parte de seus indios, e ainda depois de morto o per- 
seguiram as calamidades ordinarias do sertão, porque o seu cadaver e 

as amostras das esmeraldas padeceram naufragio no rio que chamam 

das Velhas, em que se perderam as armas e tudo quanto trazia de seu 

uso e se afogou a gente, porque os indios nadadores se occuparam em 
salvar as proprias vidas e a acudir as amostras, como em sua vida 

lhes tinha recommendado seu senhor, cujo corpo se achou depois de 
muitos dias, á diligencia de seu filho Garcia Rodrigues Paes, que o 
tinha ido a socorrer, e chegou ahi depois de sua morte, e recolhendo-se | 
para o Sumidouro recebeu carta do administrador D. Rodrigo de Cas- | 
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tello-Branco, que n'esses dias chegára a Parahypeba, para onde o 
sobredito Garcia Rodrigues Paes trouxesse as amostras, para que 
mandassem fazer termo de manifestação d'ellas e as remetesse á Sua 
Alteza com brevidade, que elle não podia fazer por os seus indios 
estarem ainda assustados; e com esta assistencia de sete annos que o 
dito Fernão Dias Paes gastou no sertão sem ter outra applicação que 
o serviço real, deixou a seus filhos pobres, sua fazenda totalmente des- 
fabricada e sua casa muito empenhada, porque sabemos que deve ao 
capitão Fernão Paes de Barros mais de um conto de réis, e pouco 
menos a Gonçalo Lopes e João Monteiro, e outras dividas menores, que 
todas se fizeram em razão de cessarem com sua ausencia os lucros 
de sua lavoura, que importavam cada anno em dois e tres mil cruzados, 
além de seis ou sete que gastou em aprestos da viagem, sem contar os 
gastos dos fornecimentos, que por ordem do padre João Leite da Silva, 
seu irmão, lhe foram remettidos muitas vezes. Em todo o decurso de 
sua vida mostrou o defunto Fernão Dias Paes Leme tão grande zelo do ser- 
viço real, que parece que não queria vida nem fazenda mais que para a 
empregar nos augmentos da corôa, e a sua ordinária conversação era 
sobre a obrigação que tinham os vassalos de servir a seu príncipe; e 
assim voluntariamente pagou o donativô real n'esta villa e na de 
S. Paulo, tendo uma só fazenda n'este termo; e- sendo-lhe ordenado que 
désse calor á-jornada do governador Agostinho Barbalho Bezerra para 
as esmeraldas, lhe fez liberalmente parte dos aprestos de mantimentos, 
que lhe eram necessários, e de todos estes serviços e de outros que de 
seus papeis constam, não recebeu mercê alguma de Sua Alteza, pelo 
que julgamos aos herdeiros do dito defunto Fernão Dias Paes, por 
merecedores de toda a honra e mercê que o principe nosso senhor for 
servido fazer-lhes; e porque todo o sobredito nos consta passar 
na verdade, bem como que o sobredito servio os cargos mais 
honrosos na villa de S. Paulo, onde era morador, e era muito zeloso 
no serviço de Deus, como se vio no convento do patriarcha S. Bento, 
que reedificou, dotando-o de bens para sustento de seus religiosos e dos 
das outras religiões; na conservação de paz de sua patria se mostrou 
tão cuidadoso, que, porque não chegassem á maior ruina as discordias 
e parcialidades que entre aquelles moradores havia, foi ao Rio de 
Janeiro buscar o ouvidor João Velho de Azevedo, e chegados ambos 
apaziguaram e socegaram aquellas grandes alterações na restituição 
dos padres da companhia de Jesus aos seus colégios de S. Paulo e de 
Santos, e na posição do vigario Domingos Gomes Albernaz á sua igreja 
matriz na dita villa de S. Paulo; quando o inimigo hollandez infestou 
as costas de São Vicente e Santos, e os capitães-móres tocaram a rebate, 
elle era dos primeiros que com toda a sua gente acudia a soccorrer 
e fortificar o porto de Santos; e por tudo isto ser verdade o juramos 
pelos Santos Evangelhos, e por ser pedida a passamos em camara. 
Parnahyba, 20 de Dezembro de 1681. — Antonio Cardoso Pimentel — 
Manoel Franco de Brito. — Manoel da Silva Ferreira. — Jeronymo 
Gonçalves Meira. — Francisco da Rocha Gralho.” 


Fernão Dias Paes tinha, pelos anos de 1661, conquistado no sertão 
e reduzido três tribus de índios Guaianazes, que conseguiu trazer para 
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o povoado, situando-as às margens do Tietê, em uma aldeia, logo abaixo 
da vila de Parnaíba, na qual conseguiu contar cerca de quatro a cinco 
mil índios. 

Foi com este recurso que ele, acompanhado de Matias Cardoso de í 
Almeida, e outros paulistas igualmente importantes, empreendeu, saindo 
de São Paulo em julho de 1672, a descoberta das esmeraldas na serra 
de Sabaraboçu, no lugar denominado Marcos de Azeredo, que tomou | 
o nome de Marcos de Azeredo Coutinho, o primeiro que penetrou aqueles 
sertões, e que ali faleceu das carneiradas, de que mais tarde foi tam- 
bém vítima Fernão Dias Paes, no rio Sumidouro, chamado Anhonhe- | 
canduva pelos índios. 

Seus ossos foram trasladados e jazem sepultados no altar-mor da , 
igreja de São Bento, em que tinha jazigo na capela-mor, em remunera- , 
ção dos grandes benefícios e concessões que havia feito ao mosteiro. 
(Vide Mosteiro de S. Bento da cidade de S. Paulo.) 

O genealogista Pedro Taques de Almeida Paes Leme refere a pro- | 
pósito deste paulista alguns fatos extraordinários. y 

Ei-los: 

“Não achando minas de prata em Sabarabossú, continuou Fernão 
Dias Paes o destino de sua comissão, entranhando-se por aquelles ser- f 
tões incultos até chegar ao desejado dos barbaros indios Mapaxós, na 
appetecida serra das esmeraldas; assentou arraial no sitio de Ttami- 
rindyba e depois d'este outros mais, fazendo plantações e celleiros para 
n'elles recolher o fructo das sementeiras, sendo mais populoso o arraial 
de S. João do Sumidouro. Com constancia e igual valor conservou-se 
Fernão Dias sete annos, até conseguir, á custa de seus grandes cabedaes 
e ultimamente da propria vida, o feliz, posto que laborioso, descobri- 
mento das esmeraldas. Consumidos com o tempo o fornecimento de 
polvora e bala, ferro e aço, sendo já mortos muitos dos exploradores, 
pela maior parte seus escravos, indios Guaianazes, mandou a S. Paulo 
buscar, por enviados, novo fornecimento, á sua custa, do necessario, 
ordenando com briosa e real resolução á sua esposa D. Maria Garcia 
Betim, que, depois de vender toda a prata e ouro de sua casa, não per- 
doasse as joias e adornos de suas proprias filhas. Assim o executou 
esta matrona, que, igualmente liberal, como discreta, não duvidou estra- 
gar seu cabedal, para que se conseguisse uma acção em que a honra e 
o nome de seu marido estavam empenhados. Emquanto os enviados 
penetravam o sertão, demandando o rumo de S. Paulo, introduzio-se 
uma diabolica suggestão contra a vida de Fernão Dias Paes, que a ter 
effeito, ficava o descobrimento infructuoso. Foi autor d'este sacrilego 
o barbaro attentado o mameluco José Dias Paes, filho bastardo dos 
delirios da mocidade de Fernão Dias, que por muitas vezes pôz em 
desconfianças, de que o seu amor excedia para com este bastardo aos 
grandes merecimentos de seu legitimo e primogenito Garcia Rodri- 
gues Paes, que com os brios do sangue que lhe animava as veias, 
sabia soffrer as calamidades e miserias do sertão por acompanhar 
sempre n'elle a seu pai. Querendo, pois, o mameluco José retirar-se 
para povoado, temendo perder a vida no rigor de tantas cousas a que 
viviam sujeitos todos os que restavam do grande numero de pessoas 
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de que se compunha a tropa dos exploradores, e discorrendo que esta 
acção não podia verificar-se sem primeiro tirar a vida, a seu pai, fez 
conciliabulo com seus parciaes, que, concordando no infernal arbitrio, 
consentiram na proposição para se retirarem brevemente com todas as 
armas e a pouca polvora e bala que ainda havia, deixando em total 
desamparo os poucos brancos que ainda restavam do numeroso corpo. 
Foi Deus servido que, estando em uma noite nas suas diabolicas assem- 
bléas, em consulta sobre a resolução que tinham tomado, transpirassem 
algumas vozes aos ouvidos de uma india já velha, casada, que por occulta 
providencia de Deus tinha sahido n'aquella hora de sua cabana, e sen- 
tido rumor na casa do conciliabulo, aplicou o ouvido ás paredes d'ella, 
que ainda eram de tabique, e percebeu o objecto da discussão, retiran- 
do-se no mesmo instante a informar do facto a Fernão Dias. Este 
promptamente se armou, e veio só, ouvir as vozes dos aggressores que 
ainda estavam no seu ajuntamento, retirando-se logo com a cautela e 
o silencio que o caso pedia. No dia seguinte, comunicada a materia 
aos parentes e amigos, procedeu na prisão dos culpados, averiguando 
a verdade da culpa, que toda recahio no filho mameluco; porém como 
o caso pedia um exemplar castigo, para evitar outra revolta no futuro, 
negou-se ao amor e piedade de paí, e obedecendo aos dietames da recta 
justiça, fez confessar ao réo e enforcá-lo á vista de todo o arraial.” 

Fernão Dias foi elogiado por cartas régias de 27 de setembro de 
1664, 3 de novembro de 1764 , 4 de dezembro de 1677, 12 de novembro 
de 1678, pelos seus grandes serviços, e não resta hoje a menor dúvida 
que ele descobriu as esmeraldas. ao contrário do que disse monsenhor 
Pizarro em suas Memórias Históricas, o que se confirma pelo livro de 
vereanças da câmara de São Paulo, ano de 1681 (vide Cronologia, 1681), 
pelo que fez o Governo da metrópole assinalados favores e mercês aos 
seus descendentes. 


De seu casamento com D. Maria Garcia Rodrigues Betim, filha do 
capitão Garcia Rodrigues Velho e de D. Maria Betim, deixou os filhos 
seguintes: 

1. — Garcia Rodrigues Paes, capitão-mor, casado com D. Maria 
Antônia Pinheiro da Fonseca, filha do capitão João Rodrigues da 
Fonseca e de D. Antônia Pinheiro Raposo Tavares, com descendência. 
(Vide Garcia Rodrigues Paes). 

2. — Pedro Dias Paes Leme, casado com D. Maria de Lima de 
Moraes, filha do capitão-mor Guilherme Pompeu de Almeida (vide 
êste nome) e de D. Maria de Lima, sem descendência. 

3. — D. Mariana Paes Leme, casada primeiro com o capitão Fran- 

- cisco Paes de Oliveira e depois com Fernando de Moraes Madureira, 
com descendência. (Vide Francisco Paes de Oliveira.) 


4. — D. Custódia Paes Leme, casada com Gaspar Gonçalves Morei- 
ra, com descendência. 

5. — D. Isabel Paes, casada com o coronel Jorge Moreira de 
Godói, com descendência. 

6. — D. Maria Leite, casada com o mestre de campo Manuel de 


Borba Gato, com descendência. (Vide Manoel de Borba Gato.) 
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7. — D. Ana Maria Leme, casada com João Henrique de Siqueira 

Baruel. I 
8. — D. Catarina Paes, casa com Luís Soares Ferreira. 
(Câmara de São Paulo, livro de vereanças de 1605 a 1672. — Livro À 

de registro de ordens e provisões. — Cartório 1.º de órfãos, inventário 

de D. Maria Garcia. — P. Taques, Nobiliarquia.) 


FERNANDO PACHECO JORDÃO — Natural de Itu, filho legítimo | 
de Elias Antônio Pacheco e de D. Antônia Clara Jordão. Oriundo de | 
família abastada, bem jovem foi mandado para Coimbra, onde obteve o 
grau de bacharel formado em leis. De volta a São Paulo, foi nomeado 
juiz de fora e da alfândega de Santos, lugares que serviu com honra e 
distinção até o ano de 1830, sendo logo depois nomeado juiz de fora da 
cidade de São Paulo, onde apenas demorou-se poucos meses e de onde 
passou a juiz de direito da comarca de Itu, em 1833; promovido a de- 
sembargador da Relação do Maranhão em 1842, lugar em que foi apo- 
sentado no ano de 1854, retirou-se outra vez para a sua cidade natal. 
Aí o seu merecimento não foi esquecido, pois que teve assento na Assem- 
bléia Provincial e na Câmara temporária às 5.a e 9.a legislaturas, sendo 
contemplado em lista tríplice para senador por São Paulo em 1856. 

Nimiamente modesto e concentrado, nem por isso foi o seu mérito ) 
esquecido pelo Governo, que o condecorou com a comenda da ordem 
de Cristo. Faleceu em Itu, no estado de solteiro, a 13 de dezembro 
de 1858. 

FERNANDO PAES DE BARROS — Natural de São Paulo, filho 
do capitão-mor governador Pedro Vaz de Barros e de D. Luiza Leme. 
Fez-se notável pela sua intrepidez nas explorações do sertão e pelas 
riquezas que adquiriu. Despendeu a maior parte delas no serviço do 
Estado, fazendo donativos consideráveis para empresas e urgências da 
coroa, como consta do livro de vereanças da câmara de São Paulo n. | 
1675, folhas 63, 69 e 75. Foi honrado com carta régia de agradeci- 
mento de seus serviços, datada a 12 de setembro de 1678, recomen- 
dando-lhe que desse auxílio ao governador D. Manuel Lobo, que ia 
fundar a Colônia do Sacramento, no que se houve Fernando Paes de 
Barros com toda a galhardia, aprontando-lhe fornecimentos de víveres 
para a tropa, tudo à sua custa, e fazendo por essa ocasião extraordi- 
nária despesa. Anteriormente a este fato já havia recebido outra carta 
régia de 27 de setembro de 1664, em que se lhe recomendava desse 
auxílio a Agostinho Barbalho Bezerra e depois a D. Rodrigo Castelo 
Branco, nomeados administradores gerais e exploradores das minas, 
com os quais despendeu Fernando Paes de Barros grossas quantias, já 
hospedando-os, já preparando-lhes as explorações com .o preciso pessoal 
e vitualhas, com toda a grandeza, sem despesa alguma dos cofres públi- 
cos. Faleceu aos 30 de março de 1709, e dos seus dois consórcios, sendo | 
um com D. Maria de Mendonça, não deixou filhos. No estado de sol- | 
teiro, teve uma filha bastarda, com uma mulata de Pernambuco, de nome . 
Inácia Paes, que casou primeiro com seu primo Braz Leme de o 
Barros e depois com João Martins Claro, natural de Portugal. , 

(Arquivo da Câmara de São Paulo, liv. citados. — Cart. 1.º de | 
órfãos, inventário de D. Luzia Leme. — P. Taques, Nobiliarquia.) 
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“ 


FERNANDO PAES DE BARROS — Natural de Parnaíba, filho de 
Manuel Corrêa Penteado e de D. Beatriz de Barros Leite. Foi capitão 
e ocupou todos os lugares da república em sua pátria, onde gozou de 
grande estima e influência devidas à sua riqueza e boas qualidades. 
Tendo prestado a um amigo uma fiança de quantia considerável acabou 
pobre e sem recursos, porque teve repentinamente de pagar pelo seu 
afiançado. Faleceu em 1755, e do seu casamento com D. Angela Ribeiro 
Leite deixou os filhos seguintes: 


1. — D. Maria Leite de Barros, casada com Calixto do Rego e 
Sousa. 

2. — D. Ana de Barros, casada. 

3. — D. Custódia de Barros Leite. 

4. — Capitão José de Barros Penteado, casado com D: Maria Dias 
Leite. 

5. — Capitão Antônio de Barros Penteado, casado com D. Maria 
de Paula Machado (vide Antonio de Barros Penteado). 

6. — Inácio de Barros Penteado, casado com D. Ana de Almeida 


Bueno, sem descendência. 

(Cartório de órfãos 1.º, inventário de Fernando Paes de Barros). 

FERNANDO PAES DE BARROS — Com seu irmão Artur Paes, 
naturais de Sorocaba, saíram de Cuiabá em 1734 e descobriram as ricas 
minas junto ao rio Guatera, um dos afluentes do Guaporé que tem 
origem nas fraldas da Chapada de São Francisco Xavier. Foram eles 
os que fundaram naquele ano a povoação hoje cidade de Mato Grosso, 
elevada à vila, com o nome de Vila Bela em março de 1752. 


(Revist. do Instit. Hist. — Memória sobre o descobrimento das 
minas de Cuiabá. — Machado de Oliveira, Quadro histórico.) 

FIGUEIRA — Ilha de forma circular, situada a Sueste da vila de 
Cananéia. 


FIGUEIRA — Bairro no município de Guaratinguetá, onde existe 
uma estação para a cobrança do imposto provinciano denominado — 
Taxa de Barreira — que no exercício de 1869-1870 rendeu 13:5258400. 

FORMOSO (Morro) — Eleva-se sobre uma das ramificações da 
serra da Bocaina; é de contornos regulares e todo arborizado. Serve 
de divisas aos municípios do Bananal e de São José dos Barreiros. 

FORTALEZA (Morro da) — Está situado nas margens do Paraíba 
assinalando as divisas da província de São Paulo com a de Minas 
Gerais. E eriçado de pedras. 

FORTALEZA — Bairro no município de Ubatuba, onde existe 
gaia uma cadeira de instrução pública primária para o sexo mas- 
culino. 

FORTALEZA DA BARRA GRANDE DE SANTOS — Foi cons- 
truída pelos anos de 1584 a 1590 a 1 1/2 légua ou 8,3 quilômetros ao 
Sul da cidade do mesmo nome por ordem de Diogo Flores Valdez, que 
com sua frota vinda de Espanha cruzava os mares do Brasil, logo 
depois do assalto dado às vilas de Santos e São Vicente pelos piratas 
ingleses Thomaz Cawendisch e Edward Fenton, pelos anos de 1580 a 
1584; mas desta época até 1715 a defesa e reparos da dita fortaleza 
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não ofereciam mais que uma fraca ou negativa resistência, porque a 
carta régia de 26 de janeiro deste ano aceitou o oferecimento que fez 
Manuel de Castro Oliveira de reconstruí-la e armá-la, mediante a mercê 
de foro de fidalgo, o hábito de Cristo com tença de 80$ por ano e um 
ofício nas minas que tivesse de rendimento 400$ para seu filho. A 
reconstrução da fortaleza, porém, só foi levada a efeito pelos anos de 
1723 a 1725 sob o Governo do capitão-general Rodrigo César de Me- 
nezes. 

Nesta época ficou ela montada com 32 bocas de fogo; mas a 30 
de junho de 1770 o capitão-general D. Luís Antônio de Sousa, dando 
conta ao Governo da metrópole do estado das fortificações da Capita- 
nia, expõe que na fortaleza da Barra Grande de Santos só existiam 
montadas 28 peças, sendo 3 de calibre 24, 8 de 18, 3 de 12,3 de 8e 11 de 
6. 

(Secretaria do Governo, livro de registro da correspondência. — 
Cart. da Tesouraria de Fazenda, livro de registro de provisões e alvarás 
untigos.) 


FORTALEZA DA BARRA DE PARANAGUÁ — Foi mandada cons- | 
truir pelo governador D. Luís Antônio de Sousa no ano de 1767, sob a ! 
direção de seu parente o tenente-coronel Afonso Botelho de Sampaio JE 
e Sousa, à custa de subscrição forçada pelos moradores da vila de 
Paranaguá; foi concluída a respectiva capela e armada no dia 23 de 
abril de 1769, em que pela primeira vez salvou a artilharia naqueles q 
lugares. Nessa ocasião ficou ela guarnecida com 2 peças de calibre 
24, 2 de 18 e 2 de 12. , 

(Secretaria do Governo, livro de registro da correspondência com | 
o Ministério, 1769. — Cartório da Tesouraria de Fazenda, livro de | 
registro de provisões e alvarás antigos.) | | 

FORTALEZA DA BERTIOGA — A fundação deste forte, primiti- 
vamente chamado de Sant'lago e hoje de São João da Bertioga, na dis- 
tância de 5 léguas, ou 27,7 quilômetros, a Sueste da cidade de Santos, | 
data da chegada de Martim Afonso de Sousa que, segundo alguns histo- | | 
riadores, aí primeiro desembarcou, fazendo construir uma espécie de 
trincheira. Logo depois, e durante a primeira metade do século XVI, 
foi este lugar teatro de fregiientes assaltos de índios Tamoios, e de 
porfiada resistência dos colonos de São Vicente. 

Pelos anos de 1710 e 1711 por ocasião da invasão dos franceses 
no Rio de Janeiro, cuidou-se um pouco de torná-lo mais defensável, 
e o mesmo se fez no tempo do capitão-general D. Luís Antônio de 
Sousa que, em ofício ao Governo da metrópole, datado a 30 de junho 
de 1770, expôs que a fortaleza da Bertioga, achava-se guarnecida com 
6 peças de calibre 8, 2 de 6, 1 de 4 e 2 pedreiros de bronze. 

Nos anos de 1550 e seguintes, houve uma fortaleza de São Filipe 
na barra de Bertioga ao lado da Armação e outra de São Tiago, onde 
hoje é da Bertioga. Tudo consta da sesmaria de 1.º de junho de 1562 
que Antônio Rodrigues de Almeida passou a Pascoal Fernandes. 

(Secretaria do Governo, livro de registro da correspondência. — 
Cart. da Tesouraria de Fazenda, livro de registro de provisões e al- 
varás.) 
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FORTALEZA DE ITAPEMA — Está situada no extremo da cidade 
de Santos e a Suoeste dela, do outro lado do Rio de Santo Amaro. 
Não pudemos descobrir a época da sua fundação, porém consta de 
documentos existentes nos arquivos que já existia tal ou qual fortifica- 
ção em 1660. Foi reconstruída e ficou pronta com artilharia de grosso 
calibre a expensas do sargento-mor Torquato Teixeira de Carvalho (vide 
este nome), que em recompensa obteve, pelas provisões de 24 de setem- 
bro de 1738, o posto de capitão comandante da mesma fortaleza com 
soldo e hábito de Cristo por 3 vidas, a primeira das quais verificou-se 
na pessoa de seu filho João Teixeira de Carvalho , a segunda na do sobri- 
nho deste capitão Francisco Olinto de Carvalho e a terceira na do 
filho deste João Olinto de Carvalho. O governador D. Luís Antônio 
de Sousa, dando conta ao Governo da metrópole do estado das fortifi- 
cações da Capitania, diz em ofício de 30 de junho de 1770 — que esta 
fortaleza se achava guarnecida com 4 peças de calibre 12, e 4 de 
calibre 8. 

(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de ofícios para o Minis- 
tério.) 

FORTE DA CIDADE DE SANTOS — É tradição que fora construí- 
do a esforços e sob direção do capitão-mor Braz Cubas, na mesma época 
da construção da fortaleza da Barra Grande. Em 1770 sob o Governo 


do capitão-general D. Luís Antônio de Sousa fizeram-se aí reparos, 


como se deduz do ofício que o mesmo governador dirigiu ao Governo 
da metrópole a 30 de junho do mesmo ano, no qual relata que este 
forte ficava guarnecido com 6 peças de calibre 6, 1 de 2 c 4 pedreiros 
de bronze. 

(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de ofícios para o 
Ministério.) 

FORTE DE IGUATEMY (Iguatemi) — Foi mandado construir 
pelo governador D. Luís Antônio de Sousa Botelho, quando mandou 
fundar o presídio deste nome. (Vide Iguatemy.) Em ofício de 30 de 
junho 1770 disse o mesmo governador que este forte ficava guarnecido 
com 8 peças de calibre 4, 2 de 2, 2 de 1, e 2 pedreiros de bronze. 

(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de ofícios para o Minis- 
tério.) 

FORTE DE S. LUIZ — Primitivamente chamado de São Filipe e 
coevo com a reconstruçãodo forte da Bertioga, em cuja fronteira se 
acha. Foi mandado construir pelo governador. D. Luís Antônio de 
Sousa a 3 de julho de 1765. Este forte foi começado e chegou a 
levantar-se a respectiva muralha, de que até hoje existem vestígios, 
porém não progrediu. 

Ainda a 11 de março de 1798 concedeu o governador Antônio 
Manuel de Melo Castro e Mendonça o posto de tenente-coronel de mili- 
cias, agregado ao regimento de Santos, a Antônio Francisco da Costa 
com a condição de montar no dito forte seis peças de calibre 12. 

(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de ofícios para o Minis- 
tério.) 

FORTE DA TRINCHEIRA — Também chamado da Estacada, está 
situado na praia fronteira à fortaleza da Barra Grande de Santos. Foi 
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começado em 1734 por João de Castro Oliveira, e reparado em tempo 
do governador D. Luís Antônio de Sousa, que em ofício de 30 de 
junho de 1770, dirigido ao Governo da metrópole, refere que este forte , 
ficava guarnecido com 3 peças de calibre 8, 5 de 6e 1 de 4. Existe ' 
em ruínas. 

(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de ofícios para o Minis- 
tério.) : 

PRANCA DO IMPERADOR (Senhora da Conceição da) — Povoa- 
ção situada a NNO. da capital. “eve origem pela imigração de aven- 
tureiros mineiros, nos fins do século XVIII, os quais, estendendo-se 
das minas de Santo Antônio do Rio Verde, hoje cidade da Campanha, | 
vieram assentar morada nas aprazíveis campinas chamadas depois , 
Franca. Foi criada freguesia no ano de 1804 com este nome alusivo | 
ao do capitão-general Antônio da Franca e Horta, elevada à vila ! 
em 1824 por decreto imperial e à cidade por lei provincial de 24 de 
abril de 1856. Em 1838 foi ésta povoação teatro de perturbações da | 
ordem pública em que correu sangue, a cuja testa achou-se o caudilho 
Anselmo Ferreira de Barcelos, e por essa razão ficou a história cha- 
mando Anselmada àquele acontecimento. (Vide Sedição na Franca.) f 


A cidade da Franca dista da capital 66 léguas ou 366,6 quilôme- 
tros; a população da paróquia é de 8.248 almas, sendo 1.430 escravos; 
fogos 767. A paróquia dá 21 eleitores. 

Tem duas cadeiras de instrução pública primária para cada um 
dos sexos, cadeia e casa de câmara, e, além da matriz, a igreja da 
Senhora do Rosário. O seu vasto e fértil território presta-se ao cultivo 
de quase todos os cereais, bem como à criação de animais vacum e cava- 
lar, muar, lanígero e suíno. a 

A paróquia da cidade divide com a de Batatais pelo ribeirão 
Sapucaí abaixo até à barra do Salgadinho, em distância de 8 a 9 léguas 
ou 50 quilômetros; com a do Carmo desde a barra do mesmo rio até 
a sua cabeceira em distância de 6 a 7 léguas ou 38,8 quilômetros: com | 
a de Santa Rita desde a cabeceira daquele rio procurando a do córrego y 
do Lageado e por ele abaixo até o Rio Grande, em distância de 8 léguas 
ou 44,4 quilômetros; com o Aterrado pelo mesmo Rio Grande acima até 
à barra do ribeirão das Canoas, e por este acima até à sua cabeceira, e 
desta ao morro Redondo, em distância de 6 léguas ou 33,3 quilômetros; 
com a de Jacuí (de Minas Gerais) desde o morro do Redondo até o dos 
Carvalhaes na fazenda do Cuscuseiro, em distância de 8 a 9 léguas ou 
50 quilômetros. As rendas públicas do ano financeiro de 1869-1870 
foram as seguintes: 


Geralh gs. seftrs: RR 18:1288972 
Erovincia RN T:788ST4B 
Muni er al Ra 4:2998769 = 30:217$489. 


FRANCISCO ALVARES MACHADO DE VASCONCELOS — 
Nasceu na cidade de São Paulo a 21 de dezembro de 1791, filho legítimo 
do cirurgião-mor Joaquim Teobaldo Machado e Vasconcelos, da mesma 
cidade, e de D. Maria Bueno, descendente de Amador Bueno. Como 
seu pai, deu-se Álvares Machado ao estudo da cirurgia e da medicina, | 
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em que bem cedo a sua brilhante inteligência formou-lhe uma reputa- 
ção lisongeira, especialmente como operador oculista, em cujo ramo 
era procurado e chamado de longínquos lugares. Se, como médico 
adquiriu um nome brilhante, chegando a ser distinguido com o título 
de cirurgião da imperial câmara, como homem político e ilustrado, 
também soube colocar-se em posição saliente. Na cidade de Campinas, 
onde fez residência, foi um dos chefes mais prestigiosos do partido 
chamado liberal, e como tal prestou serviços que o levaram à represen- 
tação nacional nas 3.9, 4a e 6.a legislaturas, bem como ao Conselho 
Geral de província e à Assembléia Provincial. Orador elogiiente e inci 
sivo, forte no estilo irônico, a sua passagem pelo parlamento assinalou- 
-lJhe mais de uma vitória da inteligência. Nomeado em 1840 para pre- 
sidir a província do Rio Grande do Sul, que ainda se achava lutando 
com a guerra civil, embora curta, a sua administração serviu para 
confirmar-lhe os créditos de homem de talento e prudente administra- 
dor, pelo que foi agraciado com o oficialato da ordem imperial do 
Cruzeiro. Foi casado com D. Cândida Maria de Barros, e faleceu no 
Rio de Janeiro a 4 de julho de 1846, deixando descendência: 


FRANCISCO ANTONIO DE OLIVEIRA — Natural de São Paulo, 
onde nasceu a 10 de maio de 1796, filho legítimo do sargento-mor Polí- 
carpo José de Oliveira e de D. Ana Joaquina da Anunciação. Assentou 
praça de cadete em tenra idade; dotado de inteligência notável, deu-se 
de motu-proprio ao estudo de línguas, matemáticas, ciências naturais e 
literatura, adqurindo ilustração superior. No exército percorreu os 
postos até o de tenente-coronel, em que reformou-se. Foi coronel da 
guarda nacional e brigadeiro honorário do exército, por ter sido no- 
meado diretor geral dos índios; desempenhou muitas comissões cientíti- 
cas como engenheiro; organizou e comandou nesta cidade o 7.º batalhão 
de voluntários da pátria por ocasião da guerra com o Paraguai. Foi 
diretor da casa de correção desta província, emprego em que prestou 
serviços relevantíssimos e em cujo exercício faleceu. Era oficial da 
ordem da Rosa e cavaleiro das de Cristo e de Aviz. Foi casado duas 
vêzes, e teve somente do segundo matrimônio um filho do mesmo nome. 


FRANCISCO DE ARRUDA SA — Veio de Portugal pelos anos de 
1660. Era filho do capitão Gonçalo Vaz Botelho e de D. Ana de 
Arruda, da nobre família dos Arrudas Botelhos, de Portugal. Fez 
assento na vila de Itu e nela gozou de consideração e respeito por suas 
qualidades pessoais e pela abundância de cabedais que soube adquirir. 
Foi casado com D. Maria de Quadros, filha de Bartolomeu de Quadros 
e de D. Isabel Bicudo. Deste nobre casal descende a numerosa família 
de Arrudas Botelhos, e Quadros, da Capitania de São Paulo. Faleceu 
Francisco de Arruda Sá em Itu a 5 de março de 1684, deixando os 
filhos seguintes: : 


1. — D. Isabel de Arruda Sá, casada com João das Neves Pires. 

2. — Manuel do Rêgo Cabral, casado com D. Angela de Siqueira, 
filha do capitão Lourenço Castanho Taques e de D. Maria de Araújo. 

38. — D. Maria de Arruda, casada com Francisco Pires Ribeiro, 


filho de Bento Pires Ribeiro e de D. Sebastiana Dias Leite. 
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4. — João de Arruda Sá, casado com D. Francisca de Godói Gus- 
mão, filha de Baltazar de Godói e de D. Violante de Gusmão. 

5. — José de Sá e Arruda, casado com D. Maria de Araújo, filha 
de Lourenço Castanho Taques e de D. Maria de Araújo. 

6. — D. Ana Cabral de Arruda, casada com Lourenço Castanho 
Taques, o moço. | 

7. — D. Antônia de Arruda, casada com Pedro Dias Leite, filho 
de Manuel de Araújo Ferraz e de D. Verônica Dias Leite. 

8. — D. Maria Cabral de Arruda, casada com Pedro Taques ) 
Pires, chamado o pai do povo. | 

9. — D. Rosa de Arruda e Sá. . 

10. — Francisco de Arruda Sá, faleceu solteiro. ! 


(Cart. 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de F. de Araújo Sá. H 
— Nobiliarquia, de Pedro Taques.) | 


FRANCISCO DE BRITO PEIXOTO — Filho de Domingos de Brito lj 
Peixoto (vide este nome) e de D. Ana da Guerra. Saiu de São Vicente, N] 
sua pátria, em 1684, e foram, ele e seu pai, os primeiros fundadores | 
e povoadores da vila de Santo Antônio dos Anjos da Laguna, e mais H 
tarde, indo outra vez de São Vicente, começou a descobrir e explorar 
os campos do Rio Grande de São Pedro do Sul pelos anos de 1715 a 
1718, como se vê no livro 1.º de registro de patentes da Secretaria do 
Governo pela do teor seguinte: 

“D. João, por graça de Deus. etc. Faço saber aos que esta carta 
patente virem, que tenho respeito ao serviço que o capitão Francisco 
de Brito Peixoto me tem feito em o descobrimento de novas terras 
inhabitadas no Estado do Brasil, conquistando gentio, extinguindo 
féras, e até ultimamente situando uma povoação na Laguna intitulada 
Santo Antonio dos Anjos, convocando para ella casaes á sua custa, que 
hoje se acham cultivando as terras, e d'ellas fazendo commercio para o, 
as villas do Sul, e cidade do Rio de Janeiro, de carnes, peixe e legumes, | 
com utilidade da Fazenda Real, fazendo com a sua industria facilitar 
os caminhos d'aquelles sertões para o Rio-Grande de S. Pedro, mandando 
sua custa explorar a campanha d'este dito Rio-Grande, Montevidéo 
Maldonado impedindo aos estrangeiros o fazerem negocio pela costa; 
e sendo mandaãs peio governador do Rio de Janeiro a uma diligencia 
á dita costa até a nova Colonia a fez á sua custa, sem aceitar cousa 
alguma; e arribando áquella costa uma não que ia para Macão, a soccor- 
reu de mantimentos de que necessitava, havendo-se com grande desvelo, 
e dispendio de sua fazenda das dilatadas jornadas que fez por muitos 
sertões, levando muitos escravos, mantimentos e materiaes, tudo enca- 
minhado a se povoarem e dilatarem povoações; convidando e concorren- 
do para ellas muita gente pelo bom modo e liberalidade com que 
obrigava aos habitantes que se achavam promptos para o que fosse 
conveniente a meu serviço; e por esperar d'elle que d'aqui em diante 
continue na conservação e augmento, etc. ete. Hei por bem de lhe fazer 
mercê do posto de capitão-mór das terras da Laguna e seu districto 
com a ilha de Santa Catharina sua annezxa, e do Rio-Grande de S. Pedro, 
por tempo de tres annos, etc. etc. Dada na cidade de Lisboa Oceiden- 
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tal ao 1.º dia do mez de Fevereiro de 1721. O secretario, André Lopes 
de Lavre, a fez escrever. — El-Rei.” 

(0) capitão-mor Francisco de Brito Peixoto e seu genro João de 
Magalhães à testa dos índios, mamelucos e homens brancos que o 
haviam acompanhado de São Vicente, sustentaram a princípio luta tenaz 
com os índios Tapes e Minuanos, ligados aos espanhóis, que pretendiam 
apossar-se daquelas formosas regiões do Rio Grande do Sul. Os ser- 
viços e a dedicação incansável deste honrado cidadão, além do que fica 
provado pela transcrição de sua patente, constam mais dos documentos 
adiante transcritos, que têm importância histórica. 

“O capitão José Pires Monteiro, o capitão Domingos de Oliveira 
Camacho, juizes ordinarios e dos orphãos, os vereadores José do Souto- 
maior, Re anicisto Rodrigues e Francisco Palacio, e o ajudante José 
Pinto Bandeira, procurador do concelho, que servimos n'este presente 
anno de 1725 n'esta villa de Santo Antonio dos Anjos da Laguna. 
Certificamos em como o povo d'esta villa se levantou e não quiz que 
o capitão-mór Francisco de Brito Peixoto fosse para o Rio-Grande e 
os deixassem sem governo para evitar discordias em sua ausência, pois 
com elle viveu em muita paz e união, e não quer que em ausencia do 
dito capitão-mór fique este povo desamparado de tão bom patrocinio, 
e certificamos em como por requerimento do povo, e d'esta camara, 
com bem má vontade ficou, e logo despachou a frota que levava de 
homens e escravos, com todo o gasto de sua fazenda para povoar o 
dito Rio Grande e S. Pedro. E por ser o referido na verdade, etc. 
Laguna, 15 de Outubro de 1725. Eu Lazaro Leme, escrivão da camara, 
o escrevi.” (Seguem as assinaturas dos oficiais da câmara já men- 
cionados.) 

“Antônio Alves Lanhes Peixoto, cavalleiro professo da ordem de 
Christo, ouvidor-geral da comarca e villa de Paranaguá e n'ella pro- 
vedor da fazenda dos defuntos e ausentes. Certifico que eu tirei 
residencia a Francisco de Brito Peixoto, capitão-mór d'esta villa da 
Laguna e ilha de Santa Catharina, de sessenta testemunhas, e pelos 
ditos d'ellas e informações que exactas tirei extrajudicialmente me cons- 
ta ter o suplicante em tudo mui honrado procedimento e recta inten- 
ção, e mui fervoroso zelo no que é do real serviço, e á custa de sua 
fazenda tem feito mui diligencias pelo augmento d'esta villa de que 
seu pai foi o primeiro povoador, e com efeito a tem muito accrescen- 
tado em boa ordem, e de proximo mandou bandeira ou tropa, de que 
foi por cabo seu genro João de Magalhães , a principiar a povoação do 
Rio-Grande, distante d'esta villa pelo menos de jornada de um mez, e 
lhe ordenou solicitasse trato e amizade com os indios Minuanos para 
se conseguir a sua conservação e se nos facilitar a passagem de gados e 
cavalgaduras para a parte de cá do dito Rio-Grande, e averiguar se 
da outra parte do morro ou monte Vuturanty se descobre ouro, que 
segundo as noticias se entende haver, tudo acções de fidalgo e generoso 
animo, utilissimo para augmento d'estes Estados, em utilidade da Real 
Fazenda, e a nada do que é conveniente a esse fim perdoa o seu cuidado, 
com considerável despeza sua, e em tudo que obra se acha grande 
acerto, pelo que é digno e merecedor de toda a mercê que Sua Mages- 
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tade for servido fazer-lhe. E por ser verdade o referido o juro aos 
Santos Evangelhos. Laguna, 15 de Março de 1726. — Antonio Alves , 
Lanhes Peixoto.” 

Em 1728 o capitão-mor Francisco de Brito Peixoto compareceu ao f 
cartório do tabelião da vila da Laguna, e outorgou a seguinte escritura: 

“Saibam quantos este publico instrumento de escriptura de doação 
de serviços, ou como em direito melhor nome haja, virem que, sendo 
no ano de 1728 n'esta villa da Laguna, comarca da villa de Paranaguá, 
aos vinte dias do mez de janeiro do dito anno, sendo ahi em casas de 
morada de mim tabellião ao adiante nomeado, appareceu presente o 
capitão-mór Francisco de Brito Peixoto, e por elle me foi dito em 
presença das testemunhas ao diante nomeadas e assignadas, que elle 
como leal vassallo de Sua Magestade, que Deus Guarde, tinha empre- 
gado todo o seu zelo e cuidado em serviços que fez ao dito Senhor, em 
povoar estes seus poderios e descobril-os no tempo em que experimen- 
tava grande força de gentio sem haver povoador nenhum mais do que | 
elle, e que tudo fez á sua custa com interesse somente de leal vassallo, ; 
e desejar augmentar a real corôa, como tambem foi sempre prompto em 
tudo o mais que fez, como melhor constará das certidões que tem, e 
por se achar já decrepito e com idade, e não ter em que melhor empre- , 
gar os seus serviços, e havendo Sua Magestade, que Deus Guarde, assim 
por bem lh'o peço mercê, haja por bem esta minha doação que faço 
como com effeito logo fez, e doou e deu e constituio a seu sobrinho 
Diogo Pinto do Rego (vide este nome), filho legítimo do capitão André 
Cursino de Mattos e de sua sobrinha D. Anna Pinto da Silva por d'elle 
fazer bom conceito, e desejar o augmento da casa da dita minha 
sobrinha, pois é e sempre foi das principaes da villa de Santos, e como 
tal faço doação e constituo a seu filho e meu sobrinho Diogo Pinto 
do Rego, de todos os meus serviços que no decurso de todo o meu tempo 
tenho feito a Sua Magestade, que Deus Guarde, para que com elles 
requeira perante o dito Senhor, toda a honra e mercê que for servido 
fazer-lhe em remuneração d'elles, como se fôssem proprios, pois hei por 
bem de lhe dar com boa vontade e sem constrangimento de pessoa algu- 
ma, e por não ter outro herdeiro de quem faça mais confiança, pois 
me não acho já capaz de poder ter a gloria que appeteci de que pessoal- 
mente me fosse prostrar aos reaes pés de Sua Magestade, que Deus 
Guarde, e para que tambem viesse no conhecimento d'este seu leal vas- 
sallo, e assim espero de sua real grandeza, haverá esta minha ultima 
vontade por boa, etc., etc.” 

“Senhor. — No anno de 1715, estando eu na villa de Santos, já 
descansado pela idade e trabalhos que soffri por estes sertões, man- 
dou-me o governador Francisco de Tavora para esta povoação, que meu 
pai Domingos de Brito Peixoto e eu povoámos á nossa custa para eu 
ir examinar e abrir caminho para o Rio-Grande de S. Pedro, e d'alli 
para as campanhas de Buenos-Ayres, o estado em que se achava a 
nova Colonia do Sacramento, que então estava desertada dos nossos, 
e dar-lhe de tudo noticia e do mais que houvesse de novo por esta 
costa e aquellas partes; os meus achaques me impediram sahir a 
aquellas diligencias do serviço de Vossa Magestade, para o que já 
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estava preparado; mandei gente de minha família e alguns moradores, 
que não só chegaram á nova Colonia, mas tambem a Maldonado e Mon- 
tevidéo, como dei conta ao dito governador, de que não tive resposta 
por n'esse tempo largar este Governo, e agora a dou a Vossa Mages- 
tade, ainda que já lhe tenho dado muitas vezes, mas como nunca tive 
resposta, me parece não lhe seriam dadas as minhas cartas, e agora 
o torno a fazer; e depois d'isto têm estes moradores por disposição 
minha, e com algum gasto de minha fazenda, não só facilitado o cami- 
nho para 'o dito Rio-Grande, mas o têm tambem feito para as campa- 
nhas de Buenos-Ayres, de onde tem trazido bastantes gados e cavalga- 
duras, e para Vossa Magestade dispôr o que fôr mais de seu serviço, 
lhe faço esta representação e supplico queira pôr os olhos de sua 
grandeza nos meus requerimentos e serviços que andam no tribunal, 
para que ao menos em minha velhice veja premiados os grandes tra- 
balhos e despezas, que eu e meu pai, que Deus haja, temos padecido em 
fazer e augmentar esta povoação para augmento d'este Estado e fazenda 
de Vossa Magestade. 

“Tambem peço a V. Magestade se queira dignar em me fazer 
mercê dar-me uns «campos e terras que começam de um rio, que se 
chama Tramandahy, da parte do Norte, correndo o caminho de Sudoeste 
da parte de dentro até o Rio-Grande, deixando o campo que corre ao 
longo d'este como repartimento ao dito campo d'este, que peço a 
V. Magestade para mim, e minhas famílias, ao longo da praia, que vai 
acabar no mesmo Rio-Grande; e eu atrever-me a pedir a V. Magestade 
esta mercê, é porque vejo trabalhos pelos gastos que tenho feito nos 
descobrimentos de taes campos e caminhos do Rio-Grande de São Pedro, 
e juntamente me anima a fazê-lo uma carta, com que V. Magestade 
foi servido honrar-me em me escrever na éra de 1727. V. Magestade 
mandará o que for servido. Villa de Santo Antonio dos Anjos da 
Laguna em 20 de agosto de 1732. — Francisco de Brito Peixoto.” 

Faleceu o capitão-mor Francisco de Brito Peixoto na Laguna em 
1788, no estado de solteiro, no qual teve uma filha natural, que foi 
casada com João de Magalhães, e que faleceu antes do pai. 

(Cartório da extinta ouvidoria de São Paulo, autos de justificação 
de serviços de Diogo Pinto do Rêgo e do Dr. Francisco Leandro de 
Toledo Rendom.) 

FRANCISCO BUENO — Foi filho de Bartolomeu Bueno da Ribeira 
(vide Bartholomeu Bueno da Ribeira) e de D. Maria Pires, irmão de 
Amador Bueno, o aclamado. Foi casado com D. Filipa Vaz, filha do 
abastado Francisco João Branco, natural de Portugal. Francisco Bueno 
foi homem rico, e teve assento na cidade de São Paulo, onde exerceu 
diversos cargos públicos, entre eles o de juiz ordinário e dos órfãos 
de 1630 a 1637. 

(Câmara municipal, livro de vereanças de 1630 a 1634.) 

Faleceu na sua pátria em novembro de 1638. Deixou entre outros 
filhos, cujos nomes não se pode ler no inventário, por achar-se dilace- 
rado, os seguintes: 

1. — Bartolomeu Bueno, o Anhanguera, casado com D. Isabel 
Cardoso Leme. (Vide Bartholomeu Bueno da Silva, o 1.º) 
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2. — D. Ana de Cerqueira, casada com Jerônimo de Camargo, o 
fundador de Atibaia. 

(Cart. 1.º de órfãos, inventário de Francisco Bueno.) 

FRANCISCO DE CHAVES — No Diário da navegação da armada, | 
que foi à terra do Brasil, escrito por Pedro Lopes de Sousa, irmão de o 
Martim Afonso de Sousa, lê-se que, no dia 12 de setembro de 1531 | 
(vide Cronologia neste dia), a armada fundeou junto à ilha do Abrigo, | 
em frente à barra de Cananéia, onde Martim Afonso de Sousa mandou 
fixar três padrões de pedra com as quinas de Portugal, e que nesta 
ilha mandou ao piloto Pedro Annes que fosse haver fala dos índios, ) 
voltando no dia seguinte e trazendo a Francisco de Chaves, bacharel, EN 
e mais cinco ou seis castelhanos. , 

O dito Francisco Chaves era conhecedor da língua da terra, e j 
referiu que havia 80 anos que ali se achava. | 

FRANCISCO DIAS VELHO — Nasceu na então vila de São Paulo, JN 
filho de Francisco Dias e de D. Custódia Gonçalves. Foi o descobridor po 
e primeiro povoador da parte da ilha de Santa Catarina, em que está 
assente a capital daquela província. De São Paulo saiu Francisco | 
Dias Velho para este descobrimento a 18 de abril de 1662, levando sua | 
mulher, dois filhos e duas ou três filhas, 500 índios domesticados, um 4 
homem branco de nome José Tinoco, a mulher e três filhos deste, e 
dois padres da companhia de Jesus. Referem os historiadores, que | 
fora seu primeiro cuidado edificar uma capela no lugar em que está | 
hoje a matriz da cidade do Desterro, que dedicou a Santa Catarina, 
de onde deriva o nome que posteriormente tomou toda a província. 
Nesta asseveração, porém, há engano, porque o nome de Santa Catarina ] 
dado àquela ilha da costa do sul do Brasil, já existia há muitos anos, | 
como está verificado, e neste mesmo livro, sob o título — Itaquaque- 
cetuba, pode tirar-se a dúvida. Referem também que prosperava a 
nova colônia de Francisco Dias Velho, quando, a pretexto de guerra 
com Castela, surgira na ilha um navio corsário holandês, ou pirata 
inglês, com imensa prata e arribara à praia das Canavieiras. Avisado 
Dias Velho, com seus índios, atacou os piratas, fazendo-lhes alguns 
mortos, obrigando-os a refugiarem-se a bordo, deixando eles ricos des- 
pojos. 

No ano seguinte, voltaram os piratas com bom reforço, e acome- 
teram a colônia de Dias Velho, assassinando-o dentro do próprio tem- 
plo que havia edificado, e violentando-lhe as filhas. Depois deste acon- 
tecimento lamentável retirou-se a família de Dias Velho para São Paulo, 
tornando-se por algum tempo quase deserta a colônia que fundou. 

O inventário de Francisco Dias Velho foi feito pelo juízo de órfãos 
de São Paulo em 1681, e dele consta que haviam alguns objetos de 
ferro na Ilha de Santa Catarina, tomados ao inimigo. De seu casa- 
mento com D. Maria Pires Fernandes, também paulista, deixou Fran- 
cisco Dias Velho os seguintes filhos, que constam do mesmo inven- 
tário: 


1. — D. Custódia Gonçalves, casada com o capitão Domingos 
Coelho Barradas. 
2. — D. Ana Pires, casada com Jerônimo Pinheiro Lobato. 
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8. — D. Inês Monteiro, casada com João Freire Farto. 
4. — João Pires Monteiro. 
5. — José Pires Monteiro, sargento-mor da ilha de Santa Catarina, 


por patente de Rodrigo César de Menezes, passada a 2 de julho de 
1726, por ser filho do primeiro descobridor. 

6. — D. Maria Pires. 

7. — Bento Pires. 

Ouçamos agora o que diz Pedro Taques de Almeida Paes Leme 
em sua Nobiliarquia Paulistana, de que vimos alguns títulos: 

“O capitão-mór povoador Francisco Dias Velho, tendo acompanha. 
do a seu pai nas entradas que fez no sertão do gentio dos Patos, fi. 
cou-lhe herdando a disciplina e valor para conquistar gentios bravos do 
sertão da costa do Sul. No anno de 1673 mandou a este mesmo sertão 
a seu filho José Pires Monteiro, com certo e tantos homens de sua 
administração, com o intento de fazer povoação onde melhor sitio se 
descobrisse; e com effeito descobrio excellentes terras da ilha de Santa 
Catharina, e logo n'ellas fez plantações. 

“Em 1675 foi em pessoa a esta sua povoação o capitão Francisco 
Dias Velho com novos gastos para impulso, e firmar a dita povoação, 
onde esteve tres annos, e voltou em 1679 em que todo o referido expôz 
no requerimento que então fez na villa de Santos ao governador da 
Capitania, pedindo-lhe de sesmaria “duas leguas de terras em quadra 
no districto da ilha de Santa Catharina, onde já tinha Igreja de Nossa 
Senhora do Desterro, correndo costa brava, e mais meia legua de terra 
de uma lagôa onde já tinha fazenda de cultura, e mais duas leguas de 
terras defronte do estreito em terra firme, onde tambem já tinha uma 
feitoria com uma legua de sertão e outra de testada nas cabeceiras onde 
chamam Cabeça de Bugio, e duas leguas em quadra começando do rio 
Araçatyba.” Tudo se lhe concedeu em attenção ao grande serviço que 
fazia co ma nova povoação e fundação. N'esta ilha fez o capitão-mór 
povoador Francisco Dias Velho muitos serviços á real corôa, impedindo 
aos castelhanoh de estabelecerem-se nas costas do Sul, e conquistou os 
indios que infestavam o sertão. 

“Em 1687 entrou um patacho inglez de arribada, cujo capitão era 
Thomaz Freuz, pirata; o capitão Francisco Dias Velho foi a bordo, 
prendeu ao capitão e mais tripolação, e baldeou para terra por inven- 
tario todo o cabedal que lhe achou, e os remetteu presos á sua custa 
para a villa de Santos, onde se achava então de correição o Dr. ouvi 
dor-geral da repartição do Sul Thomé de Almeida Oliveira. Proce- 
dendo este ministro a auto de perguntas ao capitão inglez, por interprete 
Lourenço Pereira, veneziano, na presença do procurador da corôa Diogo 
Ayres de Aguirra, a 26 de Fevereiro de 1688, consta pela confissão 
do dito capitão que da Inglaterra tinha sahido fazendo parte de uma 
frota de navios pequenos para Panamá com 900 homens, e andaram 
como piratas em terras da corôa de Castella, sendo seu general Samoby, 
ao qual perdêra de vista nas immediações do porto de Calhão de Lima, 
e o não descobrira mais, nem aos outros navios, por espaço de seis 
mezes que os procurava; que na barra da Ponta, na altura de 5 
grãos tivéra encontro com os castelhanos que lhe mataram muitos 
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homens, por cujo destroços os inglezes lhes deram varios assaltos de 
pilhagem, até que em um assalto de Porto-Santo ficaram destruidos os 
mesmos inglezes em altura de 9 gráos da costa do Sul, ficando só 
elle capitão e 7 homens e já falto de agua, para cujo remedio e con- , 
certo da embarcação tomára o porto de Santa Catharina onde fôra 
preso pelo capitão Francisco Dias Velho, o qual lhe havia mandado 
inventariar toda a fazenda que se achava no navio e que constava do | 
inventario que remettêra o mesmo capitão e seus companheiros. 


“Este grande cabedal ficou á Real Fazenda, devendo ao zêlo do 
capitão Dias Velho, cujo premio foi a morte que lhe deram os hereges | 
quando, em 1692, voltaram sobre a mesma ilha, armados de força de 
gente e lhe tiraram a vida dentro do proprio templo. Na mesma ilha F 
de Santa Catharina, com valor e animo, rendeu um navio corsario que H 
tinha roubado e saqueado a villa da Ilha-Grande de Angra dos Reis, H 
de cujo assalto tinham recolhido grosso cabedal, assim dos moradores 
como dos templos; tendo antes feito estes piratas varias presas em | 
embarcações da costa; o que tudo melhor consta do cartório da pro- 
vedoria da Real Fazenda de S. Paulo no livro de registro n. 4, tit. 
1680, pag. 10.” 


É pois visto que, acerca da prioridade do povoamento da ilha de 
Santa Catarina e da desastrada morte de Francisco Dias Velho, estão 
concordes vários autores que temos consultado; somente discordam quan- 
to às datas e alguns pontos de secundária importância. Mas, o que é 
verdade é que nenhum deles andou acertado, porque no 1.º cartório de 
órfãos de São Paulo ainda existe, como fica citado, o inventário que , 
se fez por falecimento de Francisco Dias Velho, em 1681. Também . 
existem no mesmo cartório os inventários de Francisco Dias e sua 
mulher Custódia Gonçalves, aquele feito em 1645 e este em 1679, os 
quais descrevem os seguintes herdeiros filhos: 


1. — Helena Dias, casada com Francisco de Siqueira. 

2. — Capitão Francisco Dias Velho, casado com Maria Pires Fer- 
nandes. 

3. — Ana Dias, casada primeiro com Antônio Rabêlo e depois 
com Manuel Vieira Barros. 

4. — Inácio Dias. 

b. — Capitão Manuel Dias Velho. 

6. — José Dias Velho. 

7. — Maria da Silva, casada com Pedro Jacome. 

8. — Pedro Dias. 

9. — Antônio Dias. 


Resulta, portanto, do que temos exposto, que já em 1681 era morto 
Francisco Dias Velho, e não em 1692 como afirma o genealogista Pedro 
Taques; que a invocação de Santa Catarina dada à capela, que se diz 
edificada por Francisco Dias Velho, não foi, como afirmam alguns 
historiadores, por ser este o nome de uma das filhas do povoador; por- 
que, como consta do respectivo inventário, ele não teve filha alguma 
com esse nome. 
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FRANCISCO IGNACIO DE SOUSA QUEIROZ — Natural de São 
Paulo, filho do coronel Francisco Antônio de Sousa, natural de Por- 
tugal, e de D. Isabel Inácia da Conceição, de São Paulo. 


- O coronel Francisco Inácio de Sousa Queiroz gozou de elevada 
posição, a que lhe davam direito um ilustre berço e a considerável 
fortuna que herdou e soube desenvolver. Homem ativo e inteligente, 
figurou nos acontecimentos políticos de sua pátria na melindrosa época 
de 1821 a 1830. Foi membro do Governo Provisório eleito em 1821 pelo 
povo e tropa, do Conselho Geral da Província, eleitor de paróquia em 
diversas legislaturas do seu tempo. No Governo Provisório a desunião 
que lavrou entre os membros desse Governo e os acontecimentos que 
preludiavam a completa mudança do absolutismo colonial para o da 
liberdade constitucional, envolveram o coronel Francisco Inácio de 
modo tal, que em pouco tempo achou-se à testa do partido anti-liberal, 
promovendo e conseguindo que fossem depostos alguns membros do mes- 
mo Governo. Felizmente para o caráter nobre dos paulistas, o aconteci- 
mento que a história ficou chamando Bernarda de Francisco Inácio, e 
que teve sua manifestação na tarde de 23 de maio de 1822 na capital 
de São Paulo, não progrediu. (Vide Bernarda.) 

O Governo do Príncipe Regente ordenou a sua saída, como a de 
outros cabeças do movimento, para fora do município, para onde voltou 
indultado logo depois. Alguns anos mais tarde, sua saúde alterada e 
a de sua consorte tornaram necessária uma viagem a Portugal, para 
onde partiu, falecendo na cidade do Porto a 2 de novembro de 1830, 
e deixando de seu casamento com sua prima D. Francisca Miquelina de 
Sousa Queiroz, filha do brigadeiro Luís Antônio de Sousa, as duas filhas 


seguintes: 

1. — D. Isabel, casada com o conselheiro Dr. Albino José Bar- 
bosa de Oliveira, ministro do Supremo Tribunal de Justiça. 

2. — D. Genebra, que foi casada com seu primo o capitão Luís 


Ribeiro de Sousa Resende, falecida em São Paulo. 

(Cartório de órfãos, 1.º de São Paulo, inventário de Francisco 
Inácio de Sousa Queiroz. — Secretaria do Governo, registro da corres- 
pondência do Governo provisório, 1821 a 1822. — Câmara Municipal, 
livro de registro de atas de eleição popular.) 


FRANCISCO JOSÉ DE LACERDA E ALMEIDA — Este paulista 
era filho do licenciado José Antônio de Lacerda, natural de Portugal e 
de D. Francisca de Almeida Paes, de São Paulo. Formou-se em Coim- 
bra em ciências naturais e astronômicas, e foi empregado pelo Governo 
como membro da comissão de demarcações de limites na América em 
1779, partindo de Lisboa a 8 de janeiro de 1780. 


Desempenhou satisfatoriamente esta comissão, e por essa ocasião 
escreveu o interessante itinerário de sua viagem de reconhecimento dos 
rios Taquari, Pioxim, Camapuã, Sanguessuga, Pardo, Paraná e Tietê. 
Este importante trabalho foi mandado imprimir por ordem da Assem- 
bléia Provincial de São Paulo, e até hoje é consultado pelos que dese- 
jam conhecer aqueles rios. 
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FRANCISCO NUNES DE SIQUEIRA — Natural de São Paulo, 
filho de Manuel de Siqueira e de D. Maria Nunes. Deu-se ao estudo |. 
da língua latina e ao das letras forenses, em que teve bons créditos | 
entre os doutos de seu tempo, segundo refere Pedro Taques, o que lhe À 
serviu para saber administrar justiça na sua pátria durante o tempo 
que serviu de juiz ordinário. Nas discórdias civis entre Pires e Camar- 
gos, sendo remetidas para a Bahia as devassas de tantas mortes e insul- | 
tos que havia tirado o ouvidor geral João Velho de Azevedo no ano 
de 1653, foi eleito Francisco Nunes de Siqueira para passar àquela 
cidade com a comissão de agente e procurador dos Pires, dos quais era | 
aliado, e de tal sorte soube arranjar a sua incumbência, que ao seu gelo | 
e inteligência deve-se a expedição do alvará do governador geral do | 
Brasil, datado a 24 de novembro de 1655, que concedeu às duas opostas | 
famílias o perdão geral das culpas que lhes resultaram das ditas devas- 
sas, e pelas quais estavam alguns incursos em pena capital. (Vide 
Pires e Camargos.) | 

Por estes e outros serviços tributou-lhe o povo, quando se reco- | 
lheu a 25 de dezembro de 1655, uma obsequiosa lembrança, fazendo-o 
retratar do mesmo modo que fez sua entrada, que foi a cavalo, vestido 
de armas brancas, em sella jeronima, com lança ao ombro e bigodes a | 
Fernandina; porque saindo da Bahia por terra chegou a São Paulo a 
95 de dezembro, vencendo em 30 dias a jornada que até então só se 
fazia em dois ou três meses. Ao redemptor da patria foi a epígrafe 
que puseram nesse retrato, que Pedro Taques assevera ter visto em 
1769 em casa dos filhos do alferes Sebastião do Prado Cortez, tendo 
sido antes e por muitos anos conservado na casa da câmara. Faleceu 
Francisco Nunes de Siqueira a 8 de setembro de 1681, e do seu casa- 
mento com D. Maria Pires, filha de João Pires (vide este nome) e de 
D. Mécia Rodrigues, deixou os filhos seguintes: 


1. — Simão Nunes de Siqueira, casado com D. Juliana de Oli- 
veira. 

2 — D. Maria Nunes de Siqueira, casada com Paulo da Costa 
Pimentel. 

3. — D. Ana Maria de Siqueira, casada com Luís da Costa Ro- 
drigues. 

(Câmara Municipal, livro de vereanças, 1650 e seguintes. — Car- 


tório 1.º de órfãos, inventário de Francisco Nunes de Siqueira. — 
P. Taques, Nobiliarquia.) 

FRANCISCO PAES DE OLIVEIRA — Filho de Salvador de Oli- 
veira Horta, e de D. Antônia Paes de Queiroz, fidalgo da casa real. 
Francisco Paes fez assento na vila de Parnaíba, sua pátria, e possuiu 
grandes riquezas, adquiridas nas Minas Gerais, onde residiu por algum 
tempo, logo que foram descobertas. Faleceu em 1701, deixando de 
seu casamento com D. Mariana Paes Leme, filha do capitão-mor Fer- 
nando Dias Paes Leme (vide este nome) e de D. Maria Garcia, os 
seguintes filhos: 

1. — D. Ana Paes de Queiroz, casada com André Pinto da Fon- 
seca Coutinho. 
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2. — Maximiano de Oliveira Leite, fidalgo da casa real, guar- 
da-mor das minas, casado com D. Inácia Pires de Arruda. 

3. — D. Maria Garcia, casada com Bernardo de Chaves Cabral. 

4. — D. Bárbara Paes, casada com João de Godói Moreira. 

5. — D. Escolástica de Oliveira Paes, casada com Pedro Vaz de 
Campos. : 

6. — D. Francisca Paes de Oliveira, casada com Caetano Álvares 
Rodrigues Horta. 

7. — Bento Paes de Oliveira, casado com D. Rosa Bueno de 
Gusmão. 

8. — Capitão Francisco Paes de Oliveira, que faleceu solteiro. 


O casal Francisco Paes de Oliveira é o tronco das mais distintas 
famílias da província de Minas Gerais, como a de Hortas, Pintos, Coe- 
lhos da Cunha, etc. 

(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de Francisco Paes 
de Oliveira. — P. Taques, Nobiliarquia.) 

FRANCISCO DE PAULA E OLIVEIRA — Este paulista seguiu a 
carreira eclesiástica e tornou-se distinto orador sagrado. Foi conhe- 
cido pelo apelido de padre-mestre Mimi. Exerceu por muitos anos o 
cargo de professor público de filosofia racional e moral. Foi membro 
do Governo Provisório eleito pelo povo e tropa em 1821, gozando sem- 
pre de prestígio entre os seus contemporâneos por seu saber e virtu- 
des. Faleceu em 1836. 


FRANCISCO DE PAULA SOUSA E MELLO — Nasceu na cidade 
de Itu, filho do Dr. Antônio José de Sousa, natural de Portugal e de 
D. Gertrudes Solidônia de Cerqueira, natural de Itu. Dotado de natu- 
ral inclinação para as letras, desde muito jovem começou Francisco 
de Paula Sousa a consagrar-lhes toda a sua aplicação; de talento notá- 
vel e elogiência brilhante, bem cedo o seu nome foi em toda a pro- 
víncia uma afeição popular pelas idéias liberais que simbolizava. O 
primeiro ato oficial em que se acham escritas as palavras independên- 
cias do Brasil é da câmara de Itu, que em 1821 requeria à câmara de 
São Paulo para que esta desse poderes plenos aos reputados consti- 
tuintes de Lisboa para tratarem de nossa emancipação política; esta 
idéia foi proposta por Francisco de Paula Sousa e Melo, que com a 
sua palavra sempre elogiiente e com o prestígio de que gozava, deu 
grande desenvolvimento e direção às idéias da época, em ordem a con- 
seguir-se a emancipação política do Brasil. Paula Sousa, como a 
incarnação da opinião pública de sua província natal, jamais foi esque- 
cido por ela; eleito para as Assembléias Constituintes de Lisboa e 
Brasil, para as la., 2a. e 3a. legislaturas ordinárias e para o Senado, 
fez também parte dos Conselhos Gerais e das la., 2a. e 3a. legislaturas 
provinciais. 

Ministro e conselheiro de Estado jamais deixou de fazer ouvir a 
sua voz propugnando pelas instituições liberais, e pelo desenvolvimento 
dos princípios democráticos. Ialeceu no Rio de Janeiro a 16 de abril 
de 1851 com 60 anos de idade e de seu casamento com D. Maria de 
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Barros Leite, filha do capitão Antônio de Barros Penteado e de D. Maria 
de Paula Machado, deixou os seguintes filhos: , 

1. — Dr. Antônio Francisco de Paula Sousa, formado em medicina, 
na Bélgica, casado com D. Maria Rafaela de Barros, filha ão barão 
de Piracicaba, falecido. (Vide Antonio Francisco de Paula Sousa.) | 


do com sua parenta, filha do comendador Luís Antônio de Sousa 
Barros. 


2. — Dr. Francisco de Paula Sousa, formado em leis. 

8. — Dr. Joaquim de Paula Sousa, formado em medicina. | 

4. — Dr. João de Paula Sousa, formado em medicina, casado com 
sua prima-irmã D. Gabriela, filha do barão de Piracicaba. | 

5. — Dr. Bento Francisco de Paula Sousa, formado em leis, casa- | 

6. — D. Francisca de Paula Sousa, casada com o barão de Li- | 
meira. 

7. — D. Gertrudes de Paula Sousa, casada com o Dr. Américo | 
Antônio Aires. 

8. — D. Antônia de Paula Sousa, casada com o Dr. José Elias 


Aires do Amaral. 


FRANCISCO PEDROSO XAVIER — Natural da Parnaíba, filho do 
notável paulista João Pedroso de Moraes, chamado o terror dos índios 
(vide João Pedroso de Moraes) e de D. Maria de Lima. À 

Este destemido sertanejo saiu de São Paulo a 14 de fevereiro de 
1675 e à frente de numerosa bandeira atacou e arrasou em 1678 a 
povoação conhecida com o nome de Vila Rica do Espírito Santo, fun- | 
dada por jesuítas espanhóis em território interposto entre os rios Paraná 
e Uruguai, voltando carregado de despojos riquíssimos, e grande porção 1 
de índios que aprisionou. 

Transcreveremos em seguida a representação que o vice-rei de | | 
Buenos Aires dirigiu ao Governo, no ano de 1677, e que provam as 
audac-osas correrias deste como de outros paulistas: | 

“"Seior. — El conde de Castellar, siendo vice-rei del Perú, en | 
cartas de 23 de Diciembre del ano pasado de 1676 dió cuenta á V. 

M. de que los portugueses del Brasil llamados comumente mamelucos, 

que habitan la villa de S. Paulo, tan vecina á la provincia del Paraguay 

que una cordillera sola las divide, tubieron siempre por costumbre el |, 
passarla con numero de gente y prevencion de armas para apresar 
indios, llevarlos á suas haciendas y servirse de ellos como esclavos, 
en todos sus fines, y con este exercicio llegando hasta la poblacion 
de Santa Cruz de la Sierra y estendiendose por mas de 800 leguas 
hasta el rio Mararion O de las Amazonas, cevados en las numerosas |, 
presas de indios, que hacian, que estos mismos portugueses destruyeran 

en afios pasados la ciudad Real y ciudad de Heres, y la Villa Rica del 
Spirito Santo, con sus pueblos, dejando asolada toda la provincia de 

la Guayra, y parte de la del Paraguay, y con asaltos repetidos en el 
mismo tiempo apresaron gran parte de la nacion de indios Guaranies” 
que habitaban la sierra del Hape, en pueblos los formados ya de esta 
nacion, y reconducidos á nuestra Santa Fé por el cuidado de los reli- 
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giosos de la compaíia, los cuales viendo el estrago que continuadamente 
recibian aquellos naturales recien convertidos, recelosos de que con sus 
conterranos se los acabasen de llevar los portugueses, retiraron todos 
los que habian quedado á la provincia del Paraná y Uruguay, cien 
leguas distante de la dicha sierra, y en ella formaron 22 y mais pueblos 
de que se compenen las doctrinas, que hoy tiene á su cargo la com- 
paíiia, sin que esta diligencia fuese bastante para que los portugueses 
dejasen de seguirlos, llegando hasta los mismos pueblos con las hos- 
tilidades acostumbradas, dejando á los indios temerosos, y viviendo 
con este continuo recelo hasta que siendo vice rey el marqués de 
Mancera, informado del peligro en que estaban los pueblos de aquella 
provincia, los soecorrió com cantidad de bocas de fuego, polvora e 
municiones con que adiestrados los indios con el manejo de estas armas 
se resistieron á las invaciones de los portugueses, que escarmentados 
de los malos succesos que tubieron desde este tiempo dejaron de 
pisar nuestras tierras, sin que aquellos indios recebiesen dafio consi- 
derable. Que estuvieron en esta quietud hasta que los portugueses de 
San Pablo con todo recato y sin ser sentidos á 14 de Febrero del 
dicho afio de 1676 llegaron en tropas á quatro pueblos de indios 
reducidos y cercanos á la Villa-Rica del Spirito Santo, 60 leguas dis- 
tante de la ciudad de la Asumpcion del Paraguay y apresaron todos 
sus indios sin reservar sexo ni edad, y hubieran asi mismo asolado 
y aprisionado los naturales de otros dos pueblos cercanos si no se 
hubieran retirado, y puesto en huyda á tan buen tiempo que aun 
que los siguieron los portugueses, no pudieron darles alcance, y 
lWegaron á la Villa-Rica, y el teniente del governador, á suyo cargo 
estaba su defensa menos advertido se puso en manos de los portu- 
gueses y debajo de paz lo prendieron y obligaron á que desarmase los 
vecines, y entregase las armas, dando seguridad y palabra el capitan 
portugues llamado Francisco Pedroso Xavier, de que no entraria en 
la Villa, ni hacia dafo algun, por que su animo era apresar los 
indios, de que tenia necesidad. Que esta novedad conturbó mucho la 
ciudad de lá Asumpcion del Paraguay que a la sazon se allaba tambien 
afligida en las hostilidades de los indios inimigos Guaucuris y vayar 
de que dá cuenta en una de las dos cartas referidas, pero sin embargo 
procuraron disponer que subiese cuerpo de exercito em busca de los 
agresores, para quitarles la presa que segun refieren llegaba á 4,000 
indios con algunos caballos, y procuraron que volviesen escarmentados 
y para este efecto se juntaron 400 hombres espafoles y mas de 600 
indios á cargo del sargento-mayor D. Juan Dias de Andino, que habia 
sido gobernador de la provincia del Paraguay, y aun que comensaron 
la marcha con gran aliento, el portugues habiendo hecho la presa 
aplicó toda su deligencia á ponerla en salvo por ser este el fin de su 
viage, y aun que el governador hiso sus marchas con toda diligencia 
y llegó à acercarse y pelear con el contrario, no pudo conseguir el 
succeso, porque el portugues tenia já prevenido la retirada y se 
hallaba dentro de la montafia que á poucas leguas de la saqueada 
villa tiene grande aspereza, con que nuestra caballaria no pudo ser 
de provecho y toda la provincia quedó muy desconsolada, porque con 
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la falta de los indios seria menor el beneficio de la Yerba, que el suerbo 
de ella, por reducirse á este solo los fructos que produce de que se 
mantiene.” À , 
(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de registro da cor- , 
respondência com o governador do Paraguai, 1760.) 
Faleceu Francisco Pedroso Xavier, em Parnaíba em 1679, e do 
seu casamento com D. Maria Cardoso, filha de Cristóvão da Cunha | 
da Unhate e de D. Mécia Vaz, deixou os seguintes filhos: 


1. — D. Mécia Vaz Pedroso, casada com o capitão Antônio Fur- 
quim. | 
2. — D. Isabel Pedroso, casada com o capitão Cláudio Furquim. | 
3. — D. Catarina Pedroso, casada com o capitão Simão Bueno | 
da Silva, irmão de Bartolomeu Bueno, o Anhanguera. 
4. — D. Maria Cardoso, casada com o capitão Estevão Ortiz, H 
de Camargo. | 
5. — Capitão João Pedroso Xavier, casado 1.º com D. Ana Bueno, t 
e depois com D. Sebastiana da Silva. ] 
6. — Capitão Sulpício Pedroso Xavier, casado com D. Maria da 


Rocha de Moraes. A 

(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de D. Maria " 
Cardoso. — P. Taques, Nobiliarquia.) 

FRANCISCO PEREIRA MENDES — Nascido em Portugal, filho 
de Domingos Francisco e de D. Antônia Pereira. Transportou-se a 
São Paulo na primeira metade do século XVIII, onde ocupou impor- 
tante posição, e soube grangear abastada fortuna. Faleceu com 80 
anos de idade, a 28 de abril de 1782 deixando de seu casamento com 
D. Maria Josefa Mendes da Silva, filha do capitão-mor Manuel Mendes 
de Almeida, e de D. Mar'a Gomes de Sá, os seguintes filhos: 


1. — D. Gertrudes Maria Mendes, casada com o mestre de campo 
Manuel Antônio de Araújo. 

2 — Bartolomeu Pereira Mendes, sacerdote. 

3. — Capitão Francisco Pereira Mendes, casado com D. Maria 
Hipólita, filha do tenente Manuel Rodrigues Jordão. 

4. — D. Antônia Mendes da Silva, casada com o coronel Joa- 
quim José dos Santos. (Vide Joaquim José dos Santos.) 

5. — Antônio Pereira Mendes, casado. 

6. — D. Ana Maria Mendes da Silva. 

7. — Joaquim Pereira Mendes, falecido em Cuiabá. 


(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventários de Francisco 
Pereira Mendes e de D. Maria Josefa Mendes.) 


FRANCISCO PINTO DO REGO — Viu a luz na cidade de São 
Paulo: foram seus pais o capitão André Cursino de Matos e D. Ana 
Pinto da Silva. Descendente das mais distintas famílias da vila de 
Santos, e aliado a uma das mais nobres da cidade de São Paulo, 
Francisco Pinto do Rego, começou bem cedo e em posições impor- 
tantes a figurar na república. A 17 de outubro de 1721, foi provido 
no posto de capitão-mor das vilas de Jacareí e Mogi das Cruzes pelo 
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governador Rodrigo César de Menezes, dizendo-se na patente que lhe 
passou : 

“Por ser das principais familias da Capitania, e se haver com 
notoria satisfação em serviço de Sua Magestade, mostrando muito 
valor na prisão do criminoso João Corrêa de Alvarenga.” 

“Achando-se a praça da Colonia do Sacramento em assedio no 
anno de 1737, offereceu-se o já então mestre de campo Francisco Pinto 
do Rego para conduzir a leva de soldados que foram de S. Paulo em 
socorro áquella praça, serviço que desempenhou á sua custa até Santa 
Catharina.” 

Faleceu o mestre de campo Francisco Pinto do Rego a 15 de março 
de 1775, e do seu casamento com D. Escolástica Jacinta da Ribeira 
Góes e Moraes, filha do capitão-mor José de Góes e Moraes, deixou os 
filhos seguintes: 

1. — José Joaquim Monteiro de Matos e Moraes, sacerdote. 

2. — Joaquim José Pinto de Moraes Leme (vide este nome), bri- 
gadeiro, casado com D. Policena Custódia de Moraes Lara. 

3. — D. Joaquina Eufrásia do Espírito Santo, recolhida de Santa 
Teresa. 

4. — D. Jacinta Angélica de Lara, casada com o coronel Anas- 
tácio de Freitas Trancoso. (Vide Anastacio de Freitas Trancoso). 

b. — D. Maria da Anunciação Pinto da Silva, casada com o ca- 
pitão Antônio Francisco Baruel. 

6. — D. Ana Esméria. 

(Cartório da extinta ouvidoria, justificação de serviços de Fran- 
cisco Pinto do Rego). 


FRANCISCO RENDON DE QUEVEDO — Fidalgo espanhol, filho 
de D. Pedro Mateus Rendon, e de D. Madalena Clemente de Alarcão 
Cabeça de Vaca. 

Veio para o Brasil com seus irmãos, D. João Mateus Rendon e 
D. Pedro Mateus Rendon em 1625, na armada de D. Fradique de 
Toledo Osório, que foi de socorro à Bahia, e depois passou-se com 
seus irmãos à Capitania de São Vicente, onde casou-se com D. Ana 
Ribeira Bueno, filha de Amador Bueno, o Aclamado (vide este nome), 
e de D. Bernarda Luís. D. Francisco Rendon exerceu por alguns anos 
o emprego de juiz de órfãos proprietários na vila, hoje cidade de São 
Paulo. 

Por sua posição prestigiosa, foi em 1640 encarregado pelo gover- 
nador Salvador Corrêa de Sá para levantar em São Paulo companhias 
de infantaria, para irem de socorro a Pernambuco contra os holandeses. 
É lástima, diz Pedro Taques, não podermos descobrir o documento que 
nos certifique de todos os oficiais que nesta ocasião tiverem a honra 
do real serviço; apenas encontramos a certeza de que do corpo de 
paulistas foram capitães Luís Pedroso de Barros (vide Luiz Pedroso 
de Barros), seu irmão Valentim de Barros, Antônio Raposo Tavares, 
seu irmão Diogo da Costa Tavares, Manuel Fernandes de Abreu e 
João Paes Florião. 

D. Francisco Rendon embarcou à testa dos paulistas em Santos, 
mas regressou do Rio de Janeiro. 
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Anos depois passou a residir na vila de Angra dos Reis, onde | 
obteve, a 3 de setembro de 1665, uma sesmaria ao pé do engenho de , 
Itacuruçá, que foi de Salvador Corrêa de Sá, a qual passou a seu irmão ! 
D. José Rendon de Quevedo. De seu casamento com D. Ana Ribeira ) 
Bueno, deixou os filhos seguintes: 


1. — D. Madalena Clemente de Alarcão Cabeça de Vaca, que casou | 
em São Paulo, a 20 de outubro de 1642, com Martim Rodrigues Tenório. | 
9. — D. Bernarda de Alarcão, casada com Frutuoso do Rêgo e | 
Castro, natural de Pernambuco. | 
3. — D. Catarina Rendon. di 
4. — D. Francisca Rendon. Ni 
(Cartório de órfãos, inventários de 1630 a 1638. — Câmara A] 
Municipal, vereanças da mesma época. — P. Taques, Nobiliarquia.) | 


FRANCISCO RODRIGUES PENTEADO — Natural de São Paulo, 
filho de Manuel Corrêa. Possuiu grande fortuna, e importantes esta- |] 
belecimentos de cultura em Parnaíba, onde teve todos os cargos da 
república. 

Faleceu a 13 de novembro de 1678. Francisco Rodrigues Penteado 
é o tronco da importante família deste apelido nas Capitanias de São 
Paulo e Minas. 

De seu casamento com D. Clara de Miranda, filha de Antônia 
Rodrigues de Miranda e de D. Potência Leite, deixou os filhos se 
guintes: 

1. — Francisco Rodrigues Penteado, casado com D. Ana Ribeiro 
Leite, residiu nas Minas Gerais, tendo sido um dos fundadores da 
capela e povoação de Araçariguama. 

2. — D. Andreza Penteado. 

3. — Antônio Rodrigues Penteado, casado com D. Maria de Al. 
meida Lara. 

4. — D. Potência Leite. 

5. — Manuel Corrêa Penteado, casado com D. Beatriz de Barros 
Leite, filha de Pedro Vaz de Barros (vide este nome) e de D. Maria 
Leite de Mesquita. 


6. — Pascoal Leite Penteado, casado com D. Luíza Leme de Barros. 
7. — João Corrêa Penteado, casado com D. Isabel Paes de 
Barros. 


(Cart. 1.º de órfãos, inventário de Francisco Rodrigues Pentecdo.) 


FRANCISCO XAVIER DOS SANTOS — Nasceu na cidade de São 
Paulo, filho legítimo do sargento-mor Lopo dos Santos Serra, natural 
de Portugal, e de D. Inácia Maria Rodrigues, natural de São Paulo. 
Foi deputado tesoureiro-geral da junta de fazenda da Capitania de 
São Paulo desde 9 de janeiro de 1796, cavaleiro da ordem de Cristo, 
brigadeiro reformado de milícias e rico proprietário. Faleceu a 11 de 
maio de 1822 sem descendência, instituindo por herdeiro de sua con- 
siderável fortuna a seu sobrinho Joaquim José dos Santos Silva, depois 
barão de Itapetininga. 
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FUNDO — Ribeirão afluente da margem esquerda do rio 
Juquiá, tem 10 léguas ou 55,5 quilômetros de extensão, pouco mais 
ou menos, sobre 3 a 4 braças ou 7 metros de largura, nasce na serra 
de Paranapiacaba, e corre no município de Iguape. 


FURADO — Ribeirão que corre no município de Santos; nasce 
das vertentes austrais da serra de Paranapiacaba, tendendo para o 
Sul e deságua no rio Bertioga. 


FURNAS — Ribeirão afluente do rio Una da Aldeia, navegável 
para canoas por espaços de 6 léguas ou 33,3 quilômetrós, corre entre os 
municípios de Iguape e Itanhaém. 


FURNAS — Bairro no município de Una, onde existe criada uma 
cadeira de instrução pública primária para o sexo masculino. 


G 


GABRIEL ANTUNES MACIEL — Natural de Sorocaba, filho de 
João Antunes Maciel, paulista. 

Na patente de capitão-mor de Sorocaba, que a 3 de dezembro de 
1723 lhe mandou passar o governador Rodrigo César de Menezes, lê-se 
o seguinte: 

é... que achando-se vago o posto de capitão-mór da villa de Soro- 
caba, e sendo conveniente ao serviço de Sua Magestade provêr o dito 
posto em pessoa em quem concorram respeito, prudencia e os mais 
requisitos necessários para dar cumprimento ás ordens que se expe- 
direm áquella villa, por ser a primeira povoação em que costumam 
entrar os mineiros e mais pessoas que vêm das minas de Cuyabá, e 
tendo respeito aos merecimentos e mais partes que concorrem na pessoa 
de Gabriel Antunes Maciel, de uma das principaes familias d'esta Ca- 
pitania, e haver servido a Sua Magestade, que Deus Guarde por muitos 
jannos, assim em descobrimento de sertões, conquistas e gentio bar- 
baro que metteu de paz com grandes riscos de vida e despezas de sua 
fazenda, como em descobrimentos de minas de ouro, sendo um dos 
primeiros que passaram ao dilatado sertão de Cuyabá, e experimen- 
tando nas jornadas que fez um consideravel trabalho, assim nos cau- 
dalosos rios que navegou, como pelas fomes e sêdes que se toleram 
n'aquelles sertões, sendo o supplicante um dos que mais procuraram 
assignalar-se no descobrimento das ditas minas, o que se lhe faria 
difficultoso pelo muito-gentio que n'ellas habitava e por esperar delle 
EC es ; 

(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de registro de pa- 
tentes, 1723.) 
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Depois de haver estado por alguns anos em Cuiabá e como capi- 
tão-mor de Sorocaba, Gabriel Antunes Maciel, a instâncias do capitão- | 
-general conde de Sarzedas, teve de voltar de novo às minas com forte 
expedição sob seu comando, a fim de perseguir os ferozes índios 1 
Paiaguás, que por muitos anos infestavam aquelas regiões com a 
bravura de que já tinha dado tantas provas, Gabriel Antunes, corres- | 
pondeu à confiança nele posta, levando a morte e a destruição àquela 
terrível nação de índios que se não conseguiu extinguir, afugentou e 
dizimou consideravelmente. A ele deve-se o descobrimento do rio 
Paraguai Diamantino em 1728, e o começo da povoação conhecida com 
o nome de Alto Paraguai Diamantino por haverem nele sido desco- 
bertos alguns diamantes. Faleceu Gabriel Antunes na primeira me- 
tade do século XVIII e de seu casamento com D. Mécia Cardoso deixou 
entre outros um filho de nome João Antunes Maciel. 

(Secretaria de São Paulo, registro de ofícios do conde de Sarzedas 
para o Ministério e de bandos, anos de 1782 a 1787.) | 


GABRIEL JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS — Foram seus pais 
o alferes Joaquim Ribeiro dos Santos, natural de Portugal, e D. Maria 
Joana da Luz, filha do coronel Gabriel José Rodrigues e de D. Maria 
Jesuína do Espírito Santo. Nasceu em São Paulo a 1.º de abril de 
1816, fez os seus estudos preparatórios e matriculou-se no 1.º ano da 
Academia Jurídica da cidade de São Paulo em março de 1832 aos 16 
anos de idade, tomando o grau de bacharel em leis no mês de novembro ! 
de 1836. De notável talento já então reconhecido, apenas formado, 
foi nomeado promotor público da comarca da capital, lugar que serviu 
pouco tempo, e que deixou, porque, dizia ele, desgostava-lhe a posição | 
de acusador, dedicando-se à advocacia. Em 1837 tomou assento na 
Assembléia Provincial, como membro do partido liberal, depois de 
longo debate, causado pela falta de idade, porque Rodrigues dos 
Santos tinha apenas 21 anos e 9 meses; aqui o seu talento revelou as 
proporções gigantescas que mais tarde haviam de torná-lo um dos 
primeiros oradores brasileiros. 


Em 1888 defendeu teses e obteve o grau de doutor. Nomeado 
secretário do Governo em 1840, serviu com honra e geral aplauso este 
emprego por espaço de dois anos. Envolvido, a seu pesar, na revolução 
que em março de 1842 rebentou na província de São Paulo, Rodrigues 
dos Santos teve de expatriar-se por algum tempo, e andou foragido 
pelas províncias do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul; mas, 
apresentando-se ao tribunal do júri de São Paulo, foi absolvido no dia 
2 de fevereiro de 1844. Nesse mesmo ano subiu ao poder no Rio de 
Janeiro o partido a que pertencia Rodrigues dos Santos, que foi eleito | 
deputado geral à 6.º legislatura, onde assinalou-se como um dos vultos ! 
mais proeminentes da câmara, e foi ainda eleito às 7.2 dissolvida e H 
10a. legislaturas. a: 


Político ilustrado e de não vulgar talento, naturalmente eloquente 
gua passagem pelo parlamento assinalou-lhe mais de uma vitória; seus 
brilhantes discursos deram-lhe o primeiro lugar como orador do par- 
tido denominado — liberal, nas legislaturas em que teve assento. Seus 
discursos foram de tal modo aplaudidos e estimados, que, além de 
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publicados no jornal da câmara, tiveram copiosa extração em volumes 
separados, cuja edição é hoje rara. A 19 de julho de 1854 foi nomeado 
lente substituto da Academia Jurídica, já então reformada com o 
título de Faculdade de Direito de São Paulo. 


Em março de 1846 havia sido condecorado com » oficialato da 
Imperial Ordem da Rosa. 


No mês de maio de 1858 deixou, por enfermo, de comparecer às 
sessões da Assembléia Provincial, de que era presidente; continuando 
a sofrer gravemente em sua saúde, e retirando-se para a chácara que 
possuía na freguesia da Penha, aí faleceu no dia 23 daquele mês, sendo 
sepultado na igreja da ordem terceira do Carmo. Seu funeral foi um 
dos mais concorridos de que há notícia em São Paulo. 


GARCIA RODRIGUES PAES LEME — Natural de São: Paulo, 
filho do notável Fernão Dias Paes Leme (vide Fernando Dias Paes Le- 
me), e de D. Maria Garcia Rodrigues Betim. Este distinto continuador do 
gênio incansável e do espírito empreendedor de seu pai, acompanhou-o 
sempre durante os 7 anos que andou pelos sertões do interior do Brasil na 
descoberta de ouro e pedras preciosas. Foi nomeado capitão-mor das 
entradas e descobrimentos das esmeraldas de que foi a Portugal levar 
as amostras descobertas por seu paí, por provisão de 23 de outubro 
“de 1683, com ordem de prosseguir as mesmas descobertas. 

Pelo seus serviços e os de seu pai, teve o privilégio da passagem 
dos rios Parnaíba e Paraibuna e à nomeação de fidalgo cavaleiro da 
Casa Real, por carta de 27 de março de 1702. Em 14 de julho de 
1709 foi honrado com outra carta régia de louvor e agradecimentos 
aos seus muitos serviços, entre os quais se conta o de ter aberto grande 
parte do caminho à sua custa para as Minas Gerais, em cuja dili- 
gência andou pelo sertão por espaço de 5 anos. Teve o título e o 
privilégio de guarda-mor das minas por três vidas, que findaram na 
pessoa de seu neto Fernando Dias Leme. Faleceu a 7 de março 
de 1738, e do seu casamento com D. Maria Antônia Pinheiro da Fonseca 
deixou os seguintes filhos: 

1. — Pedro Dias Paes Leme, mestre de campo, alcaide-mor da 
cidade da Bahia, comendador de Cristo por três vidas, casado com D. 
Francisca Joaquina Horta Forjaz Pereira de Macedo. (Vide Pedro 
Dias Paes Leme). 


2. — Fernando Dias Paes Leme, mestre de campo do terço da 
nobreza do Rio de Janeiro, fidalgo da Casa Real. 

3. — Inácio Dias Paes Leme. 

4. — D. Lucrécia Leme Borges, casada com Manuel de Sá Fi- 
gueiredo. 

(Extinta ouvidoria de São Paulo, autos de justificação de serviços 
de Fernando Dias Paes Leme. — P. Taques, Nobiliarquia. — Arquivo 


da câmara de vereança de 1685 a 1689.) 


GARCIA RODRIGUES VELHO — Filho de outro do mesmo nome 
e de D. Marta Martins, naturais de São Paulo. É o tronco da nobre 
e distinta família do seu apelido, que tanto se distinguiu nas explorações 
pelos sertões da Capitania de São Vicente. Foi casado com D. Maria 
Betim, e faleceu a 13 de abril de 1671, deixando os filhos seguintes: 
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1. — Miguel Rodrigues Velho, casado. 


2 — D. Maria Garcia, casada com o capitão-mor Fernão Dias 
Paes Leme, o descobridor das esmeraldas. (Vide Fernando Dias Paes 
Leme). | 

3. — Jorge Rodrigues Velho, casado com D. Maria de Borba | 

4. — D. Maria Rodrigues, casada com João Paes, o moço. | ! 

5. — Garcia Rodrigues Velho, casado com D. Maria Leite da |. 


Silva, que foi casada a primeira vez com o capitão Antônio Pedroso de 
Barros. 

6. — D. Custódia Dias, casada com o capitão Gregório de Castro . | 
Pereira. | 

7. — José Rodrigues Velho. , 

8. — Antônio Rodrigues Velho. 

(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de Garcia Ro- | 
drigues Velho.) 

GASPAR DE GODOY COLLAÇO — Natural de Parnaíba. Assi- | | 
nalou-se nas explorações e conquistas dos sertões da Vacaria até as 
serras próximas ao Paraguai, sendo pelos seus muitos serviços elogiado | 
por carta régia de 20 de outubro de 1698, por cujo motivo chegou a |, 
alcançar os postos militares até o de tenente-general. Ê ) 

Pedro Taques refere em sua Nobiliarquia Paulistana, que este || 
paulista matou a Pedro Ortiz de Camargo por ocasião das alterações || 
do sossego público que houve em São Paulo, no ano de 1698, provenientes | 
da recudescência da antiga e sanguinolenta questão de Pires e Ca- | 
margos. 1] 

Faleceu em São Paulo a 10 de dezembro de 1713, deixando de seu | 
casamento com D. Sebastiana Ribeiro de Moraes, filha do capitão Fran- | 
cisco Ribeiro de Moraes, os filhos seguintes: , 

1. — D. Ana de Moraes Madureira, casada com o capitão João | 
Leite de Barros. | 
. — Capitão Francisco Ribeiro de Moraes. | 
. — João de Godói Colaço, casado. 

.— José de Godói Colaço, casado com D. Ana Paes Ribeiro. | 
. — Gaspar de Gódoi Colaço. 

. — Vítor Antônio de Godói. 

. — D. Maria Pedroso de Moraes. 

. — D. Sebastiana Ribeiro de Moraes. 

. — D. Ângela Ribeiro de Moraes. 

(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de Gaspar de 
de Godói Colaço. — Pedro Taques, Nobiliarquia.) 

GASPAR DE GODOY MOREIRA — Natural de Parnaíba, filho 
de Baltazar de Godói (vide Balthazar de Godoy), castelhano, e de D. 
Paula Moreira, natural de São Paulo. É o tronco da distinta família 
de seu apelido, das Capitanias de São Paulo, Minas, Goiás e Cuiabá. 
Foi pessoa muito considerada. Faleceu em Parnaíba a 30 de abril 
de 1656, deixando de seus casamentos, primeiro com D. Ana de Alva- 
renga, e depois com D. Ana Lopes, os seguintes filhos; 


ooISdCMaoN 
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Do 1.º matrimônio 


1. — Gaspar de Godói Moreira, casado com D. Maria Barbosa 
de Lima. 

2. — Inácio de Godói Moreira, casado com D. Catarina de Me- 
deiros.: Z 

3. — Baltazar de Godói Moreira. 

4. — D. Ana Moreira de Godói, casada com Gaspar Gonçalves. 

6. — D. Paula Moreira, casada com Braz Cubas, descendente de 


outro do mesmo nome. 


Do 2.º matrimônio 
6. — D. Maria de Godói. 


7. — José de Godói Moreira. 

8. — D. Ana Moreira, casada a primeira vez com Manuel de 
Figueiredo e a segunda com Sebastião José de Arzão. 

9. — Joaquim de Godói Moreira. 

10. — Coronel Jorge Moreira de Godói, casado com D. Isabel Paes. 

11. — Gaspar Moreira de Godói, casado com D. Sebastiana Fer- 


nandes. (Vide Gasvar Moreira de Godoy, o 2.º). 

(Cartório de órfãos, 1.º de São Paulo, inventário ve Gaspar de 
Godói Moreira.) ) 

GASPAR DE GODOY MOREIRA — Este notável paulista orga- 
nizou, à sua custa, uma forte expedição em 1696, e com ela internou-se 
pelo sertão, hoje província de Mato Grosso, em seguida à expedição de 
Antônio Ferraz de Araújo. Foram estas bandeiras, segundo alguns 
historiadores, as que serviram de incentivo para as descobertas das 
minas de ouro, que mais tarde tiveram lugar pelos paulistas Pascoal 
Moreira Cabral, Fernando Dias Falcão, Lourenço Leme, e outros. 

(Revista do Instituto Histórico, Memória sobre os descobrimentos 
das minas de Goiás e Mato Grosso.) 

GASPAR GONÇALVES DE ARAUJO — Cônego, filho do capitão 
Gaspar Gonçalves de Araújo e de D. Mariana Bueno, neto de Amador 
Bueno, o Aclamado. Nasceu em Santos a 4 de de maio de 1661, onde 
fez os seus primeiros estudos, passou depois a Coimbra e formou-se 
em leis. De volta ao Brasil, tomou no Rio de Janeiro o estado ecle- 
siástico e ocupou a vigararia da vara de Santos e de visitador geral 
das vilas do Sul, por delegação do bispo D. Francisco de São Jerônimo, 
até o fim do ano de 1706, em que mudou-se para a Bahia, onde 
dedicou-se à advocacia e soube grangear reputação entre os mais ilus- 
trados, pelo que era frequentemente consultado pelo arcebispo, desem- 
bargadores e funcionários públicos até de remotas partes do Brasil. 
Convidado pelo bispo do Rio de Janeiro para ocupar as varas de pro- 
visor e vigário geral de seu bispado, deixou a Bahia e exerceu estes 
cargos conjuntamente com o de cônego-tesoureiro-mor da Sé do Rio de 
Janeiro, para que foi nomeado a 26 de maio de 1748, servindo tam- 
bém com os bispos D. Fr. Antônio de Guadelupe, D. Fr. João da 
Cruz e D. Fr. Antônio do Desterro, tendo sido dos dois primeiros o 
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procurador que por eles tomou posse, e por ausência de ambos ficou 
governando o bispado. 

Suas virtudes, bem como a reputação que soube grangear, mere- | 
ceram-lhe honrosa menção na Brasilia Pontificia, onde é tratado Ca- 
thedralis sue Decano dignissimo. 

Com outros termos semelhantes, recomendou-o também à poste- 
ridade o magistral José Joaquim Pinheiro, na lembrança que escreveu 
ao bispo D. Fr. Antônio de Guadelupe, onde, referindo o interesse 
dêste prelado em conhecer por si a idoneidade dos párocos, disse: 

“... entre os quaes foi o sapientissimo Dr. Gaspar Gonçalves de , 
Araujo, varão certamente digno do seculo mais attento e gloria per- 
duravel,” 


Faleceu no Rio de Janeiro a 25 de outubro de 1754, na idade de ' 
93 anos, 5 meses e 22 dias. : 

(Revista do Instituto Histórico Geográfico. — Elogio por Var- l 
nhagen, vol. 5.º, pág. 849.) | 

GASPAR DE MADRE DE DEUS -— Monge beneditino, nasceu em 
1714 na fazenda de Santa Ana, da vila de São Vicente, filho, do coronel 
Domingos Teixeira de Azevedo (vide este nome) e de D. Ana de 
Siqueira de Mendonça. Dedicou-se desde a idade de 17 anos à vida 
monástica, professando no convento da ordem beneditina da província 
da Bahia. Foi professor de filosofia no convento de sua ordem no 
Rio de Janeiro. Eleito em 1752 abade do mosteiro de sua ordem 
em São, Paulo, recusou esta honra, e, passados anos, em 1763, foi 
eleito para o mesmo cargo no mosteiro do Rio de Janeiro, de onde, 
algum tempo depois, foi elevado ao cargo de provincial da Bahia, 
lugar que serviu com geral aplauso, recolhendo-se a São Paulo quando 
findou o triênio. Quando abade do convento do Rio de Janeiro, fazia 
distribuir jantar todas as segundas-feiras aos presos da ilha das 
Cobras. Homem escrupuloso, fez rezar pelos padres de seu convento 
2.812 missas, de que o mesmo convento tinha recebido esmolas, só 
pela incerteza se teriam sido ditas ou não. Reformou os paramentos, 
fez encadernar de novo a livraria do convento, fazendo aquisição de 
muitas obras, e reedificou as propriedades. Foi dos varões ilus- 
tres da Capitania de São Paulo, ao estudo de cuja história entregou-se 
com afino. As suas Memórias para a história da Capitania de São 
Vicente, posto que contenham alguns equívocos, são todavia, na sua 
especialidade, o escrito de mais autoridade que até hoje tem visto a 
luz, e que lhe trouxe em recompensa a nomeação de sócio correspon- 
dente da Academia Real das Ciências de Lisboa, em 1796. 

Faleceu em Santos em idade muito avançada, e jaz sepultado na 
igreja do convento de São Bento daquela cidade, e sobre a sua sepul- 
tura lê-se o seguinte: 

Sepultura de M. R. P. M. Dr. ex-provincial 
Fr. Gaspar da Madre de Deus. Falleceu 
em 28 de Janeiro de 1800. 


(Anais do Rio de Janeiro, por B. da Silva Lisboa. — Revista do 
Instituto Histórico. — Apontamentos sobre a ordem beneditina no 
Brasil pelo Dr, B. F. Ramiz Galvão.), 
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GASPAR LOURENÇO — Simão de Vasconcelos, na Vida do padre 
José de Anchieta, que escreveu, tendo à vista as Memórias manuscritas 
deste, tratando dos fundadores do colégio de Piratininga, que deu ori- 
gem à povoação de São Paulo, diz: 

“O septimo foi o irmão Gaspar Lourenço, pai dos Indios, rio de 
eloquencia brasilica, cujos echos soaram ainda por muitos annos, 
depois de sua morte, nos sertões e brenhas mais remontadas.” (Vide 
Cronologia, Janeiro de 1554.) 

GEJAVA — Significa lugar onde só pode passar uma pessoa 
de cada vez. (Martius, Glossaria Ling. Bras.) 

GEJAVA — Monte situado na ponte setentrional da barra de 
Icapara em Iguape. Nele termina a série de morros procedentes do 
Morro da Fonte nas vizinhanças da cidade de Iguape. 

GERYBATYBA (Geribatiba) — Mato de palmeiras gerivá. (Frei 
Gaspar, Memórias para a história da Capitania de São Vicente.) 

GERYBATYBA (Geribatiba) — Nome que o vulgo corrompeu na 
pronúncia para o de Jurubatuba e com que eram designados pelos 
índios o terreno e rio fronteiros à ilha de São Vicente, à esquerda do 
morro chamado das Neves. O rio nasce das vertentes orientais da 
serra de Paranapiacaba, correndo de Norte para Sudoeste, e deságua 
no lagamar de Santos. 

Significa rio em cujas margens abunda a palmeira Gerivá. (Fr. 
Gaspar, Memórias para a história da Capitania de São Vicente. — Fr. 
Francisco dos Prazeres Maranhão, Glossário de palavras indígenas). 

GERYBATYBA (Geribatiba) — Ribeirão afluente do Capivari. 

GERYBATYBA (Geribatiba) — Rio que tem origem nas proxi- 
midades da serra do Cubatão, e correndo no município de Santo 
Amaro deságua no rio dos Pinheiros. É o mesmo que na estrada de 
São Paulo a Santos tem o nome de Rio Grande, para distingui-lo do 
chamado Pequeno. 

Corre na direção mais geral de Oeste para Leste. 

GLORIA (Glória) — Ribeirão afluente da margem direita do 
Paraíba. Corre no município do Bananal. 

GOIABAL — Ribeirão afluente da margem esquerda do rio Tietê. 

GOVERNADORES E CAPITAES-GENERAES (Capitães-generais) 
— Da Capitania de São Paulo, foram os seguintes, com as datas de 
seu exercício: 

1. — Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, tomou posse 
a 18 de junho de 1710, e serviu até 30 de agosto de 1718. 

2. — D. Braz Baltazar da Silveira, tomou posse a 81 de agosto 
de 1718, e serviu até 3 de setembro de 1717. 

3. — D. Pedro de Almeida Portugal, conde de Ássumar, tomou 
posse a 14 de setembro de 1717, e serviu até 4 de setembro de 1721. 
Depois deste Governo teve o título de marquês de Castelo Novo, e foi 
vice-rei da Índia em 1744. 

Pedro Alvares Cabral, foi nomeado, porém não tomou posse. 

4. — Rodrigo César de Menezes, tomou posse a 5 de setembro 
de 1721, e serviu até 14 de agosto de 1727. Foi depois governador 
para Angola em 1738. 
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5. — Antônio da Silva Caldeira Pimentel, tomou posse a 15 
de agosto de 1727, e serviu até 14 de agosto de 1732. 
6. — Antônio Luís de Távora, 4.º conde de Sarzedas, tomou posse 


a 15 de agosto de 1732, e serviu até 29 de agosto de 1737, em que 
faleceu, em Goiás, no arraial de Traíras. 

7. — Gomes Freire de Andrada, depois conde de Bobadela, tomou 
posse, como interino, a 1.º de dezembro de 1737. 

Foi depois governador-geral de São Paulo e Rio de Janeiro, porém 
não residiu em São Paulo. 

8 — D. Luís de Mascarenhas, depois conde d'Alva, tomou posse 
a 12 de fevereiro de 1739, e serviu até agosto de 1748. Foi depois 
vice-rei da Índia, onde faleceu. 

A carta régia de 9 de maio de 1748 suprimiu o cargo de governa- 
dor na Capitania de São Paulo e conferiu aos governadores e capitães- 
-generais do Rio de Janeiro o Governo daquela, ficando um gover- 
nador em Santos sujeito ao do Rio de Janeiro, até que outra carta 
régia de 6 de janeiro de 1765 restabeleceu o governo separado em 
São Paulo e nomeou o 

9. — D. Luís Antônio de Sousa Botelho Mourão, morgado de 
Mateus; tomou posse em Santos a 22 de julho de 1765, e serviu até 
13 de junho de 1775. E 

10. — Martim Lopes Lobo de Saldanha, tomou posse a 14 de 
junho de 1775, e serviu até 15 de março de 1782 (vide este nome). 

11. — Francisco da Cunha Menezes, tomou posse a 16 de março 
de 1782, e serviu até 4 de maio de 1786. Foi depois governador da 
Índia. 

12. — Marechal José Raimundo Chichorro da Gama Lobo, inte- 
r-no, tomou posse a 5 de maio de 1786, e serviu até 4 de junho de 
1788. Este governador por ser cavaleiro de Malta, antepunha ao 
seu primeiro nome o de Frei, e por isso alguns historiadores o men- 
cionam com o nome de Francisco José Raimundo. 

13. — Bernardo José de Lorena, tomou posse a 5 de junho de 
1788, e serviu até 27 de junho de 1797. Passou para o Governo da 
Capitania de Minas Gerais. 

14. — Antônio Manuel de Melo Castro e Mendonça, tomou posse 
a 28 de junho de 1797, e serviu até 10 de novembro de 1802. Foi 
chamado Pilatos. Passou depois para o Governo de Moçambique, onde 
faleceu. 

15. — Antônio José da França e Horta, tomou posse a 10 de 
dezembro de 1802, e serviu até 31 de outubro de 1811 com intervalo 
de junho a outubro de 1808, em que teve licença e governou interi- 
namente um triunvirato composto do bispo D. Mateus de Abreu Pe- 
reira, o ouvidor Miguel Antônio de Azevedo Veiga e o intendente da 
marinha José Maria do Couto. 

16. — Luís Teles da Silva, marquês de Alegrete, tomou posse a 
1.º de novembro de 1811, e serviu até 20 de agosto de 1813. Foi 
depois governador do Rio Grande do Sul. Foi substituído interina- 
mente pelo bispo D. Mateus, o ouvidor D. Nuno Eugênio de Lossio e 
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o intendente da marinha Miguel José de Oliveira Pinto até 8 de de- 
zembro de 1814. 

17. — D. Francisco de Assis Mascarenhas, conde de Palma, 
depois marquês do mesmo título; tomou Posse a 8 de dezembro de 1814, 
e serviu até 24 de abril de 1819, sendo depois removido para governador 
da Bahia. 

18. — João Carlos Augusto de Oeynhausen Grevembourg, depois 
marquês de Aracati; tomou posse a 25 de abril de 1819, e serviu até 28 
de junho de 1821, em que tomou posse o Governo provisório eleito pelo 
povo e tropa, do qual o mesmo general foi presidente, e que durou até 
10 de setembro de 1822, dia em que tomou posse o Governo provisório 
criado por carta régia de 25 de junho do mesmo ano. (Vide Governo 
Provisorio.) 

(Pizarro, Memórias históricas do Rio de Janeiro. — Arquivo da 
Câmara de São Paulo, livro de registro de posses. — Secretaria do 
Governo, livros de registro de ordens, para a Capitania e outros.) 


GOVERNO PROVISORIO DE S. PAULO — (Governo provisório 
de São Paulo) — Foi constituído em consegiência do movimento po- 
pular de 23 de junho de 1821, e aprovado por decreto do príncipe 
regente D. Pedro. 

Era assim composto: 

PRESIDENTE. — O ex-capitão-general, João Carlos Augusto de 
Oeynhausen. 

VICE-PRESIDENTE. — O conselheiro Dr. José Bonifácio de Andrada 
e Silva. (Vide este nome.) 

SECRETÁRIOS. — Do interior e fazenda, Coronel Martim Francisco 
Ribeiro de Andrada. (Vide este nome.) 

Da guerra, coronel Lázaro José Gonçalves. 

Da marinha, chefe de esquadra Miguel José de Oliveira Pinto. 

Vocais. — Pelo eclesiástico, arcipreste Felisberto Gomes Jardim, 
e tesoureiro-mor João Ferreira de Oliveira Bueno. (Vide este nome.) 

Pelas armas, coronéis Antônio Leite Pereira da Gama Lobo, e 
Daniel Pedro Miiller. * (Vide este nome.) 

Pelo comércio, brigadeiro Manuel Rodrigues Jordão, e coronel 
Francisco Inácio de Sousa Queiroz. (Vide Francisco Ignacio de Sousa 
Queiroz.) 

Pela instrução pública, padre Francisco de Paula Oliveira e tenen- 
te-coronel André da Silva Gomes de Castro. (Vide estes nomes.) 

Pela agricultura, Dr. Nicolau Pereira de Campos Vergueiro (vide 
Nicolio Pereira de Campos Vergueiro) e tenente-coronel Antônio 
Maria Quartim. 

- Este Governo funcionou até 24 de agosto de 1822, em que chegou 
à cidade de São Paulo o príncipe regente D. Pedro, porém já tinha sido 
extinto pela carta régia de 25 de junho do mesmo ano. 

(Secretaria do Governo e arquivo da Câmara Municipal de São 
Paulo, livros de regimentos.) 

GOVERNO PROVISORIO DE S. PAULO — (Governo provisório de 
São Paulo) — Em substituição ao precedente, criado por carta régia 
de 25 de junho de 1822, foi assim composto : 
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Bispo, D. Mateus de Abreu Pereira. 

Ouvidor geral da capital, José Corrêa Pacheco e Silva. (Vide 
este nome.) 

Marechal de campo, Cândido Xavier de Almeida e Sousa. (Vide 
este nome.) 

Este Governo, só tomou posse a 10 de setembro de 1822, e serviu | 
até 8 de janeiro de 1823. 

(Secretaria do Governo e arquivo da Câmara Municipal de São 
Paulo, livros de registros.) 


| 

GOVERNO PROVISORIO DE S. PAULO (Governo Provisório de | 
São Paulo) — Em substituição ao precedente, criado por lei das cortes | 
de Lisboa, tomou posse a 9 de janeiro de 1823. Este Governo foi assim 
composto : ) 

PRESIDENTE. — Marechal Cândido Xavier de Almeida e Sousa. 
(Vide este nome.) | 

SECRETÁRIO. — Dr. José Corrêa Pacheco e Silva. (Vide este nome.) 

DEPUTADOS. — Dr. Manuel Joaquim de Ornelas. 

Coronel Anastácio de Freitas Trancoso. (Vide este nome.) 

Coronel Francisco Corrêa de Moraes (não aceitou.) ) 

Capitão-mor João Batista da Silva Passos. 

Vigário João Gonçalves Lima. 

(Secretaria do Governo e arquivo da Câmara Municipal de São 
Paulo, livros de registros.) 


GOVERNO (Governo) DA CAPITANIA DE S. VICENTE — ! 
Anterior aos capitães-generais. (Vide Capitania de São Vicente.) . 
GOVERNO (Governo) RELIGIOSO — A administração da Igreja 
na Capitania de São Vicente teve origem na que foi dada ao Brasil 
com a criação de sua primeira diocese na Bahia, em 1552, à qual per- 
tenceu todo o território da possessão portuguesa na América; porém, 
no ano de 1551 o pontífice Júlio III, por bula de 4 de janeiro, havia 
nomeado o primeiro bispo D. Pedro Fernandes Sardinha, que acabou 
devorado pelos índios antropófagos, nas costas do Brasil, no dia 16 

de junho de 1556, em viagem para Portugal. 
Eis a série de bispos e mais administradores que têm regido o 
Governo espiritual, com as datas em que começaram: 


Bispos da Bahia. 


1. D. Pedro Fernandes Sardinha em 1552. 

2. D. Pedro Leitão, em 1559. 

3. D. Fr. Antônio Barreiras, em 1576. 

Sendo incomodo, tardio e quase nulo aos habitantes do Sul do 
Brasil o recurso dos negócios eclesiásticos a tão grande distância, e 
crescendo já a população, o pontífice Gregório XIII, por bula de 19 
de junho de 1576, criou uma prelasia simples no Rio de Janeiro, com 
jurisdição ordinária, mas com subordinação, em certos casos, ao bis- 
pado da Bahia. 
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A esta prelasia ficou pertencendo também o território da Capi- 
tania de São Vicente. Os simples prelados, que tiveram assento no 
Rio de Janeiro, e que visitavam frequentemente a Capitania de São 
Vicente em correição, foram os seguintes: 

1. Padre Bartolomeu Simões Pereira, nomeado a 11 de maio de 
1577. Serviu até 1597 e faleceu com suspeitas de envenenamento. Foi 
maltratado pelo povo. Foi substituído interinamente pelo provisor e 
vigário geral, cujo nome não descobrimos. 

2. Padre Dr. João da Costa, não constam as datas da nomeação 
e da posse. Foi maltratado pelo povo e desfeiteado na rua, quando 
esteve em São Paulo. Foi deposto por sentença da relação da Bahia, 
e substituído interinamente pelo vigário geral Martim Fernandes. 


3. Padre Dr. Mateus da Costa Aborim, nomeado a 20 de junho 
de 1606, posse a 2 de outubro de 1607. Faleceu envenenado a 8 de 
fevereiro de 1629, malquisto do povo. Foi substituído interinamente 
pelo vigário geral e provisor Francisco da Silveira Vilalobos, e este 
pelo prelado Fr. Máximo Pereira, interino por nomeação do bispo da 
Bahia em 1629, tomando posse a 13 de setembro do mesmo ano, e 
serviu até 24 de dezembro de 1631. Foi bom. Substituiu-o interina- 
mente o padre Pedro Homem Albernaz, que era vigário da vara e 
provisor em 1632. Foi maltratado pelo povo em São Paulo e no Rio 
de Janeiro. 


4. Padre Dr. Lourenço de Mendonça, nomeado a 22 de julho de 
1632, posse a 29 de setembro de 1633. Foi perseguido pelo povo do 
Rio de Janeiro, e serviu até março ou abril de 1637. 

5. Padre Pedro Homem Albernaz, nomeado a 2 de setembro de 
1637, resignou, e entrou para a companhia de Jesus. Substituiu-o inte- 
rinamente o padre José Coelho em 1648. 

6. Padre Dr. Antônio Martins Loureiro, nomeado a 8 de outu- 
bro de 16483, posse a 8 de janeiro de 1644. Foi perseguido pelos habi- 
tantes da vila de São Paulo, que premeditaram assassiná-lo, quando aí 
esteve de visita; voltando ao Rio de Janeiro, enlouqueceu. Foi substi- 
tuído interinamente pelo padre Manuel de Araújo, vigário geral até 
1653. Foi substituído interinamente pelo padre José de Castro. 

7. Padre Dr. Manuel de Sousa Almado, nomeado a 12 de dezem- 
bro de 1658, posse em 1659. Foi perseguido pelo povo, chegando até a 
disparar-se-lhe do mar para a casa de sua residência um tiro de peça 
com bala que estragou as paredes. 

8. Foi substituído interinamente pelo vigário geral Dr. Francisco 
da Silveira Dias em 1670, e este nomeado efetivo a 7 de março de 1671. 
Foi o primeiro prelado nascido no Brasil, pois era natural do Rio de 
Janeiro. Serviu até dezembro de 1681. Foi substituído interinamente 
pelo vigário geral padre Sebastião Bonito de Brito, que serviu até a 
nomeação do 1.º bispo D. José de Barros Alarcão em 1681. 

Por bula de Inocêncio XI, de 16 de novembro de 1676, foi o 
bispado da Bahia elevado a arcebispado metropolitano, e a prelasia do 
Rio de Janeiro elevada a bispado, ficando o território da Capitania de 
São Vicente pertencendo a este. 


Te) 
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Foram seus bispos: 

1. D. Fr. Manuel Pereira, que resignou sem tomar posse. , 

2. D. José de Barros e Alarcão, posse a 13 de julho de 1682, fale- 
ceu a 6 de abril de 1700. : 

8. JD. Francisco de São Jerônimo, posse a 11 de junho de 1702, 
falecido a 7 de março de 1721. 

4. D. Fr. Antônio de Guadelupe, posse a 2 de agosto de 1725, 
removido para o bispado de Viseu em 1740, falecendo no mesmo ano. 

5. JD. Fr. João da Cruz, posse a 4 de maio de 1741, removido 
para o bispado de Miranda em 1746. 

6. D. Fr. Antônio do Desterro, removido do bispado de Angola, 
posse a 1.º de dezembro de 1746. 

Por bula de Benedito XIV, de 6 de dezembro de 1746, foi o bis- | 
pado do Rio de Janeiro dividido em três, sendo de novo criados os de | 
São Paulo e Mariana. (Vide Bispado de S. Paulo.) | 


(Pizarro, Memórias do Rio de Janeiro. — Varnhagen, História do | 
Brasil. — Revista do Instituto Histórico.) | 
GOYAZ (Goiás) — Nação índia, outrora numerosa, que ocupava o 


sertão da Capitania do mesmo nome, hoje província. Eram notáveis 

por sua mansidão e pela cor mais clara, de gênio brando e engenhosos. , 
Diz o Sr. Milliet de Saint-Adolphe, que esta nação passa por ser o ' 
tronco de que descendem os demais índios amigos da paz, que viviam 

sob o Governo de chefes independentes, mas que está hoje extinta, ou 
dela existem mui poucos indivíduos. 

GOYAZ (Goiás) — Vasto território situado entre 8 e 20 graus de 
latitude e 54 e 48 de longitude Oeste, que anteriormente fazia 
parte da Capitania de São Paulo, e dela foi desmembrado e 
ficou independente por alvará de 8 de novembro de 1744. Sobre 
sua descoberta e povoamento vejam-se Bartholomeu Bueno da Silva, 
pai e filho. 

GOYAZ (Goiás) — Primitivamente Arraial de Santa Ana. Povoa- 
ção fundada por Bartolomeu Bueno da Silva (vide Bartholomeu Bueno 
da Silva), filho de outro do mesmo nome, que primeiro explorou o vasto 
território de Goiás em 1682. Foi ereta em vila com o título de Vila 
Boa de Goiás, pelo governador e capitão-general de São Paulo D. Luís 
de Mascarenhas, que partira da respectiva capital em abril de 1736, e 
a 25 de julho do mesmo ano presidiu ao auto de elevação da povoação, 
dando-lhe o nome de Vila Boa em atenção ao do seu primeiro fundador. 

Assinaram o referido auto o superintendente geral Dr. Agostinho 
Pacheco Teles, os juízes ordinários Antônio Dias da Silva e Antônio 
de Brito Ferreira, os vereadores Tomás Gomes Marzagão e Antônio 
Xavier Garrido, levando o estandarte Inácio Dias Paes. Foi elevado 
à cidade por carta de lei de 17 de setembro de 1818. (Vide Bartholo- 
meu Bueno da Silva, filho.) 

GRACUHY (Gracuí) — Ribeirão afluente da margem direita do 
Jacupiranga. É navegável por espaço de 5 léguas, ou 27,7 quilômetros, 
para canoas. (Corre no município de Iguape. É 

GRAMMA (Grama) — Bairro no município de Paraibuna, onde 
foi criada uma cadeira de primeiras letras em 1874. 
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GRANDE (Ribeirão) — Afluente da margem direita do Ribeira 
de Iguape. Corre no município deste nome. 

GREGORIO (Gregório) — Ribeirão afluente da margem direita 
do Paraíba. Corre entre os municípios de Taubaté e Pindamonhan- 
gaba. 

GREGORIO SERRÃO — OQ terceiro discípulo de José, diz Simão 
de Vasconcelos na Vida do padre José de Anchieta, que com ele come- 
çou o estudo e o trabalho do novo colégio — “foi O irmão Gregorio 
Serrão, dos mais adiantados (como testemunha seu mestre) em fervor 
de espirito. O que sendo ainda irmão com occupação do estudo 
tinha cuidado de uma das aldeas d'aquelles campos, juntamente com 
o irmão Manoel de Chaves, afim de estudar a lingua e ajudar aos 
filhos dos indios nos costumes de fé, ler, escrever e contar. Aos do- 
mingos e dias santos eram socorridos de um padre que lhes dizia 
missa e os confessavam, ou vinham elles para este effeito juntar-se com 
os demais irmãos, a pé e descalços, com azas de trabalho e frios dos 
caminhos. 

Que assim se criavam n'estes bons tempos, nos menores trabalhos 
para os grandes. E desta escola sahio depois este varão, tambem 
adestrado nas cousas do espirito, que toda a provincia afervorou. 

Foi escolhido por procurador á Roma por suas grandes partes, 
para reitor do collegio da Bahia, cabeça de provincia, quasi por 20 
annos, e levava á posse os animos, não só dos subditos, mas de todos 
com quem tratava, de cujas virtudes em particular agora não trata- 
mos.” (Vide Cronologia, Janeiro de 1554.) 

GUACINDUBA -— Rio afluente do Una. Corre entre Iguape e 
Itanhaém. 

GUAIAHO (Guaiaó) — Significa lugar, ou casa de carangueijos. 

(Martius, Glossaria Ling. Bras.) 

GUAIAHO (Guaiaó) — Ribeirão afluente da margem esquerda do 
Tietê. 

GUAPEVA — Ribeirão afluente do rio Jundiaí. Corre a Oeste 
desta cidade, entre os municípios de Jundiaí e Indaiatuba. 

GUAPIARA — Rio afluente da margem direita do Paranapanema. 
Corre entre os municípios de Paranapanema e Piedade de Sorocaba. 

GUAPIG — Rio afluente do Una da Aldeia, chamado também 
Rio das Pedras; navegável por canoas no espaço de seis léguas ou 33,3 
quilômetros. 

GUAPURAÃ — Bairro no município de Itanhaém, onde existe criada 
uma cadeira de instrução pública primária para o sexo masculino. 

GUAPURUNDUBA -— Rio afluente da margem esquerda do 
Ribeira de Iguape. Sua extensão é de 7 léguas ou 88,8 quilômetros, 
sôbre 6 braças ou 13m,3 de largo; em suas margens encontram-se ves- 
tígios de mineração de ouro. Navegável para canoas. Corre na dire- 
ção mais geral de Norte a Sul, entre os distritos de Xiririca e Iporanga. 

GUARAHY (Guarai) — Significa rio dos guarás. (Martiw 
Glossaria Ling. Bras.) 

GUARAHY (Guaraíi) — Rio que nasce das faces oriental e austral 
da serra dos Itatins; corre no município de Itanhaém e deságua no 
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mar. É de pouca profundidade, e por isso só navegável por canoas. 
Corre na direção mais geral de Sudoeste para Noroeste, entre os muni- 
cívios de Iguape e Itanhaém. 

GUARAHO (Guaraú) — Corrupção de Guarahy. Rio afluente da 
margem esquerda do Jacupiranga. Corre na direção mais geral de 
Sul a Norte, curvando-se outra vez ao Sul até a sua embocadura, no 
Jacupiranga, entre os municípios de Taubaté e São Luís. 

GUARAPEVA — Ribeirão que corre entre os municípios de Tau- 
baté e São Luís. 

GUARAPINUMA — Nome com que os índios designavam a enseada 
da praia da barra de Santos. 


GUARAPIRANGA — Significa Guará vermelho. (Martius, Glos- 
saria Ling. Bras.) 

GUARAPIRANGA — Antigo aldeiamento de índios Guaianazes, nas 
imediações da cidade de São Paulo, de onde emigraram para as aldeias 
de Carapicuíba e Pinheiros. 

Diversos documentos antigos falam desta aldeia, que parece ter 
existido entre a capital e a freguesia da Penha. Também encontramos 
nas Memórias antigas o nome Guarapiranga, indicando o lugar e rio 
de Ipiranga. (Vide Itaquaquecetuba.) 

GUARAPUAVA — Significa abelha da terra. (Martius, Glossaria 
Ling. Bras.) 

GUARAPUAVA — (Campos de) — Estendem-se desde o rio Itaú até 
as cabeceiras do Uruguai. Foram descobertos pelo paulista tenente 
Candido Xavier de Almeida e Sousa (vide este nome), depois tenen- 
te-general. A 8 de setembro de 1770 neles, por alvará de 1.º de abril 
de 1809, foi criada uma aldeia de índios, bem como um presídio para 
degredo de criminosos. 

Mais tarde, por alvará de 11 de novembro de 1818, criou-se aí uma 
paróquia, sob a invocação de Nossa Senhora do Belém; elevada à vila 
por lei provincial de 21 de março de 1849. Hoje é uma importante 
cidade da Província do Paraná. 

GUARATINGUETA — Significa guará branco. (Martius, Glos- 
saria Ling. Bras.) ; 

GUARATINGUETA — Antiga e importante povoação situada a 
Nordeste da capital, da qual dista 36 léguas ou 200 quilômetros. Foi 
edificada à margem direita do Paraíba, e dele distante cerca de 1 légua, 
ou 5,5 quilômetros, na estrada geral de São Paulo ao Rio de Janeiro, 
entre as cidades de Pindamonhangaba, ao Sul, e a de Lorena ao Norte. 
É cortada ao Sul pelo ribeirão dos Motas, que aí toma o nome de Ribei- 
rão do Rosário, e ao Norte pelo rio das Pedras, que, ao entrar na cidade, 
é conhecido pelo nome de Ribeirão de São Gonçalo. 

Esta povoação acha-se na latitude de 22º 41" e 332º 51” de long. 
da ilha do Ferro. De diversos documentos antigos, consta que fora 
seu fundador o capitão Domingos Leme (vide este nome), paulista 
notável: e possante, que para ali emigrou com sua família, e aderentes 
na primeira metade do século XVII, provavelmente já em busca de 
minas de ouro. 


“= 
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Segundo o genealogista Pedro Taques, foi elevada à vila a 13 de 
fevereiro de 1657, pelo capitão-mor Dionísio da Costa, loco-tenente do 
donatário da Capitania. A lei provincial de 28 de janeiro de 1844 
conferiu-lhe o titulo de cidade. Além da igreja matriz, dedicada a 
Santo Antônio, possui dentro da povoação as igrejas do Rosário, Santa 
Rita e São Gonçalo, e no município, mais as da Senhora da Aparecida, 
e as capelas da Senhora da Piedade no bairro da Roseira, a do Senhor 
Bom Jesus no arraial do Potim, a de Santa Ana no bairro dos Pilões, 
outra da Senhora da Piedade no chamado bairro do Rio acima, a de 
São José no bairro do mesmo nome, e outra de Santa Ana no do Paio- 
linho. Tem casa de Câmara e cadeia, a mais segura do norte da 
província 

Possui também um hospital, propriedade da irmandade do Senhor 
dos Passos e da casa de Misericórdia, onde são recolhidos e tratados 
com caridoso desvelo os enfermos pobres. A cargo desta irmandade 
acha-se igualmente o cemitério do Senhor dos Passos, o mais decente 
dos que existem na cidade; no interior do mesmo há também uma 
capela decente e elegante. Na cidade e arrabaldes existem as seguin- 
tes pontes: do Paraíba, de sólida construção, do Marcelo, do Galvão, 
do Lava-pés, do Gado, de São Gonçalo e do Costa, todas de madeira, e 
o pontilhão da Água férrea toda de pedra. Esta povoação dista dos 
municípios com que limita, a saber: de Pindamonhangaba 7 léguas ou 
38,8 quilômetros, de São Luís do Paraitinga 9, ou 50, de Cunha 9 oL. 
50, de Lorena 2 ou 11,1, de Lagoinha 5 ou 27,7, e da freguesia velha 
de Itajubá, na província de Minas, 14, ou 77,7 quilômetros. Sobr. 
suas divisas civis, vejam-se as leis provinciais de 3 de maio de 1854, 18 
de abril de 1855, 20 de fevereiro de 1857, 19 de julho de 1867, 28 de 
fevereiro de 1868 e 15 de junho de 1869. 


O principal ramo de lavoura deste município é o café, que produz 
abuncantemente, e de que exporta 300.000 arrobas, termo médio, anual- 
mente, por Parati e Ubatuba para o mercado do Rio de Janeiro. Tam- 
bém exporta algum algodão, posto que em pequena quantidade. Culti- 
va-se ali a cana de açúcar, o fumo e cereais para consumo. Uma parte 
da população dedica-se também à pesca no rio Paraíba, que em certas 
épocas do ano fornece abundante peixe. O município compõe-se de 
uma só freguesia, mas contém uma população que é de 20.837 almas, 
sendo 4.352 escravos. Eleitores em 1876, 51, fogos 859. Tem 4 cadei- 
ras de instrução pública primária para ambos os sexos, e 2 colégios de 
instrução elementar. As rendas públicas no ano financeiro de 1869- 
1870, foram as seguintes: 


(Geral Rr 24:6548000 

ro savencsan ear 6:249$531 

Municip a a 12:0008701 = 42:904$232. 
GUARATUBA -— Corrupção de Guaratiba, lugar abundante de 


guarás. ; 

GUARATUBA — Rio que tem sua origem na serra de Paranapia- 
cada, corre na direção de Norte a Sul, fazendo barra no oceano, no mu- 
nicípio de Santos. 
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GUARATUBA (São Luís de) — Povoação outrora pertencente à 
província de São Paulo e dela desligada pela criação da do Paraná; 1 
foi fundada por ordem do capitão-general D. Luís Antônio de Sousa 
Botelho Mourão à margem do rio Saí, em 1768, e elevada à vila em ' 
março de 1770, e instalada a 30 de abril de 1771. Está situada à mar- ) 
gem meridional do rio que lhe dá o nome, a 25º 32º 25” de latitude | 
austral e 829º 30” da ilha do Ferro. Sua barra só dá ingresso a | 
pequenos navios. 


GUARDA NACIONAL — Esta força cívica acha-se na província 
de São Paulo dividida em 24 comandos superiores, com a seguinte 
organização: 

Serviço ativo. — Cavalaria, 5 corpos e 2 esquadrões; artilharia, 
2 secções de batalhão, 1 companhia e 1 secção de companhia; infanta- 
ria, 51 batalhões, 12 secções de ditos e 2 companhias avulsas, contendo 
uma força de 50.000 homens, pouco mais ou menos. 

Reserva. — Infantaria, 12 batalhões, 13 secções de ditos, 15 com- | 
panhias avulsas e 10 secções de companhia, perfazendo uma força de ] 
15.000 homens, pouco mais ou menos. | 


GUAREHY (Guarei) — Ribeirão afluente do rio Capivari. Corre ) 
na direção mais geral de Nordeste para Sudoeste, curvando-se depois 
para Oeste no distrito da paróquia do seu nome. j 


GUAREHY (Guarei) — Bairro no município de Itapetininga, onde | 
existe criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo 
masculino. Tem capela da invocação de São João Batista, e está 
situato entre O. N. O. e Oeste da capital. Foi elevado à freguesia 
por lei provincial de 9 de março de 1871. Sua população, pelo último 
recenseamento, é de 4.332 habitantes, sendo 196 escravos. A paróquia 
dá 11 eleitores; suas divisas foram designadas pela lei provincial de 
16 de abril de 1873, e de 8 de abril de 1874. 


GUARULHOS — Numerosa tribo da nação Guianaz que não fugiu 
à conquista e ao massacre dos invasores europeus de São Vicente, mas | 
que, em seguida ao desbarato dos índios, formou, em 1560 a aldeia 
daquele nome, 3 léguas, ou 16,6 quilômetros a NNE. da capital, a qual 
em 1685 foi constituída freguesia com a denominação de Nossa Senhora 
da Conceição dos Guarulhos. 
Á piedoso paulista padre João Alvares deve-se a ereção da capela | 
que serviu de núcleo à povoação. As divisas da atual freguesia com 
o município de Nazaré foram estabelecidas por leis provinciais de 19 
de julho de 1857, 16 de março, e 18 de abril de 1866, 18 de março 
de 1870 e 8 de março de 1873. Além da matriz, tem a igreja de Nossa 
Senhora do Rosário e a capela do Bom Sucesso. A lavoura é de . 
cereais. Eleitores em 1876 — 6. A população é de 2.604 almas e 
ocupa-se no cultivo de cereais e de cana para aguardente; fogos 56. 
Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os sexos. 
As rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agência da 
coletoria da capital, e por isso vão englobadas nas deste município. 
GUAVIROTUBA — Ribeirão afluente do rio Juqueri, corre entre 
os municípios de Atibaia e Nazaré. 
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GUAVIRUÓVA — Rio afluente do Piroupavaé sua extensão é 
de oito léguas, pouco mais ou menos, porém a navegação é interrom- 
pida por embaraços naturais. Corre no município de Iguape. 

GUAVIRUOVA — Montanha considerável à margem do Pirou- 
pava, É 

GUAXUNDUBA — Ribeirão que passa pelo território do município 
de Caraguatatuba e deságua no mar; corre na direção mais geral de 
Norte a Sul. 

GUAYANAZES (Guianazes) — Nação indígena que habitava a 
parte austral da Capitania de São Vicente, ocupando cerca de 50 léguas 
ou 277,7 quilômetros no litoral, e no interior o espaço que lhe permi- 
tiam os Paiaguás, e outras nações que dominavam as terras centrais. A 
chegada de Martim Afonso de Sousa, quando veio fundar a Capitania 
no ano de 1532, os Guaianazes obedeciam a dois chefes por nomes Tibi- 
riçá e Caiubi. 

(Machado de Oliveira, Quadro Histórico. — Milliet de Saint-Adol- 
phe, Dicionário Geográfico do Brasil.) 

GUAYBE (Guaíbe) — Significa lugar de caranguejos. (Martius, 
Glossaria Ling. Bras.) y 

GUAYBE (Guaíbe), GUAHIBE (Guaíbe) OU GUAIMBÊ — Nome 
indígena com que era conhecida a ilha de Santo Amaro ao Norte da 
de Engaguaçu ou de São Vicente. Sua ponta meridional é conhecida 
pelo nome de Ponta Grossa. Esta ilha tinha sido compreendida nã 
doação de 50 léguas a Pedro Lopes de Sousa, irmão de Martim Afonso 
de Sousa, mas não foi povoada até à morte de seu donatário e ainda 
muitos anos depois, em razão dos contínuos assaltos dos índios Tamoios, 
que, em 1576, nove anos depois que foram expulsos do Rio de Janeiro, 
a atacaram e obrigaram os poucos moradores a recolherem-se a Enga- 
guaçã. 

A Capitania de Santo Amaro foi objeto de longa demanda entre 
os herdeiros de Pedro Lopes e Martim Afonso, que reciprocamente dis- 
putavam a sua propriedade; durou o pleito quase dois séculos, e afinal 
terminou mandando El-Rei D. João V incorporá-la à coroa e indenizar 
o Marquês de Cascaes, que dela estava de posse, dando-lhe 40.000 cruza- 
dos. A ilha de Guaíbe ocupa um espaço de 5 léguas ou 27,7 quilôme- 
tros de comprido e 3 léguas ou 16,6 quilômetros de largo. 

Está separada da terra firme ao Norte pelo rio da Bertioga e ao 
Sul pelo de Santo Amaro, que a divide com a ilha de Engaguaçu ou de 
São Vicente. A ilha de Guaíbe tem hoje numerosos moradores espa- 
lhados pelo seu território, porém sem núcleo ou paróquia, pois todos 
pertencem à de Santos. Nela está assentada a fortaleza da Barra 
Grande. 

(Fr. Gaspar, Memórias. — P. Taques, Nobiliarquia.) 

GUAYCURUS (Guaicurus) — Nação de índios ferozes, também 
chamados Cavaleiros, que habitam uma parte dos sertões da província 
de Mato Grosso. Em 1725 uma expedição de 3800 paulistas, que se 
dirigia a Cuiabá, foi por eles atacada, escapando da morte apenas 2 
homens brancos e 3 pretos. Seus repetidos assaltos obrigaram o 
Governo, durante o século XVIII, a apelar para o valor dos paulistas, 
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facilitando-lhes a organização de corpos, compostos promiscuamente 
de valentes sertanejos e índios meio domesticados, para persegui-los 
e fazê-los retirar aos extremos da província de Mato Grosso, o que 
só foi conseguido depois de muitos anos de luta. 

(Secretaria do Governo de São Paulo, livros de registros de ban- 
dos e ordens régias. P. Taques, Nobiliarquia. Machado de Oli- 
veira, Quadro Histórico. Milliet de Saint-Adolphe, Dicionário Geográ- 
fico.) | 

GUAYRA (Guaíra) — Povoação de índios fundada pelos jesuítas 
espanhóis em 1557, em território interposto entre os rios Paraná e 
Paraguai, e destruída inteiramente pelos paulistas a 18 de setembro 
de 1628. O sargento-mor João Alves Ferreira, comandante da praça 
de Iguatemi, em ofício de 23 de março de 1773 dá conta ao governador 
D. Luís Antônio de Sousa de haver descoberto os vestígios da antiga 
povoaçho entre o rio Piquiri e um ribeirão. 

(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de registro da corres- 
pondência com o Ministério, tít. 1778.) 

GUERRA CIVIL — Entre paulistas e forasteiros, chamados emboa- 
bas, é referida por alguns historiadores, com diferenças notáveis nas | 
causas que a produziram, e no modo por que se deram os aconteci- 
mentos. A relação que nos pareceu mais imparcial, e que está mais | 
de acordo com a maioria das opiniões enunciadas, é a seguinte: 

Havendo-se introduzido no distrito das Minas alguns frades e 
clérigos, naturais de Portugal, com o fim de fazerem fortuna por meios 
alheios ao seu ministério, foram eles os provocadores desta guerra, 
que tão funesta se tornou aos primeiros descobridores; porque a notícia ! 
das riquezas daquele vasto território (chamado por isso Minas Gerais), , 
atraiu de todas as partes milhares de indivíduos, que, sedentos de 
ouro, correram a partilhar a fortuna dos paulistas, seus primeiros des- 
cobridores. (Vide Cronologia, 16 de abril de 1700.) Os forasteiros 
eram pela maior parte residentes na costa e desertores da Colônia do 
Sacramento. 

A estes reuniram-se os frades de que acima tratamos, e tanto que 
viram-se em maior número, não só não se contentaram com partilha 
igual, como pretenderam excluir os próprios descobridores, de onde se 
originou o ódio dos paulistas contra os portugueses, chamados por eles 
emboabas. Divididos em dois partidos, o dos paulistas teve por chefe 
a Domingos da Silva Monteiro, e o dos forasteiros a Manuel Nunes | 
Viana, sagaz e destemido, auxiliado por um frade trino chamado Fr. 
Francisco de Menezes e o padre Antônio Cordeiro que, tendo mandado 
arrematar no Rio de Janeiro o contrato das carnes verdes, se empe- 
nhava em levá-lo a efeito nas Minas, apesar da resistência dos paulis- 
tas; e como estes estavam armados, era mister, para assegurar a 4 
empresa, desarmá-los com artifício; para isto fingiu Fr. Francisco 
de Menezes por algum tempo certa amizade com os paulistas, persua- 
dindo-os a que recolhessem suas armas de fogo em um armazém, não só f 
em obediência a improvisadas ordens régias, como o pretexto de cortar 
desordens, convieram na proposta do frade, e, sem hesitar, recolheram 
as armas de que logo se apossaram os emboabas para os oprimir e de- 
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fraudar, prendendo os mais poderosos, matando e expulsando os que 
não se quiseram submeter. Vencidos os paulistas com grande mortan- 
dade de ambos os lados, reuniram-se os forasteiros na Cachoeira do 
Campo, e elegeram para governador das Minas ao mesmo Manuel Nunes 
Viana, ao qual prestaram, no ato da missa, celebrada em ação de graças 
juramento de obediência e fidelidade, por instigações de Fr. Francisco 
de Menezes. Inteirado o governador do Rio de Janeiro D. Fernando 
de Mascarenhas deste escandaloso ato de rebelião, partiu para Ouro 
Preto, onde residia Viana, em julho de 1708 com o intento de apaziguar 
a revolta sem mais derramamento de sangue. 

Informado, porém, o chefe rebelde da marcha do governador que ia 
acompanhado de tropa regular e bem. armada, e temendo o castigo 
de seus crimes, fez convocar todos os seus parciais, e com número con- 
siderável de gente a pé e a cavalo, foi esperar a Mascarenhas no lugar 
de Congonhas, onde lhe intimou que voltasse para o Rio de Janeiro. 

O governador, surpreendido à vista de tanta desenvoltura, viu-se 
obrigado a regressar para São Paulo a fim de chamar em seu apoio 
a tropa de linha do Rio de Janeiro, e o partido paulista, que então já 
se preparava a marchar em desafronta de seus parentes mortos ou 
vencidos pelos emboabas; mas sabendo que lhe tinham dado sucessor 
foi esperá-lo no Rio de Janeiro. Entretanto ficou Viana triunfante e 
senhor dos despojos dos paulistas até a chegada do capitão-general 
Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalro no ano seguinte de 1709. 

Antônio de Albuquerque, com patente do governador e capitão-ge- 
neral de toda a repartição do Sul, chegou naquele ano ao Rio de Janeiro; 
tomando posse a 11 de junho partiu imediatamente para as Minas, quase 
sem séquito, onde entrou disfarçado, e foi hospedar-se no arraial de 
Caeté em casa de Sebastião Pereira de Aguilar, natural da Bahia, homem 
rico e poderoso, que já se dispunha a atacar Manuel Nunes Viana pelas 
injustiças e violências que estava praticando, porque em seu ódio con- 
tra os paulistas envolvia todos os filhos do Brasil. Viana, cuja parcia- 
lidade começava a diminuir pelas ameaças de Aguilar, e temendo o cas- 
tigo que o governador não deixaria de impor-lhe , foi lançar-se aos seus 
pes, e pedir-lhe perdão, prometendo separar-se daquele distrito para 
as suas fazendas do Rio de São Francisco, o que lhe foi concedido. 

Deste modo conseguiu o governador Antônio de Albuquerque Coe- 
lho acabar aquela desordem só por meio de sua política sagaz e mode- 
rada. Do arraial de Caeté passou Antônio de Albuquerque para outras 
povoações do distrito de Minas, estabelecendo autoridades, criando milí- 
cias, etc., e, concluída esta tarefa, determinou passar a São Paulo para 
aplacar o furor contra os forasteiros. Em sua marcha encontrou já 
a numerosa força de paulistas que se dirigia contra os emboabas, 
comandada pelo capitão-mor Amador Bueno da Veiga, eleito para vin- 
gar o aleivoso assassinato de seus amigos e parentes no Capão da 
Traição. O governador Antônio de Albuquerque pretendeu aí dissua- 
di-los de seu temerário arrojo, mas não só não foi atendido como até 
ameaçado com prisão. O governador, que apenas levava por escolta 
4 oficiais e 10 soldados, temendo ser enxovalhado por aquela gente 
irritada e sem freio, tomou a deliberação de retirar-se por Parati para 
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a cidade do Rio de Janeiro, tendo logo feito aviso aos povos de Minas 
para que se acautelassem contra aquela invasão inesperada. 

Os paulistas, porém, apressando a marcha, chegaram ao Rio das 
Mortes, e atacando aos portugueses que se haviam fortificado ligeira- 
mente em um reduto (vide João Antunes Maciel) fizeram neles grande 
mortandade, assolaram e destruíram as fábricas e lavouras que encon- 
traram, e, dando por concluída a obra de sua vingança, voltaram para 
São Paulo, onde foram recebidos com indizíveis sinais de contenta- 
mento. 

Antônio de Albuquerque, informado deste sucesso, enviou para 
Minas o mestre de Campo Gregório de Castro Moraes, com duas com- 
panhias de linha para obviar a repetição de semelhante insulto, diri- 
gindo ao mesmo tempo aos povos de São Paulo uma carta, com a qual 
lhes enviou o retrato de D. João V, significando-lhes que por aquele 
modo os visitava e lhes assegurava o perdão régio e a sua proteção. 
Com o recebimento desta carta e retrato fizeram os paulistas festejos 
públicos, inaugurando o retrato na sala da Câmara Municipal. (Vide 
João Antunes Maciel.) 

Os historiadores Rocha Pita e Southey discordaram um pouco desta 
opinião, apresentando os paulistas nesta guerra desmentindo o valor 
e indomável coragem, de que sempre deram provas; porém a sua opi- 
nião é parcial, visto como percebe-se em todo o decurso dos seus escritos, 
alguma animadversão contra os naturais de São Paulo, dos quais sem- 
pre disseram mal os jesuítas, cujas memórias são as fontes subsidiárias 
daqueles autores. 

Quanto a Fr. Francisco de Menezes, e a outros sacerdotes que 
se achavam nas minas, as cartas régias de 17 de outubro de 1710 e 19 
de junho de 1711, proibiram expressamente que ali continuassem a 
residir, bem como a quaisquer outros que não fossem curas ou vigários. 
(General Abreu e Lima, Sinopse da História do Brasil. — Padre Manuel 
da Fonseca, Vida de Belchior de Pontes e outros.) 

Monsenhor Pizarro em suas Memórias Históricas do Rio de Ja- 
neiro, diz em nota à pág. 15, tratando da guerra entre paulistas e 
emboabas o seguintes: 

“Fr. Francisco de Menezes, um dos cabeças principaes do men- 
cionado levantamento, foi expulso das minas pelo governador Albu- 
querque, apezar da permissão régia com que passára áquela Provincia. 
Participado a El-Rei pelo mesmo governador tão desgraçado facto. 
dimanou d'hai o decreto de 10 de Outubro de 1710, para o Desembar- 
go do Paço consultar: — Até que ponto chegava a autoridade real 
para obrigar os frades e clerigos que, sem emprego espir:tual, viviam 
com escandalo e perturbação da bôa ordem no districto das minas a 
sahirem d'ellas, não tendo bastado a prohibição recommendada a esse 
respeito ao bispo do Rio de Janeiro.” 

Entretanto baixou a carta régia de 12 de mesmo mês e ano, 
aprovando o procedimento do governador. 

A carta régia de 19 de junho de 1711, inibiu que, a exceção dos 
missionários, passassem às minas quaisquer outros clérigos nem fra- 
des; e outra carta régia, ou ordem de 12 de novembro de 1715. agrax 
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deceu ao governador, D. Braz Baltazar da Silveira, ter expulsado dali 
os religiosos desempregados. Quanto foi ruinosa a turba desses indi- 
víduos vagos nas minas, mostraram os fatos que deram motivo às repe- 
tidas ordens régias desde a de 9 de novembro de 1709, determinando 
a evacuação dos não empregados em cargos ou ofícios eclesiásticos, e 
que só exerciam os do negócio e da turbulência, como é patente das 
mesmas ordens dirigidas aos governadores do Rio de Janeiro, e daque- 
las minas ao bispo e ao cabido, sede vaccante, as quais se registraram 
em cada um dos lugares a que pertenciam. O governador D. Pedro de 
Almeida Portugal, encarregado de executar as sobreditas ordens, para 
se conformar com elas, consultou o bispo D. Francisco de São Jerônimo, 
em carta de 2 de julho de 1717, sôbre os meios mais prontos e conve- 
nientes a desinfestar as minas, de tais indivíduos, dizendo: “por constar 
a El-Rei que os ditos frades, esquecidos de sua obrigação e do seu 
estado, e só lembrados dos meios com que podem adiantar as suas con- 
veniencias, não reparassem em fazer venaes os sacramentos, usando 
indecorosamente da administração d'elles, mais para grangearem inte- 
resses que para edificação dos catholicos, não sem grande escandalo 
da christandade... não faltando estes tambem a suggerir e dizer publi- 
camente nos pulpitos, que os vassallos de Sua Magestade não têm obri- 
gação de contribuir-lhe com direitos e mais despezas, que devem pa- 
gar-lhe.” 

Satisfazendo o bispo a esse ofício, respondeu que “elle havia pro- 
cedido com excomunhões contra os regulares dispersos pelas minas, 
mas, sem fructo; porque não fazendo caso das censuras, diziam, que 
o bispo não era seu juiz competente, nem os podia obrigar por aquelle 
modo, ficando sem effeito as fulminadas excomunhões, e, portanto, 
aconsclhava ao governador que se armasse rijamente contra os mais 
escandalosos.” À vista desta resposta, replicou o governador, que “nas 
circumstancias insinuadas, apenas poderia elle executar as ordens régias 
contra os frades mal procedidos ou impudicos, cuja differença de mais 
ou menos era difficil de observar nas minas, porque todos eram de mão 
viver, e, se algum havia mais acautelado, poucos se ajustavam ás regras 
de seus institutos, dando-se a tratos e com meios indignos de seu 
caracter. E eu tenho mais para mim, que nem um frade vem ás 
minas senão para usar da liberdade que nos seus claustros tem suppri- 
mida.” Verdade eterna e que as diárias dilligências por secularizações 
têm assazmente confirmado nos presentes dias. A lei de 20 de março 
de 1720, e as ordens de 13 de maio de 1723 e 9 de novembro do mesmo 
anos, proibiram passar às Minas Gerais quaisquer indivíduos religiosos 
que nelas não têm conventualidade. Na mesma ordem de 9 de novem- 
bro se compreenderam os estrangeiros. (Monsenhor Pizarro, Memó- 
rias Históricas do Rio de Janeiro.) 


GUILHERME POMPRO DE ALMEIDA — Nasceu na vila de São 
Paulo, filho de Pedro Taques (vide este nome), natural de Setubal, 
e de D. Ana de Proença, natural daquela mesma vila. Teve assento na 
de Parnaíba, onde foi abastado de bens, nos quais contava-se mais de 
40 arrobas de prata em baixelas, que toda desapareceu pela cobiça de 
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ministros e governadores, que nenhum se recolhia ao reino sem levar 
boa porção. 

Foi honrado com cartas régias pelos serviços importantíssimos 
feitos à' Capitania e aos enviados pelo governo da metrópole para des- 
cobertas de minas de ouro e pedras, pelos danos de 1677, 1680 e 1682. 
Fundou em sua fazenda de Parnaíba a capela de Nossa Senhora da 
Conceição de Voturuna, à qual fez consideráveis doações por escritura 
de 13 de fevereiro de 1687. No arquivo da Câmara de Parnaíba, ainda 
existia até há bem pouco tempo o livro de registro de vereanças de 1670, 
em que, tratando-se de distribuir a quantia de 400%, para com ela 
entrar o povo daquela vila em contribuição para o donativo da paz 
da Holanda, consta que o capitão-mor Guilherme Pompeu de Almeida 
ofereceu e pagou à boca do cofre toda a quantia para o fim de não 
serem gravados os pobres. No arquivo da Santa Casa de Misericórdia 
da cidade de São Paulo também existe registro da doação feita por 
este digno paulista, da quantia de 200%, a 8 de março de 1671, para a 
fundação do hospital. ] 

Faleceu Guilherme Pompeu na mesma vila a 12 de novembro de 
1691, e do seu casamento com D. Ana de Lima, filha do destemido 
paulista João Pedroso de Moraes, chamado o terror dos índios, deixou f 
os filhos seguintes: 

1. — O padre Dr. Guilherme Pompeu de Almeida. (Vide Gui- 
lherme Pompêo de Almeida.) 

92. — D. Maria de Lima de Almeida, casada a primeira vez com 
o capitão Antônio Bicudo de Brito, a segunda vez com o capitão-mor 
Pedro Dias Paes e a terceira com o capitão-mor Tomé Monteiro de 
Faria, sem descendência. 

3. — D. Ana de Lima Moraes, casada com Antônio de Godói 
Moreira, com descendência. (Vide Antonino de Godoy Moreira.) 

(Cartório 1.º de órfãos, inventário de Guilherme Pompeu. — P 
Taques, Nobiliarquia. — Cartório de notas 2.º de São Paulo, livro de 
notas de 1650 a 1670.) 


GUILHERME POMP£O DE ALMEIDA — Filho do precedente, 
sacerdote. Dr. em teologia, com o título de bispo missionário pela 
Santa Sé. Foi homem de muita liberalidade e grandes cabedais, que 
recebeu por herança paterna, e soubbe aumentar por atividade pró- 
pria nas minas de ouro, em que teve sempre grande número de escra- 
vos e administradores interessados. - 

Fundou a capela de Nossa Senhora da Conceição de Araçariguama, 
e a ela fez grandes doações por escritura de 18 de maio de 1677, 
confirmadas e aumentadas em seu testamento a 30 de janeiro de 1710. 

Anualmente, a 8 de dezembro, fazia o padre Dr. Pompeu a festa 
de sua capela; de São Paulo concorria a maior parte da nobreza e os 
religiosos de todas as ordens, tornando-se a sua casa naquele dia como 
popular vila, para o que tinha cômodos e paramentos, diz Pedro Taques, 
de riqueza e luxo, cem camas com bacia de prata para cada uma delas, 
etc. etc. Do seu testamento que ainda existe no 1.º cartório de órfãos 
de S. Paulo, contam-se as seguintes verbas: 
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“Por minh'alma mando que se digam 609 missas e um officio de 
9 lições. Declaro que fundei missa quotiliana perpetua no convento 
de Nossa Senhora do Carmo da Villa de Collares do reino de Portugal, 
de que tenho escriptura. Declaro que possuo a prata lavrada seguinte: 
2 pratos grandes de cozinha, mais 2 de meia cozinha, 48 rasos de 2 
marcos cada um, 36 cuvilhetes com seus tampos, mais 12 cuvilhetes 
grandes, 1 tijella com tampo, 12 facas com cabo, 1 par de galhetas 
com prato, 1 concha com 5 galhetas, pratos e saleiro, 8 colhéres, 2 
jarros com bacia de mão, 1 bacia de barba, 12 garfos pequenos e 1 
grande, 1 salva grande com seu pucaro, mais outra com tamboladeira 
grande, 4 tamboladeiras pequenas, 1 caldeirinha, 1 cuia e 1 coco, 4 
castiçaes, 1 candieiro, 3 bacias, 6 copos com 6 pratinhos, 1 esquentador, 
1 perfumador, 1 tinteiro com seu prato com 4 peças e campainha, 6 páos 
para toalhas, 3 varas com seus véos para abanar moscas, 1 bandeja 
grande, 1 bacia grande para os pés, mais 1 salva grande com seu 
pucaro, e outro pucaro grande com pé, 1 selha de velludo azul com 
guarnições e arreios tudo de prata com peso de 18 marcos, 2 caixas 
de tabaco e 1 par de esporas, 1 salva com tamboladeiras tudo de ouro, 
1 caixa de tabaco tambem de ouro, e mais 2 anneis de ouro com esme- 
ralda e outro com pedra rôxa. Declaro que possuo 101 escravos de 
gentio de Guiné, e sob minha administração 204 pessoas do gentio da 
terra, 4 cavallos, 52 cabras, 100 porcos, 80 cabeças de gado na capella 
de Ybyturuna, 216 nos meus curraes de Itú e 56 nos de Sorocaba, e 
todos os campos, capoeiras e logradouros são meus, que me largou 
o sargento-mor José Martins Claro. Declaro que tenho contas com 
muitas pessoas que me são a dever, como consta dos meus livros. 

“Possuo em Parnahyba as casas em que moro e mais tres, a 
fazenda de Araçariguama com 1,150 braças de testada e meia legua 
de sertão, e n'ella erigi a minha capella à Nossa Senhora da Conceição, 
cujos fundos correm o sertão até sahir nos campos realengos de Apo- 
teroby; mais em Taquariminduba 230 braças de testada e meia legua 
de sertão, que principia onde acaba a terra doada por meu pai á 
capella velha de Ybyturuna, que também me coube por herança: mais 
na villa de Parnahyba 200 braças de terras de testada e meia legua 
de sertão; mais na villa de Itú as terras em que estão os meus curraes 
de gado, a que chamam Ponta dos Castelhanos, e partem com o rocio 
della; mais, possuo na dita villa de Itú 2,300 braças de terras de tes- 
tada e uma legua de sertão; mais, na villa de Sorocaba, defronte de 
meus curraes, um sitio da outra banda do rio, que comprei de Braz 
Leme, e na villa de S. Paulo um lanço de casas. Declaro que tive uma 
filha illegitima por nome de Ignez de Lima, que a casei com Paulo 
de Barros, com o dote competente, a qual não é minha herdeira for- 
cada, conforme a ordenação de Sua Magestade, que priva d'este di- 
reito os filhos naturaes dos nobres. Declaro que é minha herdeira 
universal a minha capella de Nossa Senhora da Conceição, que erigí 
em meu sitio e fazenda de Araçariguama, porquanto tenho revogado 
a doação que havia feito á minha velha capella de Ybyturuna. 

“Constituo por administrador dos bens doados á minha capella 
nova no collegio dos padres da companhia de Jesus da villa de S. Paulo, 
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para que administrem os bens conforme for mais conveniente ao 
serviço de Deus, e que o dito collegio logre e tenha o jus de todos os | 
bens. etc., etc.” : a | 

Faleceu o padre Dr. Guilherme Pompeu de Almeida em Parnaíba, 
a 7 de janeiro de 1713, e jaz sepultado em frente do altar de São 
Francisco Xavier da igreja do Colégio de São Paulo, para onde veio 
transportado a braços, com acompanhamento de quase todos os morado- | 
res da villa de Parnaíba. 


Sobre sua sepultura lê-se o seguinte: — Hic jacet in tumulo Gui- 
lherme Presbiter auro et genere et magno nomine Pompeus. 

(Cartório da extinta ouvidoria, testamento do padre Guilherme 
Pompeu. — P. Taques, Nobiliarquia. — Cartório da Tesouraria, maço 
4.º de próprios nacionais.) | 


H 


HANS STADEN — Alemão a serviço da Espanha; naufragou nas 
costas de Paranaguá em 1549, e, logo depois, em o mesmo ano, naufra- 
gou nas costas de Itanhaém; sendo acolhido pelos Tupininquins e condu- 
zido a São Vicente o entregaram a Heliodoro Euban (vide adiante), 
a cujo cargo se achava então a primeira fábrica de açúcar 
que houve na Capitania. Nesta ocasião, ou logo depois, tratando-se 
com afinco da defesa da Bertioga, continuamente atacada pelos Tamoios, 
foi Hans Staden nomeado comandante do fortim fronteiro, e em 1550 
feito prisioneiro dos mesmos Tamoios, por ocasião de defender o dito 
fortim, evadindo-se do cativeiro dois ou três anos depois de ter sofrido 
moral e físicamente toda a sorte de torturas, entre as quais sobressaía 
a de ser obrigado a assistir ao suplício de muitos prisioneiros, que eram 
devorados depois de mortos. A relação histórica de seu cativeiro entre 
os índios foi descrita e publicada por ele em 1556. 

HELIODORO EUBAN —. Natural de Portugal, primo-irmão de 
Estácio de Sá, o fundador e conquistador do Rio de Janeiro. Foi um 
dos povoadores de São Vicente, onde residiu por muitos anos admi- 
nistrando a primeira fábrica de açúcar que ali houve. Em 1565 foi 
posto à testa da força de 300 indígenas e mamelucos, que em socorro 
de Estácio de Sá foram mandados de São Vicente à conquista do Rio 
de Janeiro contra os franceses e Tamoios, que foram derrotados a 20 
de janeiro de 1657, data da fundação daquela cidade. 

Faleceu em uma sortida contra os franceses no Cabo Frio, onde 
havia sido mandado pelo governador Salvador Corrêa de Sá a 8 de 
junho do ano de 1569. 

(Simão de Vasconcelos, Crônica da companhia de Jesus da pro- 
víncia do brasil.) 


lenda me 
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HOSPICIO (Hospício) DE ALIENADOS DA CIDADE DE S. 
PAULO — Criado em virtude do disposto no art. 5.º da lei provincial 
n. 12 de 18 de setembro de 1848, teve o primeiro regulamento a 5 
de maio de 1852 e foi instalado a 14 do mesmo mês e ano. Foi esta- 
belecido em prédio particular na rua de São João, e daí mudado para 
um próprio provincial à margem esquerda do Rio Tamanduatet no lugar 
chamado Tabatinguera. 


A sua organização atual (1870) é a seguinte: 


1 administrador com o vencimento anual de .... 1:0008000 
| GEONNÃO COM OCO Gosssdsbo cds nconDen da canos 900$000 
it méitico Goa O CÊ qesoososesoppe cao bs cpo Ens 7008000 
Tem de dotação anual ........ 6:000$000 
O movimento deste hospício durante o ano de 1870 foi o se- 
guinte: 
Existiram 
ELONen SRS E Ren a io mio lo calcio na nºs 23 
Mulheres? RR E sete oa e a =sete do o) nono 183) = 80 
Entraram 
BIT asas asa as a SS ONE SESI 25 
IVolheres e eme pese papa dolo == 88) 
75 
Saíram curados 
ENE a ar pa da nHs DONA DEPIÇaee 4 
Wild  socrcan senso mood o DES. 3 = 8) 
Saíram não curados 
ELO Tn en Doente opcao a ron ota o aero 5 
Faleceram 
MO so da os o Se as pare 15 
MS segs sténo é qdo cam aqua tu 5 = 2 
34 
Ficaram 
[Elo es RA O cg fepattar sr o osto o polo no noto oo 24 
Mulheres ...... Ea DO eia ES ttf = 48) 
Desde sua criação em 1852 até 31 de dezembro de 1870: 
Entraram 
BIO  yonusas peso bbDaS qooMD as 253 
Via — godossn casos acodbnan asso 135 = 388 
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Satram curados 


Homens, 4. cassio operar sto o JoRagaReRe ego epa 90 
Mulheres: “.. cc ai=ssarroge cego To OPS o o AE oO AVE=DIS2 , 


Homens *. Me qu ra goro atores to eo ERR Ra ra 25 
Mulheres tas ai às EA 4 = 29 
| 
Faleceram | 
FLOMENS sena ojo iojonáto; exsjo/iufesolo Des fepekagalotao 114. ] 
Mulheres: ueraca acavetareio gota ERR one ade coa 10 = Ho) | 
Ficaram | 
Homens: sc sesogator oras fo rota tapa atada faltefo fava feat 24 
Mulheres... e cexerojia co tasofe Re PAPR RN ane ee o efa té = <hl 
388 


HOSPITAL DE LAZAROS (Lázaros) NA CIDADE DE S. PAULO 

Está situado na extrema da várzea entre os rios Tamanduatet e 
Tietê, nas proximidades do terreno do recolhimento da Senhora da Luz. 

Foi construído em 1805 pela irmandade da Misericórdia à custa 
de esmolas de irmãos e mais fiéis. A falta de meios de irmandade da 
Misericórdia tem ocasionado a decadência deste hospital, que está em 
ruínas; por isso os poucos infelizes que para ali se recolhem o aban- 
donam logo. : 


HOSPITAL DE LAZAROS (Lázaros) DA CIDADE DE ITÓ (Itú) 
— Foi fundado com a respectiva capela sob a invocação do Senhor do 
Horto, pelo benemérito ituano padre Antônio Pacheco e Silva, ficando 
as obras concluídas no ano de 1806. 

A falta de patrimônio impede-o de bem preencher os seus fins. 

HOSPITAL DA SOCIEDADE PORTUGUEZA (Portuguesa) DE 
BENEFICENCIA (Beneficência) — Este eleganté e espaçoso estabe- 
lecimento, situado à rua Alegre da cidade de São Paulo, teve começo 
lançando-se a sua primeira pedra a 28 de maio de 1873, sendo concluídas: 
as obras e inaugurado o hospital a 20 de agosto de 1876. O custo do 
edifício, inclusive mobília, foi de 90:657$452. Dos relatórios que temos 
à vista consta que os que mais se avantajaram em donativos, para 
a edificação do prédio e patrimônio, foram os seguintes: 


Baronesa da Silva Gameiro. 
Tomás Luís Álvares. 

Joaquim Lopes Lebre. 

José Alves de Sá Rocha. 
Alexandre José da Silva. 

João Pereira da Silva Monteiro. 
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José Antônio de Souza Portugal. 
Joaquim José da Silva Neiva. 

Antônio de Pádua do Coração de Jesus. 
Joaquim de Oliveira Vilar. 

Manuel Guilherme da Silveira. 

Antônio José de Oliveira Monteiro. 
antônio José Leite Braga. 

Coronel Antônio Proost Rodovalho. 


HYPPOLITO JOSÉ SOARES DE SOUSA — Natural da província 
do Maranhão, filho legítimo do Dr. Antônio José Soares de Sousa e 
de D. Antônia Madalena Soares de Sousa. Veio para São Paulo em 
1835, matriculando-se logo na Academia de Ciências Sociais e Jurí- 
dicas, onde obteve o grau de bacharel formado no ano de 1842, sendo 
nomeado nesse mesmo ano para o cargo de procurador-fiscal da Tesou- 
raria de Fazenda. 

Membro da Assembléia Provincial nas legislaturas de 1848, 1850, 
1854 e 1856, segunda vez procurador-fiscal em 1849 e inspetor das 
Tesourarias geral e provincial em 1851, desempenhou com inteligência 
e probidade tais cargos. Nomeado 3.º vice-presidente da província, 
administrou-a desde 19 de maio até 12 de setembro de 1852, e segunda 
vez desde 6 até 29 de junho de 1859. Cidadão inteligente e ilustrado, 
o Dr. Hipólito ocupou posição proeminente no partido chamado con- 
servador, a que sempre pertenceu. 

Foi eleito deputado à Assembléia Geral Legislativa à 9.2 legisla- 
tura. Em 1854 foi, pelo Governo Imperial, condecorado com o ofi- 
cialato da ordem da Rosa. Aposentado em 1868 no emprego de ins- 
petor da Tesouraria, que servia desde 1851, o Dr. Hipólito, cuja saúde 
se achava há muito arruinada, caminhou rapidamente para o túmulo, 
e no dia 21 de agosto de 1869 deixou de existir. 

Foi casado com D. Esméria Augusta de Lima, paulista, e deste 
casamento deixou os seguintes filhos: 

1. — Paulino José Soares de Sousa, chefe de secção do Tesouro 
provincial, casado com D. Ana Cândida Alves Alvim. 

2. — Hipólito José Soares de Sousa, bacharel formado em direito 
e primeiro tabelião do público em São Paulo. 


3. — Júlio Soares de Sousa, tenente do corpo de permanentes. 

4. — Carlos Soares de Sousa, amanuense da Secretaria do Go- 
verno, casado com D. Laurinda de Mendonça e Sousa. 

5. — D. Valentina Augusta Soares de Sousa, casada com o Dr. 
Augusto Ribeiro de Loiola. - . 

6. — D. Brasília Augusta Soares de Sousa, solteira. 

7. — D. Elisa Augusta Soares de Sousa, idem. 

8. — D. Antônia Gabriela Soares de Sousa, idem. 
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IBIBOBOCA — Significa cobra coral. (Pisonis et Marcgrayi, 
De Medicina Brasiliense, pág. 240. — Anchieta, carta de São Vicente, | 
maio de 1560.) E | 


IBITURUNA -— Nome que o vulgo corrompeu para o de | 
Voturuna (vide este nome). Significa nuvem negra. (Martius, Glos- 
saria Ling. Bras.) | 


ICAPARA — Bairro no município de Iguape, onde existe criada | 
uma cadeira de instrução pública primária para o sexo masculino. 


ICAPARA — Significa canal torto. (Martius, Glossaria Ling. 
Bras.) 

ICAPARA — Canal e barra que estabelecem a comunicação entre , 
a parte norte do Mar Pequeno com o oceano, em Iguape. A tortuo- 
sidade deste canal e os bancos de areia impedem que sejam franqueados 
pelos marítimos, que preferem demandar a barra de Cananéia com 
grande volta. (Machado de Oliveira, Geograf. — Milliet de Saint- 
-Adolphe, Dicionário Geográfico do Brasil.) 


IGNACIO MARCONDES DE OLIVEIRA CABRAL — Nasceu na 
então vila de Taubaté, na segunda metade do século XVIII, filho do 
capitão-mor Inácio Marcondes do Amaral e de D. Ana Joaquina de 
Oliveira. 

Tomou ordens de presbítero em 1809. Dotado de belo caráter, 
mereceu sempre a consideração de seus conterrâneos, demonstrada 
nos comícios populares, onde obteve muitas vezes a eleição para eleitor, 
membro da Assembléia Provincial e deputado à 10a. legislatura geral. 
Distinguido pelo Governo com a murça de cônego honorário da Capela 
Imperial, mereceu logo depois do pontífice Pio IX as de monsenhor, 
e de seu prelado doméstico. Na cidade de Pindamonhangaba, onde 
residia, e onde exerceu verdadeira influência no partido denominado 
liberal, o seu nome é até hoje venerado, e contam-se muitos benefícios 
feitos à pobreza do seu bolsinho. Entre outros donativos pios, desta- 
ca-se por seu valor, aquele com que concorreu para as obras da nova , 
matriz. , 

Faleceu em Pindamonhangaba no ano de 1861. Era comendador 
da Ordem de Cristo. 


IGNACIO RODRIGUES — Filho do licenciado Francisco Lourenço, 
natural de Portugal, e de D. Maria Alvares, natural de Santos. Era 
irmão de Alexandre de Gusmão. Tomou ordens sacras e foi notável 
orador sagrado. Os seus sermões foram impressos em Portugal e 
são ainda hoje estimados. 


[+ a 
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Faleceu em meados do século XVIII. 
(Varões ilustres, pelo Dr. J. Manuel Pereira da Silva.) 


IGREJAS — Veja-se Egrejas. 


IGUAPE — Significa lugar alagadiço. (Fr. Francisco dos Pra- 
zeres Maranhão, Glossário de palavras indígenas.) 


IGUAPE — Povoação fundada nas proximidades do rio deste 
nome, no litoral, a SSO de Itanhaém e da capital. É desconhecida a 
época de sua fundação. Alguns historiadores a assinalam em 1567, 
outros em 1579, outros em 1611, e outros, finalmente, em 1654, pelo 
capitão Eleodoro Ebano Pereira; o que, porém pudemos descobrir 
em documentos autênticos, é que já era vila em 1638, e que a sua 
primeira matriz foi concluída em 1635. 

Entretanto, alguma luz traz o documento que em seguida trans- 
crevemos, existente no cartório da Tesouraria de Fazenda, maço mn. 
11 de próprios nacionais, a que estão juntos os papéis apreendidos 
aos extintos jesuítas. 

“Gonçalo Monteiro, capitão, com poder de reger e governar esta 
Capitania de S. Vicente, terra do Brasil, pelo mui Ilm. Sr. o Sr. 
Martim Affonso de Sousa, governador na dita Capitania, etc. Faço 
saber aos que esta minha carta de confirmação virem em como por 
Francisco Pinto, cavalleiro-fidalgo, morador em dita Capitania, me 
foi dito por uma petição que o dito Sr. governador, havendo respeito a 
elle querer ser povoador, e assim outros respeitos, lhe fizéra mercê de 
um pedaço de terra nas terras do Cubatão, indo d'esta ilha para o 
rio Cubatão, entrando... (aqui está roto o original) da qual terra 
diz-lhe ser feita carta e ser dada e assignada pelo dito Sr. Martim 
Affonso de Sousa, a qual carta lhe fora levada pelos moradores de 
Iguape, quando roubaram os que estavam n'esse porto e mar, e levaram 
o livro do tombo, pelo que constava da fé do tabellião que lhe tinha 
registrado em seu livro de tombo, que agora de novo se faz, e por isso 
pedia-lhe confirmasse a dita terra, etc. Dada nesta villa de S. 
Vicente, aos 17 dias do mez de Setembro de 1537. — Antonio do 
Valle, tabellião publico judicial e escrivão das dadas pelo dito Sr., 
a fez n'este anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus-Christo de 
1537. — Gonçalo Monteiro.” 

Este documento prova, não só que em 1587 o território de Iguape 
já era conhecido com este nome, como que já tinham moradores, que 
alguns historiadores afirmam serem castelhanos, sob o comando de 
Rui Moschera, que, batidos no Rio da Prata, refugiaram-se nesse lu- 
gar: por onde também se vê que, enganou-se o erudito Fr. Gaspar 
da Madre de Deus, em suas Memórias para a história da Capitania de 
São Vicente, liv. 1.º, 8 139, quando afirma que a vila de São Vicente 
só foi atacada em 1592 por piratas ingleses. 

É também certo que a primitiva vila teve a sua fundação em 
local diferente, pois isto se deduz do livro do tombo da Câmara, e O 
confirma uma memória escrita pelo erudito e prestimoso José Inocên- 
cio Alves Alvim (vide José Innocencio Alves Alvim), na qual se 
lê o seguinte: 
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“A villa da Senhora das Neves de Iguape (hoje tem por padroeiro 
o Senhor Bom Jesus de Iguape, em virtude de uma lei provincial de | 
1858), fundada primeiramente em frente á barra da Capara e depois ' 
transferida para o local em que se acha hoje, jaz aos 24º e 35' de , 
lat. austral e 33º e 35” de long. contada da ilha do Ferro. 

“Está situada tres quartos de legua distante da costa sobre a 
margem do Mar Pequeno, do lado da terra, em uma peninsula formada | 
pelas aguas da Ribeira, do oceano e o do dito Mar Pequeno, está distante 
de barra da Capara legua e meia; tem em frente, além do Mar Pequeno, 
a ilha que principia na barra de Cananéa e finalisa na da Capara; | 
ao Nordeste tem a montanha denominada — Morro da fonte, ao Su- | 
doeste e QOes-sueste uma planicie immensa; ao Noroeste, em distancia | 
de mil braças, o Porto da Ribeira, onde ha uma povoação pequena; ; 
porto de embarque e desembarque do rio Ribeira de Iguape. | 

“Dista da capital da provincia 52 leguas, ou 288,8 kil. pela costa, 

e pelo interior 49 ou 272,2 da villa da Conceição de Itanhaen 31 ou | 
172,2, da villa de Cananéa 11 ou 61,1 e da nova villa de Xiririca 30 | 
ou 168 kil. y 

“Não existe, nem no archivo da Camara, nem nos cartorios, e | 
nem nos livros da matriz, documento algum que mencione o nome do f 
fundador da villa, e com certeza o anno de sua fundação; todos os , 
documentos antigos foram consumidos por dois incendios, um no , 
cartorio do publico judicial e notas, onde se guardavam os livros da 
Camara, e outro na casa do vigario Antonio Cardoso de Oliveira, onde 
se achavam os livros da matriz.” 

Da referida memória extraímos também que: ' 

O município de Iguape confina ao Norte com o da Conceição de ! 
Itanhaém pela barra do rio Una do Prelado, ao Sul com o de Cananéia 
pelo rio Sabaúna, mediando entre aquele e este ponto vinte léguas 
acima de Iguape; ao Sudoeste com o de Curitiba pela Serra Geral da 
Marinha; ao Noroeste e o Es-noroeste com os de Santo Amaro, São 
Roque, Sorocaba, e Itapetininga pela mesma Serra Geral. 

Esta serra, correndo quase paralela à costa do mar no município 
da Conceição, ao chegar ao rio Peruíbe, começa a voltar-se para o 
interior do país, pelo qual se interna, bordando os municípios de 
Santo Amaro, São Roque, Sorocaba, Itapetininga e Itapeva, de onde 
se volta em círculo para o de Apiaí e tendo-o atravessado, passando 
distante da vila duas léguas e meia, forma outra linha com que ) 
borda os municípios de Castro e Curitiba passando de novo à vizinhança 
do mar no de Paranaguá onde fecha o imenso arco, que começara a 
descrever em Peruíbe, e cujo centro formara junto à vila de Apiaí, 
sessenta léguas mais ou menos distante do mar. Dentro deste arco 
estão situados os municípios de Iguape, Cananéia e Xiririca. 

A povoação foi elevada à cidade por lei provincial de 3 de abril 
de 1849. O seu porto tem suficiente fundo para grande navios, mas 
o comércio de arroz e madeiras e pouco café, em que consiste por 
enquanto a exportação deste município, é feito ordinariamente em 
navios pequenos. O seu território é cortado por grande número de 
rios e ribeiros que podem e hão de um dia facilitar as comunicações 


pa 
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entre diversos pontos do litoral e serra acima, desenvolvendo assim 
os recursos naturais de tão fértil território. O recenseamento de sua 
população em 1874, atingiu ao total de 10.013 habitantes, sendo 1.184 
escravos; eleitores da paróquia 25, fogos 461. A matriz velha, que 
é a- segunda depois da fundação da povoação, foi concluída, segundo 
consta do livro do tombo, no ano de 1635. Sobre a imagem do pa- 
droeiro, eis o que consta do mesmo livro: 


“O reverendo Christovão da Costa e Oliveira, vigario da 
vara da villa de Paranaguá e das mais suas annexas, e nas mesmas 
juiz dos casamentos, visitador das villas do Sul, desde a de Santos até 
á da Laguna, pelo Illm. Sr. D. Fr. Antonio de Guadelupe por mercê 
de Deus e da Santa Sé Apostolica, bispo do Rio de Janeiro e sua 
diocese, do conselho de Sua Mazgestade que Deus Guarde, etc. Faço 
saber que, estando n'esta villa de Iguape em actual visita, obrigado 
da devoção, procurando algum instrumento de que constasse O tempo 
e modo com que n'esta ditosa villa sem hyperbole se cumprio aquella 
santa prophecia: Orietur vobis Sol justitio et Sanitas in pennis ejus, 
com a apparencia da milagrosa imagem do Senhor Bom Jesus collo- 
cada n'esta matriz, o não achei; não sem grande reparo e maior admi- 
ração de que até agora se quizesse fiar da fragilissima memoria dos ho- 
mens, hoje tão esquecido dos favores do céo, cousa tão memoravel e digna 
de que os melhores escriptores se cansassem em compôr encomios a tão 
milagrosa chegada? E porque as escriptas se introduziram no orbe 
para fazer eternas as cousas, que por alguma causa mereciam que o 
tempo (consumidor d'ellas), as não borrasse e assim ficassem per- 
petuadas: Determinei que pela presente se eternisasse a lembrança de 
tão sobrenatural favor, dispensado a esta vila pela Divina Omnipo- 
tencia, e para que os moradores della, como os mais pios e devotos 
romeiros, que se chegam a valer do patrocinio de tão soberana effigie 
do Redemptor do Mundo, procurando achar n'elle o seguro porto, em 
que têm asylo as suas necessidades temporaes e espirituaes, tenham 
d'aqui em diante maior e muito mais viva fé e esperança certa do 
remedio, exponho n'este livro dos capitulos de visita a noticia tirada 
por informações de pessoas antigas e fidedignas que se não presen- 
ciaram o caso, ouviram-no aos que a elle assistiram e se acham 
presentes: 

“Que, sendo no anno de mil seiscentos quarenta e sete mandados 
dois indios boçaes e sem conhecimentos e ignorantes da fé, por Fran- 
cisco. Mesquita, morador na praia da Juréa, para a villa da Conceição 
a seus particulares, acharam na praia de Una, junto ao rio chamado 
Pussauna, rolando um vulto com as superfluidades do mar a que 
vulgarmente chamam ressacas, e reconhecendo-o levaram para o li- 
mite da praia, onde fazendo uma cova o puzeram de pé com o rosto 
para o nascente, e assim o deixaram com um caixão que divizaram 
ser de cêra do reino e umas botijas de azeite doce, cujo numero não 
pude saber ao certo, as quaes cousas se achavam desviadas pequeno 
espaço do dito vulto, que não conheciam, no mesmo logar, mas com O 
rosto virado para o poente, no que fizeram grande reparo pelo terem 
deixado para o nascente, e não acharam vestigios de que pessoa 
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humana o pudesse virar, contando o caso, que logo se soube pelos 
vizinhos, resolveram Jorge Serrano e sua mulher Anna de Goes, e seu 
filho Jorge Serrano e sua cunhada Cecilia de Goes, a vir vêr o narrado 
pelos indios, e chegados acharam a Imagem Santa na mesma fórma 
em que os mesmos a tinham exposto, e tirando-a meteram em uma 
rêde e a trouxeram alternativamente, os dois homens e as duas mu- | 
lheres, até ao pé do monte a que chamam Juréa, onde alcançou a | 
gente da villa da Conceição que vinha ao mesmo effeito pela infor- 
mação dos indios; a qual gente da Conceição ajudou aos quatro a 
conducção da dita Santa Imagem até ao mais alto do dito monte / 
Juréa, de onde os dois homens e as duas mulheres com a mesma | 
alternativa, a transportaram até á barra do rio chamado Ribeira de ) 
Iguape, onde foram os moradores d'aquella vila buscar a Santa Ima- 
gem, e trazendo-a, com muito grande acatamento a puzeram no rio a que | 
chamam hoje, com muito grande alegria, a fonte do Senhor, para lhe 
tirar o salitre e ser encarnada de novo, o que conseguiram depois do | 
segundo encarne pela imperfeição com que ficára, e conseguindo o 
ornato, a collocaram n'esta igreja da Senhora das Neves, em que 
está, aos dois dias do mez de Novembro de mil seiscentos e quarenta e 
sete annos, conforme achei no assento de um curioso, tirado de outro | 
mais antigo. Tambem achei informação de que era tradição que a 
Santa Imagem do Senhor Bom Jesus, vinha do reino de Portugal, 
embarcada para Pernambuco, e que, encontrando o navio outro de | 
inimigos infieis, lançaram os do navio portuguez a Santa Imagem ao 
mar para não ser tomada, etc., etc. 

“Dada em visita sob meu signal e sello que perante mim serve 
n'esta villa de Nossa Senhora das Neves de Iguape, aos vinte e dois 
dias do mez de Outubro de mil setecentos e trinta annos, e eu, Oo 
licenciado padre Manoel do Valle Palhano, secretario da visita o fiz, 

e escrevi. — Christovão da Costa Oliveira.” 

A cidade de Iguape possui casa de câmara em edifício particular, 

e serve de cadeia o antigo quartel de milícias. Além das matrizes 
nova e velha, possui a igreja da Senhora do Rosário, e fora da 
povoação, a capela da Senhora de Guadelupe na praia da Juréia, bem 
como uma casa de Misericórdia. 

O historiador Roberto Southey designa para esta localidade a 
lat. de 25º 52º 25”, e long. de 330º 30' 18” da Ilha do Ferro. Sobre 
divisas civis, vejam-se as leis provinciais de 6 de setembro de 1848 e 
5 de abril de 1870. 

O município tem quatro cadeiras de instrução pública primária 
para o sexo masculino, e três para o sexo feminino. As rendas públicas 
no ano financeiro de 1869 a 1870 foram as seguintes: | 


Geral, “fuso nato a en 15:884$730 
Provincial E df 19:7598270 
Municipal RR e 6:566$902 = 42:2108902. 


IGUAPE — Rio pequeno, que vem do distrito de Apiaí, fazendo 
voltas pela cordilheira de Oeste a Nordeste, e que forma um lago de 
cêrca de três léguas, depois de haver passado pela povoação do seu 
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nome. Deságua no oceano, cerca de 2 léguas ou 11,1 quilômetros ao 
Norte da barra do Icapara. (Machado de Oliveira, Geografia. — 
José Inocêncio Alves Alvim, Memórias inéditas de Iguape.) 


IGUATEMY (Iguatemi) — Posto militar e povoação mandada 
fundar pelo governador e capitão-general, D. Luís Antônio de Sousa 
Botelho, à margem esquerda do rio que lhe dá o nome, em virtude 
das instruções expedidas pelo governo da metrópole a 26 de janeiro de 
1765, e ordem do vice-rei conde da Cunha, datada a 4 de novembro de 
1766, com o fim, ao que parece, de impedir que os espanhóis inva- 
dissem o território do Brasil, por este e outros pontos, acima ou 
abaixo do mesmo rio, ou do Ivaí, que por esta mesma ocasião se 
mandou também guarnecer. 

Foi seu criador e fundador o paulista João Martins de Barros, 
natural de Itu, a quem o dito governador nomeou capitão-mor regente, 
e que para ali partiu em começo do ano de 1767, levando uma expe- 
dição de 326 homens, seguindo-se outras, também numerosas até o 
ano de 1773. 

Os sacrifícios de vidas e dinheiro, impostos à Capitania de São 
Paulo, para a criação e manutenção deste estabelecimento, as vio- 
lências e opressões autorizadas, e mesmo exercidas nessa época pelo 
referido capitão-general e seus delegados, foram inúmeras, e cons- 
tituíram por mais de seis anos uma das maiores calamidades, com 
que o erro, ou o capricho dos governos, tem mais de uma vez fragelado 
os povos. (Grande parte dos moradores das vilas de Itu, Sorocaba, 
Parnaíba, etc., etc. e de outras povoações, então nascentes, nas cir- 
cunvizinhanças, emigraram para as capitanias limítrofes, a fim de 
escapar à opressão. 

Entre os muitos atos de violência governativa que caracteriza- 
vam aquela época, bastará que citemos dois. 


O primeiro é uma ordem do capitão-general datada de 17 de 
setembro de 1771, mandando ao capitão-mor de Itu, que fizesse reco- 
lher à cadeia, a septuagenária mãe e os irmãos do soldado desertor 
da expedição de Iguatemi Gaspar Vaz da Cunha, até que este apare- 
cesse, o que com efeito verificou-se, sofrendo a infeliz mulher mais de 
quatro meses de prisão!... 

O segundo é outra ordem ao capitão-mor de Sorocaba, datada a 
18 de novembro do mesmo ano, para que “fizesse prender todas as 
mulheres de má vida existentes em seu districto, exceptuando as que 
por sua idade fôssem incapazes de propagação, e remetê-las para 
Iguatemy, onde poderiam cazar e viver como Deus manda.” 

O clamor geral que este estado de coisas excitou, fez com que O 
capitão-general Martim Lopes Lobo de Saldanha, logo depois de em- 
possado do Governo em substituição a D. Luís, representasse em 
termos positivos sobre a inconveniência de ser mantido por mais tempo 
o presídio de Iguatemi, por inútil, dispendioso e pestífero; porém antes 
que tivesse solução favorável a sua representação, chegou do mesmo 
presídio o tenente Jerônimo da Costa Taveres com o resto da gente 
que o tinha acompanhado, dando notícia de que os espanhóis o tinham 
invadido no dia 27 de outubro de 1777, depois de um combate com a 
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força avançada ao mando do capitão José Rodrigues da Silva, que 
lhes resistira enquanto teve munições, extintas as quais foi obrigado 
a ceder o passo, entrando os espanhóis no presídio, apossando-se de 
tudo quanto encontraram, assinando o capelão e vigário Antônio 
Ramos Barbas e o tenente Jerônimo da Costa Tavares uma humi- 
lhante capitulação, pelo que foram mandados recolhér presos à for- ) 
taleza da Barra Grande de Santos, e responder a conselho de guerra. 

O capitão-general Martim Lopes, dando conta deste aconteci- | 
mento ao Governo da metrópole, em ofício datado a 6 de janeiro de 
1778, conclui deste modo: 

“Affirma o referido cabo d'esquadra que, encontrando com a 
tropa castelhana, e o general do Paraguay D. Agostinho Peneda, um 
portuguez chamado Joaquim José Pereira, que ha bastantes annos 
serve em Hespanha, este disséra publicamente que elles tinham ordem 
para a cessação de hostilidades entre os vassallos das duas corôas, que 
elle se tinha achado na tomada de Santa Catharina, e que o seu 
general D. Pedro Cevallos mandára fazer aquella invasão no Iguatemy, | 

| 


por assim lh'o pedir José Custodio de Sá e Faria, e que logo que entra- 
ram na dita praça, transportaram todo o trem e munições por com- 
panhias de negros, que para isso traziam, que abateram a igreja, 
saqueram tudo que puderam, e depois puzeram fogo, com o que | 
destruiram todo o presídio, e que tambem destruiram a fortaleza 
chamada de S. Carlos, que elles tinham edificado defronte do mesmo 
Iguatemy, d'onde foram mais de 40 pessoas portuguezas, que só o | 
são no nome, o que sinto no meu coração.” 

Assim terminou o estabelecimento de Iguatemi, que custou ao 
Estado tanto dinheiro, e à Capitania de São Paulo, milhares de vidas 
ceifadas pela fome e pelas enfermidades. 

(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de registro da corres- 
pondência com o Ministério, tt. 1778.) ) 
IGUATEMY (Iguatemi) — Sobre a posse deste rio, trocaram-se 
entre o governador do Paraguai D. Carlos Morphy, e o capitão- 
-general de São Paulo D. Luís Antônio de Sousa, algumas cartas, 
das quais transcreveremos aqui a de 17 de junho de 1771, com que 
o dito capitão-general, respondeu à outra que lhe fora dirigida por 
aquele governador, e que, por seu merecimento histórico, não deve 

ficar no olvido. 

Ei-a: 

“Recebo a carta de V. S. de 18 de Setembro do anno proximo 
passado de 1770, em resposta ás minhas de 21 de Novembro de 
1769, e das outras que V. S. faz menção. V. S. promette que ha de | 
dar-me um plato de gusto, mas não encontro com elle na sua carta, | 
só vejo as azedas phrases de uma mal sazonada e falsa impostura que 
notoriamente me offendem, o que deixarei sem resposta, tratando só- 
mente do que puramente pertence á defesa do claro direito, e justa |. 
posse que eu entendo, tem ElRei, meu Senhor e amo, em as terras | 
de que se trata, mostrando que nem eu, nem alguns de seus fieis 
vassallos, seria capaz de obrar, nem de imaginar ás idéas que V. S. 
suppõe, e pretende adiantar em logar de razões, para escurecer com 


. 
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a sombra de suppostas crueldades, que nunca houveram a claridade 
com que mostro e convenço o notorio direito e justa posse que tem 
a corôa portugueza a todas as terras que se estendem ás margens do 
Iguatemy. 'Todo o empenho de V. S. se esforça em provar que o 
marco dividente que se plantou nas margens d'aquelle rio foi mandado 
abolir, e que ainda que ficassem alguns signaes d'elle n'aquelles sitios, 
seria por falta de execução das reaes ordens, ou por omissão dos 
executores que d'ellas foram encarregados. 

Porém não consiste n'isso o meu fundamento, a mim me basta 
que o real marco existisse, como existio por algum tempo, para eu 
dizer como digo que demarcou a posse antiga e moderna que já 
tinham n'aquellas terras os portuguezes, e por isso mesmo depois do 
tratado abolido ficaram no mesmo ser e figura que d'antes estavam 
annexas e unidas á corôa de Portugal, que sobre ellas não adquirio 
nada de novo pelo tratado de limites, além do que já possuia antes do 
referido tratado. E se não veja V. S.: pelo tratado de limites cediam 
os dos Serenissimos Reis contratantes mutuamente as posses que 
tinham da Colonia do Sacramento e dos Sete Povos de Missões e 
outras terras em que de parte a parte se trocavam os dominios e as 
possessões. Mas não assim pelo que respeita ás ilhas Filippinas, 
que de antes possuia a corda de Hespanha, e na mesma fórma aquellas 
terras que os portuguezes tambem já de antes possuiam ao occidente da 
linha divisoria e ao oriente do districto de Matto-Grosso, porque 
destas somente cediam o direito, ficando a posse no mesmo estado 
e vigor em que d'antes estava, o que é inegavel e incontestavel á 
vista do dito tratado seguido ao pé da letra, e n'esta fórma já á 
V. S. expliquei e lhe disse, que ainda que o mesmo tratado fosse 
abolido, nada alterava pelo que respeita a posse, e a corôa de Haspanha 
está conservando as ilhas Filippinas e as portuguezas as terras adja- 
centes até o Iguatemy. Que os portuguezes de tempos mui antigos 
conservam a dita posse; tambem mostrarei á V. S. com toda a cla- 
reza, sem que seja preciso recorrer aos antediluvianos tempos, por 
ser publico e notorio em toda a parte, tanto n'esta Capitania, como 
n'essa provincia que V. S. governa, que a navegação d'esses rios 
foi sempre praticada pelos naturaes de S. Paulo de tempos mui an- 
tigos. 

Para prova do referido é sem duvida que os portuguezes pizaram 
e descobriram antigamente muitas mais terras n'este Brasil, com as 
suas grandes expedições de que hoje não occupam. E é tambem, 
sem duvida, que estas terras de que tratamos foram sempre d'elles 
muito conhecidas e praticadas, e ignoradas totalmente dos hespanhões 
e muito menos possuidas. 

Medron, autor geographo de bôa nota, escriptor hespanhol, ini- 
migo declarado dos portuguezes, fallando do que estava em poder de 
cada principe nas quatro partes do mundo, no anno de 1686, em que 
escreveu, quando trata do que possue El-Rei de Portugal, á folha 
271, diz: 

“En la America es dueiio de todo el Brasil siendo cabeza un 
rincon de Espaiia con el que se perdió todo lo referido.” 
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Que este dominio pertencente ao reino de Portugal, fosse mais 
extenso n'aquelle tempo do que hoje não é, se colhe do mesmo Medran 
á folha 258, descrevendo o Brasil, onde depois de explicar a linha 
ou o circulo maximo, chamado de Alexandre, diz: 

“Los portugueses hacen que el dicho circulo pase por la boca 
del rio de las Amazonas, comprehendiendo asi de area el Rio de la | 
Plata, mucha mas tierra de la que les toca la cual ellos pretenden que | 
todo les pertenesca.” 

E ahi mesmo, rematando o seu. discurso, diz: . 

“Concluyo con que toda la America meridional excepto la dicha 
parte del Brasil y la punta del Chile que cahe al estrecho de Magallanes, 
menos lo que está próximo á la dicho estrecho que es la Magallanica 
septentrional la cual pertenece á los chilenos y el reyno del Brasil 
que está por El-Rey de Portugal.” 

Do que se vê clarissimamente que a extensão deste Brasil é 
figurada no dito Medran com muito maior extensão e largura, do 
que hoje não tem; tanto na longitude, por descrever indefinidamente | 
a linha divisoria muito mais além, e dizer que se comprehendia pelos y 
portuguezes muito mais terras d'aquella que os hespanhões preten- | 
diam lhe tocasse, como na latitude, que se estendia consideravelmente ; 
até à ponta do Chile. Que estas terras e sertões de que se trata ) 
fôssem ignorados dos hespanhões, como não possuidos nem pisados j 
nunca por elles, tambem se lê no mesmo Medran, que, fallando do 
Paraguay, diz no tomo 1.º, da folha 250: 

“Pais de que hasta ahora se ha echo poca mencion por lo muy 
intratable que es excepto en la parte meridional donde cahe la pro- 
vincia del Paraguay.” 

E á folha 253: 

“Sus naturales son idolatras y muy ferozes, comiendo carne hu- 
mana, viven en las campafias como alarbez, andan sin que les cubra 
cosa alguma.” 

E tratando de Cayena, folhas ibi, depois de nomear as suas pro- 
vincias, diz: 

“De las cuales como de las referidas, se tiene poca noticia como 
dije arriba yá sea, porque está debajo da la sona torrida y no se 
puede habitar, ó por no allar-se medio de cultivar la tierra y dar ella 
poco de sy y otras cosas de valor ó bien por no haber quisas intentado 
la conquista y boblacion.” 

E mais adiante, folha 254, diz: 

“Tambien algunos tienen entendido que dicho rio de las Amazonas 
se comunica con el de la Plata y el lago de los Xarcyes y es que está 
en la provincia del Paraguay, pero en esto no hay certidumbre. Son 
los habitadores de esta tierra alarves y viven por campafias sin ley, 
sin religion, sin que se pueda decir de ellos otra cosa.” 

E fallando da Magalhanica septentrional, diz á folha 248, que 
della tem de fazer pouca menção por não ser habitada nem penetrada, 
sendo seus naturaes idolatras e ferozes guerreiros. Eis aqui o que 
diz o celebre Medran, que escreveu o que se sabia em Hespanha 
pelos annos de 1680, de que se vê com toda a certeza, que os portu- 
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guezes tinham maior extensão de terras n'este Brasil, de que hoje 
não têm; e que a corôa de Castella não tinha nem o dominio das 
terras de que se trata, nem ao menos noticia alguma d'ellas, por ser 
hoje geralmente sabido que ainda n'aquellas partes em que os jesuitas 
tinham as suas missões, não estava a jurisdição da corôa de Hes- 
panha, nem tambem o conhecimento dos seus governadores. 

Pelo contrário, os portuguezes tinham toda a perfeita noticia e 

posse das ditas terras como mais claramente se patentêa quando pelas 
historias do Paraguay e d'este Brasil, se lê que os antigos mamelucos, 
que hoje são os paulistas naturaes d'esta Capitania de S. Paulo, d'esde 
o seculo 1500 e princip.o de 1600, e por todo elle se acham fazendo 
frequentes entradas n'esves sertões, como testificam irrefragaveis mo- 
numentos de que se vê, sem a menor contradicção ou duvida, que sem- 
pre conquistaram, amansaram e dominaram as nações dos indios ha- 
bitadores delle, assim antes como depois da gloriosa acclamação do 
Senhor Rei D. João IV de feliz memoria, porque sempre destruiram, 
arrasaram e combateram tudo o que se opunha á sua passagem, e 
lhe parecia ser estranho nos referidos sertões áquellas mesmas inva- 
sões que V. S. confessa em um dos capitulos d'esta sua carta de 18 de 
Setembro de 1770, a que estou respondendo, pois não podiam causar 
as destruições que V.S. assinala sem entranhar-se muito em os ditos 
sertões, os quaes muitos annos depois d'estes successos eram incog- 
nitos aos geographos hespanhóes, como se lê em Medran. 
: Estas expedições continuaram sempre, em todos os tempos e em 
todos os Governos d'esta Capitania, porque nunca deixaram os serta- 
nistas paulistas, de tempos mui antigos até o presente, de correr e 
vadear todas as campanhas e navegar todos os rios dos sertões de que 
estou tratando, como pretendo provar com alguns dos mais notorios 
e innegaveis successos acontecidos n'elles, de que existem os documentos 
e memorias autenticas n'esta Capitania, como tambem n'essa provincia 
do Paraguay. Deixando muitos outras factos que podia trazer, refe- 
rirei sómente aquelles de que ainda não hão de estar n'essa provincia 
esquecidas as memorias. : 

Entre estas parece-me que não serão ignoradas as grandes expe- 
dições de Francisco Xavier Pedroso, morador da villa de Parnayba, 
acontecidas nos annos de 1670 e seguintes, o qual depois de dominar 
muitas nações de indios bravos, entrou com mão armada á cidade de 
Assumpção do Paraguay, e aggregou grande numero de indios de sua 
vizinhança, de sorte que vindo sobre elle o governador da cidadé de 
Corrientes, sob nome Andino com forças de armas e muita gente, os 
paulistas se fizeram fortes em uma matta d'onde fizeram fogo tão 
vivo e tão terrivel sobre elle, que com perda de 800 homens o fizeram 
retirar. 

E” tambem memoravel a outra expedição de Francisco Dias Mai- 
nard, que pouco mais ou menos pelos mesmos annos conquistou os 
gentios hespanhóes, habitadores dos rios Jaguary ou Avinheyma, 
Ammamby e os povos chamados gualachos. 

Pelos annos de 1680, o Monjolo, de S. Paulo, com a sua ban» 
deira entrou pelo rio Jaguary ou Avinheyma, e correndo as campa- 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infr 

OCU ssil ente com aestrutura 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. pro 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


330 MANUEL EUFRÁSIO DE AZEVEDO MARQUES 


nhas que regam o rio Cachy, e correndo todas as terras até o 
Ammambay e Guatemy, d'alli por varios casos que lhe aconteceram, se 
passou refugiado ao Paraguay, onde viveu muitos annos. | 


Pelo mesmo tempo entrou tambem André de Frias Taveira, natu- , 
ral da Ilha da Madeira, e Jeronymo Ferraz, natural da villa de Soro- 
caba, os quaes, vendo que os padres theatinos que lhe queriam aggregar 
os indios da sua conquista, os fizeram retirar até o rio Juguy, onde | 
tiveram grande choque, em que perderam muitas vidas, e ficou pri- | 
sioneiro Gabriel Antunes, que muitos annos viveu na cidade de Assump- 
ção, d'onde passou á Lima, e d'alli embarcando-se para Hespanha, ) 
arribou á Bahia, e de lá voltou outra vez para S. Paulo. Em 1698 l 
houve grande expedição que, por mandado de Arthur de Sá e Menezes, 
general d'esta Capitania, levou o tenente-general Gaspar de Godoy ' 
Collasso com o destino de varias emprezas e diligencias para as cam- ) 
panhas de Vaccaria, cordilheira de Maracajú e margens de Guatemy, 
as quaes cumprio exactamente como lhe foi ordenado. Em 1720, | 
Domingos Leme, Lourenço Leme e João Leme povoaram Camapuã, e | 
correram, sem contradicção alguma, o territorio que decorre entre as à 
margens do Guatemy. | 


Em 1744, por ordem de D. Luiz de Mascarenhas, general d'esta H 
Capitania, foi o capitão João Bicudo de Brito com outra expedição ' 
para Vaccaria, rio Avinheyma e Guatemy, onde fabricou roças e esteve , 
todo o tempo que lhe foi preciso para a sua dilligencia, sem que encon- ] 
trasse opposição de pessoa alguma. Pelos mesmos annos foi despa- 
chado o mestre de Campo Manoel Dias da Silva para as mesmas cam- 
panhas a outras dilligencias, que completou sem embaraço algum que 
lhe oppuzessem. , 

Pelos annos de 1745, Manoel da Costa Meira foi com licença 
d'este Governo para as mesmas campanhas, onde fez roças e varias 
plantações para o seu sustento. 


Deixo de referir outras diligencias importantes de que pudéra 
fazer um largo catalogo, por não cansar mais a V. S., á vista do 
que bem lhe pudera perguntar, que me dissesse, por vida sua, onde 
é que se mette mais em vão, — no desiderio de los anachronismos, — 
se quando pretende provar que não excede o aureo numero a entrada 
dos paulistas em Guatemy, ou quando compara os tempos mui antigos 
da navegação com a figurada possessão antediluviana. 


Não é menos incoherente na carta de V. S. aquella celebre passa- 
gem, em que para provar o pouco conhecimento que os paulistas 
tinham do Guatemy, pretende V. S. mostrar que os commissarios das 
duas corôas D. José Custódio e D. Manoel Flores, sahindo da cidade 
de Assumpção para transferirem-se por terra a Guatemy, afim de 
encorporar-se com a expedição que esperavam de S. Paulo para empre- 
hender a obra da demarcação, e vendo que tardava, dispuzeram 
que se fizessem na barra do dito rio uns ranchos de palha e deposi- 
tassem n'elles certas cartas para o governo dos navegantes; querendo 
mostrar com esta inveridica razão, que sem os ditos signaes não 
poderiam aquelles navegantes acertar o rumo da sua derrota. 
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Este successo aconteceu muito diverso, e a noticia que á V. S. 
deram é totalmente falsa na principal cireumstancia da sua prova, 
porque a verdade do caso é que os commissarios das duas corôas que 
sahiram de Assumpção, vieram ter á villa de Corugaty, e, atraves- 
sando a cordilheira, foram acampar nas cabeceiras do rio Guatemy 
na margem austral d'elle, duas ou tres leguas mais ácima d'onde 
hoje existe o estabelecimento de Barros. N'esta paragem se demo- 
raram bastante tempo a esperar a conducta de S. Paulo, e vendo que 
não chegava, e não tinham modo algum para descer o dito rio, nem 
embarcações para irem encontrar ao Paraná, se resolveram a voltar 
para Corugaty, e n'este regresso é que deixaram nos proprios ranchos 
de capim, que tinham feito para sua accomodação, as cartas pen- 
duradas, que pudessem dar notícia aos que chegassem da sua derrota, 
e do logar onde os haviam de procurar, o que assim succedeu, porque 
navegando a expedição, segundo as ordens que levava, o rio Paraná, e 
subindo o Guatemy, chegou felizmente ao acampamento, onde, co- 
nhecendo pelas costas o logar, aonde se tinham retirado os commis- 
sarios, mandaram 20 homens á villa de Corugaty a encontral-os, 
e voltando outra vez ao dito passo e unindo-se todos, só então é que 
puderam descer o Guatemy para virem ás Sete Quédas do Paraná, 
como vieram, embarcando-se nas proprias canôas que lhe enviaram 
de S. Paulo, porque não tinham outras em que pudessem fazer esta 
viagem. Assim não foram os ranchos que V. S. allega fabricados 
na barra do Guatemy, mas sómente nas suas cabeceiras, nem podia 
ser de outro modo, porque não tendo canôas para se embarcarem, não 
podiam descer um rio tão extenso com perigosa corrente e sem pra- 
tica da sua navegação, e é certo que as ditas cartas acharam os da 
conducta nas cabeceiras, depois de terem subido o dito rio Guatemy, 
e só lhe serviram para direcção do caminho de terra e d'ahi para 
Corugaty, e terem conhecimento onde se haviam retirado os commis- 
sarios. Em cujos termos, com muito maior razão e certeza direi a 
V. S., que a primeira noticia que tiveram os hespanhões das aguas do 
Guatemy foi n'esta occasião, pois não descubro memoria que houvesse 
outra em que antecedentemente o navegassem; mas não é assim com 
os paulistas, porque além das expedições ácima referidas, sempre 
fizeram entradas grandes por todos estes sertões e navegações con- 
sideraveis por todos os seus rios, com que conseguiram os grandes 
descobrimentos, que todos sabem esta verdade. 

E' tão constante que nas mesmas histórias d'essa provincia se 
lê em muitas partes os consideraveis corpos de homens de armas 
com que fizeram suas entradas os paulistas e as suas grandes ar- 
madas, em que achei, houvéra uma de novecentas canõas com que 
desceram o Paraná, e, pelo contrario, me persuado que os hespanhóes 
nunca navegaram o Guatemy senão n'aquella occasião de demarcação 
de limites, e nas nossas proprias canôas, pois lhes é impossivel e impra- 
ticavel os rios que ficam ácima do salto de Guayra, como é notorio 
a todos os praticos. Do mesmo modo é igualmente inveridica a outra 
passagem da carta de V. S., em que, para nos negar o antigo conhe- 
cimento que os portuguezes têm do Guatemy, diz V. S. que se houves- 
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sem tido alguma luz de seu curso antes do tratado, que haveriam 
feito d'elle menção nos artigos da divisoria, e que antes se equivo- 
caram, tomando Guatemy pelo Igurey, que é o assignalado no con- 
venio. ' 

Esta razão é summamente frivola, porque o certo é que os 
Serenissimos contratantes souberam muito bem o que assignaram de 
parte á parte dos ditos artigos, com pleno conhecimento e distincção | 
dos referidos rios, conhecendo muito bem que Igurey é o estipulado 
no dito tratado dividente. E se os commissarios da demarcação plan- | 
taram o marco nas cabeceiras do Guatemy tambem se não ignora o ) 
motivo com que se traçou este projecto na parte de quem se seguia | 
o proveito como V. S. bem conhece e toda essa provincia, ainda que À 
o pretenda encobrir; pois se praticou aquelle meio para evitar maiores ; 
duvidas, e não porque ambos eram bem sabidos dos portuguezes, e ) 
os da expedição os levaram bem declarados. 

Vamos ao ultimo ponto da carta de V. S. tão escuro como a | 

tinta com que V. S. o escreveu; pois na verdade admira-me que en- ' 
trasse no pensamento de uma pessoa tão polida e tão discreta a idéa 
de levantar um testemunho tão falso e tão aggravante, sem os de- | 
vidos fundamentos, pois na verdade quizéra perguntar a V. S. quaes f 
são os factos em que entrou este Governo contra essa provincia a ) 
favor dos rebeldes d'ella? Por certo que não assignalará V. S. 
a mais pequena obra ou disposição para semelhante culpa, nem que 
eu faltasse ao respeito á S. M. Catholica e á conservação de tran- 
quilidade que subsiste entre os vassallos de uma e outra monarchia, 
como me recommendam as superiores ordens de El-Rei, meu Senhor 
e amo, ao cumprimento das quaes não saberei nunca faltar. 


V. S. ou está erroneamente informado dos mesmos rebeldes 
d'essa provincia, que desejam continuar suas maldades, ou de alguns 
mal intencionados espiritos, que desejam tirar fructo de seus perver- 
tidos intentos no meio das perturbações publicas; por ser certo que 
tudo quanto V. S. produz n'esta ultima parte de sua carta é erro, é 
absurdo e manifestametne falso, como pretendo mostrar. 

S. M. Fidelissima não tem vassallo no tempo presente que o não 
deseje servir e executar as suas ordens com a mais exacta e pura 
obediência, entre estes me préso eu de ser um dos que não esmereceu 
este titulo e estando instruido das reaes ordens, que tanto recom- 
mendam a religiosa observancia da maior harmonia e da mais per- 
feita correspondencia entre os povos de uma e outra corôa, mal poderia ; 
eu admitir praticas que pudessem perturbar, muito menos inventar 
machinas que se dirigissem a causar sua perturbação. 


Creia V. S. isto que lhe digo, se é que não pretende com seme- E 
lhante impostura palliar alguma cousa occulta, que eu ignoro, e não , 
devo suppôr da candidez de animo de que deve constituir o caracter , 
de uma pessoa egregia e revestida em dignidade e mando. Não devo ) 
suppôr que V. S. invente semelhante calumnia e impostura, só admiro 
que prestasse facilmente os seus ouvidos a semelhantes informações 
sem a devida circumspecção e reparo, antes de proferir tão iniqua 
sentença contra o meu credito e honra, que tanto estimo, 
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Diz V. S. que os traidores homicidas foram em companhia de 
Barros; quem informou á V. S. o fez com menos verdade; Mauricio 
e seus companheiros vieram refugiar-se á esta Capitania a tempo 
que Barros se achava preparado para ir para sua expedição de 
Ivahy, na mesma fórma que se achavam pendentes outras expedi- 
ções de outros chefes, que foram seguindo para outras partes. D'estes 
refugiados com Mauricio, quatro d'elles, pouco depois de terem che- 
gao á esta Capitania, voltaram para suas terras antes e partir a 
expedição, embarcando sós a seu arbitrio no porto de Ararytaguaba, 
e seguiram viagem para sua patria, como é sabido. 

Partindo a expedição de Barros ficaram vagando os mais refu- 
giados n'esta Capitania pelas Villas de Itú, Sorocaba e Ararytaguabda, 
ganhando pelo seu trabalho o precioso sustento para a conservação da 
vida, e, depois de passar quasi anno e meio, e ser constante a noticia 
de que a expedição de Barros tinha retrocedido para Guatemy, e de 
que estava perto da sua patria, é que fizeram viagem para as mesmas 
partes, e, pedindo licença a Barros, segundo me consta, para irem 
buscar suas familias, elle a não concedeu, o que vendo elles, fugiram 
quasi todos para o seu domicilio, de onde não mais houve noticia, 
excepto dois que por velhos se deixaram ficar até que pudessem voltar 
para povoado. 


Esta é a pura verdade, em cujos termos devo perguntar á V. S., 
quaes são as maximas aprendidas de Mafoma ou dos livros de Ma- 
chiavel que aqui se occultam, por certo que nunca li semelhantes 
livros e nem em Portugal se consente. A expedição de Barros não 
é, pois, senão a continuação das expedições, que de tempos mui an- 
tigos costumaram fazer os paulistas por todos os sertões, e para 
essas mesmas partes, como tenho demonstrado, ainda que com a 
grande differença de que os antigos foram com mão armada, deram 
batalhas e causaram grandes destroços e mortandade, a de Barros 
não me consta que até agora offendesse em cousa alguma aos vas- 
sallos de S. M. Catholica, nem que tenha excedido os limites de seus 
reaes dominios; que com a maior attenção lhe mandei sempre res- 
peitar. 

O official que mandei syndicar d'esta materia, e falar a V. 5. 
assim o certifica. 


A religiosa observancia com que me tenho portado no cumpri- 
mento das reaes ordens que me determinaram a conservação da 
tranquilidade com os vassallos de S. M. Catholica, bastante me jus- 
tificam, pois não assignalará V. S. motivo algum de queixa que possa 
contradizer a verdade dos repetidos protestos que lhe tenho feito em 
todas as minhas cartas. 

A conducta comedida de Barros, sem causar a menor inquietação 
por essas partes no espaço de tres annos, o justificam e convencem, 
e o conservar-se elle quieto n'essas paragens não póde ser reprehen- 
sivel, pois conheço V. S., que tendo eu a opinião que tenho, fundada 
sobre as solidas razões que tenho expendido de serem estas terras 
pertencentes á S. M. Fidelissima, tidas e havidas por taes, com fama 
publica n'essa provincia e n'estes estados do Brasil, terem os portu- 
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guezes d'ellas posse tão antiga até o presente sem contradição algu- 
ma, pois é a V. S. o primeiro a quem lembra semelhante duvida, o 
haver titulo justo e authenticado pelos dois Serenissimos Monarchas 
contratantes, qual é o tratado de limites em que S. M. Catholica, 
renunciando sómente o direito, confessa a posse que depois do tratado 
abolido ficou retida na corôa portugueza como estava de antes, assim | 
como as Fillippinas de Castella; do mesmo modo sendo tão solidos | 
os fundamentos, que V. S. não convence por serem inveridicas as 
allegações que juntou, como tenho manifestado, nem podem convencer 
por serem os factos que eu reproduzo certos e innegaveis, em razão 
de estarem escriptos por autores hespanhões, obrados .por pessoas 
conhecidas n'essa provincia, onde viveram muitos annos, além de outros 
muitos de que ha memorias e documentos irrefragaveis nos cartorios 
e secretarias d'esta Capitania; parece-me que á vista de tantas, tão 
grandes e fortissimas razões, que como fiel vassallo zelador dos direitos 
e posse de El-Rei meu Senhor e amo, não está de minha parte o | 
decidir em tão importante materia, superior ás minhas faculdades, e 
que sem transgredir nem offender a religiosa observancia da paz 
publica e a recommendada tranquillidade entre duas nações, devo 
subsistir em tão importante negocio sem que V. S. possa racional- [ 
mente redarguir-me qualquer demora que possa haver no regresso 
de Barros. 

Parece-me que tenho respondido aos principaes pontos da carta 
de V. S., só me resta dizer que o — Viva El-Rei de Portugal, porque 
estamos nas suas terras! não é porque eu entenda que residisse n'elles 
a mesma faculdade dos povos israelitas, ou que teriam o mesmo poder ] 
que tiveram os nove soldados da acclamação de Othão, ou a efficacia 
da sentinella de Vespaziano, que o saudou Imperador, digo sómente 
como prova evidente da fama publica e constante nessa provincia de 
serem as ditas terras de Portugal, pois não tenho encontrado um só 
homem dos que têm conhecimento d'ellas que, perguntado sobre esta 
materia, discrepasse no dizer que eram pertencentes aos portuguezes. | 

Tudo que tenho dito se encaminha a mostrar á V. S. a verdade 
d'este caso e o erro em que labora na diversidade de informes a que 
V. S. se tem dado, como também é sinceridade de meu amigo que de 
nada se lembra que possa ser prejudicial á tranquillidade d'essa pro- 
vincia, e igualmente o muito que respeito a pessoa de V. S., a quem 
serei fiel e prompto em todas as occasiões de seu serviço. — S. Paulo, 

17 de julho de 1771. — Beija as mãos de V. S., seu attento servidor. 
— D. Luiz Antonio de Sousa. — Sr. D. Carlos Morphy.” 


(Secretaria do Governo, livro de ofícios para o Ministério que 
serviu de 1769 a 1771.) 


ILHA DO ABRIGO — É assaz alta e demora a uma légua da costa 
fronteira à barra de Cananéia, servindo de balisa. Pequena e de forma 
granítica é rodeada de surgidouro profundo e de boa segurança, como 
indica o seu nome. Seu ponto culminante acha-se em 25º 6' 49” de 
lat., e em 50º 17' 51” de long. Oeste. 


ILHA DOS ALCATRAZES — Vide Alcatrazes. 
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ILHA DOS AMORES (Amores) — É assim chamada a pequena 
porção de terreno sobre o rio Tamanduateí, junto à cidade de São Paulo, 
de que se fez um jardim e passeio público, na administração do presi- 
dente Dr. João Teodoro Xavier. 


ILHA DE CANANÉA (Cananéia) — É formada no interior pelos 
dois braços em que se divide o Mar pequeno, e vão ter ao mar de 
Trapandé, pela baía deste nome. É raza e alagadiça, exceto em sua 
extrema meridional, onde se eleva o Morro de São João, em cujas 
encostas está a vila de Cananéia. 


ILHA DO CARDOSO — Fica a 5 léguas ou 27,7 quilômetros a 
Este da Ilha do Abrigo, e tem de extensão 3 léguas ou 16,6 quilômetros 
desde a barra de Cananéia até a abra de Ararapira. A sua face orien- 
tal está em linha com a costa e a ocidental é desenhada pelo mar de 
Trapandé e pelo escoante que desse mar vai ter à dita abra de Arara- 
pira. Em sua largura, que é maior de uma légua, ou 5,5 quilômetros, 
ergue-se o morro do mesmo nome e os que dele procedem. Estreita- 
se tanto para o Sul que deste lado apenas divisa-se um simples cordão 
de terra. 


ILHA COMPRIDA — Também chamada do Mar pequeno, ou Ilha 
Grande. Está situada ao correr da costa, ocupando o litoral desde a 
barra do Icapara até Cananéia; tem 12 léguas, ou 66,6 quilômetros de 
comprimento e 1.700 braças ou 2,7 quilômetros e 422m,2 de largura, 
estreitando-se para as extremidades. O seu solo é arenoso e sulcado 
em todo o comprimento pelo ribeirão Coudapuí. : 

ILHA DAS COUVES — Vide Couves. 


ILHA DA LAGE — Pequena ilha situada ao Sul da cidade de San- 
tos e dela distante cerca de 10 léguas ou 55,5 quilômetros. Nela existe 
uma vertente de água mineral, notável por sua ação benéfica nas enfer- 
midades do estômago, intestinos e fígado. 

ILHA DA MOELA — Propriamente é um rochedo que se prolonga 
de Norte a Sul e fica 3 a 4 léguas ou 16,6 quilômetros a Sueste da 
ponta de Monduba, só conhecida pelo farol que aí se vê assinalando a 
barra de Santos. 

A 27 de dezembro de 1681 foi esta ilha dada por carta de data 
a Gonçalo Nunes Chaves pelo capitão-mor Diogo Pinto do Rego. 

(Cartório da Tesouraria de São Paulo, livro 11.º de sesmarias 
antigas.) 

ILHA DO MONTE DE TRIGO — É alta, arborizada e de perspectiva 
pitoresca; fica a meia distância entre o posto de São Sebastião e a 
Barra Grande de Santos. Tem sua barra com bom fundo para surgi- 
douro. 

ILHA DOS PAPAGAIOS — Pequena ilha situada na embocadura 
do rio Una da Aldeia. É 

ILHA DOS PORCOS — Fica ao Sul da ponta das Toninhas e a 
“este-oeste com a extremidade boreal da ilha de São Sebastião. Dista 
da costa 2,7 quilômetros. Foi primitivamente chamada Tapera de 
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Tem bom surgidouro do lado fronteiro ao litoral. Esta ilha com- 
preende o espaço fronteiro de meia légua ou 2,7 quilômetros de N. a S. | 
formanão um canal com a ponta da enseada das Toninhas, em que há 
fundo de 5 a 6 braças, ou 13,3 quilômetros, e oferece bom abrigo. Tem 
habitantes pela maior parte pescadores; nela existe criada uma cadeira 
de instrução pública primária para o sexo masculino. 


ILHA QUEIMADA — Acha-se a 18 léguas, ou 100 quilômetros, | 
pouco mais ou menos, ao Sul de Santos, e é de forma redonda. 

Milliet de Saint-Adolphe, falando desta ilha, põe o seu nome no ) 
plural, e diz: — “Queimadas nome de duas ilhas negras, defronte do | 
littoral da provincia de S. Paulo, ao Sul da villa de Itanhaen. A mais , 
pequena acha-se a 4 léguas d'esta villa, e a maior muito mais arredada ) 
do continente e 3 leguas a Sueste da menor. | 


Os navios grandes podem cozer-se com estas duas ilhotas sem 
correrem risco. O cume da maior d'ellas jaz em 24º 28' e 21” de lat, | 
e em 49º 6' e 50” de long. ocidental.” 


ILHA DE SANTO AMARO — É a ilha de Guaíbe dos antigos. Sua 
forma exterior é desenhada pelo mar que lhe traz recortes profundos f 
desde a Ponta Grossa até a extrema ocidental da enseada de Monduba. 
Sua configuração é muito irregular, tem cerca de 5 a 6 léguas, ou 27,7 
quilômetros de comprimento de Nordeste a Sudoeste, e 3 ou 16,6 quilô- 
metros de largura da ponta ocidental da enseada de Santo Amaro à 
extrema ocidental do rio Bertioga, largura que se estreita tanto 
para Nordeste a ponto de não haver em sua extremidade maior exten- 
são que a de um quarto de légua, ou 1,3 quilômetros. . 


ILHA DE S. SEBASTIÃO — Chamada pelos índios, segundos Hans 
Staden, Meyembique. Demora fronteira com o litoral do município daque- 
le nome e dele separada pelo profundo canal do Toque-toque, com o com- 
primento de 4 léguas, ou 22,2 quilômetros e 2 léguas, ou 11,1 quilômetros 
de largura do seu ponto central para o Sul, e de 1 1/2 légua, ou 8,3 qui- 
lômetros para o lado oposto. É de forma irregular e o seu interior 
ocupado por um encadeamento de morros que vai de um à outra extre- 
midade da ilha. Nela está assente a Vila Bela da Princesa. Em sua 
extrema boreal está a Ponta das Canas e na austral a da Sela, a da 
Boa Vista e a Talhada, formando estas duas a enseada de Diogo Pires. 
No lado oriental está a Ponta Grossa, a do Norte e a do Sombrio ao 
Sul formando ambas a enseada Calheta e a baía dos Castelhanos, ao 
Sul da primeira o Saco de Pirabara. 


Nesta ilha existiu nos fins do século passado e princípios do atual 
uma armação para a pesca de baleias. 


ILHA DE S. VICENTE, ou ENGAGUASSO (Engaguaçu) — Está 
situada ao ocidente da vila de Santo Amaro, sendo dela separada pelo 
braço de mar que pelo lado direito se comunica - com o lagamar de San- 
tos. Desenham-lhe as formas exteriores ao poente o rio de São Vicente 
ou Casqueiro, ao Norte o mencionado lagamar, ao Oriente o braço de 
mar, que a separa da ilha de Santo Amaro, e ao Sul o mar da Barra 
Grande de Santos. Sua extensão de Leste a Oeste é de duas léguas 
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e de Norte a Sul varia entre uma e meia légua ou 5,5 e 2,7 quilô- 
metros. 
Nela tem assento a vila do mesmo nome a cidade de Santos. 


ILHA DO TOQUE-TOQUE — Esta ilha é que dá o nome ao canal 
entre o continente e a de São Sebastião. 

Está a 2 léguas, ou 11,1 quilômetros ao Sul desse canal, é baixa 
e de pequena extensão, fazendo-se só notável por assinalar a entrada 
austral do mencionado canal. 

ILHA DE TRAPANDÉ — Jaz no interior a Oeste da Ilha do Car- 
doso, é formada pelos dois braços do mar do mesmo nome que, partindo 
deste, escoam-se no oceano pela abra de Ararapira. É baixa, arenosa 
e alagadiça, e por isso desabitada. 

ILHA DA VICTORIA (Vitória) — Está situada a N. E. da ilha 
de São Sebastião com a extensão de 1/2 légua, ou 2,7 quilômetros. 

É habitada por pescadores. 

IMBAUHY (Imbauí) — Significa rio do sipó. (Martius, Glussa- 
ria Ling. Bras.) 

IMBAUHY (Imbauí) — Ribeiro que nasce da serra da Mantiqueira 
e corre para o Sul a ajuntar-se com o Paraíba, cerca de duas léguas, 
ou 11,1 quilômetros, abaixo da povoação de Lorena pela margem oposta. 

INDAIATUBA — Significa sítio abundante de indaiás, coco de 
palmeira baixa. (Fr. Francisco dos Prazeres Maranhão, Glossário de 
palavras indígenas.) 

INDAIATUBA — Pequena povoação situada ao Noroeste da capi- 
tal, na margem esquerda do rio Jundiaí, em território outrora perten- 
cente ao município de Itu. 

Sobre sua fundação é tradição que, pelos fins do século XVIII, 
ou princípio do atual, um José da Costa, morador no lugar denominado 
Vutura, encontrou à margem do dito rio uma velha imagem da Senhora 
da Candelária, edificando no lugar em que está hoje a matriz desta po- 
voação uma pequena capela, que conservou por todo o tempo em que vi- 
veu, fazendo reunir nas sextas-feiras os moradores de ao redor, para aí 
orarem. Morto José da Costa, tomou Pedro Gonçalves a proteção da 
referida capela que, estragando-se, foi substituída por outra. Cres- 
cendo em número os moradores contrataram capela à sua custa para 
administrar-lhes o pasto espiritual. Foi criada freguesia por decreto 
de 9 de dezembro de 1880, e elevada à vila por lei provincial de 24 
de março de 1859. 

Sua padroeira é a Senhora da Candelária. , 

Dista da capital 20 léguas, ou 111,1 quilômetros e dos municípios 
com que divide, a saber: de Itu 4 ou 22,2, de Campinas 9 ou 50, de Ca- 
breúva 9 ou 50, de Jundiaí 7 ou 38,8 e da freguesia de Água Choca 4 ou 
22,2, de Capivari 9 ou 50. f 

A casa da Câmara, único edifício público além da matriz, é estreita 
e fráil. A sua população é de 3.749 almas, sendo 1.708 escravos; 
eleitores em 1876, 9, fogos 262. As divisas civis constam da lei pro- 
vincial de 3 de julho de 1867. 

A lavoura em sua maior parte é a da cana de açúcar, mas há tam- 
bém plantação de café, algodão e cereais. Esta povoação vai participar 
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das vantagens da estrada de ferro de Jundiaí a Campinas, que passa 

pelo seu distrito. As rendas públicas são arrecadadas por uma agência I 
da coletoria de Itu, e a renda municipal arrecadada no ano financeiro ) 
de 1869 a 1870 foi de 1:310$000. Tem duas cadeiras de instrução 
pública primária para ambos os sexos. 


INDEPENDENCIA (Independência) DO BRASIL — Este aconte- | 
cimento, o mais importante da história política do Brasil, teve lugar 
nos campos do Ipiranga, a menos de uma légua, ou 5,5 quilômetros da 
cidade de São Paulo. Eis como o referem ilustrados escritores, funda- 
dos no testemunho de pessoas contemporâneas, dignas de todo o crédito, 
dos quais coligimos em resumo esta notícia : 


O princípe regente D. Pedro, que desde o dia 25 de agosto de 1822 
estava em São Paulo, para onde tinha vindo com o fim de acalmar 
os ânimos excitados pelos acontecimentos do dia 23 de maio do mesmo 
ano, tinha feito no dia 5 de setembro uma digressão à vila de Santos, | 
e achava-se no dia 7 no alto do Ipiranga, pelas 4 horas da tarde, em | 
viagem de volta para a cidade de São Paulo, quando nesse lugar rece- ) 
beu um expresso com ofícios do seu primeiro ministro José Bonifácio 
de Andrada, nos quais lhe transmitia as ordens recebidas do Governo 
de Portugal, ordenando a sua retirada do Brasil, e desaprovando outros , 
atos do mesmo príncipe. 

O príncipe apenas acabou de ler as comunicações, tirando o chapéu, 

e com voz vibrante e resoluta, como quem naquele momento solene tra- 
duzia e realizava os mais caros anelos de um grande povo, bradou: 
Independência ou morte! e aproximando-se dos soldados de sua guarda, 
assim lhes fala: Camaradas! As Cortes de Portugal querem mesmo , 
escravizar o Brasil, cumpre, portanto, declarar desde já a sua indepen- 
dência, laços fora!... Todos os circunstantes arrancam imediatamente 
o laço português e o cortam em pedaços. D'ora em diante, continuou 
o príncipe, traremos todos outro laço de fitas verde e amarelo, que 
serão as cores brasileiras. Neste momento, a guarda, que já se havia 
formado em linha, respondeu com o mais estrepitoso entusiasmo: Inde- 
pendência ou morte!!! 

Então o príncipe, apressando a marcha, e saudado por todo o tra- 
jeto com incessantes vivas, entrou na cidade de São Paulo pelas cinco 
e meia horas da tarde; só então foi que os seus habitantes tiveram 
conhecimento do que se havia passado, e começaram as manifestações 
de entusiasmo. 

A noite a cidade iluminou-se espontâneamente e o povo, em tropel 

unânime de alegria, percorreu as ruas, manifestando o entusiasmo pa- 
triótico em vivas retumbantes à independência e ao príncipe regente. 
A companhia dramática, então existente, improvisou na noite desse 
dia um espetáculo para o fim de solenizar o glorioso acontecimento; o 
teatro era estreito para conter o povo que queria celebrar nessa noite 
com o príncipe regente a primeira festa da independência. 

Ora em pé, ora sentado, sempre lhano e urbano, agradeceu ele com 
gestos e com sorrisos as demonstrações jubilosas de que era causa e 
objeto. Em um dos intervalos, o padre Ildefonso Xavier Ferreira, 
assomando à frente do camarote n. 11, com voz de profunda comoção, 
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exclamou: Viva o Rei do Brasil! aclamação que os espectadores aplau- 
diram estrondosamente. 


No dia seguinte, domindo 8 de setembro, os paulistas liam com 
grande afã a seguinte proclamação assinada pelo punho real: 


“Honrados paulistanos: O amor que eu consagro ao Brasil em 
geral e á vossa provincia em particular, por ser aquella que perante 
mim e o mundo inteiro fez conhecer primeiro que todas o systema 
machiavelico, desorganizador e faccioso das Côrtes de Lisboa, me obri- 
gou a vir entre vós fazer consolidar a fraternal união e tranquilidade, 
que vacilava e era ameaçada por desorganizadores, que em breve conhe- 
cereis, fechada que seja a devassa a que mandei proceder. 


“Quando eu mais que contente estava junto de vós, chegam noti- 
cias que de Lisboa os traidores da nação, os infames deputados, pre- 
tendem fazer atacar o Brasil e tirar-lhe de seu seio o seu defensor; 
cumpre-me, como tal, tomar todas as medidas que minha imaginação 
me suggerir; e para que estas sejam tomadas com aquella madureza 
que em taes crises se requer, sou obrigado para servir ao meu idolo, o 
Brasil, a separar-me de vós(o que muito sinto), indo para o Rio de 
Janeiro ouvir meus conselheiros e providenciar negocios de tão 
alta monta. 


“Eu vos asseguro que cousa nenhuma me poderia ser mais sen- 
sivel do que o golpe que minha alma soffre separando-se de meus 
amigos paulistanos, a quem o Brasil e eu devemos os bens que gozamos 
e esperamos gozar, de uma constituição liberal e judiciosa. Agora, 
paulistanos, só nos resta conservardes união entre vós, não só 
por ser esse o dever de todos os bons brasileiros, mas tambem porq 
a nossa patria está ameaçada de soffrer uma guerra que não só nos 
ha de ser feita pelas tropas que de Portugal forem mandadas, mas 
igualmente pelos seus servis partidistas e vis emissarios que entre nós 
existem atraiçoando-nos. Quando as autoridades vos não administrar- 
rem aquella justiça imparcial que dellas deve ser inseparavel, repre- 
sentaime, que eu providenciarei. A divisa do Brasil deve ser — 
Independencia ou morte. Sabei que quando trato da causa publica não 
tenho amigos e validos em occasião alguma. 


“Existi tranquillos, acautelai-vos dos facciosos sicarios das Côrtes 
de Lisboa, e contai em toda a occasião com o vosso defensor perpetuo. 
Paço em S. Paulo 8 de Setembro de 1822. — Príncipe Regente.” 


No dia seguinte, 9 de setembro, entregues as rédeas da adminis- 
tração ao governo provisório, chamado triunvirato, seguiu o príncipe 
D. Pedro para a corte por terra. 


Para concluir esta notícia apresentamos aqui a relação das pessoas 
que acompanhavam o príncipe regente, fazendo. parte do seu séquito, 
e que foram testemunhas da proclamação da Independência nos campos 
do Ipiranga, extraída de um artigo comemorativo do acontecimento que 
há tempos escreveu o ilustrado Dr. Paulo Antônio do Vale. 


Ei-la: 
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Guarda de honra 


1. — comandante, o coronel Antônio Leite Pereira da Gama Lobo, 
residente em São Paulo. 
2. — comandante interino o capitão-mor Manuel Marcondes de Oli- 


veira e Melo, depois barão de Pindamonhangaba e residente na cidade | 
do mesmo nome. 

Sargento-mor Domingos Marcondes de Andrade, residente em Pin- 
damonhangaba. 


Tenente Francisco Bueno Garcia Leme, idem. 
Miguel de Godói e Moreira e Costa, idem. . 
Manuel Moreira de Godói, idem. 
Adriano Gomes Vieira de Almeida, idem. 
Manuel Ribeiro do Amaral, idem. 
Antônio Marcondes Homem de Melo, idem. À 
Benedito Corrêa Salgado, idem. y 
Francisco Xavier de Almeida, Taubaté. 
Vicente da Costa Braga, idem. 
Fernando Gomes Nogueira, idem. ) 
João José Lopes, idem. 

Rodrigo Gomes Vieira, idem. 

Bento Vieira de Moura, idem. 

Flávio Antônio de Melo, Paraibuna. 

Salvador Leite Ferraz, Mogi das Cruzes. ! 
José Monteiro dos Santos, Guaratinguetá. / 
Custódio Leme Barbosa, idem. 

Sargento-mor João Ferreira de Sousa, Areias. 

Cassiano Gomes Nogueira, São João Marcos. 

Floriano de Sá Rios, idem. 

Joaquim José de Sousa Breves, idem. 

Antônio Pereira Leite, Rezende. 

Sargento-mor Antônio Ramos Cordeiro, idem. 

José da Rocha Corrêa, idem. 

David Gomes Cardim, idem. 

Eleutério Velho Bezerra, Rio de Janeiro. 

Antônio Luís da Cunha, idem. 


Oficiais e criados da Casa Real. 


Guarda-roupa Joaquim Maria da Gama Freitas Berquó, depois 
marquês de Cantagalo. 

Criado particular João Carlota. + 

Dito João de Carvalho. 

Dito Francisco Gomes da Silva, por alcunha Chalaça. 5 


Pessoas particulares 


Brigadeiro Manuel Rodrigues Jordão, de São Paulo. 
Padre Melchior Pinheiro, Minas Gerais. 
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Empregado publico 


Paulo Bregaro, oficial do Supremo Tribunal Militar. 

(Vide Elogio histórico do conselheiro M. J. do Amaral Gurgel e 
notícia dos sucessos políticos que precederam e seguiram-se à procla- 
cação da independência, pelo Dr. O. H. de Aquino e Castro.) 


INDIOS (Índios) — A costa da Capitania de São Vicente foi habi- 
tada em seus primeiros tempos ao Norte pelos Tamoios, no centro pelos 
Guaianazes, e ao Sul pelos Carijós, também chamados Tupininquins. 
Os Guaianazes dominavam também em serra acima. Estas nações 
eram inimigas entre si e viviam em guerra. Alguns historiadores têm 
afirmado, e algumas pessoas de boa fé ainda depois acreditam, que 
as ordens religiosas foram em outro tempo uma barreira oposta à 
completa escravidão dos índios; que os padres da companhia de Jesus 
e os frades de diversas religiões muito trabalharam em prol da cate- 
quese e da liberdade dos naturais do Brasil, nos primeiros dois séculos 
de seu descobrimento, achando-se por isso muitas vezes em luta aberta 
contra os seculares. Concordamos que fosse assim nos 30 anos da funda- 
ção das primeiras povoações, durante a vida dos Nóbregas, Anchietas, 
Leonardo Nunes, Manuel de Paiva, Luís de Grã e outros, que flores- 
ceram naquele período: porém hoje está reconhecido que aqueles pri- 
meiros apóstolos do novo mundo não tiveram imitadores; é a história 
que encarregou-se de nô-lo provar com documentos autênticos. Neste 
mesmo livro, sob a palavra jesuítas, já transcrevemos alguns documen- 
tos que não deixam a menor dúvida sobre as vistas interesseiras das 
comunidades religiosas que, no desejo imoderado do próprio engran- 
decimento, esqueceram quase sempre as mais sublimes virtudes cristãs. 

Outras provas ajuntaremos aqui em abono de nossa opinião; por- 
que a isso nos obriga o plano desta obra. 

Ei-las: 

“Aos 28 dias do mezz de Dezembro de 1648, n'este convento de 
Nossa Senhora do Carmo da villa de S. Paulo, juntos todos os reli- 
giosos em capitulo, propôz o reverendo padre-prior delle, frei Angelo 
dos Martyres, que, vista a limitação dos bens deste convento, e que 
o remedio d'elle depende do serviço dos indios, dos quaes o convento 
vai tendo grande falta, o que, visto lhe parecia que convinha mandar 
alguns moços ao sertão arrimados a um homem branco, pagando-se-lhes 
todos os gastos é aviamentos necessarios. E logo todos os religiosos 
una voce responderam que era da melhor conveniencia para bens do 
convento. Em fé do que se fez este termo, que todos assignaram. — 
Fr. Angelo dos Martyres, prior. — Fr. Antonio da Piedade, sub-prior. 
— Fr. Miguel Calheiros. — Fr. Balthazar do Rosario. = Jor João das 
Chagas. — Fr. Manoel de Santa Catharina. — Fr. Domingos da Luz. 
— Fr. Manoel de Sant'Anna. — Fr. Christovão de Jesus. — Fr. Anto- 
nio da Cruz.” 

“Aos 5 dias do mez de Janeiro de 1650, n'este capitulo do con- 
vento de Nossa Senhora do Carmo da villa de S. Paulo, presentes todos 
os religiosos da mesma Senhora, foram todos de parecer que 08 9 ou 
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10 moços, que mandamos d'esta vez ao sertão, fossem em companhia 
do capitão Luiz da Costa. Em fé do que mandou o padre prior fazer 
este termo, que todos assignam.” (Seguem dez assinaturas.) , 
“Aos 24 dias do mez de Março de 1650, n'este capitulo do con- , 
vento de Nossa Senhora do Carmo da villa de S. Paulo se assentou 
una voce. por todos os religiosos, que supposto tenhamos mandado ao 
sertão alguns moços em companhia de Luiz da Costa, se mandasse | 
mais 5 ou 6 em companhia de Mathias Martins por ser nosso devoto 
e d'este modo, se grangeará bens para o convento e se evitarem algu- 
mas fugidas. Em fé do que se fez este termo que todos assignam.” | 
(Seguem 8 assinaturas.) | 
“Aos 5 dias do mez de Fevereiro de 1662 assentamos em capitulo | 
todos os religiosos d'este convento, em como por falta de gente que 4 
tinham as fazendas, nos importava mandar ao sertão 8 moços em com- | 
panhia do capitão José Ortiz de Camargo (êste foi o promotor da | 
guerra entre as famílias Pires e Camargos), para que com o favor de | 
Nossa Senhora pudessem trazer alguma gente, pois sem ella se acaba- | 
riam totalmente, não só as fazendas, mas o convento, e por que todos ' 
convieram, escolhemos 4 moços da fazenda de S. Pedro e 4 da fazenda | 
de Embiacica, e os enviamos para com o dito capitão José Ortiz de / 
Camargo prosseguirem a viagem. Em fé do que todos assignamos.”? (Se- ) 
guem 7 assinaturas.) é 
“Querendo nós Jeronymo de Camargo, Antonio Bueno e Salvador 
de Oliveira e os mais companheiros que n'esta jornada, que intentamos 
fazer viagem para o sertão como foi costume, e é dos moradores da 
villa de S. Paulo, e os mais a ella aggregados, como filhos da igreja, ; 
querendo nos fazer jornada para melhor conseguirmos nosso intento 
como tementes a Deus, concordamos todos que para effeito de nosso 
intento nos pareceu que a não fariamos como desejamos senão levando 
em nossa companhia um sacerdote para nos administrar os sacramentos 
necessarios para salvação de nossas almas, e pedimos por isso ao 
padre frei Francisco da Conceição, prior do convento de Nossa Senhora 
do Carmo, se tinha alguns religiosos sacerdotes para mandar em nossa 
companhia, o qual nos respondeu que, além dos que desejavam se sacri- 
ficar no serviço da reducção das almas, tinha o padre frei João de 
Christo, religioso professo, sacerdote approvado, que com boa vontade 
se offerecia para fazer este serviço a Deus e á religião, e que faria isto 
por commissão que tinha de seu muito reverendo padre frei Alberto do 
Espirito-Santo, provincial de sua ordem. 


“O que visto por nós adiante nomeados e assignados promettemos 
e nos obrigamos que das primeiras 100 peças que Nosso Senhor for 
servido dar-nos, daremos ao dito padre Fr. João de Christo a metade, | 
e das outras que mais se adquirirem faremos com elle partilha como | 
aos mais soldados da bandeira. 

“E para darmos satisfação a isto assignamos hoje 3 de Maio 
de 1685. — Fr. Francisco da Conceição, prior. — Jeronymo de Camargo. 
— Antonio Bueno. — Salvador de Oliveira.” 

(Arquivo do convento do Carmo de São Paulo, maço que tem por 
título — Decisões do convento.) 
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“Sr. Juiz Ordinario. — O padre Manoel Pedroso, da companhia de 
Jesus, reitor do collegio de Santo Ignacio n'esta villa de S. Paulo, diz 
que o dito seu collegio tem uma fazenda e n'ella algum gentio da terra, 
de que tem a administração e de que se ajuda em suas lavouras como 
costumam os mais vizinhos d'esta villa, e por quanto muitos moradores 
com menos respeito ao decoro que se deve aos religiosos, sem ordem 
d'elles, inquietam aos ditos indios de seu serviço, contratando com elles, 
afim de lhes descerem cargas ao mar, como se fossem dos que S. Mce. 
tem em suas aldêas para se servirem por seu estipendio, d'onde resulta 
do dito collegio nas levas que faz de suas drogas grande detrimento, 
alugando talvez por dinheiro indios de fóra á falta dos seus, e outrosim 
ser isto em grande prejuizo da administração de sua fazenda, por os 
ditos indios muitas vezes se deixarem ficar longo tempo na villa de 
Santos, pelo que Pede á V. Mce. que atendendo ao que pede lhe faça 
mercê, sob as penas que fôr servido impôr, mande dar remedio a esta 
violencia, pelo que R. M. — O padre Manoel Pedroso. 

“Despacho. — Passe mandado com pena de 30 dias de prisão. — 
S. Paulo 7 de agosto de 1672. — Velho.” 

(Cartório da Tesouraria de Fazenda de São Paulo, maço 4.º de 
próprios nacionais, papéis apreendidos aos extintos jesuítas.) Vide 
Jesuitas.) 

INFERNO — Rio afluente da margem esquerda do Rio Grande. 
Corre na direção mais geral de Leste a Oeste, curvando-se depois para 
o Norte; tem o seu curso no município da cidade da Franca. 


INSTRUCÇÃO PUBLICA PRIMARIA (Instrução Pública Primá- 
ria.) — Este ramo do público serviço é dirigido por uma repartição 
central, criada por lei provincial do ano de 1852, e estabelecida na 
capital com o título de — Inspetoria Geral da Instrução Pública. 

O seu pessoal compõe-se no presente ano de 1874, dos seguintes 
empregados: 

1 Inspetor geral, com o vencimento anual de 1:320$000. 

1 Secretário, com o vencimento também anual de 1:100$000. 

1 Oficial, com o de 66$000. 

& Amanuenses, com o de 440$ cada um. 

1 Porteiro, com o de 396$000. 


Existem criadas na província no presente ano de 1870: 


Cadeiras públicas para o sexo masculino .... 346 
Cadeiras públicas para o sexo feminino ...... 208 
— -— B54 
Estas são freqilentadas por alunos .......... 9.014 
Estas são fregiientadas por alunas .......... b.233 
14.247 


Além destas existem na Província 59 escolas particulares para 
ambos os sexos, frequentadas por 1.321 e 25 colégios de instrução 
secundária, frequentadas por 878 alunos. 
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INSURREIÇÃO -— Foi descoberta a tempo de ser repri- | 
mida a que devia rebentar em (Campinas no dia 3 de maio de f 
1830, e de que eram cabeças dois pretos libertos, que açulavam a escra- | 
vatura, especialmente das fazendas do Dr. José da Costa Carvalho e | 
coronel Francisco Inácio de Sousa Queiroz; graças, porém, à energia | 
do juiz de paz, que então servia, o capitão Francisco de Paula Camargo, | 
pôde evitar-se os desastrosos efeitos que podiam seguir-se da mani- | 
festação e desenvolvimento desse criminoso atentado. 

Em Ofício de 13 do mesmo mês o vice-presidente da Província em | 
exercício, que então era o bispo diocesano D. Manuel Joaquim Gonçal- 
ves de Andrade, diz, comunicando o ocorrido ao ministro: “... apre- | 
sentou o juiz de paz supplente capitão Francisco de Paula Camargo a ! 
necessaria e mui proveitosa energia e discrição nas promptas medidas 4 
que adoptou para prevenir esse attentado, que no caso de realisar-se 
teria certamente as mais funestas consequencias, se, como era de espe- 
rar, houvesse tempo de reunir-se o grande numero de escravos que | 
existe no districto da referida villa, e tendo-me elle de tudo informado | 
promptamente, mandando logo prender aos ditos libertos e aos escra- | 
vos mais culpados, castigando severamente a estes, fiz comtudo marchar | 
em seu auxilio e dos habitantes d'aquella villa, que se achavam em / 
armas, um destacamento de 30 praças de 1.a linha...” etc., etc. 

(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de registro da cor- 
respondência com o ministro, 1880.) | 

IPANEMA — Significa rio sem peixe, estéril. (Martius, Glossa- 
ma Ling. Bras.) 

IPANEMA — Ribeirão afluente do rio Sorocaba. Rega e dá o 
nome à fábrica de ferro. Corre na direção mais geral de Sul a Norte. 

IPERÓ — Rio afluente do Sorocaba. Corre na direção mais geral 
de Sueste para Noroeste, entre os municípios de Sorocaba, Campo Largo | 
e Tatuí. | 

IPEROYG (Iperotg)- — Nome da aldeia de índios Tamoios, que 
era situada entre as povoações hoje de São Sebastião e de Ubatuba, 
cerca de 28 léguas ou 155,5 quilômetros ao Nordeste de São Vicente. 

Estes índios tinham' por chefe o cacique Pindaboçu e seu filho 
Paranapoçu. 

Os padres Nóbrega e Anchieta (vide estes nomes), acompanhados 
por José Adôrno, morador de São Vicente, a ela se dirigiram a 24 de 
abril de 1563 para propor, e de fato conseguiram, por algum tempo 
pazes.com a terrível nação dos Tamoios, ficando entre eles o padre 
Anchieta como refém. 

IPIRANGA — Significa rio de água vermelha. (Martius, Glossa- 
ra Ling. Bras.) 

IPIRANGA — Ribeirão afluente da margem esquerda do Taman- 
duatet, corre no município da capital. 

IPIRANGA — Rio afluente da margem direita do Juquiá; sua 
extensão é de 16 léguas, ou 83,3 quilômetros pouco mais ou menos, 
sobre 3 braças ou 28m,3 de largura. Em suas margens existiram as. 
conhecidas lavras de ouro chamadas do capitão Galvão. Corre na 
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direção mais geral de Nordeste para Sudoeste, no município de Iguape, 
distrito da freguesia de Juquiá. 


IPIRANGA — Bairro no município da capital, onde existem cria- 
das duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os sexos. 


IPIRANGA — Campina à margem do ribeiro do mesmo nome, «si- 
tuada a 1 légua ou 5,5 quilômetros da cidade de São Paulo, e na dire- 
ção do Sudoeste, por onde passava a antiga estrada desta cidade a 
Santos; célebre por haver sido nela proclamada a independência do 
Brasil no dia 7 de setembro de 1822, pelo Príncipe Regente D. Pedro 
de Alcântara, 1.º Imperador do Brasil. Em sesmarias e documentos 
dos séculos XVI e XVI" encontramos este lugar com a denominação 
de Guarapiranga. 


Até o presente (1877) nada existe neste lugar que comemore o 
maior acontecimento para uma nação que preza a sua autonomia. 
Entretanto, é já longa a história das tentativas feitas para a ereção 
de um monumento neste lugar. Procuraremos mencionar rapidamente 
essa história, que é a seguinte: 


A 27 de setembro de 1824, expediu o presidente da província, 
Lucas Antônio Monteiro de Barros, uma circular às Câmaras e mais 
autoridades da província, para que promovessem uma subscrição volun- 
tária, com a aplicação à construção do monumento do Ipiranga, sendo 
nomeado tesoureiro o capitão-mor da capital Antônio da Silva Prado. 

A 9 de abril de 1825 o ministro do Império Estevão Ribeiro de 
Rezende expediu aviso ao presidente da província, para designar o 
local onde devia ser ereto o monumento. 


A 132 de junho do mesmo ano reuniu-se a Câmara Municipal da 
capital do Império e deliberou promover ali uma subscrição voluntária 
e o comunicou à Câmara de São Paulo. 


A 29 de agosto do mesmo ano, o presidente da província ordenou 
à Câmara da capital que se dirigisse ao Ipiranga e aí demarcasse o 
local, designando-se por essa ocasião o dia 7 de setembro próximo para 
a colocação da primeira pedra; porém, o tesoureiro solicitou a desig- 
nação de outro dia por não se achar preparado ainda o local, nem 
dadas outras providências precisas para a solenidade do ato. 

A 3 de setembro do mesmo ano a Câmara Municipal comunicou 
ao presidente que havia-se dirigido ao lugar do Ipiranga e aí designado 
o lugar do monumento, do que lavrou-se ata. 


x 


O presidente da província, atendendo à solicitação do tesoureiro, 
designou o dia 12 de outubro para a solenidade da colocação da 
primeira pedra, e com efeito, nesse dia, acompanhado de numeroso 
concurso, e com toda a solenidade compatível com os recursos da época, 
teve lugar a cerimônia do lançamento da primeira pedra. 

A 29 de março de 1827 o inspetor da obra capitão João Maria 
de Sousa Chichorro participou ao vice-presidente da província coronel 
Luís Antônio Neves de Carvalho que tendo recebido a planta do monu- 
mento, consultava se a obra devia ser de pedra ou de tijolo, e o vice-pre- 
sidente respondeu que devia ser de pedra de cantaria. A 13 de julho 
do mesmo ano o referido inspetor comunicou ao mesmo vice-pres-dente 
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achar-se pronto o rancho com três quartos para o trabalho dos operá- 
rios e depósito de materiais. 
Não descobrimos a razão porque a obra, então começada, deixou 
de progredir. ! 
De 1836 a 1841 a Câmara dos Srs. deputados consignou em todas | 
as leis de orçamento a quantia de 4:000$ para o monumento, e nos | 
anos de 1838 e 1889 a Assembléia Provincial paulistana também votou | 
quotas para o mesmo fim. Daqui em diante nada mais descobrimos | 
sobre este assunto até 1855, em que a lei provincial de 18 de abril 
dispos a ereção do monumento por meio de subscrição, a cargo de uma | 
comissão de nove membros, nomeada pelo presidente da província. E, 
com efeito, a 15 de maio do mesmo ano foi pelo presidente José Antônio 
Saraiva nomeada a comissão composta dos cidadãos abaixo nomeados: 


Brigadeiro Rafael Tobias de Aguiar. 

Senador Francisco Antônio de Sousa Queiroz. 
Bispo D. Antônio Joaquim de Melo. | 
Barão de Iguape. | 
Barão do Tietê. 

Conselheiro Manuel Joaquim do Amaral Gurgel. 

Tenente-coronel Joaquim Floriano de Toledo. p 
Dr. Antônio Joaquim Ribas. 
Contador Jaime da Silva Teles. 


Esta comissão parece que não chegou a reunir-se uma só vez. 


A 15 de setembro de 1861, por iniciativa do presidente da pro- 
víncia Dr. João Jacinto de Mendonça, em reunião celebrada no palácio 
do Governo, foram aprovados os estatutos e instalada uma sociedade 
sob o titulo — Zeladora da Glória do Ipiranga, sendo nomeado presi- 
dente o seu organizador, que logo depois retirou-se da província. 

Em 1862 o senador barão de Antonina apresentou na respectiva 
Câmara um projeto para ser construído no lugar do Ipiranga um | 
monumento à custa do Estado; esse projeto passou em primeira dis- | 
cussão por unanimidade de votos, e no ano seguinte foi rejeitado sem 
debate na segunda discussão. | 

A 28 de abril de 1869 foi lido em sessão da Câmara da capital 
um ofício do dia precedente, em que o comendador Jerônimo José de 
Mesquita, manifestando a conveniência de levantar no Ipiranga o 
monumento, e convicto de que pessoa alguma se recusaria a concorrer, 
ofereceu por sua parte 5:000$, e igual quantia pelo conde de. Bonfim, 
vencendo os juros do Banco Rural e Hipotecário até o começo da obra. 

No dia seguinte reuniu-se a Câmara em sessão extraordinária, e agra- 
decendo a valiosa oferta, deliberou nomear uma comissão central na 
corte para cuidar de realizar o monumento. Esta comissão foi no 
mesmo dia nomeada e ficou assim composta: 


Senador visconde do Bom Retiro, presidente. 
Senador barão de Pirapama. 

Senador visconde de Niterói. 

Senador José Pedro Dias de Carvalho. 
Vereador José Joaquim de Lima e Silva. 


ja 
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Comendador Jerônimo José de Mesquita. 
Comendador Custódio Leite de Abreu. 
Dr. Isidoro Borges Monteiro. 

Jacinto Alves Barbosa. 


Em ofício de 7 de julho do mesmo ano declarou esta comissão que 
aceitava o encargo, e que se achava instalada desde aquele dia. 

A 5 de outubro de 1872 dirigiu o presidente da comissão, vis- 
conde do Bom Retiro, ofício à Câmara da capital, declarando que a 
comissão se reunira para tratar do levantamento da planta do lugar e 
de obter os dados necessários para resolver o que devia fazer, conti- 
nuando entretanto a promover a subscrição, indicando nessa ocasião a 
conveniência da nomeação de mais dois membros para a Comissão, e 
propondo o comendador Manuel de Araújo Porto Alegre e conselheiro 
Francisco Inácio Marcondes Homem de Melo, que foram aprovados em 
sessão de 12 do mesmo mês. Por esta ocasião, o visconde do Bom 
Retiro, que se achava em São Paulo, dirigiu-se ao lugar do Ipiranga 
com o Dr. Carlos Rath, e ali procederam à exumação da pedra, que a 
12 de outubro de 1825 havia sido lançada pelo presidente da província 
visconde de Congonhas, recolhendo-se ao palácio do Governo. A 5 de 
maio de 1875 mandou o presidente da província Dr. João Teodoro Xavier 
reconduzir a pedra ao Ipirança, o que foi efetuado a 10 desse mes- 
mo mês e ano. a 

A 5 de agosto do dito ano, a Câmara nomeou uma comissão de 
cidadãos residentes nesta capital para, de acordo com a comissão 
central da corte, prosseguir na promoção do monumento. Esta comissão 
ficou composta dos seguintes cidadãos: 

Presidente, Dr. Ernesto Mariano da Silva Ramos. 

Coronel Antônio Proost Rodovalho. 

Tenente-coronel Antônio José Fernandes Braga. 

Tenente-coronel Antônio José Alves Pereira. 

Brigadeiro Joaquim Mendes Grimarães. 

Comendador Joaquim Fernandes Cantinho Sobrinho. 

Capitão José Homem Guedes Portilho. 

Dr. Paulo Egídio de Oliveira Camargo. 

Dr. Américo B. de Almeida Melo. 

Dr. Antônio de Aguiar Barros. 

Dr. Antônio Pinto do Rego Freitas. 

Desembargador Bernardo Avelino Gavião Peixoto. 

Dr. Carlos Leôncio da Silva Carvalho. 

Dr. Clemente Falcão de Sousa Filho. 

Dr. João de Paula Sousa. 

Dr. Diogo de Mendonça Pinto. 

Dr. Francisco A. Dutra Rodrigues. 

Comendador Francisco Martins de Almeida. 

Dr. João Mendes de Almeida. 

Conselheiro Joaquim Inácio Ramalho. 

Dr. Joaquim José do Amaral. 

Dr. José Cândido de Azevedo Marques. 

Dr. Fidêncio Nepomuceno Prates. 
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Dr. José Maria Corrêa de Sá e Benevides. 
Conselheiro Martim Francisco Ribeiro de Andrada. | 
Conselheiro Olegário H. de Aquino e Castro. 

Engenheiro José Porfírio de Lima. À 

Coronel Cláudio José Pereira. | 

Coronel Paulo Delfino da Fonseca. 

Os Drs. Prates e Benevides não aceitaram a nomeação. A 15 do | 
mesmo mês foi instalada a comissão. | 

Na mesma data foi expedida a seguinte circular : 

“Brasileiros. — O mundo sabe que no Ypiranga, — à alguns pas- | 
sos apenas da cidade de 5. Paulo, — irrompendo ingente brado, eterno | 
a repercutir nos écos do Imperio, se soltaram os élos da sujeição que 
nos encadêavam a irmãos de além-mar. O que por ventura ignora, e | 
o sorprenderá, é que embalde buscaria lá sequer inscrição a dizer a | 
vindouros: “Aqui o Brasil nasceu nação livre.” 

A magestosa collina, que gloria, sem igual nos fastos nacionaes, 
sagrára, é ainda campo ermo, que ha quatro seculos percorriam hordas | 
nomades, em plena liberdade de vida selvagem! E ao transeunte que , 
o procura é mister aponta-lo com o dedo; e dizer-lhe: | 

— É ali! — | 

A côrte ha 13 annos e meio conta em seu seio a estatua do inclyto 
fundador do Imperio; e a dois, a do venerando patriarcha d'essa fun- 
dação. | 

A nação ainda aguarda monumento commemorativo de sua eman- | 
cipação politica, e irrefragavel testemunho de immorredoura ingrati- , 
dão da patria aos heróes da liberdade. 

Ao pungente dezar de tão sensivel falta, os paulistas não são | 
indifferentes. A divida é do Estado; a provincia esperou o Estado. 

N'essa baldada espectativa, entretanto, devolveu-se mais de meio 
seculo; sem duvida porque se entende que a iniciativa incumbe á pro- 
vincia, que foi theatro do glorioso feito. 

N'este presupposto, a Camara Municipal da capital de S. Paulo 
avocou a si a grandiosa obra, nomeando para levala a effeito duas 
commissões, uma na côrte e outra na referida capital, constantes da 
relação infra. 

A da côrte estreára com afortunado exito; a de S. Paulo acaba de 
installar-se sob o mais feliz auspicio. Prevalecendo-se da vinda de 
S. M. o Imperador, impetrou sua alta protecção, ao que S. M. 1. se 
dignou responder: “Que tinha todo o empenho na realisação da em- 
preza e que a auxiliaria como convinha.” E accrescentou: “Que, 
cumprindo á província tomar a iniciativa, devia entretanto recorrer 
a todas as Camaras Municipaes do Imperio; visto o monumento ser 
nacional, e ter de corresponder á magnitude do assumpto.” ] 

Accordes as ponderações de S. M. I. com idéas já aventadas em 
proposta, deliberou a commissão d'esta cidade abrir subscripções em 
todo o Imperio; invocando das Camaras Municipaes para agencial-as, 

a nomeação de commissões especiaes, e ás estações fiscaes a recepção do 
producto. 
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Ella abre-as até ao mais longinquo recanto do Imperio ao alcance 
do ultimo habitante d'esse recanto. 

Abre-as a ambos os sexos. A mulher, a par do amor á prole, 
rende tambem culto á terra onde vio a luz do dia. 

Abre-as ao pobre e ao rico : porque o obolo dos desherdados da 
fortuna, tambem traduz, como o ouro do opulento, devotação á patria, 
e suffragio; e os suffragios contam-se, não se pesam. 

A obra que a commissão emprehende é de todos: — de todos o 
espontaneo concurso. 

Eia, pois, brasileiros!. Acudi pressurosos aos reclamos da sagrada 
divida. A comissão não se arrojava a tamanho conmettimento se 
não tivéra penhor de esplendida victoria em vosso jamais desmentido 
patriotismo! Acudi, vós todos habitantes do solo nacional, para que 
na amplidão do Imperio não reste ninguem, cujo nome não fique inscripto 
no grande livro que vai registrar os que amam a Independencia, engran- 
decimento e gloria do Brasil. ' 

Cidade de S. Paulo, 15 de Setembro de 1875. 

O Presidente da commissão, Ernesto Mariano da Silva Ramos. 
— O Secretario, Diogo de Mendonça Pinto.” 

(Seguia-se a relação compreendendo os nomes já acima mencio- 
nados.) 


Pelo presidente da comissão foram também nomeados: 


Para a comissão do monumento os Drs.: 


Aguiar Barros. 

Falcão Filho. 

Comendador Martins de Almeida. 
Conselheiro Ramalho. 


Para a comissão de investigação histórica os Drs.: 
Dutra Rodrigues. 
Conselheiro Martim Francisco. 
Conselheiro Olegário. 
Coronel Paulo Delfino. 


Para a comissão de tomada de contas os Drs.: 
Amaral. 
Desembargador B. Gavião. 
Paula Sousa. 
Rego Freitas. 


Tendo a Câmara Municipal da capital encarregado ao seu pre- 
sidente de nomear as comissões que têm de agenciar subscrições para 
a obra do monumento do Ipiranga nos diversos distritos do município 
da capital, foram para esse fim nomeadas, em dezembro de 1875, as 
seguintes comissões: 


Sé — Distrito do Norte 


Dr. Carlos Leôncio de Carvalho. 
Comendador Francisco Martins de Almeida. 


; e e a E dê 
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Sé — Distrito do Sul 


Dr. João Mendes de Almeida. 
Desembargador Olegário H. de Aquino e Castro. ! 


Consolação | 


Dr. A. P. do Rego Freitas. | 
Conselheiro J. I. Ramalho. 


Braz | 
| 


Comendador J. F. Cantinho Sobrinho. | 
Brigadeiro L. J. Castro Carneiro Leão. 


Penha | 


Vigário A. B. de Camargo. 
Coronel G. M. Cantinho. | 


São Bernardo 


A. M. Galvão Bueno. 
Vigário T. Inocêncio Lustosa. | 


Conceição | 
| 

| 

| 


Vigário J. V. Valadão. 
A. A. Siqueira Ramos. 


(0) 


Vigário J. F. M. de Vasconcellos. | 
Josafá B. Soares. | 


Juqueri | 


Capitão Cândido Galvão de França. 
Capitão Custódio Corrêa de Moraes. | 


Acham-se em depósito diversas quantias já recebidas: e ultima- | 
mente se tratou pela imprensa de chamar concorrentes à obra do mo- | 
numento. 

IPIRANGA — Ribeirão afluente da margem direita do 
Paraíba. Corre entre os municípios de Pindamonhangaba e São 
Luís. 

IPIRANGUINHA — Rio que tem a sua origem na cordilheira 
marítima; corre no município de Ubatuba e deságua no mar, na direção 
mais geral de Noroeste para Sueste. 

IPORANGA — Significa água bonita. (Martius, Glossaria Ling. 
Bras.) 

IPORANGA — Povoação fundada à margem direita do rio que 
lhe dá o nome, em território pertencente outrora ao município de 
Apiaí e hoje ao de Xiririca. 
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Está situada na direção Sudoeste da capital, da qual dista 82 
léguas, ou 455,5 quilômetros. Foi criada freguesia por decreto de 9 
de dezembro de 1830, e elevada à vila por lei provincial de 3 de abril 
de 1870. Sua padroeira é Sant'Ana. Acha-se na long. ocid. do Rio 
de Janeiro de 5º 18' 6” e na long. de 24º 51”, a 879 pés sobre o nível 
do mar. 

Dista de Apiaí 6 léguas, ou 33,3 quilômetros, e de Xiririca 12 ou 
66,6. A sua população é de 2.237 almas, sendo 80 escravos; eleitores 
em 1876, 6; fogos 52. A lavoura consiste em arroz e cereais. 

O seu extenso território é notável pelas minas de ouro, chumbo 
e estanho que contém, mas que ainda não foram utilizadas. Tem cadeia 
e casa de Câmara de má construção, e duas cadeiras de instrução pública 
primária para ambos os sexos. 

IPORANGA — Ribeirão afluente da margem esquerda do 
Ribeira de Iguape. Sua extensão é de 5 léguas ou 27,7 quilômetros 
pouco mais ou menos. Em suas cabeceiras existe a gruta chamada 
de — Santo Antônio, com largura de 130 palmos ou 30m, e profun- 
didade de 80 ou 18m, sendo as paredes ornadas de estalactites e 
estalacmites, as quais formam às vezes figuras mui pitorescas, que ficam 
pendentes da abóboda. Corre na direção mais geral de Sudoeste para 
Nordeste, no distrito da freguesia a que dá o nome, no município de 
Xirica. 

IPORANGA — Ribeirão que corre no município de Santos. 

IRIRIPIRANGA — Significa vespa vermelha. (Martius, Glos- 
saria Ling. Bras.) 

IRIRIPIRANGA — Diversos documentos do século XVI falam de 
uma aldeia de índios Guaianazes com este nome, mas ignora-se pre- 
cisamente o lugar onde existiu, depreendendo-se apenas pelo contexto 
que não era longe da de Piratininga. 

ITACOERA — Significa buraco de pedra. (Fr. Francisco dos 
Prazeres Maranhão, Glossário.) | 

ITACOERA — Ribeirão afluente da margem esquerda do Tietê. 
Corre entre os municípios da capital e Mogi das Cruzes. 

ITAGUAÇABA — Ribeirão afluente da margem direita do Tietê. 

ITAGUAÇABA — Rio afluente da margem direita do Paraíba. 
Corre na direção mais geral de ENE para SSO entre os municípios de 
Areias e Silveiras. 

ITAGUAÇABA — Bairro no município de Areias à margem do 
ribeirão que lhe dá o nome. 

ITAIM — Ribeirão afluente da margem direita do Tietê, corre 
entre os municípios de Itu, Porto Feliz e Capivari. 

ITAJUBA — Ribeirão afluente do Una da Aldeia, é navegável por 
6 léguas ou 33,3 quilômetros. Corre entre os municípios de Iguape e 
Itanhaém. 

ITAMOMBUCA — Rio que tem a sua origem na cordilheira marí- 
tima, corre no município de Ubatuba e deságua no mar, na direção mais 
geral de Noroeste para Sueste. 

ITANHAEN (Itanhaém) — Significa bacia de pedra, ou pedra 
que soa. (Martius, Glossaria Ling. Bras.) 
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ITANHAEN (Itanhaém) — Senhora da Conceição de. Pequena | 
povoação no litoral a SSO da capital, situada à margem esquerda do 
rio que lhe dá o nome. Sua fundação foi começada por João Rodri- H 
gues Castelhanos e Cristóvão Gonçalves, naturais de Portugal, em 
1549, sendo que a 13 de janeiro de 1561, foi o dito Cristóvão Gon- 
çalves nomeado juiz pedâneo da nova povoação de Nossa Senhora da | 
Conceição de Itanhaém, e tomou posse perante a Câmara de São | 
Vicente, bem como Braz Eanes, nomeado alcaide da mesma por pro- 
visão de 14 de fevereiro, passada pelo capitão-mor Francisco de Moraes, 
o qual a elevou à vila em abril, tudo do mesmo ano de 1561. Divide 
ao Norte com o município de São Vicente pelo rio Mongaguá e dista 
desta vila 8 léguas ou 44,4 quilômetros, ao Sul com o município de 
Iguape pelo rio Una do Prelado e dista dessa cidade 31 léguas, ou | 
166,6. Da capital por Santos, dista 25 léguas, ou 138,8 quilômetros. | 
Acha-se a 24º 10” e 40” de lat. austral e 331º 20" de long. da ilha | 
do Ferro. | 

Sobre divisas veja-se a lei provincial n.º 20 de 16 de março de ] 
1873. A sua barra só admite lanchas e sumacas. A população é 
de 1.566 habitantes, conforme o último recenseamento, sendo 63 escra- 
vos, que se ocupam, pela maior parte da cultura de cereais e de cana; 
fogos 53, eleitores em 1876, 4. 


O seu território abunda também em madeiras de construção, que 
exporta para Santos. A existência de uma mina de mármore bran- 
co neste município tem sido denunciada por alguns viajantes autori- 
zados. Além da matriz, que foi reedificada em 1771, há a capela da | 
Senhora da Conceição, outrora convento de franciscanos. Tem cadeia 
e casa de Câmara próprias. 


A vila de Itanhaém teve desde 1624 até 1679 o predicamento de 
cabeça de Capitania da condessa de Vimieiro, tempo em que esta dona- 
tária, sucessora legítima de Martim Afonso de Sousa, foi expelida da 
Capitania de São Vicente pelo conde de Monsanto, herdeiro de Pedro 
Lopes de Sousa, por erro de demarcação da Capitania de Santo Amaro; | 
erro que a fez estender e invadir a Capitania de São Vicente. Tem | 
uma cadeira de instrução pública primária, para cada sexo. 


As rendas geral e provincial são arrecadas por uma agência | 
da Mesa de Rendas de Santos, e por isso, vão englobadas nas deste 
município. A receita municipal do ano de 1869 a 1870 foi de.... 
2368400. 

ITANHAEN (Itanhaém) — Rio notável pela sua extensão e pelos 
seus tributários; nasce na face oriental da serra dos Itatins, escoa-se 
repartidamente por entre o território montanhoso abraçado por aquela 
serra e deságua no mar a 24º 11' de lat. e 49º 15' de long. Oeste. 
Tem na barra 8 palmos, ou 2m de água na baixa-mar, e 12 ou 8m 
na preamar. 

(Machado de Oliveira, Geograf. — J. da Costa Ferreira e José 
Antônio Teixeira Cabral, Explorações pela costa e Quadro sestatíst. 
inéditos.) 
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ITANEAEN (Itanhaém) — Tribo que se supõe provir da nação 
Tupi, e que, aldeiando-se ao sul de Santos serviu de núcleo à povoação 
de seu nome. 

ITAPECERICA — Significa pedra lisa ou escorregadiça. (Mar- 
tius, Glossaria Ling. Bras.) 

ITAPECERICA — Povoação situada a SSO. da capital e que 
teve origem no século XVII, como aldeiamento de índios domesticados, 
reforçada mais tarde pela aglomeração de famílias alemãs, que ali 
formaram uma colônia, em virtude do Aviso do Ministério do Império 
de 8 de novembro de 1827. Teve o predicamento de freguesia, de 
que foi exautorada por Decr. de 21 de março de 1832, mas restabe- 
lecida por lei provincial de 20 de fevereiro de 1841. Sua padroeira 
é a Senhora dos Prazeres. Dista da capital 6 1/2 léguas, ou 36 qui- 
lômetros, e pertence ao município de Santo Amaro, de que dista 3 1/2 
léguas, ou 19,3 quilômetros. 

A aldeia de MBoi pertence ao seu distrito. Os moradores ocupam- 
-se quase exclusivamente na cultura de cereais. A população é de 
4.896 almas, sendo 411 escravos; eleitores em 1876, 12. Tem duas 
cadeiras de instrução pública primária para ambos os sexos. 

ITAPECERICA — Bairro no município de Vila Bela da Prin- 
cesa, onde existe uma cadeira de instrução pública primária para o 
sexo masculino. 

ITAPEMA — Bairro no município de Jacareí. 


ITAPEMA — Significa pedra chata ou redonda. (Martius, Glos- 
saria Ling. Bras.) 

ITAPETININGA — Significa lugar de pedra seca. (Martius, 
Glossaria Ling. Bras.) 

ITAPETININGA — Rio afluente da margem direita do Parana- 
panema. Nasce nas proximidades da serra de Araçoiaba. Corre na 
direção mais geral de Leste para Oeste e rega o município de seu 
nome. 

ITAPETININGA — Ribeirão afluente da margem direita do rio 


z 


de seu nome, que a seu turno é afluente do Paranapanema. 


ITAPETININGA — Povoação situada a Oeste da capital, da qual 
dista 30 léguas, ou 166,6 quilômetros, e fundada por Simão Barbosa 
Franco em 1766, a uma légua, ou 5,5 quilômetros, da margem direita 
do rio que lhe dá o nome, sob a invocação da Senhora dos Prazeres. 

Foi elevada à vila a 5 de novembro de 1770 pelo juiz ordinário 
de Sorocaba Antônio de Madureira Calheiros, por ordem do capitão- 
-general D. Luís Antônio de Sousa Botelho Mourão e comissão dada 
pelo ouvidor geral Salvador Pereira da Silva; mas só foi provida de 
pároco pelos fins do mesmo ano, visto como o primeiro assento de 
batismo nos livros da paróquia é de 20 de janeiro de 1772, sendo seu 
primeiro vigário o padre Inácio de Araújo Teixeira. 

O prestimoso paulista Salvador de Oliveira Leme, por antonomasia 
o Sarutaia, foi o primeiro capitão-mor desta localidade; ele e o alferes 
Domingos José Vieira, natural de Portugal, podem ser considerados 
também como os fundadores desta povoação, porque, sendo dos seus 
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primeiros habitantes, tiveram numerosa e distinta descendência até 
hoje conhecida por sua importância na mesma localidade. | 

O município limita com o de Sorocaba na distância de 6 léguas, 
ou 83,3 quilômetros, pelo rio Sarapuí; com o de Faxina na distância 
de 8 léguas, ou 44,4 quilômetros pelo rio Paranapanema; com o de 
Tatuí pelo rio do mesmo nome, na distância de 4, ou 22,2 e, final- | 
mente, com o de Botucatu na distância de 12 léguas, ou 66,6 quilômetros | 
pelo rio Santo Inácio. 

A povoação foi elevada à cidade por lei provincial de 13 de março 
de 1855; acha-se na lat. austral de 23º 30” e na long. den3290853/He 
16” da Ilha do Ferro. 

Dista das freguesias que lhe pertencem, a saber: de Sarapuí 4 , 
léguas, ou 22,2 quilômetros; do Alambari 3 léguas ou 16,6 quilômetros ; ] 
e dos municípios limítrofes, a saber: de Pôrto Feliz 11 1/2 oumGs,r | 
da Faxina 15, ou 88,8; de Sorocaba 12, ou 66,6; de Tatuí 6, ou | 
33,3: de Sarapuí 4, ou 22,2; de Paranapanema 11, ou 61,1; de Ipanema | 
10 1/2, ou 58,3; do Alambari 3, ou 16,6. As divisas com o município | 
de Iguape não se acham ainda bem discriminadas, entretanto devem 
passar a 12 léguas, ou 66,6 quilômetros de distância, pouco mais ou ] 
menos. Sobre limites vejam-se as leis provinciais de 16 de março de | 
1846, 6 de setembro de 1848, 14 de abril de 1855, 5 e 20 de março de ) 
1857, 9 de abril e 28 de março de 1865, 20 de fevereiro de 1866, 3 | 
de agosto de 1869 e 22 de março de 1870, 3 de abril de 1873, ns. 24 e 
26, e 16 de abril de 1874. 

A nova cadeia e casa de Câmara ainda não se acham concluídas. | 
Além da matriz, que é da invocação da Senhora dos Prazeres, possui , 
as capelas de Santo Antônio, de Santa Cruz, a da Irmandade do | 
Santíssimo Sacramento, e a igreja da Senhora do Rosário dos homens 
pretos, ainda não concluída, e dois cemitérios. 

Na cidade existe um teatro sofrível. A população do município 
é de 14.833 almas, sendo 1.518 escravos, e ocupa-se em sua grande 
maioria na cultura da cana, café e algodão, havendo no município 
atualmente (1870) para mais de 20 máquinas de descaroçar e enfardar 
algodão, das quais algumas movidas a vapor, que produziram na safra 
última 12.000 fardos exportados para Santos. Eleitores em 1876 — | 
87, fogos 56, somente que pagam o imposto pessoal. 

Tem 4 cadeiras de instrução pública primária para ambos os | 
sexos. As rendas públicas arrecadadas no exercício de 1869 a 1870 
foram as seguintes: 


Geral osrerejereio ct dar e doR SER 19:600$380 
Provincial 11:223$095 
Municipal Cie apafogas feiras a 5:800$000 = 36:623$475. 


ITAPETINGA — Bairro no município de Atibaia, onde foi criada 
uma cadeira de primeiras letras em 1874. 

ITAPEVA — Significa pedra chata. (Fr. Francisco dos Pra- 
zeres Maranhão, Glossário.) 


ITAPEVA — Bairro no município de Jacarei. 
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ITAPEVA DA FAXINA — Povoação situada em direção a SSO. 
da capital, nas imediações do Rio Verde, em território outrora perten- 
cente ao município de Sorocaba e ao sul da cidade de Itapetininga. 
Foi elevada à vila a 26 de setembro de 1769 por ordem do capitão- 
-general D. Luís Antônio de Sousa Botelho Mourão e à cidade por lei 
provincial de 20 de julho de 1861. 

O paulista Antônio Furquim Pedroso foi o fundador desta povoa- 
ção em 1766. Os primeiros oficiais da Câmara foram: juízes, o fun- 
dador Antônio Furquim Pedroso e Antônio José; vereadores Barnabé 
Gonçalves, Antônio de Oliveira Barros e Inácio Rodrigues de Sampaio; 
procurador do conselho, Timóteo da Silva e Moraes. 

Pizarro diz que acha-se situada na lat. austral de 23º 19º e 30”, 
e na long. de 328º da ilha do Ferro, porém Saint-Hilaire não concorda, 
por achar-se esta povoação mais ao sul do que a de Itapetininga. 
Dista da capital 45 léguas ou 250 quilômetros. Sua padroeira é 
Sant'Ana. As divisas com a paróquia de Paranapanema foram desig- 
nadas por lei provincial de 25 de abril de 1865 e de 25 de abril de 
1873. A sua população é de 10.158 almas, sendo 839 escravos; fogos 
207. Eleitores em 1876 — 25. A lavoura do município consiste em 
cana de açúcar, algodão e cereais; cria também algum gado. Tem duas 
cadeiras de instrução pública primária para o sexo masculino e duas 
para o feminino. As rendas públicas arrecadadas no exercício de 1869 
| a 1870 foram as seguintes: 


| Geral ns 19:935$017 
| Provincial PR Roe 2:176$627 
Municipal. 3:088$400 = 25:200$044. 


| ITAPITANGUY (Itapitanguí) — Rio que corre no município de 
Cananéia, na direção de Noroeste para Sueste; nasce na serra de 


Aririaia. 

ITAPURA — Corrupção de Ita, pedra, pora, salto de peixe, 
(Martius, Glossaria Ling. Bras.) 

ITAPURA — Colônia militar e estabelecimento naval junto ao 


salto deste nome, na margem direita do rio Tietê, criada por decreto 
de 26 de julho de 1858. 

O pensamento que presidiu à criação deste estabelecimento, bem 
como da colônia de Avanhandava, teve principalmente por objeto 
servir de núcleo à criação de outras que devem auxiliar-se recipro- 
camente, para o fim de facilitar e manter comunicação regular interna 
com a província de Mato Grosso. 

Ao ministro da Marinha de então, conselheiro José Antônio Sa- 
raiva, pertence a autoria da idéia, e ao então primeiro tenente da 
armada Antônio Mariano de Azevedo o mérito da fundação. 

Dista da capital 160 léguas ou 888,8 quilômetros. 

Parece, porém, que o seu primitivo plano se acha abandonado 
pelo Governo, que só o pretende conservar como colônia militar. 

O clima desta região é hoje quase perfeitamente sadio, porque 
as febres intermitentes acometem apenas um ou outro indivíduo não 
aclimatado. 
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| 

A colônia conta já, inclusive a capela, quartel, armazéns e oficinas, | 
90 casas, sendo 42 cobertas de telhas e 48 de palhas. A área que lhe 
foi designada é de uma légua ou 5,5 quilômetros em quadra, e o | 
distrito de 4 léguas ou 22,2 quilômetros. ) 

A população orça por 400 pessoas, inclusive alguns índios Gua- | 
ranis. A instrução primária está encarregada ao capelão do esta- | 
belecimento. | 


ITAPURA — Majestoso salto do rio Tietê, cerca de 2 léguas ou 
11,1 quilômetros antes de sua confluência com o Paraná. 

Segundo o itinerário do Dr. Francisco José de Lacerda, que explo- 
rou este e outros rios do Brasil, tem de salto 44 palmos ou 9m,6 de 
altura. Descrevendo-o, diz o mesmo Dr. Lacerda: , 

“A meia legua de distancia ouve-se a bulha da queda d'agua | 
despenhada. É este um salto digno de vêr-se, não só pela belleza da | 
configuração e posição das pedras e canaes por onde se despenha a | 
agua, como pela galanteria da luta dos peixes com a agua, que, na | 
diligencia de pretenderem vencer, o que lhes é impossivel, andam 
revoltos n'aquelle turbilhão e fervedouro d'aguas, dando saltos que | 
admiram; a experiencia d'esta viagem me tem mostrado que quanto ] 
mais revolta está a agua nos saltos e cachoeiras onde ha peixes, melhor I 
pescaria se faz, pois não fazem ceremonia em pegar na isca.” 


ITAQUAQUECETUBA — Pequena povoação a ENE da cidade de | 
São Paulo, e dela distante 6 léguas, ou 33,3 quilômetros, fundada em | 
território pertencente ao município de Mogi das Cruzes, de que dista 
4 léguas ou 22,2 quilômetros. - 

Começou por aldeiamento de índios Guaianazes emigrados das | 
antigas aldeias de Guarapiranga e Carapicuíba. O venerável paulista 
padre João Álvares fundou no ano de 1624, em terras de sua proprie- 
dade, a capela sob a invocação de Nossa Senhora da Ajuda, que | 
serviu de núcleo à povoação, legando-a por sua morte ao colégio dos | 
jesuítas, que a administrou até a extinção dos padres respectivos. | 

Foi elevada à freguesia em tempos anteriores que desconhecemos, | 
exautorada por decreto de 21 de março de 1832 e de novo restabele- | 
cida por lei provincial de 28 de fevereiro de 1838. O documento que 
em seguida transcrevemos não só confirma parte do que acima avan- 
çamos, como tem outro merecimento histórico, que não deve ser per- | 
dido. | 

“O padre Lourenço Craveiro, da companhia de Jesus, reitor 
d'este collegio da villa de S. Paulo, mando e ordeno ao padre Francisco 
de Moraes, meu subdito, em virtude da santa obediencia, que como 
velho e natural d'esta terra, e que tem noticia dos indios de suas 
aldêas, passe uma certidão ao pé d'esta ordem do que sabe acerca das | 
aldêas e terras que os indios tiveram em Itaquaquecetuba, antes que | 
se passassem para a aldêa de S. Miguel, onde hoje estão, e se era 
Itaquaquecetuba onde os indios estavam situados o mesmo sitio que | 
hoje é onde está a capella de Nossa Senhora da Ajuda, que foi do 
padre João Alvares e hoje nossa; e se a aldêa de S. Miguel, que 
hoje é, se chamava S. Lourenço, antes que os indios viessem para ella, 
e se Itaquaquecetuba se chamava S. Miguel, quando os indios nella 
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estiveram na dita aldêa de Itaquaquecetuba, quanto tempo, se d'isso 
se lembra, quando foram mudados, e quem os foi mudar para onde 
hoje se acham, e da razão que tem para saber essas cousas, e decla- 
rará sua idade e o mais que souber a respeito e passe certidão jurada 
in verbo sacerdotis de tudo o que sabe na verdade, no que muito lhe 
encarrego sua consciencia. Collegio de Santo Ignacio da villa de 
S. Paulo 15 de Junho de 1654. — Lourenço Craveiro, reitor.” 


Certidão 


“Certifico, eu o padre Francisco de Moraes, da companhia de 
Jesus, de idade de 74 annos, e de companhia 53, que ha 56 ou 57 annos 
que conheci e vi os indios das aldêas de S. Miguel estarem situados 
na aldêa de Itaquaquecetuba, que é a mesma paragem d'onde agora 
está a capella que foi do padre João Alvares, que Deus tem, que 
deixou a este collegio, onde é força que tivessem terras para suas 
lavouras, como naturaes d'esta terra, e por assim ordenar S. M,, 
da qual aldêa de Itaquaquecetuba, por mandado do capitão e procurador 
dos indios Fernão Dias Leme, que Deus tem, fui eu, sendo ainda 
secular no anno de 1620, pouco mais ou menos, buscar alguns d'elles 
para acompanharem ao governador Martim de Sá na jornada que então 
fez á ilha de Santa Catharina, e tornando eu a esta terra na éra de 
1624, sendo já religioso, os achei já mudados para a aldêa de S. Miguel 
onde hoje estão, os quaes indios d'antes se tinham mudado da sua 
antiga aldêa de Guarapiranga para a de Carapicuíba, mas não me 
lembra quantos annos seriam que tinham feito a tal mudança pri- 
meira; isto é o que sei e passo na verdade e assigno e juro in verbo 
sacerdotis em virtude da santa obediencia por ser mandado pelo nosso 
padre reitor Lourenço Craveiro, hoje 25 de Junho de 1674. — “O 
padre Francisco de Moraes.” 

(Cartório da Tesouraria de Fazenda, maço 4.º de próprios nacio- 
nais, e livro 11 de sesmarias antigas.) 

Esta freguesia conta uma população de 1.878 almas, sendo 90 
escravos; seus habitantes cultivam alguns cereais. Além da igreja 
matriz há uma capela da invocação de Santa Cruz. A paróquia dá 
5 eleitores, fogos 60. Tem duas cadeiras de instrução pública pri- 
mária para ambos os sexos. 

ITAQUERY (Itaqueri) — Significa pedra deitada. (Fr. Fran- 
cisco dos Prazeres Maranhão, Glossário.) 


ITAQUERY (Itaqueri) — Povoação fundada a Noroeste da ca- 
pital no alto de um grupo de montanhas vulgarmente chamado Serra 
de Itaqueri, em território pertencente ao município de São João do 
Rio Claro, do qual dista 4 léguas, ou 22,2 quilômetros. Foi criada 
capela curada em 16 de maio de 1839 e elevada à freguesia por lei pro- 
vincial de 5 de julho de 1852. Dista da capital 34 léguas, ou 188,8 
quilômetros, da vila de Brotas 5 ou 27,7, da São Carlos do Pinhal 
6 ou 33,3 e da Freguesia de São Pedro 4 ou 22,2 quilômetros. Sua 
padroeira é a Senhora da Conceição. As divisas com a paróquia 
do Rio Claro foram estabelecidas por lei provincial de 8 de julho de 
1867. 
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Sua população é de 2.792 habitantes, sendo 340 escravos, fogos | 
11, sômente os que pagam o imposto pessoal. Eleitores em 1876 — , 
7. Os moradores ocupam-se geralmente no cultivo de cereais e do ) 
café. Tem duas escolas de instrução pública primária para ambos ) 
os sexos. As rendas públicas são arrecadadas por uma agência da 
Coletoria do município. A lei n. 32 de 19 de março de 1873 trans- 
feriu a primitiva sede desta paróquia para a margem do ribeirão do | 
mesmo nome, na direção do Rio Claro para a vila de Brotas, no lugar 
em que foi edificada uma nova capela, e onde já existia um núcleo 
de povoação. | 

ITAQUY (Itaqui) — Significa pedra de afiar. (Fr. Francisco | 
dos Prazeres Maranhão, Glossário.) | 

ITAQUY (Itaqui) — Rio afluente do Mogi-Guaçu; corre entre ; 
os municípios de Mogi-Mirim e São João da Boa Vista. | 

ITAQUY (Itaqui) — Senhor Bom Jesus do. Bairro no município À 
da Cotia, onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária | 
para o sexo masculino. Tem uma capela da invocação do mesmo | 
Santo. | 

ITARARÉ — Significa pedra levantada, ou pedra que surge 
d'água. (Martius, Glossaria Ling. Bras.) i f 

ITARARÉ — Arraial situado nas margens do rio do mesmo nome. 

ITARARÉ — Rio afluente da margem esquerda do Paranapa- | 
nema. Serve de divisa entre as províncias de São Paulo e do Paraná. ' | 
Seu curso é pouco conhecido e durante ele desaparece em alguns pontos | 
por baixo de rochedos e reapar ce depois a certa distância. Corre | 
na direção mais geral de Sul a Norte. ] 

ITARIRY (Itariri) — Significa cachoeira das conchas. (Mar- 
tius, Glossaria Ling. Bras.) | 

ITARIRY (Itariri) — Ribeirão afluente do S. Lourenço; tem 12 | 
léguas, ou 66,6 quilômetros de extensão, na maior parte navegável. 

Corre na direção mais geral de Leste para Oeste, no município de | 
Iguape. | 
ITATINS — Significa cachoeira de pedras pequenas. (Martius, | 
Glossaria Ling. Bras.) Vide Serra do mesmo nome. | 

ITAYASSUPEVA (Itaiassupeva) — Nome com que os antigos 
designavam o morro hoje chamado do Caguaçu. Em uma das me- | 
mórias inéditas da Capitania de São Vicente, escritas em 1790 por | 
Manuel Cardoso de Abreu, lê-se que neste morro existem minas de 
ouro, que foram exploradas nos tempos antigos. 

ITÍMIRIM — Rio afluente do Una da Aldeia, navegável por 
espaço de 6 léguas, ou 33,3 quilômetros. Corre entre os municípios 
de Iguape e Itanhaém. ] 

ITINGA-ASSG (Açu) E ITINGA-MIRIM — Rios afluentes do | 
Una, que correm entre Iguape e Itanhaém. 

ITG (Itu) — Povoação situada a ONO. da capital, à margem 
esquerda do rio Tietê, na planície chamada Pirapitinguí, cerca de 
uma légua, ou 5,5 quilômetros distante deste ribeirão. Deriva o seu 
nome de Itu-guaçu, palavras indígenas, que significam grande cata- 
dupa, ou salto, que a Oeste na distância já referida, faz o dito rio. 
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Esta povoação, fundada em território outrora pertencente ao mu- 
nicípio de Parnaíba, pelo capitão Domingos Fernandes e seu genro 
Cristóvão Diniz, que ali erigiram uma capela em honra da Senhora da 
Candelária, pelos anos de 1610, foi criada capela curada em 1644, 
elevada à freguesia em 1653 e à vila pelo capitão-mor Gonçalo Couraça 
de Mesquita a 18 de abril de 1657; está edificada à margem do ri- 
beiro Caracatinga, em lugar onde se presume ter sido aldeiamento de 
índios, visto haver-se encontrado em escavações vasos de barro, con- 
tendo ossos humanos, como era costume indígena. Este capitão Do- 

. mingos Fernandes foi filho de Manuel Fernandes, natural de Por- 
tugal e de Suzana Dias, natural de São Paulo, filha de Lopo Dias, 
de Portugal, e de Beatriz Dias, filha de João Ramalho. 

Que a povoação de Itu foi fundada pelo capitão Domingos Fer- 
nandes, natural de São Paulo, prova-se com a transcrição da parte 
de seu testamento, feito a 12 de dezembro de 1652, e aberto a 24 de 
janeiro do ano seguinte, existente ainda no cartório 1.º de órfãos 
da cidade de São Paulo, que diz assim: , 

“Declaro que eu alcancei dos prelados e administradores passados 
Matheus da Costa Aborim, Lourenço de Mendonça e do actual Antonio 
de Marins, licença para fundar uma capella para n'ella ter capellão 
curado n'este Itú-guassú, a qual capella levantámos entre ambos por 
concerto que para isso fizemos, de sermos na dita capella iguaes pa- 
droeiros com o defunto Christovão Diniz meu genro, e lhe deixarmos 
nossas terças para augmento da dita capella, a qual levantámos, como 
digo, no campo de Pirapitinguy, à honra e invocação de Nossa Senhora 
da Candelaria, a qual capella faço e constituo por herdeira do rema- 
nescente da minha terça, de tudo o que se achar por minha morte, 
assim de moveis como de raiz, e tudo o mais que se achar que cabe 
na dita terça, depois de meus legados pagos e satisfeitos. E lhe 
deixo alguma roupa de alfaias como sobre-céo, cortinas, toalhas, um 
frontal de tafetá verde e amarello, uma vestimenta, casulla, alva e o 
mais, pedra d'ara, calix com patena, sanguineos, corporaes, missal 
usado, 4 castiçaes, 2 de estanho e os outros de latão, campainha e 
galhetas de louça. Outro-sim faço e constituo por padroeiro da dita 
capella, depois da minha morte, a meu neto Domingos Dias da Costa, 
o manco, filho mais velho que ficou de meu filho mais velho o defunto 
Anastacio da Costa, o qual dito meu neto será o padroeiro da dita 
capella e correrá com ella e com os bens que ella tiver, administran- 
do-a como casa sua, e nem uma pessoa lhe poderá impedir, por assim 
eu lhe deixar, como por lhe vir de direito, por ser filho mais velho 
de meu filho mais velho Anastacio da Costa, advertindo ao dito meu 
neto que este logar de padroeiro da dita capella, ha de ser em com- 
panhia igual de sua tia Isabel da Costa, minha filha, mulher que 
ficou do defunto Christovão Diniz, ou de algum filho seu que ella 
deixar por sua morte em seu logar, pelo concerto que fizemos com 
o dito seu-marido Christovão Diniz. E sendo caso que a dita minha 
filha por sua morte ordene outra cousa, e não deixe sua terça á dita 
capella, ou alguem em seu logar, ficará o dito meu neto só adminis- 
trando a dita capella como padroeiro que é d'ella por este meu testa- 
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mento e pelo direito que lhe toca. Faço esta declaração que todo o 
gentio que tenho é forro, conforme as leis de S. M., e por taes os 
declaro por descargo da minha consciencia, contudo a justiça, confor- 
mando-se com o uso e costume da terra, fará por minha morte o 
que fôr razão, com os meus herdeiros. 


“Declaro que a nomeação que faço de padroeiro da dita capella 
em meu neto o dito Domingos Fernandes da Costa, filho mais velho 
do dito meu filho defunto Anastacio da Costa, meu filho mais velho, 
é com a condição que ha de morar n'este Itú-guassú, onde a dita capella | 
está levantada para melhor tratar de seu augmento. E sendo caso 
que o dito meu neto não queria morar aqui, como digo, e trate querer . 
trasladar a dita capella para outra parte fóra d'este Itú-guassú e seu 
districto, em tal caso a dita nomeação será nenhuma, e passará em a 
pessoa de minha filha Isabel da Costa, mulher que foi do defunto 
Christovão Diniz, a qual será padroeira da dita capella e adminis- | 
tradora, e será de todos os bens que á dita capella tocarem por minha 
morte e no remanescente da minha terça, assim e da maneira que 
tenho atraz declarado na nomeação do dito meu neto Domingos Fer- 
nandes da Costa. | 


“E declaro que isto ordeno d'este modo, porquanto, minha ultima 
e derradeira vontade, é que a dita capella se perpetue n'este Itú- 
guassú e seu districto, onde está levantada, na qual pretendo enter- 
-guassú e seu districto, onde está levantada, na qual pretendo enter- 
do Dia do Juizo. E assim por nenhum modo quero, nem consinto, 
que a dita capella e meus ossos sejam trasladados para nenhuma parte 
fóra do logar onde a dita capella agora está; salvo se, pelos meus 
peccados, Deus ordenar que isto se torne a despovoar e então a po- 
derão trasladar em tal caso, sendo todavia os derradeiros que d'aqui 
despirem. E ficando o dito meu neto Domingos Fernandes da Costa 
por padroeiro como ordeno, será seu adjunto na administração da 
dita capella e seus bens o dito meu cunhado Manoel da Costa de 
Pino, seu tio, porquanto o dito meu neto é de menor idade, até elle 
ser de idade capaz de por si se governar. E sendo de idade capaz, 
correrá com a dita capella por si só. E emquanto fôr menor será 
o dito meu tio, meu cunhado, seu adjunto, sem ordem e conselho do 
qual não fará nada, nem disporá da dita capella. 

“O que tudo faço e ordeno deste modo, para melhor augmento 
da dita capella e seus bens, pela muita satisfação que tenho do dito 
meu cunhado, e o achar sempre muito verdadeiro e de mui bons 
conselhos.” 


A vila de Itu foi elevada à cabeça de comarca, 3a. criada na | 
Capitania por Alvará de 2 de dezembro de 1811; teve o título de — 
Fidelíssima, por decreto de 17 de março de 1823, e foi elevada à | 
cidade por lei provincial de 5 de fevereiro de 1842. 


O respectivo município divide com o de Jundiaí de que dista 9 . 
léguas, ou 50 quilômetros, com o de Capivari de que dista 6, ou x 
33,3 com o de Indaiatuba, 3 1/2 ou 19,4 com o de Sorocaba 6, ou = 
33,3 e com o de Cabreúva 5, ou 27,7 quilômetros, ; 
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Da capital dista 16, ou 88,8 quilômetros, na direção de EN e 
acha-se a 23º 28º de lat. e 330º 25º 10” de long. da Ilha do Ferro. 

Sobre suas divisas civis vejam-se as leis provinciais de 8 de 
março de 1865, 20 de fevereiro de 1866 e 8 de julho de 1867. 

A cidade de Itu no seu recinto e arrabaldes possui 11 templos 
entre igrejas e capellas, as quais passamos a mencionar, a saber: 

A matriz ereta em 1679 no lugar onde é o largo da atual, foi 
edificada à custa do padre João Leite Ferraz, homem abastado que 
empregou nesta obra quase toda a sua fortuna, e o resto deixou aos 
pobres, com os quais se ocupou durante o resto de sua vida. 

A matriz atual foi inaugurada em 1780. Em 1881 0 padre Elias 
do Monte Carmelo fez construir a torre no centro do frontispício, e 
em. 1833 entregou a matriz completamente retocada, de modo que 
este templo ainda faz honra a Itu. Seu padroeiro é São Luís. 

À igreja e o convento do Carmo fundados em 1719 e reconstruídos 
em 1765. 

A igreja do Senhor Bom Jesus. — A primeira capela tinha a 
data de 1724; porém entre os anos de 1763 a 1765, o vigário da vara 
Dr. Manuel da Costa Aranha, zelador dela, mandou edificar a 
atual, inclusive o sobrado adjacente, para residência dos futuros zela- 
dores, que deveriam ser pobres, com o encargo pio de celebrar-se 
anualmente no 1.º de janeiro a festividade ao Senhor Bom Jesus. 
Esta solenidade se faz sempre com pompa e chamam-na — festa do 
Ano Bom. 

Santa Rita. — Em 1726, Matias de Melo Prego obteve provisão 
do bispo do Rio de Janeiro D. Fr. Antônio de Guadelupe, para com 
outros devotos erigirem uma capela a esta santa, nos arrabaldes da 
vila, e dois anos depois (1728), foi ela inaugurada. Dá o nome a 
uma rua da cidade. 

O Senhor do Horto. — Esta capela fica a 1 quilômetro da cidade 
e pertence ao hospital de lázaros. A capela e o hospital foram edi- 
ficados pelo benemérito ituano padre Antônio Pacheco e Silva, e 
foram as obras concluídas em 1806. 


São Luís. — Foi convento de franciscanos, fundado em 1696 por 
Fr. Filipe de Campos, ituano. 
São Francisco (pertence à Ordem Terceira). — A primeira ata 


de eleição dos empregados é de 15 de setembro de 1697. A ordem 
possuiu em sua origem uma capelinha que comunica com de São 
Luís, mas demoliu-se em 1795, sendo que a 11 de maio de 1794 a 
ordem deu começo à atual igreja, durando a construção 8 anos. A 
bênção da mesma teve lugar a 8 de fevereiro de 1802, e hoje é um 
bonito templo. 

Senhora da Boa Morte. — Esta capela foi edificada pelo ex-je- 
suíta padre José de Campos Lara, que pretendia dar-lhe a invocação 
de Senhora do Bom Conselho. Por sua morte deixou todo o pecúlio 
que possuía, inclusive a capela, para se estabelecer um seminário de 
meninos pobres. O irmão Joaquim do Livramento aí fundou o pri- 
meiro colégio que teve Itu em 1822, porém retirando-se para São 
Paulo, o colégio foi sempre em decadência e extinguiu-se. Como a 
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capela ameaçava ruína, a irmandade da Boa Morte obteve reedificá-la, 
e aí celebra as festas de sua padroeira. 

São João de Deus. — É a capela da confraria da Misericórdia ; 
fica no centro do nobre edifício do hospital, que é o melhor da pro- 
víncia e foi franqueado ao público a 16 de junho de 1867. 

Senhora do Patrocínio. — O padre Jesuíno do Monte Carmelo 
(vide este nome), desejando consagrar um templo à Santíssima Vir- 
gem, comunicou sua idéia ao abastado padre Manuel Ferraz de 
Camargo, que a aplaudiu e forneceu-lhe os meios, começando o padre 
Jesuíno a edificação em 1812, sendo ele mesmo o arquiteto. Fale- 
cendo, porém, antes da conclusão, e quando já planejava a solenidade 
da inauguração a 2 de junho de 1809, esta só teve lugar em novembro 
de 1820. Neste edifício acha-se estabelecido o colégio de meninas 
dirigido pelas irmãs de São José, que o fundaram a 13 de novembro 
de 1859, no dia da festividade da padroeira. 

Senhora das Mercês. — É uma capelinha pertencente ao reco- 
lhimento das meninas pobres, mandada edificar pelo padre Elias do 
Monte Carmelo em 1825. 

Santo Sepulcro. — É uma bela capela de estilo gótico perten- 
cente ao hospício da Terra-Santa, e mandada edificar pelo padre- 
“mestre Fr. Bartolomeu Marques; foi inaugurada em 1867. 

Além dos templos que ficam enumerados, a cidade de Itu tem 
casa de Câmara 'e cadeia, que é um nobre edifício de quatro faces 
com frente para o largo do Carmo, um sofrivel teatro e uma casa 
de Misericórdia importante, bem como um hospital de lázaros. 

O município de Itu tem 10.821 habitantes, inclusive a escrava- 
tura, que não excede a 3.498 almas; eleitores em 1876 — 26. Cul- 
tiva a cana, o café e o algodão; fogos 250, somente os que pagam 
o imposto pessoal. O estabelecimento industrial de grandes propor- 
ções é a fábrica de tecidos dos Srs. Anhaia & C., que produz diariamente, 
têrmo médio, 1.400 varas 1.555,m5 de pano. Outras indústrias são 
de pouca importância. Possui uma tipografia que publica um jornal 
denominado a Esperança. 

A cidade de Itu gloria-se de ser a pátria de notáveis brasileiros, 
tais como Diogo Antônio Feijó, Francisco de Paula Sousa e Melo, 
bispo D. Antônio Joaquim de Melo, Antônio Francisco de Paula Sousa, 
e outros. 

A povoação tem 4 cadeiras de instrução pública primária para 
ambos os sexos e uma dita de gramática latina, um colégio de meninas 
dirigido pelas irmãs de São José e quatro escolas particulares. 

As rendas públicas no exercício de 1869-1870 subiram à quantia 
de 68:131$021, a saber: 


Geral 1 dis aato Ts ee 44:194$830 
Provinciall Es Reiner 11:501$143 
Municipalista pera 12:4358048 — 68:131$021. 


ITO (1 tu) — Rio afluente do rio Branco, que a seu turno é afluente 
do São Vicente; corre no município deste nome. 
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ITUPEVA — Rio afluente do Mogi-guaçu; tem o seu curso entre 
os municípios de Mogi-Mirim e Mogi-Guaçu. 

ITUTINGA — Cachoeira que faz na serra de Paranapiacaba o rio 
das Pedras, e que é avistada da cidade de Santos. 

ITUTINGA — Significa Cachoeira Branca. 

IVAPURANDUBA — Bairro no município de Xiririca, onde existe 
criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo mas- 
culino. Deduz-se de alguns documentos antigos que neste lugar já 
houve povoação mais importante do que hoje é. 


FIM DO PRIMEIRO VOLUME 


i igi ifi igi iti Infraestrutura de 
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Pág. 5, la. col. Alcatrazes. — Acham-se em 24º 6º 5'” de lat. S. 
e 48º long. O. do meridiano de Paris. 

Pág. 38, la. col. Araraquara, hoje cidade. 

Pág. 39, la. col. Araras, hoje cidade. 

Pág. 39, 2a. col. Aricanduva, corre no sopé do morro da Penha, a L. 
de São Paulo. 

Pág. 41, la. col. Bacaitaba, ou Bacaetava, onde termina atualmente 
a estrada de ferro Sorocabana. 

Pág. 59, la. col. Batatais, hoje é cidade. 

Pág. 63, Jla.e2a. O marechal de exército Bento Manuel Ribeiro fale- 
ceu na cidade de Porto Alegre, no dia 30 de 
maio de 1855. (Residia habitualmente na sua 
estância de Jarau (e não Jaras), município 
de Alegrete. 

Pág. 67, 2a. col. Belém de Jundiaí, hoje cidade de Itatiba. 


Pág. 118. 
17.2 LEGISLATURA (1878) 
1. — Conselheiro Carlos Leôncio de Carvalho. 
2. — Conselheiro João da Silva Carrão. 
3. — Barão Homem de Melo. 
4. — Conselheiro Martim Francisco Ribeiro de Andrada. 
5. — Conselheiro Olegário Herculano de Aquino e Castro. 
6. — Dr. Antônio Moreira de Barros. 
7. — Conselheiro José Bonifácio de Andrada e Silva. 
8. — Dr. Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva. 
9. — Desembargador Bernardo Avelino Gavião Peixoto. 


Págs. 134, 135 e 136: . 


ESTRADAS DE FERRO EM SÃO PAULO 


Além da estrada de ferro inglesa, de Santos a Jundiaí, na exten- 
são de 139,k450, entregue ao tráfego em 1866, construíram-se na pro- 
víncia de São Paulo, de 1868 a 1878, as seguintes estradas de ferro: 

Estrada de ferro São Paulo e Rio de 

Janeiro 231,k020 


(*) Da edição original. 
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ESTRADA DE FERRO PAULISTA: 


De Jundiaí a Campinas 44,k317 
Campinas ao Rio Claro 89,k269 
Ramal de Mogi-Guaçu 94,k500 228,k086 


ESTRADA DE FERRO MOGIANA: 


Campinas a Mogi-Mirim T4,k762 
Mogi-Mirim a Casa Branca 100,k000 
Ramal do Amparo 30,K430 205,k192 


ESTRADA DE FERRO ITUANA: 


Jundiaí a Itu 68,k 
Itaici (ponto de bifurcação) a 
Piracicaba 90,k656 158,k656 


ESTRADA DE FERRO SOROCABANA: 


São Paulo a Sorocaba 110,k 
Sorocaba a Ipanema 18,k 128,.k 


Total 1.090,k404 


Está em construção a estrada de ferro de Bragança. 

Pág. 142, 28. coluna: É Itapeva da Faxina, e não Itapera. 

Pág. 152, 22. coluna: O Morro da Fortaleza fica todo dentro do muni- 
cípio de Areias, a NE. da cidade, entre o 
ribeirão Vermelho e a margem direita do 
rio Paraíba. 


Ao N. do Morro da Fortaleza conflui no rio 
Paraíba, pela margem esquerda, o ribeirão 
do Salto, que aí serve de divisa às provín- 
cias de São Paulo e Minas, até a Serra 
do Picu, denominação local que toma nesse 
ponto a serra da Mantiqueira. 
Pág. 160, la. col. 


Francisco José de Lacerda e Almeida. — O Dr. Lacerda partiu 
de Lisboa, como astrônomo da comissão de demarcação de limites na 
América Portuguesa, no dia 8 de janeiro de 1780. 

Chegou à cidade de Belém do Pará em 26 de fevereiro, e daí pros- 
seguiu em desempenho de sua comissão em 2 de agosto do mesmo ano. 
No dia 1.º de setembro de 1781 embarcou no posto da vila de Barce- 
los para Mato Grosso, a cuja capital chegou no dia 28 de fevereiro 
de 1782. 

Tendo executado grande parte dos trabalhos de sua comissão, par- 
tiu de Vila Bela, então capital de Mato Grosso, no dia 15 de outubro 
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de 1788, com destino a São Paulo, fazendo a viagem pelo rio Pardo, 
Paraná e Tietê. Chegou a esta capital no dia 10 de janeiro de 1789, 
trazendo desde Vila Bela 648 léguas de viagem. 

Saindo de São Paulo a 13 de maio de 1790, embarcou-se em Santos 
no dia 10 de junho, com destino a Lisboa, onde chegou a 21 de setem- 
bro do mesmo ano, tendo gasto 10 anos e oito meses no desempenho 
de sua comissão. 

Mandado no mesmo caráter de astrônomo para a demarcação dos 
limites da Capitania de Moçambique, na Africa Meridional, atravessou 
esta região de Leste a Oeste, à frente da partida portuguesa que coman- 
dava, e aí faleceu na cidade de Sena, já no pôsto de coronel de enge- 
nheiros, tendo feito as determinações astronômicas de muitos pontos 
do território, como o fizera em Mato Grosso. 

Sua morte ocorreu, quando, de posse desses dados, estava ocupado 
em organizar a carta da Capitania. 

O Diário de sua viagem de Cuiabá a São Paulo foi publicado em 
São Paulo em 1841, por ordem da assembléia legislativa provincial. 


Pág. 172, la. coluna. Gregório. — O ribeirão do Una, e não do Gre- 
gório, é a divisa entre os dois municípios de 
Taubaté e de Pindamonhangaba. 


Pág. 172, 2a. coluna. Guaiaó. — Este ribeirão, afluente do Tietê, à 
margem esquerda, corre no município de 
Mogi das Cruzes, a O. da cidade, e é atra- 
vessado pela estrada de ferro São Paulo e 
Rio de Janeiro. 


Pág. 192, 2a. coluna. Imbaut. — No município de Lorena corre o rio 
Embaú, confluente da margem esquerda do 
rio Paraíba, o qual deu o nome à vila de 
Embaú, hcje Cruzeiro. 

Pág. 199, la. col. 


Ipiranga. — A comissão foi nomeada sobre proposta do vereador 
capitão José Homem Guedes Portilho, apresentada em sessão de 5 de 
agôsto de 1875, e concebida nos seguintes termos: 

“Attendendo a que os monumentos que as nações erigem, memo- 
“rativos de suas maiores glorias e penhores de reconhecimento aos heróes 
a quem as devem, são sagrados empenhos, a pezar sobre o coração dos 
que o sentem bater ao impulso do amor de patria, e mais fulgurantes 
sobrelevando a outras glorias o feito que alista um povo entre os Esta- 
dos livres do mundo, cuido não haver em S. Paulo quem não veja com 
desagrado a gloriosa collina onde irrompeu o immortal brado que trouxe 
ao Brazil a independencia, ainda erma de simples marco, a extremal-a 
si quer das solidões que a circumdam. 

“A principio o poder legislativo geral reconheceu como divida 
aacional um monumento no Ipyranga, consignando a satisfazela nas 
leis do orçamento, desde 1836, a quota annual de 4:000$; mas depois 
do ano de 1841 a consignação ficou supprimida e em 1862 um projecto - 
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que tempos antes surdira no Senado decretando o monumento pelo 
Estado, apezar de ter sido mais acclamado do que votado em primeira 
discussão, cahio sem debate na segunda. 


“O quinhão n'aquella divida que podia caber a S. Paulo, o poder 
legislativo provincial curou de saldar exhuberantemente, votando nas 
leis do orçamento de 1838 e 1839, auxilio igual á consignação do Estado. 
Em 1840, porém, começando a descrer do governo central a esse res- 
peito suspendeu o auxilio; e em 1855, de uma vez desenganado, avocou 
a si a iniciativa da obra, e promulgou a lei n. 515 de 18 de Abril, em 
que commetteu a realisação ao presidente da provincia, pelo interme- 
dio de uma commissão de 9 membros. 

“A commissão foi nomeada, e nunca se reunio. O Governo esque- 
cêra, de dar-lhe presidente que a convocasse, e nenhum membro della 
quiz immodestamente arrogar-se tal attribuição. 

Letra morta, ha muito déssa arte se tornava a lei, quando surgio 
na côrte uma commissão, propondo-se, sobre deliberação desta camara, 


e levar a effeito o monumento. — A commissão constava de cidadãos 
conspicuos por dedicação e serviços no paiz; mas residiam na côrte; 
e eram 3; não sei de 2 apenas. — Dous para tão agigantada empreza! 


“As construcções começam pelo lançamento da pedra fundamental. 
Elles chegam á esta cidade; se dirigem ao Ipyranga. Se dirigem, não 
a lançar lá a pedra fundamental do monumento; mas a arrancar a 
que fora lançada sob a presidencia do illustre visconde de Congonhas 
do campo! A commissão, que vem dar-nos a obra, destróe o começo 
della; abandona a pedra arrancada no palacio do Governo; retira-se; 
não dá mais cópia de si. Entretanto, lá vão mais de 3 annos de abso- 
luto silencio seu. 


“Assim embalados de esperanças em esperanças, sempre faguei- 
ras, todas illusorias, vamos deixando perpetuar-se este absoluto aban- 
dono em que permanece a magestosa collina; abandono de que os bons 
paulistas tanto se pejam aos olhos do estrangeiro, e que a existencia 
de nada menos de dous monumentos na côrte manifesta em maior 
relevo; de sorte que, ao passo que aquella cidade se orgulha de contêr, 
desde 30 de Março de 1862, a estatua do inclyto fundador do Imperio, 
e desde 7 de Setembro de 1872 a do patriarcha dessa fundação, o 
Brasil ha mais de meio seculo aguarda em vão o monumento á sua 
emancipação politica! 

“Mas eu me engano; a ninguem póde mais occorrer de reclamar 
o monumento. — A divida acha-se plenamente preenchida: é o monu- 
mento ha mais de 13 annos erguido na estatua de Pedro I, de saudosa 
memoria, que a côrte ergueu. Foi na capital desta provincia o brado 
que independentizou o Brazil e fundou o Império; foi na capital do 
Imperio a outhorga á nação do seu pacto fundamental. — Pois bem; 
está transladada da cidade de S. Paulo para a do Rio de Janeiro, a 
memoria dos heroicos feitos havidos n'aquella. A estatua lá não é 
Pedro I a outhorgar a Constituição; é Pedro I a cavallo, no acto de 
acciamar a Independencia. —- Como monumento da Independencia, na 
sua inauguração, de facto, fallaram os oradores; e como tal o saudou 
2 propria commissão do senado. 


[a pena 
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“Afim de completar tão singular especie de centralisação, acha-se 
tambem trasladada para a côrte a memoria do conselheiro José Boni- 
facio; aliás, como a independencia, nascido nesta provincia. 


“A gloria da emancipação cabe a todos; mas reivindiquemos a de 
ter sido o solo paulista o berço da nacionalidade brasileira. 


“Em tal pleito encontraremos auxiliares por toda a parte; conten- 
dores não. O Brasil não é a cidade do Rio de Janeiro: a nação não 
póde olhar com glacial indifferençe, monumental bronze a desmentir 
seus annaes, falsificando a historia; e menos o primeiro de seus cida- 
dãos querer que por mais tempo persista o menosprezo do recanto de 
S. Paulo, que o heroismo de seu augusto pai eternamente celebrizou. 


“Á imitação da camara municipal da côrte, iniciemos a grandiosa 
empreza, confiando-a ao patriotismo dos cidadãos. Não é aqui, onde a 
iniciativa particular, quanto a interesses materiaes e moraes, tem 
tomado incremento a collocar nossa provincia na vanguarda das outras, 
que se póde temer o mallogro. 

“Capacito-me, portanto, servir a uma necessidade publica e expres- 
sar os sentimentos dos que amam o nosso bello paiz, trazendo á illus- 
trada deliberação d'esta camara, de cujo patriotismo aguardo unanime 
assentimento, a seguinte. 


PROPOSTA 


“Proponho que fique creada uma commissão, afim de colligir e 
apresentar à camara o historito do ocorrido sobre o projecto do monu- 
mento do Ypiranga; deliberar ácerca do melhor meio de, quanto antes, 
levar-se a effeito esse monumento; confeccionar, caso opte pela incor- 
poração de uma sociedade, os estatutos que a devem reger; curar de 
sua approvação pelo poder competente; e convocar o publico a uma 
reunião no dia 7 de setembro do corrente anno, em local e hora que 
designar, para noticiar-lhe a deliberação que houver tomado sobre a 
obra; inaugurar os trabalhos e d'este modo solemnisar o anniversario 
da independencia. 

“Proponho mais que se proceda, quanto antes, á convocação da 
commissão; que suas reuniões sejam na sala das sessões da camara; 
e que, visto a extensão do trabalho e a escassez do tempo, ella seja 
numerosa, e conste: o Sr. presidente da camara, como presidente della ; 
dos Srs. vereadores e dos cidadãos abaixo mencionados: 


“Dr. Americo Brasiliense de Almeida Mello. 
“Dr. Antonio de Aguiar Barros. 

“Dr. Antonio Pinto do Rego Freitas. 

“Dr. Bento de Paula Sousa. 

“Dr. Bernardo Avelino Gavião Peixoto. 
“Dr. Carlos Leoncio da Silva Carvalho.' 
“Dr. Clemente Falcão de Sousa Filho. 

“Dr. Diogo de Mendonça Pinto. 

“Dr. Fidencio Nepomuceno Prates. 

“Dr. Francisco Antonio Dutra Rodrigues. 
“Tenente-coronel Francisco Martins de Almeida. 
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“Dr. João Mendes de Almeida. | 
“Conselheiro Joaquim Ignacio Ramalho. | 
“Dr. Joaquim José do Amaral. | 
“Dr. José Candido de Azevedo Marques. À 
“Dr. José Maria Corrêa de Sá e Benevides. | 
“Engenheiro José Porfirio de Lima. | 
“Conselheiro Martim Francisco Ribeiro de Andrada. | 
“Desembargador Olegario Herculano de Aquino e Castro. | 
“Coronel Paulo Delphino da Fonseca. 

“Sala das sessões da camara em S. Paulo, 5 de Agosto de 1875. 


— Portilho.” 


Esta proposta foi unanimemente aprovada, sendo designado o dia 
15 de agosto para a reunião da comissão instalada, na sala das sessões | 
da câmara municipal. | 


Pág. 200, 2a. coluna. Ypiranga. — Ribeirão afluente do Paraíba; corre 
no município de Pindamonhangaba, estrada ] 
de Guaratinguetá. 
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